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Um livro que apresente por ordem alpliabeiica as dis- 
posiçóes do codigo administrativo, e as mais, que dizem 
respeito 4 administraçáo propriamente dita, contidas nas 
leis, decretos, consultas do conselho de estado, portarias, 
etc., é sem duvida util para todos os que tenham d e  inten- 
der  na administração do estado. 

Foi esta consideracão que me moveu a publicar o pre- 
sente ~rabalho, o qual, mesmo imperfeito como de  certo 8 ,  
creio que poderá em muitos casos não sb ser consultado 
com proveito pelos que entram pela primeira vez na car- 
reira admiriistrativa, nias tambem servir como de lembran- 
ça iquelles que conhecem ja a c ~ p l i c a d a  e variavel legis- 
lação administraliva. 

A legislação que não piid8r ser incluida no logar com- 
petente do Repertorio, por haver sido posteriormente publi- 
cada, serã compreliendidâ eui additamento final.  



EXPLICAÇÃO DAS ABREVIATURAS, 
A., e A. A. .  . .  Alvori ,  e Alvaris .  
Abr.  ........ Abril.  
Ac. R. L. .... Accordam da Relacão d e  Lisboa. 
Ac. d o  S. T. J. Accordam d o  Suprerno Tribunal  do Justiça. 
Adm. ....... Adminislrador. 
Ag. ......... Agosto. 
Av. ......... Aviso. 
C.,  e C. C. ... Carta, e Carta Consiilucional. 
Cap. ........ Capitulo. 
C. D.. ....... Coriselho d e  Districto. 

..... C. d e  E. Conselho d e  Estado. 
Chron. C. L. .  . Clironica Constitucional de Lisboa 
Circ . .  ....... Circular,  ou  Circulares. 
C. L. ....... Carta d e  Lei. 

. . . . . .  C. iü. Camara Municipal. 
Cod. . . . . . . . .  Codigo Admiuistralivo de 18 de Alorço d ~ .  

1842 (1). 
.... Cod. Ad.. Codigo Adniinislrativo. 

Cod. Pcn..  ... Codigo Penal  de 10 d e  Dezembro d e  1 6 %  
Coll. .  ....... Collecçáo das Le is  iniprcssa na  Iniprcnsa 

Nacional. 
C. G. d ' l .  P.. . Conselho Geral  de  Instrucção Publica. 
C. R .  ....... Carta Regia. 
C. d e  S. . . . . .  Consellio de Saude  Publica d o  Reina. 
C. S. d'I. P. .. Consellio Supcrior  d e  Instrucção P u b h  
C. T. ....... Contracto d o  Tabaco. 

.... Cons. M.. Consellio Municipal. 
Dec., e D. D. . Decreto, c Decretos. 
D. C. E. .  . . . .  Dccrcto sobre  consulta do Conselho d e  Ea- 

tado. 
... Dec. Reg..  Decreto Regulamentar.  

Deleg. P. R . .  . Delegado d o  Procurador Regio. 
Deleg. d o  Tli. . Delegado d o  Tliesouro Publico. 
D. G. ....... Diario do Governo. 
D. L.. ....... Diario d e  Lisboa. 

( t )  Sempre que se ler Cod., intenda-se qne O o da edifão ds 
1854. 



uez.. . . . . . . . .  vezen i~ro .  
......... Ed. Edital. 

Fev. ........ Fevereiro. 
. . . . . . .  F. P. Fazenda Publica. 

G .  C. ....... Governador Civil. 
G .  G. ....... Gazeta do Governo de  4831. 
G. T. ....... Gazeta dos Tribunaes. 
Ined. ....... Inedita ou  ineditas. 
Instr. ....... Instrucçóes. 
Jan.. . . . . . . . .  Janeiro. 
J. do C. P. ... Junta do Credito Publico. 
J .  G. do D. . . .  Junta Geral do Districto, 
J .  de  P. ..... Junta de Parocliia, 
Jul..  ........ Julho. 
Jun.. ........ Junho. 

... L., e L. L. Lei, e Leis. 
M. F. ....... Minislerio da Fazenda. 
M.  P .  . . . . . . .  Ministerio Publico. 
Nov. ........ Novembro. 
N. R. J. ..... Novissima Hcforrna Judicial. 
Off. ......... Officio. 
Ord. iiv. i i t . .  . Ordenatão do Reino livro tilulo. 
Ord. do Ex. .  . Ordem do Exercito. 
Out. . . . . . . . .  Outubro. 
P., e P. P.  . . .  Portaria, e Portarias. 
P. C. ....... Portaria Circular. 
P. G. da, C.. . r Procurador Geral da Corda. 
P. R.. ........ Procurador Regio. 
Pag.. . . . . . . . .  Paginas. 
Reg. de P. . . .  Regedor de Paroehia. 
Reg.. ........ Regimento ou HegulameiPto. 

..... Repert.. Repertorio. 
A. R.  . . . . . . .  Resolução Regia, 
Supp. . . . . . . .  Supplcmento i Collecção das Leis da Im- 

prensa Nacional. 
Sei. . . . . . . . . .  Setembro. 
Tab.. . . . . . . .  Tabella. 
Th. Pub.. . . . .  Thesoura Publico. 

O signal ' indica que a patavra ou algarismos que elle 
precede rem errados no Codigo Adininisiraiivo, edição de 
1864. 
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ABA 

1) ABANDONO -de crianças, meuores de 7 annos, em 
qualquer logar que não seja o eslabelecimento publico des- 
tinado h recepçâo dos expostos, iiiipot.ta a pena de prisão 
de iiin mez a Ires aniios e multa correspondente. Cod. Pen. 
art. 348. 

Os paes legitimas, que,  tendo meios de sustentar os 
filhos, os exposcrem frutlulentafiente no estabelecimento 
publico destinado ti recepção dos exposlos, serão condemna- 
dos na multa de um mez a um anno. Cod. Pen. art. 348. 

Quando os paes dos expostos forem conliecidos deve 
exigir-se-lhes o pagamento das despesas da criaciio, segundo 
o preccito do A .  de  18 dc Out. de 4806, podendo ser para 
esse fim deiiiandados pelas respectivas C .  A I .  com interven- 
ção do M.  E'. -P.  22 Nov. 1841 ao G. C. de  Vizeu- 
ined. (Cod. pag. 74 in fine). As pessoas casadas não po- 
dem esp6r os filhos, e devem ser obrigadas pela auctori- 
dade administraliva a tornar conta d'elles. P .  7 Jan.  1840. 
(Cod. pag. 238) (3) 

2) - nerihum funccionai.io administrativo pode au- 
sentar-se do logar da sua jurisdicção scm licenca da au- 
ctoridade siiperior immediata, sob pena de ser deinittido. 
Cod. art. 378. 

Os funrcionarios, que desaniparam o emprego, antes 
de  n'elle serem legalmente substituidos, rão punidos com a 
perda dos direitos politicos por cinco annos;  e ,  se o facto 
tiver logar para nào impedir crime contra a segurança do 
Estado, incorrem nas penas de  cumplicidade. Cod. Pen. 
art. 308. (Cod. pag. 257). 
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3)-coiiipete ao C. D. ,  coni rcciirso para o C. d e  
E., julgar  e m  recurso o abandono d e  qi ia lquer  mina  decla- 
rado  pelo G.  C. -Dec. 31 Dez. 1852, s r t .  36. - D. G. 
(1853) 2. - Dcc. 9 Dez. 1863, a r t .  78. - D. G. 294. - 
{Cod. pag. 225) 03). 

4) A B A T I M ~ N T O  - a adjudicnq50 i F. P. ciii isesul- 
tado d e  execucóes fiscaes 66 pode ter  logar quando os bens  
c~xecutados, dapois de  andarem cni praqs com o successivo 
abat imento d e  uma,  duns e ti-cs qiiiotas parles d o  seu va- 
lo r ,  I I ~ O  acharem lançadoi.. Dcc. 20 Out.  1852, art  1. - 
D. S. 281, - (Cod. pag. 172 i n  fine). 

ABO 

5) ABOLETAMENTO - a s  atti.ibiiiçócs relativas a o  
aboletanicnto eram ant igamente da rompetencia dos  Juizes 
d e  F o r a ;  passaram pelo Dec. 16 Maio 1838, art.  71, n.O 
1 2 - p n r a  o s  Provedores d c  concellio, e d 'es trs  para os 
Adm.  de  concellio. Dec. 4 J s n .  1836, Coll. pag. 1. (Cod. 
pag.  441). 

6) -1irnitbse a t r e s  d i a s  n'aquelles logares, em que 
puder  verificar-se a mudança de  quartel  ; m a s  no caso con- 
t ra r io ,  ou não h3vcndo odificio da nacáo, a cilie se,ciê este 
cleslino, deve o aquarlelatlo coiiiinuar n residir  na iiiesina 
case, em q c e  sc  acha, por  torlo o tcmpo ncccssario para 
concluir o servico, d e  q u e  está encarregado ; sendo proh i -  
bido aos oiXciaes e soldados. pelo a r t .  193 das  ortlenances 
mil i tares  dc 20 d c  Fcv. d c  1708, toinar aos palr6es mais  
d o  q u e  cama, Iiiz, agiia, lenha e sal. P. 28 Nov. 1842. - 
D. C;. 482, Coll. pag. 407. (Cod. pag. 141). 

7)-náo tem logar  nas  terras ,  rm qiie lia para  a s  
t ropas  qual-tcis permanentes .  A .  A. 1 Jiin. 1678, 5 32- 
e 21 Out. 1763, Ej 10 - P. 24 NOV. 1867 - D. G. 281. 

8) - pode fazer-se nas  cstalagcns, ou hospedarias  
p o r  conta d'aquelles patrões,  a queni toca;,, e ah i  devem 
os mil i tares  acceital-o. P. 14 Jan .  1833. (Cod. png. I k f f ) .  

9)-aos aboletados não  6 pern~i t t ido  servirem-se 
fora d e  casa dos setis patrões dos moveis e utcnsilios, q u e  
elles lhes  fornecerem. Ord. do Ex. n.O G d c  1843 - D. G .  
38. P. C. 18 Fev.  4843 ined. (Cod. pag. 141). 

40) -aos officiaes e m  commissão devc d a r - s e  bole- , 
to  por  tanto tempo, quallto permanecerem e m  taes  com- 



nii 7t.q P. 22 Out. 1850-Coll. pag. 8 1. (Cod. pag. 
441). 

11) - os militares snipregados cni diligencias do C.  
T. tem tambem direito a ser aboleiados, porque estas dili- 
geaçias devem ser consideradas de serviço publico. P. 6 
Ag. 1893 ined. (Cod. pag. 141). 

12) - os oiriciacs engenheiros, que se não acharem 
em servico espccinl do ~Iiiiislerio das Obras Publicas, e 
que transitarem com guia que indique estarem empregados 
em serviço puramente militar, tem direito a ser aboletados. 
P. 5 Jan. 1858 ined. 

23) -- EXEMPCÕES - 6s Regedores de  Parochia, cm 
tempo de paz. Cod. arl. 3 4 0 :  os estrangeiros, em virtude 
da lei de "L de Março de 1452 relativa expressamente aos 
inglezes, mas applicavel por effeilo dos Tratados as nações 
mais fa\ orccidas, e por este motivo aos francezes, hespa- 
nhoes e brazilciros. P. 24 Marco 1847 ao G. C. de Lisboa, 
ined. : os cnipregados na cobrança, arrecadacão e applica- 
ção dos rendimentos publicas. L. 26 Ag. 4848-art. 29. 
D. G. 203 : os Juizes eleitos, durante o exercicio do 'seu 
cargo. P. C .  1 2  Jul .  1842, ined. (Cod pag. 141). A Por- 
taria cit. diz s6 - Juizes eleitos; -parece porem que se  
refere a todos os Juizes que tem a sua origem na eleição, 
e assiin tambeiii aos ordinarios e de  paz, visto que o Cod. 
(pag. 144) menciona como exeiiiptos do aboletamento estes 
Juizes, os quaes pelos art.OS 139  e 147 da N .  R.  J. se Rão 
achavani livres d'este ouus, qne não S um encargo pessoal. 
mas uni tributo sobre a propriedade, como declarou a P. 
9 PJov. 1843- D. G. 270.  

44) - não são caemptos os empregados das alfande- 
gas. P. 9 Nov. 1843-1). G ,  2 7 0 : .  nem os officiaes em 
disponibilidade, que são proprietarios, ou residentes em um 
concellio, em relscâo a esse iiiesmo concelho, uina vez que 
nao estejam em serviço militar effectivo. P. 4 Out. 1834, 
ined. As cendições do C. T., publicadas no D. G. ri ." 1 3 2  
de i Jul.  1857, não eximem d'este onus os empregados 
respectivos, como expressamente eximiam as condicbes do 
C. T.  anterior na Carta de privilegias 4 Jul. 1846-D. 
G .  459. 

ABC' 

45) ABUSOS UE AGCTORIDIZI)E - importam a pena 



d e  prisão d c  t res  mezes a t res  annos, pociendo aggravar-se 
coin a multa correspondente, segundo as  circumstancias;  
mas  s e r i  exemplo da  pena o einpregado, s e  provar  qiie a 
o rdem,  para prat icar  o aclo abusivo, Ibe fora dada em for- 
ma  legal pelo superior  a que  dcve directamente obedien-  
cia. Cod. I'en. a r t .  291  e 298. (Cod. pag. 287)  (4 ) .  

46) ACh1)EhlIA REAL DAS SCIENCIAS - os spiis 
membros  estão disilensados de  toda a Drova d e  censo. l k c .  
30 S e t .  1852- a i t .  7 -n.O 7 - D . '  G .  232. (Cod. p q .  
6) (4). 

,1 CC 

4 7 j  ACÇÃO-de dainno contra  a I:. A I .  para ser in- 
tentada pei-aiite 0.s t r ibunaes d e  justic;a deve se r  precedida 
d o  recurso interposto nos  te rmos  d o  a r t .  4'22 d o  Cod., e 
decidido f;ivorarelinente pelos trihiinaes administrativos. 
Ac. d 0 S . T .  J .  31 Ja i i .  e 2 1  J u n .  4842-G. T . n : õ 9 e  
4%. (Cod. pag. 5 2 )  ( 4 ) .  

4s)- DAS C .  M. - sào nul las  e d e  tieiihum ef-  
feito as  dcliberacõcs, q u e  a C .  hi .  toriiar sobre objectos es- 
tranlios í is siias at t r ibuiçóes:  o G .  C . ,  cm C .  D., declara a 
nullidade, salvo o recurso para o Rei.  Cod.  a r t .  103 e 5 
uri. As C. B I .  só ~ ) o d e n l  dt~liberiii. sobre  o s  ;issuiiiplos, que 
a s  Icis fazcm da sua conipclencia, c não sobre a politica 
e administrnçlo geral d o  Estado, porque  ,c s6  ri'aquelles 
q u e  ellas rcprcscntanl os  seus atiiriiriislr*ados, pois sb  para 
elles foram iiislilujdas, e recebei.am a iiiissáo dos povos ; 
çoriseguinleiiiente s6 nos poiilos da sua legal compctencia 
podcin iiitcnder, consul tar  e sel)reseiitar ás  auctoi.idadcs 
siiperiores, não Ihes sendo applicnvcl o direi to  d e  pelição, 
assegurado 110 a r l .  145 ,  $ 28 ,  da 'C. C., porque  este  direi-  
to  k faculiado aos  cidadiios, e i150 6s corporaçócs c aucto- 
r idades publicas. Par .  d o  P. G .  da C. 2 2  Nov, 1 8 4 3 -  D, 
G .  2 9 1  e na Coll.  pag. 295. (Cod. pag. 41) (1). 

19) ACÇOES- o rendi inento pi.ovcniente d e  acçóes 
d e  bancos, ou  coinpaiiliias, c de inscripç6es c apolices d e  
divida publica, q u e  não forem sujeitas a d c c i n ~ a ,  ser5 con- 
templado para a inscripção no rccenseaiiienlo dos eleilores 
e elegiveis, tendo-se em consideração o rcndiniento do an -  



ACC 5 

no aiileccdeiite aquelle, erii q u e  se  fizer o recenseamento, 
e seiii attcnção a quaescluei d c d i i c ~ b e s  temporarias, a que 
p o r  lei eslcja sujeito o iriencionado rendiinento. Dec. 30 
Set. 1852 - ar t .  1 7  - n.O 7 - D. G. 2 3 2 .  (Cod. pag. 13). 

20) ACCORDhhl  - o  C.  D. não  pode profei-ir accor- 
dam sobre n e n h u m  negocio conlencioso, sem q u e  tenha  
precedido audiencia contradicloiia das  par tes  i n t e r e ~ a d a s .  
Cod.  ar t .  285 .  Os aacordams dos C .  D. em mater ias  con- 
lenciosas devem conter : o objecto da contestação -os no- 
m e s  c qual idades das  partes  - o e x t r a a o  d a s  suas  allega- 
çóes - e a declaracào dos  motivos de  equidade, ou  dispo- 
siç6es d e  direi to  e m  que  se  fundarem. Cod. a r t .  287. OC. 
D., como Tribunal  adminislral i ro,  não pode revogar  o s .  
seus proprios accordains, nem tornar conhecimento d a s  re- 
clariiaçõcs contra ellcs feilas. D. C. E. 1 7  Set.  1852-D.  
G .  24.4. (Cod. pag. 247)  (1)  - náo s6 porque  das  s u a i  de-  
cisões ha o rccui.so 1)ai.a o C. d e  E. determinado no a r t .  2 8 0  
d o  Cod.,  nias ~ a i n b e m  poi.que senienca contra sentenca, 
proferida pelo nicsino julgador, não tcm validade, conio 6 
expresso na Ord .  liv. 3 . O  til. 7 5 .  D. C .  E. 2 7  iilarço1857. 
D. G.  14.7. 

24) ACCU.~IUL,ZCXO - d e  dois, ou mais, vencimentos 
pagos pelo Esiado é pi,oliibida, ti excepção das  peiisões as- 
seiitadas coiii esía declarsção, e das gialificaçóes por  com- 
mandos iriilitnres, e ou t ras  similliarites, estabelecidas p o r  
Ici. Dec. 30 JiiI. 1 8 4 4  - D .  G. 185 - confirmado pela Ç. 
L. 2 9  Nov. 4844- L). G .  2 8 5 .  Mas a accuniulaqão d e  em-  
prego d o  E s ~ a d o  coni ontro, cluc nào e do Estado, 1130 6 
proliili!la, unia vez que  d'ella não resulte prejuizo ao se r -  
viço publico. 1'. 2 4  hisi.(;o 1852 ao G .  C. d e  Aveiro, incd.  
(Cod.  I I ; I ~ .  139) (4). 

34) -os vereadores, os  administradores  de concelho, 
e os  seiis suLstitutos, podeiii se r  siinultaneaineule procura-  
do1 .e~  5 J .  G. do 1). ; sendo substituidos nos  seus  logares 
n o s  teriiios ordinarios, di i ranle  a sessão da J u n t a .  1'. 1 2  
Dez.  1 8 4 2  3 0  G .  C. d e  F a r o ,  . ined. e P. 20 Jiiii. 1 8 4 5 -  
D. G. 2 3 .  (Cod. pag. 43) (1). 

23) - o officio de  escrivão da  caniara e o d e  escrivão 
d o  adui inis t rador  d o  concelho podc, quando  a necessidade 
o exigir,  ser  exercido pelo niesmo iridividuo. Cod. ar t .  t73:  
*nas o esci.ivão da  camara ,  para accuinular O Iogar d e  es- 
crivão - d o  administrador  do concelho, deve  s e r  proposto 



por este, e nomeado pelo G .  C., nos terinos do art. 260 
do Cod. P. 18 Abr. 1842 ao G .  C. de  Leiria, ined. (Cod. 
pag. 96) (1) 

24) - o recebedor da F. N. pode, se a Camara o no- 
mear, servir de thesoureiro do concellio, ficando sujeito as 
mesmas obrigagdes, que para este são- presrriptas. Cod. 
art. 179. 

%)-o cargo d e  procurador i J .  G. do D. não 6 in- 
compativel com o de  vogal do C .  D. Cod. ar t .  270. 

26)- o logar dc escrivão da Jtinta (de Parochia), o 
d e  escrivão do regedor, e o de  cscriviio do jiiix eleito po- 
dem reunir-se em um mesnio individuo. Cod. art. 388. 

27) -as funcçõcs dc regeilor não são incompativeis 
com as de  vogal da junta dc parochia, nem com as de juiz 
eleite. Cod. ar t .  337. 

,4 ClI 

28) ACHADA - todas as coisas, que não sejam os bens 
vago3 ou jacentes, de que falla a Ord. l i v .  2 . O  tit.  26,  ou 
os salvados dos navios, de  que tracta a mesma Ord. tit.  32, 
são de  quem as acha, quer nurica fossem de alguein, quer 
fossem abandonadas deliberadamcnte pe!o proprietario com 
animo de nunca mais as ter por suas, o que se verifica, se 
a coisa achada consiste em b e s t x  ou gado, nos termos da 
Ord. liv. 3.0 tit .  94 ; c se consiste em dinheiro, ou mo- 
veis, deiiiinciando o achador a coisa achada por pregoes, 
escriptos, e annuncios nos pcriodicos, ficando a todo o tem- 
po obi*igado a restituição. P. 20 Maio 1845. D. G .  f40. 
(Cod. pag. 118) ( 3 ) .  

29) - para ter logar condemnação por transgressão 
de  postura, e necessario provai-a por achada, contissão do 
rbo, ou duas testemunhas. L. 19 Jsn .  4736. ( C o d .  pag. 
44). 

Aço 
4 

30) AÇOUGUE - aos hdm. dc concelho compete pro- ' 

videnciar sobre a policia e serviqo dos acougues, segundo 
as geraes disposic6es dos n.OS 3, 9 e 18, do art. 249 do 
Cod., por s i ,  ou por scus officiaes e delegados, inclusivh os 
Regedores de Parochia, conforme o art .  341 do mesmo 
Cod.; por isso que, tendo declarado a P. 43 Maio 1334. 
que aos Provedores dos concelhos competia fazer executár 



as d e l i b e r a ç ó ~ s  das  respectivas C. M., assiiu como e fa- 
ziam os er t inclos  Alniotacks, a qucni elles succederam, ca- 
mo expressamente declarou o ar t .  78 d o  Dec. n.0 2 3  d e  16 
Maio 1 8 3 2 ;  e sendo a s  allribiiições dos  actuaes Adm. d e  
concelho esscncialmcnte as  mesinas d 'aquel les  extinctos Pro- 
vedores, como tanibem declarou a P. 30 Abr. 1 8 3 6 ,  -6 
evidente q u e  psrn os Adm. d e  concelho passaram as a t t r i -  
buiçóes administrat ivas ,  q u e  d':inlcs exerciam os Almota- 
c&. P 2 8  Set.  1 8 4 3  - 0. G. 228 .  (Cod. pag .  182) ((1). 
N'estes terinos compele ao A d m .  d c  concelho designar a io- 
calidade d o  açougue, porque esta altribiiição era ,  pela Ord. 
l i v .  1."  t i t .  08, da competencia dos Almotacks, e não  dos 
tribiinaes d e  justiça. D .  C. E. 22 Out.  1853-L). G. 260. 
(Cod. i bidem). 

31)-lios concelhos, onde  fdr livre a venda da  car- 
n e ,  podem es1abelecci.-se os  acoogues en i  qualquer  locali- 
dade ,  a inda mcsnio nos liiuites extremos do concelho, s e m  
q u e  o Atliii. d o  concellio, ou o C. D. ,  possa obstar-llies, 
mesmo quando  o f,icto prejudique as  rendas dos  concelhos 
visinhos, a cujas C. li. loca prover  como Ihes convier.  D. 
C. E.  2 0  J u n .  185'1 -1). G. 1%. (Cod. pag. 182) (1). 
Mas a s  C.  M. dos concellios limitrolilies ao d e  Lisboa nào  
devem d a r  licença para a abcr lu ra  e existeiicia d e  açougues 
a distancia d c  uienos de meia legiia (exceptuando o s  das 
cebeças dos inesmos concelhos) do extremo ou  raia d o  ter- 
nlo fiscal da Alfandega d a s  Se le  Casas (hoje  Alfnndega Mu- 
nicipal). P. 1 2  Jtiii. 1880. Coll. pag. 416 .  (Cod. pag. 79). 

32) - a sua policia sani iar io deve  exercel-a o G. C. 
por iii~ervciiçáo dos Adin. dos coricelhos, nos  termos da P. 
22 Se\. 1 8 4 5  - D.IG. 235 ,  d o  Dec., sobre  Constrlia d o  C. d e  
E, 2% Out.  4893-D.  G. 2 6 0 - e  d a  P . C .  25 Out. 4853 
-D. G .  255 - P. 26 h g .  1864, ined. Coll. pag. 362. 

33) ACQUISICAO - amigavel d e  terrenos para estra- 
das, e ou t ras  obras  publicas, Lem logar  ajustando-se com o 
legitimo proprietar io o valor da propriedade, sempre  arbi- 
t rado por riieio de  louvados, dois  nomeados pelo Director  
das Obr .  Pub. d o  Districlo, e dois  pelo propr ie ta r io ;  ul- 
timando-se o contracto (conforme faculta a L. 23 Jzcl. 1830 
-I). G .  178 , )  o s  por escr iptura publica, ou  por auto de 



cgnciliação, ou p o r  t e rmo lavrado pelo respectivo Escrivão 
peran te  o Adm. d o  concellio, a que  a propriedade perten-  
cer ,  e se rá  assignado por elles, pelo Director das  Obr.  P u b .  
d o  Districto, e pelo proprietar io e duas  testemunhas ; po- 
dendo  realisar-se lqgo e m  seguida o pagamento d o  pre- 
ço ajustado, e tomar-se posse d o  predio expropriado.  Circ. 
d o  Director  Ger. d a s  Obr.  Pub .  d e  1 Fev. 1834 .  -D. G. 
234 .  Vide - Expropriação.  

34) ACTAS D A S  ELElÇÕES PAROCHIAES - obser- 
var-se-ha n'ellas, quarilo f o i  applicavel,  o disposto para as 
aclas  das eleições municipaes. Cod. a r t .  2 9 8  e 350. -Vi- 
d e  J.  d e  P. - eleição. 

39) - DAS ELEICÕES MUNICIPAES-Cod. ? r t .  52, 
54 - O  unico, 62 - $ 1 .O e 2 . O ,  69 - 5 unico, 7 6  e $ uni- 
co,  77 ,  8 2 - 3  1 . O  e 2.O,4.O, e 5.O, 83, 8 4 ,  83, 86-5 
unico, 8 8 - $  i . " ,  9 0 ,  9 1 ,  9 2 - 5  1 . O  e 2.0-Vide C .  M.  
-eleição. 

36) -DA ELEIÇAO DO PROCURÂDOR A J .  G. DO 
L). -são-lhes appl ica\eis  a s  disposiçòes, r e l a ~ i v a s  6s elei- 
ções inunicipaes, dos a r t .  62, 7 6 ,  7 7 ,  81, 8 5 ,  88-Cod. 
a r t .  1 9 6 .  Vide J. C .  tie D. -elcic:ão. 

37) - DA ELEIÇÃO DA COMMISSÃO DE RECEN- 
SEBl lLYTO - Dec. 30 Set. 1 8 5 2  - ar t .  25. - D. G .  232 
- L .  23 Nov. 1859- ar i .  7 - L). L .  21. Vide Commissão 
d e  recenseamento. 

38) - D.IS SESSÕES DA C. M .  - d e  todas as sessões 
d a  carnara se  l a v r a r i  acta  ein um livro especial, o qua l  será 
nuinerado c rubricado pelo G. C. - 3 unico. .4 acta d e  cada 
sessão será assignada p o r  todos os \ereadores ,  q u e  a el la  
forani presentes : se  algum deixar  d c  assignar, mencionar-  
se -ha  na inesina acta esta circumstancia e o motivo d'ella. 
Cod. art.  98. 

39) - DAS SESSÕES DA J. G. DO D. -são-lhes ap- 
plicave;s a s  disposic;ões do ar[ .  98 d o  Cod. -Cod. a r t .  214.  
As aclas  da  J u n t a  são depositadas no archiuo da Jun ta ,  q u e  
15 commettido a guarda d o  G .  C. -Cod. a r t .  2 0 6  e $ unico. 
A Junta tem obrigacão d e  mencionar  na acta respectiva os  
fundamentos sobre que assentar  a reparti930 das contr ibui-  



çUes pelos coucelhos. Regulam. 9 Nov. 1853 art. 63 8 uni- 
co - D. G .  268. (Cod. pag. 107) (1) 

40) ACTOS- a falta das formalidades externas 1180 
aniiulla o aclo, senão quaiide a lei o determina. P c c ~ n t n  AA 
23 Jul. 1811. 

41) - pendentes e não ultiniados regulam-se pela lei, 
vigenle ao tempo da sua conclusão. P. 1 Out. 1842 ao G .  C. 
de  Ponta Delgada, ined. (Cod. pag. 92) (3). 

112) - regulares das C. M. cessantes, em quanlo não 
Lomani posse as de novo eleitas, são tão legitimos coiiio se  
fossein d'estas. Cod. art .  354. P. 1 4  Jan. 1834 ao G .  C. de 
Aveiro, ined. (Cod. peg. 99) ( 2 ) .  

43) ADELOS - a C. M. faz posturas e regulameiitos 
para a policia dos vendilliões, e adelos, ou sejam ainbulan- 
tes, ou tenham logai-es fixos. Cod. art .  120-n.O 2. 

9 4 )  - careceiii tlc licença tlc venda da C. M.  do con- 
celtio do seti domicilio : se tambern venderem de terra em 
terra, cevccein de licen(:a de vendilhões anibulantes; se ven- 
dereiii nas praças publicas, nas feiras ou mercados, preci- 
sam de licciic,a especial passada pcla respectiva camara ; 6- 
nainiente se venderem rle tini e outro modo, devem munir-se 
das duas licenças. PP. (com igual data) doTh. Pub. 19 Nov. 
1844 - D. C;. 283. (Cod. pag. 79). 

ADJ 

45) A U J U I ) I C A Ç Ã O - - ~  F. P . ,  ein resiiltado de execu- 
rões l iscaes, s6 pode tei' logiir qiiarido os bens executados, 
depois de andarem eiii praca Dom o successivo abatimento de  
cioia, duas C II-CS quintas partes do seu valor, não achareni 
lariçador. Dcc. 20 Out. 1852-art. 1 . O  - D. G .  284. (Cod 
pag. i52 iii fine). 

ADM 

46) AI)MINIsTRAÇÃO - a administração B a cadéa 
que liga todas as partes do corpo social, e forma d'ellas um 
todo, fazendo-as referir a elle -a justiça 6 a inspectora, 
que impede que os annei<da cadba se rompam, corrigindo 
os vicios e os abusos de todas as divergencias ; por isso, ad- 



ministrar tS a regra geral, julgar 6 a regra particular. A ne- 
cessidade da administraçla nasce das relações, e das necessi- 
dades sociaes, e a necessidade dos julgadores nasce das fra- 
quesas, e das molestias dcr corpo social ; a justiça 6 conse- 
qiiencia da administração, porque esta represetita a união 
dos interesses sociacs, e a justiça é meio de reprimir os di- 
vergentes, e de  os fazer entrar  no circulo geral, e na con- 
correncia do bem esmmum : a primeira k a acção da commu- 
nidade social, a segunda o remedio dos males, que vem ata- 
car o bem publico. Relatorio dos Decretos 16 Maio 1832.- 
Devem os magistrados administrali\- lembrar-se sempre 
que as suas funcc;ões, todas administralivas e beneficas, em 
nada parlicipani do poder judicial, oii dc  qualquer outro po- 
der do Estado, como se acha c x p i ~ s s o  iio salutar Decrelo de  
18 de Jiil. de 1835 ; e empregar lodo o desvelo para evitar 
conflictos de aiictorklade, respcitanclo 3 i-eciproca indepen- 
dencia das aueioridades judiciaes e iitilitares, e mantendo 
com todas ellas aquella harmonia, que é inscparavel do bom 
serviço publico. P. 23 Abr. 1836. - Coll. pag. 401 : -e 
ainda que a auctoridade judicial seja frouxa no desempenho 
dos seus deveres, não deve o magistrado adminislrativo ingc- 
rir-se nas funcçóes d'ella, pois que n'este caio s6 lhe compe- 
te dar  parte A auctoridade itiimediatamenlc superior dos fa- 
ctos com as provas convenienlcs, a fim de que o Governo pos- 
sa dar ,  pela Repartição respecti\*a, a s  providencias que  as 
circumstancins exigirem. P. 6 Jul .  1836. -Coll. pag. 243 
ou 179. (Cod. ppg. 448) (4). A auctoridadc admnislrativa, 
que com quaesquer ordens ou prohibiçóes tentar impedir, 
ou perturbar o exercicio do poder judicial, serli punida ceoi 
a demissáo ou suspensáo, conforme as circumstaucias. Cod. 
Pen. art. 301 - 1 i . O  4. Vede Resoluçóes do Conseltio de Es-  
tado, etc , pelo senhor J. S. Ribciro, tomo 1 .O pag. 175 e 
scguiu tes. 

47) - ORGANISAÇBO -Vede - Organisaçào admi- 
nistrativa. 

48) - DE CONCELHO - as despezas do custeamento 
e expediente, quando os seus emolumentos não forem suffi- 
eientes, e a accomiriodac,âo da rcspecliva secretaria, eslão a 
cargo da C. M., e entram uas despezas obrigatorias. Cod. 
art .  128, n.0 3 e 4, e art .  433, n." 2 ;  devendo applicar-se 
as regras de fiscalisação estabclectdas no Dec. 30 Dez. 1836 



a respei to das  despezas d e  expediente  d o  Governo Civil. P. 
3 Fev. 1838- D. C. 33. (Cod. pag. 65) (4). 

Quando a casa da  Adminislração d o  concelho não tiver 
capacidade suf ic ien te  para  a s  sessões da  J u n t a  d o  a rb i t ra -  
mento  e revisão d a s  congruas parochines, incumbe a C. M. 
apromptar  casa apropriada para este serviqo. P. 4 Maio 1838 
-D. G .  107. (Cod. pag. 71). 

49) ADMINISTRADOR DE BAIRRO -&lhe applicavel 
tiido quanto o Cod. disp6e a respeito dos  Administradores 
d e  concelho, salvas as  disposiç6es especiaes. Cod. a r t .  259. 

SO] - DE CONCELHO. 

CAPITULO I 1  

D O  ADMINISTRADOR D E  CONCELHO, E SEUS OIPFICIAES. 

SECÇ&(D PRIY EIRA, 

Administrador de Concelho. 

Artigo '240. 
O Administrador d e  Concelho I? noiiieado por  Decreto 

do Hei, e presta ju ramento  nas  mãos d o  Governador Civil 
d o  Disli.icto por  s i ,  ou p o r  seu  procurador  no caso d e  au-  
sencia. 

Artigo 341. 
S6 podein se r  nomeados Adniinistradores d e  Concelho 

o s  q u e  se acliareal inscr iptos  na  pauia, d e  que  t rata  o artigo 
duzenlos c vinle e oilo, e que tiverem domicilio no Çonce- 
lho,  aiilcrior i sua nomeação. 

Artigo 9142. 
O Adniinistrador de Concelho pdde s e r  suspenso pelo 

Governador Civil,  mas não p6de s e r  dernittido senão por  De- 
creto d o  Hei, 

Arligo 443. 
O Admiiiislrador d e  Concelho ttlra uni subst i tuto.  
fj. r~nico. São a p p l i c a ~ e i s  aos subst i tutos  as disposi@# 

dos artigos anleccdcntes .  



Artigo 244. 
No caso d e  ausencia, ou  impedimento d o  Adminislrador 

d o  Coiicelbo, faz as  suas  vezes o siibçtituto. 
Artigo 245. 

No caso d e  auscncia, ou  impediinenlo d o  Administrador 
d o  Concellio, e do seu substitulo, e e m  quanlo  o Govei.nador 
Civil não nomear  q u e m  inter inamente o substitua, faz a s  
siias vezes o Presidente da  Camara.  

Artigo 246. 
O Admiiiislrador d o  Concelho k encarregado, sob  a au-  

ctoridade e inspecçào d o  Governador Civil, da execução im-  
incdiata d a s  leis, e regulamentos da  adrninislraçáo. 

Artigo 247. 
O ridmiiiistrador do Concellio 6 ,  tlo mesmo modo, en- 

carregado d e  exercer ,  a respeito dos bens, e rendimentos da  
F a z e n d a  Publica, as  d i \ e i ~ s a s  funcçóes, q u e  l h e  conferem a s  
leis, e regulamentos fiscaes ; e assini perience-lhe : 

1 . O  fazer a inscripçáo, e rclaqáo de  todos os bens, e 
rendinientos pertencentes A Fazenda Publica ; 

I 1 . O  fiscaiisar i1 veiida, troca, Iiypollieca, doacão e sub- 
emfyleulicaçáo dos bens foreiros i Fazonoa Publica, e proce- 
dci. Qs  diligencias iiecessarias para a concessão das lic.enças 
d e  reconhecimento, e renozaçào d e  prasos foreiros a mesma 
Fazenda ; 

1 I I . O  tomar  o manifesto dos dinheiros  dados a j u r o  ; 
1 V . O  exercer ,  iio lançaiiierito e repartiçáo, cobrança, e 

fiscalisaçáo dos  iiripostos, a s  altribuiqões, q u e  Ilie designa- 
reiii a s  leis,  e os  regularnenios fiscaes ; 

V." cobrar  as  dividas procedentes c!e coillribuiç6cs d e  
Iaiicameiito, e rc tpar t i~áo ,  eni quaiito a di la  cobrança se  po- 
d e r  fazer adniinistrativamente, e segundo a s  f6rinas de  pro- 
cesso, que  foreni es~abe lec idas  na lei fiscal; 

V 1 . O  a vigilancia sobre o exercicio da auctoridade liscal. 
Artigo 24.8. 

O hdni in i s i rador  do Concelho 15 d o  mesmo modo ericar- 
regado, na coiiformidadc das leis, e regulemenlos, da vigi- 
lancia, e inspecção dos diversos eslabelecinientos de pieda- 
de,  beneficei ic i~,  e ensino publico ; e assim ~ e r t e n c e - l h e :  

I O inspeccionar a s  escbolas d e  ensino pr imar io ;  
1 I . O  tomar contas d o  cumprinienlo dos legados pios aos 

testamenteiros, C A O S  administradores de  vinculas, morga- 
dos, e capellae ; 



111." toinar conlas Ao Irinandades, Confrarias, Hospi- 
taes, Miseibicordias, e a quaesquer  outros esiabelecimenlos 
d c  piedade, e beneficcncia ; 

8. I .  As coiitas são iomadas gr.atiiitamente, na pr i-  
meira  qiiinzeria d o  mez de Jullio de cnds anno .  

5 ,  2 O Arlniiiiislrador d o  Concellio erivini.A a s  conlas, 
com os r e s p c c ~ i v o s  docu~iieritos, e iiirorniação sua ,  a o  Canse- 
l h o  de  Dislricto, para alii se rem appso\radas definilivainen- 
te ; 

IV.0 velar  pela boa iidiiiinistraç50 dos expostos ; 
V.* proiiiovcr 3 d i s ~ r i b u i ç ã o  d e  soccoi~i~os n o  raso dc ca- 

l amidade  p u l ~ l i c a .  
Artigo 249. 

O -4drninis~rador  d o  Coricelho 6 ,  do inc>rno modo, en- 
carregado da execução (ias leis, e regulamentos d e  policia 
geral  ; c assirn pei-tencc-llie : 

1 . 0  3 concessão d e  passaportes, e bilhctcs de residen- 
cia ; 

J1.O a policia d a s  cadbas, e a sustentação dos presos ; 
111." a iespccçào das  casas d e  venda de comidas, bebi- 

das, di.ogas, e inedicaincrilos ; 
1 V . O  a tiscalisaçáo sobre os pesos, c medidas ; 
V.O a policia rel'11iva i s  casas piiblicas, d e  jogo, hospc- 

darias ,  estalagens, c s in~i l l ia i i tes ;  
VI.0 a policia relaliva ao uso, e poi9te d'ariilas ; 
V I I . 9  policia i,elativn i s  mulhe i~cs  prost!tutas; 
V111.O a policiii sobre ineridigos, vadios, t. v;igsbundos; 
1X.O a policia saililaria ; 
X.O mariter a boa ordem iiosTemplos, e ein todas a s  so- 

leninidadcs religiosas ; 
x 1 . 0  a policia das  festas, c divertiinenlos publicas; 
XII.0 a ~iol icia  dos Tlieatros, e mais  espectaculos publi- 

COS ; 
XI1I.O vcdar  a divagação d e  pessoas alienadas, e de 

aniinaes malfazcjos ; 
XIV." a policia ru ra l  ; 
XV.0 providenciar  nos casds d'incendio, inundaqáes,  

naufragios, e s imilhanles  ; 
XVI.0 a protcccão da  liberdade, e segurança dos visi- 

n h o s  d o  Concelho ; 
XV1I.O a excciição d a s  providencias dc seguranya pu- 

blica ; 



XV111.0 tomar a s  medidas  d e  p r e i e n ~ ã o ,  e repressão 
contra  quaesquer  actos couirarios a ordesi ,  e t ranquil l idade 
publica. 

Artigo 250. 
Nos Concelhos d e  Lisboa, e Porto a concessão de passa- 

portes, bilhetes d e  residencia, l iccnças para hospedarias. e 
estalagens, para jogos, divert imentos publicas, e siinilhantes 
pertence a o  Governo Civil. 

Artigo 231. 
Ao Administrador  d o  Concelho pertence vigiar  pela 

execução das  posturas, e rcgularnentos de  policia municipal,  
fazendo encoimar os t ransgressores ,  assentar  a s  coimas, e 
requerer  a sua condcmnação perante  a auctoridade compe- 
tente. 

5. 1. Esta obrigação do Adininislrador d o  Concellio 
d e  nenhuni inodo derogn a s  at t r ihuições d o  Pres iden te  da 
Camara sobre o mesmo objecto. 

. 2 .  O ~ ~ r o d u c l o  das  coimas, q u e  foreni julgadas a 
requeri inento d o  Administrador  d o  Coricelho, será dividido 
em duas partes iguaes, unia para a administração d o  Conce- 
1110, e ou t ra  para o cofre da  Camara.  

Artigo 252. 
No q u c  respeita a policia judicial, B permittido ao Ad- 

niinistrador d o  Cnncelho prender ,  ou m a n d a r  p render  o s  
culpados nos casos em que se  não  exige a previa  forma- 
ção d e  culpa. 

8. 1. O Carcereiro 6 obrigado a reco lher  na  cadea 
os  presos, q u e  l h e  foreni cn l iados  por  ordeni da auctori-  
dade adniinistrativa. 

. 2 A pi.isão deve se r  logo participada a o  Juiz 
competente  pela auctoridade administrat iva.  

. 3 O Carcereiro deve  fazer  ao J u i z  uma igual par- 
ticipaçáo. 

S. 4. Quando  o Adrriiriistrador do Concelho o r d e n a r  
a pr isão d e  alguem, forniar i  auto d c  investigação dos fa- 
ctos, no qual  mencionará as  tesleiiiunhas, q u e  os podem 
confirriiar, c todas as  circums!ancias, q u e  s i rvam para es- 
c larecer  a justiça ; e com informação sua  o re rne t te r i  ao 
Ministerio Publico.  

. 5.  Similhantemente procederl ,  toda a vez q u e  a o  
seu conhecimciito chegar a noticia d e  qua lquer  c r ime ,  de- 



liclo, ou coniravençáo, embora não tenlia ordenado a pri- 
são. 

. 6. A awrtoridade judicial procedera a respei to dos 
presos 6 o rdem da aucloridade administrat iva,  d o  mesmo 
modo, e nos niesmos terinos ordenados nas  leis para os que 
sHo presos pois o rdem judicial.  

Artigo 2.53. 
O Adiiiinistrador d e  Conselho deve prestar  auxilio aos 

eiiipregados íiscaes, e d e  Just iça,  q u a n d o  lh'o requisita- 
rem. 

.11.1igo 254. 
Ao Adiiiiriislrador tlo Concellio perlence,  por  disposi- 

ção especial das  leis : 
I . "  a insinuação d a s  escripturas d e  doação, salvo o re- 

curso para  o Conseliio de  Districlo ; 
1 1 . O  o registo das  liypothecas; 
111." o registo dos teslamenlos 

Artigo 25.5. 
O Administrador d o  Concellio li tainbem e)fficial do Fe- 

gisto Civil. 
8. unico.  Uiii i-rgulnriiento especial r e g u l a r l  tis at l r i -  

buiçoes, que  n'esta qualitlaclc 1l1e Iiào de  competii.. 
Arligo 386. 

Os actos da admiiiisli-,içáo do Concelho s ó  podem ser 
legitimados pela assiçnatura d o  Administrador d o  Concelho. 

Artigo 957. 
O Administrador d o  Concelho não vence 01-denado ; 

nias liavei-á iiina gralificclc20, a rb i t rada ,  e paga pela Cama- 
r a ,  e percebera o s  emolumeritos. q u e  por  lei lhe  competi- 
rem. 

5 .  unico. Heciisando a Caniara vo ta r  a gralificação, 
o u  n ã o  a votando adequada,  observar-se-ha o prescr iplo 
n o  ar t igo cento e cincoentà. 

Artigo 258. 
Nos casos omissos, e urgentes  o Administrador d o  Con- 

cellio é auclorisado a d a r  as  providencias, que a s  circum- 
stancias exigireili, d a n d o  immediatainento conta a o  Gover- 
nador Civil. 

Artigo 239. 
Tudo quanto  .fica disposto a respeito dos Administra-  

dores  d e  Concelho, 4 applicavel aos Adminislradores  das 
Bairros de Lisboa e Porto, salvas a s  disposições especiaes. 



51) - aiiida q u e  este logar seja de  comniissão, nam 
p o d e  ser  exercido sem diploma d e  encarte regular. riem a 
dispensa d e  direitos, concedida ao G. C. pelo 1)ec. 31 Dez. 
1836 lhe pode se r  applicavel,  porque sendo unia excepção 
a o  preceito da lei geral 6 ,  como tal, de  interpretação e ap-  
plicaqáo restrictas. 1'. 8 Rov. 1852-Coll.  pag. 628. (Cod. 
pag.  64 in fine, e 139) (2). 

52) -O Adm.,  q u e  fdr  Bacharel formado e m  Direi-  
to, 8 ,  como os 1)eleg. do P. R , caiididato legal a magis- , 

t ra tura judicial, se  tiver a s  inforinaçaes d a  Universidade 
d e  Coimbra, q u e  para estes logares se  exigem. C. L. 29 
Maio 4843, apt. 3- D. G .  128. (Cod. pag. 139) (3); de- 
vendo o G. C. informar confidencialmente d e  seis e m  seis  
mezes, pelo Ministerio d o  Reino, sobre a intelligencia, 
actividade, caracter  c costiimes dos h d m .  d e  Concelho d o  
seu Districto, q u e  forerii Bacliareis e m  Direito, para q u e  
est3s informaçóes, enviadas officialmente ao iilinisterio da  
Just iça,  possam a p r o \ e i t a r  aos q u e  prcleiidereni seguir a 
ca r re i ra  da magistra1ui.a judicial. P. C. 29 Kov. 1843 incd. 
(Cod. pag. 140) (1). 

53) -o domicilio n o  concellio deixou d e  s e r  condi- 
ção legal e essencial para o serviço d'esle cargo, poderido 
se r  noiiicado i i~d iv iduo ,  q u e  ti50 leiilia na tura l idade  nem 
residencia  n o  concelho. C .  L .  2 9  Maio 1843, art. 2 - D. 
G. 128. (Cod. pag. 139) (4 ) .  

34) -- nos  concellios annexados administrat ivamente 
Iin uni s6  Adrii. e uin só subst i tuto,  e este  ná6 pode exer- 
cer  funcçòes algumas senão na  auscncia, ou impedimento 
d o  Adm. effeciivo. P. 4 Dez. 1852 ao G .  C. d e  Aveiro, 
ined.  : iiias n o s  negocios d e  Fazenda  pode o substitiito func- 
cionar  s imultaneamente com o Adin. d o  concelho, presi- 
dindo este  á Jiinta dos i-epartidores, e aqiielle a J u n t a  d o  
lançamento tla decinia, se  o Adni. d o  concellio reconhecer 
a iml~ossibi l idade de prtlsidir a ainbas a s  Juntas .  P. 9 Dez. 
1893 ao Deleg. d o  T h .  P. - L). C. "22. (Cod. pag. 
i ao) (2). 

55) - pode se r  nomeado inter inainente pelo G.  C.  
Cod. a r t .  245 .  

56)- t e m  entrada e voto consullivo em todas a s  
sessóes d a  C. M.,  o u  esta del ibere s6, ou  com o Conselho 
Muiiicipal ; e toma assento ao lado esquerdo junto d o  pre-  
siden te 



8. uiiico. ' N o s  conce l l~os  d e  Lisboa c Pot to  exerce 
cata at t r ibuicáo o Adni. d o  bairi.0, oiidc cst iver  s i tuada a 
casa da vcrcarào, O U  aquellc, pelo C. C. fbr dcsigtia- 
do. Cod. a r t .  97. 

57) --assiste ;i toinada das contas, q u c  a Jun ta  d e  Paro-  
chia  6 obrigada a d a r  sfiiii ialhenie pciaanle a C. &I. : ern Liss 
boa C 1'ot.to iticuiiíbc chia obiigar,;io a o  Adiii. do bairro,  
ondc  e s l i t c r  s i luada a ~ : a ~ - o c l i i ~ .  Cod. ai-t. 327 -$.  1 ." e 
2 . O ;  e, coiiio lisciil tia I i i ,  deve rccorrcr  para O C D, d e  
tutlo o cliie fui. deliberado conti.3 c~u.il(luer d i s p o s i ~ 5 0  Ic- 
g:il, lcrido cri1 vista o Ucc, C Nov. 1830-U. C. 874, 
Coll. pn;. 507. (Cod. pag. 245 ( d ) . )  

5 8 )  - pode s c r  siiiiultaiicainciitc procurador  i J .  G. 
c10 D . ,  scndo s u b s ~ i t u i d o  tio scu logcii. tios tcrinos ordina-  
rios, dui.anle a scssãu d3 J u n t a .  i'. I2 DCZ. 1842 a o  G. 
C .  de  Faro ,  ined.  P. "L Oaii. 18'13-1). G .  2 2 .  (Cod. pug. 
4 9  (1) c 9 0  (1) ;). m a s  náo pode s e r  clcito 1);ir.d Ju iz  Ora 
t1iriai.10. 1'. 3 Abr.  18'18 ao C. C. d e  F a r o ,  iricd. (Cod. pag. 
25k i r ]  fine). 

59) - preside li Jlinla d o  arbi t rameato e rct.isão d a s  
congruas parocliiacs. C.  L. 29 O u t .  1850-ar t .  18-tj. 3." 
1'. 26 J a n .  112111 - 1). C;. 30. (Coti. psg. 150); c i J u n t a  
d o  Ian~ariienLu da dcciiria. Inslr .  42 Abr .  1851 - a r t .  1 .O 

c 2."-L). C. (1832) 10. (Cod. pag. 161 ( A !  .) c á J u n t a  
d o s  i.epai.iidoi.es d o  concellio. D.  31 Dcz. 1832- -ai. 11. 
- D.  G .  (1833) 2. (Cod.  pag. 150) .  

GO) - C 1)elegado do Conselho Superior  (hoje, pela 
C L. 7 J u n .  1850 - D. G. 1 5 5 ,  Conselho Geral) d'lnstruc* 
$0 ~ 'ub l ica ,  sob a auctoridade d o  G. C., quanto á instruc-  
r30 priinariti c secundaria, c111 tudo o que não respei lar  As 
doctririas e rnclliodo d c  ensino.  Ijcc. 20 Sct .  1844 - a r t .  
160-9. 8.0-1). G.  2 2 0 ,  cotilirriintlo pela C. L. %I Nov. 
1814 -. I). C. 483. (Cod. pag. 1 i 3  ( H ) . )  

61) - b Sub-dclegado n a t o  c10 C .  de S. P. d o  Reino. 
Dcc. 3. J:in. 1837 -a r t .  14- I). G .  9. (Cod. pag. 189); 
c i: Fiscal d e  Saude ,  no caso d e  ~ a g a t u i a  do loçai., ali! q u e  
o Governo proveja. Dcc. cit .  - ' \ I  1. 18 - S .  3. (Cod. pag. 
191 ( A ) . )  Quando o Adin. d o  coricellio t iver  d e  intervir ,  
como Sub-delegado d o  C .  de S., tios recursos irilerpostos 
perante o C.  d c  E,, i n f o r i i l a ~ ~ d o  sobre  acsurnpto teclinico, 
procedei.ii com o auxilio (Ic uni pcrilo de sua escolha, c 
esta  deveri  recaliir sobre  alguni d'aqlielles, quo lhe tive- 

2 



rcni  sido dcsignndos pclo C. d c  S., na intclligcncia de ~ U C  
o ~ t e i ~ i t o  convoc;itlo lia d e  s e r  gratificado 6 cusia  d a s  par -  
tes. P. 3 Out. 38S4 ao C. (:. ude Lisboa, iiicd. (Coù. i a B .  
188). 

02) -- o Adm. d o  concclho c a b e ~ a  do Districto C 
nicinbro nato d a  rcspccliva Sociedade Agricola. Reg. 23 
Nov.  l8Sh -nrt. 2.O - D. G .  181 ; c rios oiilros coiicellios 
o s  Adm. s30 vogaes natos ilns coiiiriiiçs(,es filiacs da Socie- 
dade.  ileg. cit.  nrt.  h . " ;  ;i excrpcão dos conccllios de Lis- 
boa, I'orto, Belcm, Otivaes, Villa Nova d e  Gaia, e os  das  
ca1)cc;is dos Uistrieios, nos quacs  1150 1)s co~niiiissòes f i -  
l iacs. R r g .  cit. art .  1 4. 

G3) - 6 o contador  nos  processos de r s c e u ~ ó c s  adini- 
nistríitivas. Insti.. 30 Dez. 1845- ai.&. 1 0 - D .  C. jl8k6) 
8- P.  22 Out .  1853- I). G .  231 -Coll. pag. 666. (Cod. 
yag. 173). 

Gh)  - excrcc a s  funccõcs dos cxkinclos Almotac6s, 
como dcclnrou a 1'. 22 S c t .  1842 - L). G .  2% ; cuiriprin- 
tlo-llic ~ i o r  tarito sollicitar da  C .  RI. a s  iiccessarias niedid,is 
d e  policia iiiuiiicipal, c rccor rc r ,  n o  caso d c  rcsoluyiio ne- 
gativa, para o C. D.-I'. 16 J a n .  ~1$50--Coll.  pag. 36, 
(Cod. pag. 51 (no desempciilio.. .)) 

G5) - nos  concellios d o  rcino,  com cxcepcão cle Lis- 
1)oa e das  cagilacs dos districtos a d ~ n i n i s t r ~ ~ t i v o s ,  lia recur-  
so  1)ara O respecti\,o Arliil. das  ~ C C ~ S ~ C S  dos clicics das  esta- 
tacúcs tclcgrap\iicas, q u e  rccussrcin traiismitlir q u a l q u e r  
corrcslioiidencia pariiciilar : cni Lisboa o i.eciirso 6 para o 
J)ii c%clor (;ei.:il dos  teleprnplios: c nas  capitacs dos dis t r ic tos  
i. ~ ) W Y I O  O.  C.-Dcc. 20 Juii 1ti;ií-ai.1. 8-- L). G. 1G7. 

(i6) -deve proiiiovcr, por  incio d e  icqiicriinento á 
C. RI., o aforamenro dos baldios desnecessarios para o 10- 
gistIoii~o cominum dos visiiilios, porquc  para os Adin. de 
c~ciiiceliio pilssai am a s  abti~il)ui(õcs :idiiiinislrativas dos  Cor- 
i.egcdorcs das coiiiai,cas, aos  quacs e ra  imposla aquel la  abri- 
g a ~ "  pclo S.  4.0 c10 A .  11 Abr. 1813. (Cod. pag. 71). 

67) -- pode rcquclrer cin caniara, ouvido previaniente 
o voto dos  factiltativos, qualquer  providencia liygicnica o u  
policial sani iar in,  q u c  dcperidn da deliberação d a  C .  M., 
c: recor re r  d'clla, sc  ncccssario f6r.  P. 17 Set .  1820.- 
Coll. pag. 792. (Cod. png. 4'3). 

68) - conilicte-llie verilicar se  os  diplomas, ou litu- 
10s dc ciicarte ou nomea$ào, csl~edidos pcla C, M.,  se  acham 



ontormes á Ici. P. li Abr. 1853-CoII. pag. GG.  (Cod. 
lag. (i0 ( I ) . )  . " 

(;O) - (leve requerer  á C. I r . ,  c promover ex oficio, 
d e i n i ~ s à o  d o  facullntiro dr, partido municipal ,  quando pa- 

a isso Iioriver molivo jiislo. FP. 25 J u n .  e I5 J u I .  4845 ,  
ned.  - c P, 26 Fev .  1844-D.  G. 50. (Cod. pag. 63). 

70) - iricurnbe-llie vigiar,  por  si e pelos seus delega- 
os, eni q u e  a policia dos cerniterios se  observe rigorosa- 

mente. 1)cc. 8 Oiit. 1 8 3 5 - a r t .  11. (Cod. pag. 73). 
51) -na fdlta do Tliesoureiro d o  concelho e dos  ve= 

readores d o  respecl i ro anno,  6 i*esponsavcl pelo pagamena 
o da Tcrqn, porque  para o Adm. d o  concclho pnssarnm a s  
)l)rig:i~;Ues arliiiinislralivas c fiscaes dos  antigos Provedores 
le coinarca. Ord.  l i v .  1 . O  l i t .  62-8. 70. (Cod. pag. 76). 

72) - a fiscalisar,áo dos pesos e medidas dos estancos 
le t a l ~ a c o  náo e da competcncia das  C.  M . ,  mas d o s  Adm, 
le conccllio. P. 7 Jiil. 18'cS ao O .  C. d o  Porto, incd. (Cod. 
jag. 81). 

73) -assiste 5 formação d o  quadro d o s  vogacs d o  
:onsclho muiiicipal,  feito pela C. 11. cessante e m  uma d a s  
,uas iiltimas scssõcs. Cod. a r t .  168. 

74) - dcvc satisfazer As requisições da Misericordia 
IIospital de S. Jos6 d e  1,isboa. 1)ec. 8 Nov. 18;il - art .  

13 - D. G. 480. (Cod. pag. I ' r4  (T).)  
72) - náo  deve d a r  andamento a reqiicrimentos, e m  

l u e  sc  sollicitcrn empregos d c  qua lquer  natureza q u e  se -  
a m ,  ainda mesmo para  traballios braçães, sem q u e  os pre- 
endentes apresenlcm ccrtidào d e  haptisnio, bcrn como, ten- 
i o  feito 24 annos posteriormeiltc ao 1." dc J a n e i r o  d e  185G. 
pesalra d o  recrutainento, ou  documento, pelo qua l  mos t rem 
e r  satisfeito o encargo do servico mi l i t a r  por meio de sub-  
stituiçiio. L. 27 Ju l .  4835-art .  34 -D.  G. 201 -P. 5 
lul.  1859-D. G. 159. 

76) - con~petc - I  he  impedir  que  rio seu concelho facam 
uso d a s  insignias d a s  Ordens mil i tares ,  o u  d e  quaesquer  ti- 
.ulos e condecoraçúes Iionorificas, individuos q u e  n á o  te-  
nhain para isso diplonia, ou  o náo apresentem e m  devida 
forma. iii l imando-os para não cont inuarem, e d a n d o  p a r t e  
ao Ministerio I'ublico pdra q u e  proceda contra elles. Dec. 
31 Ag. l83G - art .  O. Cod. Pen. art.Os 235 e 237. (Cod. 
3ag. 132 (2).) 

r r 7) - as suas  funcçóes, pelo que respeita B F. P., 



%O ADV 

e~1;To consignadas iio Dcc. '28 J a n .  181i0 - arLas 1." a 3.b-  
I). G .  26. (Cod. p:ig. I Xi ( ibswcer  :is f'tinccócs. . .)) 

7 8 )  -a sua gi.atilicac50, ai.bilrada e paga pe:a C. b1., 
C: dcspcsn obi,igatoria da iiiesma C. ii1.-Cod. a r t .  428 
-p.'j , I ,  c a r t .  1 3 3 - 1 i . ~  2 .  13st;i gi-:ttificac,áo 6 sujei- 
1 3  ;i (1ocinl;i. I'. 2 8  Felr. 18!15-D. C. 5'2-Coll. pag;. 
h H I .  ((:od. png "3 ( j ) . )  h Bcrca rtarte d'esia gi.atifjr;i- 
(;no, c1ur;intc o impedimciiio d o  Adiii. d o  conceltio;i! nbo- 
linda c I):iga ao respec1ivo sut)stituto, por analogia d o  q u e  
foi eslnbclccido no rri-t. 51 d o  1)cc. n.O "L) d e  16 Maio 1832 
a i . c s ~ c i l o  dos  Sub-1)i.cfcitos- 1). 1:) Abc. 1841 e "1 Jan . ,  
1845 no G.  C.  cIe Portalegre c Fai-o, iiicd. (Cod. pap. 205 
(I) ;) c por  ar~atogia do quc  a R .  11. J'.  estabelccc no S .  2." 
d o  ;irt. 101 a respeilo (10s siil)siilutos dos juizes de  direito. 
1'. :i Nov. 1 8 5 7  -o. C. 263. 

79)-qnando o C .  D. n~igrncn la r  a gratrficacão do 
Adm. do concellio, nao  cabe reclirso d'esta delibcrar.i?o, 
1)ostorliic eciiiicntc s e  d c ~ a  iorriai* cficcliva qiiarido a vci-IJU 
; ~ t i g n i ~ ~ i t a d a  fOr na occnsiio oltportuiia inniidiidn iriaciir iio 
ycspccti\.o orçamento miinicip;il. I'. 1 6  Fcv. 18i.3-D. G.. 
4 3 .  (Cod. pag .  ala ( E  qu;in.lo a . .  .)) Do Accordaiil d o  C. 
I)., qiic n q n ~ e n t a r  a gratilic;i~iXo do ~ \ d i n .  d o  concelho, 
n á o  pode a C. 11. rcco i~rcr  para  o 1:. d c  E . ,  poiacluc n 'csie  
caso O C. I). b c o i j ~ o  dclibcranic coin o C;. C . ,  nos t c rmos  
d o  nr t .  '278- n.OS S e  (i d o  Cod.  A d . ,  e pclas 1'1'. 1 6  l icv.  
18'i:I, I.! Jirn. e 12 Dez. 18'i'i., si: detcriiitna 1aii.il)cin qiis 
ni?o coriipclo rcciirço algiiin iis C .  A I . ,  como corpos delihc- 
Y; I I I~C 'S  s ~ i l ~ ; t l i c r n o s  do C .  n., q~ian( Io  csle cscrco  :is lillri- 
buiçòcs, q u e  Ilir! inciirnbc o aint,  278 d o  Cod. Ad.  - D.  C, 
E. ,1S h1ar.o 18S5  --H. C;. 121. 

N O )  - coino cxacloi' ( ta V .  P. recebe ~t qiiota, que  l h e  
tlcsigua o Dcxc. 1 1  Dez. 185l - 11. G .  196, pcl;i i,ccciia a r -  
I-ccdd;tda ciii cada i i icz;  e na l iquidaç%o d o  iiiil)osto da  
transiiiissio arlucllii, q u e  cstnbclece a C. L. 1 2  Ucz: '1844 
-D.  ( i .  195, r e ~ u l n d a  p c l i ~ s  lttstr.  "í AAb 1855-D, 
C;. 104.. 

Al l  l '  

81) ADVOGADO-- anles  de c o i n q a r  qrialqucr pleito, 
deve a C. 11. consul tar  ad,vogado habi l .  1). 1 As. 1 8 4 5 -  
P. G. 1 8 1  ; uas nào  o Delegado do 1). R., poi-que esle sb 



iotlc rcspondcr  5s consullas, em q n c  fUr iatercssnda a F. 
I. - P .  28 Ji in.  1 8 3 9  - n. G .  i5G. (Cod. pag. 57). 

8'2) - pt>rantc o C. d e  E. l i a r c r i  quinzc Advogados 
ioiile;idos pelo Rei. Dec. O J a n .  1850 - ai-t .  - D. (i. 
2. As pcliqc?cs de recurso para o C. d c  E. devem ser  as- 
igriatlas por Advogado pernnlc o C .  d c  E. ; cxccl~io as  dos  
c(:ursos sobre rec,criseairienlos, cleiq»es, c cnri~ribiiit;i)i~s ( l i -  
cclris gri-nes ou iitiinrcil)acs, para as qirncs basta a : I S S ~ ~ I I L I -  

iirn da pai.lc dcvitl:iiiicriic rcconliccid:~, dcucndo, ii 'cstc ca- 
o, o recor'rcntc, rltic não fdi* rnoi.ntloi. ciii I,isbo:i, designas 
0 8 0  na pcli.80 d o  I . ~ Ç U ~ S O  domit,ilio dciiii.o tlii iiiesnia ci- 
iidc. Dcc. cit. a i t .  4.7. Vetlc- Coriscllio de  Eslado. 

83)  A F E R I c ~ ~ ~ O  - o rciidiincnto tlas taxas, csiabcleci- 
a s  pcila al'ci.icco dos jicsoç e mcdidris, corisliliic iiina das  
Inlcs  tla rincciia ordiiiai.ia da C .  h1. -(:od. a r t .  135 - r 1 . O  

; c a nfcric5o iinporta para a C. M .  a obi,ig:icZo de adilui- 
ir li siia custa os 11:1~1rões dos pesos e iiiedi~liis. I'. "2Alar- 
I 18'1,0 ao C. C. de  Costcllo RI 'RI IC.~ ,  ~ I I C O .  DCC. I R  Dez. 
S,Pi2-- arl .  3.  (Cod. pag. 80 ('L).) -1s nl t r ib i i i~òcs  íl;i C. M. 
cslc  i*cslitlilo ~:oiiii)rcliendciri os  ~ i c s c s  c iiictlidas d o  Tcr -  

!ii.o Publico (Iioje Alfandega Rluiiicipal de  Lisboa). 1)cc. 
li Nov. 18'ih- D. C;. 2 8 3  ; mas a liscalisacáo dos pesos 0 

tcclidas dos cstancos tle tabaco e d a  coiitpciencia dos Adiii. 
e coiiccllio. I'. 7 JiiI. 18'18 ao C. C. do Poi-to, incd.  (Cod. 
ag. H\). 

8'r) AFERlDOI1- tiao tem a C. &I.  n faculdade de 
onicas afci.itloi. tlo ~ ~ c ~ s o s  c nicdidas, poi.rliic Ilic obsla C X -  

rcssamcnlc a tlis~iosiçào do a r t .  'l:l;i-n.o (i d o  Çod.  Ati. 
- P .  07 Dlaio 184.3 aos C; C. d c  Caslello B I . ~ I ~ C O  c I'ortri- 
?31'c, i i icd. (Cod. pag. 61 ( I ) . )  

85) AFOlt.4lIENTO - dos b r n s  do concellio s6 pode 
(.r feiio ciil '1i:ista piiblics. A .  ,23 Ju l .  I iM-$ 8 . O  c I'. 
3 J;iii. 185 1 - D .  G. 16 ; exceplo qiiarido a niaioria dos 
isiiilios i ,cgocrer n divisão dos haldios e iiianirilios, pois 
'eslc caso arbitrar-se-lia o furo por loiitatlos scin dcpcii- 
cnciii d e  pr3c:i. .4. 97 Nov .  1801i. (Cod. lia;. h6 ( t )  c 4 7 ) .  



l i a s  o 9. 10 d o  A. 37 Nov. 1 8 0 4 ,  mandando q u e  o s  afora- 
mentos dos  bens pu1)licos sejani i .~gu!ados pela detcrmina-  
ção  da  Lei  d e  2 3  d c  Sul. d e  17(jG, na cxcepção q u e  faz a , 
respei lo d o s  aforainciilos incqiicridos pcla maioria d o s  vi- 
sinlios, não  podia na censura d c  direi to  tcr  em vista se-  
iião aquel les  baldios, sobre qiic n50 Iiouvcssc conleslac50, < 

p o r  se  acliarcm jL dcinai~cados, c na possc exclusiva d o s  : 
mesmos visinlios. D.  C. E .  46 òlarc,o 1837-D.  G. 110. 

86) - 8 nullidadc insan3vel nos aforamcntos dos bens  i 
d o  concelho a falta de prcgòcs por  vintc  dias. O r d .  l i v .  
t i t .  62-5. 45, c tit .  GG-S. 1 7 .  i!. 23 Jul .  3766 .  D. C. 
E. N Abr. 1 8 5 1  - 0 .  G. 106. (Cod. pilg. 5 6 .  ( E  b nullida- 
d e . .  . I . )  

87)-depois d e  iiltimado, não potíc sc r  rcclrizido o 
fSro senão no caso d c  Icsão nos lermos da 0 1 - d .  liv. 4 . O  

l i t .  43;s. (I, -P. 18 Maio 18'i.l -D. G. 121 .  (Cod. 
pag. 47). 

S8) - nlio pode t e r  cabinicnto seiião 3 rcsprilo d e  cer- 
tos c dcterrninados terrenos,  cujo pacifico doniiriio c niansa 
poste cstejam no uso constnntc c cscliisivo dos  seus respc- 
clivos donos. 1). C. E. 1G hlarço 18:i7 -D. G. 1.19. 

89) -a C. 11. não pode c111 visl;i do h .  2 9  Dez. 17.53, 
Rcsol .  Reg, 18 Oat .  4801 ,  e C. L. 7 hliiio 1 8 3 8  aforar  os  
t e r rcnos  iriarginaes d o  Tejo, n o  conccltio de  Lisboa, scin 
previa  annuencia  d o  Capitiio d o  porto, porque a s  doaçòcs 
regias  feitas á Caniara forarn, e seinpre se  intcnderam linii- 
tiidas ~ i e l n  intei.csse conirnuin cios povos. I'. 6 hI;irco 1830 
a o  G. C. d e  Lisboa, incd. D. C. E. I6 Dez. ,1832-1). C .  
(1893) 10. (Cod. png. 45). 

90) -as C. Ai. n ã o  podem aforar o Icito da es t rada  
publica, abandonado ein vir lude da adopção d e  nova dirc- 
c lr iz ,  porque 12 pi.opriedade r10 Eslado c não inuiiicilial. I'. 
"L J u n .  1 8 9 4  - D. C;. 134.. (Cod. pag. 56) (Ta inbe~n  não...); 
ncin (luaiquer terreno,  ou pro l~r icdade  conligua 69 p r a y s  
tlc çiici.i.a, ou a qua lquer  ponto foi.iiricado, sciii q u e  pre-  
\iaiiieiitc scja ouvido o Miiiisti.i.ii) d a  GucriSa, a liiii d e  s e  
cvitarciii oonleslaqóes futuras  . ~ o l ) i ~  a posse, ou doniinio, 
d'csses bens. P. G A br. 1857  - I). G.  85. 

01) -110s contractos de  :iliciiii~ào por  aforamenlo dc-  
\ e  3 C. ICI. observar o scyi i r i lc  : - l .O ariniinciar por edi- 
tacs  e pela Folha Oficial d o  Govcrno, ciijo r e s ~ ~ r c t i v o  exem- 
p l a r  dcve acompaiiliar oprocesso, o conii.ac.to que se irilen* 
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*a ; 2." procedcr com intervcncáo de loiivados á vistoria e 
incdicáo d o  te r reno ,  c i aualiaçáo d o  fòro;  3.>nniinciar 
novaincnte por  eilitacs c pclo Diario Oi'iicial, cujo cxcniplar 
d e v e  tanibern s c r  jun to  ao processo, o dia ,  Iiora e local da  
arremata(fío ; (1.O a r rematar  cn i  Iiasla puhlica pclo maior 
lanço olkrccido, mas  riunca a vereador, o11 ou t io  qual(1ucr 
offiiciril dri Cainara c d;i jiistica, neni 2s pessoas tliie costii- 
iriatil antlar nas  govcrnar ips  ( A .  2:) Jul .  iíGCi-art. 1 )  ; c, 

corii ~ ~ ~ o v a l e ~ a l  d'estas solcmriidadc s s o l ~ c  o processo, por  
i i i i  r eii(;ao d o  Adm. do concellio q u e  Iiaclc iiifoi-mar i c e i -  
c;i ' r . l :~,,  ;i apl~ro\ .a@o d o  C.  D.- lns t r .  do G. C .  d c  Lis- 
I : O  .\g. 18J:i. Alécri d'cstas solcmnidadcs podc a C. 1) .  
o i . { ~ c ~ i a r  quacsqncr  otitras, que Ilie pareyaiii nccessarias, i a -  
culdadc q u c  se  coiitcirn na d c  appvovar ,  ai1 i.cjciilir o alo-  
ranienlo. D. C. E. I) Juii. 18S2 - 1). G. 157 - c 1'. 11 Alaia- 
(:i-) 1 X : l l  ao G. C. d e  Evora,  iiied. (Cod. pag. 5;). Aiiida 
1 1  3 (:. hl .  liaja observado todas a s  foriii:ilidaclcs Icgaes, 
c ~ ; u c  3 ar rcn~a lacão  sc teulia iillimado, pode o C. 1). rejci- 
t , # r  o aforaniciilo, por isso que  este sb  h iini contraclo jicr- 
f~milo drpo is  de  apj)rovado pelo C. D., scgiiiitlo a cxprcssa 
dispo<ic:io dos art.0Li21 -S .  1 . 0 - 1 2 1  - nan G, c 42'1 do  
Cod. iitl. ; e porque a airiplii e indistinctn jurisdic(;ào du  
ap1Iro\:lr, ou  rcjeiiar,  coricedid;~ ao C. U.  pclos artigos ci- 
ts:tius, 1130 poilc s e r  restricta c linii~nclri ao caso unico d c  su 
~ i i io  l e r  salisfcilo aos requisitos Icgacs, rnas neccssai~i:iiiicii- 
te coin~)rcIieride a faciilcladc dc conhcccr  da  convcniencili, 
ou inconvcniencia, dos actos sitjeiios a sua aiq~rov;i(;io. U, 
C. E.  , l i  h l ~ r c , o  4857 - I ) .  C;. 4 0 .  

90)-os louvados para a mcdic;o c nvaliaçáo d o s  
I~nldios, q u c  se  prctcndeni arorar ,  sáo noiiicudos pcla C. 
N., e a incdiuáo í! [cita pelo Piacsideiile coiii a assislcncia 
do Fiscal, e os autos lavrados pclo Escriváo d'ellii. I). G As. 
1839 -I). G .  486. (Cod. pag. 47). 

03) -as soleinnidades ~ i rcsc r ip tas  para o aforaniciilo 
d o s  baldios nos AA. 23 J u l .  l í 6 l i ,  27 Nov. ,IS0'1, e I l  .llir. 
1815 ,  36  cslão inod;ticadas quanto i conipetcncia das  auclo- 

,ridades. Assiin os aforanicotos, q u e  se n5o acharciil cori- 
suiiiados por l'rovisáo d o  Dcseriibai~go d o  Paco, i140 estáo 
l~ci.fcitos, e carecem da  eori í i r rna~áo d o  C. L). ; inas sU o s  
~ r i b u n a c s  d c  justiça são competentes para clccictar a nul l i -  
d a d c  dc taes aforamciitos, c fazer rcs!ituir i s  C.  AI. os bal- 
dios  assini possuidos irictcvidrtrnenle. 1'1). 18 e 11) Jul .  1838 
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*-I). G. 463 e 411. (Cotl. pag. 35 i n  linc). C. "2 J I I I .  ,1850 
-ai.t. 11 -D .  G .  481. (Cod. pag. 57 (Nss  acçóes.. .)) 

04) -ainda q u e  tenha Iiavido a r r c n i a i ~ i ~ à o  cin praca, 
1120 podc o arreiiintiiiilc rccori.cr da d c l i l ~ e ! . a ~ 5 0  d o  C. I). 
q u e  dcricgar á. C. hl.  n confirniaciio do a foramenio ;  porque 
csle  na0 c contraclo pei.fcilo, d'ondc o nri.cxiaian\c passa 
dctluzir dii-ciio de  r c q l a r i i a ~ ~ o ,  sr i iao clcpois d c  contir.iiindo, 
lios tcismos dos a i t .05  ,I d i  - S .  1 ." c 1" do Cod. Atl., pc- 
10 C. 11.- L). (;. E. '3 Jiiri. 1832 -L). C .  ,157. (Cod. piig. 
226' 

/. 
92) --no Alciiilcjo náo pode a C. ) I .  nforar a s  Iier- 

cladi!s ;iircridntlas ; iiias (1u:iritlo a i.cnda f U i e  diriiiniita clevc, 
410s lci.iiios do .i. 27 I o v .  801, $. 3 . O ,  rcqiiercr ai,bilranieii- 
t,o por  lourados, c [)criir dcjiois licciica i'cgin 1 ) a r a o  O j u ~ i ~  
iiugiiicnlo da i ~ ~ i i l n  : qiini;tlo os i:oloiios dcixai.cin d e  fiizer 
3s benifcitor.ias dcsitlas, clc\e n C .  A I .  requcrcr  jiidicial- 
~ i i ç n t p  o tlrspcjo dos coloiios, c ,  o l ~ l i d o  csic, podc ci i /ao a 
C.  $1. pcilii  licctii~;ri 1i;irs o aroi.tiriicrito, sc 1'61- ii!nis ~ a i i t a -  
j i  .o ( 1 1 1  1111co naircridai~iciilo, icrido c111 t is ia  qiic cslc C S ~ I S -  
c , t , j ; ~ i \ . c l  d c  augincillo de  9 em O iiriiios, e o a foramento  nào .  
1'. 25. II)<z. 1 8 5 9  ao C.  C.  d c  Evora,  incd. (Cotl. png. !i(i). 

96) -a approví~cào  d o  C. 1). B uina rc!~rl;itleii.a coii- 
~il.in;i&àb, ç ~.,si.l;iii~o clcuciii p;igar-se 1101' clla os dirci ios  d c  
riicrcC c sclio cst;ibelccidos n:is Icis 1);ii.a a conlii-iriacào ( 1 ~  
coiilracios. 1'. 2 AIii.. 4840-.D. ( i .  8:;. (Cod. paz. 56). 
1'. 23 SOI. , I k i ; j i ,  iiirt1.-1'. 1i  Jun .  4839-1). G. 4 & t ;  ii 
i\\c,t3li..;io ilo Lil'oi'aiiici:Lo d e  Lci.rciios (?:ira casa e lioi~lii, 
c~ciii1)ios d o  sello 1)cla L. 10 JiiI. 1S' i : l -  T). C ; .  ,163, o 
clos 1)iilclios d e  c ~ u a J q a c r  csieiisào aforarlos para cdilicar oii 
~lilti \ . i i i ' ,  qiic esiijo 1;iiiiliciii encmpios i10 pag:imeiilo d o  sei- 
l o  liela L. 1 3  Abi.. ,185:i - I). C .  96. Os d i i . c i~os  d e  w c i -  
cS c scllo, qiie sc dc\ciii  pagni' ~ ) t~I ; i svc i i i l s s  c al'i~r;iiiicntos 
(!O$ bens d;is C. I]., w tltic o C .  L). pi-cslai. íl siiil apl1i.o- 
yiicào, s à o  os tliic, ~ " 1 1  coi~(ii~iii:i~fio dc COIilI.iIClOi;, SC nciialll 
c!stlibclccidos iia píiuiii ariiicxii iio 1)". 3 1  Uez,. ,1836, e ria 
tai,c.lla i 1 . O  1, c.l:isse 9." J n  L. .lQ J u l .  j8 i .3  -P. 28 J u n .  
4838-D. C;. l:j&. 

97) AFQRA\IENTO du hcns d e  corporacão d e  m á o  
ruoria dcvc s e r  ~)i.ccedido dc 1iccnç;i wgia, pctlida por incio 
d c  i~equeriiiicnlo, a tliie sc cleve jiinlar leriiio do corisenli- 
~ i ic i i lo  d e  ioda a Ii~niariílade ((I, se  se  Li.;içl:~r d e  Blisci,icor- 
d ia  c l u c s ~ t :  regule pelo çuiii~)roniisso (le Lisboa, d e ~ o  
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jiiiil:ii*-sc t n i ~ ~ b e i n  1crn10 do conscntii~icnlo d a  Jun la  closDc- 
liiiidorcs), 31110 d c  av:ilin(;áo dos bciis, fisita pcr;intc a a u -  
cioi~idiidc adininisirativn, coni declar.açi?o d o  scu estado c 
reiitliincrilo lii'ovave1, c litulo :iiitlierilico qiic prove o do-  
iiiinio cln rcqucrcntc. 1'1'. 2 e 31 J;iii. r: Iíi l:c\r. 1 8 5 l  aos 
C;. C .  tle Varo, Lisboa e Ponta I)clg:id;i, iiicd. (Cod.  pag. 
12(i ('r).) 

95) AFOI~h3lE"FO dos passacs tlns igrcjiis d o  antigo 
Padroado  l ~ c g i o  nào po~!e cffcilunr-sc Icgalriicnte scm li- 
cença regi;),  sem n qual c nullo. .\. I I ,\!. 81800 e h c .  d o  
S. T.  J .  38 A g .  ICI'iG-1). G. 202- 1'. P ( i  Jiiii. 1845- 
L). G .  153-P. 2 i  Ii1nr.o 1848--1). G.  78. -Cocl l~o  da 
Iiociia (lnsliliiic;õi!s d c  I)ir. Civ. P0i.t. - nola E' ao 8 636) 
siistcii1:i qiic para o alcir;iinento d o s  1ins:aes sc  deve tani- 
bcin o i i \ i r  n Junia  d c  IJaroehia rcslicclivii ; nl)oi.(lilC csl:i O 
Iiojc ol)i.i;iidn aos icpnros c obras  das rcsidcncins e passaes; 
cslcs  ciilrnin no coii:piilo das  coiigi.iias ; sc  as  nlictriaçõ~s, ou  
aloraiiietilos l"oi,ciii indcvidnnirnlc l'ttilos, a 1)c'rcla h io:I:i cla 
parodliia, ciijos iiitci8csses a Juiila deve zcl;is, c sob1.c os 
c~iiacs portiii i~o clcvc s e i  oiivida. 

99) hP'Ol1,\JIENTO - as l i c c n ~ y s  pai-,i o nluriiinento 
dos 1)c11s dos cabidos (-os qunrs  sc  1150 ctcvclin coiil'iindir 
coiii os cpisropacs, ciijii p l r n ~  adiiiiiiisii~ac:lio c iisol'i.iicLo pcr- 
teiice :ios biil)os. L)cç. 16 Alt i . .  1 8 5 4 -  I ) .  i;. '32 -) sáo 
da coinpctcncia d o  Gorcri io .  1)1). 5 Nov .  18G-L). G.  270. 
(Coa. pag. 122). 

100) - a Icgisliicão gei.31 so11i.e o 3foi~aineiilo 110s bens 
da Coroa (Nncioniics) aclia-se nos A . i .  "L) JiiI. 1766, 23 
Rliiio 1 7 ' 5 ,  S Ju l .  liíli, 27 Nov. ,130'1, c 11 Abr. 1815. 
1)cl;i liccnyii tle aforaiiicntos dos 1)cris nacionacs n i o  sç  ps- 
ç:iiii tlireilos cle iiici~cc. I:. L. 2 6  I\lar,(:o 1855-ar t .  1 . O -  

L). G .  7 4  - (Cotl. p a g  131). Os bcrrs vagos, cle tiuc a F. 
P.  tiiiiiiii. ~ I U S S C ,  ,150 ~ ) I I ~ C I I ~  se r  aí'oi~aclos, E(II.<IIIC o prolli- 
Iie o 19 do A .  * 43 Maio I7l:i - 1'. 29 ari 1 8 5 0  ao G. 
C. d c  Vianiia, iricd. (Cod. 11%. 119 (Os bens  vagos.. .)) 



102) ACU.\S blISERhES - a ii:i;in~icào d c  unia taxa,  
ou Ir ibulo ( 1 ~  SCIIO, nas garrafas  d c  ;t;rii~s iiiiiicracs, qiie 
sc exporlareiii  d o  conci:llio, d uriia coritribuicào sobre a cx- 
portacio,  c por  tanlb illegal e proliibidn pelo a r l .  1/13 d o  
Cotl. -P. 18 Jui i .  1833 -Coll. pag. 1 7 2 .  -(Cod. pag. 
85 ( I ) . )  

I , ,  

10::) h(;LT.lS TIIERJJAES - n a s  despesas obrigatorins 
da C. . \ I .  erili,aiii, rios [crinos do ;ii.t. 1::3 - n.O 1 5  d o  Cod., 
a s  d c  rcliaro, con:crvacão, inclhoramcriio c adriiinislraçlo 
r l ' i 7 i i  . csi:~I~eleciiiicntos, c as  d e  locn(;iio d c  casa para  al- 
i 1,: 1 1  ;:i (10s pobres ,  q u c  d'css;is ngiins forcrn fazer uso ; 
c!c:\ciitlo a C .  l l . ,  ])ara occorrcr a es~r i s  despesas, obscrvar  
o siastiinlc- 1 . O  Iancar ;is coiitriliui~fics d i r c c ~ a s  ou  iiidi- 
rcclas, qiic forciii i n t l i s [ ~ c r i s a ~ c i s  ; - 2 . O  estribclcccr a taxa 
tlc loc,ncao, oti uso', qiic d o  e:tabcleciriicn~o riiiinicipnl fizcr 
c.ii1ii II(\SWO", q!ie ii 'cilc toniar bniilio, corii ianto qiic :i [nua 
r i ,  t i  ( :.t.(',l;i a !i() i+is p o r  cada beiilio dc  m e i a  Iiorn a t ~ c s  
(111ariosdc Iiora, e qiie seja g r a t u i ~ o  o barilio dos soldadns, 
c clos indiridrius com ccrt idào d c  pobi.ezn, p:is~atln pelo I'ci- 
roclio e rubi.icadn 1:elo rcspccii\.i) iltliii. do conccllro; - 3 . O  
l iavcr  das  Misci~icorc!ii~s (10 Dislrirlo a i inpoi~i~incia  do alii.- 
giici. dn All)cr;ai.ia. 1). 13 Maio 1853 -Coll. png. I:J5 - 
(i I'. 1S . \y .  1853-Supp.  p q .  2 .  (Cod. paz. i7 (2)) - A  
.I ( i .  , i l l  I ) .  r i a o  pode Iiiiiçar quacsquer  co~i t r ibu ições  sobre  
A ( ~ ~ 1 1 o 1 - 1 ; i ~ i o  das agriiis tl iermaes, ciija. adi-iiiriiçtrnc50 Ilic 
riso p c r k n c c  IJor s c r  iiiiinicili31, oii d o  Estado. P. 18 i&. 
4813- Siipp. priç. 2. (Cod. pag. 104 in fiiie). 

ALC 

103)  .\LC \XCE e i i c o n ~ r a d o  nas conlns dos hfesarios 
d a s  Irmantiatlrs,  ~ l i s c r i c o r d i a s ,  e tç . ,  d e l e  s e r  pedido cin 
Ju izo  pelo Rliiiisterio Piiblico crn vista (10 atilo de coiil:is, 
~ I I I ~ ~  Iiic d ~ \ c  i~ciiiolter o Adi i~ .  d o  coiicellio. 1'. 10 Abr. 
1SiO - L). C;. 01 -Coll. 1)". 61. (Cod. pag'. 178 ( i ) . )  
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,IC)(i:) AI~1'ANI)EC;hS llEI\i!OIII~S-Rcg. 48 J u n .  184.2 
- I ) .  (i. I 3 i .  Pclo a r t .  6 1  d o  liisg. r i t .  podein as  auctori- 
ditdcs ~d i i i in i s t ra i ivas  f;izcr rernovcr os  inoinlios, fabricas, 
011 o ~ r l r o s  csiiibcli.ciiiicr~~os sirnillianlcs, qiie s e  f u n d a r e m  
dcnt ro  da 1inli;i d;is di tas  AIf,intlrgas, vci.ificado qiie scja 
q u c  lacs cstabclcciiiicii~os f;ivorecciii a i r i i r o d u c ~ á o  d o  coii- 
ti.abanilo. 1'. 1 G  Jitl. 181i0-D. G .  IG7. 

,107) ALITr\Nliil(;d\ RIL:IVICII)r\l, - a Alfandega das 
Sete-C‘isas c a i \ l I " ~ i ! d ~ ~ a  d o  Tcrrciro I>ublico ficam reuni- 
d a s  cri1 uiiia i 0 ,  q u e  se  denoriiina .- All'andega lluilicipal 
dc Lisboa - Dec. coni snnr rão  Icgislaliva d e  4.1 Set. 18S4 
- D. C;. 2 1 8 .  

108) ALFAKD1:C;lS - os gciieros, qiic cfioclivamciilc 
f0rci11 ( ' I I ~ I . O ~ I I C S  : IO corisuii10, $30 Ii.ibi:la~cis, a i n d a  que  lia- 
j;iiii s i d o  iiiipoi.i;i(los pcliis ,11í ' ;1ii~!c~~ç. poiqrie nào lia rias 
Ivis clisj,nsii:2o q u e  os cschnipic. I'. 31 Blai-yo 1850-D. C. 
8 0 - P .  21 Jiin. 184,l-1).  C;. 22 ((Cod. pag. 81 (OS gc- 
ncros r l u ~ .  . .)) O Adm. d o  cotic;:ll;o d c \ c  prestar  auxilio aos 
ciiipreg;ldos liçcacs, quíiiido Ili'o i'(?cluisilarcin. Cod. aiat. 
233. - A  garant ia ,  cstal,[~lei:ida iio nr t .  337 (10 Cocl., pela 
( j ~ i a i  os  iunccir~ri;ii~ios i idini~i is i i~~i i ivos n50 podem scr  de- 
iiian~lados civil ncl:ii r r i ~ ~ i i n a l m i ~ r i t c ,  por factos rclalivos I s  
suas fiiric~fics, scni auctoi.isa[ão 111,evia d o  Governo, ~ a p -  
p1ic;ivcl iios eiiipii~gaJos diis :\li'aircic~ns. P. I8 dg. ,181i9- 
11. G .  ,l!):i. (Cod. png. 252 ( c  iaiiibeni.. .) ;) nias os  seus  
e i i l p ~ ~ c g ; ~ d o s  n5o sao esciiiplos tlo abolciaiiienio, porque cs- 
tc iiáo e ciicai.i;o pesso;ll, 1113s tribiito S O ~ I I ' C  a propriedade. 
1). $1 Eov.  ,18'i.3-'1). G. 270-Coll .  pag. 291 -(Cod. pas .  
1/11). I1ii-i qiiwito I s  iivcric;iis dos  pescadores csrn as AIfai i-  
dvg;~s, vcdc a C .  1,. 40 Jul .  1 8 4 3  - L ) .  C .  462. 

IO9) A L I I ~ P I , \ C ~ ) E S  - dos bcns das  Irmandades, qiie 
sc  rcgcm lior lc:_iisl,icáo tliíl'crcnte d , ~  d3s C .  11. C J .  d c  P . ,  
ríii.ccein d c  prc\  i i i  Iii-crica i,cgia, a i i i~la  incsirio qriiindo e f -  
fcituad;is e111 obscr.\aiicia tlo ~) rccc i to  das leis de  anioi.lisa- 
c50 ; sul lpi indo o DCC. 16 Maio 1S:jP-art.  43-5 ! . O ,  o 
tlc 18 Jiiri. 1 8 3 2 - a i t .  h ' 1 ,  c o Cod.  Ad. de 31 I)<z. 1836 
- a i  t .  07, a o i i l ib>~o d o  Codigo actual n'estc a:s:impto. P. 



18 Fcv. 1830 ao C .  C .  dc Sanbrcm, incd. (Cod. pag. i26 
(C)) .)  I'or 1ocl;i a licori(;:i rcgia para nliennçio dos bciis dos  
c o i , ~ ~ o s  d c  niiio inoi lõ es tão  estes obrigados a o  pngarncnlo 
dos  direi tos d e  mercC ; porque  lacs  liccneas são i ' igo~.osa- 
iricritc confii'ruaç6cs qniccipadas dos  contraclos ajiist:idas. 
1'. 4 I F e v .  4853 li Dlibericordia d c  Lisboa, ined.  ( C u d .  pag. 
1 ?(i I-).) Vedc Ii~ni;iritl~des. 

1 1 0 )  -para a allieagÍo dos berts dos conccllios iiso é 
ncccscai.ia licciii:a rcgia. eonforriie j i  tlcclarnríini a s  PI'. 16 
Marqo. 17 J i in .  e 16 dg iY38, e a18 F c v .  IStiO, ~ioi.qiic O 

A .  2 l) , .z.  l(i3G. c os 1)cc. 20 Maio c 2 1 Jiiri. ,1734, q u e  a 
cxigiarii, -1. :.c.Ii;iin ii'câtii paiste d : ~ r o ~ i i t l o s  lielas disposiçùcs 
t l i ~ ~  í i i  1."' 121,  ,123 - r 1 . O  6 ,  c, ,124 do (:oil. A d . ,  segiinilo o 
( ~ 1 1 "  1s d t l i  bci'açc?cs tlas C. RI. sol)i*c :i.; a c c l u i s i c 0 ~ ~  allien- 
("e C t~i'ocas (!os bcns tlos coiicellios podem scr  execulatllis, 
c pi.oduzcrn loilo o cll'eiio jnridico, logo qiic s5o confii.iiin- 
( I ~ I s  : ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ n v : i ~ I ~ i s  p ~ l o  C. 1). -iB. 3 Out.  1S:i9-D. G. 
"L;Ik. \ - c , t l ( a  - l11.ns tl;ts ( : : i i i i , i  i .is ?: i i i i i ~ i ~ ~ a e i z  

l I )  -- ,is deliliei a y ü e s  da Jiinia d c  Pdrocliia para 
a11cri;ii:So dc bens c i i r ~ t ' t r ~ i ~  de  s ~ i .  iiptii-ovadns pelo G .  C., 
c sO podoiii ser Icvadas á exccuí:5o roiii n p p r o v a ~ i o  d o  Go- 
vci.iio. Cod. a r l .  348.  Vcde - Juiiia d c  I>nrocliia -al[ri- 
buicíjes. 

412) -dos passncs Ù3s igrcjiis do :irrtigo I'aili.o;ido 
.Iic~.io i i io  ~ iode in  cn'cii~uar-se legaliiirrii;~ i f l i i i  1iccnç:i i'cgiíi, 
Fí1:!1 n ; , ; : l i  '50 n11ll;is.-A. I i  A:. isi)!) e Ac. d o  S. 'L. 
J .  - S  i;. jyiti-D. G. 205 -PI1. 20 J U H .  4S?5-1). G .  
1 ;i2 -C 1'. 214 B1ar~0 rl848- L). (i. i Y  -Coellio dii I\o- 
clia j[iislitiiições dc  Dii.. Civ. Poi.t. - iiola Y ao  Ií3ti) 
s~isLciit,i cluc para as  alicnaçõcs tlos passaes, aL&m da  ali- 
dieriçia d o  Urdinario,  dcvc tambcril [(:i. Iognr a da Junt.1 
da i , c~pec l iva  Pai-ochia ; porqllc ut'sla C iiojc 0I)i'ig:id3 20s 
rcl);uos e obras  das  resic1cnci;is c 1iass:ic.i; t tst l is;  c3 i i l i ' ; i i l~  n o  
coi i t j~~i  lo das  congruas : Isc a s  aliciincòes o u  iiloriiiiientos fo- 
I ~ I ~ I I I  iii~!cviiIameiite ftibs, a perda c t o J 3  t l ~  pai'ocliia, cii- 
j' . I i , ;  i c s ' t : ~  a Justa &\-e zelar, O soltre us quaes porlan- 
l o  dcvi: s e i  ouvida.,  
- 4-13) ,\LIEIi'.\I)OS - ao Adiu. d o  conccllio coiiipcie 
prlo i.:i!iici.c, 13.0 do a r t .  "9 d o  C o d . . A d .  vctlar 3 diva- - 7 

g 11:;: :)  , i i ,s ;~licriiiclos, qii(' pcicurbaiii :r ordeiii ~ ~ u b l i c a ,  iiias 
i i L l o  i ;ii-lirt-eral-os, c ;iiiida ilienos dcslcri.al-os coiilra a von- 
t4de d3s famililis, clrie os reclariicrii, c s e  obi.igucni a ali- 



mrii ia l-os ,  c a inilicdii. :I sua divngnr,ão. I'. 4. M:iio 4850 
- Coll.  11ag. i88 ; -30 (:o~iii.;~i.io, O 111.cceiLo d o  Cod. inl- 
poria 1):n.a O Atlnt. a o l~r iga(áo  de  I)rbolegc:r os alicri;itlos, e 
d c  prorc r  ao scu ~ ~ . a r l c l ~ o r l e  para o Iiospital de Ililt,aTultes, 
q.iiaiido clles I 'o i~~ii i  pessoas niiscr:ivcis, e 1130 lirei.ciii fa-- 
niilia ou  1:~ii~ciile que  os reclame, e tciilin os iiicios rieccs- 
siirios de  occorrcr a o  scu trtirislioric e iinctnriiciiio ; di>vcii- 
d o  O Xdii). exigir, d a  Misr i~iroi~t l i ;~ da lociilidadc os  iiicius 
d e  t rar ispoi .1~ ali: :io Iicis~)ii;il. 1'. E!) l i a io  1 8 8 0 -  Coll. l ~ i g .  
216 - (Cod. pag. 19:)). Os a t i r r i :~ t lo~ ,  cliie : i p ~ i a i ~ c c i ~ c n i  e 
forciii calitui.adoa, rio caço d e  scrciii i.ciiic~ltitlos a o  Iiosl)i[nl 
d c  S. Jose (açliialinrnle tli. llilhafollcs) c111 I,isl~oti, dcvciii 
sei,  i i ~ ~ i i i ~ ~ : i n l i ~ i l ~ ~  cle t.ci.~idt?o de Licnltativo, q u c  os tciilia 
ex:iiniitado, e :iilcslc o csiado d c  ~ l i : ' i ~ ; i c ; i : )  ; -e  c93c ailes- 
t:itlo sei4 i~i~bi~icnt lo ~rcllo Atliii. d o  coi~ccllio, sciu o q u c  i150 
slio os  alienados nc!tiiilridos n o  I ;osj~i ial .  I'. C. 18 Nor. 18i2 
-D. G. 2 T G  ; liias os que forcin cnco i i~ iados  denlro dos 
liiiiiies d o  conccllio d c  Lisboii 1150 cai.cccin d c  ai tes/ado d c  
i'aciilt;itivo ])ara sercin rcccbidos n o  Iiospiial, serido alii ~ c -  
i,ilicado pelos f;icultiitivos da casa o es tado  d e  iiliciriliciio. P. 
7 Ag. 4 8 4  d - 1). G. 494. - a1.1. 28 -- § 4." do Rpg.  : ip~wo- 
vado I I O I *  h ~ c .  7 h b r .  ,1851 -Colt. pag. 6 0 .  O hospilal clí! 
H i l l i i i S u l l ~ ~  i,eccl)c sem distincçào d c  nacionalidade os iilic- 
iiados iiidigeiites reputados cui~aveis  ; o s  incui 'areis nialfa- 
xcjoi ,  e os oâo ititligeiiics q u e  Ilie fuicin I-eineítidos pela 
auctoridaclo publica, c qiie d e v c ~ n  i r  acoiiipanhados clos es- 
clnrcciiricnlos neccssnr.ios para l i i6i l i iar  a adrninistrac50 a 
i'ecieinai. d c  qucrn conipclir a dcspcsa d o  traetaincnto : - o  
dii,ccior d o  Iiospitai terii olisign<iío d e  coiiiiiiuriicrir á a u -  
oioi.itlade- publica (adiiiiiiistsativa o u  judicial) a s3;ida de 
qu;ili!u?i* :iliriiado não  cui,aJo, o11 cui,:ido. Iieg. cit .  -ai'&. 
2,  3, 5 ,  36, 3 7 . -  Coll. pag.' 00. (Cud. ])a$. 193). 

415) A1,lllENTOG - a inspccciio saiiitaiia dos tilimen- 
' tos  compete ao i ld i~ l .  do coi~celllo 1150 s 3  1)cIos n.OS 3 c O 
tlo a r t .  '24'3 d o  Cod., coiiio tlimbciu pelos pi.cceitos do Dec. 
3 J a n .  1837 na qualiiladc d c  Sub-dclcgado clo C. d e  S. JX 
d o  Hcino ; e ri'csle s e i \  ico deve observar  3s IIIS~I'UCCOCS da- 
d a s  pclo G.  C .  d e  Saiii;irem, c appl icadas a todo o re ino  
pela 1'. C. d e  25 Oul.  ,1833 -1). C ; .  283-(Cod. pa-,R. 188 o).) (Vede o Appendice).. 



445) ALMOCREVES- que costumam a n d a r  compran-  
d o  c vendendo varios  objectos, c a r e c e u  d e  liceiicas tic ven- 
dilliõcs anibulantes, soluendo o respeci ivo A l o ;  c ,  se  se 
collocain nas  praças publicas. dcvcin iriialmenie tii.:i r licen- 
c:is p:w3 vender  nas feiras  ou nii.rca,los. P. d o  TIi. P.  I9 
&ov. 18i4-D. G .  '1'83 -(Cod. 13;. 7 : )  ( 0 s  al~nocrevcs ...).) 

416) ALMOTACE; -as  suas ~'irnccõcs 1)assnrani para 
o s  Provedores dos  cooccllios, c01110 expi.cssainciite declarou 
o a r t .  '78 d o  Dec. n.O 33 d c  ,I6 Maio 4834;  e scr:do as  itt- 

trihuicóes do3 ;1cttiaes Adm. (10s concellios esscricialiiiente 
;, - ii:cc.in:ij d 'aqucl  les cst inclos  l'rovcdoi~cs, coiiio tniiibeiii 
tlcclarou a 1'. 30 ALr. 4836, se5uc-se q u e  para os Adm. 
dos conccllios passariim a s  at l r ibuiròes adi i i inis~rat ivas ,  q u c  
d 'antes  exerciam os Aliuotacks. P. 22 Sct. 48hEi-l). C;. 
925 - (Cod. pag. 182 ( i )  ) 

417) ALUGUER dos  lognrcs dos  terrenos (Ia Camara  
p a r a  feiras, o u  mercados,  constiluc uiiia das  fonlcs da  1.c- 
ceita municipal  oidinaria .  Çod. ar t .  4 3 5  -11." 5 ; c para o 
a luguer  se  cficitu3r 1150 ha riecessidade d c  posiura, porque  
o Dec. 43 Ag. 1832, q u e  aboliu o Lribiilo denoniiiiado d o  
t ~ 1 . 1  .I 0 ,  I tsalvou ás C. M. o direi to  d c  exigir  a luguer  do9 
1, I rtbiius d c  sua propriedade aos iridividuos, q u e  n'cllcs cx- 
pozcrem li venda a s  suas mercadorias  ; irias d c t e  s e r  pre-  
viamente determinado o p r e l o  d o  aluguer d'uni cer lo espa- 
ço d e  terreno.  P. 2 2  Set .  1838, e P. If BJarço 18411-1). 
G .  62 - (Cod. pag. 80 (3 ) . )  

148) AMXKCENSES - Haverá (nas udi~zi~zistruc5es de 
r ~ i ~ ~ r r ' l i o )  OS arnanuenscs necessarios ii3Ta O prompto expe- 
d ien tc  d o  serviço publico. A oomeal:;o cl'ellcs pertcnce a o  
Adm. d o  concelho. g Unico. O nun1ei.o d c  amaiiiienscs é Ti- 
xado pelo G .  C. em c. D., sobre proposta d o  Adm. d o  con- 
r e l h r ~ ,  e ouvida a C. M.  a r t .  261.  O escrivão da  adminis- 
li*aC.io d o  concelho, o s  amanuenses,  e oficiiics d c  diligen- 
cias, vencem os ordenados arbi t rados e pagos pela Carnara, 



O p~i.:il~i",r50 (c0111 ~.rcc]ircio dos nninttztenses) 0s ciilolumen- 
tos  11i;c por-lei Ilies coiiiliciii.ci11, # Unico. Recusando a (:a- 
inara ~ o ~ a r  estes o i ~ ! t ~ ~ i a t i o s ,  O U  IISO os ~ o t a n d o  adequados, 
observai--se-lia o prescripto n o  a r t .  cento c cincoenta (ver- 
bo - Cu~nnric Jl~oi ic i l i ( l l -  r c c r i t ~ l  - dc.c.pcbct- e Ol'çul/lent4) 
~1t611ic ipal ) .  Art .  264 .  (Cod. Ti l .  3 .0 -  Cap. 2.0-Scc- 
Ç ~ O  2.") 

119) -o v010 prcvio da C. 11. e o (10 C. D.  s5n coii- 
sulti\ .os, sendo da  c s c l u s i ~ n  nkli-il)i~iriro d o  G. C .  a tlcci- 
são dclii:iliva, com a qua l  C. Dil. se d c r c  conioi.inar, vo- 
tando c pagarido os oi.dcr.,itlos dos ~iiii:iiiiic~i~scs, qiic I'orem 
rioineados. 1'. 18 K o r .  i844 - L). G .  272 - I). C. 1.1. 22 
Jurr .  1801--L). C .  168-(Cod.  pag. "17 (2).j 

120) -os orclc-nados dos aiiiaiiueiises, o s  qilacs S ~ O  

a rb i t rados  e pagos pela C .  M.. entraiii nas dcspczas 0bi.i- 
ga101.ias d'ellu. Cod. aisl.  118- n . O  1, c 133 - 11." 2. 

!2l) -3 suppresçáo d'eules jogares n30 poclc- se r  fei- 
ta  nos  oi.ctiincntos da C. 81. ; irias sO pode rcal isar-se  com 
a s  nicsiuas ioi~n~al idacles  d o  sua cr iacio.  1). C. E. 21 Maio 
1821 - D. G .  146-(Cot1:png. 208. ( A  siil)l:iaessão. . .).) 

122) - os anianuciises da adniinisti~a@o do concelho, 
ctiaiiiatlos a coadjuv:ir o secretar io da  c o ~ i i i i i i s r ~ o  t!e recen- 
s e a i i i c ~ ~ ~ o ,  YencciIi, a lém (10 ordenado q u e  pclos seus em-  
1)wgos Ilies pertence, uina gratificttcio extraordinaria p o r  
esse sei~vi'o, cujo ai*liilrnrneiilo c apscciaç50 i? da exclusi- 
va  co inpe~enc ia  da mesiiia commissào, nos Lerinos d o  1.O 
d o  a r t .  2G do Dcc. 30 Set. 1852, e ri30 da C. 31. - 1). C. 
E. 18 Rlarço 1857 -I). G. 170. 

123)- compete igualmente a o  G. C.  a criação d o s  
logaies  d'ainaiiuenscs, que  forem necescarios para o servi-  
ço de  Fiizenda nas  ndininislraçócs d c  c,onccllio. Dcc. 10 
Nov. 1 8 4 9 - a r t .  37-D.  G .  267-e D. C .  E. 22 J u n .  
1854- D. G. 168; iiias a proposta dos  individuos, que 
1120 de se r  providos, i: d o  Escrivão deFazenda ,  c a nomca- 
ção d o  ' Aclm. d.0 concellio. Dec. 10 Nov. cit. a r t .  * 37 - P. 
10 Jan.  1860- D.  L. 18 ; os vencimentos d'esles amanuen- 
ses 1150 Iião d e  sahir  dos ordenados ou  emoluinentos d o  Es- 
criváo d e  -Fazenda,  m a s  sim c10 cofre d o  concelho, porque  
o a r t .  40 d o  Dec. 10 Nov. eit .  não  impõe ao Escrivão d e  
Fazeiida a o b r i g a ~ ã o  d e  Ilics pagar. D. C. E. 20 J a n .  1854 
- D. G .  31. - (Cod. p ~ .  208). D, C. E. 3 Abr.  I857 - 
D. C .  171. 



124)  ARIORElIlhS-deve a C. 31. fazer planlni' nos 
t e r renos  dos coiiccllios e nas o r k s  das  estradas-1'. C. 8 
Jaii. 1842 - I). G. 2'36 - Coll. pag. 429 ; na intelligençia 
dc que  a C S I ~ I S  pIan1riyões é al)plic ' ; lv~! ;i Lt3i 30 1Ilar.o lG23, 
A , \ .  i!) Alaio 1633 e 2 Ju l .  1Wi' e Ilegiuienio 11 Maiyo 
17'36, S 0, s o b i ~  a cotiscrvai:ào de  iiiaitas e arvoredos.  1'. 
C. 1 6  Ju l .  1842- D. C. 236-ColI.  pag. 429-(Cod. 
p8g. 4.4) ( 2 ) .  0i.deiiou-se q u e  nas iiiimedi~iyiics rlc Lisboa 
o s  cnbos cic policia, c a s  p a t r u l l i ~ s  d c  cavallriria da giiai.rla 
~ i i i i i i i ~ . i i , ; ~ l  \igi;i;sciii pcla consci.va!.ão das  aiiloi*cii~as 1)l;in- 
t,iil:is ii;i oi,ln das  csiradas. P. 11 Dez. 18'13-1). G. 2'36. 
(Cod. pag. 193) ( 9 ) .  

A*VA 

128) ANALYSES cl~yiiiicas para invcstigacBes mcdi- 
c o - l r ~ a r s  podem tei. Jogar, rios tcrmos da 1'. Y Jul .  1820, 
r 1 1 1  I I llni.ninrio da I-niversidade d e  Coiiiibi.a, o qual  I):ii'a 
csac liiii deve es ta r  ií disposi.50 (10s Juizes ,  pagando-se 
pelas eobi.as d a s  multas  nicnores do Ju izo  comlictcnte 3s  

clcs1)czns rliie sc lizci.ciii coni esscs esanies. 1'. $7 Set. 1834, 
ined. Çoll. png. 673. 

A:Vl 

1 ?(;I .iNIM.\ES -compele 5 C. hl. fazer posturas pn- 
i i (lir :i dilagay5a pelas ruas d e  animries, que possarn 
s c r  iihci\os i saiide publica, ou  3 con.er~,icão c nccio das 
calcadas. Cod. ai.t.120'-n.0 5 .  Ao Adm. d e  concelho cgni- 
jwte \"dai. 3 divagaçao d e  ariimacs nialfazejos. Cod. ar t .  
249- l i so  13. 

A *?-!V 

197) ANNAEC, DQ hlUNICIPIO - ortlcnou-se quc enr 
t n r i n ~  2 s  C .  M. d o  rcino e ilhas adjacentes liouvesse uin li- 
\ . ' ' ,  ( ~ . , l ~ ~ ~ i 3 1  coiii es;a dcnoniinaçlo para n'ellc sc  consigna- 
rem todos os  aconlecimr:itoí, dignos de  mençào, q u e  occov- 
terem no rnunicipio d u r a n t e  cada anno. P. C.  8 Nov.  1817 - n. G. 267 - (Cod. 1)". Ij9i :3):  n observandia d'csta 
1' . : i fvi suscitada ciii P. 1; . lbr .  1 8 3 4 -  D. G.  88, o 

. i . ùi.r~osic;ócs ampl iad~is  5s C. 11. das  pi.ouiiicias do 
liiii.aiiiiir c111 1'. 8 Ja i~ .  1856, iiied. - supp. pag. ti. 



108) ANNEXAÇAO-DE CONCELHOS - O concelho, 
cni rjuc nSo houver  pessoa habil para o cargo d e  Adminis- 
t rador ,  poder i  sei. aiinexado ao mais  visinho para o cffeiio 
i ~ n i c o  d e  sercm regidos ambos por  uni s 6  niagistrado adini- 
n i s l r a l i ~ o ,  salva 3 esistencia d e  cada iim coino concellio 
separado. Uni Decreio d o  Rei, sobre proposta d o  G. C., eiii 
C. L)., deiermina1.á esta anricxnçio. Cod. $ 1.0 do a r t .  3.0; 
m a s  o domicilio no coricellio deixou d e  s e r  condiçáo legal 
e essencial para o cargo de Adm. pela L.  29 Maio 1843 - 
D. G.  1%-(Coil. piig. 139 ( l i ) ) .  Ao G. C. compete propor 
a anncxacào. Cod. art. 220- n.' 7 ; c sem esla proposla, 
feita com previa aiidiencia d o  C. I)., não podem decre ta r -  
s e  as  annexaçòes. P. 30 Abr. 1852 a o  G ,  C. d e  Bragança, 
ined. (Cod. pag. 2 (4) e 1 3 6  (1)). Taiiibem pode effeituar- 
s e  a aiinexação p o r  disposicão d o  Tli. P., pelo q u e  respei- 
ta á cobi*ança dos impostes, para o lim de  te rem os conce- 
1110s annexados u m  recebedor commum. Dcc. 12 Dez. 1813 
- arl.  4 - $  2.O- D. G. 995- (Cod. pag. 3 (1)). 

129) --que tiver logar e m  vir tude d e  modifica$io ge- 
ral  na  divisào d o  territorio, regula-se, em quanto  a organi- 
snção dos corpos colleclivos da Adrninislração, pelo Dec. 
19 Maio 185i - D. C. 120 - (Cod. pag. 136 (1)). 

130) - nos conceltios annexados adn~in i s t ra i i ramento  
lia uin s6  Adm. e uni s6  subslitulo, u este não  pode exer-  
c e r  f u n c ç ~ e s  algrimas senáo na ausencia ou impedimenlo d o  
Adm. e f ic t ivo .  P. 1 Dez. 1832 a o  G. C. d e  Aveiro, iried. 
(Cod. pag. l i 0  (2)). 

131) -dlells não pode rcsu l ta r  ipso facto senão a SUL- 
pressão dos logares d'aquelles funccionarios, que ,  se  fosseiii 
conservados, a l terar iam o nuiilero q u e  a s  l e i s  des ignaram 
para  cada concellio. D. C. E. 9 Maio 1 8 5 6  - D. G. 137. 

132) - DE PBHOCHIAS-quando nas freguezias n ã o  
l ioúver  pessoas aptas  para o s  cargos parochiaes, se rào  essas 
freguezias annexadas,  nos termos d o  a r t .  10 d o  Cod. Ad. 
d e  31 Dez. 1836, por deliberação d o  C. D. a uma ou  m a i s  
freguezias visinhas, para serem regidas por  auctoridades 
communs,  ficando todavia independentes para todos o s  ou-  
t ros  effeitos civis e ecclesiasticos. P. 18 Set. 1842 a o  G. C. 
d e  Lisboa, ined. ;  a annexaqáo verifica-se p o r  o rdem d o  G. 
C., e, depois d'ella effeituada. procede-se ti eleição da juii- 
ta d e  parochia, etc. P. 3 Maio 1843 ao G.  C. d e  Coimbra, 
ined. (Cod. l a g .  231); ticando presidente da J u n t a  o paro- 

3 



rlio da niais populo~fi .  P. 14 Out. 1812 ao G. C. de Bra-  
g a n ~ a ,  incd. (Cod. ibid.) 

4 33) - quando tia parocliia não I iourer  pessoa idonea 
p a r a  Rcgcdor, annesdr-se-hão diias ou mais  paioclii,is para 
serem regidas peio mesmo Regedor, Iirzndo ir?dep?ndenies 
11iim!o a o  1n3is. P. 12 Set. 18i2 ao G .  C. de C.astello Bian-  
r o ,  i11i.d. (Cod. png. 931). 

134) -As aniieiíaçóes d e  parocliias não presta fund,i- 
menio  suf ic ien te  a falia de numero  legal de colleclddos ele- 
giveis  para cargos p3roc.liiaes; salvo se O nuincro d o s  clcgi- 
veis  cxistenlcs não f6r  suíiicicnte para os  cni.gos parocliiaes, 
;tlicnditlris as clscuscis pai. xr~olivo de i.c~lci.ào. 1' 30 1)ez. 
1>'io - 1). G (18h1) 1 .  (Cod. pag. 2).  E s ~ c  niiiiic1.o e ra  d e  
ti inia, pclo ai t. 206 d o  God.. i i i i i s  esle ar t .  3~113-sc esj)i-csfi- 
iiiantc revogado pela C .  L. 13 Sov. 1539 - ar t .  45 - L). L. 
21, 

135)-a annexaçào de uma parochia a ou t ra  deve  
n y c i n r - < e  qnnndo  eni afgnmn d'ellas o niiiiiero dos e l c g i \ c i s  
I I ( < I ~ ' O \  ~ ~ n i o c l i i a e s  riiio clicgar a o  dobro dos iiiesn:os car- 
gos. 1'. rli h e v .  1841- U .  G. 83- (Cod. pag. 2). 

136) ANNO I~COI\;OI\.JlCO começa no 1." d e  Ju l .  de  ca- 
da  ~ I ~ F I O  ti\ 11, C ac,iha em 30 de  J u n .  d o  a n n o  civil seguinte; 
r P 1101- a11noq C C O R O I I I ~ L O S  que  deve111 sei. escripturados os  os- 
c;irnciitos, c iI:idas as contas d a s  C. M. - P. 1 Fer. 1844 - 
n G .  :i1 - ~ C o d .  11;lg. 87 (1)) e os diversos est,ibpIec.iiiieii- 
10. ( ,I, rrliias estiverem sujei tas  a o  julgaii~ento d o  Tr ibu-  
1 ,  , i  t i ,  ( , ~ i i l , i s - D c e .  n . O  3 de  19 Xg. 1839-l i l .  8."-D. 
ti. 207, e n o  Disti,icto dc Lisboa todos aqucl les  q u e  sc n5o 
iirtiain tlcbnixo da immediata insprccão do Governo. Inslr .  
tio C. C. d c  Lisboa 1S Nov. 1859-ar t .  1."-D. L. 24 
c 4;. 

137) IZKfiULL.4ci0 da eleição de  unia ssscmlili.n par-  
cial não invalida as c l c i ~ õ c s  k g a e s  d a s  outras  asseniblcas ; 
m a s  se a iotalídade dos  votos da eleiç3o annuilada 1'6r cm nu- 
mero hastanle para influir no resultado da eleicão geral d e  
i4111 ,i, :IS o1!1rns assembl6as d o  mesmo circ~i lo,  ri'esle caso 
1)rocedcr-sc-ha ;i nova elciçno unicamente na assemblea, on- 
d e  teve lognr a annul ia~30 .  P. 13 Fev. 1843 ao G .  C .  de An- 
gra,  incd. (Cod. pag. 36-(2)). 

1:I1() ANNULLACOES por  sinistros das  verbas  d e  con- 
iril,iii,,ao predial. Os proprietarios ou cullivadores, que  sof-  
freicui perdas nos seus predios o u  cul luras ,  p o r  eííeilo de 



qual'cluer accitlenle fortuito dos q u e  desobrigam o rendeiro 
da  renda,  scgui!do a Ord .  Iiv. 4."-  lit. 27, podem rcquc-  
r e r ,  em rclaçno a o  aiiiio tlm qtic siniilliantes perdas occor- 
i.erein, uma aiiniillaçáo das suas vcrbas de  coniribuic;iio pre; 
dial,  na parte relaliva ao rendimento collectatel que  hou- 
ver  sido dcslruido. Ari .  1 . O -  Os i~cqiierimcritos scrào iu- 
dividuses, e inencionaião - 1 .O o noinc e morada d o  proz 
pr ielar io ou  cultivador - ? . O  o s  preilios ciii q u c  cccorrerem 
a s  perdas, com dcsignaciio dos scus non:cs ~ i ropr ios ,  Se o s  
ti\crerii ,  e d a s  localidades-3." quaritidadc c qualidade 
d o  rcndinicnio perdido,  e o r n o t i ~ o  da perda. 5 unico. Quan- 
d o  o accidcnlc f6r coiiiiiiiin] a um concellio ou  frcguezia, e 
1;f.oduzir o mesmo dnmno a todos os proprieiar ios  c culiivado- 
iecs, podc o i-cquerirricnto s c r  feito pela C.  B1. a f a t o r  des- 
ses  propric'tai.ios e ciiltivadores. ,411. 2 . O - 0 ~  rcquerimen- 
tos serão apreser:tados a o  Adm. d o  coiiccllio ou  bairro des- 
d c  o 1 . O  a16 ao liiii d e  Outubro  de  cada anno, in forhados  
p o r  elle e Escrivão de  Fazenda, e remcit idos ao Dcleg. d o  
7'11. a16 15 d e  Nov., e p o r  este er:uiados a 1)irccqão Geral 
das  con~r ihu ições  directas  a t é  fim do nicsrno mcz.  Art .  13.0 
-Os reqiierimentos compi-clicnderão s6 as pcrdas occorri- 
d a s  atk fiin de  Sct. d o  anno  a q u e  respeiteni. As perdas do 
ultimo 1rinieçtr.e se rão  consideradas para as  annullacoes d o  
atino seguinte. Art.  1 4 . O -  Pclas anniillaqões por  s inis t ros  
se  passarão certificados na coinpelenle I \ e [~a~l i ( i io  d c  Fazen-  
d a ,  q u e  seriio entregues aos rcclnmrintes por  intervenyão 
dos  Adni. d e  concellio ou bairro (para o que  devem estes  
lwcveriir os inleressados por  Edital), e recebidos como di- 
nliciro n o  pagamento das  verbas da coniribtiiqão pred ia l  
r r s p e c ~ i v a s  ao anno ,  a que  taes annullaci3cs perlcricam. Art. 
1 0 . O  e 1 5 . O  - S e  o contr ibuinle  t iver  jii satisfeito a sua ver- 
ba d e  coniribuiciio prcdial,  qiiando receber o certificado dc 
annullaqão, ser-lhe-lia paga a iniportancia d'cste, logo q u e  
o apresente a o  reccbedor. Art .  1 1 . O -  Regulamento 19 Abr .  
1855 - D. G. 105 - e  Instr .  21 Abr. 1833, ined. ; acham- 
se  l-~orérn nas Resolup3es d o  Conselho de  Estado, etc., pe- 
l o  S r .  J .  S. Ribeiro-  tomo 8."- pag. 108. - A  Ord.  ci t ,  
diz  : c(Des1ruiiido-se ou perdendo-se os  fructos de  alguma 
herdade, ou vinha,  ou ou t ra  simillianlc propriedade, p o r  
caso que  não  fosse muito acostumado d e  vir,  assi como p o r  
cheias d e  rios, chuvas, pedra, fogo q u e  a s  queimasse, sec- 
C@, exercito de inimigos, assuada d e  homens, q u e  os des- 
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iruisscm, aves, gcrianhotos, bichos, que os comessem, ou por 
ou1i.o similliaiile caso, que Ihc iolliessc todos os fructos, nào 
stri obrigado aquelle, que a tiver arreodado, dar cousa algu- 
ina da rcilda, que sc  obrigou dar  3 Ord. Iiv. 4 . O  tit. 27, iu 
yrinçipio. 

I:I!)) AKISUNCIOS-u despesa com a soa p u l l i c a ~ ã o  
i I , l -  ~u ' r~odiços  e considrrada obrigatoria para a C. A I . ,  lios 
~crii ios do ar t .  133 - n 3 d o  Cod. - 1'. 9 Dez. 1852 ao G ,  
C. d e  Lisboa, ined., e P. 16 Ag. 1863 ao G.  C. de Coimbra. 
Siipp. pag. 2 - (Cod. pag. 70 (4) ) .  

110) - deveiii sei. ~)rocessados os individuos qiic afi-  
rclii :11111uncios iii:pr~ssos scni sello. 1'. 9 Jun.  1847 - D. 

( I .  1:jti - (Cod. pag. 121. (Faser processar.. .)). 

APO 

141) A P O S E N T A ~ A O  dos magistrados judiciaes. -C. 
1 ~ 1 1 1 .  1840-D.  G. 161-e 21 Jul. 2855-D. G. 2791. 

1/12) AI'0SEhTAI)OKlh- compele 9s C. M. pagar a s  
<lespcsas cocorii a aposenladoria e iesidericia do Juiz de Direi- 
to  cm occasiáo de audiencias geraes. N. R .  J. art. 507 -5 
3." e 1'. 1 1  Jul. 18h2 ao G.  C. de Lisboa, incd. ; ou por 
uccasi5o de cjualqiier outra diligencia dc serviço publico, 
a quc o inesiilo iiiiigislrado tenlia de proccdcr. Y. 6 Set. 
1852 - 1). C.  ' 21;; - Coll. pag. 348- (Cod. pag. 75 (1)). 
:\ np, ,w~~tac!oria  consiste erclusivamenle na casa, luz, agua, 
!(,iili i, louça para a aosinha e mesa, cama e rnovcis indis- 
penss~c i s ,  sendo tudo o mais a cusla do Juiz, ao qual B 
exprcssaiiicnie protiibido, com pena de  restituição dobrada 
c 10 annos de  suspensão, recebcr aposentadoria a dinhei- 
ro. A. 7 Jan.  1730, § 17. Dcc. 25 Set. 1844- art. 1.. Q 
unico-I). G .  230- (Cod. ibid.). A falta de lei, que 
gola esta obrigay50 das C. hl . ,  náo as dispensa de fuer 
estas dcspczas, inserindo-as no seu orçamento. P. 7 Mar- 
co 18!4  - D. G. 50-(Cod. pag. 7 5  (3 , ) ) .  

l 'i.3) - a proiuplilicaçào da casa compete em todos os 
oasos ao  Adrn. do concelho. P. ti Set. 1842- D. G. 415. 
4Cod. pag. 201 (No auxilio.. .)). 

APU 

1 i 4 )  APURAUE3T.O - dos votos para os cargas mu- 



nicipaes e paroctiiacs- Cod. arl.OE i2 a 75, 78 e 82. Vede 
Caniaras hlunicipaes - elciqão. 

115) -dos vereadores eleilos para a C. M .  d e  Lisboa 
n a s  assemblhas parochiaes dos bairros  faz-sc na casa d s  cs -  
mara : o dos vereadores l ivremente eleitos e m  lodo o munici- 
pio faz-se eni relação aos mais volados n o s  respectivos bair-  
ros ; e qiiando esics obtiverem maioria cm mais  dc u m  bair-  
ro ,  p rckre in  p o r  aqiiellc q u e  escollicrcm, entrando ciii scii 
jogar, nos ou t ros  bairros, os  i rnrnedi~tos ern votos. P. 23 
J a n .  ISCiZ ao G.  C. d c  Lisboa, ined. (Cod.  p ~ g .  35 (1)). 

ARB 

1 í G )  ARBITROS - nas clausulas e condic;bes d c  quacs-  
q u e r  conlractos  não pode a C. 11. estipular qiic as qucslfics 
suiwrveiiieiites se rão  decididas por a r l ~ i l r o s ,  porque uma tal 
cçlipulac;ão sub t rah i r ia  ao ronhecimcnto i10 C.  1). as ques- 
túcs, tle q u c  pelo art.  480-n." * i d o  Cod. Ad. Ihc compele 
eorilieccr. 1'. 16 hlarc,o 1853 - Coll. png. 40- (Cod. yag. 
5 6  (1) ) .  

147)  - nomeia a C.  M.  reslieclivn, d 'enlre  os  ciildd;ios 
aptos para jurados, para o arbiírailienlo definilivo d a s  averi- 
qns d:is Alf~i ideg; is  coin os  pescadores (Cod. pag. 64) ;  c d'cs- 
tc arbitraiiicnto ha  recurso para o C. D.  (Cod. pag. 216) - 
C, L .  1 0  J u l .  1813 ai%. 3-S  1.O e 2 . O  -I). G. 162 .  

ARC 

1'18) ARÇHEIROS da Guai.ila Rcnl s5o considerados co- 
]no mil i tares ,  c csciiipios d c  tado o scrvico pessoal. P. 98 
Out.  1846- D. G. 256 -(Cod. pag 2 6  e 266). 

1 i9) Af1CIIIVO - o cçcrivào da Camari1 6 immcdiata-  
incnte rcsponsavel pcla guarda d o  a r c l i i ~ o  - Cod. a r [ .  176 ; 
nào pode pai-6m lèl-o nas casas da sua residcricia, mas  sO- 
nienlc nos I'acos d o  Concellio. P. 2 6  Mar. lS1 l  -D. G .  75.  
(Cod. pag. 96 (3)) .  

150) - as actas da J .  G.  do D., os tlililoiiias dos  seus  
procuradores ,  c todos os  mais  papeis do s c r v i c , ~  da J u n t a ,  
sei.30 depositados cin u m  arcliivo especial,  commetiido I 
guai.dn d o  Governo Civil. Cotl. a r t .  206 - Ifj uiiico. 

151) - os processos decididos pelo C. D. coino t r ibu-  
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1131 a d ~ n i i i i s f r a l i ~ o  fia3111 no seu a r c l i i ~ o .  P. 1 9 N o v .  l 8 5 0 a o  
C;. C.  de Poiila Delgadd, ined. (Cod. png. 2 3 1  (1)). 

lS9) ARAIADA R ~ i \ ~ - ~ e d e  ~ o c r u i a m e n i o  niJoi,iiiiiio. 
i S3)  ARMAS -a concessão de licenca liara O "C" USO 

c portc  I? da  conipcicncia do (i.  C. - (;od erl.  227  -11." h; 
v g i i n d o  o proccs.0 e c ~ i i d i ç ò e s  prcscriptas no Dcc. 25 Out. 
$836 - I). C.  258 4 C o l l .  pag. 444. 

15%) -não poilc zei' aiictorisado o porte das ai8nias 
(.iii-ii<, e das espingardas ou pistolas fuliiiinariics, cujo uso 

pinoI~il~iclo pclíis leis vigentes. 1)ec. 2ii 0111. 1836- ar t .  
L 2. O : a licença para a s  ari:ins ~ ~ r r r i i i ~ i i d a s  ( (1  sci/,er - e.clii/l- 

yclrdns, clcirinas,  l t u c t ~ n i a r l c . ~  e l , is lo:cis) ..-O pode coiicrclcr-se 
;I I ) C S " J ~  que preslc  fian-a, c soiiiciilc por seis rnczcs, ou iim 
iiiirio. Dcc. cit. a r t .  3." - 0 A1v;ii.i de licenqn t1et.e iiicncio- 
i inro nonic, occiipnt:ão, idadc, cstodo, n;i~iiialidailc, rcsidiilt- 
~ . i : i .  c sigriacs caraclcrislicos d o  portatloi. ; clcvcrido o (i. C. 
rciiietter ao Governo mappn iricrissl d:is l i c c n ~ a s  canccdi l in~,  
i: dos processos i~ i icn tados  110s f a l ~ a  d'clla. Llcc. ç i t .  (Cocl. 
~ l í l g ,  1:Il) .  

133) - o seu uso c portc scin 1iccnr;a lcgnl E punido 
corli ~ i r i sáo  (le iiiii iticz a uiii aiiiio c iirulie coi~irsl~ctiiil(!iit~. 
( :od.  Peii. a1.L. 153 (Cod. pag. 1 3 1 ) ;  não  carecem por8rii df: 
I :  i - a s  ministro$ e oUi~.iaes d e  jiistiça. A.  6 Nov. 1 6 1 3  
I < ) i - ' I .  liv. 1 . O  - tit. 73-g 13-0s piiai-daclorcs (10s cam- 

I ias c riiatas dns  Lcsirias do Tejo e Sado. I ) .  G Sr t .  1838  - 
1. G. 1 1  5 -os recebedores de conccliio. P. 7 Dez ,  183'3 

- o s  Z\egcdores c Cabos dc I'olicia. I). 19 Jan. 184s-ai.1. 
3 - D. G. 1 7  -- o s  einpivgados das Alfaiidcgns, c lodos OS tlc 
Pazerida inciiiiibidos de tiscalisar o conii~abanclo e dcscairii- 
~ i i ios .  A .  10 Sel .  1668 e P. 4 Xlai.c,o 1:1:37-I), G .  56-(Coil. 
v". 184) os ciuprcgados d o  C .  d o  T:ibaco. os cluaes poilriii 
iir:ir mesit:o d a s  pi.oliitiidas. Coi:d. 31 d o  C. d o  T - D. G .  
1 1  ', i : ,2 cle 1 Ju i .  I & ù j  --Os canioneiros  das  estradas. Y. 1 
As. 1830-incd.-as pessoas e r n p i r p d n s  no scrviçq do 
corrcio.  1)ec. 4 Maio 1 8 3 3 - a r t .  1 l ( i - D .  G. 116. 

156) -ao  h d i ~ .  do coiicellio 1~ci.tcrii:c a policia re- 
liilivii ao uso e porle  d'ai,inas. Cod. a r t .  9 19 - n." 6 ; c 
cbin t l~seni l ienl io tl 'r i ta ubi.igii!.âo foi-ilic ordcniitlo que pi.0- 
gcJc:se aq flesarmaiiicnto dos yovos.  I'. 21 Dez. 1857 - 
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U .  C .  304 - Ed. 8-'1 Dez. 18i7 - 1). G., 307 ; mas  as pro- 
videiicias, cstabclccidns na  1'0i.t;ii'ia citada clc 21 Dez. 38G7, 
rico iiiiclorisriiu visit;is doi~~iciliai,i i is,  pelo qiic rcspei1;i is 
arinas d c  c a ~ ; ~ ,  CUJOS p o s s i i i d ~ r e s  siirileiitc serão intimados 
~ x i i ' a s e n i u n i r e n i  tlc liccn(;a, ou 1):ii.a as  enirCg:irein çoiii 
corriiiiinay5o d c  p r o c c d i i n c n ! ~  judicial.  P. C.  15 Aiaio 1858 - D .  C;. 1 'i3 (Ced. png. 157). 

'Iùi) A I I I ~ E C A D A ~ X O  - adiniiiisti~ativa das  contr ibui-  
còes tle l a i i~a i i~e i i to  e i.epiirLiçiio c.lTeitiia-se 11elo iiiodo de-  
terqiiiiado n o  IJrc. 13 Ag. 1HiilL -D. C. 193 - e  Ins t r .  :!O 
Dez. 18/15 -1).  C.  (18(;6) 8 -Vede - Cobranca ;idniiiiis- 
t r ~ l i v ; ~ .  

1 , 3 )  - os rent l i i i~cnlos e coiiii*il)iiic;c?es miinicipacs, a 
cxccpçáo d'aqucllcs para o s  cluws as Iris e os repulai i ic i l~ 
tos t i \ c i . c n  I~ i~escr ip to  uni niodo cspccial da ~ircc;itllic;áo, 
sei,ào iri.ccadados (Ia mesma loi,iiia, e corri a s  iiicsinas lar: 
malitladcs prcsci.iptns ] )a ia  a nrrccacla~rio dos rcndiiiicritos 
e ço~iti.ibuiqCics do Esl;ido. Cutl. a r t .  l i ;O - Ycdc - Rciidi- 
jnerilos iii iiiiici pacs 

ls!)) ABIIE.\I.\T:\CÕES -Passados clcz dias dcpois i10 
icila a av'tlia(;ao, se asgignai.á diti c Iiora Iiíira a arreiiiala- 
$20, o que  :ci.ií aiinrinciatlo por  ctlitacs, ciii qiic s e  decla- 
iSerri a s  derioniinncfies e coi i l i .onia~õc~s dos  bens : d'esscs cdi- 
t acs  urn sei,ii aflixado na porta da  casa da Audiencia, oiitro 
n a  tlo c~oiiiicilio d o  executaclo, e oiitro se entregara a o  Prc- 
gociro liara Iítncnr'os prrgòcs nos  logaies  niais pu1)licos. 

1 . '  Estc nriiioiicio seis i  1:iriibcrn feito e111 L I I I ~  (10s 
l'criotlicos cln cidatlc ou villa,  cin que sa  fizer a arremata-  
ção, c ,  ria f ~ l i a  d'cllcs, ciii a lguni  da  caLcc;;i ila coiiiarca, 
Iiaveri~lo-o. 

$ 2 .  O dia, que  su nssignar, não s c ~ i d o  nas cidadcs 
de Lisboa c Poi.io, s e r i  seii1pi.e ii i i i  Uoiiiirigo ou dia  Santo 
de  giiarila. Poderri coniludo designar-se ouiro dia, acrido 
d c  fcira ou  ~ n e r c a d o ,  erii qiie cosliiirie I-iavei concol*i.eilcia 
i Iiora c rio Iogas, ciii tiiic livcr dc  fazer-sc a rii~reuiala!.ão. 
N. R. J .  a r t .  600. 

O s  beiis niovcis aiidiii~ão ciii piq$io dez  dia^, e os de 
r j i z  vinte . .  .. Ibid.  ai.1. 601. 

A a r r c i ~ ~ a l a $ i o  se fiii6 na cava (13 Audiecçia uo dia de- 
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signado n o  editiil, c serli presidida pelo Juiz .  O escr ivão 
1~csl)cc~ivo estará  prcsente  para l avra r  o auto: e O pregoei- 
r o  para  publ icar ,  e tornar os  lanços. 

5 unico. Quando liouver justo impcdimrnio,  poder4 
3 nrrcmatacào ficar transferida para o u t r o  dia, o q u c  s e  f a -  
i.ii coiiilai- I ) O I *  novo edii;il, af ixado u poria da casa da Au- 
flic'ncia 110 dia  q u e  para ella es t iver  i i i ~ r c a d o .  Ib id .  a r t .  
GU3. 

Não Iiavcndo queni Iancc o prcco da avaliacfo, m a s  
havendo  lanço, que exceda o da adjudicaçjo nos teririos da 
Lei d c  40 de J u n h o  die 177.4, n ari.cinatacáo s e  rara a csso 
l.ii11:: ':r Prn conformidade com o Alvari  d c  22 cle Fcverei-  
I 1 1  tic 171'3. N .  R. J .  aist.  604. - Os termos cln ai.rcmala- 
$20 ser50 feitos pclo Escri\  50, e 2s-ignndos pclo Ju iz ,  pe- 
lo  a r remalan ie  e [ J C ~ O  pregoeiro. N .  I\. J .  a r l .  605- O :ir- 
icin:itante C obrigiido u iiicttcr iriiiiiodiatamcnl.e no deposito 
ooinl~clcnto o ~ i r c c o  da  nrrrmatacào,  ou a dai. íiaiiça idonca 
:i p:1;~1-o dcriti.o ciii ~ r c s  dias. Nào pagando n'csic praso, 
. ! , I  ,i preso ; pioccder-se-ha logo cori1i.a o fiador, o u iirre. 
1iia1~111t~ sbinentc sc ia  solto, quantio o prcqo tiver cfft.ciivn- 
meiilc cnirado n'aqiiclle de l~os i to .  N. R .  J .  a r t .  GOG- I n s t r ,  
30 1 1 6 ~ .  48iY -;irt. S -- $ 1 .O- L). C;. (.18/1.6) 8. filas ;I 

adjudicaçjo i F. I'.. em rcsul /ado dc e x c c u ~ ó e s  fiscacs, s6 
~ ) o d e  lei: logar qiiaiido os bens executados, depois d c  aiidii- 
i . ~ i i i  cin praça coni o sticccssivo abaiiincnio d e  uma,  duas 
i 1 1  I , .  quintas  partes do seu valor. náo itcharem laiiptloi.. 
i 1 .  . 20 Out. 16a2-31-1. I.O---D. C. 281. (Cod. pag. 
172 iii liiie). 

160) - não  s e  adiiiitieni Ianços d e  pcssoas desconlic- 
citlns, se  náo  fdr, ou  trazendo coiiisigo, o u  dando  l ia  P r a ~ a  
uuti.as, de que  tiaja conlicoin~erito, q u e  com ellas assipnein 
os di los  lanços;  oii niostrarido P r o c u i ~ a ~ t i r s  Irgiliinns de 
jw~soas ,  d e  ciijo esta1)slcçiiuento e id~~!icitl;itlt: 1iiij:i (.al)iil 
iioticiii. C. L.  "2 Juii.  1774-3 6." -E pioliili i~lo íazel-as 
;i test,rr de ferro. C. L. 3 %  Dez. 1761-til. 2." 9 30.-SC 
;~I;riic.iii iinIledir q u e  as arremaiayãcs dos  bens  dos concellios 
?;c Sa~iim livrcnlcntc, 6 au tuado  c preso pelo Provedor da 
Coinarca. A .  6 Dez. 1603 ccní lrn~at io 1~11o A .  C23 J i i I .  1 7 6 6 .  
-Fe i tas  sem a ~ s i s t ~ . n c i a  pessoal tlo !!iiiisli.n presidenle Sã0 
i iul la5.  C. L. 20 Juri. 1 i 7 h  - 5  13 t: A .  23 ~ \ g .  177."1-$$ 
2:: c 3 2 .  - Dcvcni-se fazer  ria p r ~ a ,  c logaics  publicos e 
do i,dsiul, ,~, .i, f j  1 ) s ~ .  1 0 3 . -  Os C;o~crnadoi.es, hlinis- 
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tros, e Officiscs d c  Jiistiça n ã o  podem, n o  dis tr ic to da sua 
jurisdic(:áo, l ansa i  nos bens qrie vão i praça. L. 29 Ag. 
1720. -São feitas s e m p r e  pelo niaior lanço q u e  houver, 
depois  d e  andarem os bens a pregão os dias  da lei.  A .  3 1  
Maio 1731 - Cap. 3.0- i .  - De rcndas  publicas desfa- 
seiii-se, ainda dt%pois de  t.íTeciuadas, havendo l a ~ ç o  da ler- 
l i1  p a 1 . 1 ~  niais a favor d'ellas. Art .  2 . O  cle 47 Abis. 1799.- 
Vedc Resoliicóes do C .  de E. etc. pclo Sr. J. S. Ribciro- 
toiiio 2 . O  - pag. 203 e seguintes. 

I l i i ) -as  arreinalaçócs são O meio recommendado 
pcln 01-(1. liv. 1 . O  til. G G - - $  42 e 30, e pelo A. 27 Nov. 
1801 - 3 0, para a arrccadnçáo d a s  rcndas nlunicipaes; mas 
lios coiilianclos d e  arrcmatação de qua lquer  contribuição in- 
directa  não E pcrmit t ido estabelecer penas aos q u e  sub t ra -  
Iiirein gcriei.os ao pagamento do impos to ;  porque a s  penas 
sd podcin irnpbr-se por meio do I'osturas. Ac.  d o  S. T. J. 
21 Abi.. 1853 - D. ti. 127 - ((;od. pag. 56 in fine). 

162) -as arrrniatnqóes d e  carnes verdes, ciija ven- 
da I'bra aiiterioi~nietitc dcclai.ada livre pclos DD.  5 Sct.  ,1833 
e 24 Março 1834, ioi.naram a s e r  permittidas BS C. hi. pe- 
I3 C .  L. 17 Alnio 1837-D .  C.  117 -com recurso para o 
C .  D. c d'cstc  [):ira o C.. d e  E. -P. 26 Oul.  1849 ao G .  C. 
d c  hr rc i ro  - ined. (Cod. p q .  56); e são p e r n i i t ~ i d a s  pelo 
1 ; i i i~o  iiicnor coiri a ciaiisuln d e  pagamento adiantado. P. 
29 Fev .  18/ii.-1). G. 53; e pode tainbem a C .  h!. cflci- 
tuar a s  a r re r i i a la~ões  por  meio cle propostas ciii carta feclia- 
(Ia, c accciliir por  piScço maior  o fornccimenlo de  melhor  
qua!id;ide ou garant ia .  i.). C .  E. 19 Jul. 1830-1). G .  IIk. 
(Cod. ibid.) 

163) -- nào  podc a C.  M. d a r  de  arreinalaqão a ven- 
tla excIiisi\~a d e  quacsquer  generos d e  consumo, porque es- 
se aclo iinpor./aria a ci.iacfio de um monopolio conlrar io a s  
clisposii~ões d o  nrt.  7 (10 Dec. 19 Ag. 1833, e d o  a r t .  3." 
(10 Dcc. 14  Fcv.  1834.. P. 13 Maio 1837-D. G .  113- 
(Cotl. pag, S? (2)) .  

,1011) - iios conti-actos d e  arrematacão d c  rlunesquer 
rci?diiiienios publicos i: posiliva a disposição da Lei d e  2'2 
d c  Dezeirobro d e  1761 , a r l .  34 -de se  inser ir  a clausula 
d e  reiiuncia por par te  dos a r rcmatan tes  a todos os  casos 
fortuitos, solitos, ou jr:soIitos, e não  cogibados, com a ex- 
1)I.cs.a pro1iihic;ãù d e  sthrerii atrendidos, a inda  quando  ille- 
gdlincnie allegiidos, para  o fim dc se pcdir  qui ta ,  ou aba- 
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tiinento d o  p r e t o  dos con t rac tos ;  r qiiacsqiicr motivos d e  
equidade a favor dos arrenlatiinlrs 1150 potlcin, pela dispo- 
sic;ao da mesiiia I.ci$ iio ai.1. 35, se r  apreciados por  nenliu- 
nia justiça ou uiictoridade ordiiiaria. D. C. 1:. l i  Dcz. 1828 
- L). G .  (1859) 72-D:C. E. ?'r Dez. ld%-1). G .  (1899) 
1 4  i. 

165) -O C. D. jiilya coilio [ribucal admiiiistrcitivo, 
coiii ret:iirso para o C. d e  E.. a$ questões, qur, se siiscila- 
rcm sobre o cumpriuicslo de  contr;ictos, c arreinatações d e  
bens c rendas pcrtrncenlcs  nos coi icelho~.  Cod. art.  '380- 
ri.' 10; Rias sc, cm vir tude d e  algiiin conti.acto, a C. 11. 
Iioiircr ti.ansfei.ido o dominio c 11osse d e  algiins bens d o  
coiicill!o, o corilicciincrito d a  ~ i i l i d a d ~  d o  coiilracto e da le- 
giliiiiidndc da possc q u c  d'cllc i-csulla i120 coiiilicle ao C .  
I)., mas ao poder judiçiiil, rios Icrinos d o  ar t .  281 do Cod. 
- 1'. 18 J u l .  1838-I). G .  ti1 -- 1). C .  E. 1G Ag. 18S0 
-D. G .  2 0 3  - ( C o d .  I ) n g .  2% ( L > ) . )  

lti(i) - dc I ~ e n i  e foros  nacioriacs s5o feitas na  Rc- 
~ ' : I I  ~ i t : i ? o  d c  Fazeii(1a 1iei.arilc o (i .  (:. e o Dclcg. do ?'li. P. 
c.uiii assislencia do Uclcç. do I'. I t .  ; e na t l t a  d o  ti. C .  
preside o Deleg. d o  TI). P. -C. L. 22 J u n .  1846-D. G. 
162 -Dec. 28 Jan .  i830 - ai.i..i7 c $ 1 . O -  U .  C. 26; 
m a s  estas  funcqócs 1\20 pericnccin ao (;. C.  tle Lisboa por 
virliide d o  diaposto lios ai.1." 4 3  e 44 do Uec. 10 Kov.  
!3!&9-1). G. 267 -e  .do art.  37  S unico do 1)ec. 28 J a n ,  
1S:;iI. -Quando a a i a  liaç5o para a venda dos. foi*os csce-  
(!,,I ;I ;ji!OijO00 rkis, a a r i c . m ~ i a @ o  e fcila perante  o Tri- 
biiii,il tio Tlicsoriro Pii blico. l k c .  Iicg. 11 As.  I S i 7 ,  art .  
3 1  -5 4:-D. c;. 9!IY-C. L.  I 3  Jul. 4858, ai.!. 1 % -  
L). ( 3 .  Ititi- l)cc, Lieg. t 3  Ag. 1848, art. 25 - 1). C;. 196 . 
.-I)ec. 28 J a n .  1 8 5 0 ,  a r t . 7 7 - D . G . 2 0 - D t ' c . 2 l O u i .  
1852,  aai.  1 . O -  1). G. 254 - (Cod. pag. 121) .  

A venda dos benc naçioriacs, quni,do o pic~;o dii ava-  I 
liação nr'io cxccdci. a uin conto d e  rcis, c fcita pcrantc  o C. 
C.  ; cxcc.dcnrlo e..ta rlunníia, oii perleiicenclo os pi;cclios ao 
1 ) i . i :  i c i o  adn i in i s i ra i i \o  d c  Lishoa. e feita perante o Tribu-  
r i l i l  tlo Tliesouro PuLlico. ü c c .  29 Dez. 1840 ,  ai't. 12- 
D. (;. 308,- i.e;:iIado peias liistr.  d e  1 iIe J u l .  d e  1 5 4 7  

: -I ) .  G .  181 - Uec. 28 Jan .  1850, art .  7 7 ,  e .57, uniço 
- D .  C .  26 ; - i i ins '  nas i1li;is (10s Aiiores e Aladeii a as  veii- 
(1;s ,]os Sùr<;ç ou hcils nncionacs si:, feitas 1)ciantc o s  C.. 
( . ,  iii;iI.!iiei. que  seja O ~L 'c ' ;o  dii a \ . a i i i l q i ~ .  U ~ C .  29 Dez. 
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J84G,  ar t .  4 t : qiialqiicr porem que seja a localidade da 
arreinataqão, p o d e r i  o respectivo preço s e r  entregue n o  
~Fliesouro Piiblico. C. L. 13 Jul .  1848 ,  a r t .  8- 0. C. 
1%. 

Podein reun i r - sc  a s  inipoi<lancias tlc diversas  arserna- 
tações, eireituadas por  uin arreniatante  náo sb no uicsmo 
dia ,  mas em diversos, coni tíiiito q u c  o pagaincnio d e  lodas 
cllas se rcalisc dcn t ro  d o  praso marcado no ar t .  6 . O  do Dec. 
"L Out.  1832 (1). G .  2541, e nas guias haja a .neccssar ia  
scparaciio. P. .I9 Kov. 18:iG - I).  G. 217 - Vetle - Poros. 

167)  ARKEMhTAfiTES-das rciidas publicas nào dc- 
veiii d ' e l l as  ioiriar cnriia eni quanto  náo aprescntareni A l -  
v a ~ . ; ~  (I(? coi.i.er. I'. 'i'ii. 4 Out. 1847 - D. G .  234 -- (Cod. 
1)". 122) .  

168) -das imcndas d o  Eaiado não  sáo c i i ip rc~ados  tia 
J:azcnd;i, [iorqiic, sc  o fosscm, não podiam s c r  ari,cnirit;in- 
tes ; e ~ ) o i '  lniito pndeiii se r  cleiios vereadores, I isto qiio 

Itics 1150 pode ser  ;ipplicarel o prcceilo d o  a r t .  47 do Coù. 
- 1). 17 A1)r. Iti.'j2 ao G. C. tlc Bcja, iiicd. (Cod. png. O 
(3)) ; riiln-i ieiii incoiirl)ntibilidade para o s  outros  cargos do 
coiiçt:llio. 1). c i l  ( C d .  pag. 2%). 

163) -a C.  hl. pode nomear  para seus Zeladores o s  
rcndciros  ou  arrciniltaiiics das  coimas. P. 7 Sct. I8t3 - 
1 ) .  C;. 213 - (Cod. pag. 4 : i ) .  Vcdc -llosturas. 

410) -os vcrelidorcs iiào podciil arrcriií! l a r ,  ncni lo- 
iiiar por  q a n i q u e r  outra  espccic de  conlraclo as  rendas 11111- 

n ici l~acs.  A A .  G Dez. ' 160'3 c 23 J u l .  4766 (Cod. 1x16. 45 
(Note-sc. . .) c 4'26 (4)). 

l 7 l )  - os iiiagistrados, e os  vogaes dos  corpos adnii- 
nistrnlivos, c. os cmpi rgados  na adn i in i s t ra~50  nào  ~rodein 
de I'oriri;~ aiguriia ciitrar eiii qualqiier coniracto,  qued6r 
estipulado sob a adminisiraçáo, ou iiispcc(.ão, dcs  oiesmos 
ii;agisti~;idos, corpos c cnipiegados. Cod. a r t .  362 : 110s ler- 
mos d'cstc artigo. e prollibido assim aos iiiagistrados adiiii- 
i~ i s t i~a l ivus ,  coiiio aos eml,reg;idos nas sccsclarias d o s  GO- 
veriios (:i\.is, la i i~:rr  e arrcrnaiar os bens nacionhes poslos 
cio I)i'a(;a ycrarite os respectivos G. C.- 1). 8 0111. 1 8 i 4  a o  
G .  C. tIe I b j a ,  iiicd. (Cod. pag. 265 (i)). O preceito d'es:e 
a i l igo  tlo Cod.  E iaiiiheiii al)plicavcl aos mesarios ou aduii- 
riislisatlores das  Misci-icordias, Confrarias, Ii~inaiidades, 110s- 
l~ i laes ,  c oulros  estal~clecinientos aiialogos. A A .  (i L)cz.  1603 
c 22 J~iil .  1766 (Cod, ibid.) I) .  10 Out,  ,1857 -I). ( i .  413. 
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172) ARRENnh3lKKTO - dos  bcns nacionaes. Ins l r .  
d o  Th .  P. 23 I l a io  18k3 -D. G. 137-Coll. pag. 115.- 
N'este s e r v i ~ o  cumpre ao Adm. d o  roncellio - p i w i d i r  a o  
a r rcndamcnlo  dos  bens nacionars  (Ui.1. i."), exigindo dos  
rende i ros ,  que  se  obrigiicm a entregar  n o  íirii d o  contra-  
c10 todos os movcis o iitensilios, q u e  t i rc rcm recebido, a 
i)rovci. o ~ ~ p o r t u n a n i c n l c  ao adubo  c ciiltiira das  terras ,  a 
sujei larcni-se  i ristori3 e exame da niiclorklade adriiinis- 
t ra l ivn,  a respoiider pclos prejuizos, q u e  d e  sua omissão 
ou negligencia vierem a i? P., e a prestai- fisnça idonea 
(a r t .  2.") -lixar segundo os lisos locnes o praso d o  a r -  
rc11~1:11iiciit0 (ar t .  4 . O )  -liaver a u ~ l o r i s a ~ à o  d o  G. C. para  
;iri.i'ridiir por  l ) i -cb~o  menor,  d o  q u e  o dos niinos antcccden- 
1c.s (a r l .  5.O) - i.ciiictletm íio C ; .  C. (hoje no Delty. do TI&. 
l'.) iiola semestre d a s  propi.iedarlcs arrentladas, ou  não 
jar l .  6) elc. Iiisti.. cit. (Cod. pag. 15; (I)).  

473) -dos  bens  riacionnes deve fazer-se por  a n n o  ci- 
V i l ,  i ~ g u n d o  o pi~eceiio d o  A. 1 Ju l .  liici., contra  o qual 
r i , < ~ i  ',.ilciii usos, ncrn contractos ~);rrticulares. 1'. 3 Out. 48iJ 
au I;. C:. tle Port:ilthgrc; incd. (Cod. pag. 1%). 

1 7 4 )  A H R O T E . l R I E N T 0  - o simples arrotcaniento dos 
baldios e manirilios riZo pode íasci.-se, ainda qiic srjn teni- 
porar iaincnte,  scni licerica da C:iiiiai.n. Ac. d a  Rel. d e  Lis- 
boa 18 Abs. 1Si!i. - G .  T.  3r16, : I ! i G ,  c 397. (Cod. pag. Ir7 
(O s i i i ~ ~ ~ l c s . .  .)). 

I7:i'; ARItOZhES - deve o C. C. p r o r e r  6 policia dn 
( ~ i i l t i i i ~ ; ~  tio assaz p:iiba q u e  nào  ~ ~ r e j u ~ l i q ~ i e  a saude piibfica, 
disl)ondo -1 . O  q u e  os agricultores Ilie rcqi iciram licença 
para a cultusa do arroz,  designando o tcrreno e o syslema 
tle ciiltura, que  pretendem segui r  - 2.0 qiie s e  proceda a 
e f i i n c  e vistoria local d o  terreno, feita pelo Adm. d o  con- 
cellio acompaiiliaclo d e  dois oii Ires facii1t;itivos como pe- 
rilos - 3 . O  qiic os  ~ x r i t o s  se ja~ i i  i i l lp~rc iacs ,  e nào C U I L I -  
vadoi-cs de  aiSi.az, c: qric sej;iii~ livres de  toda a c o a r ~ á o  mo- 
ral - 1.' que  no caso d e  serem, por qiinliluer causa, sus- 
1~~110' O U  parciaes, ou  de os náo Iiarcr no concetho, façam 
a vistoi.in oi i t ros  peritos d e  fora d o  conccllio, e da  confian- 
c3 da aucloridade administrativa - S . "  que, nlio sendo dc  
c o n f i a n ~ a  o Adm. d o  concellio eiide se  Iiouver d e  effeituar 
a cullura, seja a diligencin dcseinperil~ada pelo de  ou t ro  
~ ~ o P I c ~ ~ I I I o ,  onde  s c  niio ciiltive a r roz ,  c que  mcreca confian- 
ça ii.lJ i i i ~  os  Iionorarios, salar ios  e iiiais despesas d a  
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vistor ia ,  sejam pagos pelos culiivadores - 7: que ,  verifi- 
cadd por  estes riicios a salubibidade ou insalubridade da  cul- 
tu ra ,  se r3  concedida oii dencgada a Iiccnya requerida -8." 
q u e a  I ~ c e i i ~ a ,  uiua vez concedida, é pci~irrariente, e não 
carcce d c  s e r  renovada annualmciitc ; exccpto quando  s e  
m o s t r a r  ter  s ido obtida s r ib rep t ic i~mente ,  ou se  \er i f icar  
q u e  assentou e m  falsas i n f o r m a ~ ó c s ,  ou que  d'ella s e  t em 
abusado -- 9." q u e  s e  proceda contra o s  a g r i c u l ~ o r e s  q u e  
culti\ai.eni a r roz  seni licença, ou  q u e  não  observareni  fiel- 
inentc  a s  coiitlições da q u e  Ilics f6r coiiccdida, e coiitra o s  
peri ios  e auctoi~idiides, q u e  prevai icarcm nos seus laudos 
ou i n f o r m a ~ õ c s ;  e para se  e i i l a r  a cul tura sem licenfa 
p o r  ignoi.aricia clos Itegularnentos deveni annual inente se r  
alfixados os competeritcs cditaes nos logarcs publicos d o s  
concellios e parocliias, onde a cultura se  pratica-lo." q u e  
se  pi-occda sercrainentc contra os  que  darnnificareni, o u  
desli~uireril  os  srrozaes alheios, seiii ordem da auctoridade 
- i 1 ." que,  preccdendo sempre  ~ i s t o r i a  local a respeito 
d e  cada seara, ou grupo de  searas  centiguas, s e  elTeitue a 
desti*uicáo d'aquellii, ou d'aqriellas, q u e  o s  peritos previa- 
niente, e por laudo escripto e assigriado, declararem insalu- 
bres - 12." q u e  a dcstruicão d e  qua lquer  seara insalubre 
seja precedida de  intiinac.io motivada ao proprietario para 
a execiitar,  e na sua falta executada i sua custa pela a u -  
ctor idadc publica- 13 ."  que  todos os  annos, duran te  o es- 
tio e antes da collicita, s e  proceda a \ i s to r ia  c m  todas as 
semenlciras para veriticar s e  113, O U  não, motivo has tan te  
para  cassar as licenças ; e simillianteinente se procedera 
depois  dli collieita para verificar se  foram logo destruidos 
e a r rasados  os  comoros dos arrozaes,  c o s  transgressores 
s c r c m  devidamente puiridos; m a s  n'cstas visitas não B ne- 
cessaria, e m  iieglia, a i l i t e r v ~ n ç á o  de  pcrilos- se porkm o 
fbr, dcvem scr  pclo iircnos tines, um nomeado pelo cul t i \a-  
dor ,  e dois pelo Administrador d o  coiicelho-44.0 q u e  os 
honorarios  dos peritos háode s c r  s e m p r e  pagos pelos culti- 
vndores, 110s terinos da  P. 6 J u l .  1882, e a r t .  8 . O  da P. 43 
Maio 1855, ainda q u e  os peri tos  sejani deprecados a con- 
celhos diversos - 1 6." q u e  a importancia  total das  despe- 
sas, incluidos os honorarios  d o s  peritos, d e j e  s e r  previa- 
mente  depositada na adniinistracào d o  concelbo pelo cul- 
tivadoi., q u e  Ihcs (ler causa - 16." que  o s  salarios, q u e  s e  
devem cobrar pelas  ~istorias  e expedicáo das licea$as, se 



acliam declarados na P. 23 Marco cle 181i4 - P P .  16 0111. 
1851-Col l .  piig. 377-28  Iiiri. 1X:iY-1). G .  153-.!i 
Sul. 1852-D. C;. 157 - 4 4  l i a rco  4853 -Coil pap. :!O 
- 13 Maio 1 8 5 3 - D  G. 115-YJ I l a r ~ o  1SSi -1). ( i .  
7 1  - 5 Abr. 1854 - S u p p .  pag. 3 - 1 3  l l a r ~ o  e i 2  illaio 
1855 -Coll. pag. 53 -D. G .  l i 4  - l u  N'iio e 2 Ju l .  
3X37-D. C. 117 e 160-(Cod. pag. 113). 

176) A R R U A M E N T O S  - foi cxlincto o exclusivo d a s  
cinco classes de  niercadotes, eni l,i$bon, bciii conio os  a? 
ruamentos ,  permit i indo-se o cstabelecirriecto de qualcliiei. 
espccie d e  lojaccin qua lquer  i u a ,  oii and2r,  com a unicn 
c i l i i  i;,ii,io da matricula na Secrclai.ia d3 C. h l . ,  e de 
ticil)ai. a esta qua lqucr  m u d ~ r i q a .  1)cc. 14 Fcv. ,1831. (Cod. 
pag. 'i9 ( 4  )). 

177) A R R U M A G ~ O  dos barcos fora dos limitcs do por- 
to, e eni local de  t ransi io  publico, cahe ris C. II , e rio- 
nliama inncrcncia pode n'ella t e r  a capitania d o  porto. I'. 
2:; J u I .  i f : ;r j -~ .  C. 498. 

178) A R V O R E D O S -  I! da obi.ig,içáo da C. li .  ter uma 
r lcscr ip~80 exacta d e  todos o s  arvoredos ou  mattas, q u e  fo- 
rem d o  logradoiro commum dos visinlios do coiiccllio. Cod. 
a r t .  119; c ao C. D., como tribunal adii. inistratiro com rc- 
ciirso ] )a ra  o C.  de  E., compete conliecer d a s  reclamaçDt~s 
S ( J ~ J Y P  o i iwiructo d'csscs arroredos.  Cod. art.  230- n.O 9. 

179) - a  sua consrrraqao 6 regiilada pela L. 30 Mar- 
co 1623. ,IA. 29 Maio 1633, e 2 Jul .  1807. Regimento 1 1  
Blarqo 6706, $ 9."-P. 16 J u l .  1842-D. G .  296, Coll. 
pag. 429. (Cod. paz.  44 (2)). 

180) A R V O R E S  - a s  despesas coni o t ransporte  d e  
arvores ,  fornecidas das  matlas  iiacionaes para plautação dos 
terrenos do conccllio, sào obrigatorias para n C. Fd. nos  
tc.rrnos d o  '$ final do a r t .  133 d o  Cod. -P. 98 Out .  1850 
:IIJ G. C. d e  Areiro,  ined. (Cod. pag. 78 (1)). 

181) - q u e  se  acharem p l a n ~ a d a s  por  part iculares  a 
menos  de  u m a  r a r a  de distancia das estradas,  devem s e r  
mandadas cortar  pelo Adin. d o  concelho - sem indemnisa- 
cão a s  posler iores  A publicacão da presente  Lei,  ou aoal i -  
nhaniento da eslrada --com iiideinnisaç50 as  anter iores:  c 
a mesma auctoridade deve m a n d a r  decotar 6 custa dos do- 



nos,  w estes o iião fizerem, a s  qiie se  acharem plantadas a 
unia vara ,  ou  pouco mais, de  distancia. C.  L. 23 J u l .  1850 
- a i t .  48-D. C;. 178; e deve  niandar  r o r l a r  iis arvores  
plantatlas nas margens  dos rios naregaveis, quando  emba-  
r a ~ a i - e i n  a na\egaqào.  1'. 24 Ju l .  1854-1). G .  176- 
(Cod. pag. 194). 

482) - nqucllc q u c  corlar ,  00 d e ~ I r ~ i i r  q u : i I q t ~ ~ r  ar- 
vorc ou  ciixrrto plantado r m  togar publico, em eslrad.1, ca- 
miiilio piil)lico oii conrrlliio, será cnnrleiilnado na prisno 
de  seis diiis a dnis mezes c niulln atcb dois iiiczes. Cod. Pe- 
nal arl.  479-$ 2." 

ASP 

183) ASPiRJNIES a OTTirbi:ics iiiililarcs, q u e  tiverem 
de rendimento 12$UC!O i r i s  iiicns:.r.s, são eleitores. Dcc. 
30 SeL. 18R3-a1.1. 6-5 2.O-n.O 4-I). C. 232. 

1 S h )  AsSEJIBLI;:AS parocliines d e t e m  s e r  compostas 
das parochias rnutuanwiile mais  proximas, fnsendo-se 3s 

o p e r q õ e s  eleitoraes na parochia mais  central do respeci i ro 
grripo. V. 4 Ilcz. I8:il a o G .  C .  dcLcir ia ,  incd.  (Cod. pag. 
98) .  -O  riumero d a s  asscrnblbas cEciloraes em q u e  sc  di,- 
v idc  o concclho é fixado pela C. Ai., c esla designarão é 
periiiaricnle, síilvas as  allerações q u c  a s  circumstancias rc-  
c ldmarcm. Cod. a r t .  40 e $5. - A  divisão dos ciiculos em 
assem1)leas cleitoraes para todas a s  eleicões da eainara d o s  
depiikados i: t a m b ~ m  peririanenle, e s6  pode se r  a l teratfa  
p o r  Ici. C.  L. "2 Nov. 48x9- art .  2'I-D. L. 21. - Vo- 
d e  C ~ i i i n r ~ s  hluiiicipaes - elciqáo. 

1 8 5 )  ASSIGNAR o s  negocios decididos e m  sesszo dc-  
verii todos os vogacs da C. RI. qrie a ella assistem. VI-ov. 
10 Dez. 4626 e Ord .  l i r .  l . O - l i l .  I 1  -3s 1 e 3 ;  qua l -  
q u e r  vereador pode todavia assignar vencido, m a s  não po- 
de rccor rc r  da dclilwrafão. P. 16 Ag. 1838-D. G .  1%. 
(Coa.  png. 40 ( 3 ) ) .  

186) ASSIGi\'A'i'UR.i - a  correspondencia d a s  C .  M. 
s e r i  em rcgra gcrat dirigida c assigiiada pelos presideiitcs 
d'ellas, nos termos d o  ar t .  131 - 1 i . O  12-do Cod.: s e r à o  
ass ign idos  em Cani:ira por  todos os  verendorcs presentes 
os ofiicios, que i iouuercm d e  dirigir-se As auctoridades sw 



periores ,  em algum dos casos d o  ar i .  4 17 d o  Coi1.q - o s  
q u e ,  e m  forma d e  reqiierimento, se  dir igirem a o  Goveriio 
n a s  Iiypollieses dos  ar1.O' 123 - n." í e 2 - e 126 - $ 
un. ; -as  rep!.esentoções d e  q u e  ti'acía o ai't. 365 do Cod.; 
e finalmerite quaescluei. outras, aue subireni a o  Governo. 
qr jn  qual fôr o - a s s u ~ U ~ t o  sobre {iie'vcrsem. P. 16 Ju l .  1859 
- I). G.  172. 

187) -os G .  C. e os Secretar ios  Gcraes, logo q u e  
tomam posse dos  seus c a r g o s ,  devem remetlcr  aos Govcr- 
n o s  Civis, para chegarem aos Adin. tlos conccllioa, exciii- 
plarcs  d a s  suas  respectivas assignatuins e rubricas, a fim 
( 1 1 1  podcr verificar a authenticidade dos  piissaportes. Deç. 
17 Jlarço 1838 -a r t .  42- (Cod. pag. 180 (1))  e I)cc. 9 2  
Nov. 1830- ar t .  16 e § un.-Coll. de  1810 pag. 17. 

488) -os actos da  administracão do concellio s6 po- 
dem s e r  legitimados pela assignatura do Adm. d o  concellio. 
Cod. a r t .  256; m a s  o Adm. d o  concelho foi auctorisado a 
usar  d e  chancella na  assignntura dos  talões dos contieci- 
1111 r ' o 3  d e  decinia e iiiiposlos annexos. 1)cc. 41 Dez. 1846 
-U. ti. 304-(Cod. pag. 466). 

189) ASSUDES-ou quaesqiicr ou t ras  o l ~ r a s  nos rios 
q u e  são d o  doininio publico, e portanto inalienavei., náo 
podem iazer-se sem previa licenya do Gouerno, e devem 
demolir-se sem indemnisaçáo, a inda tendo precedido licen- 
ça regia, quando  a utilidade publica o requerer .  1)ec. 2 1  
Dez .  18'10-Coll.  1844 png. 427-e P. 18 Dez. 18hk- 
1). ( i .  303 c Coll. pag. 4% - (Cod. pag. 48 (3)) : da  deli- 
beração do Adm. d o  concellio, que ordenar  a d e i n o l i ~ ã o  d e  
algum assude, ha recurso para o C. 1). c d'este para o C. 
de E. - D. C. E. 3 Dez. 4849- 1). G. 294 - (Cod. pag. 
226). 

190- devem a s  C. M. por  meio de  posturas o rde-  
nar a destruiqáo e proliibicão de rrpi.esas e assudcs nas 
r ibeiras  do concelho, quando d'ahi resulte insalubridade,  
elc. -P. 5 Out. 1840-D. G .  250-e 1'. 27 Jul .  18SO 
- Coll. pag. 496 (Cod. pag. 56 (2)). 

191) ,4SYLO DE MENDICIDADE- foi estabelecido e 
organisado em Lisboa por  Dec. 4'1 Abr.  4836 - D. G. 110 
- c  deixou d e  es ta r  debaixo da superintendencia d o  G. C. 



passando para a immediata inspecção e fiscalisação doCon- 
sellio Geral  d e  Beneficencia, p o r  Dec. 26 Nov. 1851 -D. 
G. 2 8 2  -e Dec. '25 Nov. 1 8 5 2  - D. G. (1853) 9 -Vede 
Mendigo:. 

Al'l' 

192) ATTESTADOS - conio o Regedor d e  Parocliia 
n ã o  6 1n;igistrado adiiiinistrativo, m a s  exerce a s  funcçòes 
de a d i i i i i i i ~ t i ~ a ~ á o  publica, que  Ilie foreni delegadas por  com- 
inissào ctxpressa do -4din. do conccllio (Cod. a r t .  341 ) ,  não 
pode  o Regedor passar attestados oficiaes sem expressa au- 
ctoriseçáo cio Adiri. d o  coricelho, que pode conc~de l -a ,  ou 
ncgal-a, coirio intt:iidci. corivcriientc. D. C. E. 20 Fev. 1831 
- D .  G .  64 . ;  - a~lveri i i ido q u c  os atlostados graciosos e 
gratui tos  ria censura d e  direi to  nada piovain. Par .  d o  P. 
G .  da C .  1 Ag. 184.6-incd. (Cod. pag. 249). 

1 9 3 )  - d e  cornl)ot~taiilcolo dos candidatos ao pt-ofes- 
soi.ado devcm dec la ra r  desde que icnipo o candidato rcsi-  
de na localidade qiic os  atlestados se  relcrein, a firn d e  
se verificar s e  al)saiigein o ultiiiio t r icnnio,  coiiio é expres- 
sariieilte ordrnado.  Ed. d o  Coiiiritissaiio dos Estudos d o  Dis- 
ti.icto de  Lisboa 30 Jiiii. 1855 -D.  C. 455. 

1 9 4 )  - gratui tos  deve o Adin. d o  concelho passar aos 
veteranos, c reforiiiados, que os pcdireiii, para com ellcs pro- 
v a r  a sua exist,eilcia, e supl)rit. a sua apresental:ão pessoa!. 
I?. C. 90 Out.  I854 iiicd. (.Cod. pag. 14.3 (E)). 

AUC 

1 0 5 )  AUCTOWIDADES -Ein toda a jcraixhia adnii- 
nistrativa, l>ublicii, iiiuiiiçipal, siiigiilar e collectivamente 
considerada,  iis auctoi.idade inferiores 530 subordinadas as 
s u l ~ e i ~ i o r c s ,  i: obsigadas a cuiiiprir todas as  suas d e c i d e s  e 
ordens legaes ;  salvo o dirciio dc respeitosa rcpscsentaç30 
As rnesmas auctoi~itlades. 5 1 . O  As aucioridades supei*iores 
podcni fazcr cuiiil)i.ii. por  delegados esl~eciaes  as suas de-  
cisões c ordens,  ciii cujo ciiiill~riiricrito, dcliois d e  pr imeira ,  
e segiinda ad\erteiicia coni iiitesvallo i.asoa\el, a s  itift.rio- 
rcs  sc moslrareiii omissas, negligenles, ou refractarias. 3 
2.0 As diligeiicias seráo feitas i custa das  aucloridades, q u e  
Ities derem causa por sua negligencia, omissáo, ou  erro,  
ficando a lém d'isso sujei tas  lis mais penas das  leis. 3 3 . O  

4 



D u r a n t e  o tempo Cestas dil igencias, e procedendo-se n'el- 
Ias a respeito de  a lgum agente da a d n i i n i s l r ~ c ã o  geral d o  
Estado, 1)oder.A a nuctor idl ide s i iper ior  ernl i i~azi i l -o !,ara lo-  
ga r  dr lei .rnini ido d c i i l r o  dos l i i r i i t t ~ s  da j i i i i s d i c ~ ç ~ o  d i i  refe- 
isidii a i icloi.idade siil.iei.ioi.. Cod. ar t .  3135 - SI. o si i l icr ior 
o idenar  slguini i  rois;i. q i ie  (r:ii.cca cniiii.,iri;i a 11.i. deve o 
i r i f c ~ r i o r  i e l ~ i ~ e s i ~ i i i a i t  (sttntlo p( is< i \  1.1) a11ic.s dp ciiiii,ll.ii. : o 
se a :~ i ic . tor i i l ;~de si11 i3riíii. i r i s i s i i r  tIc\.cb sei- c-iiiiil,ri(la a siia 
ordeii i svh sli;i ~ t . ~ l ~ d i i ~ i i b t l i d i ~ ~ . l ~ ,  l ~ ~ r b i i  ( ic  s ~ i s l i c ~ i i s i o  o, ,  de- 
missào. Dcc 16 1l;iio 18'12-;ir!. 273 r. -83. Y .  R .  .I. att. 
850. G d .  I'fn. arl .  303 - 3 1 ." e 2." (Cotl. p;ig. 257 (i)). 
P.  f 2  J i i l .  1859 - D. G .  l ( i7 .  

196) -a prttcetic.iici;i (Ias niic.torid:irle=j n ~ l m i n i s t r n t i -  
vas fo i  regi i l .~d: i  na oi.dciii ?eg: i i i i tc :  Gosei.ii;iilor C i \ i l  i l o  
D i s i r i c t o -  J i i i i ta  Gvr. do  I) iyt i . ic in - Corisell io ( ! e  D.st1.i- 
c10 - 4diii. do coiircbl h o  - Ciiii i i ir i i  Jltiriic'il~d - R t y c t l ~ ~ r  de 
] '~ I~~ocI I~~~-JI I I I I I  de Pi i i .ocI i i i i -P 17 .Ii in. +839 e p 6 
J i in .  1853-D. G .  !33-(Cod.  11:ig. 111 (2 ) ) .  Os iii;igis- 
t i ~ . ~ ~ I o s  i ~ ~ l ~ r i i i i i ~ t r ~ i ~ v o s  t ~ i n  o l ~ r i ~ ~ i v ~ r o  Iogiir taiii iotI03 os 
actos e so l t~ i r i i i i t l i id t~s ~ r i : l~ l i cas  s r ~ i t i i d o  :i ?u:i j~~ i~: i i .c l i i . i ,  e 
n a  c o r i í n r r i t i d ~ d e  diis I c i s  e i ~ i ~ g u l i i i i i e i i ~ o s  do  C o \ c r i i o .  Cod. 
a r t .  361. 

197) - R c n l i u m  mngis l rndo o i i  fiiric;.innario admi-  
n i s t r a t i t o  [io:le S(~I '  1ierliii.l1;11lo i io c ~ n t ~ i ~ i ~ i c ~ i o  t l i i i  .;u;is f i inc- 
q6t.s pela aiirloi. idntlc j i id ic i i i l ,  i ic i i i  11or r l ~ i ; i I ( l u ~  r o i i i ra .  
CniI. ai.[. 356;  iiriri ~)odc: i i  s6.i. tlerii;inil:itlns c iv i l ,  i ic i i i  ri.;- 
nii i i ; i l i i ici i le, IIO~ I':ictos r t ~ l a t i v o s  $.: sii;is f u ~ i i ~ ~ õ i ~ s  S C I I I  au- 
ctoi.i?;;i(;ão 111.t1v ia do Gorei.no. - Cod. ti r i .  397,-a 11ii;iI 6 
prtscisa ai i ida depois que  os ni i igisi i~: idos o i i  f u r ~ t ~ ~ ~ i ~ i r i ; i i ~ i ~ ~ s  
admii i istr ; i l ivos Iiitjii m rc.saiido as siias f i t r i r~ões .  P;i i.. !li, P. 
G .  da Coi4;i 1 3  D .z.  1857- vede a G. T n.O 122;  iriiis 
a a u e t o r i s a ~ à ~  $6 6 iiect*s;ai~ia pari1 p i . o s ~ r u i r  no  III.OI'CSSO 
depois de Iiin~;:itl;i a pi~oni ini* i ; i .  1'1'. 1 .Il;iin 184:) :io G. C. 
de  L i ~ l ~ o a .  i i i i >d . -e  13 Drz. 1830- G .  T. 4322-(Cod. 
pag. 462) Vit le -- Aii~:lori?;i ição. 

1!)8) - na cnrcução d.is pror idencins de scgiirança 
p i ib l i ca  per in i t i ida a j u r i ' d ~ c ~ ã o  ci ini i i l i i t iva da< d1íTerr.n- 
tes aui.toritlades adi i i in is t ra í i ras,  podendo eiili.aie iiin;is nos 
è is i r i c tos  das outras para sei-e111 c a  l)turatlos os cr i ininosos 
indiciados, ou q u e  ha j i im  comin t~ t i i i l o  a l g u m  dos cr i ines 
mcncioi iados n o  a1.t. 1023 da N. n.  J. ( isto é, -crlém do 
emo de f l n g m t e  delicto, homicidio, alta trcticão, f t t r lo uio- 



AUC Si- 

lento ou dofiaeslico, e levantamento de fazenda alheio) P. C. 
23 Fev.  1852-art.  4-iiied. (Cod. pag. 194 (2)). 

199)-municipaes, quando  nào  são  eleitas, nos ca- 
sos prcsvistos rios 90, 91, e 9 2  d o  Cod., sáo noniea- 
das  pelo C. D. - Cod. ar t .  93 : a s  paroctiiaes, nos casos 
ideriiiccis, siio riomeadas pela rrspeciiva C. h!. - Cod. a r t .  
299. coiii esc*ill)çào tlo Ju iz  d e  Piiz, n o  caso d e  o dislricto 
dii su;i jui.istlicqào ahriinfier maia d'urna parocliia 011 o c o n -  
ceilio iiilt*ii.o, cliic e n'csta Iiypotliese noiiieatlo ptblo C. D. 
--L'. 29 '\I).. 18'13 ao G .  C.  de  Lishoa-iiied. (Cod. png. 
38 (1)) c I'. 31 Dtlz. 1 8 4 0 - D .  C;. (4841) l (Cod. pag. 
233 ('L)) (i P .  l"L\x. 1863-D. G.  180 - (Cod png. 234). 

200) - ecciosinsticii está sujeita d vigilanria d o  G. 
C., qiic deve dar  conta dos abusos q u e  nolar-Cod. a r t .  
214-  n.O 14 ; - tcndo em visia -1 ." qiie forain t i ixdas 
4s lieniis citiioriiças todos os effeitos civis e ci.iniinaes, e 
q u e  IIOI-tanto nao potle liaver pi.ocediinciito ci.irninii I por 
falia d e  obscrvariciíi dos  preceilos i-eligiosos. 1)ec. L9 Ju l .  
1833-Clir .  C. L. 5-Cod.  P r n .  a r t .  1 3 0  a 140-2.0 
que a nucioridade ecclcsiiistica é coinlic31cnlo para ~irciceilcr 
cciritra o çlei.igo, que,  ou suspenso, ou soiii liceiiya, faz USO 

diis or~It,;is,  ou q u e  se inculc;ir como terido jui.isdicciio de-  
legiida - 3 O q u e n ' c s t e s c a s o s  o p i -oc~~sso  (leve coineqar e 
pi.ogr.cdir iio juizo ecc l~s ias i i co  ai& a o  extrcnio liinite da  
siia actual ji irisdirção, ~.)iissnndo tlrl)oiqi:ir;i  o juizo secu- 
lar  pois via de  of ic io  a o  Juiz ,  e Delez. d o  1'. R. --h." q u e  
não  deve  intervir  lios procclssos d'esia niiiiirrxn. salvo o ca- 
so de f lngra i~ te  clelir.to, e m  cluaiiio Itie titio f6i. deprecado 
aiixilio. P. 1 Ap. 1839- 1). C;. 181 - 5." qiie na visita da 
dioce5e não pode o Iiislio i~eroiririirndiir cieiiiiricias secretas, 
npiii ~ r ~ [ ; ~ h r l r c c i .  a s  d:.\ iissiis gc5i.aes coiiio coii t rriiias a s  leis 
d o  Reino. 1'. 8 J a n .  1844 -L). G .  8 - (Cod. pag. 417 
(4)). . 

901  - jiidirial - pertence-lhe exclusiraniente o co- 
nhrciiiieiilo diis qiit!siótls sobre  os tiiulos de \)i-opriedade 
ou  rir I , O Ç S C .  Cod. ;ir1 2 8 4  : assiin corno o processo para a 
vei.ilicaqão e Iicliiidação (Ias intlrmriisiiçõrs-Cod. ar t .  980 - n . O  8 : a coridemnaqiio taiiibvin da  privativa compelen- 
cia da auctoridade judicial,  e assim nào pode o C. O .  con- 
d e m n a r  a C. M. a pagar o custo ou i i i~porlancia  d e  o b r a  
feita por  particiilares, a inda quando recontieça qiie a o b r a  
era da obrigaçào da  C. M.  -D. C .  E. 27 Abr. 18b4-D, 

C 
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G .  411 -(Cod. pag. 925 (6)j-A auctoi-idadc judicial,  que 
s e  ingerir nas  at t r ibuic6es da  conipetericia da aiictoridade 
administrativa, incor rc  na pena dc susliensão, ou  deniissáo. 
Cod. Pen. ar t .  30.1 - A  auctoridsdc ju~l icial  é iiicompeten- 
t e  para confirmar, inodilicar, o u  revogar  as  postiii.as, e 1.e- 
gul;tnleiitos muri ici~)scs .  Cod.  Lirt 179 ; - i i l a j  sc: I ,»SIU- 
r;is niunicipaes forem coriirarias As I ~ i s ,  airida q u e  ~ i ~ i i l ~ : ~ m  
sido appro\.adas lielo C. I.)., ~ ~ o d c i i i  sri. :~iiri~~ll;id;l .  I ,c los  
t r iburiaes  de  jusiiqa, se  em virliide de i~ccu i~so  de par te  a s  
postiiras e dclibei.at;ács muii ic i l~acs vitli.ciii á ie!a jutiicia- 
r i a  ; e com estps fulndamentos jiilgou o S. 'I'. J .  q u e  a con- 
t r i l~i i icáo inunieipal de  uiu a ares dias de  ti , i i l~alho, iinpos- 
t:i n o s  ~)ossuidoi~es de bois  c carros liela C. M .  dc Aiiiaies, 
a inda qiic approvatla pelo C. I ) . ,  iiào sendo igual riciii 1)i.o- 
porcional ,  c por lantci 'onirai.i;i iio 31.1. 14.2 do Cod. c Lei 
d e  22 Out. 4880, não podia s e r  approvada, ncni os con- 
t r ibuintes  cornliellitloç a sutisfiizel-a. Ac. 10 Jaii. 185.1 - 
D. C. 4 2  - (Cod. pag. YiCi  (2))). 

202) -judicial - o (; C .  cxcii-rr? siiperiirtcndci~cia, 
e m  relacáo i s  aucloiidadcs judiciacs diiiido 1,aite iin Go- 
v e r n o  das negligeiicias ou abusos, que notal., C i.efei.itido 
o s  factos abonados com as pi-oviis conveniciiies, inns absteri- 
do-se de  toda a iiiçcrencis 113s f i i i i c ~ ò : ~  d'essas nuciorida- 
dcs,  ainda iiicsriio q u e  ellas scjarii fi,oiisns tio ilcscnilirrilio. 
dos  seus ãevei.es. 1'. C. 6 Jul .  I b 3 G -  <(:otl. pag. 118 ( 4 ) )  
sob I~i'na de  s u s ~ i c ~ ~ s ~ p  ou deiiiissào. Cod.  t'eii. a r t .  301 -- 
$ k ." -As auctoridiides ad i i i in i l~ra i i i  s s  iiáo potlciii cxigir  
d o s  niagistrados do Ri. P. que  Ilies decm i.onta do est;ic?o e 
lindatnento dos  I)roccs.;os cr imes ; e estcs iii;igistr.~~tlo.; s 6  
teni  ohrigaçáo d e  renictter a s  auctoi idades adiiiiiiisirniiv:is 
mialjp" dos erirninosos pi.oiiunciados, e dos  coiideiiiii:itlos a 
degredo,  que  o r.ão tivcit~iii  cuiiiprido, ~iai-a  que  se lties ne- 
gue passspoiate. P. 12 1I;iio 1 8 4 5  - L). 6. ,1 13 - (Cod. 
pag. 137 ( I )  e 199 (x ) ) .  

%03? - judici4l - qiinndo carecer  da coadjuvaçào 
(10; li,,;. 1). e C~l)ó.: de P~tl ic ie ,  de\ e rcqilcrcl-a-ao Atliii. 
d o  coricellio. I'. i-i Nov. 1812-D. 6. 27.2 -(Cod. pag. 
(e49 ( i ) ) .  

!Ni) A I ~ C T O ~ ~ I S A Ç ~ O  - 0s tuagisti*ados, ou fuiiccio- 
nar ios ,  adiniriistrativos iião podeni ser  dciiiaiidados civil, 
iirm criinirialmentc, por  factos relaliros ás  suas funcçoes 
s c i l ~  auctol-isacáo ~)i*evili  do Governo. Cod. i1i.t. 367 ; e d'ca- 



t a  garantia gozam por consequenciii tainbem - o s  Rcgedo- 
r e s  d e  Parochia, como funccionarios adniinistrativos. P. C. 
10 Maio 1 8 4 3  - ined.  -os  Escriváes das  Administrações 
d e  conreltio. P. 5 Fev. 1844-  D. G. 33 - (Cod. png. 262) 
- os C;ibos d e  Policiíi. 1'. G Dez. 1 8 5 8  - I). G. 2'37 -os 
eniliiegados das AlSaiitlcg;is. P.  1 8  Ag. 1849-D. G. 195 
- (Cud. ibid.) Não goz;ini d'esia iiiiiiiuriidade -os empre- 
gtidos adiiiiiiis11~aiivos, ~ I I C  ou qu;ilid;ldc d c  eruptegados fis- 
caes coiiiriielleiern alguiria trarisgressào da lei de  13 Jiil .  
4848-L..cit. a r t .  9-3 un. -I). G.  265 -; os empre-  
gados publicus de  qualqut~i .  ordem ou calliegoria q u e  seja, 
pui ci.iiiies eleiioraes. Ucc. 3 0  Srt. 1 8 S 2  - ar't. 149- D. 
G. 232-, acliiinùo-se expressaincsiite revogado, pelo ar t .  
39 da L. 23 Nov. 1859-  I). L .  "L -, o 5 uriico d o  art.  
1 4 9  cit. pelo qual,  se o empregado riso fosse pronunciado, 
ou f'usse alisolrido, o accusatlur podia sei. iiiiillado e m  804 
a t é  5OO,fi-; os vereadores. I'P. I Y Maio 1 8 4 4  - 1). G .  
118-t! 15 Fev .  1 8 ù 3  ao C;. C. de  Vil l i  lkeal, iricd. (Cod. 
piig. "23) ; o s  vogaes d o  Conslillio inunicipal.  P. 20 A1;ir~o 
4655-D, C;. 143 .  

$20:;) - só 6 ~)rec i sa  para prosegiiir n o  ~) roccsso  de-  
pois de  lariçada a pi.oriuticia I'P. 1 Maio ,1853 ao (;. C. de  
Lisboa, iiied., e 13 Dez. ,1850 - G .  'I'. 1 5 2 2 .  P. Ei Fev.  
1 8 4 4  -1). C;. 33 - A coriccssão da licença para o proces- 
so dos Hegí,doi.bs iia de  scr precedida d e  inqtiiriqáo admi- 
nist,rati\a dos l a r to s  ;iigiiidos, feila por uni Acliii. d e  conce- 
1110 esj~c.ci;rliiieiite cscolliido pelo C;. C. -dc suspensão im- 
mediata do Iiegedoi. acciisado -e de  informacões do Adm. 
d e  coiicellio iri\estifirariie, e do G. C . ,  as quaes devem su- 
b i r  30 t i o ~ e i r l o  coln o ~~esuIt:ido da  inquir iqio.  P. 22 Jun .  
184'3 no C;. C. de Aie i ro ,  iiied. (Cod. pag. 262). 

206) -a a~ictor isacão tlo tio\.eriio e precisa, ainda 
depois qiic os  rnapist1.ados ou funcciorrarios adiiiiriistrativos 
liveieiu cessado a s  siias fuiicçõrs. I'. d o  P. G .  d3  C .  23 
1)ez. 184,7 - G. T. 122 -Para se  coiiceder a auctorisaçáo 
S iicces>aiio que  a ;ii:cusa~áo riào seja vaga e indefinida, 
nias que  paraiicuiarise alguiri fiicto. qiie constiliia criiire o u  
dolielo, e que  ofl'ei.cica co1lieço de  pi.o\a. P. 1 3  Maio 1848 
a o  ti. C .  de I'oilitlejire, iiied. (Cod. pag. 2G1) .  

207) -a aiictoi~isacão pode ser  pedida pelo J u i z  d c  
Dir-ito, pelo Delegado do  Procurador Hegio, ])ela parte quei- 
xosa., ou  pelo G. C.,  que em todo o caso informara ampla- 



mente,  ouvido previamente o funccionario arguido. P. 27 
J a n .  1846 a o  G: C. d e  Evora, ined. (Cod. pag. 26% i n  fine). 
Sendo negada a licença d o  G o \ e r n o  para o Itrocesso ern ma- 
leria criiiie, deve  dar-se baixa na  cullta ao í~iriccioriario yro- 
nuiiciado. P. I 5  Nov. 1844- ined. (Cod. pag. 263). 

808) -a falta da a o c t o r i s ; , ~ à o  d o  Govt>riio iiiis eau- 
sas interiladas cont1.a o s  niazis t rados oii I'urtccionnrios ad- 
rninislrativos, ou 3 dos  C. D:iias caiisas das C. M .  rião e 
fundanierito para cc~iifliclo e n t r e  as  auctoi,id;idi's adniinis- 
t ra t ivas  e judiciaes Drc. 9 J a n .  1850-a1.t. 112- D. G.  
12- (Cod. pag. 'L69 e 215). . 

209) AUDIEXCIA contrndictoria d a s  partes  inlrrrssa-  
das deve preceder a tocios o s  accordiios do C. D.-Cod. 
art .  285. 

A US 

210) AUSEXCIA - d o  Districto por  .n~cessidnclc iir- 
gente exeinpia os proc~iradores  h J .  C .  do D. d e  compare-  
ce r  As s e s + õ ~ ~ s .  Cnd. a i  t. 368- s uriico. 

211) - Nerilii~iii í'iiiic-i.ii~iiai.io adniinistraiivo pode  
aiiseiiiar-se do logai. da sua j i ~ r i s d i c ~ ã o  sciri 1icciic:a dn au-  
cloi.iil:ide sii[lc!i~ioi0 iniii~rtii;it;i, sob I)ciia de  s e r  dei i t i~t ido.  
Cutl. ;ii.t. 355 - V d t !  Lic.cbnç;i. 

212) AUSEY1'KS - os tiiiseiitcs d racdorcs  fi F. N. 
q u a n d o  citiidos por ordíbiri do  'ri.ih. de Cnriiiis (!c\c>iii sel-o 
corn a s  f v i ~ r n i t l i d ~ d e ~  do 31.1. 207 da N .  R. J. ;. c lioi.in:ito 
aifixai.-se-liào t res  ediines : uiit na  Iri.aC;i ~t i ibl ica - ~ l i i i  1.0 

na  porla dii adiitinisti-ação d o  conçc~lhci - ouiro ri:i d'i casa 
d o  iritiiiiado. se f 6 r  coritircida ; c ali .1~1 0 ' 1 ~ 4 0  ~)t i l~l i t . : i~.-sc-  
,lia o edita1 no Ditwio do G o c ~ ~ . r r o .  P. C.  du 'l'rib. tle Con- 
tas  11 .Iiin. 1891 -iried. fias ccrliilõi~s, qiie d'esta c.ii;ição 
se I:ac;sqireni, d t ~ v c i ~ i  os Ol'fi<:i;i~~s (ie diligericins 1faiirci.rier 
:i ii!iegr:i do cdiq.il ,  t3 r i ' r ~ t e  dt-clai.;ii.-se-lia o11 qiii! o i:iti- 
niado e pessoa iiicert.i, ou .  st.iido certa, qiic! rclsirlc fora do 
Hei,rio, ii,i> Ilrctviricias iiltrani;ti.iniis, eiil Io;ar 1,ei.igoso OU 

ignorado. Circ. do G .  C. de  Lisboa 27 Fev. 4852-iricd. 
(Cod. 11:'; 208 1)). 

213)-;iccusa~ão e julgamento dos individuos. qiie 
1120 pudciSem s e r  presos por  se acharem ausentes, ou  por 
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se terem evadido da prisão,. 6 regulada por Dec. 48 Fev. 
1847 -D. G. 43 .  

AUT 

244) AUTO-os autos de  invrstigaçáo que o Adm. do 
concellio inniitl;rr Irviiniar 6rt.i.c;i de qiiiilqur1i. criine, tleli- 
cio; oii cori~iiivc~rição, t' an Ucli~p;iilo (10 P. 11. quc devem 
sei' rriiirl~iidos. Cod. 81.1. 2:iY - 3 4." e 5.0 

2448) -se o ~)i.esidt~riic de qiinlqucr corpn adniinis- 
ti'aiivo iiào ~iiirlei., 1)oi. iiiio & Iiavcr i.c,iiiiido o corpo. iiian- 
dar 1avr;ir n R I I L O  ~ ~ t ~ c t > ~ ? ; ; i i ~ i o  para que soj,i ~iiiiiidn aiguina 
fiilia, ou drlicto, lic\it(>ric.e ;io i~c~slir~i~iivo rniigi~ir~iiln edini- 
~iii;Li.iiti~o in;intlal-o Iiivi.ar, e i~ciiirLtcr ao Ageiile do &li- 
nistei,io Publico. Cod. iii.1. 3S0 - 5  3 . O  

AUX 

216) AUXILIO -o  Adin. do concellio deve prestar 
aiiuilio 110. ci i i l~ri~g~idos fir;cac.s, e de J i i ~ l i ~ . ~ ,  qiiaodo Ili'o 
rc~quisil;ii~eiii. Coil. ii1.t. 253 : e assirri tlilve co;itljiru;ir - os 
Adiii i i i is l i .at l~~~~t~s Gtli.iitts tlu Ptfi~ciido e do Sal. I'. C .  20 .\laia 
184:i - iiiiltl. -os c i i ~ ~ i i ~ c ~ g a i l o ~  tliis AIf;intlcgiis. P. C. 48 
Ag. 1F48-irir~d. -os t i~ ; ; i i~ t l i~s-M~ii~t~s  c Fisrachs di: S;iude 
rios ~ p ~ i - ~ o . <  tlo iii:ir. P. C. 2!) -4%. 1848-  I ) .  C ; .  2.59-np 
ol1ici;ic~s erigeuiieirns c~rii:arrcrg;idos de I~v ;~ i i i i i r , a  C<.r.ta do 
Hririo. P. C.  6 Ag. 1849 - iiitid. -os eiiilii.c!g~irliis ( lu  (;. T. 
-Co.:cl. dtl C. 'I'. no 1). G .  n." 152 de 1 J u l .  1857-(Cod. 
p". 200 i. SO 1 ). 

:!17)-0.; m:igi~irados ;ii!iiiiiiisiraiivns, oii sciis de- 
Irlgndc s, .sáo iiii:loi.isv,;os a r c ~ c j i i i < i ~ . i i .  i l i i~rc~ainc~i i~c  ;i (;u;ir- 
d a  S , . ~ i ~ i i i ~ l ,  ii Lt,GIli i  dti li ir li;^, C qii;il~juer ~iiti'ii I ' ~ i ' ~ i i  I I U -  

bIic;i, I I ; I I * J I  ~sauxxll iai .  iio desc.iii~~eiilio das suas l'uiicc;dts. 
Cod. a1.i. 359. 

218) -os Rcgedoi.es devem coadju\.nr os das Paro- 
chias \isiriliiis, l o p  qiic llii~s i.eclut:iraui auxilio. P. C. 19 
J a i ~ .  1818-iii.~. 10 c: 1 I -D .  G .  17. 

AVA 

219) A V ~ L I A Ç X O  dns generos comprehendidos nos 
forus, censos e pciisùes perieiireriies h i?. P., a que  6 ne- 
ccssario proceder para a reuiissao, ou venda dos mesmos, 



B calculada pelo preço niedio de  l r e s  dos cinco ultimos an- 
nos, excliiindo u m  d o  preço mais  elevado, e outro d o  pre-  
ço niais baixo. C. L. 9 Maio 1857-ar t .  1 -D .  G.  118- 
Vede Foros.  

A VE 

220) AVEYCBS-a C.  hl. nomeia, d 'entre  o s  cidadãos 
aptos pa ra  j iirados, os arbitras, q u c  hão de  in te rv i r  110 ar- 
bitrameiito defiriiiivo das avenças das  Allàridcgas com o s  
pescadores ; e d'este arbitraniento tia rcciirso Iinal para o 
C. D.-C. L. 10 Ju l .  1 8 1 3 - a r t .  3 o $j 1." e 2 . O  D. C;. 
162 - (Cod. pag. 64 e 216). 

221) AVISOS- findo o praso para a cobrança 3 I ~ o c n  
d o  coíi.e, coinecari  a cobrança pelos avisos &I Ilccebetlor. 
O praso para esta cobrança k d c  m r z  c meio, sendo os con- 
trihiiiiites obrigados a salisfazer, aléiii dii iinpoi-tiiiici;~ das 
i . ( 3 . j , a  i.li\;is collectas, riiais 3 por  cento a favor do li(1i7('lio- 
d o r .  Qriando a iniporlancia de  cada um dos coriliccirncr~ios 
f d r  menor d e  1Wk00, pagar i  o coritri buirite, em togar de 3 
psr cento, a quota fixa de 4 0  rbis ; dcvcnào consider;ir-se 
coiiio u m  só conticciincnto n inlportiiricia de  todos o s  da  
mesnia Recebedoria, anriu e pi.eslacào qiie Ilic perlericerein, 
c q i ~ c  i.eiiiiidos nào chegai.eiii li i.cfci-ict:i ijuiintiii de 1fih00 
riíiq. . \ i < i .  100 e $  rinito-O R i ~ ç t ~ b c d ~ ~ r  tit  : C  c.iitrtgar, den- 
t ro  dc dcz  dias  cor~tados d 'aquei le  riii q : . :  CI; irui: O pra- 
so para a cobranca 3 boca d o  cc~frt:, 1;s iivisos ao .\,!ir. c10 
concelho oii biiii.i.0, para q u e  este, por  iiiteivenc;io do.: I\(:- 
gedores de  Paroch ia, o s  faça eiiti.egar nos rii.ol~rios doiiii- 
cilior; dos contribiiintrs pvlos Cabos de  segiirarica, qiic fa-  
rão esta cn!rcbga dcril1.o d c  3 dias  siiccessi\os íi(luelle, e m  
que  o s  resl)ectivos b i l l i c ~ e s  Ilics livei.inm sido ciiviados pe- 
l o  R~tg da Parochiii, cci.tiiicando-o a?siin cri) uiiia ieIiic;ào, 
q ~ i w s ~ e i l i c s  clc:vei.i erilrcgai,  a i~esl) i~i to  dos coi i t r ibuintes  
a cjr i is ir i  os l iverr in delxado. Arl. 101 $ unico - Eatiis dis- 
posiçòes não  vigorain para as  frc~guezias ui,l~:iiias da cidade 
de Lisboa, lias qiiaes o Rrcebedor fi1i.i p i w u r a r ,  lilido O 

p raso  da cobrança a boca d o  cofi.e, os colleclados nas  ca- 
sas  d a  sua residcncia, coni os  coiiheciinentos, para os pa-  
g u e m  com o s  3 p o r  cento ou a quota fixa d e  40 reis, elc. 
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A r t .  104 - Ins t r .  2 2  Ahr. 1851 -Supp. pag. ?O- D. G. 
(1852) n a 0  10. 

BAC 

1) BACHAREIS forinados pela Universidade de  Coim- 
b r a ,  ou eni qualqueia Uriivcrsidade ou Academia estrangei-  
r a ,  es tando conipetenleniente habilitados para usar  dos seus 
graos n'estes reinos,  são dispensados d e  qt ia lquer  prova d e  
censo. Dec. 30 Set. 1859 -a r t .  7 - n.O 4 e 6, e a r t .  8 . O  - 
D. G .  232-(Cod. pag. G ( C ) ) .  

2 )  BAIRROS - os dois concelhos d c  Lisboa e Por to  
sâo divididos ein bairros, cada u m  dos quaes e administra-  
do por  uni niagistratlo com a denorninaçáo d e  A ~ L ~  d e  bair- 
ro. Cod. ar t .  I."-.$ iiii. e a r t .  3 ." -§  2.O É applicavel 
aos  Adni. d e  bairro tiido quaiito o Cod. dispóe acerca dos 
Adni. de  concelho, salvas as  disposiçóes especiaes. Cod. 
ari.  859. 

3) - o conceliio de Lisboa 'é dividido e m  4 bairros  
- Bliirro Alto - Bairro d'i\ lf;iua -Bairro d Alcantara - 
Baii.i.o d o  Rocio - I k ç .  11 Set. 1853 - 11. G .  2 4 8  ; e o s  
liiiiites d e  cada uni d'estes baii,ros forani iiiarcados n o  Ed. 
d o  G. C. de  43 Oul. 4852-D. (i. 245-(Cod. pag. 2 (1)). 
O conceliio tlo Poi.ro e dividirlo p n  t res  bairros-Bairro 
d e  Sarila Cathariiia - Bairro de  Cedofeita - Bairro d e  San- 
to Ovidio. Dec. 18 Março 4842  (e'o Cod. )  D. G. 67 a 73. 

BAL 

(I) BA1,DIOS - a administração dos municipaes com- 
pete i C.  11. -Cod. a r t .  418--11.0 3, e 423 -n.O 6 :  a 
adniinis t iacão dos  parochiaes pertence ê J. d e  P. -Cod. 
a r t .  309 c 317 - n." 3 .  Reputain-se iuuriicipaes ou  conce- 
Iliios aquelles, em qtie os iiioiadores d o  concelho tiverem 
p o s e  e uso cxçlusivo de trin1.1 anoos, oii mais ;  aquei les ,  
eiii q u e  esta posse e uso excliisivo disser respeito aos  nio- 
radures  da parochia, reputarri-sc parochiaes : no caso d e  
contestacão e n t r e  a municipalidade e a parbchia decidem - 
quanto  a posse o C .  D.-- quanto  i propriedade a s  Just iças  
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- o r d i n a r i a s  p o r  meio d'arbitros sein reciirso. C. L. 26 JiiJ. 
4830-art .  i.O, 2 . O  e3.O-D. C. 181-(Cod. pag. I6 (3) ) .  

8) -no caso de  conlesl;ição e n t r e  o s  iiioi-adores d e  
algunia parochia sobre  a posse e fruição de haldios, a ques-  
tão A da cornpelencia dos Triburiaes de Justiça, e não dil C. 
M. -1,. C. E. 1 b b r .  1851 - 1). G .  89. (Cod. pap. 4(j (3 ) ) .  

6) - s e  rios lirrii~es dii paroc.iii,i Iiuiiver ~t~i.i.e.iio- t 1 ; ~ 1 -  
.dias, e ~lesaproveiiailos, I~eriei)cvnlea a o  conrr l l io ,  c* I . \.i- 
.siiiIios ,da \ii iroclii~ os quizerc~iii cullivar para ('ria 1- U I I ~  i.en- 
diiiieiito pa1.a a pai.oçliia, a Juitla o s  11odei.6 pc~clii. a (:iiiiia- 
1.a. que  Ili'os concedeiA, havirla a nc~ces~iii.ia a i ic .~oris ; i~ào.  
Cod. a r l .  311 : a aiiclorisagáo, a qut: stb ieft.i.e cbsie iii.tig0, 
i) i i  tio C .  I).,  e r180 ;i do  G ~ ~ c ' i . ~ i ~ .  ~ ~ o i ~ c ~ l l ~ e i i i  visl:i dus  ar- 
tigos 4% - n a 0  6 - 1 8 ,  e 1 2 1  do CO~I. ,  lisi.;\ ii a l i i~ i i : i~do  
d o s  bens d o  conccllio hasta ii Iici*iiça d o  C .  11.- 1'. 22 
Jul .  1 8 4 8  ao G. C. d c  Faro, iric~l.  (Cotl. pag. 237 ( 4 ) ) .  

7 )  -o gozo dos baldios r~aiorl i iaes  ilepeiide rssen-  
ciiilnieiite da resitlcliicia lia pai.orliiri i.c.sl~ecliv;i, ri50 h; i . ;~i~i i -  
do :I  i~c~sitlt~iicia n o  ~o i ice l l io ,  ricbiri :iiiid;i a ~iosst! cle 1 1 1 . 0 -  

prieli;idcs n;i pasocliii. D. C.  E. 17 Fev.  1 8 5 4 -  D G .  61. 
(Cod. pag. 46 (3)). 

8) -os baltlios e rnallas, qiic pci ' t~ncinm aos Ii:ibi- 
tanles  dos coricellios si.~pl~i~iiiiitlos, ou titi Ii,irLc c i ~ i ~ c ~ a [ l a  de 
algiim coriccllio, continu;im n pcilciirai3r ~scluaiv~ii i i t~r i ie  aos 
mt'siiios Iiabil:inrc~s. C. L. 19 Jul .  18:I0- I ) .  (;. 178  -D. 
C E.  30 Ag. 1 8 5 1  -D. G .  815-(CorJ. 1i:i;r. 46 (21). - 
I la \c~i i ! lo  conlesi i i~So erii1.e u C.  A I .  c. J J .  (!c P. ac.ri.i61i da 
admiiiiçtraç5o dos bens dos corirc~ll~os ~ U I I ~ ~ ~ ~ I I I I I  !o\  (CGd. 
art.  3;jI). coit!ptxLe ao C. I). tornar d'l.llii roitlii~c~:iti~iito, 
por  ser qiicslão d e  ad in i i i i s t ra~ào ,  e ti511 tio I11isse ; 1 '  Ir- 
que,  ainda seiitlo d e  posse, Ilie era i i l , l , l i r : , i \ c ~ l  ;i di.<,#o.sic;do 
d o  a i t .  3, 8 1: da  C.  L. 26 Jiti. I(i:iO-1). C .  1:. 18 \;aio 
1 8 3 2 -  D. G. Ih:]. -Quaiido uiii coi~çc?lli!~ Si3r ri~;tlu~i!iiido,. 
e o seu iei*l,itorio i.el)artido pai. t l i v c ~ i . s c ~ ~  cc~nc:c*lli.~s. I C. 
bl.  de  catlli i i i i i  d'estes Iiertenco a a;liiiiiiisli.icqh I I I ~ * I I . I  dos 
bci:s ~ i r u l ~ r i o s  siriiados i111 pai.ie tlo ic~i~i.iioi~io, quca I I i f l o u -  
b e r ;  e iiao tem n ' e j t ~  caso ali~~lii . , tcàu 0 ~)i.,.tieilO tio ii1.t. 
,3311 d o  C O ~ . ,  que s e  refere  cOii:!~iiie aos boiis cio iIso (! I'riii- 
,cáo comiiium, e ri50 tios 1)rol)ii:l.. P. 5 J.111. 1850 a o  ti. C. 
de Leiria - ined. (Cod. P. 246 12)). - Noie-sc ~ ~ o r k i i i  ~ I I B  
o C. d e  E. julgou posieriormerile q u e  O artigo 3;il doCod.  
Mra revogado pela C, L. 26 Jul. 1830 nos arr.Os l.", 2.'. 



1." 46.", e, por  isso, q u e  a-administração d o s  b e n s e  pas- 
tos d o  conrelho suppr imido  pertence, na parte  respectiva 
a o  te r r i to r io  iricorl~oi.ado n o  IIOVO concelho, á C. M. d'es- 
te. a qiiiil siibsiituiu a do concelho siipprimido, e não per- 
tt.ii1.e li J .  tle Pi i i ,~cl i ia  cabeça do nirsrno coiirellio suppri-  
niido, coiiio (lispuiilia o a r t .  334 d o  Cod. ,  porque tiies bens 
$50 li;ividos Iior iniirii(.i~);ies, nos Lrrinosílos a r t .  4, e4-3 un. 
dii i.t.ft~rida Lvi tle 26 de J u l  ; e a J .  d e  P~irorl i ia  cabeça tlo 
coricc~llio sul~lii~iiriido, d o  mesrno niotlo q u e  a Junia  de  qual- 
qiiri .  oii1i.a ~~;i i .ocl i ia ,  i1 qiie foi i ibsolu~anit~ri te  eq t i ipar i id~ ,  
sb pode. na coiiforiiiiddcle ilo a r t .  1 ,  c 4 - 5  uri d'esta 
nit'siiia Lei.  iiiieridrr iiii adiriinistraçâo e gerencia dos  heas 
e ~ i i i ~ i o ~ ~ i ~ r o c l i i a t ~ s  - não se  ~iodniido suppbr p r~ jud icac ios  
o s  tlii.eiios (10s rrioi~ailores d o  coiicellio supprimido,  p o r q m  
s e  o gozo dos p;isios d3 sua exclusiva f:*iiicão fica aiiililia- 
d o  aos tnoradorcls d o  novo ronceilio, l ambem estc foi.nece 
iqi ie l lcs  nioiiidoi~% o gnzo dos hens e pastos, q u e  ja d 'an-  
tes 1io3siii:i. D. C. I'!. YO Set. 4858- D. G.  283. 

9) - O niodo de fi.iiiçrio d o s  logradoiros, q u e  per- 
Lcnrtl~.cb~ii ( b ~ ~ ~  (~011111111111 a iiiais tle uiiia ~ i i i io rh ia ,  ou a nio- 
radoi.es d c  ; i l~i i r is  logai,es de  diversas  pai~ocliias, sera re- 
piiliit!o 1)i'la Ciiiii;iru iiiuniripal,  s e  as  ditas parochias  per- 
tthri~~ertXrii ao iilesnio concelho ; e pelo Governador Civil, e m  
Coiisrllio de  Di+li.icto, ouvi(lns a s  respcciivas Camarns, se 
as  parot'liiiis oii Ioga~*es perreiicerein a concellios dilreren- 
tcs. Cod. 21%. 229 -- n.O 3, e 310. 

10) - ;is convciicões riitrr! duas ou mais C. M. ácer- 
c3 do uso tios paFlos, ou cdi.trs de Icnhas c111 leii.cnos com- 
milris. ~ à o  ;ii;s~iii11iio tlo conit~ririoso atiii~inistr:ilivo, dc que 
dtsi c3 c.o:iIiei~c~i o C.  D . ,  quarldo linja cor i t cs ta~ão .  P '28 Jan .  
1854 nn 1;. C. d:i C;iierda, irii~d. (Cod. pap. 226). 

11) - coini,tAtt! ao C.  I)., como tribiiiinl admiriislra- 
t i ~ o  ctiin i,ec.ui.so para o C. de E., cniihc~cer das ~ . ~ c : l ~ i n a -  
çoes r i,rlrursos s01ii.r qi ier tòi~s de servidões e usufruclo de 
tci.i.ciios L~,il,!ios. o11 ai.toi.edos, e pastos d o  logradoii.o corn- 
muo)  dos  visirilios d o  coiiccllio, que tiverem por frrn a iiti- 
litliide gtli.;iI, e ~ i o r  fiiiician~riiio algum acio da auctortdnde 
pub!ic;i, o11 PIII  i111e clstâ seja p a r t e ;  s a l t o  qi~iirida s e  tra- 
criir. de vri~iI ic~; i~ão e liquitlaçào de indemuisac6t!s. C I J ~ .  
ai.1. 280-1i.O 9 ; c assim peirtence taiiibem ao C. I). co- 
nliecci. d3s rtcIi1111uç6~'~ contra a s  d e l i b e r a ~ ò e s  d a s  .C. N, 
, q u e  deleriiiinarcni a demarcação dos terrms parlicularer, 
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sujeitos, ou  não, no uso dos visinlios. -D. C. E. 19 Maio 
1851 -D. G .  S $0- (Cod. pag. 2%). Nole-se porbin q u e  
o C. de E. julgoii poslei iormentc qire 3 demarcação d e  li- 
mi tes  d o s  t e r renos  de pasios communs de  duas  Fi.rpritrzias 
é da  exclusiva coinpelei~cia d o  ~)odtar judici;iI, poi.cluc? não 
pode s e r  feita sem a aprc.rinc3o de l i lulos d e  ~ r o ~ , ~ , i c d a d e  
e I I O S S ~ ,  ein q u c  se fuiidciii os tiiieiios q u e  se slleguriii .  D .  
C. E. 31 Out. 1850 - D. L .  ;I:]. 

12)  -e ii~anirilios di:vciin s e r  divididos lielos visi- 
nhos, quando  a maioria d'ellcs o rcqiiercLr, arbili.:~ndo-se 
o f6ro por. louvados serri deperidenci~ de  praca. A.  27 Nov. 
1801. (Cod. pag. 46 ( 4 ) ) :  mas o fi 10 d o  A. cit. ,  mandan- 
do qiie os aforniueritos dos  b r n s  ~ i u h l i r o s  scjain rrgulados 
pela determinac.5.) da Loi 23 Jiil. Ii(j( i .  n a  excepqão qiie 
faz a respeilo dos aforamerilos reqiiei.idos pela maiori;) dos 
visinlios, não podia na ccnsura dc tlireito t e r  ern ~ i s i a  se-  
não aquelles baldios, sobre os  quiies riáo Iioiivesse contes- 
taçio,  por se  acliai.eni ja deinarcados, e lia pos.&e t.xclusiva 
dos mesmos visirihos. D. C. E. 16 Marqo 1807 - 11. G. 
119. 

13)-se em virtude d c  alpuin contracto, a C. bl. 
h o u v e r  transferido o doiiiinio e pvsse de alguns beris d o  
concelho, o coiihecimeiilo da validade do conlracto, e da 
legitimidade da posse que d'slle resulta, n3o cornpcte ao 
C. D., mas  ao poder  judiçiiil, poi.que, rios lermos d o  ar t i -  
go  284 do Cod., a s  quclslòcs so11i.c os  titiilos d e  pi.opi.icila- 
de,  ou dc posse, pertrnceiii c!xcliisivarrren~e as Jiislicas or-  
dinarias. P. 18 J u l .  ,1838- L). G. 171 - D .  C.  E. 1 6  Ag. 
1850- D. G. 203- (Cod. pag. 226 (2)) .  

14) -que tiverem sido, oii iorciri, r rduzidos a c ~ l -  
ti ira,  seráo, d u r a n t e  dez annos coiilaclos c13 piiincira cul- 
t u r a ,  exemptos da conti.ibiiicáo pi,edi;il, nos ternios d o  § 9 
d o  u r t .  9 d o  Dec. 31 Dcz. 1852. C. L .  15 J u l .  1857 - ar t .  
2.0 -5 4 -l). G. 167 ;-para o processo d a  exempção 
vede o Dec. "L Abr. 1857 - 1). G .  101. 

15) -o sirnples arroleainenio dos baldios e mani-  
n l ros .  não  pode fazer-se, aiiida qiic s c ~ j a  teiiiporariamenie, 
sem l iceiqa d a  C.  AI . -Ac .  da Rel. de  Lislioa 18 Abr. 
4844 - G. T. 316, 346 e 397 - (Cod. pag. 47)' 

16)  -as e r n l x e s a s d c  mir ie ra~no  trin direito, como 
l i a b i t a n ~ e s  dos  concelhos oride esliveiciii as  rriinas, a pro- 

ver-se d e  lenhas, cepa,  carviio e iualto, e a aproveitar-se 



l e  pa*ins pairi boi; .e bestas nos terrenos dos concelhos, 
? ' . . t~i~\ .~indo as  Icis e posturas iiiunicipacs. C. L. 23 JuI .  
1850 - a r t .  34 - $ "L0.- D. G .  1 8 0 . -  Dcc. 31 Dez 1852 
- a r l .  45 -t j  3 . O  - O .  C.  (1853) 2 ((Cod. plig. 47 (1)). 

1 7 )  - i ,otrados d c  iiovo sliu cJxrliiiplos d o  dizimo por  
15 anrios rias ilhas dos  hcorcs c Miitleii~i e I'orlo Sancto. 
C. L. 12 Kov. 48'14 -.D. G .  269-(Cod pag. 263 (2)). 

18) - o doiiiiriio c!irecto dos  baldios aforados pela 
C. M . ,  ou pclo ctriligo Senado da C;imara, d e  Lisboa, s i -  
tiintlos nos coiicellios de  Eclcni e dos Olivaes, per tence i s  
iesl)ec.tivas C. hl .i d'cstcs dois  concellios. C. L.  9 Ag. 1854 
- ar l .  1 .  - D .  G. 195. 

19) -o rendiincnto dos baldios parochiacs k despen- 
d ido  -- uma terca pai-te iio sei.\ iyo dir.irio ; urna terça par-  
te 113 C O I I S ~ I ~ U C ~ ~ O  e conservacão dos  caiiiirilios, pontes, fon- 
t es  e arvorcdo da parocliia ; e a outra  lei-qa parle  serh cri- 
trcgue i C. M.-C.  L. 26 J u l .  1 8 5 0 - a i t .  5.O-1). G. 
181 - (Cod. pag. '78 ( l i )  e 213 ( 2 ) ) .  

20) - na accáo da ix?ivintlicayão de terrenos d o  lo- 
griid0ii.o coiriniuni, tiil)a:los ].ror faclo p;irlii:ulrri. sem pi-cvio 
alvai.ti ilc couianienio, a foriiia do processo k a seguin te :  
se  a i i su i~p ; i~ào  datal.  da  menos d e  dez i n n o s  (e mais de 
unno e rliu,), te111 lognr o processo ai bitral ; se  d a t a r  d e  
iiiais dc dcz Cinnos (leve tieiluzir-se o direi10 p o r  acção or -  
d igar ia .  C. L. 2 6  Ju l .  1860- a r t .  11 e 53- 1). G.  181 - 
(Cod. pag. 57) : se a usur l~ação  csliver d t n t r o  d e  ariiio c 
dia ,  coinpete á Cailiara o (1e~loi.co nos terinos da  Ord.  liv. 
1 . " - t i t .  66-5 11-1). C. E. i! Nov. 1884-L). G. 275 
-e  14 Set. 1 8 5 3  - O .  G.  058.  

21) -o direi lo  de coiupascuo, ou o uso das  erva- 
gens comiiiiins, i: riieiititlo ern todas iis ])i.ovincias d o  rei- 
110, oritlc sc  acha cui aiitiquissiiriii observancin, p e r t e n c e n -  
do a sua :idiiiiriisli.a<ào 3 Cainara, quando rnunicipaes, c B 
Jun ta  d e  ~,ai,ocliia,  qiiarido pai~oct~i;ies. C. L. 26 Jul .  1850 
-ai.t. Ii. e $ unico. L). G .  181 - (Cod. pag. 46) 

"LI - nilin a s  C. M .  de i r i i i  ril'oi,al-os, nein o s  Cor- 
pos adi~iiri  istl.ati\ os  con[ii.niai os  a l'oi.aii~enlos, S C O ~ O  quan-  
d o  foi.ciii I'tbilos coni a s  solvinriidad(~s pr~sc i . ip tas  nos  AA. 
4 3  Ju l .  l f ( j 6 ,  27 I\'ov. 1801, c 11 Abi.. 1845-$ &.O, yue 
s 6  eslão inodificlidos ein qiiiirito a compelcncia das aiiclo- 
i idades.  P1'. 18 c 19 J u l .  4838- 1). G. 163 e 1 7 1  -(Cod. 
pag. 58 in fine) Vede - Aforamcntos. 



23) - náo  se devem a f o r a r ,  quando o aforamento 
redundar  e m  prejuizo evidente dos moradores d o  concclbo, 
pi ivando-os dos  pastos necessarios para a criacào d o s  s e u a  
gados. P. 11 Iiiarço 1 8 4 6  a o  G. C. de Ca:tc,llo Branco- 
i n ~ d .  D. C. E. 30 Ahr. 1850-1). G .  408 (Cod. o , I ~ .  47 
(que  se  não . .  .)) - S6 podihm ser afarados qii~ii11o I'orem 
d~~s i ic~ress i i  r i m  para o 1ogradoii.o caniiniiin do?; r isiiilios. A. 
11 Abr. 1 8 1 5  - 3 4." ; por isso qiie o s  ti~lclios piiblic.os 
são por  siia naiui.c~z~i~lier!rnceiites aos povos. roiiio iicnc'i*s- 

sai,ios p i rn  a siia subi;istencia, ecr inyão rlos ecLiis rc.h;irilios. 
1,. 13 hl;ii,ço 4773. -Sb podem ser  al'or;iclos, (111:1iic/o 1;ies 
: I ~ ~ I I . . I ~ I I I ~ I ~ L ~ I S  não ~ ~ r r j u d i q u e m =  c:io piao;resso e ;iiigiiicii~o 
,] , i  I ; I \  oira. i riiuliiplicac;ào dos  1avrador .e~ c ~c>i t i .~ i rus ,  c á 
criaqão dos  gados e a r v o r e ù o s . ~  = A .  23 JiiI. 'Ií(j(i -aiUt. 

%.O ; e.qi iando não focam= agrcinde iriipodiinenro ao pi'o- 
veito geral  dos  moradores n o s  pastos dos  $;idos, criacòes a 
logi~aiiierilo da lenlia e niadcira para sii:is casas e lavoi-' 
ras . ,  -=Oi.d. liv. 4-tit .  4 3  - $  O r 18. 

2:) -no Ultrtirnar pcrtcricrntes ao Estado - foi rs- 
t;ibelcciilo qiines são allieavcis, e a s  pessoas q u e  os ~ i n i l r m  
a d q u i r i r ;  a aucloridnde conipctente para coricedci. a aliie,i- 
ção ; o modo,  a s  condiçãcs e regras ,  o processo c os  rrio- 
delos, segiindo o s  qiiaes se  podeiri realisar a s  lillieac;ót.s. 
C. L. 21 Ag. 1866 - D. C .  202. 

BAN - 

25) BANCO DE PORTUGAL -as suní  ac iões  c in te -  
resses  em ne i~hurn  caso poderào sei. srcl i i~strad, is  ou ~~cr i t i e -  
radas. Carta  Organica d o  B. d e  P. de  6 ?il:iio 1837-ar t .  
9- 1). G.  112 c 1 1 3 .  -Não  paga iril)tiin, iiiilio-to. O U  

conlribiiição ;~lpuiiia,  pelas ricpci;iyò 9, ernl i c.1 I iii115. o u  
transaccões que fizer, tiinio eiii rc I,i(:ão ao 1 1  a i i l i , i t l ~  d 'eqias 
6pernyõt1s, coino eni  reldção aos tilulos ou  paileis de  q u e  
usar  Ibid. arl .  17. 

BAR 

26) B.4RChS d e  passngrm sobre  os rios, rlne ntraves- 
sam o concellio, cniiipi~elirndeni-se nos bens  e renda': mu- 
nicipaes C.  L. 29 Maio 1843-art .  1."- 1). G. 1 2 9 -  
(Cod. pag. 45 (3)). -As C. M .  podeni estabelecer barcas  
novas nos r ios  dos  concelhos, com tanto q u e  naveguem e 



dhem pnssageni den t ro  dos liinites d o  concellio; -nave-  
g:iiido critie concelhos diversos, applica-se o preceito do $ 
1 . O  d o  ar t .  1 . O  d;r L. cit .  ;-a adiiiinistraçào d a s  barciis, 
coniniuris a doi? Ç » I I C C ~ ~ ~ ) O S ,  a l l r ih i~c-sc  a Camara,  q u e  f6r 
dusigiiiiria pclo G .  C.. tcrido' aiteiiçSo a iiiiiis íinliga crn pos- 
se ; -ar; C.iii~ai'as iriir~rcseãdas nccoidaráo niiituai,icnte so- 
b i ~  o iiiodo dt: iii~rt~iiia!iir aiiriiinli~ieiitc o rttridiii:enlo tias 
b:rc;is, e t*siiv s3i.á ( l i \  itiido ~)t.l,is diiiis Camariis na coiihir- 
i i i i i l i i t l ~ ~  tio c~ori\,criio, roiri iipiirovnçiio do G.  C .  - 1'1'. 8 
Jan .  1850 aus G .  C. d o  ViI1;i Hei11 e Vizeu-ined. (Cod. 
ibid) .  

E>tc rrndinicnio tltis I)nrras d r  pnssagern é siijrilo h 
T e y n .  P .  15 .Iiiri. 1869 -1). G.  44 ((lod. p;ip. 1ii5 (1)). 
- A  a])pro\;içAo d a s  iai,ifris tfos ~ ) i ~ r ~ o s  d e  passageiii nas  
bitrc:is ii i i i i i ic~i~~;irs,  a tle>i;iiiiçáo d o s  logiires onde d e ~ e m  
esliil)rlrcci~ se ,  e a alil)i.ovtii;iiO dos  rtlpulamen!os po1ici:ies 
d~~l i I )c~ ia t lus  1,cfil;ia C. A i . ,  ptli.tenct! ao  C. D. -C. L. 29 Maio 
cit. -ai-l. 2 . O  (Cud. pag. 216 (1)). 

BAS 

27) BbS\RES com loterias e rifas forain prohihidos 
pclo 1)cc. 3 Jiiii. 185 1 - D. G. 1 3 8 - e  Dec. 5 Nov. 1824 
- ai 1. 16 - I ) .  G .  180- com a unica excepcão das  lote- 
rias d d  A l ~ s c r ~ c o t . d ~ ~  d e  Lisboa. 

BAT 

28) B A T . \ L I J ~ E S  KACIONAES-foram criados por Dec. 
30 0111.  ,1846 - I ) .  G .  2:i7-A C. L. 23 11arç.o 1848 - 
I ) .  c. 73 -i-oiilirinou a ci.iacjio, s u c i o ~ i s o u  a siia organi- 
stição ii;is Yt.ocirtciux, cst;iI)t~Iceeu o crriso, qiie dt~viaiii pa- 
giir os i r i r l i \  idiios c.lin~iados ao scrviço ii'c>strs corpos, elc. 
A C. L. 8 Jiirilio 484'3-D. G .  141-(ltlcrrioii a peimn- 
niliicia d'ristc?s c»rl,os, aiictorisou a sua ci,inçiio nas i lhas  
ad,i:irentes, e dctt~riiiinoii o seu liceiiceairierito cnrno estado 
ordinai-io, para CPssar clin caso tie guerra eslrai1gcii.a O U  re- 
bclliao. (Cocl. pus. 152 i r )  íiiie) Hoje estes corpos eslgo a- 
t incios tle facto, apezar  de que a inda  o não foram par Bis- 
posiçào legisla ti\% . 
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29) BENLSFICENCIA -deu-se uiiia nova forma a ad- 
iuinis l i~scào dos respcclivos estaùcl~~ci i i ienios de  Lisboa, e 
foi i.cfoi.iiiado o Coiiscllio Ger .  do I I t ~ i i . . ( i ~ ~ . i ~ i ~  /c-riado pelo 
Dw. 6 Abr. 1 8 3 5 )  pelo Uec. 16 .\ 'o\.  I >:i I - L). G .  4 8 2  : 
- o Conscllio teve Rcgillaii: iiio por D.  25 Nov. 1852 - 
I). G .  (1833) 9 .  - O Coiisrllio Filial d e  llencfirriic-iii d o  
Por lo ,  . c~.iiido por  Uec. 18 Maio 1 8 3 8  - U. C;. 120-  liBm 
por  vog:il 1'i.esidcnle o G. C .  i-especiivo e é subordinado 
ao C o i i s ~ ~ l l i o  Geral.  Dec. 26 R o v .  1 8 5 1 - a r l .  7, e 25 
&o\.. 1 x 5 2 - a r t .  16- (Çnd.  pag.  127) .  

30)-i Juiiia de  1'aroçhi:r iiicuiiibe 'arrolar  os  q u e  
tem direi to  a ser  siistentados pela benclicericia piiblica, c 
preaticar lodos o s  aclos de  heni:licencia e d e  ~ ~ i c l d a d e  q u e  i 

lhe  foi-ein incumbidos por  Ici, ou  1101- orJc.iii das  auclori- I 
diidrs siilwrioi~es. (:otl. a1.t. 31'2- n.O ">o 4 .  I 

31 J BESS - uos lermos do Dcc. 18 Ilarco 1831, e j 
: i 1  1 S:i d3 C. C . ,  pão podem sei. ;rr~av;ilius coiii Iiyl~oltieca 
o u  qu;iIqiier encargo os beiis perlericentes no Rei (ci Corda).  
C. 1,. 1 6 J u I .  1 8 5 3 - a r t .  2.'-  I). G. 1 i t j  ; - e sáo exein- 
1~10s de iiiiposlo diiecio, i ~ j o  se  compi.eliendendo n'esta 
cxcnipyjo as  c o n í i i b u i ~ ó e s  iiiuiiiçipaes o u  locaes. C .  L. cit. 
art. 6 . O  

32) BENS-UOTAES - n5o podem registar-se liypo- I 
tliccas cbin bens dolaes, feitas coiii liccn(;,i do G. C.,  por-  
( I I I I ~  ;i Iiypollieca O uina alie~iac;ào, c os ben* tlot;rr> são in- 
slicnavcis, e apenas  podcni ser subi.og;idos com li~.rric;i Re- 
g i a ;  c ainda sendo admissivel u licenya para a I i ~ l ~ o i l i e c a  I 

s6 p o d i a s e r  concedida. nos t i~ i~ tnos  do Dec. 3 ' Ag.  1 q:l:l, i 
pelo Illin. d o  Rcino. P.  9 Abi.. 18i.1- I). G .  89-(Cod. ' 
pag. 1 2 2  e 204) Vede -Stihi.op;ic:ão de  bens dotaes. 

33) - MUNlCIPbES - piistos oii qunesqiicr friitlor; 
d o  logr;idoiio comiriuni tlos ~ ~ o v o s .  Vcrle Biil~lios. 

3 4 )  - hIUNICIPAES -a sua adiiriiiistraçiio pci.ieii- 
(:c ; i  C:. M.-Cod. a r t .  118-i1.O 3 ,  e 1 2 3  11." 8 ;  e para 
a alienaçào d'elles nilo 6 nccc~ssaibia licença r rg ia ,  c o n b r -  
me ja declaraibain 3s PP.  16 Al<ii.cn, 17 J u n .  e 16 .I$. 18'18, 

! 

c 18 Fev. 1 8 5 0 ,  porque o -4. 1 I)ez. 1 6 2 6 ,  e os Dec. 20 !!:tio 
c 11 Jiiii. 1734, q u e  a exigitiiii, se acIi;iin n'rsta parw de- 
rogados pelas disposicõcs dos ai1.~"21, 1 2 3  - n.O 6, e 
121 do Cod., seguiido o qual  as dcliberaqões das  C .  RI. so- 



bre  a s  ;icquisiçóes, allieações e trocas dos beils dos conte- 
lhos, podeiii se r  executadas, c produzeni todo o effeito ju- 
ridico, logo que  são confirmadas e approvadas pelo C D. - 
P. 3 Out.  1859- D. G .  2'14 - .4 approvação d o  C. D. e 
urna verdadeiri1 confirinacáo, c por tanto os  coiitractos, fei- 
10s lields C. M . ,  çoncerncntes a compi-a, verida e aforamen- 
to  d e  bens, quc,  nos termos dos art. 1 2 1 ,  123 ,  e 1 4 4  d o  
Cod. ,  obtivercni 3 corifiriria~áo d o  C. D., estão sujeitos a o  
pcigiiiiiento da s i m ,  e dos dircitos dc mercê. e sello c s t j b e -  
lecidos nas leis para a coníirmaçáo d e  contractos-P. 3. 
Ahi-. 1 8 4 0 -  D. G. 85-(Cod. paz .  56) P. 22 Set .  1 8 5 7 ,  
ined.  -P. 1 4  J u n .  1839-D. G. 442 ; a excepção d o  afo- 
raiiicnto d e  terrcnos d o  concellio para casa e horta ,  exem- 
plos d o  svllo p d d  L .  10 J u l  1 S h 3 - D .  G .  163-, c d o i  
baldios d e  qiialquer exteiisáo aforddos para editicar e cul- 
tivai., que  estáo tarnbem cuernptos do pag-nrnerito d o  sello 
pela L .  4 3  Abr.  18k5-D. G. 06 - O s  direitos de  niercc! 
t3 sello, qiw se  devem pagar pelas vendas e aforarnentos d e  
bens das C. A I . ,  a q u e  o C. D. prestar  a sua approvaqão, 
são os  q u e  pela confiiina(;áo d e  coriti.actos se  achaiu esta- 
belecidos ria pauta anneua ao Dec. 3 1  Dez. 1 8 3 6 ,  e ria ta- 
bella 1 i . O  1, classe 9." aiiricxa i Lei 1 0  Ju l .  18113 -P. 28 
J u n .  1 8 5 8 -  D. C ; .  464.  

35) - MCN1C:ll'AES -na ac@o d e  reivindicac;ão de 
te r renos  d o  logiadoiro comiiiun:, tapados por facto part i -  
c u l a r  sem previo a l \ a r l  d e  coutaiiiento, a forma d o  proces- 
so 6 a seguinte  : - s e  a usurpação da ta r  d e  inenos d e  10 
aunos  {e mais de unito e dia),  t em logar o processo arbi t ral ;  
se da ta r  de inais d e  dez annos, deve a C. M. deduz i r  o seu  
d i re i to  por acqão ordiriaria. C. L. 26 Jul .  1850-ar t .  11 
e $5 -D. G .  1 8 1  - (Cod. pag. 57) ; se  a usurpa$áo cstivcr 
den t ro  d e  aririo e dia ,  coriipetc i C. M .  o desforyo, nos  ter- 
mos da  0r.d. l iv. 1 . O -  lit. 66-$ 11 - B .  C. E. 3 Nov. 
1 8 5 2 - D .  C;. 2 7 5 - e  1 4  Set .  1853-D.  G. 258- I rede  
Desforço. 

36) - NACION.4ES - doados As C. 11. para cemite- 
rios, quando  para esse fiiii não forem idoneos, podern ser 
trocados por  outros  ou rendidos,  precedendo licecça regia, 
para qiie com o seu producto se  coinprem out ros  lerrenos, 
que tenlixm a s  condiçaes exibidas. Dec. 9 Ag. 1 8 5 1  - D. 
G .  193 - (Cod. pag. 7 4 )  - Os terrenos d e  propriedade na- 
cional podiam s e r  concedidos pelo Governo  á s  C. M. para  

5 
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cemiterios, pelo a r t .  I6 da C. L. 27 Out.  1841 -D. G. 
256 -; m a s  esta faculdade foi retirada ao Governo pelo a r i .  
5% o 27 d o  Dec. 19 Nov. 1846 - D. G .  275 - e  Lei d e  13 
de Ju l .  1 5 4 8  - D. G. 166 ; tornou a se r - lhe  conferida pe-  
lo Dec. 9. Ag. 1 8 5 1  -a r t .  1 -D. G. 193 - e  novamente 
ret i rada pelos art.Os 1 c 2 do Dec. 30 Ag. 18:i2 - D. G. 
206- (Cod. pag. 73 in f ine) ;  e a final foi o Governo au-  
ctorisado para em Coriseltio d e  Ministros decre ta r  q u e  se- 
jam applicados para  ceinilerios publicos, escdlas munici-  
yaer ,  ou  cadbas, os  terrenos naçionaes de  insignificante va- I l o r ,  e q u e  não puderein ser  vantajosamente appl içados n o s  
lermos dos  a r t .  1 e 2 d o  Dec. 30 Ag. 185-1, revertendo po- 
r6111 para  a F. P. logo q u e  se deixar  damnifical-os, ou q u e '  
l en l iam a l e r  appl iração diflerenie. C. 1.. 28 J u n .  1856- 
D. G .  152 - Os terrenos d e  propriedade nacional doados 
bs C. hl. para cerniterios não  se  podem reputa r  bens da co- 
rda, nem lhes e applicavel a legislacão especial d'estes. Par .  
d o  1'. G .  da C. 10 Dez. 4851. (Cod pag. 74). 

37) - NACIONAES - os Paqos d o  concellie podiam 
se1 cslabelecidos e m  ediíicios de propriedade nacional, doa- 
dos  para  este fim ii C. M .  pelo Governo-C. L. 27 Out .  
1844 - a r l .  46- D. G. 236-; m a s  esta faculdade ccssou 
c m  vir tude d a s  disposi(6cs dos  a r t .  26 e 27 do  Dec. 10 Xov. 
4846-1). (i.  275, corifirmado pela C. L. 13 d e  Ju l .  1 8 4 8  
-D. G .  166-, q u e  ordenaram sern excepc;áo a venda d e  
iodos o s  bens nacionaes com a p p l i c ~ c ã o  exclusiva ao F u n -  
d o  d e  Amorlisacão- (Cod. pag.  70 ( o ) ) ;  e sendo extincio 
este  Fundo,  coni applicnção exclusiva ao caiiiiiilio d e  f e r r o  
do ~ i o r t e .  Dec. 30 Ag. 1832-D. G .  206 

38) - NACIUNAES - a venda dos bens ancionaeâ e 
feita na  Repart ição d e  Fazenda peranic  o G. C. e o I ~ t l e -  
gado  do T h .  P., com assistencia d o  Delcg. d o  P. il. ; e na 
falta d o  G. C. preside o Deley. d o  Tti. P.- Dec. 28 J a n .  
1850- ar t .  77 - e 5 1."-D. G. 26-; m a s  eslas  func- 
qócs não perlcncem ao G.  C .  de  Lisboa p o r  v i r tude  d o  dis- 
yosko n o s  a r t .  h3 e 411 d o  Dec. 10 Kov. 18i.9- I). G. 267 
- Dec. 28 Jan .  cit .  arb. Si -$  u n .  - A venda dos  b e n s  
oacionaes,  quando o p r e l o  da  aval iaçlo não exceder a u m  
~ Q Q & Q  de reis,  b feita perante o G. C. ; exccbdendo esta quan-  
t ia ,  ou pertencendo o s  predios ao Dislricto a d r n ~ n i ~ t r ~ i t i v o  
da Lisboa, (1 feila peran te  o Tribunal  d o  Thesouro Publico. 
Dec. a@ Dez, 1846-  art. 12- D. G.  308- (regulado pe- 

- 



Ias Ins t r .  de 1 Jul. 1847-E).&. W1)-Dec. 38 Jan .  - - 
- i r  L , I e 57 -S  unjeo : mas  n a s  i lhas  dos Acores e bfa- 
deira  as  vendas dos beris nacionaes sóo feitos peran te  o G. 
C., qua,lquer q u e  seja o p r q o  da aualiac;ão. Dw. 29 Dez. 
oil .  a r t .  1 4 .  -Qualqrier porkni q u e  seja a localidade da 
arreirialação, poderá o respectivo preço s e r  en t regue  no Th. 
P. -C L. 13  JiiI. 1848 -ar t .  8.O D. G. 166- Pelo Llec, 
30 Ag. 1852 - 1). G. 906 - (que exttnguiu o Fundo de 
Amorlisa~üo) e pelo Dec. 21 Out. 4852 - 1). G. 234 - se 
esiabeleceram tambein providcncias acerca da venda d o s  b e ~ s  
nacionaes. - Vedc Foros. 

39)-NACIONAES-as f u n c ~ b e s  que o Cod. attri- 
buia ao G.  C.  sobre esleassurnpto, no 31-1. 225, perlcncem hoje 
a o  Drleg. d o  Th. P., na  sua peneral ldade;  icto q u e  as at- 
trit)ui!6es d o  G. C. sobre a F. P. sào actualmrntc a s  qqc; 
lbe  incumbe o Dcc. 28 J a n .  183Q- a i  1. 57 -D. G .  2G. 

40) - NACIONAES - a L. 15 Abi-. 1835 deterwinou 
expressamente :]os arlipos 13 e 1 4  que,  quaegquer q u e  $e- 
jam a s  dividas e obrigações, a q u e  estejam sujeilos o$ bens  
nacioníies, vendidos pelo Estado como l iv rese  desoneradqg, 
passam estes  como taes para o comprador, devendo os cre- 
dores  prejudicados ob le r  a compelente indepiriisacâo 
cofre  dd Jun la  d o  credilo Publico, depois de  demanda Jei0 o e 
convencido o Procurador  da Pazenqa.  D C. E.. 1Q J u n h ~  
1858 - D. G. 209. 

41) - NACIONAES - o s  bens vagos d e  ue ss to- 1 m a r  posse para  a F. N. não podem dar-se d e  a oramento, 
porque  o prohibe o fi 19 do A. 27 de  Maio d e  1776. P. 29 
Jan. 1850 a o  G. C. de Vianna-ined.  (Cod. pag. 119) 
Acerca da posse, q u e  a Auctoridade deve tomar  parq a F. 
p. ,  dos  bens vagos, v e d e a  P. 2 5  J a n .  1845-D. G. 49-, 
e i cc rça  d r l ~  denuncias  vede- Denuncias. 

42) - NhCLONAES-arrendamento-vede-6rreq- 
dameii to. 

43) - PAROCHIAES - a sua administragga perten- 
ce á Jun ta  d e  Parochia. Cod. a r t .  309-0 moda d e  fruj: 
qào dos  logradoiros, q u e  pertencererri e m  commuw i\ mais 
de  uma paroçhia, ou a moradores d e  alguns logares de di- 
versas  parochias ,  se rá  regulado pela C. h!., s e  a s  ditas pa- 
racbias pertencerem ao iiiesmo concelho ; a p e l ~  G. C., em 
C. P., ouvida5 a$ respeciivas Cagaras ,  se as pal;ocliias, OU 
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logares  perlencercin a coiicelhos diflerenies. C O ~ ;  art. 3m 
-n." 3, e ar l .  310. Vede-Baldio.. 

$4)  - parochiaes - a s  d c l i b e r q õ e s  da 3.  de  I>. 
sobre a açquisição, alienaçào, c troca d a s  propriedades da  
parochia não  podciii s c r  levadas a execuyào srin sei.eni ap- 
pi.ovatlas pelo G.  C. ; c ,  quan'do a s  dilds deliberasòes tive- 
rerii por  objecto cjualcluer alieriação, preçisaiii tarilbein da 
a p p r o v q à o  do C;o\ ci.rio. Cod. a r t .  318 - 5  uriico. A appi.0- 
!ação do G. C. r !lo Governo,  sendo acto de  tulela adini- 
nistrativ:i sobre os  bens da J .  d c  P., c atlribuição exclu- 
siva do. I'oder Executivo, qiie riáo pode se r  subine~ti t la  i 
iIclihera!.rio d o  C. D., nern col~siderai--se  assunipto do cori- 
t t~i~c.iuso admin is t ra t i \o .  D. C.  E. L 1  B!aio 1851 -- D. G. 
141 -; e e ii-i.egulaik o s r b i t r i o  d o  G. C.  cliic subniet ter  
estas deliberacões da .i. d e  P. 3.0 exame e decisão d o  C .  D., 
porque  o a r t .  318 do Cod. I I i i :  d i  aiictoridade para appro- 
v a r ,  ou reprov:ir, 11orsi sd a s  d c l i b c r a ç ~ c s  da J .  dt: P. so- 
b re  ul ie~iação d e  I ~ e n s ,  e porque n iieiiliiiin funccionario pu- 
I l l i ' -  i, licilo abdicar  a auçtoridade propria  d o  scii c,ii.go, 
çuiiiiiicllenilo-a a outreni,  a qucin a lei a nào  caiifcrc. P. 
24 Fev .  1844 a o  (3. C. de  SaiiLarcin- ined. ; todavia a 1'. 
d e  ,15 J a n .  1852 ao C ; .  C. de  Sanltire:ii, incd. ,  iia confor- 
niidade da de  26 de  Jurilio d e  1840- D. G .  150-, dis- 
p o z q u e ,  rio caso de  se r  dcncgada j)i:lo G. C.  a aliprova$ào 
~ e ~ l i d a  pela J .  d e  P.  para iilguina ;ilicnn$ío, 11odci-ia ti iiies- 
Iria Juiit;i recorreia para o C .  D. e (1 es:e paina o C. de E. (Cod. 
\,,I?. 251 (2)). 

Quaudo a Juiita de 1'. tiouvcr d e  dcl iberar  o b r c  aequi- 
sicáo, aliefiacão o u  t r o c ~  de  propricdadcs deve  icuo i r - se  
i ~ a r a  clisçutir o assiirnpto, l av i~ando  unia acta, lia qual  cx- 
ponlia, n o  caso de  i e n d a ,  a necessidade d'csia e o sr i i  
j ~ i o d u ç t o  pi~ovavel, 'e a apii1icac;ào que  se  Ihc pretende d a r ;  
e n o  caso d c  a c q c i s i ~ à o ,  a c o i i ~ e n i r n c i a  d e  i \  I)roinovcr, e 
os meios dc  3 conseguir,  corii todiis as  mais  d e c l a r a ~ õ e s ,  
q u e  I ) O S S ~  e iucidar  O assui~ipIo:  - com a copia da acta ,  
assim coiicebida, devcrii a s  Juritas d c  Paroctiia pedir a a p -  
p r o v a ~ ã o  d a  sua de l ibera~r ío  ao respectivo G. C.  : -se  o 
C. C.  negar  a approvaçào da deliberaçào das  J u n t a s ,  a es- 
ias  fica l ivre  a interposição dos recursos que  dcvain te r  10: 
g u :  7 d e ~ m i s  d e  dada a al)prova$io d o  G. C. por  meio d e  
des1;acIio lançado n o  requerimento. devem a s  J u n t a s  dir i -  
gir-se ao.Goveriio, juntando esse despaclio e a acta acima 



tnelicionada, para obterem a auctorisação supeiaior exi$ida 
pelo 8 unlco do a r t .  318 d o  Cod. : - sobro esses requeri-  
mentos das J u n t a s  ao Goierno,  dirigidos directamente a o  
respectivo Ministerio, ou por intcrvcnção dos G. C., cuiii- 
p re  a estes Magistrados d, i r  todos os  esclareciinentos neces- 
sar ios ,  para que  se  possa conhecer a fufido a conveniericia 
da  acquisiçào, oii a necessidade da venda ; declara-ndo-sc 
senipre, quanto a esta, se  a s J u n l a s  teem posse niío contes. 
tada das propriedades q u e  pretendem a l ienar  ou trocar, 
qua l  6 o valor, siluasáo e d e n i a r c a ~ ã o  d'essas [~ropr iedader ,  
e se com a venda ou  troca se  offcirdcrào direi tos  de algum 
individiio ou  corporaçáo, ou s e  d a r i  molivo a reclwação 
fundada. P. 26 Juii.  1849 - D. G .  150 (Cod. p~g.-940 
(3)) 

45) - VINCULADOS -o processo para o a fo~anieu-  
to d'cstes bens 6 d a  compclcncia dos Juizes  de  diret io-  
Der. 4 Abr. 1832. 

B1B 

56) BIBLIOTIIECA - rnuiiicipal -nas despezas iuuni- 
cipaes obrigaloi~ins entriim (pai9a a C. M. de  Braga) a da  
33ibliotlicca publica es i i as  depcndencias. C. L. 2 Dez. 1814- 
D.  G .  289- ; (para a C.  M.  d e  Ponta Delgada) a da  Bi- 
bliotheca publica e a da compra annual  de 508 rkis de  l i -  
vios-C. L. 42 Março 48'15-D. G. 63 -(Cod. pag. 77); 
c (11a1.m C. M .  do Porto) a d a  Bibliotlieca publica e dos  
ordcriados d e  par te  dos  respectivos cnipregados. Dec. 9 
J u l .  i833 - ar t .  5 -Co11. psg 347 - (Cod. pag. 78). 

87) -suscitou-se a obrigacão q u e  pelo A. 30 Dez. 
4824 tem todos os proprietar ios  de oficiiias typograpliicas 
de  niandar para a Bibliotheca Nacional d e  Lisboa u m  exeni- 
p l a r  de  todas as obras ,  que  n'ellas se  imprini i rcm, sob pe- 
na de  iricorrcreiii na disposiçâo do a r t .  4 do cit. A .  -P. 
31 Jan .  1834 -L). G .  41 - A v i ~ o  tlo Bibliotlrecario-Mbr 
26 J u l .  1859 - D .  G .  176'-: declarou-se que eslri obrigd- 
ção lambem tem logar  com relaqso a Bibliothcca do Forto 
pela lei da sua ins~ i lu icão .  P. 31 Marqo 4854-D. G. 413. 

BIL 

48j BILHETES - d e  enterramento -os  guardas  dos 
cemiter ios  devem rcceber  para se en te r ra rem sbinente os 



cadaveres ,  que forem acompanliados d e  bilhetes do ,eahga 
de s a u d e  (Regedor de Parochia) competente, ou o s  que  aos 
cemiter ios  forem enviados com guias dos hospitaes e mise- 
ricordias, assignádas pelos respectivos direciores  ou  prove- 
dores  ; bem como os que forein iilriiidados e n t e r r a r  por or-  
d e m  d a s  aucloridades judiciaes o11 administrat ivas  eni ca- 
sos ex t raord inar ios .  1). :I J a n .  1837 -a r t .  23-D. G. 9. 
O cabeça de  saude não  deve confer i r  billictes para enterra- 
mento  de cadaveres, sem attestacáo dos facuitativos, q u e  
t rac ta ram os f inados,  o u  ordem de  aucloridade judicial o u  
administrativa competente. Dec. cit .  -aiVt. 19-5 2.0- 
c) eriiolumento, q u e  compete pagar  pelo billiete d e  en te r -  
rarneuto é d e  360 rk i s  nas  cidades, e 240 reis nas  demais  
t e r r a s ;  sendo u m a  terça pa i le  para o cabeça de  saude (Ae- 
gedor de Parochia), e a s  ou t ras  duas para o csnsellio d e  
saude.  Dec. cit. ai?. I F i  e tabella annexa. (Cod. pag. 1 8 9  o 
949 (2)) 

49) - da loteria - sede  - Loteria. 
50) -DE RESIDENCIA-a sua concessào nos con- 

t e l l i o s  d e  Lisboa, Porto, Belem e Olivaes pertence ao Go- 
v e r n o  Civil. Cod. a r t .  250. Dec. 20 Out. 185%- D. G .  
934-: .nos out ros  coiicelhos pertence as  respectivas adini- 
nistraqões. Cod. a r t .  269-n."  1. 

5 1 )  - DE RISSIDENCIA - condicfies para a sua  
tonceeslo.  D. i3 Ag. 1S41-art .  2.'-s 1 . O - L ) .  (9. 221. 
A concessão dos  billietes de residencia depende da apre-  
sentar20 d e  passnporte visado pelo agente diplomatico, ou 
consular  po i luguez  - e, se  o não houver no logar da  pro- 
' e d e w i a  do estrangriro,  da abonacão d o  respectivo agente 
diploniatico ou  coiisu!ar estrangeiro n'este re ino ;  -ou d c  
*&anca d a  ident idade e bom comportamento do iiiipetraiite ; 
.-ou d e  passaporte  d a  auctoridade portugueza : o bi lhete  
-0e  residencia não pode niincil exceder o praso d e  um an- 
ao. DOC. cit.  a r t .  2 . O  (Cod. pag. 102). 

82) -DE I1ESIDENCl.k- devem s c r  registados por 
o r d e m  alphahel ica na Administraçáo d o  coiicelho-Dec. 
6.3 Ag. 1841-art .  4 . O -  D. G .  921 -(Cod. pag. 195) ; 
m a s  não s e  d e r e m  emolumentos por  este  regislo. P. 8 Mar- 
ço 1 8 4 1  - D .  C. 64- (Cod. pag. 274). 

33) - D E  RESIDENCIA -todos, antes d e  serem re- 
mei t idos  aos Adni. dos ooncelhos, são'marcados com o sel- 
le d o  Governo Civil respectivo, e rubricados com o appei- 



lido do G. C. ou do Secretario Geral. Dec. 22 Nov. 1839 
-ãrt .  15 - Coll. 18i0 pag. 17 - D. G. (1850) 43. 

54) - I)E RESIDENCIA -os estrangeiros que não 
apresentarem, oii não reformarem dentro de 30 dias, os 
respeclivos bilhetes de residencia, pagam a multa d e ' 2 4 0 0  
rBis-(Cod. pag. 195) Dcc. 1 3  Ag. 18111 -art.  2.O-D. 
G. 921 -, o qual se refere expressamente ao Reg. 25 Maio 
1826- F; 14,  onde a niulta estabelecida para os que trans. 
itaio sein passaporte 6 de 2400 réis. - 0 s  estrangeiros, 
que residem no paiz lia mais de cinco annos, e os natura- 
lisados, S ~ O  dispensados de tirar billiete de  residencia. Dec. 
cit..ai.t. 3 . O  e !$ 2: (Cod. ibidein) -Os agentes diplomati- 
cos e consulares, e seus addidos, e os oficiaes militai-es es. 
trangeiros ao servico portugiiez, são tambem diêpensados 
do hilhete de  residericia. Ucc. cit. art .  4 -§ un. - (Cod. 
ibid). 

55)  - DE RESIDENCIA- os passageiros que che- 
gam a Lisboa deverão logo apresentar o seu passaporte no 
Governo Civil, onde se lhos darh uin billiete de residencia, 
com o qual se api-esentarào ao Adm. do bairro, onde forem 
tiabitar, tudo sob a pena, aléni das policiaes, de serem obri- 
gados a saliir da cal)ilal dentro dc "L horas ; e aos donos 
das hospedarias ou eslaliigeiis, que receberem hsspedes sem 
passaporte, billie~c, ou titulo de legitirnacão, alem das pe- 
nas policiaes, ser-lhes-ha cassada a licenqa. Ed. do G .  C. 
de Lisboa 23 hjarço 1884 - ü. G. 7:) - e 20 Maio 1848 - 
D. G .  124 -(Cud. pag. 195), e 30 Março 1860- U.  L, 
78. - 0 s  donos de  casas particulares, que por paga ou 
gratuitaineiite derem hospedagem a individuos estrangeiros, 
sem que estes tenham titulo legal de residencia, alem das  
penas policiaes, seráo processadas correccioualrnente pela 
falta de licença para dar taes Iiospedagens. Ed. citados. 

BIS 

56) BISPOS - os cspolios pessoaes, que transmittem 
aos seus suecessores, são verdadeiras Iierancas ab intestato, 
sujeitas aos impostos, como quaesquer outras. PFOV. 6 Abr. 
1815 - G. T. 317 - (Cod. pag. 170 (considerar.. .)). 



BOT I 
57) BOTICARIOS-a C. h!. delibera sobre a criação 

ou  suppressão d e  particios para boticarios, e estabelecer- 
lhes  oi*deiiados- Cod. art.  1%) - n." 1 1  ; compe~indo- lhe  
talubem a sua nomeacáo, inas náo pode suspendel-os, ncm 
derniltil-os, sem preceder  a approvaçáo do C.  D., ouvidos 
os interessados. Cod. a r t .  127 - n.O 6. A camara deve  
cr iar  regularmente o partido, quando a venda dos  iiiedica- 
inentos não offerecer vantagens suficienles  para subiiiinis- 
t r a r  a o  boticario os nieios d e  Icr a botica bem soriida, r 
dc si? conservar no concellio. P. 45 Dez. 1868-D. G .  
3 - (Cod. 11%. 58 (3)). 

58) -1130 sáo obrigados a t e r  licença de  venda, que  
Ilies foi dis1)ensada pelo a r t .  29 do Dec. 3 Jan .  4837,  cx- 
cepio quando o boticario 1'61- a o  iiicsmo leinpo droguista .  P. 
16 Fev.  1884 - D. C. 42 (Cod. pag. 79 e 470)  ; devem 
1 1 o 1 ' 6 n d a f  partc  eiii Lisboa ao Conselho d e  Satide, e nas 
dtlriiais terras  ;io SUL-Delegado do Consellio, quando abri-  
rciii ;is boticas, para esle o communicar a o  Delegado do Dis- 
tricto, assim coriio do local, ein que  esliio estabeleeidas. Dec. 
3 Jaii .  1837 - a r t  29- D.  G. 0 .  -(Cod. paç. 191). 

59)-não podem ser juratios, quando na freguezia, 
ou povoação, em q u e  cada urn d'elles t iver  a sua botica, 
iião Iiaja oulra. C. L. 21 J u l .  1861i-ai t .  2."-n.O 20. D. 
G. 274 .  

G O )  - que  eserccrern a pi oíissào sem Carta d e  exa- 
me c approvacão. Leni por  isso a pena d e  G mezcs a 2 an-  
rios d e  priszo, e miiltn correspondente. Cod. pen. a r t .  236 
- $  2: 

01) - sáo olir.igndos ao exercicio pessoal da  ~wofis- 
siío, e a guardar  e 3 apresen ta r  aos visitadores a s  receitas 
que  aviarem. Heginiento 25 Fev.  1521 - nrl. 15. 

GZ)  -a botica, q u e . s c  achar  administrada por  1,oti- 
caitio iiio iipprovado, s e i i  fecliada pclos visiiadores. A .  22 
J a n .  1810 - 5 8 e 13 ; c a que f6r  cnconlrada desampara- 
da, o u  entregue n praticante sern Carta  de pharmaceutico, 
s e r i  fechada, e o propriet;irio processado e mtiltado. A. 22 
J a n .  ,1810-3 I5 c. 30. (Os visitndores devem p r o v c r a  q u e  
;i boiica s e  não feclie por  falta de  piiarmacciitico ap[~ro \~a :  i 
do ,  q u e  iiiani!~ule o s  iemedios,  e s ~ ~ e c i a l m e n t e  n a s  t e r ras  
pequenas  onde  houver falta de boticas. D. 3 Jan .  1837 - 
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grt. 48; mas, nos t e rmos  da P. 19 Abr. 4853, ined.,  a 
conservacão da botica aberta  por ser  unica não  releva o bo- 
ticario das  penas, ein que  t iver  incorr ido pela transgressão 
eu delicto c o m m ~ t t i d o  no eitercicio da profissão). 

63) - q u e  nas suas  boticas t iverem praticantes, são 
obrigados a e n i i a r  annual inente a cada unia das  trcs esco- 
las d e  pbarmacia do Reino registo d'elles, declarando os 
nomes, naturalidade,, filiação, teinpo d e  practica e progres- 
sos de  cada l i i i i ;  na intelligencia d e  q u e  as  fal tas  no cum- 
primento d'esta obi.igacão tem d e  s e r  ter i f icadas na  occa- 
s ião da  visiia da botica, e punidas como quaesqrier ou t ras  
coiniiiettidas iio exercicio da profissáo. Dec. 99 Dez. 1836 
- a r l .  131.IP. (i I k z .  c Ed. d o  Conselho d c S .  d e  1 4 ~ e z .  
1850-D. C;. 297. 

Que forem encontrados sem o seu exemplar d o  Re- 
gimento dos  preços, assigiiado pelo Presidente d o  Conselho 
de Saiide, teni a iiiulta de  4$ reis pela primeira vez. A. 6 
Nov. 1808, § 3.' e A .  22 Jan .  1810, § 6 . O  e 30; e nas  
mesnias per,as incorre  o hoticario, que  f6r achado sem o 
seu exemplar  da P h ~ r m a c o p e a  legal. A .  7 J a n .  1794 art.  
9.0; A.  22 Jaii. 1810 3 30, c Dec. 6 Out.  1838. 

64)- qiie náo forem promptos e m  a i i a r  a qualquer 
hora toda a receita que  f6r  mandada ás suas boticas, tem 
a pena de  4# reis  d e  multa  pela pr imeira  vez; o dobro pe- 
la segunda, e a botica fechada pela terceira. A .  22 Jan.  
9810, 5 13 e 30, Ed. d o  Conselho d e  Saude 20 Set. 1853 
- D. G. 222. 

68) - que  aviarem receitas escriptas e m  latim, o u  
lingua estrangeira, ou  com abreviaturas ,  ou com algaris- 
mos; teiii a pena d e  ~ ic rd imento  dos medicamentos receita- 
dos, e mrilta de  30 cruzados. L. 13 Março 1656, e A 22 
Jan .  1810, 8 6 e 30. 

66)- sáo obrigados a copiar fielmente no involucro 
d o  mcdicamerito, que  ienderem,  a receita q u e  o prescreve,  
pena d e  4# reis d e  iiiiilta pela primeira vez. -1. 5 NOV. 
1808, $ 4. A .  22 Jari. 1810, 5 30. 

67 - são ohiigados a escrever  por extenso, e a ru- 
bricar  e m  toda a receita q u e  aviarem, o preço dos medica- 
inentos receii;idos, pena d e  4651 reis de multa - Regimento 
25 Pev.  1924, ar t .  15. A .  5 Nov. 1808, !$ 4.O 

68) - q u e  venderem, expozerem a venda,  o u  sub-  
minis trarem subslancias  venenosas, ou abort ivas ,  sem re- 



oeila on prescripção de iacnltativo, serão punidas com pri- 
& o  d e  s e i s  mezrs  at6 dois  annos, o mul ta  correspondente. 
Coa. Pen. a r t .  248. 

69) - que  venderem purgantes, ou  quacsqiier medi- 
camentos perjgosss, sem receita, ficam sujeikl :  as  mul tas  
d e  4# a 144 rkis, e a ser- lhes  fechada ri botica. Heg. 25 Fev. 
4581 -art.  15. A. 'L2 Jan.  1810-8 15 e 30. ( M a <  o ho- 
ticarie pode vender, sem deoeiidencia d e  receita, a s  siib- 
stancias declaradas n a  tabclla anncxa a o  Dec. 27 Set. i8S9 
-L). L .  (i8GO) 14). 

70) -que venderem, ou subministrarem medicrmen- 
tos deteriorados, scrão punidos coiti prisão d e  t r e s  mezes 
c i l f )  I r e s  annos e multa correspondeiiie.  Cod. Pen. ar t .  248: 
e o que  subst i tuir  uni n~edic'~riierilo por outro, ou d e  qual.. 
q u e r  modo a l te ra r  o q u e  se  achar  prescripto na receita 
competentemente assignada, serii puriido com prisão d e  Ires 
m e t e s  a t e  t res  annos, e mul ta  correspondente. Cod. Pen. 
art .  cit .  

7 I )  -que v o n d e r c a  medicanien tos por preço maior  
oir menor,  do q u e  está taxado n o  Regimente nespectivo, 
t e m  a multa  d e  nove vezes a i m p o r ~ a n c i a  d o  rnedicaiiieri~o 
vendido, e d e  mais  46 reis- Rrg. 25 Fev. i52i --ri. 1Q. 
A. 6 Ner; 1808-§ 1 O A .  22 J a n .  4810- 3 30. 

72) -são obrigados a mos l ra r  no Regimento a taxa 
dos medicamenlos, q u e  venderem, a toda a pessoa que  a 
q u i z e r  ver ,  sob  pena d e  I &  reis  de  multa. A .  5 Nov.  1808,  
5 6 .  A 22 Jaii. 1810-8 30. Se  a botica se achar  despre- 
vida dos medicamentos indicados no H c g i m e n b  com o si-  
gnal par t icular . .  . (uma estrellu),  e dos  outros, que forem 
mais usados pelos iacultativos da te r ra ,  incorrem na 1 1 i i i l -  

4r d e 4 4  reis  pela primeira vez ,  e no dobro pelas reinciden- 
cias. A. 5 Nov. 1 8 0 8 - 8  4.OA.22 Jan .  1810 ,  3 6 e 3 0 .  

73) -em c i ~ j a s  boticas se  acharem os vasos, caixas, 
ou quaesquer  iiivolucros das  drogas, ou  medicamentos, s e m  
o s  conipetentes rolulos  ou letreiros, ou coni elles trocados 
ou illegiveis, teiri a multa de  48 i4is  pela pr imeira  t e z .  A.  
42 J a n .  1810-5 G e 30 ; e quando forein encontrados na 
bo t ica  niedicamentos o u  drogas deterioradas, a lem da  per- 
,da dos  objectos deteriorados, o beticario t em pena pecunia- 
r ia ,  e pode s e r  iuhibido do exercicio d a  profissáo. Regi- 
mento  25 Fev. 1821 - a ~ & .  13. A. 22 J s n .  1810-!$ 6 
s 30. 



74) - que sonegarem mediamenros ou drogas 
exame doa wi&iiadores, tem I#  reis de mulia. A. 32 Jm. 
1810-$ 30. 

75) - o boticario, em cuja botica se verificar tercei- 
ra tr~nsgressão dos Regimentos, ou se encontrarem pesos s 
medidas não aferidas, oi! falsificadas, ter& a botica fecha- 
da, e a multa de 4W ale W reis. A.  22 Jan.  4 8 4 0 - $ 6 ~  
30 : e o que desol~edecer i coinpctenle aucloridade @ali- 
4 3 1 ,  que Ibe fizer visita, tein a multa de  1004 rdis. A. cit. 
8 30 - O que resistir á visita policial da sua loLica tom a 
pena de prisão, e as mais, que a Icgislação geral comruina. 
A. 22 Jdn.  1810- 3 G e 30. -(Estas disposiqões penaas 
acerca dos boticarios s i o  ealraliidas das -Adverlencias- 
do Regimento dos preços dos inedicainentos). 

76) -o livro do regislo dos praclcantes pharinacw- 
ticos em qualquer botica deke ser escripturado segundo as 
disposi!.ócs e iiiodelo do Ed. do C. de Saude 'E7 Dez. 1885 
-D. G. (1856) 1. 

BRA 

77) BRhSILEIIiOS - os Porluguezes, qiie w torna- 
rem Brasileiros, podem de novo naturalisar-se Por tuguzes  
pela simplcs declaraqáo escripta, feita perante qualquer ca- 
mara inunicipal, de que desejam recuperar a qualidade $9 
Portuguezes. Dec. 22 Out. 4836 - art. 2 -Q. G .  952 - 
(Cod. pag. G (33) -Vede - Estrangeiros. 

78) BULLA - compele ao Regedor de Paracbia guar- 
.dar uma chave das caixas collocadas nas igrejas riara o re- 
eebiniento das esmolas da Bulla, e assistir coin o Parocho 
b abertlira d'ellas. P. C.  i 4  Abr. 1832-ined. (Cod. pag. 
&si  (guardar.. .)). 

B C'S 

70) BUSCA - pode sei. dada pela aucioridade adminis- 
trativa sem assistcncia da judicial, observadas porem as 
5twmalidades prescriptas lia N. R. J .  -Parecer da C o m a .  
de Iniracçúes da Cniii. dos Depiilados approvado em sesgio 
de 4 Ag. 1853 - P. G. 482 - (Cod. yag. 099 (a)). Artigos 
da N. A. J._~elati\os ib kuscqs-Brt. 9.14, Sç s crime Mr 



d e  natureza, q u e  verosimilmcnte pareca q u e  a prova d'el- 
le se poder8 ob te r  por  papeis  ou ou t ros  objectos, existen- 
tes  em casa d o  presumido del inquente,  ou  de  outra pessoa, 
o Ju iz ,  a requeriniento d o  Ministerio Publico, oii d a s  par-  
tes, e ainda ex oficio, niandari  forrilar u m  auto especial 
com a declaração de  lodos o s  motivos e razoes de  suspeita, 
q u e  constarem em juizo, e se  t ransportará  acompanhado d o  
respectivo Escrivão, Delegado, ou Sub-Delegado e de  duas 
t es temunhas  a casa suspeita, na qual  todavia não poder& 
e n t r a r  antes d o  nascimento d o  sol,  neni depois do seu  oc- 
caso ; mas  tomara n'este caso a s  cautelas necessarias pela 
parill c r t c r i o r  d o  edificio, para d'clle não  sabir  nenliuma 
~ > C > > O < I ,  nem objecto, a18 se  realisar a entrada. Art .  916. A 
busca e apprehensão será sempre feita na  preseriçs d o  J u i z  
com assislencia d o  Ministerio Publico c de duas testemu- 
nhas.  S c  o réo estiver preso, o u  afiancado, sera tainbem 
presente  i busca ; porem se  elle não quizcr ,  ou  não puder ,  
assistir., noiueara procurador  especial, que  por  elle assista, 
c não o nomeando logo, se  procedera a revelia. 5 1.0 O rko 

resente, ou  seu procurador ,  r u b r i c a r i  todos os  papeis, q u e  
-!orem a p p r e l ~ e n d i d o s  ; sc porkrn os não  quizer  ou  n50 poder  
rubr ica r ,  uina d a s  testemunhas os rubr ica r i ,  declarando o 
Escrivão n o  au to  a razão porque  ella os rubrica.  Do mesmo 
m o d o  se  procedera, quando  a busca e appi .~hei iaão f6r feita 
á revelia d o  rko. $ 2." Far -se -ha  uin auto de, busca, n o  qual  
se mencionara o numero e qualidade dos  papeis, ou  outros 
objectos apprehendidos.  Se o r60 reconliecci. por seus alguns 
dos papeis, ou objectos achados, d'este reconlieciliieiito se  fa- 
ra expressa menção n o  utesmo auto. '$ 3 . O  O aiito dg busca e 
apprehensão sera, sob pena d e  nullidade, assignado prlo 
Juiz ,  Ministerio Piiblico, Escrivão, tcsteinunhas e rko, ou  
seu procurador:  se  algiima das  testemunhas, o rko, ou seu  
procurador  não quizer, ou não puder  assignar, o Escrivão 
fara  d'isso nicnção no aulo.  $ 4 . O  Os pnpeis e objectos, que  
não tiverem re laç lo  com o cr ime,  não poderão sei. apprehen-  
didos. U au to  d e  busca e os papeis  apprcherididos juntar-se-  
hão  ao process o.  

80) - nas casas dos  Inglezes para o descobrimento d e  
qua lquer  c r ime  k legal,  guardadas a s  mesnias formalidades 
estabelecidas n a s  leis para iguaes actos nas casas dos Porlu-  
guezes, porque, segundo o a r t .  48 do Tratado d e  3 de  Jul.  
c o n f i r m a 0  pela Carta  Regia de  29 d e  Jul .  1842 - D. G .  188 



CAB 77, 

-Coll. yag. 284-, s e  estipulou q u e  o s  Inglezes ser iam 
equiparados aos Portuguezes. Y. 24 Março 1 8 4 7  - a r l .  4 7 

ao G. C. de  Lisboa ined. (Cod. pag. 199 (v)) .  

CAB 

1) CABECA de  concelho- a povoaçáo, que, sendo  
cabeça d e  coticelho, nrio satisfizer a s  condiç6ts  mater iaes  
indislwnsascis para o sei.viço publico, perde a preeiriinen-, 
cia de  capi1;il. I'. 1 4  Dcz. 1850 ao G. C.  d e  Aveiro, ined, 
Coll. pag. 893-(Cod. IJag. 65 (5)). 

2) CABIDOS-iiicunibe 30 G.  C .  o registo e t o m b a  
dos bcris dos cabidos, assim como o conhecimento das  rcs-. 
pectivas transacçdes, de\.endo o 6. C. exigir dos cabidos os, 
esclai-ccimeiitos pi-ecisos, e a apresent3c;ào das licenças re- 
gias ,  q u e  auclorisarerri os  contractos sobre taes bens. P. 6 
Abr. 1 8 3 9  - D. G. (1844) 161 - Coll. (18'14) pag. 160- 
(Cod. pag. 118 in fine). 

3) - as l i c e n ~ a s  para venda, aforamento, pcrmulaçào, 
ou llypolliecn, dos bens dos  cabidos-os quaes se  nào de- 
vem corifuiitlir coin os  cpiscopaes - são da  contpeteuciii d o  
Góverno. P. (i Abr. 1839-D .  G. (1844) 161 -Coll.- 
(1844) pag.  160- P. 9 Ju l .  IS4 .4 -  D. C;. 164  - (Cod: 
pag. 122) .  

4) CABOS DE POLICIA- O Reg. d e  P. B coadjuvado, 
no exercicio d e  suas Cuncc;òes por  cabos de  policia. 3 1 . 0  A 
n o m e a ~ ã o  dos cabos de  bolicia 6 feita peio Administrador. 
d o  coricelho sobre  pi.oposta annunl  d o  Reg. da P. !$ 2 . O  O 
Regedor indicara ao Adin. d o  conce i l~o  o numero. dos  c a b o s  
de policia, ,i($ qiie cai.ccer, e a s  sccç6es d a  parocliia, que 
devcin SCI' dcsignadiis a cada u m  d'elles. 9. 3 . O  Os c a b o s  
de  policia são su1)ordinailos ao Ilegedoi- d e  P., e receberão  
d'clle as  ins[ruccões do servico, cjiie Itics cumpre  deseiiipe- 
iiliar. 8 4." Os cabos de  policia não são obrigados a se rv i r  
por  iiiais d e  iim anrio. 3 5 . O  Os cabos d e  policia são dis-, 
pensados d e  todo o scrvico e encargos da Guarda Nacional,' 
em quanto servirem aquel le  emprego. $6." Oscabos d e  po- 
licia 1,odcm s c r  suspensos pelo Regedor d e  I> . ,  q u e  d a r &  
iininediatninente conta a o  Adm. do concelho, m a s  s6 podem 
s e r  demiltidos por  este  magistrado.  Cod. a r t .  344. 

5 )  -instrucqões para a s u a  organisação. P. C. 18 
Jan. 1 8 4 8 -  L). Ç. 17 --Nas f reguee ias  u r b a n a s  ba um 



I cabo de  policia para cada doze fogos, e n a s  ruraes um pa- , 

r a  cada oi to ; inas o Adm. d o  concellio podo al terar  a p ro-  ' 

porção com assenso do G. C. : serão preferidos para cabos 
' 

o s  q u e  souberem le r  e escrcver (ar t .  4) : os cabos c Rege- 
dores  podem usar  d e  asnias brancas,  ou de  fogo, em actos 
d e  serviço (a r t .  3 . O ) ;  scrido as  a rmas  entregues 30s C S ~ O S  

d e  policia mediante abonacão d o  Regedor e recibo d o  ca- 
bo. P. C. ci t .  (Cod. pag. 232 ( 1 ) ) .  O foi.iiecimento d o  a i  
m a m e n t o  B feito pelo A r ~ e n i i i  d o  Exercito. C. L. 15 J u l .  
1857 -a r t .  7-D. G. 168- Coll. pag. E'íG. 

6)-devem auxil iar  a s  pali*ullii~s da guarda m u n i -  
cipal (em Lisboa e Por to) ,  quando estas o requi:' citarenl e m  
caqo urgente - Dec. 3 Jut. 1834-art .  4 8 ;  d a r  par te  a o  
Regedor d o s  iudividuos nacionaes ou cslrangeiros, qiie ap-  
parecerem na paroehia, e n'ella não t iverem dorriicilio; 
p r e s t a r  auxilio as aiicioridadcs judiciaes para captura d o s  
wtminosos  -P. C. 19 Jan.  1 8 4 8  - D .  G. 1 7  - 
282 (2))  ; e nas imuiediaçùrs d e  Lisboa devem bigiar (COd. pe  a 
conservaçlo das amare i ras  plantadas na oi-Ia da crtrrida. P. 
i 2  L)cz. 1842-D.  G. 296 - (Cod. pag. 193 ( E ) ) .  

7) -são tambem officiaes de  policia correccinnal, 
nos t e rmos  d o  a r t .  25 d o  n e c .  G JiiI. 1 8 3 G - D .  G. It iB-  
e do 5 2 d o  a r t .  1 1 5  da Reforma Jiidicial - 1)ec. 23 J a n .  
i845 - art .  7 -D. G. ,162 -: iiias quando  a s  aucloi.idadcs 
jlidiciaes carecerem da coadjuvaqào dos  cabos d e  policia de- 
vein reqiierel-a a o  Adin. d o  cancclho. P. 1 4  Nov. 1843 - 
D. C;. 272. 

8)  - 4  neaessaria licença do Governo,  nos termoe 
d o  ar t .  357 do Cod., para q u e  os caboe de policia sejam 
demandados  civil ou  criniinalniente por  factos d l i i v o s  de 
saae  funcçõcs. P. 6 Dez. 1858-D. G. 497-Vede Fu,c- 
eionarios  Administralivos. 

9) - não devem os Adm. do concelho approvar  a s  
propostas  para  cabos d e  policia, scrn virem acornpaiihadas 
d e  docuinentos aulhent icos,  que  comprovem q u e  os propas- 
tos não estão coinprehendidos na idade legal para  o recru- 
tcinento, o u  que,  estando n ' f l la  incluidos, se  acham legal- 
meti te  escusos. P. 11 J u l .  1859- D. G. 161.  

10) -é prohibido aos Adm. d e  concelho namear  ca-, 
bos d e  policia q u i n z e  dias an les  d a s  eleiçóes. C.  L. 23 Xov. 
3859-art. 36-D. L.  41. 

41) - nUo sãe exemptos de encargo de depoeitarios 



judiciaes. P. 8 Ag. 1844 a o  G. C. de  Villa Real -iee&. 
(Cod. pag. 2B2 (3) )  ; nem d o  recrulameiito d e  l inha.  C. L. 
27 JuI .  1855-D. G. 2 0 1 .  

12) - o s  seus p r i \  ilegios e exempçòes devem guar- 
dar-se-llies desde que priricipiain a servir ,  ainda q u e  n ã o  
ienliani diploma. P. 40 Nov. 1839-1). G. 277 - (Cod. 
pag. 2 5 2  (3)). 

13) -são exemptos d'este cargo os empregados do 
C. T., lima vez q u e  por  si cxcrç3m Q emprego.  Cood. 30 
d o  C. T . - D .  G. 1837 n." 1G2-Coll.  pag. 1 8 b - ;  e os 
veteratlos sejam, ou  não, arregimenlados. P. 28 J u n .  4859 
-Coll. pag. 420- (Cod. pag. 256) ; e o s  empregados d o  
correio, por esiarem exclmptos d c  lodo o encaiago ou  servi- 
ço pcssoal. Dec. 4 hliiio 1853-ar't. 110-D. (;. 146. 

1 4 )  - o seu uiiiloriiie aclia-se d c s i ~ n a d o  n o  Dec. i 3  
Jul. 3 8 4 2  - D. G. 169 -. ; e consiste em jaqueta azul ,  ten- 
d o  na golii a s  le t t ras  - S. P. -; cli:ipeo redondo com pre-  
silha de  lã amarella e I a ~ o ,  e em vollii d o  chapeo fila pre- 
ta  com o nnnie da  Freguezia ein l c l t ras  amarelias. (Cod. 
pag. 2 6 4  (2j). 

15) C A B R A S -  devem as C.  11. fazer posturas que  re- 
gu lem a criação e pastagerh das cabras, d e  modo que se 
evitem os damnos,  qiie ellas ciiüsani A sgrici i l tura .  P. C. 
27 J u l .  1 8 4 3  -iried. ; inas as  posturas, q u e  fizerem n'esta 
assuinpto, nào podeni coriler ~troliibiyão absolula da  cr ia-  
ção das  cii bixs, nem da sua pastagem e m  terrenos proprioa 
d o s  donos d'ellas, mas  s6mentc relativa a o s  biildios e Ler- 
renos  do logiadoiro coriimum, ou ao prejuizo d e  terceiro, 
nãa podendo impedir-se a pasiagcm, quando  são paclorea- 
d a s  cin terrenos particulares. D. C. E. 3 0 D e z .  1851. D. .O. 
(1882) 27 e ' 23 Jan .  18S3 - D. G. 43 (Cod. pag. 51). 

CAÇ 

16)  CAGA-e da competeneia da C. M. regular oexsii- 
cicio da ,cap  por meio d e  posturas, cujas disposições pxb- 
vinam e eviteru os damiios, q u e  do abuso do mesnib exer- 
cicio podein resul tar  aos povos, nao sd privando-os de um 
recurso  a l imen~ic io ,  eii ja conservaçáo e reproducção se de- 
v e  promover,  impedindo pelos meios niaiu p ropr ios  a 6ya 
e;rtinc$o, mas tambem prejudicando-os em inlerecnsw não 



meiios attendiveis.  Cod. Peii. ar t .  2 5 4  - i). C. E. 13 Abr. 
1 8 8 7  -D. G .  933. 

17)-mezes defezos-Ord. liv. 5 . O  t i t .  88-§ 1." e 
9 .0 -e  s ã o =  unas Comarcas da  Estreniadura e d a n t r e  Te- 
jo e Guadiana,  9 no Reino d o  Algarre, n o s  mczcs d e  Março, 
Abril, e Maio, e n a s  Comarcas da  Beira, Riba de  Coa, Traz-  
o;-Ilontc1s, e Aritre Douro c Minho, nos mezes d e  Abril,  
Maio e J u n h o )  = a  respeito das  perd izes ;  e =  * n o s  lugares  
d a  Estremadura,  e e n t r e  Tejo e Guadiana c Reino d o  Algar- 
ve, nos m r z e s  de  Fevereiro, h l a r ~ o  e Abril, e n a s  Comardas 
d a  Beira, Riba d e  Coa, Anli-e Douro e hlinlio, e Ti-az-os-Mon- 
11, .  I I I I  .\larco, Abril  e  maio^ = a  rcspeito de  coelhos e le- 
, I V.  - .i pena para o s  transgressores e d e  Ires dias a triii-  
ta dias  d e  prisão e multa  correspondeiitc. Cod. Pen.  a r t .  
264. 

C-4 D 

1 H) CADASTRO -compete ao G .  C .  fazer  organisar  a 
G i L L I C ~  e cadastro d o  Districto. Cod. a r t .  2ek- i1.0 7 .  
Em quanto ao Cadastro, a fonte remota d'esle n . O  6.0 A .  $B 
9 Jiin. d e  1 8 0 1 ,  o qual  cr iou eiii cadd comarca iim cosmo- 
grapho,  bacharel forinado eni Jlathematica, com a iricuiii- 
-bencia d e  levantar  d car ta  geral tia comarca, a especial d e  
cada villa e concelho d'ella,  e a especial d e  lorlas as  quintas ,  
fazendas, e propriedades terr i tor iaes  coiii todas a s  suas di-  
iiiciisUt1s, coiifiguraq30, etc. ; e as fonlcs p i - o ~ i i n a s  são os 
Dec. 16 Maio 1 8 3 2  e 18 Ju l .  1 8 3 5  - O  rccenseameritoeclas- 
siíica<ào d e  todos os predios rusticos e urbanos, que  f6ra 
eommettido ao G.  C .  pelo Dec. 4 4 J a n .  1855- D. C;. 16- 
coino preliminar do lançamento da decima, pertence actual-  
mente  ao Deleg. d o  TI]. P. - Ilec. 10 Nov. 1819- D. G .  
267 -Dec. 28 J s n .  1850- 1). C;. 26. 

1 9 )  CADEAS-a administrarão e policia das  cadeas, e 
sustenlaçio dos  presos pobres. foraiii cornr~iettitlas aos  Pro-  
curatiores Hcgios das Helaçóes d o  Reirio pelo Dec. 28 Ag. 
1846 -D. G. 207-(Cod. pag. 138 e 152) ; c o r ~ i n u a n d o  
porem fora das capitaes (Lisboa e Porto) este ser i ico a s e r  
fei to  pelas auctoridades adiiiinistrativas, conforme o a r t .  
227  -n." 5, e ar t .  249-n." 4 d o  Cotl. ; coiiipetindo aos 
Agentes d o  Minisierio Publico a visila d a s  cadkas, e o conhe- 
cimento d o  eslado dos presos. P. 22 Jul.  1 8 5 0  - D. G. 1 7 4 .  



80) - as despezns das cadEas, que  estivcrcm a cargo da 
kamar:i na conformidade das  Icis, sáo obrigatorias- C o a  
ar!. 133 -n." 10 ; e ii'cstns dcspezas eiiii*ani ns tle obras  de 
i.cpara(;áo e concerlo, n5.1 o b c l a n ~ c  o preceito da Prov.  d c  18 
d e  Marco 1812, qiie ap[)licara a este scrviço os solicjos das 
çizns, 1)orrli:e ;)c10 31.1- G (10 DCC. 19 Abr. 1832 foi revogada 
;I pro~idericia  cs(:epcional e cxtraoi~din3ri3 da refci'ida Pro-  
visão. P. 1 7  J u n .  ,1850 ao C .  C. d c  Eraga- incd .  (Cod. 
pag. 7ii ( 3 ) ) .  

91) - seiiiprc qiie as  C. M. Lracten? dd alguma con- 
s t ruccao nova dc cadêas, e aiiida d e  rcl)ai,os iiiiporiantes, 
deveri1 'consultar o Dircctor das 0br ; i s  publicas d o  Districto 
Icerca d o  levanlamcnto das plantas, e das  c ~ n d i ~ õ c s  da  
construcçáo ou reparo,  cm hni-iiionia com o q u e  se  acha 
disposto rias P. P. 8 Ilaio 4854 e 16 Dez. 1852 ; bem como 
remctter  pclo ilfinisleisio da Jus1i.a uma copia exacta d'es- 
sas  pliintas c c o n d i ~ ô e s .  P. 20 Set .  18:i9. L). G. 223. 

22) - a i n s p e c ~ Z o  das c a d h  foi rcculada pclo Ded. 
16 Jan .  I8'i:I - l). G.  51 - ; pcrtcncciido principalmente 
3s auClorid3dcs judicilics-Dec. cil. n i l .  1 a 3 : ordenon-  
sc  todavia que  As auctoridades adniinisli.ativns coubesse a l -  
giiiiia inspccção, qiianto á s  prisócs que  podcin fazcr  e m  
flagranlc deliclo, e n o s  casos eni q u e  se  não  exige prcvia for- 
maçiío de  culpa,  quanto ao rilellioramcnto das  c a d h s ,  e 
quanto  i suslcntacáo dos presos. Dcc. cit. a i t .  4 : delcrnii- 
non-se tanibem quu o sustento dos presos fosse fornecido 
por arremataçáo,  q u c  a guarda  dos generos t i ~ c s s c  fiador, 
que a s  rações diar ias  se  distribuissem nos termos da Tabel- 
1;) c q u e  iiáo podessem scr  commutadas ein d inhe i ro  (art.  
"L), e qiie o livro de  entradas c saidas das enfermarias  e 
d a s  díbtas das cadbas fosse rubricado pelo Adm. d o  concc- 
1110- (ar t .  30) Uec. cit .  (Cod. 1'3% 13.1 in fiiie); a quem 
compete t ambem prover 1 seguranca das cridêns p o r  iiieio 
de guardas,  quando nccessario f6r. Dcc. cit .  a r t .  31, e 40. 
(Cod. png. 182). 

23) - a policia sanitaiaia das cadeas 6 fe i ta  por meio 
d e  visitas e inspecções executadas duas vezes por  semana 
pelo facultativo do partido nliinicipal ; h a ~ c n d o  mais  de 
uin  facullativo, faz-se cste serviço por  t u r n o ;  ao farul ta-  
t ivo inspector  incunibe designar  os  presos, qiie devem s e r  
t ractados no hospital, o u  q u e  o podem s e r  lia cadta ,  t ra -  
c t a r  d'estcls, e requerer  ao Deleg. do P. R. as  providencias 
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I i jgicniras ,  d e  que a cadba necessi tar .  P. C. 17 Maio 1850 
- D. G .  I l i  -(Cod. png. 182). 

%i) - a administração das cadfias deve m i n i s t r a r  ali- 
~ n c n l o  aos  presos pobres, assim nacionaes, como estrangei-  
i o s ,  q u e  p o r  sentença judicial,  ou  providencias policiaes, 
forem conduzidos d c  c o ~ ~ c e l l i o  em conccllio, expulsos d a  ca- 
~ ~ i t a l ,  ou  d o  Reino, devendo o al imento se r - lhes  miriistra- 
do ,  ainda quando entrem ou saiam das  cad6as fora da ho- 
i a  ordiiiaria da distribuição. P. C. l i  Marco 18S4 - ined. 
(Cod. pag. 182.)  

4;) -o Adrn. d o  concelho deve infoririar o G .  C. do 
Diktricio a respeito d o  moliniento d a s  cadeas por  nieio dc 
iiinppas eslatisltcos conformes a o  modelo adoptado, afiiii de 
habi l i lar  o G.  C a reiiietler anniialiuente ao Governo cm 
duplicado, nos termos das  Circulares d e  31 Março, 8 Nov., 
e 22 Dez. 1837 ,  6 de  hlarço tle 1811 ,  c 13 d ' 0 u t .  18i2- 
1). G.  244 -, o mappa geral da estatki ica criniinal d o  scu 
Dislricto - Iancando na columna dos c r imes  nSo classifica- 
d o s  todos os que s e  não ncliarcin designados no rriotlclo. P. 
C .  2'3 J u l .  18/14 - ined. (Cod. pag. 199 (1)) - Vede Presos. 

26) C&- a Camara faz  Posluras e regulainentos pa- 
r a  rcgular  a boa ordern e policia do embarque  e desenibar- 
q u e  de  I>cssoas e generos nos c i e s ;  mas  nào  pode in t ro-  
inetter-se, por  maneira algunia, na policia, e navegação, 
dos  portos  e dos rios-Cod. a r t .  120-n.O 1 : tamberii a 
Camara niio pode auclorisar e fazer obras ,  e meliiornmen- 
tos, nos c i e s  sein previa licença d o  Governo, porque as  
margens dos rios são  propriedade nacional. P. 28 \])r .  
1840, 5 J u l .  1848-D.  G .  364 -D .  C .  E .  22 Ag. 3 8 3 0  
-D. C. 2 0 5  - Dec. 13 Nov. 1830-ined.  (Cod. pag. 48); 
P. P. 21 Ag. 1850 ,  3 J a n .  1862, 30 Maio 18Ci7-D. G. 
199, 8, 139. o q u e  todai ia  não  obsta a o  exercicio da  au-  
(:toi.idadc policial, q u e  Ihc compctp, sobre os  c i e s  existen- 
tes. Dec. 1 2  Dez. 1 8 4 0  - Coll. (1844) pag. 427 -- (Cod. 
p;~g. 44 i n  fine). 

27) -a reconstriicçáo dos  caes, leitos por  pariicula- 
.res, ainda que n'ellcs liaja scrvent ia  publica, n ã o  é d o  obri- 
g q ã o  da C .  h!. -I). C. E. 27  Bbr. 1854 -1). G. 110 - 
(Cod. pag. 53). 



28) - o estabelecimento da feira ou  mercado ngo po- 
d e  effeiluar-se nos c l e s  sem licença d o  Governo. Dec. 25 
dun .  1651 - (Cod. pag. 59 (4)). Não encontrei este Decre- 
to  nein n o  Diario do Governo, nem na  Collecção de legis- 
lação;  julgo portanto q u e  ou  é inedito, ou  ha  engano na 
cilacáo, o que  m e  não  foi possivcl verificar. 

29) C.iIXEIROS - podem todos votar,  q u a n d o  tenhani  
o censo legal, porque  o a r t .  9 n.O 1, d o  Dec. 30 Sct. 1852 
- b. G. 232 -eliminou a qualificacão - primeiros-- es- 
tabelecida no ar l .  1 4 . O  n . O  5 -$2."0 Cod. (Cocl. pag. 7 (I)),  

30) CAMARAS MUNICIPAES - 
CODIGO ADMINf STRATiVO 

TITULO I1 

bA F O R A I A < Ã ~ J  E ATTRIBUISÕES DOS CORPOS ADMINISTRATIVOSI 

DAS CANAIAS MUNICIPAES. 

Artigo G. 
Em cada Concelho ha  u m a  Camata  municipal. 

Artigo 7, 
As Cainaras municipaes são compostas de cinco v e r e a -  

dores  nos  Concelhos, que t iverem a té  t r e s  mil fogos, e d e  
sete  nos d e  superior  povoação. 

$j unico. A Camara d e  Lisboa 8 composta d e  treze Ve- 
readores ,  e a d o  Porto d e  onze. 

Artigo 8. 
As Camaras são eleitas pe la  assemblea dos elei tores  m r ~  

aieipam. 



Artigo 9. 
Presidente da Camara o Vereador, que na eleição ti-  

v e r  obl ido niaior numero  de votos. Havendo dois o u  mais 
Vereadores e g u a l n e n t e  votados, prefere  o mais  velho. O 
Procurador-Fiscal  é escolliido pcla Camara d'eritrc os Verea- 
dores ,  e amovivel a vontade d ' r l la .  

Art igo 10. 
A Camara tcm u m  Escrisao r u m  Tliesoureiro. 

Artigo 11. 
O Escrivão da  Camara e o Tliesoureiro do Conceltto são  

nomeados pela Caniâra. 
Artigo 12. 

J u n l o  a cada Camara ha  um Consclho rnunicipel com- 
posto de tantos Vogacs, quailtos forem os Vcrcadores da Ca- 
mil ia .  

31) -- O R G A N I S A ~ K O  -o  numero dos  vereaclores 
d a  Camara d c  Lisboa foi elevado a 18, sendo eleitos Ires 
p o r  cada bairro,  e devendo dois  d'estcs ter  rcsidencia  no 
ba i r ro  - Dsc. 1 Dez. 1851 - D. G.  286-; m a s  dcpois  da  
reducçáo d e  l imites  d o  concellio d e  Lisboa pelo Dcc. 11 
Set .  1852-D. G. 918-, ficou o numero  tambem rcdu- 
zido a o  de doze vereadores. P. 22 Sct. 1853 - ined, (Cotl. 
])age 4 ( i ) ) -Tanto  a C .  11. d e  Lisboa, pela Lei 29 Jen .  
1739, como a d o  Porto,  pclo I k c .  4 4  Ag. 1843-D.  G. 
190-, t e m  o tractnnicnto tle Euccllencia. (Cod. pag. 'i (2)). 
- O s  Presidentes e \'ice-Presidcnles d a s  C. M. são eleitos, 
logo q u c  ellas en t ram cin cxc:-cicio, pelos rcspeclivos ve- 
readores ,  em escrulinio secreto, A plural idade alicoluta d e  
votos ; e na falla, ou  iinpcdinicnto, do Presidente e Vice- 
Presidente,  toma a Presidencia o mais  ve lho  dos verrado- 
r e s  presentes. C. L. 6 J u l .  1895- a r t .  1 .0-3  un .  1). G. 
165.- 

32) - ELEITORES E ELEGIVEiS - 

Eleitores e Elegiaeis. 

Artigo 13. 
Tem direi to  d e  votar n a s  eleiqões d a s  Camaras municí- 

paes : 
I." os q u e  pagarem annuaImente de decíma d e  juros, 



foros e pensaes, ou de  quaesquer provenlos d'empregos de 
Caniaras municipaes, Misericordias e IIospitaes, a quantia 
de dez rnil réis ; 

1I.O os que pagarem annualmente de decima de  pre- 
dios rusticos e urbanos arrendados a quantia de cinco mil  
r8is ; 

1II.O os que pagarem annualnicnte de decima de  pre- 
aios rusticos e urbanos náo arrendados, e de qualquer ren- 
dimeiito proveniente d'industria, a quantia de mil réis ; 

1 V . O  os egressos que tiverem de prestação annual cem 
mil reis ; 

V." os empregados do Estado, qucr estejam em effe. 
ctivo serviço, quer jrihilados, aposentados ou reformados, 
quer perlcncam 4s I{cpai~ticiSt\s extirictas, que tiverem d e  or- 
denado, soldo, ou congrua cein mil reis annudes; nào se  
coniprcheiiderido as soldadas das classes de marinliagcm, os 
salarios dos artificcs e niais enipregados braçaes das giversas 
n e p a r t i ~ ó e s ,  nem os vencinieritos das pracaç de pret ; exce- 
ptuando os aspiranlos a oficiars, qiic ti\rcrcm o vencimento 
de  doze iiiil reis mencaes, os sargeutos ajiidanles, os sargen- 
tos quaiteis mestres do exercito, c os das guardas munici. 
paes ; 

VI." os pensionistas do Estado, quc tiverem de pcnsãp 
annunl, qualqucr que seja a sua or!gern, cem mil réis. 

Artigo 1 4 .  
Sao excluidos de yotar : 
1.0 os que náo estivcrem no gozo dos seus direitos ci- 

vis c polilicos ;. 
11.0 os estrangeiros não naturalisados; 
I I I . o  os menores de  vinte e cinco annos: 
E~cepluam-se  : 
1 ." OS casados, 
2.0 OS oficiacs do exercito e da armada, 
3."~ bachareis formados, 
4 . O  os clerigos d'ordens sacras ; 
Todos os qiiacs poderáo votar, se tiverem vinte e um 

annos completos, e sc acharem comprehendidos em alguma 
das disposicões do arligo antecedente ; 

1V.O os filhos-familias, que estiverem em companhia 
de  scus pacs, salvo se servirem os ofiicios publicas, de que 
Lracla o numero quinto do artigo treze; 

V." os criados de servir ; 



Não são ropubados criados de sorvir: 
1." os guarda-livros, 
2.9 os primeiros caixeiros das casas de  cammercio, 
3." os criados da Casa Real, que não forem dos cba- 

m d o s  dc  galão branco, 
4." os aduiiii;tradorcs de  fazendas ruraes, e de fabri- 

cas ; 
Todos os quacs poderão votar, se estiverem comprebep 

didos em alguma das disposições do artigo treze ; 
VI." os libertos ; 
VI1.O os pronunciados ; 
VIJI." os fallidos, em quanto não forem julgados de 

boa Ei,. 
Artigo 45. 

Sb podem ser eleitos para Vereadores : 
1 . O  nos Concelhos, que níio excederem a dois mil fo- 

gos, OS cidadãos comprebendidos nas diíTererites disposiçáes 
do artigo treze ; 

11." vos Conccllios, que excederem a dois mil fogos, o 
não passarem de seis mil : 

1.0 os que pagarem annualmente, de decima de juros, 
foros, pensões, ou de quaesquei. proventos de empregos de 
Cemaras municipaes, Rlisericordias e IIospitaes, a quantia de  
trinta mil réis, 

9 . O  os que pagarem annualmente, de deoima de pre- 
dios rusticos e urbanos arrendados, a quantia de quinze mil 
reis, 

3." os que pagarcm anniinlmente, de  decirna de  pre- 
clios ruslicos e urbanos não arreiidados, e de qualquer ren- 
diiriciito proveniente de industria, a quantia de  Ires mit reis, 

4 . O  os empregados do Es~ado,  quer estejam em efiecli- 
vo serviço, quer jubilados, aposentados ou rel'ormados, quer 
pertençaiii as Repartirócs extinctas, que tiverem de ordena- 
do aiiniial trezentos niii reis, 

5.0 os pensionistas do Estado, que tiverem de pensãa 
annual, qualquer que  seja a sua origem, trezenlos mil réis ; 

l l l .O nos Concellios, que excederem a seis mil fogos; 
1 . O  os que pagarem annualmente, de decima de juros, 

foros e pensões, oii de  qiiaesquer proventos de empregos de  
Camaras niunicipaes, Niseiicordias e Hospitaes, a quantia de 
quarenta inil reis, 

3.0 os que pagarem annualmentc, de deciua de pie- 



dios rusticos c urbanos afrendados,  3 qUadtia de vinte mil 
reis, 

3." o s  que pagarem annua lmenie ,  de deciníá 
d ios  rusticos e urbanos  nào arrendados,  e de qual9 
diniento provenienle  d e  industr ia ,  a quant ia  d e  qf-Q mil 
réis,  

11." os cmpregadog d o  Estado, q u e r  estejam em efie- 
clivo serviço, q u e r  jubilados, aposeritados ou  reformados, 
q u e r  perlcnr,am as Hepartic,ães estincLas, q u c  tivorem de 
ordena110 arinual qualrocentos mil rkis, 

5." os pensionistas do Estado, q u e  tiverem d e  pensão 
anniial,  q u a l q u e r  que  seja a sua origem, quatrocentos mil 
1 GIS. 

Artigo 16. 
S j o  inelegiveis para Vereadores : 
1 . O  os q u e  pelo artigo qua!orze s i o  excluidos de  vo- 

t a r  nas  eleicóes municipaes ; 
11." o s  q u e  não sabem ler, escrever, e con ta r ;  
l l l . O  os clerigos de  ordens sacras ; 
1 V . V o d o s  o s  q u e  r e c e l ~ c r e m  ordenados pagos pela  

C d ~ n a r a  ; 
V . "  os contractadoi,es das rendas do Conccllio, e os q u e  

estivercni siijcitos i accào fiscal da Caniala ,  
Arligo 17. 

Sáo cgualmcnte inelcgivcis, e m  quanto  cst i reretn em 
eficctivo seruiço : 

1 . O  os Ministros Secretarios d'Estado ; 
11." os inilitares nào reformados d o  exercito, e da ar- 

niada ; 
111.0 os juizes, e inais empregados d e  jusliça ; 
1Y: o s  empregados da adiiiiiiisti.ação geral  d o  Esta- 

do, c os da Fazenda il'acional. 
33)- ELEITORES - Pdra todas a s  cleiqGes, que pe- 

los  artigos 37-$j 3.", e 135 d o  Dec. 30 Set. 1839 se 
niandarii fazer pelo recenseanienio para  a eleição dos De- 
putatlos, regulara,  quan to  aos eleitores, e e m  harmonia  
coni o artigo 8 . O  do Acto Addicional, o censo consignado 
n'esse recenseainento, segundo os priiicipios estabelecidos 
ila preseiile Le i ,  seja qualquer  que  f6r o numero d o s  elei- 
lores  que Iiouver n o  concelho ou na parocliia. C. L. 23 
piov. 48s0 - ar t .  IiG - D. L.  21 -N'estes terinos portan- 
io sc dcveni i n t e n l c r  os  ar t igos i 3  e 14 do Cod. - Hoje, 



pe lo  Dec. 30 Set. 1852, são excluidos d e  votar-  1.0 03 
criados d e  servir ,  rios quaes  se  não comprehcndem - 0 s  
guarda-l ivros e caixeiros das  casas dc coniiriercio; os  cria- 
d o s  da  Casa Real, q u e  não  forcin de  galão branco; e os 
a d ~ n i r i i s t r ~ d o r e s  d e  fazendas ru racs  c F a I , ~ . i ~ s .  - 2 . 0  Os qiie 
e ~ l i ~ e r e i i i  interdictos d a  adiniiiisti,ac;o de  seus I ~ c n s ,  e 0s 
ilidiciados e m  pronuncia ratificada pelo jury,  ou p i ssada  
eni julgatlo. - 3 . O  Os fallidos não rcliabilitados. - 4 . "  O s  
liberios. Dec. 30 Set .  1832 -ar l .  9 -I). G .  232 -Vede 
Commisriio de  recenseainento. 

3 4 )  - ELIIGIV'EIS - os vereatlorcs clcilos, q u e  io- 
rem ~ a r ( ~ n t c s  dentro d o  2 . O  gráo do Escriváo'd;~ C.  M . ,  não po- 
~lc~r.i;ini sei. adiniltidos a servir ,  nos termos (10 A .  de  (i L)ez. 
1G;il, se  o preceito d'este A .  sc iiiio ac.lin?;sc i ~ c ~ o ~ n i l o  pe- 
la exprcssa disposi$iio d o  a r t .  353 do Coa.,  colno foi  dc- 
clarado pcla i'. 31 Maio 1844 -D. G. l:IO-(Cod. p3g. 
7 (5) e 286 (1)). 

35) -- ELEGIVEIS - os militares do Escrci to  e ,Ir- 
niaila com excrc ic io 'no  Professorado, ou ciil qiialqiici. cm- 
prego  civil, q u e  a Ici n ã o  declara  incompstiuel coiii as  func- 
cõcs uiunicipacs, são elrgiveis  para \rrc;idorcs apesar  da 
disposiçào d o  n.' 2 do a r t .  17 d o  Cod. -Dtlc. 2 Dez.  1851 
- a r t .  6 - $  1-h.O 4 - D .  G. 186- (Cod .  pag. 9 (L)) 
, Os Ju izcs ,  qiie pcrtcncendo ao quadro  da magistratura,  
n ã o  ostivereni ein esei*cicio, podem s c r  eleitos vcrcadores, 
1150 obrtante  a disposic30 d o  t1.O 3 do a r t .  17 c10 Cod. - 
Dec. cit .  a1.t. (i-$ 1 . O - n . O  S (Cud.  il)id. (2))-Os J u i -  
zes  Ordinarios  q u e  na epocha das  eleirties ordiiraiias ter- 
iiiiriarem o seu biennio, podem ser  eleitos vereadorcs, ain- 
da  qiie ostcjam a se rv i r  como Juizes, quando"Se pi.c.l.cc!c. i 
eleiráo de vereadores-  D. C. E. 6 Jul .  4853- I). i~. I - C  
-- (Cod. p ~ g .  3 )  - 0 C. Lt. d o  Por to  jritgou elegivel para 
vereador o f iador  d o s  contractado.res d a s  rendas  d o  conte- 
lho ,  visto que  a s  escepçóes Icgaes são de inierprelaqão res- 
tricta - C;. T. 1183, 11811- (Cod. pag.  8 ( 2 ) )  - O s  Ju izcs  
eleitos, que  foreiu reeleitos, sáo elrgivcis paina vcreaJoi.es, 
e m  quanto iião tiverem acceilado o cargo. F.  26 St t .  18'13 
a o  G. C. do Fi inchal ,  incd.  (Cod. ptig. %5)-Tambcm 
sáo elegiveis os substitiitos d o  C. D., e do Adm. do con- 
r e \ \ i o ,  e 0s arrematanies  das rendas do Estndo, porque não 
l i ?  lei que 0s declare  inelebiveis ;  iiào 1)oiiciii10 esles ai'i'c- 
i;~rtanLcs ser coiisiderados eilipregados de Fazc!ida, poi que, 



CABI 89 

s c  o Tossem, não poderiam s e r  arrenialantes. P. 17 Abr. 
1.32 ao C;. C. d e  Beja - ined.  (Cod. pag. 9). 

36) - INE1,EGlVEIS -cm Macáu os estrangeiros na- 
tural isados.  Dec. 29 Dez. 1S48 - L). C.  (1M9) 10-(Cod. 
pag. 8 (I)). 

37) - INELEGIYEIS - o ar t igo '17 d o  Cod. foi de- 
clarado e iiitei.l~i,etado pelo ar t .  G c10 Dec. coni saiirçào le- 
gislativa de  2 Dez. lSUl- D. G.  286 -Vede elegiveis. 

38) - INELEGIYEIS - os Escrivâes d o s  Ju izes  de 
Paz, poi,cliie sáo considerados cn~lii.cgados de  Jusl ica.  P. 23  
Março 1862-Coll.  pag. 40- (Cod. pag. 0). Os Ju izes  
elei tos ,  que  r130 começaranl, ou deixaram de  se rv i r  por  im- 
pedii1ieiit.o leiiiporaiio, cslZo excluidos d e  quaesquer  o u -  
tioos cargos elcclivos. I'. 16 Set .  1842 a o  G. C. d o  Fun-  
clial -iiied. (Cod. pag. "L" -SS,'io lainbeni inelegiveis o s  
iiicmbros d o  Tiiburial d e  Policia Coi.iccciona1 p o r  incoiiipa- 
tibilidade dos cargos. N.  H. J .  a r t .  79 - (Cotl. ihid.) - Os 
eixpregados d o  C. T. sZo exemptos, c~i iercndo,  dos cargos 
e l c c ~ i v o s .  Coiid. 30 da arremdta(;io do C. T. no D. G.  
152 d e  1 J u l .  1 8 6 7  -: n o  inesnio caso eslão os  eniprega- 
dos  do coini.eio- Deo. C Maio 4853 -art.  116- D. G.  
116 - e os Professores Publicos, 1)ec. 20 Sei.  1814 - ar t .  
171 -D. G. 220 - (Cod. pag. 2%). 

30) - IYELEGIVEIS - as exempc6cs dos  cargos pu- 
b l i c o ~ ,  concedidas por  l'rovisõcs, ou  Dil)loiiias anligos, não  
podem a t tender -se  em r e l a ~ à o  aos cargos cleclivos, n o s  
cIu;les o Cod. s6  adini t te  incoinpatibilidade declarada p o r  
lei, ou p o r  incapacidade phisica, oii moral  :-assim as  
excmpqões dos c;irgos d o  concellio esh1)elecidas nas Ordens 
d o  Dia do Esercito, ou e m  out ros  i l ~ p l o m a s  siinilhaiites, 
não siio a tlendiveis. I'. 2"LMaio 1838 - D. G. 122 - (Cod. 
pag. 25: ( I ) ) .  

40) - HECENSEAl! ENTO - 

Artigo 18. 
O recenseamento dos  eleilores, e elegivcis 6 feito pelas 

Caniai~as iiiuriicipaes. 
Artigo 10. 

Em Lisboa, c n o  Por to  o receiiseanienlo é lei10 p o r  com- 



missbes especiacs, que serão tantas, quantos os Bairros, cm 
quc se dividem ambos os Conceilios. 

5 i ~ n i e o .  Esias conrmiss6es ser50 compostas de cinco 
vogaes, um dos quaes, que  servira de prcsideiite, ser6 o Ve- 
reador da Carnara municipal, que por esia idr designado, e 
os oulros qualro serão elciios pela Inesiiia Camaiaa d'enlre os 
moradores do respectivo Bairro, que reunirem as condi~ões  
marcadas no numero terceiro do artigo quinze. A cornmissào 
elegeri  d'entre os seus vogaes um para secretario. 

Artigo 20. 
Os Administradores de Concelho assistem ao recensea- 

mento corn voLa consullivo, devendo prestar aos recensea- 
tloi I - ludos os esclarccimenlos, que esliverem ao sei1 alcan- 
ce, reclaniar e interpor ex oficio os recursos competentes pa- 
ra a ficl execiicão da Ici. 

Artigo 21. 
Os Rccebcdores de Concelho assistcm egualmrnte ao re- 

censcanlento, munidos do ultimo lançamento da decima. 
Artigo 22. 

Os hegedores de Parochia assisbem tamberri áo fecen- 
seamento, como inforrnadores, quando se bracta do rcccnsca- 
mento dos seus comyaroçhianos. 

Artigo 23. 
Em Lisboa, e no Por10 os Administradores do Bairro, 

o s  Rccebedores c os Rezedores de  Parochia, prcenchcrii pe- 
rante as respeclivas commissões de recenseamento as func- 
ç»es attribiiidas as aucloridadcs corresponcleiites nas outras 
terras do Iieitio. 

Artigo 24. 
O recenseamento dos eleitores, e eleg.iveis e pcriuanen- 

t e ;  inns serh re\isto annualmenle para se inscreverem n'elle 
os Iiabilitadus, que não estiverem inscriptos, e se riscarcni 
os que tiverciii fallccido, oii pcrdido as qualidades legaes. 

Artigo 23. 
As opcraçdcs para a revisào coriie~aráo no dia primeiro 

de Jiillio, e estaráo concluidas no dia tiinla c um do mesmo 
UICZ. 

Artigo 80. 
As Camaras, e cominissóes de recensearnenlo publica- 

r io  por editacs, e com a riecessaria aiitccipa~áo, o local, dias, 
e horas du suas reuniúes. 



Artigo 27. 
O reeenscamenlo dos eleitores, e o recenseamento dos 

elegivcis ser50 feitos scparadarnente; e cada um d'elles 
conterá : 

1 . "  o nome, e appellidos do indivfduo; 
11." o logar do scu nascimento; 
1 1 1 . O  a data da sua naluralisacão, se e caso se der ; 
1V.O a cdade; 
V . O  o estado ; 
VI." a profissão, e cmprego, que exerce ; 
V11.O a qr~aliticaçào litberaria ; 
VlII." as quotas de  deciina, ai1 vencimenlos, q u e  em 

coiifoiinidade dos artigos treze e quinze dão o dirciio d e  
eleilor, ou elcgivcl. 

!$ unico. Os recenseados serão classilicados por paio- 
chias, em ordcm alfabetica; 

Artigo 48. 
?;o dia primciro de Agosio se publicari o recenseamen- 

to, affisando-se lias portas das cgrejas parochiacs, e mais lo- 
gares do cstylo. 

8 trizico. O recenseamento original cstará patente na 
casa da Caniara as pessoas, que quizereni examiiial-o. 

Aisligo 29. 
Todo o individuo, que não for devidamente recenseado, 

poderi ,  a le  ao dia dez de Agosto, appresentar a sua reclama- 
ção por cscripto perante a Camara, ou commis~ão  d e  recen- 
seamenlo. 

$ ztuico. NO mesmo prazo, e do mesmo modo lodo o 
cleitor recenseado poderá reclamar conlra o ~ecenseamento, 
ou exclusão de qualquer individuo, que ellc julgar indevida- 
iiientc receriseado ou excluido. 

Ariigo 30. 
Até ao dia vinte de  Agosto inctwsivè decidiri a Camara, 

oii commissão as reclamações, que perante ella forem feilas. 
Estas decisões sciáo motivadas. 

1.  As decisões, ou para riscar ou p r a  admittir, se- 
r50 tomadas sutninai.iainente, notificado préviamente o inte- 
ressado. 

$ 2. Eni rcsiiltado das referidas decisões serão addi- 
cionados ás listas os nomes dos que novamente forem re- 
censeados, e eliminar-se-hão os nomes dos que forem ex- 
cluidos. 



Artigo 31. 
N o  dia  lrinta e u m  d e  Agosto a Camara, o u  c o m m i s s á o ~  

publicará, como fica disposto n o  a r t igo  vinte  e oito, a l i s ta ,  
d a s  al teracães Feitas no receiisramento em v i r tude  d a s  deci- 
soes,  d e  qiie tracta o artigo antecedente. 

$ unico. Com esta ~ iub l icação  fica definitivamente con- 
cluido o recenseamento. 

Arligo 32. 
Até ao dia dez d e  Se tembro  o Presidente d e  cada uma 

d a s  Cainaras, ou  coiniuissães d e  recenseamento remetterá a o  
Adminislrador  d e  Concelho o u  Bairro,  p a r a  este  enviar  a o  
Governador Civil, u m  duplicado do recenscãmento definiti- 
vo,  e da  entrcga cobrara recibo. 

Artigo 33. 
Publicadas as  listas. de  q u e  tracta o artigo t r inla  e um, 

nenhuma alleraçáo pbde fazer-se no recenseainento, senão em 
vi r tude  d c  decisiio d o  Consellio de  Districto, to~iiada e m  con- 
formidade d o  artigo t r inta  c quatro.  

Arligo 34 .  
Das decisões das Cninaras, e commissões d e  recensea- 

mento hn recurso para o Coriscllio dc Districto. 
4 .  U recurso se i4  interposto peran te  a Caniara o u  

cominissáo respeçtiva, desde o dia u m  a té  a o  dia  dez d e  Se- 
tembro.  

E, 4. O rccurso interpóe-se por  dec,lara$ào escripta, 
c aprcseniada pelo recorrente  ; a qual  c1evei.i ser  aconipa- 
iihada dos  documentos e allcgaçór:s, q u c  Ilic scrvcrn de fun- 
damento.  

§ 3 .  Dar-se-ha As partes, que  o pcdircin, recibo (12 c.n- 
trcga da pclição de  recurso, e docu!rienlos. 

Artigo 35. 
A Cairiara, o u  commissão rccorrida d a r á  a sua informa- 

ção sobre o recurso, e o Presidente o remetlerá assim instrui- 
d o  ao Administrador do Conccllio ou Bairro,  a le  ao d i : ~  ti.iri- 
ta  dc Sctcrnbro, para este o enviar  ao Governador Civil, e 
d a  entrcga c o b r a r i  recibo. 

Arligo 36. 
O Consellio de  Dislrictú dec id i r i  estes recursos a l e  a o  

d i a  ~ i n t e  d e  0 u l u l ) r o  ; c o Governador Civil o s  devolverá 
iriiinediatamcntc 5 Canlara, ou  cominissáo recorrida. As de- 
risòcs i10 Consellio sc rào  moiivailas. 
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$ 1 .  Estas  derisiics seriío mandadas notificar logo as 
par tes  pela mesma Cairiara, o u  commissáo. 

5 "2 O rceenscamcnlo definitivo s e r i  rectificado se- 
gundo a s  mesinas decisões. 

Artigo 37. 
No mcsmo dia vinte  dc Outubro  o Conselho d c  Dis- 

t r i c to  m a r c a r i  t a n i b e u  o dia ,  em que  as  eleiçócs devcm co- 
meçar .  

tj unico. A d c s i y c a c ~ o  d'cslc dia  s c r i  calcuJ;ida dc 
maneii.a, que  atá trinta de I\'overiiLro possam estar conclui- 
das  as  cleic;õcs para  todos os  cargos rilunicipaes. 

Ai~ti,go 38. 
O rcccnseamento definitivo das Camaras,  ou commis- 

sGes, com as rectificaçfics, que  n'cllc sc hoiirerern fcito p o r  
vir tudc das decisúes d o  Coiiscllio de Dis~r ic to ,  scr.2 ]anca-  
d o  no livi-o d e  rcgisto dos  rcceriseaineritos, o qual será nu- 
merado ,  e rubricado pclo Governador C i t i l .  S6 scrâo v i -  
l idas a s  ccrtidúes e a s  copias extraliidas d'csle livro. 

Arligo 39. 
O rccenseanierito, d e  que  sc faz mcnção n o  ar t igo inle  

e oito, c as  listas das ?lteraciics, de q u c  tracta o arligo t r inta  
e rim, serào assignadas por todcs os vogaes da Camaia o u  
d a s  coniniisst3es d e  rcccnsrameilto, e pelos mais luncciona- 
r ios ,  que ,  em tirtudr: d o  disposto lios ar t igos vinte, v in te  e 
um,  vinte e dois e vinte e ti-es, d e r e m  concorrer para a reui- 
sáo d o  recenseamcnlo. 

5 unico. O duplicado, de  q u e  falla o artigo t r inta  e 
dois, e a transcrípcão iio livro de  registo, d e  que  tracta o ar-  
t igo  t r in ta  e oi to ,  serão egualinente assignados pelas rcspe-  
ctivas Camaras,  ou coinmiss6es de recenseamento, c pelos re- 
feridos funccionarios. 

Artigo 40. 
Se  liouver Concelhos, e m  q u e  o numero  dos  eleitores 

recenseados seja menor q u e  sessenta, completar-se-ha este  
n u m e r o  com os immediatamente mais collectados. 

1. Similhantemente,  s e  o numero dos elegivcis re- 
censeados para  todos o s  cargos municipaes f6r menor  q u e  
t r i n t a ,  completar-se-fia este numero  com os mais  collecla- 
dos immediatos. 

9 2.  Havendo mais  d e  um collectado na  mesma e ul- 
tima quota cliamado para perfazer  o s  numeros  acima indi- 



cados, serao todos addicionadoe 4 lista dos eleitores, ou 4 
dos elegiveis. 

Artigo 41.  

N e n l i ~ m  cidadão pbde ser recenseado eleitor ou elegi- 
vel, senão no seu domicilio politico. 

$ 1. O domicilio politico de  todo o Portuguez entena 
de-se ser no Concelho, onde tem a sua residencia a maior 
parte do annp. 

5 2. E permittida a transferencia do domicilio polili- 
co de um para outro Concellio. Esta transfercncia deve ser 
rcgistadn perante a Camara de cada um dos Concellios, an- 
tes da epocha marcada para a.revisào annual do recensea- 
mento. 

$ 3.  Os Empregados anioviveis podcni usar do seu 
direito eleitoral nos Concelhos em que exercem as suas func- 
ções. 

S. O domicilio politico dos mililares k no quartel, 
c111 que residem. 

Os cidadãos, que em qualquer lançamento se julgarem 
collectados em quantia inferior a que compete aos seus ren- 
dirnenlos, e por isso prejudicados nos seus direitos politi- 
cos, poderáo desde logo fazer a sua reclainasão perante a 
respectiva Junta de  lançamento. 

O rendimento proveniente de acç6es de  banco e com- 
panhias, ou de inscripções e apolices de  divida publica, 
que  não forem sujeitas á decinia, s e r i  conteniplado para 
todos os effcitos do recenseamento ; lendo-se em considera- 
ção o rendimento do anno anterior íiquclle, em que se lizer 
O recenseamento. 

Artigo 44. 

Serão contempladas cumulativa, e proporcionalmente 
as quotas da decima provenientes das diflerentes origens 
sujeitas a esta contribuição, e bem assim os rendimentos 
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da mesma isentos, -e designados n'esla Iri, como se+demons- 
tra no scguinle exemplo: 

Rendimento de  accões de  companhias, cincoenta mil 
reis. ............................... 506jl000 

De emprpges, trinta mil reis.. ........... 304000 
De decima de juros, quinlicnlos reis .  . . . . .  BW000 
De decirna de predios rusticos ou urbanos ar- 

rendados, duzentos e cincoenta rt'is . . . . .  iib000 
Dc dccima de predios ruslicos ou urbanos nao 

arrendados. ou de qualquer rendimento de  
industria, ccm rkis ................... 40,4000 

Total. . .  IOOp3000 

4 .  Por siiiiilbanle modo scriio calculados lodos os 
casos occorrcnles no rccciiseamento. 

$ 2. O qui~i io  exprime ameiade do rendimento cor- 
respoiideiile ii deciina para lodos os casos especificados ~i'es- 
t a  lei. 

Artigo 4s. 

Para todos os cfleitos do recenseamento ser8 levidp em 
conta ao niarido o rendimento dos bcns da mulher, posto 
que enlre elles não haja communicaçào de bens;  e , a o  paB 
o usofructo dos bens do filho, quando lhe pertencer Ror di- 
rei to. 

Artigo 46. 

As deciinas de juros, foros e quaesquer pensões ser20 
contadas para o recenseamenlo d'aquelles, por conta de 
qucin sào pagas. 

41) - RECENSEAMENTO-o recenseamento dos elei- 
tores e clegiveis para quaesquer cargos pubiiços é feito por 
comriiissõcs cspeciaes - Dec. 30 Set. 1859, art .  20,  37 - 
Ej 3.0, e 155-D. G .  232-C. L. 23 R'ov. 1839, art. 46 
e 47 -D. L. 21 -8cliam-se porlanto revogados n'esla par- 
te os artigos 18." at8 46.O iacluttive do Cod.-YeAe G6m- 
missão de recenseamento. 

42) - ELEICAO. 



Arliço i 7 .  
A eleição das Camnras municipnes c feita d e  dois cm 

dois annos rio niez d e  Novembro, e no dia  designado pelo 
Conselho d e  Dislriclo. 

5 t inico.  NO niesmo aclo e pelo mesmo modo se  proa 
ceder i  2s mais e l ~ e i ~ ã e s  directas, que  Iiouvereui d e  fazer-se 
r io  mesmo a n n o  para  o s  cargos municipaes. 

Artigo 48. 
As asseniblbas elei toraes  sáo convocadas por  Alvar i  d o  

Governador Civil, conimur~icado aos Prcsidcnies das Cama- 
ras. 

Artigo 41). 
Nos Concellios, em que,  pela sua muita  cxteiisão, o u  

população, n,io fbr c o n ~ e n i c n l e  fazer  a elciçáo e m  unia s6  
assembléa, Iiaverii o numero  d e  assembléas, q u e  foreinne-  
cessarias para  commodidade dos povos. 

$ 1 .  O numero d a s  assemblkas para cada Concellio, 
os  seus limites, e o logar da sua reunião serrio fixados pe- 
12s Carnaras mu~i ic ipaes .  

5 'L. Esta designação s e r i  cnlculada de  modo, q u e  em 
nenliuma asseniblka possa haver  menos d c  duzentos eleito- 
res ,  toda a vez q u e  as  circumstancias locaes o permittarri. 

'$ 3. A designacão, d e  q u c  t racta  o paiagrafo pr i-  
mei ro  d'este artigo, B permanente,  salvas a s  alteracGes, q u e  
a s  circumstancias reclamarem. 

Artigo 50. 
Os Presidentes  das Cainaras publicar50 p o r  editaes, af-.? 

fixados n a s  portas das egrajas parochiaes, e mais  locares 
d o  estylo, o local, dia e hora d i  reunião das  a s s e m b l é a s . ~  

$ unico. As asscuibleas dc cada Concelho reunir-se-hão 
todas i inesma Iiora. 

Artigo 54.  
Havendo uma s6  assemblca no Concellio, preside a ella 

o Presidente da Camara.  Havendo mais  de  uma asseniblea, o 
Presidente da Camara preside i q u e  s e  reun i r  na freguezia  
pr incipal  do Concelho ; e as  ou t ras  assembleas serão  residi- 
d a s  pelos Vereadores,  e na sua falta pelas pessoas que a qa-  



mara designar d'entre os elegiveis para os cargos munici- 
paes. 

5 unico. Reputa-se freguezia principal do Concelho a 
da cathedral, e onde a não houver, a da egreja matriz da 
cabeça do Concelho. 

Artigo 52. 
A Camara enviará a cada um dos presidentes das as- 

semblkas uiii quaderi~o do receiisearnenlo dos eleitores, que 
devcm votar na sua asseiiibl6a, e urn qiiaderno do receii- 
seaniento de  todos os elegiveis do Concelho para os cargos 
municipaes. 

$ unico. A Camaiba enviará egualmcnle aos prcsiden- 
tss quaderiios subrici~dos pelo Presidente da Ctimara, a fim 
de  n'elles se lavrarem as actas das d i ~ e s s a s  eleições. 

Aiatino 53. 
O presidente noiiieado pela Carnara, dois escrutinado- 

res e dois secretarios escolhidos d'entre os eleitores con- 
stituem a inesa provisoria. Se  a asscmbl6a for muito nume- 
rosa, podesa haver mais dois escrutiiiadores. 

1. O presidente propòe a asseniblt;;~ dos eleitores 
os escriitinadorcs e os secretarios. A assemblca approva, ou 
desal)prova os propostos por algum sigiial, como o d e  ie- 
vantar a mão direita. 

'$ 2. Se os propostos não foreiii approvados, o presi- 
dente renovara a proposta ate ires vezes; e se ainda assim 
forem rejeitados, nomeara elle os secretarios, e escrutina- 
dores para a mesa protisoria. 

Artigo 34. 
A assemblka procede logo 5 elcicào da mesa definiti- 

va, que será coriiposta de  tantos vogaes, como a proviso- 
ria. 

Estes vogaes ser io  eleitos d'cnti~c os eleitores presen- 
tes por escrulinio secreto, e i ,pluralidade relativa de  vo- 
tos. 

3 ttttico. Da eleiqão da mesa definitiva se lavrar8 acta, 
e n'ella se iiiencioiiara a composicão da mesa provisoria. 
Os nomes dos eleitos para a mesa definitiva serão publica- 
dos por edita1 affixado na porta da casa da assemblea. 

Artigo 55. 
Os parochos das freguezias, que constituem a assembl6a 

eleitoral, assistirão á eleição para informar sobre a identi- 
dade dos votantes. 

7 
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# 1. A s  mesas eleitoraes não coineçarão o acta da elei. 
çBo, sem que estejam presentes os parochos. 

8 2. Faltanclo o paroclio, a mesa nomeara um sacer- 
date, ou peseoa, que  julgar mais idoriea, para fazer as suas 
vezes. 

3 3. O parocho, ou quem suas vezes fizer, tornara 10- 
#ar na mesa ao lado direito do presitiente. 

Artigo 56. 
A mesa da eleirão sera collocada de maneira, que  os 

eleitores pssani  ter livre accesso a ella, e presenciar todoo 
os aclos eleitoraes. 

Artigo 57. 
Sobre a mesa estarão lanhas urnas, quantos forem os 

cargos, para que se tractar de  eleger, e cada uma d'ellas 
tera um disiico, que indique a eleição, para que k dcsti- 
nada. 

8 rolico. Os quadernos do recenseamento dos eleita- 
rcs, e elegiveis estarão patentes. 

Artigo 58. 
Aos presidentes das mesas incumbeinanter a ordem, a 

regular a policia das assemblkas. 
8 untco. As auctoridades locaes darão inteiro cumpri- 

mento As reqliisiçóes, que para este effeilo os presidentes 
das mesas Ihes dirigirem. 

Artigo 59. 
Nenhum individuo pdde apresentar-se armado na as- 

semblca eleiloral ; e o que o Liaer, ser i  d'ella expulso. 
Artigo 60. 

Nas assemblCas eleitoraes não se poderi discutir ou de- 
liberar sobre objectos estraiihos As e l r i~óes .  Tudo o que 
alem d'isto se traçtar, é n~i l lo  e de  nrnlium effeito. 

Arligo 61. 
Tses vogaes da mesa, pelo nienos, estar20 sempre pre: 

sentes a todos os aclos eleiloraes. 
Artigo 69;. 

mesas decidem provisoriamcpte, e dentro dos limi- 
tes, que por este Codigo são marcados, as duvidas, que  $6 
suscitaúem a respeito das operações da asseinblka. 

$ 1. Todas as reclama$6c~sI que se apresentarem, se- 
rão meucionadas nas actas. Os documentos, que Ilies disse- 

respeite, serão appensos a s  achas, e rubricados pelos ro- 
gaes da mesa, e pelo reclamante. 



3 2. Todas ris d e c i s a e ~  das inesas sobre qnsesquer 
dilividas, ou reclani&ções s e t a  motivadas, e inseridas nas 
actas. 

# 3. As d~c i sbes  são tomadas B pluralidnde de  votos. 
No caco d'einpaie o presideiiie ttlm v010 de qualidade. 

5 4. -40 Conscltio de L)istriclo pcialeiice a decisão de- 
finitiva das duiidits, e reclamaçbes acima tiiencioiiadas. 

Artigo 63. 
Os vogaes da mesa voiaiii primeiro que todos os elei- 

tores. 
Artigo 64. 

Ninpuem potleri ser adniittido a votar, se o seii nome 
a i o  estiver inscriplo no recensean~ento dos eleitores. 

$ f ~ n i c o .  Os presiderites das iiiesas podem v ~ t i i r  na as- 
rembléâ, a que presideiu, ainda que ahi se  não achem receu- 
seados. 

Artigo 65. 
Minguem pbde votar em mais de uma a s s e ~ b l 6 a  elei- 

toral. 
Artigo 66. 

As listas lerão escripto no reverso o nome do cargo, 
para cuja eleição são deslinadas. 

Artigo 67. 
A proporcão que cada um dos eleitores cliamados sa 

aproriinar a mesa, um dos escrutinadores, ou secrtltarios 
escrevera o seu appellido ao lado do tlo votante. O eleir 
tor s6 entâo en1regai.i ao presidente, dobradas, e seiii as- 
sipnatuia, as listas da votação para cada cargo. O presiden- 
td lançara as listas nas urnas respectivas. 

Arligo 68. 
Nlio se apresentando mais eleitores, o presidente or- 

denara uma chamada geral dos que não tiverem votado. 
Artigo 69. 

Duas horas depois d'esta chamada, o presidente man'da- 
r6 contar as list;is, que se acharem em cada uma das urnas, 
e falsa corilioritar o seu nurnei-o com 2s notas de descarga 
postas no qtiadcrrio do ircenséamento. 

fi unico. O resiillado d'esta conlagem, e confrontação 
serh n~eecionado na acta, e publicado por edita1 affixildd II* 
porta da casa da assemblba. 
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Artigo 70. 
Feita a contagem das listas, nenhuma outra poderi  ser. 

recebida. 
Artigo 71. 

S e  o acto da eleição se náo poder coocluir. até ao sol 
posto, o presidente da mcia eleitoral mandai:i i,', 11:ir as 
listas, e mais papeis em uni cofre d e  tres chavts. i i i i i a  das 
quaes ficará na sua nijo, e as outras nas dos dois \ogaes 
mais velhos da mesa. O cofre serA guardado com segiirari- 
ça, e no dia seguinte será aberto na presença da iisscam- 
blea, para se continuar a eleicão a niesiriii lioia do dia an- 
tecedente. 

Artigo 72. 
Seguir-se-ha o apuramento dos votos, tomando o presi- 

denle successivamente cada uma das listas, desdobrando-as, 
e entregando-as allernadamerite a um dos escriitiii~i~!oi~c~.s, o 
qual a lerá em voz alta, e restiluirá ao presidente. Os tio- 
xnes dos votados sei.iio escriptos, por ainbos os secretarios ao 
mesmo tempo, com os votos, que forem tendo, nurncrados 
por algarismo. 

Artigo 73. 
São nullos os volos, que recaírem em pessoas, ciijo no- 

me se não ache inscripto no recenseamento dos elegiveis. ' 

Artigo 74.. 
São vilidas as listas dos votantes, posto.que. tenham no- 

mes de menos, ou de mais: n'este iiltimo caso não sc15o c:ori- 
tados os ullimos nomes excedentes. 

Artigo 75. 
As mesas eleitoraes não podem recusar, nem t l t . ixa i .  de 

apurar os votos, que recairem em pessoas, cujo noiiii. , i s  ache 
inscripto no recenseanienlo dos elegiveis. 

Artigo 76. 
Na acta se mencionariio os nomes dos votados, e o nu- 

mero de votos, que cada um teve, por mais pequeno que 
seja, escripto por extenso. Uma relaçáo dos votados sc1.á pu- 
],licada por edilal afixado na porta da casa da 3sserr.hlt5a. 

$ t lnicn.  Dos votos aniiullados, e do motivo, por que 
o forain, se fará pelo mesmo modo expressa menção na acta. 

Artigo 77.  
'rcrniinada a eleiqão, queimar-se-hão na presença da 

assemblka as listas da votação. A acta mencionará esta cir- 
çumstancia. 



Artigo 78. 
O apuramento 'dos votos começara pelas listas para Ve- 

readores ; e concluida a eleiqão d'elles, seguir-se-ha ò apü- 
raniento da \olação para os outros  cargos,  rios mesmos ler- 
mos, c coin a s  mesmas formalidades. 

Artigo 79. 
Se no Concelho lia unia sd assemblea, o presidente da 

mesa proclama eleitos os  q u e  reuniram maior  nuniero d e  
votos. 

fj unico. IIavendo empate d e  votos, B preferido o mais 
velho. 

Arligo 80. 
Os p a e s ,  os  filhos, os  irrnãos, o s  a f ins  n o  mesmo gráo, 

os tios, e os sobrirlhos nào podem ser  s imultaneamente Ve- 
readores  da mesma Camara municipal. 

ctnico. Saiiido votadas para a Camsra  as  pessoas, d e  
qu(: t r ; ~ c l a  este ar l igo,  prefcre  aquel la ,  q u e  reun iu  maior 
nulnero de  votos. 

Art igo 81. 
5c clualquer cidadão sa i r  votado, ao mesmo tempo, pa- 

ra Vereador, e para qualquer  outro cargo do Municipio, pre- 
ferirá a votaq3o para Vereador ; e-licaibào eleitos para 
tios cargos os qiie ria vo ta i io  respeciiva se  seguire$Z; 
maior numero d c  votos. 

Artigo 82. 
Havendo mais  de uma assembléa eleitoral no C o n c e l h x  

em ,cada Liriia d'ellas se procedera ao aliuramento dos votos. 
1 .  As aclas  d'estas asseuibi6as, com todos os papeis 

relat i tos  i eleicão, sei.lio fechadas, e lacradas ent preseiiça 
da asseiiiblku, e eriiregues ao iii~iis vellio dos e s c r u ~ i ~ i a d o r r s .  

2.  No prirrieiro doiniiigo depois d e  coricliiidas as  
eleic6cs rias diversas assernbli!lis, os cscruiiiiadores de todas 
a s  iiiesas se  ; i [~i~caentarào,  pelas dez  Iioras da iiiaiitii, na  
casa da Ca~riara  coiu a s  actas das . suas  respectivas assern- 
blkas. 

5 3. O presidente, escrritinadores, e secretar ios  d'es- 
ta assemblea geral  d c  apurainerito serão os mesmos, q u e  
exercera iii estas furirr;.ões na mesa da assembléa da freguezia 
principal d o  Concelho. 

$ 4. S e  algum dos portadores  das  actas  não  puder  
concorrer  a esta asseiiibl6a, a ella per tence o conhecer d a  
escusa. 



$ 6. As disposiçóes contidas nos artigos antecedentcr 
são extensivas ás awemblkas de  apuramento, na parte q u e 4  
applicavel. 

Artigo 83. 
A mesa, que proclamar a eleição, remetie a cada ar 

dos eleitos urn extrarlo da acta, assignado por iodos os vo- 
gaes, qiie se1 a o diplouiii da sua noiuea$ão. 

Artigo 84. 
As actas das eleiç6es s i o  assignadas por todos o, vo- 

gaes das iiiesafi. S e  algum d'elles deixar de  assignar, men- 
cioi~ar-sc-11a na mesma acta esta circumstancia, c o motiro 
d'c~ll'i. 

Artigo 85. 
As actas das eleições, e todos os mais documcntw, qw 

Ihes forem relativos, são entregues aos Presidentes das Ca- 
maras rnunicipaes. 

Artigo 86. 
Dentro de  oiio dias depois de concliiitla a eleiqh,  o 

Presidrnte da Camara remctiei.a ao Adniinistrador du Con- 
cc.ilio, para este enr iar  ao Governíidor Ci\ i l ,  a s  ac-tas origi- 
nees de todas as eleições, e todos os iiia is dociimenlos, que 
lbes furein i*elati\~os, e da eniregn cobrara recibo. 

3 unico. Uma copia aulhentica das actas licari dep* 
sitada iio ascliivo d a  Camara. 

Artigo 87. 
Se o Governador Civil jiilgar, que a cleiç3o foi feita em 

coutravençiio da lei, deferiri o corrli~cimento do negocio no 
Con~e lho  de L)isiriçto. S e  a eleição fbr annullada, mandará 
iiumedialaniente proceder a no\a e l e i~ão .  

Artigo 88. 
Todo o eleitor tem dirriio de  reclaniar contra a illegali- 

dade das operações eleitoraes. 
I. Se a reclarndçiio não foi inserida na acta, deveri  

en tregal-a na Adiniiiiatrayão do Concelho, dentro d e  oito 
dias depois de coricliiida a eleição. 

2 A reclarnac;âo ser6 feita por escripto. ])ar-se-ha 
recibo as parles, qiie o pedirem. 

3 3. O Adiiiitiistrndor do Concelho remetleri logo 8 
reclamação ao Goveriiador Civil, para ser presente a0 C;onsod 
]tio de Uislricto. 

Ariigo 89. 
AS despezns. qiie se Iizerein com livros, papel, Utinar, 



cofres, e com quaesquer outros objectos relativos ao exps- 
dielile do recenseamento, e ao das eleiçoes, serão satisfeiiao 
pelas Camaias rnttuicipaes. 

Artigo 90. 
S e  em alguina assemblea eleiloral se não apresentar, 

duas 1ioi.a~ depois da niarcada para a eleição, riutnero suffi- 
cienle de eleilores para compôr a mesa provisoria, o presi- 
dtbiile fará auto eni que  se declarem todas as circumstenciaíi 
do  facto. O auto se r i  assignado pelo presidente, pelo paro- 
clio, ou quem suas vezes fizer, e por qualquer dos visinhos 
da parochia. 

8 unico. Se o caso se der n'uin Concelho d'uma s6 as- 
eemblka, o auto sera eiiviadoao Governador Civil. Se acontc- 
cer ii'uiii Coriçvllio de  mais d'uma assemblea, serhoeulo  re- 
mettido ao Presidenle da Cainara, para o apresentar na ar- 
senrblka geral do apuramelito. 

Arligo 91. 
Não haverii eleição nos Coiicelhos de  uma s6 assem- 

blka eleitoral, cin que, pela contagem das listas da eleiqão 
da Irlesa deliriitiva, ou da eleição dos Vereadores, se verifi- 
car riào Iiavrrem coiicorrido eleitores em numero dobrado, 
pelo iiierii)s, d'aquclle, que è necessario para formar a s  me- 
sas yieobisorias t defiiiitivas. 

$ 4 .  O presidenle fará lavrar auto, que seri  assigna- 
do por totlos os vogaes da niesa, do qual conste o nutiiero 
dos eleitores, o nuiiiero dos votantes, e o nuniero de  listas, 
que se extrahiram de cdda urna, e o liaterem-se cumprido 
as  forrnalidacies marcadas na prescnte Secção até h conta- 
gem das listas. 

2. Este auto serA enviado pelo Presidente da Cama- 
ra ao Governador Civil. 

Artigo 92. 
Quando no Concelho Iiouver mais de  uma assemblba 

eleitoral, procedera a eleiçâo em cada uma d'ellas, ainda 
que não hajam concorrido eleitores em nuniero dobrado 
d'aquelle, que  6 rieçessario para se formarein as mesas pro- 
visoria e delinitiva. 

I .  As actas d'estas assembléas serão remettidas 4 
assemblka geral do apuraiiiento. 

4. Se na asseiiiblha geral do apiiramenlo se verifi- 
car que o numero dos vo~anles  nas diversas assemblbas nãe 
foi igual ao dobro, pelo menos, do numero total do8 tio- 



gaes, q u e  compozerani a s  mesas provisorias, e detinitioar 
em todas a s  assembl&as, a mesa do apuramento  formari  au- 
t o  d'estas circumstancias, e o entregara ao Presidente da 
Camara,  para se r  remeltido a o  Governador Civil. 

Artigo 93 
NOS casos previstos rios i i r t i g ~ ~  novcilta, novciita e um, 

e nnveiita e dois, a s  auctoritlades, cuja eleicão s e  não p6- 
. d e  veriticar, sr,rão n t n ~ e a d a s  pelo Conselho d e  Districto. 

(13) - ELEIÇAO - na forliia d o  a r t igo  8 d o  Acto hd- 
dicional i C. C. todos os  cidiidàos inscriptos no rccensea- 
menlo, e s6  os  inscriptos n'elle, sáo adrniltidos a votar  nas  
e l r i tões  municipaes e parocliiacs; não podendo, desde 31 
di i l  :iIiX 3 0  Jun .  d o  a n n o  seguinte, conceder-se a qualida- 
dc d e  elei tor  á s  pessoas, que  deixaram coino taes de  ser 
conteinpladas no recenseamento, ou  negar-se essa qual ida- 
d e  As q u e  o fo ram.  P. C .  23 Ag. 1853-ined,-Supp. 
pag. 6 - C .  L. 23 Nov. 1 8 5 9 - a r t .  18-5 un .  -D. 
L. 21. 

44) - E L E ~ ~ Ã O  - a altera-ão do numcro  das  as- 
scinbléas eleitoraes (designado pela C.  hl. nos ieri-nos d o  
a r t .  49 d o  Cod.). feita pelo C.  D. sein se r  por  via de  re- 
curso, i: uiira i r regular idade,  que  todavia náo aiinulla a elei- 
çào, porque as  i r regular idades,  que não affectarn a essen- 
cia d o  acto eleitoral,  nao produzeia a sua nullidade. D .  C. 
E. 14 Abr.  1853-D. G. 109- (Cod. pag. 2 8  ( 3 ) ) .  
, 4 6 )  - as asseinbl8as parochi:ies devem ser  eompos- 
tas das  parocliias r n u l u a i i ~ e i ~ l e  riiais proxiiiias, f;izcndo-se 
as .  operaçoes elcitoraes na pai~oclii;~ mais  cenlral do respe- 
ctivo grupo.  P .  4 Dez. ,1852 ao G.  C. de  Leiria, iried (Cod. - 

pag. 2 8  (2))-As pcssoas dcsigritidas pela C. M. para pre- I 
s idir  ás ;i:çenibléas cleiioracs, na falta doS respeclivos ve- 
rcadoi.cs (Cod. a r t .  SI) ,  devem ser  intimadas para compa- 
rccer  tio logai., dia  e hora dctcrininada, ou, no caso d e  im- 
.pediniento, para entregar  os csdei-nos do rccenscamcnto As 
q u e  liou\eierii de subsli\uil-ns, e I i ~ v r n d o  desobediencia 
sc rão  autoadas, e os autos rerncttidos ao respectivo agente 
d o  blinisterio Piiblico. P. 2 Jai i .  1 S ; i h o  G. C. de  Vianna, 
ined. (Cod. pag. 29 (-1). 

16) - ELEICAO - Faltanclo o presidente da  assem- 
blka, o parocho, o s  seus legitiiiios substitutos, c os  cader- 
nos d o  recenseamento, i! nulla a eleição. D; C. E. 23 Fev.  
1853 - D. G .  68 - (Cod. pag. 29) -O presidente da  as- 
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semblka é permanente,   conforme.^ art. $1 d o  Cod., e p o r  
isso passa da mesa provisoria para a mesa definitiva. P. 30 
Nov. 1842 - D. G. 285 - (Cod. pag. 30 (1)) -Se a mesa 
definitiva f6r cleiia por acclaiiiacão (Cod. a r t .  54), sem q u e  
algueni pi-oteste, nem requeii-a botação, não h a  nul l idade 
na eleição, porque a niesa cni tal ciiso B a expressão d o  vo- 
to geral  d o s  elr~i toi~es.  D. C. E. 23 Nov. 1880, e 14 Abr. 
1853-1). C;. 287 e 109- (Cod. pag. 30 (2))- A falta 
d o  cdital com os riolues tlos vogacs da mesa definitiva (Cod. 
a r t .  8 4 )  náo annulla a eleição. 1) .  C .  E. 14 Abr. 1853 - 
D. G.  409 - (Cod. ibid. (3)).  

4 7 )  - E L E I ~ ~ ~ O  - riáo podem admil t i r -se  listas ca- 
r imbadas,  nern coiii signaes exlcrnos,  porque revelam o 
voto d o  eleitor que  deve se r  secreto. D. C. E:23 Nov. 
1850- 0. G. 287 - (Cod. pag. 32 (2)) - S e  riáo se  achar  
inscripto no recenscamerito.o iioriie do votado, náo poder8 
este s e r  eleito, aiiida que  para isso tenha todas a s  qualida- 
des legaes. D. C. E. 27 Fev .  1851 -D. C .  G2 (Cod. png. 
33 (1)). A ricceilacão dos votos, q u e  recairem ri'uni cida- 
dáo. cujo noine sc  1120 acha inscriplo no recenseaiiicnto 
dos rli.giveis, irivalid;~ a e l r ição d o  inesiiio cidadào, nos 
teriiios do art.  73 tio Cod., m a s  não é causa de  nullidade 
para os actos clei loi~aes veriticados com as soleinnidadss da 
lci.  - D. C. E. 18 Março 1857 - 1). G. 166 -; e não  tem 
appliçacão As clr,ic,õrs iiiunicipaes a doutr ina d o  a r t .  105 
do Dec. 30 Set. 18:i2, que  manda admil t i r  na Cainara dos 
Reputados us  inilividuos eleitos como taes, ainda q u e  não  
estejarn iiicluidos no rccenseamcnlo dos'elegiveis,  se pro- 
varem perante  a inesnia Camara que  effectivainente tem a s  
qualidades legiies para se  poder ser eleito Deputado. D. C. 
E. 10 Jun .  185'3 - I ) .  G. 16'3. 

48) - ELEICXO - o parooho não  pode presidir  á 
assemblka eleitoral,  porqiie t: chamado por lei a assistir 
aos actos eleiloi.aes, iiias rião na qualidade de presidente- 
e niuito meiios por occasi5o d e  eleicóos piirocliiaes, e m  q u e  
lào tle perlo é inlercssado. D. C. E .  2 Abr.  1897 -D. G. 
13%. 

49) - EI,F:Ic.ÂO-O pi.cccsito do a r t .  81 d o  Cod. não  
.tem applica"ço, quando os vei.cadoi.es são nomeados para 
vogacs do C. 1). depois d e  apurada  a eleição da Cam,ara, 
porqiie n'estc caso, conto não  ha.simutlaneida.de d e  eleiqão, 
devem o s  vereadores nomeados ser subst i tuidos nos te rmas  



do art. i i 2  do Cod.-P. 7 Out. 1842 ao G. C. de Faro, 
i m d .  (Cod. pag. 34 {e)). : 
. W )  - ELEICAO- o apuramento dos verpadarea 
ek i tos  para a Carniira de Lisboa nas assembl(lns parocliiiier 
dos bairros faz-se na casa da Camiira : -o  dos vereadores 
livreuiente eleitos em todo o rnuriiçipio faz-se ein i.t1laç5o 
aos mais votados nos respectivos bai i.i.os : - os vrreadorea 
jivremenle eleitos, que obtiverem maioria eiii mais de um 
bairro, preferelu por aquelie, que escolhtlrem, eiitritiido no 
s e u  jogar, nos outros bairros, os iinrnediatos em votos. P. 
29 Jan. 1852 ao C. C. de  Lisboa - ined. (Cod. pag. 
36 ( . I ) ) .  

~ I ) - E L E I C A O  -a mesa da assemblea da ircgne- 
p"i~cipal  procede ao apuraineitto dos rotos; se os vo- 

gaes d'esta não comparecem, cominette-se o apuramtlnto 4 
mesa de  outra assen\blea previamente designada em C. D.; 
10dos os decumeritas e protestos, se os tiotiver, vão ao C. 
D. para julgar da validade da e l e i~áo .  P. I 1  Dez. 1853 ao 
G .  C. de Brnga-iiied. (Cod. pag. 35 (2)). 

52) - ELEICAO-se o G. C. julgirr que  a eleirõo 
foi feita em contravençio d 3  lei, deferir& o nrgocio ao co- 
nhecirnento do C, D. - Cod. art .  87 -, com ircuinso porr 
0 C. d e  E. P. 22 Dez. i S i  ao G. C. à? Vizeu - iiied. 
(çod. pag. 36 (1)).  

53) - ELEIÇAO - se Iiouver protestos sohre a ir- 
regularidade da eleição, deve tomar-se rl'clles conlieci- 
mento aiites da posse dos eleitos, porque a apreciação da 
legalidade da eleição não pode separar-se da do receiisea- 
manto respectivo, e se  tiver havido ni,llidade, i.ecoiihiicida 
depois da posse, 9 6  pode remediar-se coiri a diesolri~:,i 110s 
termos do art .  106 do Cod P .  17 Abr. 1852 i iO  (3. C. 30  

Beja- ined. (Çod. pag. 36 e 41 (3)). h aniiullaçâo da elzi- 
.cão de uma asselnblba parcial i130 inbalida as eleicóeá le- 
gaes das outras auseinbl&as; mas se a iotalitliide dos votos 
da eleição aniiullada fbr em nuriiero basiaiite para influir 
no resirltado da eleição geral de todas as out1.a~ assilnil)leas 
do mesmo circulo, n'csle caso proccdi:r-se-tia a nova d e i -  
ção unicairiente na asse~nblea, cnide teve logar a aiinillla- 
çào. P. 13 Fev. 1843 ao G. C. d e  Angra - ined. (Cod. 
pag. 30 (2)). 

64)  - ELEIÇM - náo tia eleição nos concelhos de 
i m a  e6 wsembl6a eleitoral, quando não houverem concor- 



rido eleitores em numero do%ndo d'melle (Cod. art. 63 
c 56) .  que 4 neeessario para formar as mesas provisoria e 
deliiiiti > a - Cod . art. 94 --, ioiordas eonjuncianionte : as- 
siiri $6 pode Iiaver el~iç;io reunindo-se,  elo merios, vinte 
eleiiores. P. 4 %  Março 1852 ao G. C,. de Coimbi-a - iaed. 
(Cod. pag. 37 (4)). A di.iposicão do art .  94 d o  Cod. não B 
applira\el a eleição do5 ~~rocui.adorcs i J .  G .  do Districm 
ein vista do art .  196 do Cod. ; porque so compreli~ntle a s  
elriç0es populares. coiiio fni r1ecl;irado na P. de 37 Abt. 
1841, n,is quaes a cada eleilor C licito renunciar ao seu di- 
~ e i i o  ; rnns ri50 assim na eleição da J. G. do D., na qual 
nem tia iiiesas provisoi~ias, nein os eleitores podem aba~trr- 
ae de \otiir, poryiie náo exercem uin direito. desenipenham 
uiiia obrigação. I'. 17 M'irço 1848 ao G. C. de Vineu- 
ined. (Cod. pap. 37 ( 4 ) ) .  

55) - ELEIÇÀO - qiiando não houver tleiçào por 
não coriil areçcreiii os eleitores, nos lermos dos art. 90, 91, 
94, do COO., as aur.toi.idades, cuja eleição se  não poude 
wrific-ar, são noineadas pelo C. D. - Cod. art. 93- ; mas, 
giiarido a elriçào deixa d e  verificar-se por oiiiiaas causas, 

' I  ao, e renovar-se o deve designar-se novo dia para ;i e k ' ç -  
processo eleitoral. P. P. 3 e 23 Jan. 1852 ao G. C. de 
Vianria - ined. (Cod. pag. 38) : similtiantemente quando 
não Iiouver elcic,ão para OS cargos parorhiaes, pertence a 
fcspecliva nomeação A C M. - Cod. ar t .  299 -, excepto 
s respeito do Jiiiz de Paz, cuja nomeação pertence ao 6. 
D. quando o districto da sua jurisdicção abranger mais de 
uma parochia, ou o coricelho inlciro. I'. 20 Abr. 1843 ao 
6. C. de  Lisboa- iiied. (Cod. pag. 38 (1)). 

66) - E L E I Ç ~ O  -se fbr eoritestada a validade da 
eleição da nova Caiiiara, a Camara, ou Coiiimissão Munici- 
piil, anterior contisiua cm exercicio, atB qiie se decida a 
contesiaç8o por via de rcxcurso. P. 19 Nov. 1851 ao G. C. 
de Villa Heal - ined. (Coif. pag. 62 (2)) ; mas o recurso 
inierposio para o C. de E. da deliberação do C. D., que 
aljprovar a eleição de quiilquer C. ht., não obsta a que a 
C. FII. eleita tome posse e entre em exercicio, porque os 
rca i rsos  para o C. de E. náo tem cffeito suspensivo. P. 5 
Jon. i834 ao G .  C. de Leiria-ined. (Cod. pag. 218 in fi- 
ne) . 

87) - RRONIÓES E DELIREIIAÇ~$S. 



Asuniões e deliberações. 

Artigo 94. 
A Camara eleita entra ein exercicio n o  dia dois  d e  Ja- 

ne i ro .  
Artigo 95. 

Antes de e n t r a r  e m  exercicio, o s  Vereadores eleitos 
prestam nas mãos d o  Presidente da  ultima Camara o jura- 
m e n t o  seguinte  : c~Juro fidelidude ao Rei, obediencia a Carta 

V .Conslitucional, e Leis do Reitro. 
Artigo 96. 

A Camara municipal t e r i  uma sessào por semana. 
8 unico. O Presidente da Camara ordenara sessóes ex- 

t raordinarias ,  todas as  vezes q u e  o serviço inuoicipal o exi- 
gir,  ou  quando  a s  auctoridades s i iper iores  o determinarem. 

Artigo 97. 
O Administrador  d o  Concelho tem entrada,  e voto con- 

sultivo em todas a s  sessões da Camara,  ou  esta delibtbre sb, 
ou  cont o Conselho n~unicipal ,  e toma assento ao lado esquer- 
d o  jiinto ao Presidente. 

3 unico. Nos Concelhos de  Lisboa e Por to  exerce esta 
at t r ibuição o Administrador d o  Bairro, onde estiver situada 
a casa da vcreação, ou  aquelle, que  pelo Govt?rnador Civil 
f b r  designado. 

Artigo 98. 
De todas 3s seçsóes da Camara se  lavrara acta em iim li- 

irro especial, o qua l  sera  nuluerado, e riibricado pelo Got er- 
nador  Civil. 

5 unico. A acta d c  cada sessão sc.ri assignada p o r  to- 
dos osvereadores ,  qiie a ella foriim presentes. S e  alguni dei- 
x a r  de assignar, mencionar-se-lia na iiiesIna acta esla  çir- 
cumstancia, c o motivo d'elld. 

Arligo 99. 
As sessões d a  Camara municipal serão publicas, exee- 

pto nos  casos, eni q u e  o beni d o  Rluiiicipio exigir,  que  sejam 
secretas. 

5 utzico. Quando s e  t ractar  dc orçamentos, o u  contas, 
as sessões serão sempre  publicas. 



Arligo 100. 
É.niilla qualquer  deliberação tomada pela Camara, seni 

q u e  esteja p r e ~ e n t e  metade e rn:iis u m  dos Vereadores. 
1 Quarido, depois d e  duas convocacões successivaS 

feitas com in le r t~a l lo  de oito dias ,  e tfevidainente compi.ôva- 
das, se  não reuni r  numero sufficiciite, os Vereadores presen- 
tes  poder io  del ibrrar .  

5 2. As deliberações assim tornadas s6 terão effeito 
depois d e  confirniadas pelo Coiisrllio de Districto. 

Artigo 101. 
O s  negocios se rão  decididos a pluralidade absoluta d e  

votos. Em caso d e  crnpale dec id i r a  o voto do Presidente. 
Artigo 1 0 2 .  

Occorrendo empate n c  caso d e  jotação por  escrutinio 
secreto, o negocio ficari adiado para a sessão iriimediata, i 
qual  serào ctiainados t res  suùstitutos na  fórina d o  ar t igo cen- 
t o  e doze. 

AI-ligo 103. 
Na falta ou impedimento do Presidente, exerceri  a pre- 

sidencia o Vereador, que  estiver inscripto eni pr imeiro lagar 
no q u ~ d r o  da Camara. o qual scr i  forinado segundo o nilnie- 
ro cic iotor ,  que cada Vcreador teve. (Revogado pe l a  L .  6 
Jul .  1855).  

Artigo 104. 
Nas sessões, e m  que o Presidente da Camara dB peran-  

ta ella contas da sua gerencia, a Camara designa um Verea- 
d o r  para a presidir.  

$ ztnico. O Presidente pdde assistir á s  di tas  sessões, 
para  preslar  esclareciinenlos, mas não  e s l a r i  presente  no 
acto da volapiio. 

Arligo 105. 
São  nullas, e d e  nerihiim effeito a s  delibcraçtjes, q u e  a 

Camara municipal tomar  sobre objectos estranl ios  i s  suas 
attribuiçóes. 

tj rlnico. O Governador Civil,  em Consellio d e  Disfri- 
cto, declara a nullidade, salvo o recurso para o Rei.  

Artigo 106 
A Camara municipal póde se r  dissolvida por Decreto d o  

Rei. 
tj unieo. Se en t re  os  actos da e a m s r a  dissolvida liou- 

v e r  a lguns  puniveis segundo a s  leis, 0 s  Vereadores, que 
n'elles tiverem parte, se rão  judicialmente processados. 



t t t i g o  107. 
A ordedi d e  dissotiiGfu dever8 ser acompanhads da or- 

dem de proceder a nova eleição, soin o que & nulla, e de ne- 
~Liurn effeito. 

5 rrnice. Entre a dissolução, e a eleição não poctei'ie 
mediar mais de trinta dias. 

Artigo 108. 
No caso de dissoluçào, o Governador Civil designa, 

d'entre os qiie serviram nas vereaqõrs anteriores, os que 
hão d e  provisoriamente occiipar os logares vagos a16 a no- 
ra eleiçdo. 

Artigo 109. 
A Camara eleita f6ra da Ppoca ordinaria da eleição du- 

ra sómcnle ate chegar essa épara. 
Artigo 410. 

Ainda que tenha expirado o tempo da sua duração, (i 
Camara conliriua no exercicio das suas funcções, ate que seb 
f a  effectivameule subslituidd. 

Arligo 311. 
A Comara pertence concrdep litlença aos seus Ver'eada* 

reí, e conheoer da iegitimidade tlrs f ~ l l a s  d'elles. 
Artigo 212. 

Os Vereadores serão substituidos em seus i inpdimen- 
tos pelos que tiverem stsrvido nos aiinos precedentes ; prefe- 
r indo seriipre os do auoo niais proxinio aos do armo mais re- 
moto, e d'entre os do mesiuo anno os mais votados aos m@- 
nos votados. 

Artigo 443. 
As funcções de  Vereador são essencialmente gratuitas, 

e náo dão direito a gratificqão, oii emoluinento algum. 
Artigo 144. 

O Vereador nomeado Atlniinislrad~r do Concelho, ou 
eleito para e Censelho de Distriçto deixa vago o seu logai, 
na Camara. 

Artigo 118. 
A qnalidade de Par, ou t)t.puiado não estabelece iricorhr 

patibilidade para o cargo de Vei-sador. L)uranle o exercicio 
dbs funcções legiskalivas, sera chn niado o substiluto respe- 
ctivo na f6rmn do artigo cerito e doze. 

58) -REUNIOES E D E L ~ B E R . \ Ç ~ E S -  o preceito 
d o  ari. 94 do Cod. sub i s t e  ainda qiie a eleição se ceahr 
veriiicado aõ fim d4 bienaio anterior ducanle a gciencir rk 
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commissão municipal. P. 19 Rov. 1851 ao 6. C. de Vil]a 
Real - ined. (Cod. pag. 39 (1)). 

89) - HEUNIOES E DELIBERAÇÓEs - e n11IIa 
qualquer drlibcracão sem que estclja presente metade, e 
mais uin dos vereadorrs (Cod. art. 100). contando-se o p r e  
r ~ d e n i e  da Camara, porque a qi~atidade de  pretiidente não 
lhe faz  piarder a d r  vereador. P. 87 Março 1843 ao G. C. 
de Vizru - inrd. (Cod. pag. 40 (I)): metade e mais UM 
dos ineriibros das C. h!., e de quaesquer corpos ~ o l l e c t i v ~ ~ ;  
quando o numero d'esses membros B impar, intende-se ser 
a metade e rriais um c10 numero par immediatarnente inf8.r 
uior. C. L. 2 l  J i ~ l .  1855-I). G. 235-0s  despachos d,+ 
dos pela C. M. devem ser assignados pela maioria dos v#' 
readc~rrs, aliás são nullos, a nâo se provar pela acla da se#* 
s à ~  resprctiva, que a d ~ c i s á o  constante do despacho foi de- 
libcradii prla maioria da Camara. D. C. E. i hlaio 1854- 
D. G. 140 - : lodos os vogaes presentes tem obrig3ção da 
assignar - Pi-ov. 10 Dez. 1646 e Ord. l i v .  1 . O -  tie. 71 - 
8 c 3 -; qualquer vereador pode todavia assigoar ven. 
cido. aias não pode recorrer da deliberação. P. 16 Ag. 
'18b8- D. G .  195- Depois de  duas convocações succes- 
rivas, nos Iernios do § 1 . O  do ar t .  100 do Cod., os verea- 
doies presetiies poderão delrberar, qualquer que seja o seu 
nuinero. P. 2 Marco 1853  ao G. C. da Horta-ined, (Coa. 
pag. 40 (4)). 

60) - R E U N I ~ E S  E DELIBERAÇÕES - s6 podem 
deliberdr sobre os assiimptos, qiie as leis faaem da sua 
comp~trncia ,  e :i30 sobre a politica e administração gera! 
do Estado, porque k 5 6  n'aiiiellcs objeetos que  as C. M. 
rel~rcsentarn os seus adniinistrados, pois s6 para elles fo- 
raiii instiiuidas c receberani a missão dos povos; portantb 
s6 nos pontos da sua i e p l  cornpelencia podem iniender, 
coiisulldr e representar as auctoridades superiores; nàd 
]hes seiido applicavel o direito do petiçáo, assegurado no 
art.  143 -9  28 da C.  C., -porque este direito P; facnltado 
16s cidadàos, e não as corporaçòes e auctoridades publicas, 
Par. (10 P G. da G .  44 NUV. 1843-D. G. 991 -ColP. 
prg. 295 - (Cod. pap. 41 (1)). 

61 1 - REUN ióLS E DELIBERAÇÕES -na falta Qá 
impedii*ento do presidenbe e do viee-:residente, toma a 
presidenria o mais vcllro d ~ s  vereaddres presentes. C. L. 
6 J u l .  4855-D. Gr. 469;. 
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62) - REUNIÕES E D E L I B E R A ~ Õ E S -  não  pode o 
G. C. usar  da faculdade q u e  lhe  comniette o a r t .  108 d o  
Cod. ,  nomeando uma commissão para suhst i tuir  a C.  M., 
em quanto  esla se não achar  e8ectivameiile dissolvida por  
Decreto Real. P. 23 Fev .  1 8 5 2  a o  G. C. de  hveiro-ined. 
(Cod. pag. 4 2  (1)) : mas  os corpos administrativos eleitos 
podem s e r  dissolvidos, nos districtos da Madeira e d o s  Aço- 
res ,  por Alvai'i d o  G. C., salva a confirn~ação regia. Cod. 
ar t .  347. 

63)  - RECNIÓES EDELIBERAÇÕEs - a substitui- 
@o dos vereadores (Cod. a r t .  112) teni logar  n o  caso de  fal- 
t a  - P. 3 Fev. 1844 - D. G .  32-, e pela mesma forma 
L(>rii lognr, ainda q u e  o i i i~pediniento seja permanente. Y. 14. 
Nov. 1845 - D. C. 371 - ; e ta iiibeiii eiii caso d e  algum ve- 
r e a d o r  s e r  pronunciado criminalinente, porque  ficantlo pe- 
la pronuncia privado d a s  direi tos  politicos não  pode con- 
t inuar  a servir .  I'. 30 Jan .  1831 a o  G. C .  de Villa Heal- 
ined. : mns no caso d e  escusa Icgal d c  algum vereatlor, de- 
ve srr  chamado para o subst i tuir ,  n ã o  um veisea?or dos 
annos precedentes, mas  o individuo,  q u e  na eleição da  Ca- 
mara  actual tiver obt ido maior nuinero d e  votos. P. 18 
Dez. 184'3 a o  G. C. de  Leiria - ined (Cod. pag. 4% (3))- 
Os v ~ ~ e a d o r e s ,  que  tiverem servido em uma Caniara dis- 
solvida pelo Governo, n ã o  perdem por isso a prerogativa 
de ser  chamados (Cod. a r t .  113), riuando Ilies tocar, a ser- 
v i r  na nova Camara ; mas s e  forem empregados d o  C. T., 
ainda q u e  tenham sido vereadores, não podem contra  sua  
vontade s e r  obrigados a se rv i r  d c  s u b s t i t i i t ~ s .  P. 31 Jan .  
1 H i i  - D. G. 28 - (Cod. pag. 62 ( i ) ) .  

6 9 )  - REUNIOES E DELLBERA~,ÕES - os vr rea-  
daies podem s e r  s imgltaueamente ~ ) r o c u r a d o r e s  6 J .  G. d o  
D., sendo subst i tuidos nos seus logares nos Lttrinos ordina- 
rios, duran te  a sessão dii Jun ta .  P. 1 2  Dt:z. 18k2 ao G. C. 
de ~ ~ ~ ~ - i n e d .  e P. 20 Jiin. 1S45-1). G .  22 -O verea- 
dor  rioriirado substituto d o  Juiz  de  Dircito náo deixa vago 
o logar de vereador, q u e  deve cont inuar  a s e r v i r ;  m a s  
pual ido e n t r a r  no exercicio de  Ju iz ,  seiali siibstituido na Ca- 
mara ,  conio lios casos d15 impediiriento. P. 9 Plfarqo 1849  a 
44 Abr. 1852 ao G.  C.  d e  Santarein- ined. (Cod. pag. 
4 3  (1)) - v e d e  Substjtulo d o  J u i z  d e  Direito. 

65)  - REUNIOES. E DEL~BERACÕES -o  serviço 
sanitario prefere  a o  municipal : assim o s  .fiscaes de .saude, 



i h e  forem a o  mesmo Leinpo ~ e r e a d o r e s ,  devem s e r  substi- 
luitlos ri'cste cargo, quando  o serviço sani tar io os  impedir 
d c  coric:orrcr 5 s  scssõcs da Camara.  P. 47 Out. 48S3  a o  
Conselho de  S. P. - inctl. (Cad. png. 43 ( . i ) ) .  

66) - I ~ E ~ I N I O E S  E I)ELIBERI\CÓEC, - srio nul las  
a s  deliberacBes da C. M. sobre p r o c i ~ s ò ~ s  e cerinionia.o re-  
ligiosas, por  não sercin dil sua conipclenrin. P. 23 Maio 
1 8 5 4  30 G. C. d e  Evorn - ined. (Cod. p;tp 44 ) .  

67) - R E U Y l ó E S  E D E I ~ I B E R A c Ó I ~ s  - a execução 
das  dclibcraçõcs da  Cariiara pci.iciicc no s t ~ i  Prcsidcnie-  
Cod. ar l .  130-, m a s  nunca aos R e g c d o r t ? ~  de  Parocliia. 
P. 6 Out. 1853 a o  G. C. d e  Vianna -ined. (Cod. p.6. 
08 (3 ) ) .  

68) - REDNlOES E DELIBERAÇÓEs - o vereador 
que,  sem motivo jiisiilicado, deixar  de coiriparecer em cin- 
co sessges conseciilivas, ou dez inlerpoliidiis. pagara pe la  
priincira vez a multa d e  5# aid 4 5 4  iei.is, pcla segunda 154 
a te  254 rkis, e pela terceira 228 ;li6 50:$ reis com perda  
d o  cargo, e suspensão d o s  direi tos  polilicos ale  um aiino. 
Cod. art.  370. - A  C. M .  d e  iiin biennio contiriua no se- 
giiinie, nos  termos do a r t .  110 c 35'4 do Cod., atB s e r  lc- 
gilimamcnle s u b s ~ i t u i d a  ; mas, se csla continua.ão nào con- 
vier  a o  serviço c aos  interesses do iriunicipio, deve s e r  lo- 
go s u b s t i ~ u i à a  por  uma cornniissiio niunicipal. P. 23 J a n .  
1 8 1 3  ao G. C. de  Vin_nna - ined. (Cod. p-g. 256 (2)). 

69) - REUNIOES E DELIBERt\.OES - nos lermos 
da  P. d e  1 4  d e  Se t .  d e  484.2, devcin s e r  auiuados e rela-  
xados a o  poder jiidicial os \ycreadoi.cs, q u e  sem legitimo 
impedimento se recusarem a concorrer  a s  sessóes da Ca- 
mara - e csta providencia deve  íipplicar-se tanlas  vezes, 
quan tas  se  d e r ' a  falta. P. '2 Blarço 4853 ao G .  C. cla Bor- 
t a  - ined. (Cod. png. 568-(3)). 

70) - ATTRIBUICOES. 

Altribuiçóes. 

Artigo 116. 
A Camara faz Posturas, e regulamentos rntinicipaes, 

nos te rmos  das leis, e regulamenlos do Governo, sobre  os 
8 
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diversos objectos, que, na conformidade d'este Codigo, são 
d a s  suas  atiribuiçóes. 

Artigo 117. 
.4 Camara pode consul tar  as  aucioridades superiores  

sobre todos o s  objectos d e  interesse local d o  Concelho, e 
dard  a sua opinião em totlos o s  casos, em q u e  pelas ines- 
m a s  aucloridades for corisulíada. 

Ai8iigo 118. 
A Camnra iiiiinicipal pertence : 
1 . O  regular  o niodo da  adiiiinistracão dos proprios ,  e 

rendas municipacs ; 
11." regiilar u iiiodo da  atlniinistrsqão d e  lodos os es- 

taheleciinentos niunicipaes, q u e  sào niariiidos coni o s  fun- 
clos do Concellio. e destinados para uso dos isintios d'elle; 

1 I I . O  regiilar o modo da f'i,uiçào dos  bens, pastos, e 
quaesquer  fructos d o  logradoiro coniniiim dos visinlios do 
Concelho. 

Artigo 119. 
E da  obrigasão da Camara tcr u m  livro de  tonibo de 

to,l[ ; os seus bens, e uiiia dcscripcào cxacta d e  lodos os  
terrenos, baldios, arvoredos, ou matas, q u e  forem do lo- 
gradoiro coinmuin dos visiohos d o  Concellio. 

$ unico. U m  regulamento d o  Governo determina o 
modo de cumpr i r  esta obrigacão. 

Artigo 120. 
A Camara municipal faz Posturas, e Regulamentos : 
1 . O  para regu la r  a boa ordem, e policia d o  einbar-  

quc ,  e desembarque d e  pessoas e generos nos caes ; 
A Camara n ã o  p6de intrometter-se, por  maneira aigu- 

ma, sia policia, e n a ~ e g a ç à o  dos portos e dos rios ; , 

11." para regular a policia dos vendilhães, e adellos, 
ou  sejam ambulantes, o o  tenham logares fixos ; c 

1 I I . O  para regular o deposito e guarda d e  sombust i -  
yeis, e a lirnpeza das chaniines e fornos ; 

IV." para impedir  a divagacão pelas ruas de  aniinaes, 
que possam s e r  nocivos a saiidc publica, o11 A conservação 

. 

r aceio d a s  calçadas ; 
V.0 para  prohibir  den t ro  das  povoações quaesquer  

estabelecimentos insalubres, ou perigosos ; (Revodado pela 
1.. b Jul .  18551. 

VI." para  inipedir que nas  janellas, telhados, varan- 
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das, e similhantes, se colloquem objectos, que ameacem a 
segurança ; 

V 1 1 . O  para regular o prospecto dos edificios dentro das 
povoaçóes ; 

V 1 1 I . O  para ordenar a demolição dos edificios arrui-  
nados. que ameaçarem a segurança dos individuoe, ou das 
propriedades, precedendo vistoria, e as mais formalidades 
legaes ; 

1X.O para prover i5 cooservacão, e linipeza das ruas, 
praqas, caes, boqueiroes, canos, e despejos publicas; 

Eni geral a Camara regula todos os objectos de policia 
municipal, tanto urbana, como rural. 

Artigo 121. 
As deçis6cs da Cninara, que estabelecerem, alterarem, 

ou revogarem l'osluras ou Regulamentos municipaes, ser40 
enviadas pelo Pre~idenle  ao Goveruador Civil, e haverá re- 
cibo da entrega. 

$ 1 As decisões municipaes á cerca d'estes ohjectos 
nâo podem ser levadas 1 execução nem produzir efleilo al- 
gum legal, senão depois de approvadas pelo Conselho de  
Districlo. 

5 2. As referidas decisões tornam-se executorias, se  
passados trinta dias depois da sua recepção no Governo Ci- 
vil, não forem revogadas, ou alteradas. 

5 3. O Governador Civil, em Conselho de  Districro, 
~ 6 d e  prolongar por mais outros trinta dias o prazo marca- 
do no paragrafo antecedente. 

Artigo 122. 
Os que se julgarem agpravados por alguma Postura, 

Regulamento, o11 decisão da Carnara, poderão inlerp6r re- 
curso para o Conselho de Districto. 

Artigo 123. 
A Camara deli hera, lios termos das Leis, e Regulamen- 

tos : 
1 . 0  sobre contrahir emprestimos, e estabelecer-lhes 

hypothecns ; 
11." sobre contractar com quaesquer Companhias pa- 

ra se effectiiarem obras do interesse do Concelho; 
1 1 1 . O  sobre a construcção, e conservação dos cami- 

nhos visinhaes, e concelhios, pontes, fontes e aqueductos 
do Concelho ; 



i i 6  CAM 

IV.0 sobre os  projeclos de abertura e alinhamento ds 
ruas, e pracas do Concelho ; 

V.O sobre quaesqiier outros projectos de construc- 
çóes novas, reconstrucyòes, e demolicoes por conta do Coii- 
cellio ; 

VI." sobre a acquisição, alicnnçáo, e troca das pro- 
priedades do Concellio, e cstabcleciinentos muiiicil>iies, e 
sobre o destino, e applicaçáo d'estes bens, ou do seu pro- 
ducto ; 

Y1I.O sobre a acceilação de donativos, doacoes, e le- 
gados feitos ao Concellio, ou aos esiabelecimenlos nlunici- 
paes; 

VIII." sobre as clausulas, e condiçaes das arreinata- 
çòes feitas por conta do Cancell~o ; 

1X.O sobre a convcniencia de intentar, ou defender 
algum pleilo para interesse do inunicipio; 

X.O sobre a creaçào, ou suppressào de quriesqiicr es- 
rabelccimentos mpnicipties ; 

S 1 . O  sobre Ia creaçào, ou suppressiio de partidos para 
;:icrlicos, cirurgicSes, e boticarios, e estabelecer-lhes orde- 
nados : 

XII.0 sobre a creação, ou siippressão cle escc' irlu- 
tiicipaes, e ordenados dos professores; 

XI1I.O sobre a crciicão, ou siippressáo de qurresquer- 
empregos pagos pelo municipio, e esiabeleeer-llies ordena- 
dos ; 

XIV." sobre o cslabeIecimcnto, üupprcssão, ou mudan- 
ça de feiras. e merrados. 

Eni geral a C;imara municipal delibera sobre todos os 
objectas, que lhe incun~bern 3s ICIJ ,  e regulameiitos. 

Ariigo 1%. 
As deliheraçóes da C,iiitarii á cerca dos objectos, de 

que tractnm os nunieros tres, qiialro, cinco, seis, sele, oito, 
K O V C ,  dez, onze, doze e treze do Ariigo aiitecederiie serão 
enviadas ~ i r l o  Presideiite ao Çoveinador Civil, c haver& o 
recibo da entrega. 

$ uitico. Us paragrnplios primeiro, segi~ndo e tcrcei- 
r o  do artigo cento e v i n ~ e  e um são applicaveis a estas de- 
li bera~óes .  

Ariigo 125. 
As delibei*eções da Camara a cerca dos objectos, de 

que tracta o numero quatorze do artigo cento e viute e tres, 
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se rão  enviadas pelo Presidente a o  Governador Civil, a fim 
de a s  apresentar  na Jun ta  Geral d e  Districto. 

§ u.ntco. As di tas  dclibernçóes não podem ser  levadas 
6 execucáo sern prévia approvacão da mesma Jun ta .  

Artigo 1 2 6 .  
As d e l i b e r a c ~ c s  da  Caitiara á cerca dos  objectas, de 

q u e  traciaiii os  iiurueros um e dois  do ar t igo cerito e v in te  
e Ires, não podein ser  levadas 6 cxecuçdo sem auctorisação 
dc lei especial. 

§ clnico. O requerimento da  Camara pedindo esta  au- 
ctorisiiçào, aconipanliado de  todos os documentos, se rb  e n -  
viado ao Govcriiador Civil, para em Consellio d e  Districto 
consul tar  i cerca d'ellc, e subira  depois a o  Governo, que 
fdrá proposZa As Cdries, sc  convenicntc f6r 

Arligo 127. 
Compete 6 Camara riiunicipal : 
I." nomcar o sei1 Escrivào ; 
I1.O nomcar  o Tliesoureiro d o  Concelho;  
1II.O no1ncar.s Zeladores da Camara ; 
1V.O nomear os  Guardas  ruraes; 
I'." noincar todos os oiitros empregados da Carnara, 

e dos diversos csiabeleciincnlos n i u n i c i p ~ e s ;  
V1.O nomear  OS Medicos, Cirurgióes, e Boticarios do 

par t ido ;  mas náo poder8 suspendel-os ncm demitlil-os, sem 
preceder  a ;ipprovayão d o  Consellio de  Dislricto, ouvidos os 
interessados. 

E m  geral a Csmara  faz todas as mais nomeacões, q u e  
Ilie incumbern por  disposicão das Leis. 

Arligo 128. 
E da obrigação da  Camatoa municipal : 
1.0 arb i t ra r ,  e pqgar a gratificação ao Administrador  

d o  Concelho ; e os ordeiiados ao Escrivão, Aniariuenscs, e 
Officiaes d e  diligencias da Adminislra[ão d o  Concelho;  

11.0 a rb i l ra r ,  e pagar  o s  ordenatlos, e vencimentos 
d e  todos os empregados da Camara, e esiabelecimentos m u -  
nicipaes ; 

111.0 suppr i r  a s  dcspezas d o  custeamento, e expedien-  
te da Administracão d o  Concelho, quando os seus emolu. 
nicntos náo  forem sufficientcs. 

,IV." d a r  accominodaçáo para a secretar ia  d a  Adminis- 
tração do Concelho nos paços d o  mesmo, ou  fornecer ou-  
t ro  local convenicnle, 'se ali o n a o  liouver. 
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Artigo 429. 
A Camara exerce, na repartição das coiitribuiçdes di- 

rectas do Estado, no recrutamento para o Exercito, no alis- 
tamento da Guarda Nacional, na administração dos expos- 
tos, nos recenseamenlos eleiloraes, o em quaesqucr outros 
objectos, que Ihes incunibirem as leis, e r~guiiiriientos do 
Governo, as funcções especiaes, qiie a s  mesmas leis e regu- 
lamentos determinarem. 

Artigo 130. 
A Camara pertence deliberar. A execução das delibe- 

raç6es compele ao  seu Presidente. 
Artigo 131. 

O Pi3esiderite tia Camara é especialinenle encarregado: 
1.0 da exccução de todas as delibci .aç~cs Icgaes da 

Camara ; 
1 I . O  da publ ica~áo das Fosturas, e Regulamentos mu- 

nicipaes ; 
111." da ~iolicia riiunicipal na conformidade das Leis, 

Regiilamcntos, e Posturas ; 
IV O da proposla do orçamento miinicipal; 
V." do orderiamento das despesas lia conformidade 

do Orcamento ; 
VI." da inspecção sobre a contabilidade municipal ; 
VII.0 da coiiservação, e administração das proprie- 

dades do Concellio ; 
VIII.0 da direcção das obras municipaes ; - 
IX." de effccluar todos os actos de accluisi~:ão, alie- 

nacão, ti*ansacção, arrendaniento, arrematacão, e siniilhan- 
t e c ,  para os quaes sc ache devidameiile auctorisado pela 
Camara, e de  assignar as conipeterites escripturas, e obri- 
gaçães ; 

X.0 de representar o Concellio em Juizo, ou scja co- 
mo autor, ou como rko; 

XI.0 da inspecção dc todos os estabclecimentos muni- 
cipaes ; 

X11.O de dirigir a correspondriicia da Caniaia, e os 
traball~os da sua secrelaria ; 

XIII." de vigi:ir no modo, por que os diversos empre- 
gados muaicipaes desempenhaiii as siias obrigaçaes. 

Artigo 132. 
O Presidente da Camara é o encarregado nos termos 

do artigo cento e trista de todas as funcçaes, de que  tracta 
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tem6r o Velho, Figueira  da  Foz, Soure,  e Condeixa,  coni- 
pe te  o recenseainento dos proprietarios q u e  Iião d e  votar 
na eleição d o  Consellio de Adininisirac;5o para  a s  obras  d o  
encanainento d o  r io  llondego. Reg. 20 Jul. i 8 3 7  - I). G. 
177, 

75) - ATTRIBUICÕES - tamltcm coinpcie a C .  M. 
nomear - o s  carcci.ciros das  cadeas a seu cargo. O r d .  liv. 

I 
4.' t i t .  66 3 4 . O  A. 28 r!l)r. 1GSí e L. 2 0  Jul .  1686-- 
O thceoureiro da arca dos O I - ~ ~ I ~ O S .  O r d .  l i v .  1 . O  t i t .  88 
3 32. L. 2 8  E o v .  1810-ai.!. 10-1). G .  287-iv. R.  J .  
a r t .  4 2 0  - u m  vereador para Depuiado da Jiiriia c10 Dcpo- 
s i io  Pub .  e m  Lisboa e I'oislo, e o Depositario Gcral  nos ou- 
tros conccllios, nos  quaes n5o vencc premio. L. 21 Maio 
4751. A. 2 5  Ag. 1 7 7 4  -$  2 8  e 33. 1)ec. 24 Dez. 1 8 3 6 -  
a r t .  2:, e 1 4  Jan .  1 8 3 7  - ar t .  2."-1). G.  Ir e 14.-P. P. 
27 Out .  o 10 Nov. 1 5 4 9  - D. G .  2 7 3  -, c 96 Naio  18:i2 -- 
Colf .  píig. 88-conipc ic  tariil~em a Cainara, jiinianienle 
coni o conselho municipal ,  nomear os  qua t ro  rapes c dois  
supplenles  d o  Tribunal  d e  Policia correccionel iio concellio 
cabeça de  coiiiarca, q u e  não f o r  sede d e  Helacio. N. R .  J .  
art.. 79-0 vogal iiiunicipai d o  Cons.  d e  S. P. d o  Ileino 
(ein Lishoa). L)cc: 3 J a n .  1 8 3 7  a r t .  2 .  1). G. 9 - 0 s  a r -  
b i t r o ~  d a s  avenças tflts Alfandegas com os pcscadoi.cs. C. ; 

L. 10 J u l .  1863 ar t .  3. $ 1 e 2 -D .  G .  162-0s  guar -  
d a s  dos  ccmilerios. Dec. 3 Jiin. 1 8 3 7  a r t .  20 - D. C. 9 - 
o s  dois ~iropriclar ios  para a Jun ta  dos  repai~titlorcs, e nieta- 
de dos ioformadorcs louvados para  a con i r ib~i icào  pre- 
dial .  C. L. 30 J u n .  1860. D. IA. 1 4 7 -  As C. RI. d e  L a -  
nicgo, Pcsrlueii-a, P r o ~ e s e n d e  e Villa Real ,  n o m c i ~ i n -  os  
presidentes  das qua t ro  seccócs do jriry qualificador d e  v i -  
n h o  do Douro, d ' cn i rc  os  proprietarios q u e  Iavrai.eiii pelo 
menos  30 pipas d e  viiilio : as C. $1. d e  AI,ijO. A i m a m a r ,  
Lainego, Pesqiieirn, i\lesão F r i o ,  Provesende, Peso d a  Re- 
gon, T r i b o a ~ o  e Villa Hr;il, iioniciani cada uma um prova-  
d o r  para a qiialilicaqio dos virihos, d'cnii.e os  propi~ielai ios  
q u c  Iavi.arciii pelo menos 25 pipas ; c a d a  uina das  refer i -  
d a s  Camaras rioineia dois Fiscacs para assistir a C X ~ ~ ~ C Ç ~ O  

d a s  amostras  d o  viiilio; devendo todas estas  noincac.ões 
que  são  conçidcradas coino a s  de  encargos d o  concellio (e 
a s  dos  subsl i iutos  em nuinero igual) serem feitas cin 10 dc 
Dezembro d e  cada anno,  e quaesquer  cscu-sas at tendidas 
até ao dia 20 d o  mesmo inez. Reg. 23 Nov. 1862 art. 3 ,  . 



4, 6 e 8 - D .  C. 280-Coll. pag. 646-fCod. pag. 63 
(1)). . ,, 

76) - ATTRIBUICÕES - não dcvetn d a r  andamen- 
to  a i-eqiierinieritos, c n ~  qtie se solliciteiii e r n p r c g s  de qual-  
qrier rialuint\za q a c  srj,ini, aiiida incsmo para ti.abaih6s bra- 
çacs ,  seiii que  os  prc~tendenlcs a~)i .cscniem ccrtidrío d e  ba-  
plisino, beui coriio. tcildo feito 411 aniios posterioriiicii~e a o  
i."e Jan.  d c  1836, i.csalva ao recriitaiiiento, ou docu- 
m e n t o  pelo qual inoslreni t e r  saiisfeilo o ciicargo d o  sc r -  
viqo niililar por riieio d e  subsi i tuiçio.  C. L. 17 J u l .  1855 
-a r l .  51-D. G. 201-1'. 5 Jiil .  18:i9-D. G. 159. 

77) - A T ' F R I B U I ~ ~ E S  - cunccilcai licenças aos seiis 
voga ts ,  e conlieçem da  legitimidade d a s  siias f ~ l t a s .  Cod. 
a r t .  I11 -Norneiain para os c'irgos ~iarocliiaes a s  auctori- 
dades,  cujn c lc i$ ío  se r130 poude vei-iticar por  falln d e  con- 
correncia dos elciloi-es, e conliecern das esruslis a l legadas 
pelos r lc i los  liara cshcs cargos. Cod. a r t .  209 c 300. 

78)- A'i'l'l',IUCIC,OI.:S- os  vcreadoi~es são pessoal- 
menle  obi.igntfos a re1161. os \.ciicimc~nlos, q u e  ti\ereiii  pago 
a o s  eiiiprcgados cáo cncai,lndos. P. C. 3 J u l .  4844 -L). 
G. 157 .-(Cod. ~),ig. ( i5  ( 1 ) )  ; e csta re*ponpahilidade ha 
d e  fdzcr-se cn'ec~iva ao t o i ~ ~ d i -  das  C O I I ~ ~ S .  1'. 41 i\br. i853 
-ai.t. 2 -CoJl. pnp. GG r (Cotl. pag G5). 

79) - AT'II\lDUIÇOES -- a s  'C. 11. d e  Lisboa c Por-  
t o  conipcle dis t i ibi i i r  pclos respcclivos bairros a quota d e  
conti.ibtiic;áo piedial ,  q u e  tiver s ido repartida pelas J .  G. 
d o  Disii içlo n cada uiii d'cstes concelhos. Dec. 31 Dez. 
1882 - ar t  5."- 1). G .  (1853) 2. Todas a s  C. M. podein 
recor re r  para o C. d e  E. das qiiolas, que  as  J .  G .  d e  D. 
ti\.ei.ein dis l r ibuido a cada conccllio, quando essa rcparl i -  
çáo f6r  injusta .  Dec. cit. a1.t. 16:  o recurso d c \ e  *er  in- 
leiaposto iio praso de-rlcz dias  pela C.  M .  d e  Lisboa - 
u m  rncz pclas ouiras  C. U. -Reg. O Rov. 1853 - arl .  67 
-$  1.'-D. C;. 2GS. 

80) - ATTR~SUICÕES- compete-lhes proceder a o  
reccnseamcnto e apuraiiieriio dos  mancebos com a idade fe-  
gd para o servico do Excrtilo, nos teriaos da C. L. 27 Jul.  
1855-D. G. 201 -Hc,o. 10 Jan .  1858-1). G. 27 -C.  
L. 4 J u n .  1880- I ) .  C.  138. 

81) - A T T R I B G I C , ~ E S - ~ ~ ~ ~  determinado pe lasp .  P. 
16 Fev. 1843, 1 2  J u n .  e 42 Dez. 1654 q u e  c ã o  compete 
recursa algum 3s C. bl., como corpos deliheraritcs suba l -  
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hypotheses dos art. 123 n.O 1 e 2,  e 426-$ un. ; as 
represcntacóes de que tracla o arl. 335 ; e finalmente quaes- 
quer outras que subirem ao conhecimento do Governo, se- 
ja q u a l  for o assumpto, sobre que versem. P. 16 Jiil. 1859 
-L). G .  17%. 

85) - DESPESA, RECEITA, 1< ORÇADiENTO MU- 
NIClPAl*.  

uECÇAO B E I I U A .  

Despesa, receita, e orçamento municipal. 

Artigo 133. 
As despe:as da Camara municipal siio obrigatorias, ou 

facultalivas. 
São obrigatorias as despesas seguintes : 
1 . O  as despesas, de  que tracla o arligo oitenta e nove; 
1 I . O  as despesas, de  que iracta o artigo cento e vinte e 

oito ; 
111." as despesas da sua secretaria, e as rliie se fize- 

rem com a impressão de  papeis para o serviço do Conce- 
Ilia; 

1V." as despes:is da conservação, reparo, e mobilia 
dos paços do Concelho, e dos riisis cdificios A cargo da inu- 
nicip ilidade ; 

V.O as despesas de  consiruccão, conservaçà;~, e repa- 
ro dos caminhos iisirihaes, e concelhios, e das pontes do 
Concelho, na coolormidade das Leis; 

V 1 . O  as despesas para a construcção, e conservação 
dos camiterios ; 

V11.O a quota, que fbr arbitrada na conformidade das 
leis para a susienlaçáo dos cxpostos ; 

V1II.O as despesas feitas com a Guarda Nacional na 
conioi.iiiidado da l e i  ; 

1X.O as dcspes;is do Iccal destinado ao serviço dos 
Tr ib~n i i c s  dc Jus t i~i i ,  como foi-em dcterniinadas nas leis ; 

X.O as despesiis das cadeiis, que estiverem a cargo da 
Calriara na coril0i.iiiidadc dns leis; 

X1.O os siibsidios aos professores publicos de instruc- 
çáo pi imaria, como são determinados nas leis ; 

X11.O os imposlos, a que estiverem sujeilas as pr0- 
priedades, e rendimentos uiunicipaes ; 

XIII." paganiento das dividas exigiveis ; 



XIV.' as despesas feitas com o s  litigios, e m  q u e  a 
Camara devidamente figurar ; 

X V . O  as despesas feitas com os diversos estabeleci- 
mentos administrados pela Camara, e a cargo d'elln ; 

E ein geral  todas a s  o ~ i l r a s  despesas, que  csiiverem a 
cargo da Cauiara por  disposiç50, ou  auctorisação d e  lei.  

Arligo 1 3 4 .  
Todas  as outras  despesas, alCm das mencionadas no 

art igo precedente,  S ~ O  f ~ i c u I ~ a t i v a s .  
-4rlig.o 133. 

As receitas da Camara municipal são ou  ordinarias ,  o u  
exti+aordinarias. 

As receitas ordinarios compócm-se : 
1 . O  d e  todos os  rendi inentos dos bens proprios  d o  

Concellio, q u c  não são d o  logradoiro coinmuin dos visi- 
nhos  ; 

11." d o  rendimcnto das taxas estabelecidas pelas  li-  
cenças, que  a Camara expedi r ;  

111." d o  producto das  niultas impostas aos irifractores 
das I'obturas, c d o  d e  quacsquer  ou t ras  multas applicadas 
por  Ici para o cofre d o  Concellio; 

1 V . O  d o  producto das  taxas, e conccssócs do terrenos 
nos ccmiterios ; 

V . O  d o  rendi r i~en to  pelo alugucr d e  logares  dos terre- 
nos da Caiiiara para feiras ou  mercados;  

VI." d o  rendimento das  taxas estabclecidas pela afe- 
rição dos pcsos e niedidas ; 

V 1 I . O  d o  producto das contribiiicõcs municlpaes;  
E em geral d o  produclo do toda a receita peimnnente, 

q u e  a Camara esteja auctorisada ;i receber  em vir tude d.a 
alguina disposição, ou auctorisaç50 d e  lei. 

Arligo 136. 
A s  receitas extraordinarias  coriipóern-sr : 
1 . O  du  producto da alienaçso d e  bcns devidamente 

auctorisada ; 
11.O d o  producto de  donativos, doaçócs, e legados ; 

d o  producto dc emprestinios dei idanicnte  aucto- 
risados ; 

1V.O d o  producto d e  qualquer  outra receita accidcn- 
tal 

Artigo 137. 
A Carnara B auctorisada a lançar, den t ro  dos limitos 



d o  Conceitio, conlriSuiçdes inunicipaes directas, e indire-  
c tas  para  occorrer  Q s  suas  despesas. Estas  contribiiifles 
serão lancadas na conior~nidade d a s  disposiçBes scgiiinlcs. 

Artigo 138. 
As contrihiiiç6es niunicilracs directas podcin s e r  l a n ~ a -  

d a s  errt dirilieiro d c  conlado, em ser \  iço d a s  pessoas, ou dos  
bciis dos  Iiabiianles, e proprielaiios c10 iiiuiiici~~io, ou  eiii io- 
d a s  estas especics. 

Artigo 439. 
A co~it i ' ibuiqio municipal directa d e  repart icão s e r &  

lançada ein uns  lanlos por  cento addicionacs 5 quota d e  de- 
cinia industrial,  ou predial ,  que cada conlribuirile pagar pa- 
r a  o Ilstatlo. 

!$ ~ t i z i c o .  A quota lançada sobre os rendimentos exem- 
plos de  dccirna será proporcionada i quota dos q u e  eslão 
sujeitos a esta coiiiribuiçáo. 

Arligo 140. 
O s  proprictar ios  não residentes no Concelho s6menle 

p ~ g a r i i o ,  da 'ontribiiiqão de q u e  Lracta o art igo anteceden- 
t e ,  arnelade da quani ia ,  q u e  I i a ~ e r i a m  de  pagar ,  se  fosscm 
r e s i d e n ~ c s  rio CoiiceiIio. 

Arligo 141. 
Os jornaleirbs ,  quc  não pagam quola alguma de deci- 

ma, sU podem s e r  colleclados para a conli.ibuiçào directa  
de reliarliqfio ai6 dois dias  d e  trabalho, ou no dirilieiro cor- 
respondente, clilcullido pelo ternio medi0 d o s  jornaes n o  
Concellio. 

Arligo Ih2. 
As contribuicúes mu~i ic ipaes  indirectas s6 podem ser 

lançadas sobre os objecios deslinados para consumo d o  Con- 
celho. 

i .  A contiibuiç%o será  lançada unicamen!e s o b r e  o 
fiiclo (10 consiinio. 

$ 2 .  SU se cnlcndein destinados para  consumo os obje- 
ctos esl)ostos i ~ ~ i ? : ? í i  cri] re1;iltio. 

5 3.  A eonii~iSuicào scri  igual, tanlo para os generos 
produzidos n o  Coiiceilio, cpJnio 1ini.a os de  i6ra  d'clle. 

Artigo 143. 
Xenhuma coniribiiicão municipal p6de Ser Iãncada : 
1.0 nos olljccios, que  sc cxporiarem -do C o i i c ~ l h o  ; 
11.0 rios objectos, q u e  foreit~ iinportados para  O Con- 

celho, ainda que n o  acto da imporhção se mencione serem 
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desrinados para o coiisuino d'elle, em quanto se ntio verifi- 
car a circumstancia mencionada no pai-agrafo segundo do ar- 
tigo antecedenle ; 

111.' nos generos, que sb transitarem pelo Concelho ; 
1 V . O  nas transmiss0es de propriedade inimovel fcitas 

por qualquer tilulo. 
Arligo 144. 

Nenhum individuo, que seja propi.ietario, ou residente 
no.~oncellio, 6 exeiiipto das contr ibui~ães  municipaes, na 
proporçào dos seus Iiavei.cs. 

Arligo 145. 
-4 contribuição municipal em lraballto, ou em rjualqiier 

espccic, pbde ser paga no seu valor coisrespondente ein di- 
nlieiro, se o contribuinte assiiii o preferir. 

Arligo 146. 
O orçamento da receita, e  despes:^ do niuriicipio para 

o fuluro anno ecoaomico, proposto pelo Prcsidenlc da Ca- 
niara, e adoptado cru vereaçIo, será depois discutido c ap- 
provado pela Camara, e Consellio municipal reunidos. 

Artigo 117. 
O orçainenio munícipal eslarh assiiri approvado ale eo 

ultimo dia de Marqo, c será enviado ao Governador Civil 
ate ao dia quinze d 'hbri l .  

hrligo 168. 
O orcamento niunicipal é dividido em duas secçães : 
A primeira comprehende a despesa obrigatoria, e a re- 

ceita neccssaria para Ilie fazer face : 
A segunda coinpreliendc a despesa facultativa, e a rc- 

ceita neccssar i~  para Ilie fazer face. 
Artigo 149. 

O orcamento municipal 4 submettido h approvação do 
Conselho de Districto. 

5 unico. Os orçamentos, que coinprehenderem uma 
receita de mais de dez contos de  reis, serão approvados 
por Decreto do Rei, ouvido prt'viamenle o Conselho de Dis- 
tricto. 

Arligo 150. 
Nem o Governo, nem o Conselho d e  Districto podem 

introduzir novas verbas de despesa no orçamento, ou au- 
gmentar as que n'elle forem propostas, senão quando essas 
verbas de despesa forem obrigatorias. 



Artigo 154. 
Quando, crn vir tude d o  arligo antecedente, o orc;aineil- 

to muriicilial f6r a l terado,  e a siia receila iiao f6r siifiiciente 
para satisfazer todas a s  despesas obi.ig3torias, o orçamento 
sera  devolvido a Camara, Iliira que esta cor11 o Conscllio mu- 
nicipal vote a receila neçessaria. 

Arligo i 6 2 .  
Se u Caniara e Consc~llio iriuiiicipiil, no praso niar.cado 

pelo Conselho de Distr.icto, rec1i;areiii votar  a dita receita, o 
Consellio d e  Distiicto \otai.A a s  conti~ibuiçòes necessarias, na  
confoi-inidnde das  tlisposiçòcs d'esle Codigo. 

- 5 u ~ i i c o .  Esta del ibr i~ação d o  Conselho d e  Ilistricto 
precisa de  confii~iiiricáo por I ~ c c r c t o  d o  Hei, quando f6r  re la -  
l i lu  aos orçaiiieiitos, de  que  tracta o paragrafo unico d o  ãrti- 
go CeIilO e (Iuarerila e nove. 

Artigo 153. 
Quando fdr  necessario fazer  alguina despeza, q u e  não  

tenha sido contciul)lada iio orçamento annual ,  foiamar-se-ha 
d'ella u m  oi,çamciilo suppiemeii lar ,~ q u e  seguii-ii o s  mesmos 
ti'aiuites d o  orçameuto annuai .  

Artigo 154. 
Quarido por  qualqrier i n o t i ~ o  o orramento muaicipal 

n50 iivcr sido npprovado antcs d e  conieçar o exei.cicio d g  
a n r ~ o ,  as  reccitíis, e despcsas conliniiaião, a te  a approva; 
cáo do orçanienlo, a s c r  feitas iia conformidade d o  orça- 
mento anlerior.  

Artigo 155. 
As dccisóes ii;unicipacs i cerca d e  orçaiiientos, e con- 

t r ibuiçács niunicipncs s c i ~ i o  enviadas pelo Presidente da Ca- 
mara ao Covr rnador  Ci i i l ,  e Iia\ei.a o recibo da enlrega.  

$ zsnrco. Os paragrafos piaimeiro, segiindo, e tercei- 
ro d o  ar t igo cento c \ i r i ~ e  e uni são applicaveis a estas de-  
cisóes. 

86) -DESPESA -as despesas facultativas 1150 po: 
dem ser  feitas senáo depois  d e  pagas ou asseguradas todas 
a s  obrigatorias. P. 8 Nor.  1848 a o  G .  C. d e  Braga-ined. 
(Cod. pag. 78 (2)). 

87) - RECEITA - as receitas municipaes d e  cer ta  
e determinada origem não  podem. nem devem, s e r  appli- 
cadas a ccr tss  e determinadas despesas - m a s  a totalidade 
d a s  receitas deve s e r  applicada indistinctamente, e eu pri- 
mei ro  logar ao pagamento das despesas obrigatorias, e o 
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reslo da  receita a o  d a s  facullativas. P. 8 Nor .  1818 a o  G, 
C. d e  Braga - ined. (Cod. pag. 78 (3)) ; erccp tuando  po- 
rem as contribuir,Ges inunicipaes, a s  q a a c s  não podem re. 
ceber  iima applicaqáo iliffereri~e d'aqiiclla, para que  f o r a m  
erlH,cssariieiite voiiidas. C. L.  10 Juri. 1813-  D. G. 142- 
(Cod. pag. 81 (1)) - 0 s  ~ e r e a d o r c s  q u e  disiraliii~eni oa, 

I rendimentos ou co i i i i~ ib i i i~ões  miinicipnes (Ia :ippiic;i~áo q u e ,  
Ilies t iver  sido nlarcadn e m  lei esprcial, o11 no icsliec.li\o 
orqamento, paga[-ão pclos seus heris um3 multa  eqiiivalente 
a o  t i ip lo  da iinportancia disii.atiidii, e csi;i niulia s e r i  a p -  
plicada lini'íi as despesas d o  rniiiiicipio, e com preferencia 
para aquellas, a qiie deveria ter  sido applictido o rendi-  
iiienlo ou conirihuicáo distraliida. C. L. 10 Jun .  181.3- 
ar[.  4 - D. G. 142 - (Cod. pag. 92 (2)). 

88) -CONTABILIDADE. 

SECqnW OITAVA. 

Artigo 156. 
Nenhum pagamento de despesas municipaes pbde cffei- 

toa r - se ,  senáo e111 vii.lyde de  auc~or i saçào  concedida n o  or- 
çamenlo annual ,  o u  no supplementar .  

Artigo 137. 
O Presidente dn Cniiiara 01-dena todos os  pagamentos. 

Os mandados serão suhscriptos pelo escriváo da C,imai.a. 
$ 1. Recusando o Preùidenle o r d e n a r  o p'izainriito do 

drspesas rrgulai.meiite aiictorisailas, c liquidadas, o Gover-  
nador  Civil, e m  Conselho de  Districto, t em o direito tlo o or- 
denar .  

3 2. O A I v ~ I - ; i  d o  C o ~ ~ c r n a d o r  Civil ter5 os  mesmos 
effciios, q u e  teria o mandado do Pi.c~sitlentc; e o Tliesoui.ei- 
r o  tlo Loiicellio S obrigado a saiisfazel-o debaixo da  sua  pes* , 
sol11 resporisabilidade. 

Arligo 138. 
O rol da  contr ibuirão municipal d e  repariiçâo, depois 

d e  n p p r o ~ a d o  pela Camara, serli publicado por  editaes, e es- 
t a ra  patenle p o r  quinze dias  na casa da c a m a r a  a todos os 
contribuinles de Concellio. 

unzco. Nos oito dias immedialos a Camara julga as 
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reclamações, que  se apresentarem contra o rol;salvo ó re- 
curso para o Conselho de Districto. 

Artigo 169. 
Os orcamentos, e contas municipaes estarão patentes 

durante dez dias na casa da Camara as pessoas, que quize- 
rem examinal-os. 

$ unico. Os ditos orçanlentos, e contas serão publioa- 
dos pela imprensa nos Concelhos, que tiverem de receita 
mais de  dez contos de  reis, e nos outros Concelhos, quando 
a Camara votar no orçamento a despesa da impressão. 

Artigo 160. 
Os rendimentos, e contribuições municipaes, i exce- 

pção d'aquelles para os quaes as leis, e os regulameiitos ti- 
verem prescripto um modo especial de  arrecadação,- serào 
arrecadados da mesma fdrrna, e com as mesmas formalida- 
des prescriptas para a arrecadação dos rendimentos e contri- 
buições do Estado. 

Artigo 161. 
O Presidente, e o Thesoureiro dão annualmente contas 

da  sua gerencia perante a Camara. 
§ unico. Estas contas acompanharão todo o processo 

das  contas da Camara. 
Arligo 163. 

A Camara da annuaimente contas ao Conselho de Dis- 
triclo. 

1 As contas da Camara, acompanhadas de  todos os 
esclarecimentos, e documentos, serão enviadas pelo seu Pre- 
sidente ao Governador Civil, acabado o anuo economico, a 
íim de serem approvadas pelo Conselho de Districto. 

2. Examinadas as contas pelo Conselho deDistricto, 
serão devolvidas a Camara pelo Governador Civil, ordenan- 
do este as accões, que resultarem do exame das contas, e 
dando as providencias necessarias para o melhoramento da 
contabilidade municipal. 

Artigo 163. 
Todos os visinhos do Concelho são partes legitimas a- 

r a  fazer reclamações i auctoridade competente a respeito as 
contas municipaes. 

S 
Artigo 164. 

Regulamentos do Governo determinarão o modo, me- 
thodo, e modelos do orçamento, e contabilidade inunioipal, . 

9 



a a forma do processo para e opprovação das contas das 42%. 
maras. 

89) - CONTABILIDADE- o presidente da Camara 
ordena todos os pagamentos, precedendo deliberação da C. 
M., segundo o preceiio do ar t  85 do Cod. Ad. d e  34 Dez. 
de 1836, que serve subsidiariamente a intelligencia do 
eetual. (Cod. pag. 90 (1)). 

80) - COSTABILIDADE - as C. hl . ,  cujo rendi- 
mento exceder a quatro contos de reis, dão annualmente 
contas perante o Tribunal de Contas, qne pode conhecer 
por ria de recurso das que forpin iiiferiores aquella quan- 
tia. Der. n.O 1 de 19 Ag. 48:i9, art .  11 -n.O 2 e 3 -  
D. G. 907 -Vede Contas. 

91) - CONTABILIDADE -quando, nos termos do 
9 1 . O  do ar!. 355 do Cod , forem e n ~ i a d o s  eritpregados do 
Governo Civil a coordenar a rscripturaç:ro e contabilidade 
de  alguma C. RI., serão as gratificaç6cs d'cstes empregados 
pagas pela mesma Camara, e não pelo Thesouro Publico. 
P. 9 Dez. 1850  ao G. C. de Santarem-ined. (Cod. pag. 
257 (2)). 

92) CAblINHOS hlUNIC1PAES - ou concelh4os, são 
os quc ligam as povoac6es mais inportanles do concelho 
entre si, ou com os concelhos limitrophcs, ou com as es- 
tradas de  1." c 2." classe : todos os outros são caminhos 
vicinaes. C. L. 2 N u l .  1850  - art. 5-5 1 . O  e 2."-D.  
G. 117 - (Cod. pag. 54). A largura dos caminhos munici- 
paes e viciilaes nunca podc exceder a das esti.adas de 2." 
classe, isto 8 ,  30 palmos, excliiidos os fossos; e B decreta- 
da pelo Governo sobre proposta da C. Al. respectiva, con- 
s u i r ~  da J .  G .  do D., e iiif'ormação do Ct. C.-L, cil. art. 
16 - (Cod. ibid.) 

93) - em todas as obras miinicipaes deve a C. 11. 
recorrer aos officiaes cngciilieiros, delegados do Ministerio - 
das Obr. Pub., que mais proximos se acharein, e pedir-lhes 

. 
coiisellio, insirucqão e direcção. P. 8 Maio 1848 - D. G. 
111 -P. 16 Dez. 4853-D. G. 298-: ficando obrigada 
a pagar as dcspcsas que os mesmos oficilies fizerem por 
este motivo. P. 1 4  Dez. 1833 -D. G. 296-(Cod. pag. 
54). 

94)- a conservaç50 dos ccniinhos eoncelhlos é es- 
pecialmente recommendada ás Cainaras pela Ord. l iv. 1 . O  

t i t .  (36 24, e pelo A. 27 Nov. 1804-g 7 -; e em vir- 



rar 
tude do art .  143 -n." 3 do Cod. compete As Camaras con- 
ceder a licença necessaria aos particulares para a s  obras, 
que inteiitarem junto aos caminiios concelhios. P. B Set. 
1853 -D. G. 211 -; mas quando as obras particulares 
forem junto de estradas publicas a cargo do estado a licen- 
ça compete ao Governo. P. 24 Ag. 1880-D. G.  199-B. 
3 Jan. 1852  -D. G. 8 (Cod. pag. $4).  P. 30 Maio 1857- 
D .  G. 139. 

95) - á C. M. incumbe fazer ao menos metade da 
parte das estradas publicas do Estado, qiie atravessar as 
povoaçõçs do conccltio, podendo esta despesa ser vei'ifiea- 
da em serviços braçaes e transportes. P. 18 Out. 4850- 
Coll. pag. 839 (Cod. pag. 54). 

96) - se se recorrer das deliberacóes da C. M. 
n'este assumpta, o recurso leni sdmente effei~o devolutivo; 
a C. M .  é obrigada a indemnisar os prejudicados, mas a 
liquidação do damne pertence aos Tribunaes de Justiça. P. 
8 Fev. 1837-D. C. E. 20 Fev. 18J3-D, G .  34 e 74 
-(Cod. pag. 64) D. C. E. 19 Jnn. 1856-D. G .  58. 

97)- as obras municipaes Uvvem ser dadas de em- 
preitada, por arreuiatação e111 hasta publica, todas as ve- 
zes que o seu valor exceda a trcs mil reis. Ord. liv. 1 . O -  
tit. 66-$ 7 e 39-e A. 66 Set. 1864. (Cod. pag. 64). 

CAP 

98) CAPELLAES -das Misericordias e Hospilaes são 
exernptos de decima em quanto aos ordenados, ou con- 
gruas, que d'esses estabelecimentos receberem, e que se 
devem considerar esmolas. P. TI). 3 Março 1849 ao G. G, 
de Lishon -ined. (Cod. pag. 164 in fine) 

99) - naio pode admitlir-se na freguezia Capellão 
privativo, que não esteja sujeito ti jurisdicção e inspecqão 
do respectivo Parocho. P. 2 Out. 1847 -I). G. 234-P. 
17 Marco 1851 - D. G. 67 -(Cod. pag. 125 (I)). 

100) -os paroehos dos militares arregimentados sib 
os Capellãcs dos respectivos Corpos. P. 82 Dez. 1840- 
D .  G .  304 - (Cod. pag. 159 (os militares.. .I). 

101) CAPELLAS- pertencentes aos conventos foram 
supprimidas por Dec, 26 Fev. 1836. 

109) -se pertencem a individuo ou corporaç,ão~par- 
ticular, nada tem com ellas a administração publica, a nao 

* 



ser vigiar para que conservem a devida de'cencia, segunda 
o arl. 07 - $ 8 do Cod. Adm. de 31 de Dez. de 1836 : 
se são dependentes da Igreja parochial, compete a admi- 
nistraqào de seus bens a respectiva J .  de P., em virtude do 
31'1. 307- n." 3 do Cod. Ad. actual : se pertencem aos 
moradores clc algum Iogar, sem dcpendencia da Igreja pa- 
rochial, apenas o Adni. do conccIlio Ilies pode tomar con- 
tas do ciirnprimeiito dos legados pios, nos termos do ar t .  
248-i1.O 4 do Cod. Ad. actual ,  a cxeniplo d o  que pracli- 
cavam os Provedores das Comarcas por effeito da Ord. liv. 
4 . O  tit. 6% Ej 80 ; inas não pode obrigar esses moradores a 
r t8~~st i tu i rem-se  em irmandade oii confraria regular,. nem 
3 c~rinitla ou capella assim adniinistrada se pode reputar 
confraria extincla. P. 4 Jul .  18411- D. G. 160  (Cod. png. 
1 27 (2) c 236 (2)). 

103 - no tomar das contas dos encargos pios insli- 
tuidos em capcllas deve o Adm. do concellio examinar se 
cstas carecem de raparos, ou paramentos neccssarios, - e 
obrigar os respectivos adininislradores a prover devidamen- 
te. D.  C. E. 24 Jul. 1861 -D. G. 194 (Cod. pag. 177 
(V)). . a ,  

101) -quando o encargo pio f8r perpetua tomar- 
se-hão as contas de  tres em tres annos, salvo se rio testa- 
inento ou instiiuição se marcar praso mais curto. Dec. 24 
Dez. 1862,  art. 3 -  D. G. (1853) 1 (Cod. pag. 176 (J)) 
-Vede Legados pios. 

105) -não estão sujeitos i ndministracào da J. de 
P. os bens c rendinientos, que forem legados a alguma cor- 
pgaqão ou pessoa certa por titulo de morgado eu rapeita. 
Cód. art. 308 n." 2 . O  

106)-a J. de  P. não pode acceitar legados cm 
bens dc raiz para inslituição de capellas-nem esla so 
consente por illegal em vista das leis de  9 Set. 1769; 
Ucc. 3 e A. 20 Jul. 1793, e Ed. 20 Março 1820-P. 18 
Ac.  1849 ao G. C. de Ponta Ilclgada - ined. (Cod. pag. 
aio (4)) 

107)- quando ajguma das capellas dependentes da 
Igl-eja parochia1 cair em ruina, e a J .  de P. pretender alie- 
nal-a por meio de subrogação, deve proced'er-se i avalia- 
çáo da capella arruinada perante o Adm. do concelho com 
louvados por elle ajuramentados e da escolha das partes,- 

:a avaliação da propriedade, que se hade subrogar; e, se 



fàr praso, i do dominio directo, e deve a J. de  P. exhibir 
o titulo de  propriedade da  ermida, e o da propriedade sub- 
rogrnda, bem coiiio certidão d e  se não achar hypotheca- 
da.  P. 3 Ag. 1814 ao G .  C. d e  Beja-ined. (Cod. pag. 
235 (5)). . ., - estão sujeitas ás contribuiçóes inunicipaes as cs- 
molas, qiie os ecclesiasticos recebem de capellas. D.  C. E. 
Si NOV. 1839-D. L. 49. 

108) CAPITAES DE PORTO - devem prestar, bem 
como todas as auctoridades maritimas, todo o auxilio que 
Ihes fbr reclamado pelas auctoridades adminislralivas. 0íT. 
d o  Major Gen. da Armada de 23 Jan. 1854-Coll. pag. 
10 - D. G. 72. -A sua auctoridade, em relaçáo ao con- 
celho, limita-se iquella parte que constitiie propriamente 
o porto, corno 6 a praia e o local, onde os barcos podem 
fundear. P. 9 Nov. 1855- D. G. 306. 

109) CAPTURA - vede Prisão. 

CAR 

110) CARCEREIROS-os das cadhas a cargo do con- 
celho são nomeados pelas respectivas C. M.,. e por ellas 
pagos, quando por alguma lei ou praclica antiga Ihes per-. 
tença esse onus, de  que ainda não foram relevadas ; e são 
contados entre os seus empregados. Ord. liv. 1 . O  tit. 66 
fj 4 -A. 28 Abr. 1681 - L. 20 Jul .  1686 - Dec. 10 
Abr. 1832-P.  3 Ag. 1840-D. G. 186-P. P. 11 Jul. 
e 5 Nov. 1842 aos G. C. de Faro e Portalegre- ineditas. 
(Cod. pag. 63 ( I ) ,  65 (3), e 181 (1)). 

I li) - o carcereiro 6 obrigado a recolher na cad0a 
os presos, que lhe forem enviados psr ordem da auctorida- 
de  adminislraliva, dando parte ao Juiz. Cod. art .  252 5 
1 . O  e 3 . O  

112) CARGO - aquelle que sem causa legitima recu- 
sar o cargo, para que foi eleito, f icari  inhabil p u a  servir 
qualquer einprego publico por espaço de tres mezes até 
um anno;  e pagara uma multa de cinco até sessenta niil 
rkis. 5 unico. Na mesma pena incorrer20 os que ãbandona- 
rem o seu cargo. Cod. art .  367 - Estas penas foram sub- 
stituidas-em cluaiito i recusa, pela multa de dez riiil 
a cem mil reis e suspensão dos direitos politicos por dois 
annos - (art. 303) - em quanto ao abandono, pela suspen- 



são dos dfreiios polilicos por cinco annos. (a1.t. 308). Codl 
Pen. -Podem todavia recusar os cargos electivos da admh 
nisiração sem incorrer nas referidas penas- os operarios 
dos Arsenaes iriilitares. P. 18 Abr. 1 8 4 0 - D .  G. 96-0s 
jurados commcrciaes. C. L. 8 Nov. 1851 - art. 1 -D. G. 
271 - os Agentes do Minislerio Publico de todos os @os. 
N. H. J. arl. 59- os Juizes ordinarios. N .  R. J .  art .  124- , 
os Juizes dr Paz N. I\. J .  art .  130-0s Juizes Elcitos. 
R'. R. J .  art. 147 -os Regedores de Parochia. Cod. A d .  
art. 340- os Empregados da Inspecc5o fiscal do Excrcito. 
Dec. 4 S  Set 1844, art. 218-I). G .  226-0s Lentes e 
Professores de inslruccào piiblica. Dec. 20 Sct. 1844, art. 
1'71-D. G. 220-0s Eiiipregados do Contracto do   aba-' 
co, Cond. da arreliiatacão do C .  T. no D. G.  162 de 1 
Jul .  1857 -os Empregados fiscaes encar.rcgados da cobran- 
ça, arrccadsção, e applicacào dos rendimentos do Eslado. 
C. L. 2G Bg. 1848, art. 29-11. G .  203--as praças da 
Guarda Real dos Ai~chciros. I'. 28 Out. 1846-D.  C;. 256  
- os filhos de estrangeiros rcsidenles erri Portugal,  porque 
cs?rs, em quanto náo fòr rcgulado em CBrles a di~posicão 
dos $5 1, 2, e 3 ,  do ari. 7 d~ C. C., náo podein ser ol):.i- 
gados aos ericargos publicas. I'. C. 24 tibr. 1858- ined. 
-os Piofi.ssorcs c Mesires do Collegio Militar. Dec. 11 
Dez. 1851, art .  33 - 1). G. (1852) 20- os Professores 
do  I~isliliito Agricola. Dec. 16 Dez 1852, art. 34-D. 
G. 300-0s Professores do Instituto Iiidustrial. Dec. 3 0  
Dcz. 1852, art. 43- I). G.  (1853) 2-0s Empregados 
na Iavi-a das blinas, e os mestres e operarios fiindidores, 
que o Governo designar. Dec. 31 Dez. 1859, art 1 h -  
D.  C. (1853) 2 -os Empregados :do Correio. Ilec. 4 Maio 
18S3, art. 116- D. G. 116- os Empregados e Agentes 
da  coiiipanliia Despertadora, nào excedendo a cinco. e. L. 
10 Ag, 185%-L). G. 193-0s reeleilos. P. 30  Jan.  184ik 
-I). G. 28-1). C. E. 21 Jali. 1851-D. 6. 3s; tnas 
sc a rccleiqáo se referir a um cata:rn differentc, ainda q u e  
dn inesma ordem administrativa, ti50 Icgitima a recusa. P. 
2 hlarço 1839- D. G. 56 (Vedc lleelcição). A recusa de 
prestar  juramento equivale a rccupar o cargo, c sujeita 
o recusanle as penas referidas. P. 21 Jun. 1837 - D. G. 
146 (Cod. pag. 267). 

4 13 - Ningueni pode ser escuso dos cargos da pa- 
rochia, municipio, ou districlo, senão por incompatibilida- 



de de  serviço declarada por lei, ou por incapacidade phi- 
sica ou moral. Cod. art .  352 -As exempções dos cargo+ 
publicos concedidas por Provisáes ou diplomas antigos na& 
podem attender-se em relaçáo aos cargos electivos, nos, 
quaes o Cod. s6 admitte incompatibilidade declarada por 
lei, ou por incapacidade pliisica ou moral : -assim as 
exempqóes dos cargos do concelho estabelecidas nas Ordens 
do Dia do Exercito, ou em outros Diploinas similbanies, 
náo s5o altendiveis. P. 22 hIaio 1838 - D. G .  122 (Cod. 
pag. %:i5 (1)). 

I l k )  - Náo ha nenhuma outra incompatibilidade 
para o serviço 110s c;ii.gos adiiiinislrativos, albui das que se 
acham expressamente marcadas n'csíe Codigo - Cod. ar&. 
353 - Todo o qiic sein iiiotivo justo recusar qualquer coin- 
niissào, ou serviço de interesse publico para que fdr no- 
meado pela auctoridade administrativa competenle, incor- 
rerá em uma multa dc mil a16 trinta mil riiis. Cod. art. 
365, confirinado pelo nrt. 185 do Cod. Pen. 

115 CARNES YEHDES -foi permiltido ás C. h!. ar- 
rematar, ou deixar livre, conforme julgarem rnais conve- 
niente, a venda de carncs verdes, i1 qiial f61-a antcriorrnen- 
te declarada livre pelos Dec. d e  5 Set. 1833 e 24 Março 
1834-C. L. i 7  Maio 1837 -1). G. 117 (Cod. png. 66 
(1) e 82 (2)) ; inas das dcliberayóes muriicipaes, rclalivas 
As arrematacóe: do fornecimento de carnes, ha reciirso pa- 
ra o C.  D. ,  e d'este para o C. de  E. e nào para o Gover- 
no. P. 26 Out. 1849 ao G. C. de hveiro - ined. (Cod. pag. 
223 (1)).  Vede Arren~atacões. 

116) - regulamento para a policia municipal e sa- 
iiilaria d'ellas no concelho de  Lisboa foi approvado por 
1)ec. 95 Jaii. 1857 - D. G .  47 : foram modificadas os 
art. 7 ,  8, e O d'estc Reg., e totalmenle revogado o seu art. 
6, pelo Dec. 21 Jul. 1858-D. G. 186. 

117) CAHROS - as contribuições municipaes não po- 
dcrn ser lancrtdas aos carros, que transitam pelo conce- 
lho, porque, sendo n'este caso necessariamente indirectas, 
importaria a sua imposição uma contravenção manifesta d o  
art. 143 n.O 3 do Cod. -P. 18  hlaiyo 1843 ao G. C. de 
Portalegre - ined. (Cod. pag. 8%).  

118) -as chapas de  rasto das rodas dos carros de- 
vem ler, pelo merios, duas pollegadas c * t res ' quartos d e  
pollegada de largura, e todas as C. M. são obriga@& a fa- 



zer posturas n'este sentido. Dec. 14 Maio 1845- D. G;  
120 (Cod. pag. 50 (2)). P. 34 Jan. 1880 -ined. ColO 
pag. 37 ; mas estas posturas devem restringir-se is esd i 
tradas, em que haja melhoramentos notaveis. D. C. E. lt3 
Dez. 1855-D. G. (1856) 44. 

CAS 

119) CASA - não podem as C. M. conceder terrenos 
do concelho para casa ou horta, ainda que a concessão se 
possa abonar com uso antigo, visto não haver lei expressa, 
que nuctorise tal liberalidade. P. 2 N o v .  1840- D. G. 
26-2 (Cod. pag. 56). 

120) -os passaes e casas de residencia dos paro- 
chos, ou de  qoaesquer outros empregados no serviço do 
culto, não estão sujeitos i administracão da J. de  P. Cod. 
art .  308 n.O 5. As casas de residencia dos parochos, per- 
tencentes as Parochias ou hs Collegiadas extinctas, conside- 
ram-se comprehendidas entre o numero dos predios exem- 
ptos da contribuição predial. C. L. 15 Jul. 1857, art. 2 
$ 2 - D.  G 167 Vede Residencia parochial. 

121) CASA PIA - os requerimentos para a admissão 
dos orphàos na Casa Pia de Lisboa, a fim de  obter a s  Por- 
tarias de entrada n'aquella Casa, que  são expedidas pelo 
Ministerio do Reino, deverão, além dos documentos do es- 
tylo, ser  acompanhados de outro que mostre, de um modo 
authentico, qual foi a molestia, de  que morreu o pae. ou 
paes do orpháo, cuja admissão se pede, sendo preferidos 
(em igualdade de circumstancias, ou no caso de f a l t a r  n'a- 
quella Casa espaço para admittir um maior numero de or- 
phãos) aquelles orphãos, cujos paes hajam fallecido das 
epidemias da cholera-morbus, ou da febre amarella, que  
grassaram em Lisboa em 1856 e 1857. -Aviso da Direc- 
$20 Geral da Administração civil de 30 Dez. 1859 - D. 
L. 53. 

133) - foi estabelecida por Dec. 9 Maio 1835, e a 
sua administração reformada por Dec. 26 Nov. 1881 -1). 
G. 282 -e 25 Nov. 1853- D. G. (1853) 9. 

123) CASADOS - são considerados maiores, para o 
exercicio dos direitos politicos, tendo 24 annos d e  idade. 
Uec. 30Set. 1852, art. 7 $ 1 . "  n.O.1-D. G. 232. 

134 -a C. M. não pode admittir na roda como ex 
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j.iostos os tilboo legitimos de  pessoas casadas, ainda que ss- 
jam indigentes, porque as leis 96 auctorisam a despesa com 
os expostos, e porque assim alliviariam os paes de  uma 
obrigação, que Ihes k pessoal, para com ella onerarem os 
visinhos do concelho ; devendo as auctoridade admigistra- 
tivas obrigar as Ressoas casadas a tomar conta dos filhos. 
P. 7 Jan. 1840 - D. G. 8 (Cod. pag. 66 (4) e 238 (3)). 
Os paes legitimos, que tendo meios de  sustentar os filhos 
os expozerem fraudulentamente no estabelecimento publico 
destinado á recepção dbs expostos, serão condemnados na 
multa de  um mez a um anno. Cod. Pen. art .  348. 

ler;) CASTRADORES de gado - deve o Adm. do con- 
celho reprimir e fazer processar os que exercerem este 
mister sem Iiabilitação nos termos da P. 97 ' Jul. 1842- 
D. G. 162 (Cod. pag. 143 (G)), declarada em vigor pelo 
art .  22 do Dec. 5 Dez. 1855 -D. G. 303. -Os castra- 
dores que niio tiverem meios para se habilitarem legalmen- 
te a exercer o seu oficio, podem pedir h respectiva C. M. 
que Ih'os ministre, visto estarem elias auclorisadas a com- 
prehender esta despesa entre as despesas facultativas. P. 
27 ' Jul. 1842, art .  7- D. G 162 (Cod. pag. 78 (2)). 

CAU 

116) CAUTELAS -a divisáo dos bilhetes da loteria 
da Misericordia de Lisboa em cautelas, e a venda d'estas, 
s6 a podem fazer, ou os originarios compradores dos bi- 
lhetes, habilitados por nieio de fiança idonea prestada no 
Governo Civil d e  Lisboa, e fora da Capital na Administra- 
ção do respectivo concelho ; ou outras quaesquer pessoas 
munidas de um alvará de  liconça passado no Governo Ci- 
vil : lodo o processo relativo a estas abonações e licenças 
e puraniente gratuito. Ed. do G. C. de Lisboa 21 Out. 
1854 - D. G. 253 -Vede Loterias. 

CAV 

127) CAVALGADURAS- a legislação especial relati- 
va a este imposto de cavalgaduras é. o A. 7 Março 1801, 
as C. L. de 31 Out. 1837 - D. G. 269 -, e de  7 Abr. 
4838 -D. G. 90 -, e as Instr. 22 Abr. 1851 - arl. 45 e 
r16 -D. G. (1852) 10 - 0 imposto de cavallos s6 com- 



pceherlde or particulares e os d e  aluguer, e nh aquuelles; 
dR que por obrilgagk de posto ou emprego se usa em ser* 
viç@ publico. P. 9 Set. 184% - D. C. 281 -As egoas de 
criação, servindo para cavallaria, são tambem sujeitas aa 
hpos io .  D. C. E. 21 Nov. 1851 -D. G. 298 (Cod. pa8. 
164). Vede Decima. 

1B&)- os  cavallos de  propriedade estrangeira n8o 
estão sujeitos ao serviço de transportes, porque os estran- 
geiros s6 estão sujeitos is contribuiçoes geraes, e a de 
transportes não é d'esta especie. P. C. 27 Out. 1846- 
ined. e P. 24 Março 1847, art. 5." ao G. C. de Lisboa- 
ined. (Cod. pag. íPí3). 

CEL 

429) CELLEIROS COMMUNS - a administracão d'es- 
&S estabelecirnentos 6 composta do Presidente da C. hf . ,  
Parocho, e Juiz de  Paz da situaqão do cclleiro comnium ; 
e além d'isso de dois cidadãos probos e abonados, elciios 
em lista quinlupla em Janeiro de cada anno pelo Consellio 
municipal, e nomeados pelo C. D. - Dec. 14 Out. 1852, 
art .  3 -D. G. 271 (Cod. pag. %)-Aos Adm. de con- 
celho conipele examinar de seis cm seis mezes, sob pena 
de suspensão de uni ate seis mezes e responsabilidade pelo 
damno, se os regulamentos dos cellciros communs sáo cum- 
pridos, lavrando auto, no caso de  omissão ou dolo, que  
remetterão ao G. C., e este achando-o proccdenle, o f ~ r á  
enviar ao respectivo Agente do hl. P - Dee. cit. art. 6 e 
5 unico. (Cod. pag. I 78  (1)). Para execucão do Dec. cit. 
publicou-se o Heg. 20 Jul. 1854. -D. G. 198-, r rste 
foi explicado nas Inslr. e Oficio do Director Geral doCorn- 
mercio e Indilstria de  24 Ag. 4854-D. G. 209-Náo 
podem ser considerados celleiros particulares os que as C. 
M. constituem com fundos d'ellas, nem podem as C. M. i 

disp6r das sobras ou accrescimos dos celleiros communs, 
porque essas sobras fazem parte dos seus fundos, que s6 
podem ter a appl ica~áo marcada no art. 20 do Reg. 20 Jul. 
1854-P. 13 Out. 1858 - D. G. 247 7; e pela mesma 
rasào nao podem as C. M.  tributar os celleiros communs 
com qualquer verba em dinheiro, ou em generos, sobre os  
accrescimos e sobras. P. cit.-Todas as duvidas, que se 
suscitarem, Acerca da administracão dos celleiros communs, 
qualquer qpe seja a natureza d'essas diividas, devem ser 



resolvidas na conformidade do art. 10 do Reg. e0 Jul. m, 
poclendo os interessados recorrer para os Tribunaes supério- 
res das resoluç8es do C. D.-P. 16 Jul. 1856- D. G. 173. 

CEM 

130) CEMITERIOS - as despesas da sua conslrucção e 
conservação são obrigatorias para a C,. M. - Cod. art .  133 
n.' 6. 

131) --os cemiléi ios publisos foram manda& esta- 
bclacer e gencralisar pelos Dec. C24 Set. e 8 de Out. 1835, 
Dec. 2 Jaii. e C .  L .  27 Abi.. 1837 -D. G. 103-(Cod. pag. 
71 ( 2 ) )  - Eiri todas as povoações serão estabelecidoa cemite- 
rios publkos para ii'elles se enterrarem os mortos. ( a ~ t .  1.'). 
Os terrenos dcstinados para este effeito deveráo ler a exten- 
são suficiente, a fim de que a sepultura, em que f6r deposi- 
tado um cadaver, não veriha outra vez a ser  aberta, senão 
depois de passados cinco amos .  (art. 2.0). Os cemiterios dc- 
verão ser situados fora dos limites das povoações, e c m  a 
exposicáo mais conveniente B salubridade d'ellasa nas fre-  
guczias ruraes as distancias dos ceinitei9ios podem vsriar se- 
gundo as çircun~stancins particulares. (art. 3 . o ) .  Os cernite- 
rios deverão scr resguardados por uni muro de riàe *nos 
de  dez palmos de aliara, construido com a precisa solidez. 
(art. 4 O).  Cada corpo dever8 ser enterrado em ceva separa- 
da, a qual te r i  pelo mciios cinco palmos de profundidade, e 
se r i  separada das oiitras covas por um espaço de  palmo e 
meio para todos os Iridos. (art. 5."). As Camaras municipaes 
eesignarão os tci,renos nas requeridas circurnstancias para 
n'ciles se estabclecci.crn os ceniiterios, e indicarão igualmen- 
te o nuriiero d'estes, que convira es~abelecer em cada concc- 
lho. Trinta dias depois da  publicarão do presente Decreto 
se achar6 feita a dcsignaçào, e os terrenos cercados de uma 
sebe, cloando se  não possa tcr feito o muro ; mas findos Ires 
mezcs a comecar do mesnio leinpo os cemiterios estarão in- 
f~ll ivelmente murados. (art. 6."). Os cemiterios ora existen- 
les deverão ser removidos para sitio conveniente, sc por 
exaiiie da localidade, ou por experiencia. se conhecer que a 
sua conscrva~ào se torna caiisa de insalubridade. O ardina- 
r i o ,  logo que seja designado o cemiterio, mandara proceder 
is,cerimonias religiosas do coslume. Cart. 7.')). As familias, 
que posçiiirem por direito adquirido jaõigas ou carpeiros 



privativos para deposito ou enterro dos mortos, oderao, se 
quizcrem, obler nos terrenos do cemiterio pu ! lico -igual 
acquisição, e transferir para elles os tumulos e lapidas, bem 
como os despojos mortaes, que n'esses jazigos tiverem. (art. 
8.9). Os cemiterios serão estabelecidos cni terrenos dos con- 
celhos, se n'elles se derem as circunistancias referidas. No 
caso contrario, as Camaras mu-nicipacs são auctorisadas a 
trocar os ditos terrenos por outros, que tenham as condi- 
toes necessarias. (art. 9 . O ) .  Os concellios, que não possuirem 
terrenos seus, e aquelles que os possuem, mas que são im- 
proprios para o estabelecimento de cemiterios, são igual- 
mente auctorisados para adquirir um terreno adequado a es- 
te fim, por qualquer dos meios e titulos, porque o dominio 
se transfere in perpetctum. (art. 10.O). A mesma faculdade, e 
nos mesmos termos, 6 concedida ás povoaçóes, que niio for- 
mando por si s6s um concelho, chrecem comtudo, por sua si- 
tuação e circumstancias especiaes, de cemiterio particular; 
devendo então as ditas povoaçóes representar As Camaras 
rnunicipaes dos concelhos, a que pertencerem. (art. 11.0). 
As despesas de  primeiro estabelecimento dos cemiterios fi- 
cam a cargo dos concelhos, ou das povoaçoes, que os funda- 
rem para uso particular de seus habitantes ; e bem assiin a s  
da sua manutenção, as quaes entrarão no orcamento ordina- 
rio. (art .  14 0 ) .  O parocho, ou qualqiier ecclesiastico bene- 
ficiado, que desde que o cemiterio estiver designado e ben- , 
zido consentir que algum cadaver seja enterrado dentro dos , 

templos, ou fora do cemiterio, sera pelo simples facto priva- 
do do beneficio, e ficará intiabil para obter outro. (art. 13.O). 
São mantidas todas as disposiçóes legislativas e regulamen- 
tares, e usos locaes no que respeita a funeraes, enterros ê 
sepulturas : ;i auctoridade administrativa local compete a po- 
licia dos.cemiterios, e vigiar que se cumpram as leis, regu- 
lamenfis a usos relativos a esta materia. (art. 14.0). Dec. 24 
de Se!. de 1835 - A coi~servação, reparos e serviço profano 
dos cemiterios ficam ao cuidado das Municipalidades, e Jun- 
tas de Parochia. (art. 1 . O ) .  AS Municip3lidades ou Juntas d e  
Parochia terão tumbas, esquifes e todos os objectos necessa- 
rios para a conducção e decente enterramento dos finados. 
(art. 2."). A conducgão e enterramento dos mendigos, solda- 
dos e de todas as pessoas, que não tiverem cem mil r8is d e  
renda, e como taes não houvessem sido considerados no re- 
censeamenlo eleitoral, terão entei'ramentogratuito, (art. 3 .O) .  



Os dentais individiios serão sujeitos a um? retribuição arbi- 
trada pelas Carnaras, ou Juntas de Parocliia na proporção 
de  seus liaveres e rendimentos classificados no recenseamen- 
to eleitoral, com approvação do Governldor Civil em Con- 
selho de Districto. (art. 4.0). Quando os fallecidos, eni razão 
do seu sexo, idade, ou outro qualquer inotivo de  excepção 
marcado na lei das eleic6es, se náo acliarem nas listas cleitod 
raes, as Camaras ou Juntas de  Parochia decidirão a cathego- 
r ia,  a que podem pertencer segundo os seus rcndinien~os.  
(art 5.9). As familias, que formarcm jazigos d e n t o  dos ce- 
rniterios, pagarão, alem do covabo, a retribuição que a Ca- 
mara ou Junta de  Parochia lhes arbitrar. (art. 6:). Estas 
disposições não prejudicarão os direitos dos parochos resal- 
vados pela Carta de Lei de  20 d c  Dezembro de 1838. (art. 
7.". O Secretario da hlunicipalidadc ou Junta de Parochia 
passara os bilhetes corii a quota, que os lierdeiros do enter- 
rado devem pagar pelo covato segundo a sua catliegoria, e a 
lançrisão eni carga ao Thesoureiro. (art. 8 . O ) .  Estes proven- 
tos serão exclusivamente applicados pelas híunicipalidades 
ou Juntas de I'arochia : - 1." ao pagamento dos teri-enos, 
que  sa houverein comprado para cemiterios; -2." as des- 
pesas de sebes, muros, tapumes, Capella do cemilerio, plan- 
tação de  arvores, conservação de lodos estes objeclos ; - 3." 
aos ordenados dos coveiros, guardas dos cenlit:rios, e demais 
empregados d'esta repartição funeraria ; - 4 . O  B compra c 
concerto de  instrcmentos, e objectos necessarios para a con- 
ducção e enterramento dos finados. (art. 9 . O ) .  Os residuos 
d'estes rendimentos poderão ser applicados coin auclorisa- 
ção do Governador Civil aos reparos das egrejas, e soccorros 
de estabelecimentos de  caridade. (art. 10."). Incumbe aos 
Administradores de  concelho por si, c por seus delegados, 
.vigiar em que a policia dos cemiterios se observe rigorosa- 
mente, os enterramentos se effecíucm como é determiriado 
no Decrelo de 21 de Setembro do corrente anno, em que a 
segurança e guarda d'estes logares náo fique sujeita ao des- 
leixo dos encarregados d'ella, e cm que os fundos não tenliam 
applicacáo diversa da que esta marcada : dar60 conta de tu- 
do ao Governador Civil respectivo. (art. 4 i .O) W. 8'0~1. 
4835. (Cod. pag. 71 a 73). 

432) - a iiispecção dos ceuii.terios, e a pi.exripl; 
das  medidiis, que n'elles se  derem guardar e in  r e l r e o  6 . i- 
lubridade, e ao s ~ s i ~ i i ~ a .  de entcrrarnento dos c a d a v e m  



irn c m  

peta ao Cons. de S. P. e seus Delegados. Dec. 3 1 an. 1837, 
art .  16 $ 5,  e art. 17 1. - D. G. 9 -Os guardas de ce- 
miterio, nomeados e pagos pela C. M . ,  dcvem saber ler, 
e escrever, e cumpre-lhes evitar qiie o cemiterio scja deiras- 
sado ou profanado por animaes, velar nos enlerramentos, e 
em que as covas tenham a profundidade e dimensões, que 
Ilies forem niaicadas pelos Delegados do C. de S., arrecadar 
os documentos, que devcm acompanhar os cadaveres, e re- 
metter  no principio de cada mez ao -4d1-n. do concelho os bi- 
lhetes de  enterranicnlo, e as guias dos cadaveres enterrados 
no mez antecedente. Dec. cit. - art. 20, 21 e 22. 

133) -a distancia do cemiterio As habi ta~ões  mais 
L X ~ C I  iores da povoacão deve ser; pelo menos, de 200 passos. 
A. 27 Março 4805, Sec. 3.a tit. 7 ,  art .  %-e P. 42 Set. 
1853  90 G. C. de Faro- ined. j(Cod. pag. 73) e P. 26 Jun. 
4857 - ined. - Coll. pag. 177. ' 

134)  -a escollia do terreno deve ser feita com atj- 

diencia e voto dos facultativos do concellio, e o le\taritanien- 
to das  plnntss, e direcção das obras necessarias, deve a C. 
N.  pcdil-o aos oEciaes engenheiros, que dirigirem as obras 
publicas mais proximas ; a superficie total deve ser sufficien- 
t e  para um nuniero de  sepulturas pelo menos igual a cin- 
co vezes o numero annual dos obitos. P. P. i0 Maio 1853 
-Coll. pag. 120-e  12 Set. 1853 ao G.  C. de Faro  - 
ined. (Cod. pag. 73). 

135) - a expropriaçâo do terreno particular, quan- 
do f6r necessaria, far-se-ha nos lerinos da  C L .  23 Jul .  
1850-D. G. 178-(declarada s interpretada ga C L, 
8 .Tttn.  4809 - 0. G. 139j, tendo-se em vis f a, 'quanto 
A forma do processo, o Dec. 3 0  Ag. 1862-D. G. %i?, 
que decretou a expropriaçào para o cemiterio de  Coimbra - 
P. i0 Maio 1853-Coll. pag. 4'20; devendo a publica- 
qáo dos edilaes e annuncios no Diurio do G O V C ~ ? ~  s t i  re- 
querida pela C, M.  ao ~drnii i istrador e não ao Redac,tm Ao , 
~,eriodicu, e a despesa paga pela C. M.-P. P. 16 A$. 
1833 ao G. C. de  Coimhra. e 12 Set. 4833 ao G. C. de 
Faro - ined. : tenha-se tambem ein vista o Dec. 8 Abr. 
1854 -D. G. 88 - Acerca do cemiterio de  Condeixa. (Cod. 
pag. 73). 

136) - as  vistorias, que forem necessarias para a 
exproprieçáo, nos termos do ar t .  8." da C. L. 23 Jul. 4.1, 
deveai ser effeStaads9 com peritm imparciaes, ajuraiãents- 
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dos, e iiomeados pelo Adm. do concelbo e pelas partes in. 
terossudas ; coin audiencia dos mesmos interessados-e se- 
guidamente do Deleg. do P. R.-P. 26 Jun. 1857 -ined. 
Coll. pag. 177. 

137 - a C. li. de Lisboa estabeleceu um Reg. para 
os ceiniierios publicos do çoncellio em 18 Abr. 1859-D. 
G. 146. 

138) - o seu estabelecimento k da obrigação das C. 
M., e não das J. de P. - P. P. 13 e 24 Out. 1853 aos C. 
C. da Guarda e Ciislello Branco-ined. (Cod. pag. 74). O 
ccmiterio geral da cabeça do conceliio deve ser comniuru 
ao  inaior numero possiiel de parochias. P. P. cit. e 9 1)ez. 
1853 ao G. C. de Aveirb -ined. (Cod. ibid.) 

139) - a administração do ceniitcrio do concelho 
pode ser comnietiida pela C. M. a qualquer Confraria. P. 
13 Out. 1849 ao G. C. de  Lisboa -ined. O entarramen- 
to dos indigentes c finados nos hospitaes e feilo á culjta da 
Misericordia e da C. M. da terra. P. 5 Fev. 1852 ao G 
C. de Coimbra - ined. (Cod. pag. 74). 

140) -a concessão de terrenos nos cemiterios 6 da 
attribiiicáo da  C. M., e constitue uma das fontes da eua re- 
ceila oidinaria. Cod. art. 1 3 5  n.O 4-As C. M. podem 
vendei. seni licença especial algunia porção do terreno do 
cemiterio publico para cemilerio privativo, porque o art. 
8 do Dec. 01 Set. 1835, e o art .  G do Dee. 8 Out. do mes- 
m o  anno, as auctorisa a vender para jazigos, sepulturas e 
carneiros as porçties necessarias db cemilerio publico, e o 
cemiterio privativo náo k niais, do que un i  grupo inaior 
ou menor de jazigos ou carneiros particulares : cuiripre po- 
rem qrie a verida preceda avaliação legal, e 4ue aquella se 
faça por meio de arrematacão em hasta publica. P. 27 Jul. 
1854 - ined. Coll. pag. 205. 

141) - os terrenos de propriedade nacional podiam 
ser concedidos pclo Governo As C. h!. para cemilcrios pelo 
art .  16 da C. L. 27 Out. 1881 - D. G. 266, mas esta 
faculdade'foi rctirada ao Governo pelo zrt ,  26 e lL7 d o  
Dcc. 19 Nov. 4846-D. G .  875-e L e i  de  13 de Jul. 
1848 - D. G. 166 ; tornou a ser-lhe confcrida pelo Dec. 
9 A&. 1854, art .  1 - D. G.  193, e foi-lhe de  novo reti- 
rada pelos art. 1 e 2 do Dec. 30 Ag. 4854 - D. G. 206; 
c a final foi o Governo aucto~isado para, em Conseiho de 
Ministros, decretar que sejam agpliwd~s Mra ce9pibrio~ 
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publicos, escolas municipaes, ou cadbas, os terrenos 1 1  :, , 
naes de  insignificante valor, e que não poderem ser vanta- 
josamente applicados nos termos dos nrt. 1 e 2 do Dec. 
30 Ag. 1852; revertendo porbm para a F. P., logo que 
ds deixarem damnificar, ou que venham a ter appiicação 
differente. C. L. 25 Jun.  1856 -D. G. I52 - Mas quan- 
do os terrenos de  propriedade nacional, doados as Cama- 
r a s  para cerniterios, não offereçam as necessarias condi- 
çGes, podem ser trocados ou vendidos, precedendo licença 
regia, para com o seu producto se comprarem outros, que 
reunam as condicões exigidas. Dec. 9 Ag. 1851 - D. G. 
193 (Cod. pag. 73 in fine e 74)-0s  terrenos de  proa 
pricdade nacional, doados as C. M. para cemiterios, não 
s e  podem reputar bens da corda, nem Ihcs é applicavel a 
legislação especial res tes .  Par.  do P. G. da C .  10 Dez. 
1851 (Cod. pag. 74). 

142) - foi permittido ás Misericordias construir ce- 
miterio privativo fora das povoacões, requerendo As aucto- 
ridades ecclesiaslicas competentes. A. 18 de Out. 1806, 
5 12 ; e as corporações religiosas com licenca regia. P. da 
Regencia 9 Ag. 1814 ; e aos Inglezes por disposição dos 
Tratados de 19 Fev. de  1810 e 3 de Jul. 1842 (contirina- 
do pela C. R. 29 Jul .  1842-D. G .  188), mas sujeito 
aos regulamentos e a fiscalisac,ão legitima das auctoridades 
policiass. P. 8 Nov. 1853 ao G. 'C. da Horta - ined. ; e 
ás parochias ruraes, que por sua s i t u a ~ à o  e circumstancias 
especiaes não podkrein fazer uso do cemiterio geral da ca- 
beça do concelho. -P. P. 13 e 24 Out. 1553 aos G. C. 
da Guarda e Castello Branco-ined. (Cod. pag. 74). 

143) - o Adm. do concelho não tem em01 umenlo 
algum pelas exhumações a que assistir. P. 15 Maio 1846 
-ined. (Cod pag. 974). 

144) - o  C a b e ~ a  de  Saude (Regedor de Parochia) 
não deve consentir que cadaver algum se enterre nas igre- 
jas, ou em qualqiier outro local, que não seja nos cemi- 
terios publicos para isso destinados. Dec. 3 Jan.  1837, 
art. 19 !$ 1."-D. G. 9 (Cod. pag. 189). 

CEN 

145) CENSO -os 'clerigos de ordens sacras -os ba- 
chareiç formados pela Universidade de  Coimbra -os que 
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fiverern completado algum curso da Escola Polytecknica de 
Lisboa, da Acadeiiiia Polylcclinica do Porto, Q U  das Esco- 
Ias Naval, do Exercito, e Jiedico-cirurgicas d e  Lisboa e 
Poi.to- os doulores e bacharcis formados em qualquer uni- 
\ersidade ou academia estrangeira, competentemente Iiabi- 
litados para usareni dos seus graos n'esles reinos-os 
membros da Academia Real das Sciencias de Lisboa, e os 
professores de irislrucwão publica, secundaria e superior- 
os quc houvet.eni completado o curso de  algum Lyceu do 
Ileino - são dispensados d e  toda a prova de  censo. Dec. 
30 Sct. 1852 art .  7 c 8-L). G. 238 (Cod. pag. G (4)). 

1 iG) CENSO - I'A11.4 SER ELEITOR - todo o c i d a ~  
dão porluguez, que estiver no goso dos seus direitos civis 
e polilicos é cleilor, unia vez que prove : -4 ."  ter de  renb 
da liquida annual cem niil reis provenientes de bens de 
raiz, capilaes, commercio, iiidustria ou emprego inamovi- 
rcl ; - 2 . O  ter entrado na maioridade legal. Dec. 30 Set. 
4852, art. 5 . 9 .  G. 234 - Este censo e o que regula 
lambem para as eleiç6es municipacs e parochiacs, seja qual 
fbr o nunicro dos eleitores que Iiouver no concelho ou na 
parocliia. C. L. 23 Nov. 1859, arl. 46-D. L. 21. Vede 
Commissáo de recenseamento. 

147) -PARA SER ELECIVEL PARA OS CARGOS 
PAROCHIAES-B o mesmo que d l  o direito de ser eleitor. 
Cod. ai-L. 295 e art. 350. 

148) - PARA S E R  ELEGIVEL PARA 05 CARGOS 
MUNICIPAES - nos concellios, que não excederem a dois 
mil fogos, podem ser eleitos os cidadãos que são eleito- 
res ; - nos concclhos, que excedereni a dois mi l  fogos e 
não passarem de seis mil, podem ser eleitos- 1." os que 
pagarem annualmcnte de decima de  juros, foros, pensóes, 
ou dc quaesquer prosentos de empregos de  C. M., Miseri- 
cordias e Hospitaes, a quantia de  308; - 8 . O  os que paga- 
reni annualmerite de decima dc predioa, ruslicos e urbanos 
arrendados a quantia de  454 ; - 3.' os que pagarem an- 
nualmenle de decima de predios, rusticos e urbanos náo 
arrendados, e de  qualquer rendimento proveniente de in- 
dustria, a quantia de 3# ; - 4." os empregados do Estado, 
quer  estejam em eílectivo serviço, quer jubilados, aposen- 
tados ou reformados, quer perteuyain As Repartiqóes exlin- 
ctas, que tiverem d e  ordenado annual 3006; - 5." os pen- 
sionistas do Estado, que tiverem de pensão annual, qual- 

10 



q u e r  qrie seja a sua origerò, 30w ;-dos concelhos, qub 
cxcedercm a seis  mil fogos, podem s e r  elcitos - 1 . O  os que 
pagarem annualinenie de decima d c  jiiros, foros e pensões, 
e u  de quaesquer  p r o v e n t ~ s  d c  eiiipregos de  Comar:is mil- 
nicipaes, Misericordias e Rospitacs, a qiiaiitia d e  404- 
2: os q u e  pagarem annualmciite dc dccirna d c  predios, 
riisticos c urbanos  arrendados,  a quant ia  d e  908-3." os 
que pagarem annualmente dc decinia d e  predios, rristicos 
o urbarios n5o arrendados,  e d e  qiialquer rendiinento pro- 
ven ien te  d e  industr ia ,  a quant ia  d e  48-4.0 os emprega- 
dos d o  Estado, quer  eslcjam em cffectivo servico, qrier ju- 
bilzdos, aposentados, ou reformados, qiier pertençam ás  
I ;  L i t  1i.tic6cs ext inctas ,  q u e  iivei-cm d e  ordenado annua l  
400f$-5.0 os pensionislns d o  Estado. a z c  tivei.eni de  ilen- 
sâo  annua l ,  qualquer  que seja a sua Óriieiii, 400,$. -kod. 
Art.  i 5  e 350. 

349)-sd podem ser eleitos p roc~i radorcs  i J. G. 
d o  D. os  que  pode111 s e r  eleitos drpu'tados, e qiie tivereni 
domicilio politico n o  Ylialricio. Cod. ar t .  ?85 - Podcrn s e r  
vogacs d o  C. 1). todos os  que  podcm ser pi.oruradorcs á J. 
(i. d o  D., com larito cluc rcsiddin nn capical d o  districto, 
ou  e m  distancia d'ella, q u c  não  cxceda a duas leguas. Ccd. 
ar t .  269. 

450) -todos os q u c  teem dii.eito dc voiail são ha- 
beis  pard sc rem eleitos dcpuiados, sein conditão d c  domi- 
cilio, residcncia ou iialiiralidatie, li excel~çsí ,  - 1." dos  es-  

. trangciros naluraiisados-2.O dos q u c  forein iiicinbros da 
Camara dos  Pares-3.O d o s  qiic n5o liverem de  renda li- 
quid,i annua l  400J, ou i150 foi-eni hlibilitados coin os li- 
tulos  lit terarios, q u e  dispenmrn toda I prdva de cciiso. 
Dec. 30 Set .  1 8 5 4 ,  a r t .  10-D.  G .  232. 

161) -são recenseados como jurados todos o s  q u e  
furem habeis  para  votar na cleicão dos de:,utndos, e al8m 
a9i$sb t iverem d e  renda liqoida aiinual, e m  Lisboa e Porto, 

h 

400& c 2OOlji nas mais terras do continente d o  reino c i lhas  
adjacentes, oii t ive rem os tiliilos lit terarios q u e  dispensam 
toda a prova d e  censo. Quando em a lg i ina  comarca n5o 
houver  140 cidadãos habeis para jurados,  q u e  t ~ n h a n i  esta 
n n d a  liquida, prekncher-se-ha esse nlirnero com o s  q u e  t i -  
verenl  de renda l iquida a c~uantiii  immediata. C. L. 21 Jui. 
1853, art. .1 8 unico- D. G.  374 -.Vede Jurados. 



CER 

Jb3) CERA- os eobejos da cera, rllie se aecende nas 
encsiiimendap3es fcilas na Cajjclla do ceniilerio, pertencem 
ao Paroclio, e não ciitrani no rcndimenlo municipal. ,I". 
29 Jan. 18'16- D. C .  27 (Coil. pag. $0 (e)). 

153) CERCAS dos edilicios das re!i,nioszs consideram- 
se, para sercm cxemptas il;i contribuição prcdial, pertenças 
d'esses cdificios, quando Itics Corcrn coiitiguas, se a cultu- 
ra f6r do niero rccrcio, ou se a siin pi80ducçáo f6r apenas 
sufficirinie para o consuiiio d'aqiiellas casas religiosas. C;. 
L . 1 5 J u I . 1 8 3 7 ,  art .  2." $ 3 . "  0. (3.167. 

1EIl) CEREAES- cunipro a o  G. C. enviar ao Gover- 
no-os mappas annuaes d a  cstatistica agricola conformes 
aos motfelos anncxos. P. C. 26 Out. 1833 - D. G. --r 

o mappa annual da colliaiia gcr:il, o do cereass do s e i s -  
triclo, c o do consiimo provavcl coiri o pareceirdo C. D. - 
C. L. 4 4  Set. 4837-art. 51-$ 14-D .  G .  8-EiW. C: 
19 e 31 Jii1. 1839-11. G .  484-85 Juti. I 8 ' i O - D .  G. 
163-DCC.  iG Sol,. % X i ' I - : i i t .  35--1). G. 283-P. C. 
26 Oiii. 1St7 - iiied. o 7 Fcv. 1diS - ii:efl. -em J ~ i i e i r o  
e Jiill!o o iuappa sc:;lrsii c d o  [)I.F<o ~ I I C ~ I O  (10s ccreaes. P. 
9 Set. 1833 - iricd. (Cod. png. 6 14 ) -  b'os mercados, cone 
sidcracloç como regriladores dos precos de certos productcs 
agriçoias, dcve remelter-se semanalmente ao G. C. respe- 
ctivo unia iabella d'esse preço, a qual aquelle magislrado 
enviari  logo ao Ministerio das Obr. Pub., para ser publi- 
cada. P. 22 Set. 1854 - D. G .  226. 

155) - no caso de apparcccr no concelho qualquer 
cereal afictado de cravagcm ou esporão, o Adm. do con? 
celho fara proceder a exante por facultativos nas tulhas b 
celleiros dos proprictarios, ou ctn logar certo e determina- 
do por mcio de amostras: verificado pelo exame que o ce- 
real 6 susceptivel de  beneficiação por meio de  lavagem, oQ 
qualquer outra operaqão, que o torne proprio para alimen- 
to, deve intimar pessoalmente, ou por cditaes, aos pror 
prietarios para que ein praso breve procedam 6 beneficia- 
ção prescripta pelos peritos, sob pena dc Ihes ser destrui- 
do  ; e se náo f8r susceplivel de beneficiayão, devcm ser i& 
timados para o destruirem pelo modo mais prompto, e os 
padeiros para se absterem do o empregar no fabrico do 
pho, lavrando-se a u t o  de qualquer contravençao, que nciii 
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remetiido a o  D c l q .  d o  P. R.  para se  instaurar  o processo 
criuiinal.  P. C. 2 Ag. dSSO.  D. G .  18G (Coù. pag. 188). 

456) - curnpre a o  Adm. d o  coiicellio tomar 'o m a -  
riifesto de producçào dos cereaes na cabeça d o  concelho, 
q u e  esiiver a 5 leguas, ou mcnos, da f iontcira  cfe Ilespa- 
nl ia ,  verificar a exactidão d o  manifesto, e rnandar passar. 
pelo Escrirâo d e  Fazcrida as  guias, q u e  sollicitarem o s  
agricul tores  em r e l a ~ ã o  aos generos, d e  q u e  houver  tomado 
uianilesto. C.  L. 14 Set. 1837 ,  a r t .  5-D. G .  235- 
Off. '16 Abr. 4850- r). G.  DO- P. 4 Marco 1830- D. G. 
56- (Cod. pag. 167)-Fora da cabcqa d o  concelho cahe 
cr!.i r~Lrigacáo aos Reg. de P., os quaes deveiii veriticar a 
k-inriidiío dos rnanifcçtos, publical-a p3r  edita1 na parocliia, 
e passar a s  guias d e  transilo dos cercaes, d e  q u e  houver  
tomado innnifesto, fazendo averbar  este margcin. C. L. 
cil. art .  5, e P. C. 4 4 Jan.  1844 - ined.  (Cod. pag. 250): 
o escrivào d o  Regedor, pelas guias  de cereaes que  passar, 
teni d e  ernolumcnio p o r  cada guia, a te  20 aiqueires ,  Ej 
rCis -- a te  10 moios, 10 rSis - e d'nlii para ciuia, 2 0  reis. 
C. L. cit .  ar t .  5. (Cod. pag. 234 ( 2 ) ) .  

1 S 7 j  - na  ilha da nladèira não pode o trigo nacio- 
nal se r  onerado com iiripostos muaicipaes de consunio ; - 
e os ou t ros  cereaes, scrido d e  producçáo estrangeira, são 
sujeitos a o  augmento do uin terco d o  imposto. C .  L. 2 hg. 
1839. D. G,  185 (C>d. pag. 83 in fine). 

158) CERTIDOES- na sua cxpcdiy5o derem obscr- 
var-se 3s d i s p o s i ~ ò e s  da I'. da  I\cgcncia de  1 7  Maio 1 8 2 1  
-- G .  T. 325, q u e  proliibe passal-as de qiiaesquer docu- 
mentes q u e  contenham segredo de  Jus t iça  o u  de  Estado ; 
e a s  d a s P .  P .  4 Fev. 9840-1). C. 32-Coll .  pag. 13- 
9 Set. 1840 e 1 2  R o r .  I849- D. G. 269-Coll.  (18k9j 
p3g. 430-, a s  quaes  proliibem passar certidóes de  Poria- 
r ias  e Diplomas regios, Forquc dcvem s c r  rcqucridas ás Re- 
partiqões, q u e  expediram o s  authographos - (Cod. pag. i 

143 ( C ) ) :  t ambem 6 prohibido passal-as dos livros das  
actas  dos corpos collectivos d o  Estado,  q u e  iião deliberam 
publicamente,  excepto a qualquer  ~ o g d  d'csses Corpos, a 
.respeito d o  tempo em qiic t iver  servido, para Illc se rv i r  
d e  dociimento d e  defesa. P. 4 2  Nov. 1 8 4 9  cit. a r t .  1 e 9. 

159) - que se requererem as auctoridades para o 
cfíeito das  reclamacães perante  a s  Com. do recenseamento, 
PPO gratui tamente nassadas. Dec. 30 Sct. 1851, art. 31 
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$ 4 . " - D .  G .  232 (Cod. pag. 46)-Certid0es g ra tu i tas  
tanibem sc  devein passar aos veteranos e reformados, q u e  
a s  pedireni, para com ellas provar  a siia exislencia, e sup- 
p r i r  a sua apresentarão pessoril. P. C. 20 Out.  4851 - ined. 
(Cod. pag. 1 k 3  (E)). 

1 6 0 )  -ccrlidZo jurada d o  Conscllio de Saiide, o11 
d o  seu Uclegado no disiricto rcspcc~ivo ,  pela qual conste  
q u e  o interessado remetteu mensalmente para o mesmo 
Conselho relação dos doentes  q u c  tractoii, i: necessaria pa- 
r a  qualqucr  facultativo s e r  provido eni cinprego publico. 
Dec. 3 J a n .  1837, a r t .  3 0  - U. G.  9 - ; o niotlelo d 'wtas  
relações ~ c l i a - s c  no Ed. d o  C. do S. 23 Out.  185S -D. 
G. 9.31. 

361) -os oficiaes clc dilipcnciaa d a  Adininistraçáe 
d o  concellio, postoque scjam coinpelciilcs, segundo o Dec. 
15 Sct. 1832, para fazcr as  cilaçúcs n o  iinpcdiniento dos 
Escri iáes  erii loiios e quaesquer  proccssos adminislrativos, 
n ã o  tcni igual cor,ilteteiicia para ;,assas a s  cei.lidóes d c  fal- 
ta dc coinparcncia dos citados. P .  22 Ag. 1836, ar t .  4." D. 
C;. "205. 

162) - de  molcstia passadas a csludantcs d a  Univer- 
sidade d c  Coiii~bra corn o Iiin de abonar  falias, devem s e r  
verificadas ~ w l o  rcspcct i \o  Adni. 11c coiicellio, e a assigna- 
tura d'cste rcsniil~ccida por tabelli30. Dec. 20 Set. 181..k, 
a r t .  136-1) .  G. 220 (Cod. pag. 143 (D)) .  

1 6 3 )  -DE OBITU - 1130 podc dar - se  á sepul tura 
a lgum cadavcr, ncin ainda d e  creanças de tenra idade,  
scrii preceder uina cci.iidão d o  medico, ou  outro q u a l q u e r  
faculiativo, qric l iver  assistido ao fallccido ria sua ultiiua 
~i iolcst ia ,  ou  que  f6r cliamado para cxaniiiiar o corpo de- 
pois  d o  ob i lo ;  a qiial ccrlidiio d e v e r i  s e r  passada gratui-  
tamente, c do necc~s idade  cm u m  impresso aprcscntado a o  
pi.ofessor (ftccultutizlo) pela pessoh q u e  sol l ic i tsr  a cerlidão, 
e fornecid;~ pelo Cabeca de  Saude (Regedor de Par-ochia) 
(Dec. da  H e ~ c n c i a  do Reino O Ag. 1811)  -: a obrigagáo 
referida (': applicavel assim ao facultativo assistente, como 
ao c1ucffGr cliairiado para suppr i r  a sua falta; e tiver sido 
para eslc eíícito notilic'~do pclo Rcp de  P. ; e os  q u e  re-  
cusarcin deverti sc r  anliindos c puiiicios conio dcsobedien- 
~ P S  ( n o s  tcrnlos do nrt.  9 0 3 . 5  4." da A'. R. J.). Ed. d o  C. d e  S. 
2G Dcz. 18i0-CoII .  (1860) pag. 1 0 7  - ; a d t c r l i n d o  que  
eslc  Ediial s6 dcvc scr c ~ e c u t a d o  nas terras  onde houver  



faeul talivo, e q u e  zta suas disposiqões respeitam aaicaman- 
te aos  facultativos, os quaes  siio obrigados a i r  pessoalmen- 
.te a casa d o  morto,  e alii passar gralui tumente a certidão 
d o  obito. P. %O Fev. 1830- Coll. pag. 106 (Cod. pag. 
188 ir] fine). 

1G4) -a cer t idáo d o  preqo corrente  dos generos, 
q u e  sc  coinprarcm para fornccirncrito dc  algum Corpo o u  
fracc5o clc tropa, e passada pcla C. ll . ,  c ,  na sua falta,  
pela  respectiva aucloridade adininisirativa - Dec. Reg. 18 i 
Set. 1844, a r t .  14 5.0 D. G .  933: a cer t idão s e r i  sem- 
p r o  gratiiila. P. C. 7 Jun. 1845- ined .  (Cod. pag. 14? ih 
fine) Eote-se poréiii q u e  pela P. i7 Jan .  ISi6 - D. O .  
1 S  - - fo i  declarada crronea a dcut i ina de q u e  só na falta 
da  C;. RI. 6 quc compete ao  Adin. do concelho fornecer a 
c w l i d ã o ,  de q u e  se tracta, porque a aucloridade 2dmii;is- 
itratiua d e v e  min is t ra r  esse documento,  logo q u e  lhe  seja 
pedido pela auc:oridade mili!ni., heiii como c;uncsqiier ou- 
t ros  esclrirecin?entos sobrc esse objecto, euigiiido da C .  M. 
as inforinações, d e  que carecer  para prestar essa certid5o. 
tColl. pa9. 142 in  principio). 

C H A  

103) ~ ~ h l i ! ~ \ ; I í s - a  C .  M .  faz posturas para regu la r  
o deposito e guarda  de  combiislireis c n liiiipesa d e  cha- 
aiiinés e fornos. Cod. nrl.  130 - n . O  3 . O  

466) CHANCELLA-o Adin. d 3  ccncellio e o Escri- 
v ã o  podem assignar  dc cliai;cella os conhec in~entos  de de- 
cima e respcclivos talões. Dec. 2 1  Dez. 1816- I?. G .  302 
(Cod. pag. 166). 

467) CfIARNECAS- q u e  liverem sido, ou r o n o l ,  !.e- 
d u z i g s s  a cullura, serão,  duran le  dcz  annos contados da  
primeira cul tura,  exeiriptas da coiitrtbiiicáo piserliLil 110s ler- 
mos d o  3 O cio a r t .  9 do Dcc. 31 Dez. 1852-C. L. 43  J u l .  
1857, ar t .  2 . 0  3 4-D. C;. 167 -; pcra  o processo da 
cxenip$o vede o Dec. 21 Abr.  1837 - D. 6. 101. 

CID 

468) CID.IDXOS PORTUGUEZES. 
Art. 2 . O  S á o  cidadãos portuguczes : 
$ 1 .  Os quc t iverem nascido cm Portugal b~ abas 



dgminioe, e que, ao tempo da p u b l i ~ ~ ã o  da Cartgi mnsti- 
tucional, não fossem cidadãos brazileiros; ainda que .o pa9 
seja eslrangeiro, urna vez que este não resida por serviço 
da sua ~iaqáo. 

8 2 . O  Os fillios dc  pae portiiguez e os illegitimos de 
m8e portugueza, nascidos ein paiz esirangeiro, que  t i e r e n ~  
es:sbeleccr dornirilio no Hcino. 

$ 3 . O  Os Tillios de pae portiiguez, que eslivcsse em 
paiz esli-angeira, cm scrviço do Rciiio, eiiibora elles 1120 
venliarn cstabelecer domicilio no Ilcino. 

5 4." Os esírangciros na[uralisados, qualc,uer que  se- 
ja a sua rcligiào. 

Arl. 3." Pcrde o direito dc  cidadd'o portuguez : 
4.0  O que se naluralisar em pniz cslrarigeiro. 

$ 2 . O  O quc, seni iiccnca do Rei, acceirar emprego, 
pensjo ou condecarac,áo de q u i l q u ~ r  governo eswangeiro. 

8 3." O que fGr I~anido por senlciiqa. 
Dec. 80 Set. 1852 -i). G. 232. (E  a doutrina da C. 

Ç. no ari. 7 . O )  Vede Estrangeiros. 

CIG 

160) CIG.AKOS - deve cuidadosanicnte exigir-se pas- 
saporte aos bandos de  ciganos, que iratsitarem pelo reino,, 
afim de se exercer conlra os que o cão tinouxerein a cor- 
recção e repressáo ordenadas na L. 20 Se t .  1760-P.  C. 
18 Abr. 1868 -ined. (Çod. pag. 181). 

170) CIRCULOS - liaveri somente circulos de um De- 
putado- (art. 25.O). 0 continenic de Poriugal e M iihím 
sdjacenles dividem-se, para a eleiçâo da Caiilara dos De- 
putados, nos circiilos conslanles do inappa junto, que-falt 
parte integrante d'esta lei - (art. 96."). S ã o  pode sem de- 
pcndencia de lei, ser alterado o nuciero dos circulos dei- 
tgraes nem o numero dos Deputados. (arb. S8.O) C. L. &? 
Nov. 1859 -L). L. 21 -Os circulos eleitoraes do Estado 
d a  India, e das provinciss d e  Angola e Moçanibiqi~e, com- 
tam do tna.ppa annexo ao Dec. '21 Dez. 1859 - D. L. 48. 

1 7 4 ) ~ ~  cidades de Lisboa e Pario foram dividi- 



das em circulos sanitarios pelo Dec. 28 Jaii. 1864 - 8. , U. 30. 
173) C I R C U ~ ~ V A L L A C A O  - declaroti-se que os muros 

da circumvallac.ão d e  Lisboa estavam para os donos dos 
bredios confinantes na rasão de paredes meias, para o ef- i feito de, quando cairein, screm conslruidos.li cusla d'csses I 
donos e da F. P. -P. 18 Set. 1866-L). G. 224. I 1 

173) CIRUHGIÕES - veda Facullaiivos. 

17 i) CITAÇÃO - e o cliamamento de  alguma pessoa 
a Juizo, feilo por mandado de Juiz a i'equerimenlo da par- 
te interessada, ou oficialmente, para algum acto judicial : 
a noticia judicial de un: acto qualquer feito eiii Juizo, ou 
despacho proferido em Juizo, chaiiia-se notiíic3cã0, que B 
oynonimo de  iniimação - Sols. Nasaretli, Proc. Civ.,  5 193 
e nota. 

175) -os Escrivács dos Adtninistrnçóes dos conte- 
lhos, e, no seu impedimento, os Oniciaes de diligencias das 
mesmas Administrapks, são compelentes para fazcr as ci- 
tações em lodos e quaesquer processos admitiistrativos, pe- 
la mesma forma poique o são os Escriváes e Officiaes do 
diligencias dos Juizes nos processos judiciaes, guardando 
a s  solemnidades proscriplas no ar t .  2003 da N.  R. J. -Dec. 
43 Set. 1332, art .  1." e 2.O D. G. 23'1 : iiias só aos Es- 
crivães das Adiniriistraçócs, e nunca aos OITiciaes de  dili- 
gencias, compete passar as certicióes de não compdrcncia 
dos citados. P. 22 Ag. 18E6, art. 1.O D. G .  10; 

156) -A citação no começo da causa, e todas as 
que forem para coniparecimenlo pessoal, d e ~ e m  ser feitas 
fia pessoa do chamado a Juizo. N. R. J .  art .  201 -Os va- 
rdes nienores de 1'1 annos, as femeas menores de 12, os 
desassisados, os surdos-mudos, e os prodigos jiilgndos taes, 
são citados nas pessoas de seus paes, tutores ou curadores: 
os varóes uniores do 1'i nnnos e as lemeas niaiores de 12, 
porém menores de 915 annos, são citados ein suas proprias 
pessoas e mais seus curadores - lbid. 5 2 . O -  Os corpos 
collectivos sáo citados nas pessoas de seus respectivos che- 
fes, syndicos, ou liscaes, ori quem suas vezes fizer-lbid. 
$ 3.0-Nenhuma pessoa poder8 ser citada no dia do falle- 

.eimen~o e funeral de Pde, Máe, Marido, Mulher, Fillio ou 



CIT 

Fi lha ,  Avós, ou Irinão, nem nas  oito dias  scgiiintes, viven- 
d o  na mesiiia casa. Nenlium Funrc ionar io  Publico poderá 
se r  cilado, no exercicio do sei1 eiitprego, dentro d o  rcspe-  
clivo Tribunal,  Audicncia, o u  Estacão Publica ; e nenliuma 
pessoa no tempo, eiii que  estiver na Igreja ouvindo o 0% 
cio divino, neni o clerigo em quanto o cclehrar-Ibid.  a r t .  
200-  Qualqver  pessoa poileri s e r  cilada no logar, em q u e  
fôr  encontrada, salvas a s  excepc6cs mencionadas n o  ar t .  
200; mas o oficial cticai~rcgado da citação deve procural-a 
pr imeiro ria casa da sua residencia : náo a encontrando, e 
constando-llie qiie s e  esconde para nào s e r  citada, deve  
d'isso passar ceitid50, e fazer a cita$ío na pessoa da mu- 
l h e r ,  ou  na d e  uiii fainiliar,  c na falta cl'anil~os na d e  u m  
visintio para hora certa no dia seguinte. Pela mesma fiirma 
sera citado aqiiellc, quc, tendo casa certa d c  residcncia, s 6  
a habi tar  d e  noite. No caso dc citacão para hora cer la  n o  
d ia  seguinte ,  a coniraft! s e r i  entreguc íí pessoa, a quem for 
int imada a ci taçio,  a qua l  ass ignar i  a certidão d a  diligén- 
cia com duas  trs~ciiiunlias, sob pena de  s e r  iiuluada e pu- 
nida corrcccionalrnerite coiiio desobediente aos mandados  
da Justiça. Ibid. a r t .  202 e iinico -Se forein muilos  o s  
demandados ria nirsuia cauza, poder io  se r  conjunclaniente 
citados cm utn s6 acto, n o  caso d e  sereni encoriirados.no 
mesnio lograr, fazendo-se comtudo individual :~leiic,ão d e  ca- 
d a  uin na  rer t idào.  Ib id .  a r t .  203-Toda a c i l ~ ç ã o  deve  
ser fcila ctc dia, desde o nasciiiierilo a!C a o  occaso d o  sol. 
Eiii dia consagrado ao culto divino nào pode fazer-se a ci-  
tação, excepto qiiniido livci' por  fiiii evi tar  a prescripçilo 
ou damno irr i~paravcl .  Ibicl. ai-t. 20'1 e 3 uriico: L' tambcm 
n u l l i  a citaçào feita eni i t ~ i a s  divinas, beiii como nas  rc-  
penl inas c e r t raord ina i~ ias  q u c  são equiparadas a estas ; 
e m  ferias Iium7nas pode te r  lognr consentindo a s  partes- 
Ord.  liv. 3.0, t i t ,  1.0  § 47, e tit. i 8  $ 1.0 e 2.O-Pereir. 
e Sousa nota 222, (Snr .  I\'asai.eili, Proc. Civ. 8 $10) - 0 
OíEcial que  fizer a citaciio dará uiira contrafb a o  citado, n a  
qua l  c o p i ~ r j .  a peticão c o dtspaclio d o  Ju iz ,  declarando 
igiialmentc o logar, dia c Iiorn, em q u e  a cii3c;áo deve s e r  
accilsada, ou o citado çoinparecer..  . A ci taçio serA sem- 
p r e  feita na presença dc diias tcstcmunlias, qne'ossignarão 
a ce r i idão ;  e tanto. n'esta coiiio na conlrâft! serão declara-  
dos seus nomes, occul~açóes , e  moradas:  a pvssoa q u e  s e  
recusar  a ser tesleriiuilili nas ci/~qt):s s c r i  piin:da pelo mo- 



do determinada no Q unico do art. 90% : m a s  se o citado 
assignar a certidão, c o oficial da diligencia reconhecer 
rua identidade, nào serão precisas testemunhas ($ 9 . O ) .  Se 
Q logar da diligencia fdr no campo, ou cin ermo, onde nâg 
reja facil cnconti-ar testcmunlias, a citaçao se r i  feita pelo 
Juiz Elcilo com o seti Escriváo, ficando ainbos rcsponsa- 
vcis pela veracidade d'ella c identidade do citado, ( 5  3.'). 
Ibid. art. 205. 

177) - os oficiacs de diligencias d a  Adininisiraqã~ 
d o  concelho s5o cornpeteiites para fazer as iritimn~ões ou 
citaçócs ordenadas pelo C. de E. -Dec. 9 Jan .  1830, art. 
59 e 1 7 7 - D .  G. 12; e para as ordenadas pelo Tribuna) 
dc  C0ni:is-Dcc. 27 Fev. 1850, art .  60 e 69-D. G 53; 
c para as dos processos por Irgados pios não csrnj)ridos, 
advertindo que estas çit:i(;6cs em Lisboa são I'eilas exclusir 
vamenle pelos Oficiacs do L l d i i ~ .  do Bairro d'blfatna, e fo- 
t a  de Lisboa pelos Ofiçiacs do Adia. do conceltio do citan- 

, do em cuniprimeitto dc mandado do lfdii~. do conceliio ca- 
beça de  cornarca. Dec. 24 Dez. 1852, art. 2 . O -  D. G- 
(1833) 1 - (Cod. pag. 208 (1);. 

178) -na citaçáo edita1 ordenada pelo Trib. de  
Contas devem afixar-se Ires editacs : um na praça publi- 
Eíl- ,  outro na porla Ja  adniinislracão do coilcellio-, OU- 

i.o na da  casa do intimado, se for coiiliccida -, c além 6 'islo publicar se-tia o editnl no Diclrio do Goccrno, ludo 
nw termos do art. 207 da  N. R. J.-P. C. do Trib. do 
Contas dc 11 J u i i .  38:il- inecl. : nas ceitidõcs, qae d'es- 
ta citacão se passoi+ero, derein os Officiaes de diligcncias 
traiiscrevci. a integra do cdil;il, e n'esle dove decliirar-se 
o u  que o intimado e pessoa iiiccrta, oii, sendo certa, que 
.r@side fora do Rcinq, nas [)roi iilcias ui~rainarinas,  em lo- 
a a r  perigoso, ou igiiorndo. Circ. do G. C. de Lisb.oa 47 
Pev. 1814- iaed. (Cpd. pag. "L8 (1)). 

CLA 

179) CLASSES IKACTIVAS - na cxpcdic:ão c fiscali- 
aa.çâo dos titulos do reiida vilalicia as classes inactivas do- 
ve o Adm. do concelho observar, na parte que ainda vigo- 
r a r  e tlie compelir, as disposi~ires do Ucc. 30 Maio e Inslr.. 
23 J u n .  1854 -D. G. 450--do Dcc. 9 Jul. 18'15 -D. Q. 
165-do Dec. 19 Jul ,  18'1-9-D. G .  173-das .P. P. 30 



iul. e 18 Da. tsa9 i D. G .  183 s 300- c da C. L. PZ 
Ag. 1883 - D. G. 195 ; na iriielligencia de que o -visto- 
do Adm. do concelho no recibo mensal dos pensionistas foi 
dispensado pela P. 22 bbr.  1852 -D. G. 98 - (Cod. pag. 
174 (1)). 

'18'0) CLAVICULARIOS do cofre central do dislrictb 
E ~ O  - O  G. C., O Ilelcg. do TI]. P., c o Tliesoureiro Pega- 
dor-, os quacs sáo resj;orirarcis pelos \~alores em cofre 
arrecadados ; luas csia obi-igação r130 perience ao G. C. de 
Lisboa. llcc. 28 J a ~ i .  1850, a1.t. 9 0  e art. 87 5 nnico.- D. 
G. 26. 

CL L" 

181) CLERIGOS de ordcns sacras s!io d isponsath  tk 
toda a prova de  censo-Dec. 3 0  Set. 1832, art. 7 e 8- 
L). G .  532;  e tendo vinte c u m  annos são cons?flerados 
maiores pnra o exercicio dos dii.citos politicos- Dec. cit. 
a r t .  6 1 . O  n.O 3 -São inelcgivfis para vereadores- Cod. 
art .  16 ti." 3. 

182) -a auctoi*idnde ccclcsiastica é competente pa- 
ra p r o c ~ d e r  contra o c l e r i g ~ ,  que, on stispenso ou seni li- 
cença, faz uso das ordcns, o u  q u e  se inculcar como icndo 
j i ir isdic~áo delegada : n'estes casos o processo deve come- 
çar e progt'cdir no Juizo ecclcsiastico atC ao extrcino liiiii- 
te da sua actual jiirisdircáo, passando depois pnra o Juizb 
secular por via  de oficio ao Jiiiz, e Deleg. do P. R .  ; e Ia 
auctoridade adininistrativa náo deve intervir nos processos 
d'estli .natureza (salvo o caso de Ilagrantc delicto) cm quan- 
t o  Ilie não í6r <lepi.ecsdo auxilio. P. 1 Ag. 4839- D. fi. 
-381 - (Cod. pag. 117 in fiile). 

COB 

183) COBRASCA ADhllNISTRhTIVh - o processo 
d'eF1a foi cstabc!ecido, e i.egulndo pelo Dec. 43 Ag. 1844- 
D. G .  495-c Insii.. 30 Dez. 1845 - D G. (1846) 8 ; e 
nos terinos d'esla Icgislação cumpre ao Adni. do concelho: 
fcizer extraliir, passado o. praso do pagaincnlo volrinlario, 
ccrtidáo da divida ; riiandar pelo escriváo d e  Fazenda, ou 
p o r  um oficial de  diligencias, iiitirnar o devedor para qli.e 
.pegue no praso de  cinco dias, e ,  não pagando, ordenar a 
afb.prebn.~lão das rendas., moveis ou semouentes do-dcvedo~,  



:que bastarem para .paganicnlo da divida, c a sua  v e n d i  
em hasta publica att: effcctivo e ~ n b o l s o  da  F. P., s e m  n e i  
,-sidade de  previa avaliaçào, se  o executado a não  r e q a e  
r e r  : -admiltir os proprios devedores a lançar, e a a r r e -  
m a t a r ,  nos lermos da Ord.  liv. 3 . O  til. 8ti $ 30, com a pa- 
.na d e  prisão nào pagando ciii trcs dias : - proceder a no-  
va  apprelicnsão erii outros  bcns, se  os  primeiros apprehcn-  
,d idos  n ã o  tiverem arremalante  : - adjudicar  á P. P. P os 
.bens,  que não podbrern se r  arremalados,  fazriido-os u'cste 
caso aval iar  previanientc por iim perilo d e  sua nomeação 
n o s  lernios d o  A .  de  4 1  Abr.  4793, advert indo que  i F. 
P. nào se  adjudicar11 bens senUo depois d e  andarem em pra- 
c3  c!)rii o siiccessivo abat imento d e  uma,  (luas, e t res  quin-  

. tas  par tes  d o  seu valor, quando scm o abatimento succcs- 
s i v o  não enconirain 1ancndor.- Dec. 20 Out 1852 - D.' G. 
281 :-convocar o lleleg. d o  P. H .  para assislir a arrema- '  
t3çã0 : -deprecar  aos Adm. d e  concelho, o n d c  esl iverem 
o s  bens dos  devedores, que  os  iião tenlinin n o  concelho, 
ondc foram collectados, 1)ai.a ~~roccdcre i i i  6 appretiensáo c 
niais aclos referidos : - irilerronipcr o processo da execu-  
ção,  quando o devedor irilcrpuzer o recurso dos a r t .  244 
5 2 . O ,  e 667 5 5." da H. R. J . -quando os l ~ c n s  apprehen-  
d idos  s e  mostrarem iiiiplicados cm litigios - quando  hou-  
ver embargos d e  terceiro-c quando  sobicvicreni prefe- 
rencias :--i.ecebcr os  ciribargos, admil l iodo i10 praso d a  
t rcs  dias a prova respecliva d e  tesleniuiilins, ou documen- 
tos ;  e remcltel-os den t ro  d e  ou1i.o~ t res  dias  ao Dclcg. d o  
P. H. ,  e proceder similhantemcnie 110 caso de prefercncia:  
- receber  e renici ter  ao coinpetcnie J u i z  d e  Direilo, o u  
Ordinario, quacsqiier emb:irgos, ou opposições dos execu-  
lados,  a inda que  n i o  sejam dos  expressamente menciona- 
d o s  no a r t .  6 d a s  Iiistr.  30 üez .  18iCi, que nào modificou 
a generalidade d o  ar t .  13 do Ilec. 13 Ag. 1 8 h 4 - 1 ) .  C .  E.  
.I Dez. 1551 - D. G .  (18Z2) 14 : - admit l i r ,  e d a r  segui-  
m e n t o  a o  recurso, q u e  dos  scus dcspaclios nas  execuções 
fiscaes s e  interpozer para o C .  D., que  6 competente Para 
conliecer d'clles nos teiriios d o  $ I innl d o  a r t .  980 d o  Cod., 
c d o  a r t .  49 10 Dec. 10 Nov. 18i9- D. C. E. 1 Dez. 
1831- D. G .  (1852) 16 : - remeiler  o processo da execu-  
ção ao Deleg. d o  P. I\., n o  caso de  o eseçulado não ter se- 
ilão bens imiiiovcis : - julgar fiillias a s  coiicctas i n s o l ~ v e i s ,  
salvaodo a F. P. o d i r c i ~ o  a o  seu pagainenlo, S e  110 espa-  



de 40 a n i o s  o dcvedor ntelliorar d e  for luna;  e rem&fep 
d e  tres ein ti-es m r z e s  ao Dele#. d o  Th .  P. a s  ccrti&e$ 
respectivas. P. d o  TI). P. 2'1 J a n .  183s- D. C. 21 : -re- 
ceber  e coiilar os  salai ios dòs einpregados, q u e  intervie- 
rem nas execucõcs adininis!ra!ivas, segundo a tabella da 
N. R.  J . ,  tendo eiii vista que  o Adiii. d o  concelho B o con- 
tador  n'estes processos, -quch n8o se devem levar  einolu- 
mentos pela contagem d'aquclles q u e  couberem n a  alçada. 
d o  J u i z  Eleilo - P. 22 Out. 1823 - I). G .  954 -, q u e  o s  
s r la r ios  e eniolunienios se contam pela tabella d e  26 Dez. 
1848, e não p:ld d e  184s - F. cit. - q u e  as custas nos  
processos dos  qiiatro p o r  cento de  rendas d e  casas não  po- 
dem exigir-se dos seriliorios dos piwlios, s e  an tes  da exe- 
c i ~ ç ã o  náo  tiverem sido ar isadns pnra pagar  o iniposto. P.' 
31 Out. 1853-D. C. 264 : - d a r  contii a o  G .  C. (ao De- 
l eg .  do TI&. P.) do iiuniero dc certiddes, q u e  tem e m  seu 
poder, da sua impoitancia  c progresso da execução. P. I 
Out.  1847 - D. G .  234 : - siispcnder a execução adminis- 
t ra t iva,  qiiando para isso receber  ordeni d o  Ministerio da 
Fazenda,  na intelligcncia de que  asPortar ias ,  que  não mar- 
careni ],raso, s6 tcni e f i i l o  suspensivo por t res  rnezes, fin- 
dos os cluaes deve cont inuar  a euecuráo. P. 9 Nov. 1847 
-D. G. 2G7 - c P. 17 J u n .  48'18-D. G .  145 :-pres- 
t a r  d e n t r o  d e  Lrinta d ias  as  informaròes, qiie lhe  fo rem 
exigidas pelo Minislcrio da  F., para n'esse praso s e  d e c i ~  
direiu os r rqucr imentos  dos intcssados-P. "L Set .  4849 
- D. G.  225 : - advert i r  q u e  as  disposiçóes das  leis espe- 
ciaes sobre este assumplo não  invalidam, neni suspendem 
a s  execiic6es começadas, nem obstam a q u e  se instaurem 
outras  novas - P. 27 J u n .  18/15 - D. G .  152 :-relaxar 
a o  poder  judicial as  dividas nào  provenientes d c  lançanien- 
to  ou r rpa i  tição, porque  s6 a s  q u e  Icni esta origem 4 que 
podcin s e r  cobradas adininistralivamente conforrue o Dec. 
43 Ag. 4814,  e Ins t r .  30 Dez. 1 8 4 5 ;  e n'csles relaxes ao 
podcr judicial deve l e r  em vista o Dec. 12 Dez 1842, art.  
7 - D .  G. 298-, e as  Insir. 8 Fev. 1843, ar t .  42 a 45- 
D. G. 34 - (Cod. pag. 172 (1) a 174) 

484) - o processo da execução e cobrança adininis- 
t ra t iva nos termos d o  Dec. 13 Ag. 1844-D. G .  195-6 
Ins t r .  30 Dez. 1840 - D. G .  (1846) 8 - é applicavel- 4 
das  contribuiç6os e rendimentos municipaes, provenienlerz 
de l a n ~ a m e n í o  ou repartição-Ccd. a r t .  160 : -'a dos led 



eodos pios n3o cumpridos - Dec. 5 NO?. J831,.e 9 4  Det,  
i858- U. G. 280 e (1853) ' 1 ; -A das congpiias paro. 
chiaes-C. L. 20 J u l .  1839, arl .  12-D. G .  178-P. 17 
Dez 1845 - D. G. 498 ; mas n'estcs processos o nos das 
derramas municipaes escreve o escrilão do  Adm. do coa- 
celbo, e não o de  Fazenda - P. 3 J u l .  1850-D. G. * 189: 
(Cod. pag. 159 e 1 7  i) :- 6s cxecuç6es rios bens dos refra- 
clarios ao recrutamento-C. L. 4 Jun. 1859, art .  13-D. 
Ç. 138. 

COD 

185) CODIGO ADMINISTRATIVO - 6 o Decreto 40 
18 dc Março dc  48551 - D. G. 67 a 73 - As fontes do Cod. 
são os Dec. 16 Maio 1839, 18 J u l .  4838, 31 Dez. 1836, 
as C. L. 19 Jul. 1839-D. G. 178, 29 Out .  1860-D.  G. 
9&4, 27 Out. 1841 -D .  G. 236, c as duas de  16 Nov. 
1841 -D. G. 278- fCod. pag. 1 c nota (2))). 

186) - as  aiicíoridades o corpos adixinisliativos, 
comprclicndidas as Juntas de  Pdrocliin, devcm conipinr o 
&digo Adminislrati\o pelo producto dos rcndimeolos mu- 
nicipaes ou parocl-iiaes, ou elos r~spect ivos  cmoliinienlosíC 
P. C. % Abr. 1842-ine I! .-(Cod. pag. 1 (1))  ; e esta 
despesa, como da sua secretaria, 6 obrigatoria para as  C. 
M. e J .  de P. nos termos do art. 133 n." 3, e 319 n." 4, 
do Cod. -P, cit. (Cod. pag. 70 (4)). 

187) - disposiçties geraes - 
CODIGO ADMiNISTRATIVO 

TITULO WI ' 

CAPITULO UNICO 

Artigo 330. 
. O quc sc acha disposto na9 Eecp3~s Segunda, Terceira, 
e Quarta do Titulo Segnndo d'este Çodigo, 6 appticavel a toc 
das as eleiç6es municipaes, e parochiaes ; observando-se, 

a traatts a eleiqão dos Juizes Ordinarios, dos Juizes de Paz, e 
08 Jaiaes Eleitos, as mais dioposiqães especiaes premipias 



nos Capitulas Qcarto, Quinto, e Sexto d o  Ti tu lo  Quinto d o  
Decreto d e  vinte e um d e  Maio d e  mil oitocentos e quarenta 
e um da Reforins jiidiciaria. 

Artigo 351. 
Ninguem pode s e r  escuso (10s cargos da Parochia, Mu. 

nicipio, ou  Dislricio, senão por iiicompatibilidade de  serviço 
declaradii p o r  lei, ou por i i~c~ipnc idade  [ p i c a ,  ou moral.  

Arligo 3X2. 
Os vogaes dosCorpos ndinir!is~i*iitivos, e os Magiairados, 

e funccionarios elecliios podein s r r  rceleitos. 
Artigo 333. 

Não ha nenliumn ouii n iricom~)atibiIidade para o servi- 
ço dos  cargos adi-liiiiistr,:tiros, a lem das que  se acham ex- 
pressamente marcadas ri'cste Corligo. 

Artigo 354. 
Assirn o s  magistr~idos, e fiii ic~ionarios, c o m o  o s  Corpos 

hdmiiiislrativos, coiiliiicarn no cxei,cicio de suas fiincções, 
a t e  q u e  sejam Icgnlmcnle siibstiliiidos, posto que tcnha aca- 
bado o teiiipo, por  q u c  cssns Fiinrcócs devcriain durar .  

Arligo 3;jii. 
E m  toda a jcrarchio adiiriiiislrativa, publica, munici- 

pal, singular,  c zollcctivamente considerada, a s  auctorida- 
d e ;  inferiores S U O  suboi.clin;idas As supei.ioi.es, e obrigadas n 
cunipi-ir lodas as  suas deciç0cs, c ordens legacs ; salvo o di- 
reito d e  rcspcilosa represenlacáo a s  mesmas auctoridades. 

1 As aucloridades supci~iorcs  podem fazer cumprir 
por delegados especiacs a s  suas cl0cis6cs, e ordens, e m  cujo 
cumprinienlo, depois  d e  priiiicira, e segunda advcrtençia  
coni intervallo razoavel, a s  iiiferiores se mos l ra rem omissas, 
negligenles, ou refractarias. 

2. As diligericias serão feitas á custa das auctorida-  
des, q u e  Ihes d e r e m  causa por  sua nPgligencia, omissiío, o u  
e r r o ,  ficando alem d'isso s ~ j e i t a s  its mais pcnas das  leis. 

5 3. Durante  o Lernpo d'estas diligencias, e proceden- 
do-se n'ellas a respei to d'algiim agente da a d i n i n i j t r a ~ â o  ged 
ra l  do Estado, pode1.a 3 auctoritlade supei.ior emprazai-o pa- 
ra logar  delerminado deiitro dos  lirniics da jurisdiccão da 
referida auctoridade superior .  

Artigo 356. 
Nenhum magistrado, ou  funccionario administrat iva 

pode s e r  per turbado n o  exercicio das  suas  funcçües peta au- 
ctoridade judicial, nem por Q12alqutrautra. . - - 



Arligo 357. 
Os magistrados, ou funccionarios adminísírativos n5b 

podem ser demandados civil, nem criiiiinalmente por facloi 
relativos 6s suas funcçócs sem auctorisaçáo previa do Go- 
verno. 

Artigo 358. 
Os magistrados administr-ativos, ou seus delegados, que 

no erercicio de suas funrçóes forem ameaçados, ou insulta- 
dos, devem immediatamentc fazer prender o culpado, for- 
mando auto, que remetterão no terino dc viiite e quatro Iio- 
ras ao agente do Yinisierio Publico, procedendo em tudo o 
mais como se determina no artigo duzcntos e cincoeenta e 
dois. 

Artigo 339. 
Os magistrados administrativos, ou seus delegados, são 

rucíorisados a reqiiisitar dircctamen~e a Guarda Nacional, a 
tropa de linha, e qualquer outra forca publica para os auxi- 
l iar  110 deserripenho de suas funccões. 

Artigo 360. 
Um decreto do Governo dcsignará o uniforme, e distin- 

ctivos dos diversos iiiagislrados, e empregados administra- 
tivos. 

Artigo 361. 
Os magistrados adn~iiiistraiivos tem o primeiro logar 

em todos os actos, e solcniiiidadcs publicas segundo a sua jc- 
rarchia,  e na conformidade das leis, e regulamentos do Go- 
verno. 

Arligo 3G2. 
Os magistrados, e os vogaes dos Corpos administrati- 

vos, e os empregados na Adininistra~.áo não podt~m de for- 
ma alpluma entrar em qualquer conlraclo, que f6r r.slipulam 
d o  sob a admiiiislra~áo, ou inspecqão dos inesnios magis- 
trados, corpos, e empregados. 

COF 

188) COFRES MUNICIPAES -nunca se deve por elles 
fazer despesa alguma, que se não aciie previamente aucto- 
risada no respectivo orçamento, e conforme aos preceitos de 
Cod. Ad.-P. E $ul.1887 -D. G. 160. 



1 8 9 )  COlMAS - vede - Posturas. 
190) COITAMENTO--compete ao C .  L). ,  como corpo 

dclfbcrante, coin o G. C . ,  resolver sobre coitanieolo de  ter- 
renos,  e pastos, lios casos, cin qiie e ra  concedido pelo ex- 
t incto Tribunal  d o  Desembargo cio P~c,o-Cod.  a r t .  278, 
n q o  4. Da dcncgacão do a l v a r i  d e  coit;iinento cabe iSecurso 
p a r a  o C. de  E. - I). C. E. 6 Sct. 18:l- D, G.  2 4 1  -: 
m t e - s e  poréni que  no an le r io r  I). C. E. 20 Maio 1 S b I  - 
D. G .  142-se havia esiahelecido que  náo cabia recurso 
das d e l i b m ç õ e s  d o  C .  D. ,  tomadas coiiio c w p o  deliberan- 
te, o que  se  acha e m  oposição com a doiitriiia do D. C. E. 
5 Set. c i t . ,  visto q u e  e coino coi.po dcliberaiite q u e  o Ç. 
0. resolve sobre este objecto -- (Cod. pag. 214); note-se 
mais  q u e  o C. de  E. julgo9 postci~iormeiite q u e  a couces- 
680 d o  a l v a r i  d e  coitanieiiio e uni a r to ,  q u e  diin:iiia d o  C. 
D. conio corpo deliberaiile, s ~ g u n d o  o a i t .  278, n.O h d o  
Cod., e que d'rsse acio 1120 cabo recurso,  cxcepto Iiaveiido 
axresso d e  poder, infracc%o d e  Ici, oii olyensa dos  direi tos  
d e  tcrc.eii.o- L). C. E. 2 0  Set .  4859- I ) .  G. 2I6. 

1 9  I )  - o coitanicnto sb  pode fazer-se dos  l e u e u o s  
q u e  levarem d e  semeadiira 60 alqueires d e  trigo, cevada 
o u  cenlcio, no caso de u e t a d e  d o  terreno se  achar  planta- 
da  d e  a rvores ;  alicis 56 podein se r  coitados os terrenos, 
que leiai.em 1 0  alqueires  dos  i.eferidos cercaes, ou dez 
d e  nlilho ou feijáo ; e a concessão d o  a l v a r i  de coi tamen- 
t o  pertence ao C.  I). coin audiencia previa d a s  J .  de p., 
C. bf . ,  e Adm. do concellio, e depende d e  indeinnisaçao, 
se  1'61- devida : o aIvai4 e cxpcdido corn sello d e  riiico rnil 
reis, sem nerilium out ro  eiiioluiiiento. C. L. 26 J u l .  1850, 
art. 6 a 14-D.  G .  181-(Cod. pag. 213 in Liiir). Quan- 
d o  s e  pielvnda cai lar  dois, ou mais ,  apgrcgados d e  courel-  
Ias, passar-se-lia uili s6  alvaia, se  o s  terrenos f o r c a  d e  urn 
sd ~ iossu idor ,  c unico proprielario. P. S Maio 1888-D. 
G. 110. 

1 9 2 )  -não pode negar-se o a l v a r i  d e  coitaniento, 
a inda  q i i c  d e  tdinpo imuiemoi.ia1 alguma C. iI1. lerilia pago 
ao pro~tr ielai io  do terreno qualquer  quantia pelos pastos, 
se ririo Iiouver coiitraclo, em q u e s e  esl ipule  o não coira- 
meiito. D. C. E. 5 Set .  1881 - D .  G. 941 - (Cod. pag. 
214). 

i i 



193) -nas acções de ~ e i v i n d i e a ç ã o  d e  terrenos d; 
iogradoiro commum, tapados por  facto parl icular  sem prca 
vio a lvara  d e  coitamenlo, a forma d o  processo e a seguin- 
te  : -se  a usiirpaçào da ta r  dc menos d e  dez annos (e mais 
de antio e dia), tem logar o juizo d'arliitros nomeados pe- 
las  partcs ; se da ta r  de  iiiais d e  dez aiiiios deve deduzir-se  
o direi to  por  accào ordinaria. C. L. 26 Ju l .  1850, ar t .  4 4  - I). G .  481 -(Cod. pi~g.  57)  ; se  a usurpaçáo estiver den- 
t r o  d e  aiino c d ia ,  teni lognr O d c s f o r ~ o  nos  termos da  Ord. 
l iv. 1." i i t .  GG 9 14-D. C .  E .  O Abr.  1854-D. G. 104, 
e K U Y .  1s:;2- D. G. 275-, 14 Set .  1853- 1). G, 258- 
Ved 1 - - I ) C S ~ O T Ç ~ .  

COL 

194) COLHEITA - em desenipenlio das f'uuçções qae 
lhe coinnielte o n."  7 d o  n r l  424 d o  Cod. deve o G .  C. 
remelter  todos os  annos a o  Governo, a te  a o  dia 30 de No- 
~ernbro,  o iiiappa da colheita d o  seu districlo comparada 
coiii o çonsurrio provavel, e acompatiliado d o  parecer  d o  C. 
D.-C. L. 14 Set. 1837, ar t .  2 $ 14-D. G .  225-P. C. 
19 Ju l .  1839-, 25 J u n .  1840- I).  G. 163-, e 7 Feu. 
1848 - ined.  ; bein como o inapp;i annuai  da colheila dtr 
cereaes-C. L. citada, e P. 1'. ;i1 J u l .  1839-, 25 J u n .  
184.0- D. G. 163 - Dec. 1 G  Nov. 1844 ast.  55- D .  G .  
283 - P. C. 26 Oiit. 1817 - ined. ; bem co!lio o da  co- 
lhei ta  d e  favas, Feijócs, boiaras e triliaiiics. P. C. 2 S e i .  
1 8 i 8 - i n e d .  ; c o da d o  vinho, aguardente c \inagi.e- 
P. C. 6 Set. 1888- iried. ; c o da coliieita d o  azeite -P. 
C. 9 Out .  18i8- ined. ; c o da collieila e euportayiio d t r  

sal .  P. C .  99 Ag. 1848 - ined. (Cod. p:ig. 114). 
493) COLLI1:GIADAS - cxtincçâo, suppressáo e orga- 

nisaçSo d'ellas. C .  L.  16 Jiin. 1848 - D. G.  4/15 -e  nec. 
67 Dez. 1849-D. G .  (1850) 1 - 0 s  bens d'elias vendi- 
dos coiri l i c e n ~ a  d o  Governo iiào são obrigados a pagamen- 
to d e  s iza.  C. L.  cit  ar t .  ' 12."- (Cotl. p3g 468 (2." pe- 
riodo))- As disposi(;ões d a  P. C. 6 Abi. .  1830 ( t ranscri-  
pta nO D. G. 161 de 18/14, c na Coll. d'cste nrino a pag. 
.160), p s e ~ e n i u d o  a iiidevida alienaçáo dos bens dos Cabi- 
dos,  não são applicaveis aos beris das  Collcgiadas. P. 9 J u l .  
18/11 -' D. G. 161 -(Cod. pag. 119). 

196) -quando na perochia I-iouver collegiada, a es- 
t p ,  e não 6 J u n t a  do P., é q u e  pertence a administração 



da fabrica da Igreja - C. L. 16 Jiiii. 11168, dr t .  ~ . o - D .  
G .  445 - (Cod. pag. 235 (1)) - Cod. art.  320 n.O 2 - ve- 
d e  a L. 30 Abr.  1850-D. C;. 1 0 5  - ácerca da fabrica d a s  
Igrejas  d e  Macdu. (Cod. pag. 2 ( 2  ( 5 ) ) .  

1 9 7 )  --- rião.eslão sujeitos i adiiiiiiisrraqão da  J .  d c  P. 
os bens d,is Collegiadas, posto que  Ilic tcnhaiii sicio manda- 
dos  entregar  por Portarias d o  Govci rio ; porquc eslas  são ti- 
tulos  provisorios, q u e  s6 produeeni eíTeito em quanto  llies 
não  é substituida providencia Icgislativa. Dec. 27 Dez. 1849 ,  
a r t .  3 5 2 - D. C. (1850) 1 : nias os  bens das  collegiadas ex- 
tirictas, que  por institiiicão ou  til1110 legitimo tiverem s ide  
perpetuamente applicados para a fabrica d a s  Igrejas, estão 
sujcilos a adininisíracão parochial. C .  I,. 16 J u n .  1 8 4 8 ,  a r t .  
8 cj 1.O-D. G. 146-(Cod. pag. 236). 

108) -a remissáo, venda,  troca oii subrogac,ão, a u -  
ctorisadas pelo a r t .  12 da L. 16 J u n .  1848, dos foros d a s  
Collegiadas extinctas, siipprimidas ou  conservadas, se rão  
feitas observando-se seiiipre a s  seguintes regras  essericiaes: 
- I  .a (quanto á s  remissdes de  foros ou  pensõcsj - o preço 
da remissão deve s c r  o de  20 foros aiiniiaes, eiii dinlieiro d e  
contada,  e um laudemio : todo o preço da  i.emissão, e do 
laudeiiiio coinpetente, empregar-sc-lia effcctivaiiieiile ria ac- 
q u ~ s i ç ã o  de  bens ou  rendas estaveis c seaiiras, q u e  fiquem 
siihstituindo o s  bens remidos ; - 2." (quanto aos contractos 
d e  venda,  troca ou subrogacào)-deve preceder requeri- 
mento  do possuidor dos bens, cuja venda se  pretenda, ou  se- 
ja Collegiada ou Scniiiiario: no primeiro caso deve o reque- 
r imento  s e r  assignado pela maioria, ao iiienos, d o  corpo col- 
legial. Deve tanibem preceder a solemnidade d e  Iiasta publi- 
ca, af ixando-se editaes, vinle dias antes, nos lagares conlpe- 
tentes, c fiizcndo-os publicar na Folha oficicil do Governo. 
Tractando-se d e  troca, ou subrogaçào, dcve sempre  prece- 
der-se prev;arnerite a vedoria, e a medição e apegação (se  
não a houver j á ) ,  assiin dos predios que  s e  querem trocar ou  
sobrogar, como dos qiie se  intentam receber  e m  troca e 
subrogacão. Deve intervir  sempre  a licença e a p p r o v a g o  d o  
Prelado Ordinario da respectiva Diocese, e b e m  assim a ap- 
provacio, ou  a confirniaçào regia. Os conlractos devem scr  
feitos pai. esçi-ipiura publica, mas  estas iransaccòes rião es- 
tão sujeitas ao pagamento da  siza, como e expresso no 8 1 . O  
d o  nrt. 42 da L. 16 J u o .  1888-Dec.  27 Dez. 1849, art. 
12 e 13 - D. G .  (1850) 1 - Vcde lambem o Dec. 25 Nov. 

1 



i880 - D. C;. 298 -, que  consignou para iim casa occor- 
ren te  o modo como podiam s e r  remidos os  foros d'esia espe- 
cio. 

199) COI,I,EGIOS - Yede Escolas pariicuiares. 

200) LOIIBUSTIVEIS-a C .  h!. faz postiii.as e regu- 
lamentos pni3a rt.giiliir o dcjiosilo c giiarcla de  c o r n b i i ~ i i v e i ~ ,  
e a limpe" d a s  cl ianines e fornos. Cotl. art. I20 n." 3.0 

20.1) - as c~iiiiiiissõcs sao p u r a u e n t e  au-  
xi l ini .~~s das  aurioi.idiides coiiipetciites, ' ~ ~ o i ~ l u e  1180 pollein 
despojar  eslas das atti~ibuicbcs, qiie as  leis Ilies coiifqaem, P. 
4 Out .  1852-iried. Supp.  pag 73. 

203)- Todo o q u e ,  scni moiivo jristn, i,ecusar qiinl- 
q u e r  coniiirissão, ou sei,viço d e  iiilci~cssc ~iiiblico piira qiie 
fAr iioiiieatlo pela auicloridiidt! adiniiii.pii.i~ti\;i c»inl)rlrrile, 
i n r o l ~ i ~ i ~ i ~ i i  em unia iitulia d e  i i i i l  ;i16 triiii;i i i i i l  i.6is- Cod. 
a r t .  365 ; nins se  o delicto corisistir c111 se iiilgai' a prti.;t;ir 
roccori.o em caso de  tliigi'ante d r l i c ~ o ,  ttirriiilto. iiaufi.;igio, 
inuiidaqão, ou t]tialyiiei. outra  calaiiii!latle :)iililii:a, a I)t!iia 8 
d e  tres niczes a i res  aniios d e  pria5u-Cod. Pcn. 31.1. 188- 
(Cod. p:q. 266 (-1)) l'lir3 ter logai' a : i~iptiçaçio d'esl'iç iteiins 
6 picciso q u e  n coinniiss50 dc serviço, pii1.a que  algileiii I'6r 
nnineado, esteja es[)ecinliiierile est;ibel(~cidli tias Icis, oii nos 
r c ~ g i ! ~ a i i i ~ i i ~ o s  d o  Govcrrio ; ; i l i is c~Liii.iaiii eiii cor i i~~~id icçào  
coi i~ a C. C. os Cod. Ali. e P c r ~ . ,  que  s6 liodeiii iiitc~ii(ler-se 
ria coriforiiiid3tIc da riiesiiia Carla. Disç. ria Ciriii. dos Piires- 
I). G .  (1833) 123-Nos Iiioçessos de  dcsobatlirii,.in ou 1.e- 
sisteiicia aos niaiidados da aucioridade adiiiii i isii~a~iva coinpe- 
t e  aos Trihunacs de Justica conlieccti' da Icgiliinidiiric das: or-  
d e n s  desobcd~c. idas,  e da cornpelencia (!a au:.ioi.idode, q u e  
a s  deu ; c coni eslt! fuiidaineiito declarou o S. 1'. J .  que  não 
tiiiliain incorrido em pena alguma os j o r n i i l e i i . ~ ~ .  que recu- 
saram efileituai- g i ~ a ~ u i t a i i i ~ r i ~ c  urirn dei i iol i~3o ordeneda !>elo 
Adm.  d o  conccllio. Ac. 27 Out .  ,1848- í). G. 262 -, e 10 
Jan. .I851 -D. G.  h2 - Os medicos c cii*ui*giões, q u e  recu- 
sarem o auxilio da sua profiss5o em actos d e  sci.viço ~i i ibl ico 
-(- gratui lamente den l ro  do concelho da sua residencia - e 
sendo a cointuissão e m  concclho estrariho, depois de  Iiabilita- 
dos com o s  ineios neeessai~ios - P .  16 Marco 1849, a i t .  1.' 
a o  G. C.  d c  Santareni ,  ined.),  sendo para  esse serviço c h a -  



tnados pela auctoridade administrativa, sáo punido com pri- 
são d e  dois inezes a dois anoos. Cod. Pen .  a r i .  458 - ( ~ o d .  
pag. 266). 

203)- as  coinmissóes encarregadas da  siistentação 
dos presos pobres forain creadas pela Circ. d o  Ministerio d o  
fiei110 de 27 d e  Set. de 1836 - Vede a P. "L J u l .  1850- 
D. G. 1 7 4  - e -Presos. 

204) - a s  coniiiiissaes ad in in i s t ra i i~~as ,  n o m e a d ~ s - p e -  
10 G .  C . ,  nos terrnos d o  ai.1. 2 2 6  ri." 2 d o  Cod. ,  para substi- 
tu i r  a s  Mesas dissolvitlas dos cstiibelecimeiitos pios, podem 
subsistir por lodo o tempo, qiie f6i- necc5sai'io para i.egiilar a 
adniiiiis~i.ac50 das  resl~eçl ivas coi,l)oraçòes, a l t :  ij epociia da  
eleiçiio ordinaria d a  M e s a  P. 3 Xt)i8. 1852, 31-t. 6-D. C. 
83- Coll. pag. 48-e P. 45 Sei.. 1Sli2 a o  G. C. dn Aveiro - incd. ; nias não iein faculdade para p iopor  iiiodiíicaç6es 
n o  coiiil~roiiiisso, ricin para adiilitlir r i a  li-iniintladc novos ir- 
maos. P. 3 A l ~ r .  cit .  (Corl. pag. 187). Votie Irrnaiidades. 

205) - L)ISTIiI(:l'hL - Nas cripiioes dos diarrictos 
admiiiisii.ii t i  c os Ii:ivi~i~ti (pnra o serviço tlo ~ ~ e e r z c t u n ~ r n t i ~ )  iiina 
c~ i i i i i i i s s io  coiiiposl;~ do ti. C., q u e  scr\,i i . i  tle ~) i-esidenie,  d e  
dois ir~erij tiius do C. 1) , c d c  dois oftjcines do exerci10 : a es- 
tii coiiiiiiisi;So iui.iiiiihe - 1.' o exriine e fiscdlisaçio dos re- 
CtBiise;iiiimitos - 9.0 a al)reci:i~ão das caiisas d e  cxe~npcão ,  
OU erciusào, qiierido c s ~ i i s  iiào dignin rpspi~ilo i falia de  al-  
tut'ii o u  i.oi)uslez (31.1. 3.0). As decis6c.s da coininissáo ser80 
seirip1.e iiio!ivadas, e d'e1l;is Ira recurso parti o C. d e  E. ($ 
1 . O ) .  Ue\.r ião s e r  jiiriidos e recoa1iec:iclos por iribelliáo iodos 
os docuiiic~iitos jtistitic.:iiivos, qiie Toi.eiii apreserilados pelos 
reciaii~aiitts.  ( 5  2.").  C. L. h J i in .  11839- 1,. G. 138- 
~ r ~ ' i s o r i ; i i i i e r i t c  i.tyiiiiidii pelas P. P. 16 Jiil .  e 8 Oijt. 4859, 
c 3 JiiI. 4860-1). G .  1 7 2  e 243, e U. L.  1813-0 Sec1.e- 
t;ii.io d;i Coiriiiiissão dis~rict i i l  B o Secretai4io Cei-al do Go- 
vpi,rjo (;ivil, ou qiieiii suas  vezes fizer, pai' isso qiic esla 
C~iiniiiissfio subsi i iue o C .  L). nos assiiinptos rcliiiivos a o  re -  
c i~~i i~ i i i c i i io .  1'. 16 Bg. 1859-D. G.  193. Yedc Recruia- 
nicnfo.  

906) -1IUS:CIPXI. - R'o caso de  dirsoliicão (da C. 
M.), o C ; .  C. tit~sigria, tl'cii1i.e o!: q i i i  scrvii*ani nas  ver.eaybos 
aii~ei.ioi.rs, os que: !.ão de ~)rn\~iaoriaii~erlti? occupnr os 1ogai .e~ 
viinos ai6 i i~ov;! e;cbiylo. Co:l. ;irt. 108; iiias csia ncinra- 
cão s6  pnde ter  legar  i i i i i t ~ i d ~  :i C. 81. se açliai. e1'fuc~tir;amc~n- 
te  dissolvida por L)eci8cto d o  Hei, nos teriiios d o  art. 108 do 



Cod. P. 23 Fev. 1852 ao O .  C. d e  Aveir0 -ined. (Cod 
pag. &%'(I)) ; m a s  quando  a continuação da C. N., q u e  hou-  
v e r  findado o seu bierinio, fb r  contraria ao serviço e aos in- 

. teresses  d o  municipio, deve se r  logo siibstituida p o r  u m a  
.commissão municipal.  P. 23 Jan.  ,1852 ao G.  C. de Vianna- 
ined.  (Cod. pag. 956 (2))- Se  f6r  contestada a validade da 
c: le i~ào da nova C. M., a Commissào municipal anterior con- 
t iuua  em exercicio ate  q u e  s e  decida a contestacáo por via d e  
recurso. P. 19 Nov. 1851 a o  G.  C .  de Villa Real-ined. 
(Cod. png. 42 ( 2 ) )  - As delibcrac0es das  Comrnissões muni -  
cipaes, q u e  forem contrar ias  30s intercsscs do niunicipio, 1 

\ - I  111 sc r  anniilladas pelo G. C. eni C.  D.-P. 19 Nov. 4881 
. ' I  (i. C. cle Villa Real - iricd. (Cod. Iiag. 215). 

207) - 1'~lIOCtl  lA1, - na t l i~~oli ic .50 d a s  J d e  P. 
.(Cod. art .  304) devcm os C;. C. o b s c r r a r  ;is t l i spos i~6es  d o  
Cod. acerca da  dissoluqào d a s  C .  M .  ; e assim o alvara d e  
dissolução da  J. rlc P. deve conter  a ordeni para a eleicáo da  
nora  Jun ta  no praso d e  30 dias ,  c sirnultaneaiiicnte nomear  I 
a C~)i i i i i i i~são,  qiie lia de  subsi i tuir  a Junta  dissolvida, e essa i Cominissão serri composta dos vogaes, q u e  tenham servido : 

n a s  Jun tas  anter iores ,  cxcluiiido o Pnroclio qiie nào pode fa- I 
z e r  parte  da Conimissão. P. 14 Set. 4857 --. I). G .  218. 

208) COAiA!ISSÃO DE HECENSEAMENTO A 
Art .  20." A capacidade eleitoral, e a elegibilidade d o s  1 

cidadáos, conforme a s  disposiçòes d'este Dccrcio, serão ve- 
rilicadas em cada iim dos coricclhos oii hairros  d o  Reino pe- 
lo  recenscauiento, a cuja Seiliira procederá0 Commissões e&- 
pcciaes forinadas pela iiianeira e rios prasos abaixo declara- 
dos. Dec. 30 Set .  1852- D. G .  232. 

Art. 6." As commissóes d o  recenseamento são eleilas 
pelos quarenta  iiiaiores contribuintes d o  concellio ou bairro. 
C. L. 23 Nov. 1839- D.  L .  2.i. 

Art. ? . O  Os quarenta  maiores contr ibuintes  d o  coiice- 
Ilio ou  ba i r ro  são recenseados pelas cornri~issGcs do recensea- 
iriento, d o  inesrno niodo q u e  o são os  eleitores c elegiveis, e 
com os iuesrnos recursos para os triburiaes. 

1 Para esse fim se abrir8 mais  tima casa no 1ivl.o 
d o  recenseamento or iginal ,  e se  t i ra r& uma copia q u e  se  a&- 
xai-a com a dos eleitores e elegiveis na porta d a  igreja. 

$ 3.0 ACamara municipal  convocarh os  quarenta  maio- 
res  contribuintes para o dia 14  d e  Janciro.  

$ 4 . O  Nas cidades de  Lisboa e Porto o Presidente da 



Cemara presidir8 a eleição da comrnissáo do bairro em'que 
estiver situado o edificio da Camara, e as dos outros baii.ror 
presidirão os Vereadores que a Camara designar. C. L. cit. 

Art. 2 3 . O  N'esse dia rcunir-se-liào na casa da Carna- 
i'a, pelas nove horas da manliã, os quarenta maiores con- 
tribuintes. As dez horas o Escrivão da Camara farh uma 
ctiauiada geral pela i.elação, e ira notando a margem os que 
responderem. Se estes forem, pclo iiienos, vinte, o Presi- 
dente, escolhendo dois d'elles para Secretarios, conslituir- 
se-ha em asseiiibléa, com totlos 3quelles dos quarenta maio- 
res contribuintes que estiverem presentes, aos quaes pre- 
sidira. 

4 .  S e  não responderem a chamada, pelo menos 
vinte, esperar-se-lia que se complete aqiielle numero ate ao 
meio dia ; e complelo elie continuar-se-lia a asseniblea, 
conforme se dispoz. 

$j 2." Se porém se não completar atd Aquelln hora, 
dada ella, o Presidente fara nova convocação para o dia se- . 
guinle, sexta feira, c então constituir-se-ha em assemblka 
corn os que coinpai-ecerem uma vcz que sejam pelo iuenoo 
dez. 

5 3 . O  Quando porhm nem este numero comparecer, 
as Caiiiaras llunicipaes, que scrào tíimbern convocadss para 
este dia, com os que apparecerein, ou ainda que nenhuns 
appareceçani, substi~uirão para todos os efleitos d'esle De- 
crelo a asseilihléa dos quarenta maiores contribiiirites. Dec. 
cit. 

Art. 24." Constituida a assetnbléa na forma do arti- 
go anlecedcnle, o Presidente da Caniara lhe proporá sete 
cidadãos, recenseados para os cargos municipaes, para for- 
mnreiii a Commissào do Recenseamento. Se esta proposta 
fbr appi.ovada por mais de tres qtiíirt;is partes dos itiem- 
bros pi-eseriles, ficarb eleita a Cominissáo de Reccnseameti- 
to, servindo d e  Presidenle o pririieiro na ordem da pro- 
posta. 

§ 1 ." Se a proposta f6r approvada pela maioria dos 
membros presentes, mas por iiierios das Ires quartas par- 
k s ,  ficarào eleitos 130 somtlnte os primeiros qualro na or- 
d e m  da proposta, sendo ta~iibrm Presidente o primeiro d'el- 
les. 0 s  outros tres serão eleitos pela minoria, por acclama- 
çáo, sob proposta de um membro d'ella, no caso em que 
n'isso combinem tres quarras partes. Se houver divergen- 
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cia  s e r i  feits a eleicão pela minoria por  escrut inio secreto: 
sendo sufficiente a maioiaia I-elaliva. O Presideiite da  C a m a  
r a  nomeará Escrutiiiadores e Secretar ios  e regulara o pro- 
cesso rl'esla eleiçáo. 

5 2.0 Ss a proposta d o  Presidente da Crimara for  re- 
geitada pela maioria dos  ue inbros  Ilrescntes, i i iai~d~il-os-ha 
elle dividir  ein direita e cs(luerdâ, a fim d c  cliic os da di- 
re i ta ,  coriibin:iiido-se entre  si,  escolhaiii, pelo rnetliodo in- 
dicado rio $' arilcccdeiite, I res  cidadàos qiic es!cj;ini rccen-  
seados 1iai.a os  cargos miinil:ipaes; c os da c~t1iiet'dii, com- 
biriaiido-se iainbeiii, escolliei~ão outros Lres q u e  cstejaiii no 
IIlC5i:iO C:ISO. 

3 . '  Peita I J O ~ '  cada uin dos lados a indicação d e  
ti,ilb iiuiiies, aquel le  lado q u e  estiver aiii in:iioi.i;t escciiherA 
mais  u m ,  igualmeiite habilitado piiiaa o s  c~ i rgos  inunicipaes, 
que  juiito aos seis completa a Coiiiiiiissáo de Ileceriseaiiien- 
io, da qual  Prcsitleriie. 
- $ 4." Pelo iiiespio inoclo indicado n'esle artigo e seus 
$5 p:ii.a a eleicào de  I'reciderile a riiais Vogaes rla Comrriis- 
: : J  ( .o  Ileceiiseanientu, se  procildeii á eleicão de uiii V~ce-  
Piesideiite e seis substitutos, qiie s t ~ t ) ~ t i ~ u i i ~ à o  n:is suas fal- 
\as 'o Presidente c niais menibibos da  Cornniissào ; devendo, 
n o  caso e m  qiie a asseniblka se tiver dividido, ser chania- 
'dos para subst i tuir  os proprietai.ios d e  uiii lado o s  sribsti- 
lutos q u e  tiouverem sido e11:itos por esse n!esii~o lado. Dec. 
cit. 

Art. 2 5 . O  Feita assini a nonieacão da I:oiiiinissão d e  
Ileceiiseaiiieri~o, l avra r - se - la  d e  liido uiira acia ~i:.~.uiii .slan- 
ciada, que  s e r i  assignada pelo Presidcritu da asseiiililea, 
pelo Secretario, Bdiiiinistrador d o  concelho oii Adioinisira- 
dores  de  bairros, cliie devem assistir a todo o aclo, e pelos 
contr ibuintes  preseii!cs. 

4 .  Publ ic~r -se -ha  por  editaes o resultado da elei- 
cão, çoinmiiiiici~l-o-lia o Presidente da assemblc'a a todos os  
eleitos verba l~ i lcn tc ,  sc estiverein preseriles, e por offiçio 
se  o rifio estivercin, pnra o s  fiiis conveiiienies. 

3 2." Nos coiieellios d e  Lisboa e Porto n asseinbléa 
n o i n e ~ r i ,  pelo modo acima indicado, taritas Coiiiniissões de 
Hecenseamenlo quantos foreiii os hairros, escollieiido-as pa- 
ra cada uiii de  entre  os  cidadsos d i i  doiiiiciliados, e lavraa- 
d o  de tudo uma s6  acta. Dec. cit, 
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Art. 9." Comi$são d o  Recenseameulo reun i r - se -ha  
e instalar-?e-ha ein 18 d e  Janeiro.  C. L. cit .  

hi.1. 2 6 . O  A Coiiiiiiissáo d e  Ilcccnseamento..  . . . reu- 
nir-se- l ia  it;i casa da Cairiara, e instalar-se-lia nomeando, 
d'e~iti .e os  sciis iiieiribros,, u m  Sec,re~ario e u m  Vice-Secic- 
tar io .  

O O Secretario s e r i  auxiliado pelos empregados 
da C;tiniira o u  da  t i ~ i i r i i n i s ~ r a ~ á o  d o  concellio ou bairro,  
q u e  fui.t!iii re~l~i is i t ; i ( !us  pela Cornniiss50; os q u a e s  recebe- 
rão !ior eslc ~ r a b a l l i o  iiriia gralificaçào ai.bilrada por ella,  
e paga p ~ l a s  r e s ~ ~ c c t i v n s  Caiiiaras. 

8 "L0 3 3 s  ~ i d i l d ~ ~  d o  Porto e Lisboa, ou eiii qualqiier 
ou t ro  roricelho d o  Heirio, em q u e  as  Comnriss6es nâo pop- 
sani reuiiir-se couiiiioili~inerite na casa da C;) iiiara. deve18 
a Al ic i~~~id i id je  atlii i inisiia~iva pbr  i disposição tl'cllas, pre- 
cederido rcquisiçiio d o  l'i*esidente da Ciiniara, editicio con- 
veiiienic [)ara ii'elle s e  poderem reiiriir. 

$ 3." Os ,4diiiinistradores de  concelho oii b3irro as- 
sistriii ao recenseamerilo, devcndo lirestar,  com escriipulo- 
sa exiirliciáo, lollas as iiifoi.n~açõcs ncccss;ii~ias, reclairiar e 
inier l~Bi- ,  ex officio, os i.ecursos cornpetcnics para a liel exe- 
cuc;ào u'esle I)eci.clo. 

$ 4.O Assis1~111 igualniente os  Parocbos, os E ~ c r i v ã e s  
d e  Fszei ida,  os  1 t rgeào i .e~  de  pa:ocliia e os  Rccebcdurrs  de 
frelruezias, q u e  I'oi~iiecerão iis Commissões I lecei i~eadoras ? 
as ~ i i l ' o i~ i i i a~õrs  e docuinentos, q u c  por  ellns Ihes foreiii pe- 
d i ( ! ~ ~ ,   tii ira a v e i ~ i l i c a ç à o  da  capacidade eleitoi,al o u  da il- 
legibilidiide dos  ret:enseados. 

- 3 5.0 As iril'ormações e os esciarecitiicntos prestados 
pelos diversos fiiiircioiiarios pu blicos, d e  que  iracliim OS g§ 
aiilcc~etiriiies, nào  exirnc~in cm caso algum a Couiuiiss50 d e  
Heceiiseainenio tlii sua iespor~sal) i l idaàe.  

5 6.' As dcspesas q u e  se Iizri.eni com os livros ou ca- 
dernos, p n  peis, iiriias, c o f i m  e coiii quaescliier ou l ros  o l j  je- 

-cios i r la t ivos a o  expedienle  eleiloia;il, sei.50 salisfciias pe- 
13s Caiiiaias l lun ic ipaes  dos coricellios oiidc essas d%spe- 
sas  se tizereiii. 
- .  $ 7 . "  Todo o processo eleitoral,  coniprcliendendo o , 
receriscaiiiento, as  reclamaiides, o s  recursos, os docuiiientos 

-com que  l'orein i[tsti.uidos, a s  pelicòes ori reqiierirnentos 
q u e  a t a l  iespei io se fizeiein, .e o q u e  nos  Ti ibunaes  Ju- 
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diciaes sr ordenar, conforme as disposiçóes d'este Decreto, 
serh escripto em papel não sellndo. Dec. cit. 

ELEITOBES. 

Arl. 46." Para todas a s  eleições que, pelos artigos 
37.O !,$ 3 . O  e 1 6 t i . O  do Decreto de  30 de Setembro de 1852, 
se  mandam fazer pelo recenseamento para a eleição dos De- 
putados (são todas ar el&gács pura quuesquer cargos pzrlli- 
çcrs), redulara, quanto aos eleitores, e em harmonia com o 
artigo 8.O do Acto Addicional, o censo consignado n'esse 
recenseamento, segundo os principias estabelecidos na pre- 
*cnig7 Lei, seja qualquer que fdr o numero dos eleitores 
quc houver no concelho ou na psrochia. C .  L. cil. 

Art. 48.O Ficam revogadas as disposicões comprehen- 
.didas nos artigos 5 0 . O  e 296.O do Codigo Administrativo e 
toda a outra legislação em contrario. C. L. cit. 

Arl. 5 . O  Todo o cidadáo portuguez que estiver no go- 
zo dos seus direitos civis e politicos, é eleitor; uina vez que 
prol c : 

I. Ter de renda liquida annual 100@00 reis prove- 
nientes de  bens de raiz, capitaes, commercio, induslria ou 
emprego inamovivel. 

11. Ter  entrado na maioridade legal. Dec. Eit. 
Art. 3.' Sáo eleitores, e para isso considerados como 

.tendo a renda do artigo 6 . O  n . O  1 do Decreto eleilorai : 
5 4."  Os que no ultimo lançaiiicnlo iinrnediataniente 

anterior houverein sido collectados : 
1.O Em 104000 rbis de decima de jiiros ou de quaes- 

quer proventos dc  empregos das Camaras Municipaes, bli- 
sericordias ou hospitaes ; 

2." Em 14000 reis de decima industrial ou de  quaf- 
quer outra conlribuição directa. 

fj 2 . O  Os pmprietarios ou usufructiiar~os que no ma) 1 
pa de repartição do anno immedia~arnente a n t e ~ o r  houve2 , 
rem sido collectados : 

1.0 Eni fi4()()0 rbis de contribuição predial e addicio- I 

aaes respectivos de predios rusticos ou urbanos arrenda- 
dos ; 

2 . O  Em 161000 reis de contribuição predial e addicio- 
iiaes r e spec t ive~  de predio; rnsticos o u  urbanos não arren- 
dados. 
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5 3: Os cultivado-res ou exploradores de  predios r u s  
ticos ou urbarios que iio mappa do repartiqão do anno im- 
mediatameritc anterior houverem sido collectados cm 1,j000 
reis de  coriii-ibuiçào predial e respectivos addicionaes. 

$j 4 ." Os serihorios directos, censoistas ou pensionis- 
tas por qualquer outro titulo, por conta dos quaes os em- 
phyleutss, ceiisoarios ou pensionados correlalivos holive- 
rciii sido collectados no inappa dc repartição do anno im- 
mediatamente anterior em 104000 reis de contribuição pre- 
dial e respectivos nddicionaes, que tenham direito a dedu- 
zir em virtude da disposição do 5 unico do artigo 8 . O  do 
I)tlcreto coin [orça de  Lei, de 31 de Dezembro de 1852, 
i espectivo a rnciicionada contribuiçáo. 

fj 5." Os designados no artigo 6 . 9  2." do citado De- 
creio de 3 0  de Setembro de  1852. C. L. cit. 

Ar%. 6." $ 2.0 São tambem considerados como tendo 
a niesriia renda : 

I. Os empregados do Estado em effectivo serviço, jn- 
bilados, aposentados, addidos ou reformados, e os que per- 
tençam as Rcpariiç6es extinclas, que liverern de ordenado, 
soldo ou congrua 1 0 0 ~ 0 0 0  reis. 

11. Os egressos que tiverem 100fi000 reis de presta- 
ção annual. 

111. Os pensionistas do Estado que tiverem de pensão 
annual, qualquei. que scja a sua origem, 100W000 reis. 

1V.  Os aspirantes a officiaes, os sargentos-ajudantes, 
quarteis-mestres dos corpos do exercito, e os das guardas 
miinicirtaes, que tiverem de rendimento 426000 &is men- 
saes. Dcc. cit. 

Art. 7 São considerados como tendo entrado na 
maioridade legal os que tiverem completado vinte e cinco 
annos de idade. 

Éj 1 " São tambeni considerados iiiaiores, para os ef- 
feitos d'cste Decreto, os que,  tendo vinte e um annos de 
idade, se acliareai co~iiprehendidos nas seguintes classes: 

I. Os casados. 
11. Os officiaes do exercito, ou da armada. 
111. Os clerigos de ordens sacras. 
IV.  Os bachareis formados pela Universidade do Coim- 

bra. 
V. Os que tiverem completado algum curso da Esco- 

la Polytechnica de Lisboa, da Academia Potytechnica do 



Porto, ou  das Escolas Naval,  do Exercito, e .Medico-cirur- 
gicas de Lisboa e Forlo. 

. V I .  Os douiores  e bachareis  frirmados em q u a l q u e r  
universidatle ou academia eslrangrira ,  coinpetenremente ha- 
bilitados para ucarem dos s.eus graus r i ' ~ s l e s  reirios. 

VII.  Os membros  da Acadeini.4 Itciil d:is Scicnrias  d e  
Lisboa, e os i .o fessores  d e  iiistrucçao publica, securidaria 
e superior .  

VIII .  Os q u e  houverem coinpletado o curso de a l -  
g u m  Lyceu d o  Heino. Dcc. cit .  

Art. 8 . O  Os hiibiliiados por titiilos lit terarios, na for- 
ina dos  n . O 1  I I I  a VI11 inclusivb d o $  antecedente, sáo igual- 
mente  dispensados de  toda a prova d e  censo. 1)ec. cit .  

Art .  9." São excluidos de  velar : 
I. Os criados d e  ss i* r i r ,  iios quaes se  n5o compre- 

henderii os  guarda-livros e caiaeii~os tle c;isiis d e  eoniiiier- 
cio, o s  criiidos da Casa Real, qiie iiáo I'oi~t~iii tie giilào bran-  
,co, e os  adiiiiiiistradores de  fazrridiis ru ra rs  e f.ibiiccis. 

11. Os que  eslivercni intcrdiclos dii iidtiiiriis~i.er;ào de 
seus  bens, e os indiciados e m  pronuncia ratificada pelo Ju- 
ry ou passada t>m jirlgado. 

111. O s  fallidos não reliabilitados. 
1V. Os libertos. Dec. cit .  

O censo para se r  elegivel para os  cargos p a r o c h i a ~ s  6 
o mesiiio que dá o direitu d e  s e r  eleitor.  Ccd.  a r t .  293 e 
3 50.. 

O censo para ser  elcgi\.el para os  cnrgos q n i c i p e s  
varia coriforiiie a ~opul; iç i io  de  cada  c o i i c ~ ~ l l i ~ ~ ,  e asnni  : tios 
conrellios, q u e  n i o  cxccdei,~iri  ;i dois i i i!I  f o p s ,  podrin sc r  
elcitos ns cid;idãos qitv s511 eleiiorc~s ; -rios coiicc~llios, tjua 
exc.t.dci.cn1 3 dois iiiil f(y~bs c i190 passai.eiii tle sei9 i i ~ i l ,  

podeiii ser elcitos - i ." os qui: Ib;igai'ixiii ;iiii;u.il:ii~!iti? dc 
deciii!a tle juros, foros, jleii?òiBs, oii ~ l i l  tliiCicaarjuii l i i ~ i i ~ c ! r i -  

tos d e  eniprcgos tlc C;iiii;ii~;is nittiiit.il)i~os, .\1iacric~~i~iii;iz, O 

Ilospitaes, ;i qu;iritia de  i i , i i i~a i i i i l  i+is; - 2." os quc !);!$a- 
19eiri annualmente d e  dccjiiia de pi.i.tli'os i.usiicos C- urbiirios 
arrendatlos a quaiitia dt: qiiiiize iil i l  i+is ; - 3." us que  pa- 
gareiii annualnieiiie d e  deciiiin du III-cdios susticos c iirba- 
nos nào arrendados, e de quiilyuei. rendimento proveilicn- 
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te  de induslria a qiiaiiiia d e  t res  inil rt!is; - 4." os eiiiprc- 
gados d o  Estado, q u e r  estejam eni effeclivo s c r v i ~ o ,  q u e r  
jiibilados, aposentados, ou refoi rnados, q u e r  peiteiicam h s  
Hepnrtições exliiictas, que  iiuerein d e  ordenado aniiual tre- 
xeritos iuil i+is : - 5 . O  os ~iensioiiisias do Eslado, q u e  tive- 
rein d e  pensão annual ,  qualiliitir qiie seja a sua origem, 
trezclntos riiil re is :  - lios conceliios qiie excederem a seis  
inil fogos podein s e i  elcilus - 1 .O os q u e  pagarem arinual- 
nienle d e  dcciiiia d c  jiii.os, roi.os e peosóes, ou d e  qoaes- 
q u e r  p i - o ~ e n i o s  d e  ciiiiiregos de  Camaras miiilicilxies, Mise- 
i.icoidi,is, e Hospitaes, 3 tluantiii (11: quarciiia i i i i l  i+is ; - 
2." os qiie piipiirein niiniii~lincrile de  decima de prcdios, rus- 
ticos e U ! . ~ , I I I G S  a r i ~ ~ i i d ; ~ ~ l n s ,  n quaniia d e  vinte mil reis ;- 
3." os que ~ ~ i ~ i l ~ t ' l l l  aiiriu:iliiieiile d e  dccinin d e  predios, rtis- 
ticoc e url);iiios iiào ;ii~i.t:nd:it!o~, e de  qualqtiei. rrntliincnto 
provcriiciiie d c  i t i i l ~ s ~ i i ; ~ .  a ( ] i l a ~ t i a  d e  qtiriti'o ni i l  r e i s ;  -. 
4." os c i i i ~ ~ t ~ c ~ ; i t l o s  do Esioilo, q u e r  csiejain ern effectivo 
sci8\.iço. c1ilt8r jiiliil;ido.~, ;il~ost:ii!cidos, ou i.eform;idos, q u e r  
pei.iciir.,ii!i tis H t ~ l i i i i . ~ i ~ ò ~ ~  ~ ~ ~ I ~ I I c ~ ; I s ,  qiie tivcrcm d c  ordcna-  
d o  aniruiil qnaii.oi.e:iios mil réis  ; -03 pensionistas d o  E s -  
Iado, q u e  tivei.em d e  peiisiio nnrio;il. qulililuri. tlrio seja a 
suii o r ig~i r i ,  q u ; ~ i r o c r n ~ o s  iir i l  rbis. -Coil. ar t .  15 e 350. 

Ai,[ .  20.0 'Tiidos o s  qiie ieem di iei lo  de votar  s50 Iia- 
beis 1191'il siai.em (~Ici tos  I)el~ulados, scin condição d c  domi- 
cilio, i.rsitiriicia o u  ii; i~iraIi(liide. 

$ t i ~ c i c o .  Exceptuain-se, como sciido ribsolutameiile 
inelegiveis : 

1. Os esirnngciros iiaiiirrilisados. 
11. Os que  fuieiii riicii~bros da Camara dos Pare$. 
111. Os qiie iiao iivercin de ronda liquida aniiiial 

400bQ.0 reis. . . . . o11 não foi-eni lia bilitados coin os  g r a u s  
e ~ i t i i los  liitei*ai.ios que. . . . dispensam toda a prova de  
ceiiso. Dcc. cit. 

A1.t. 3.0 São elegiveis, e para isso considerados co- 
m o  leiido a renda do ar l igo 1 0 . O  § unico, n." 3 do incsmo 
Decrcto : 

g i .O 
Os qiie rio nliiino lancaniento iiiiiiiediatamente 

anter ior  I io i i~er t~r i i  sido collrciados : 
1.0 Em 40$CUO reis de  decima d e  juros ou  d e  quacs- 

q u e r  provelitos d e  ein1)regos das Caiiiaras Municipaes, Mi- 
sericordias ou Hospitaes ; 



4." Em 44000 rbis de  decima industrial ou qual(luekf 
outra contribuição directa. 

3 2.. Os proprielarios ou usufrucluarios que no map. 
pa dc repartiçào do anno immediataiiientc anterior houve- 
rem sido collectados : 

1." Em 10dji000 r616 de  contribuição predial e addi* 
cionaes respeclivos dc predios rusticos ou urbanos arrend 
dados ; 

2.' Em 4M000 rkis de contribuição predial e addi- 
cionaes respectivos de predios rusticos ou urbanos náo ar- 
rendados. 

8 3." Os cultivadores ou exl)loradores de  predios rus- 
ticos o u  urbanos que no mappa de repariiqão do anno im- 
mediatamenle anterior houverem sido collectados em 44000 
rCis de  contribuição predial e respeclivos addicionaes. 

3 4." Os senhorios directos, censoistns ou pensionis- 
tas, por qualquer outro titulo, por conta dos quaes os em- 
phyteutas, censoarios ou pensionados correlativos houve- 
rem sido collectados no mappa de'reparticão do anno im- 
inediatamente anterior em 404000 rCis de contribuição pre- 
dial e respectivos addicionacs, quc teriliairi direito a dedu- 
zir em virtude da disposição do 3 iinico do artigo 8 . O  do 
Decreto com força de Lei de 31 de Dezembro de 1858, 
respectivo a inencionada contribuiqão. 

$ 5." Os designados no artigo 11 .O $ 2 . O  do mesma 
Decreto de 30 de Setembro de 1852. C. L. cit. 

d r t .  1 1 . O  5 2 . O  Sao tambem considerados conio ten-' 
do a mesma renda : 

I. Os cnipregados do Estado ein eííectivo serbic;o, ju- 
l~ilados, aposentados, addidos, ~.eforniados e das Reparticões 
extinctis, que tiverem de ordenado, soldo, congrua, pres- 
tação ou qualquer outro vcnciiiicnto, 4004000 rdis. 

11. Os pensionistas do Estado que tivcrciri dc pençiEo 
annual, qualquer quc seja a sua origeni, 400#000 i4is. 
Dcc. cit. 

DAS O P E R A ~ Õ E S  DE RECENSEAMENTO. 

.4rt. 27." Iustalada ii Conimissão pela forma determi- 
nada no artigo antecedente, procedera a foriiiaçáo db re- 
censeamento dos eleirores e elegiveis, tomando por base o 
ullimo recenseamento para a eleição de Deputados, no qiial 
fará, sobre reclamação da Auctoridade administrativa, de 
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qualquer cidadao, ou ex oficio, todas ao alierações clue a 
mudança de ci rcumstancias dos individuos a l i  receiiseados 
ou as novas provisóe; d'estc Decreto tornarem iieccssarias, 
conformalido-se com as regras seguintes : 

I .  Para a verificação do censo servir-se-IIU do lança- 
mento íla decima, impostos anncxos e mais conlrilruiçõcs 
directas do anno iinrnediatamenbe anterior, lia Eorma pre- 
scsipta por este Decreio. 

11. Na deficiencia do lan~ainento sesvir-se-ha dos co- 
nlieciinentos de  decima e iiiiposlos annexos ou dos de  quaes- 
quer contribuicbes dii.ectas. 

111. h decirna c impostos annexos dos juros, foros ou 
pensóes serão contados para o i.ecensenmento d'tiquelles por 
conta de qucni for em pagos. 

IV. Ao marido se levarão em conta, para todos os 
eR'citos do rccenseamenlo, os impostos correspondentes aos 
bens da iiiulher, posto que entre elles não haja communi- 
cação de  bcns; e ao pai? os iriiposlos correspontlentes aos 
bcns do lilho, quando por diseito llie pertencer o ustifru- 
cto d'eiles. 

V. A deciriia paga por urna sociedade, coinpanhia ou 
empreza seri  attciidida para o recenseamento dos socios ou 
accionistas, eni proporcáo do interesse que cada iirn provar, 
por documento aiitlientico, ter lia iiiesnia sociedade, com- 
panhia ou einpreza. h mesnin disposição sc observar5 
acliando-se o casal iiidi\iso, por viverem em commum os 
menibros da inesiria fairiilie. 

V I .  I'aia coin jrlerneiiLo da quanlia necessaria para 
qualquer çitlatlSo ser corisiderado eleitor, ser-lhe-h80 leva- 
das c111 coiiln as contribuições directas, em que ellc se achar 
colleçtado ern cjuaiqiier concelho do Reino, uma vez que a 
respectiva collecla seja npprovadn com documentos autlien- 
ticos. 

VII. O i-endiineiito proveniente de  acções de bancos 
ou companhias, e dc insci~ipsões e apolices de divida pu- 
blica, que riso hrenr siijeips a decima, sera contemplado 
par"odos os effeitoç d'estz Decreto. tendo-se ein conside- 
rac,áo o reiidiincnlo do  anno anlecerlenle hquelle em qae  sc 
fizer o rccenseanicnto, e sem attençào a quaesquer deduc- 
ções temporarias, a que por Lei esteja ssjeito o meneiona- 
do rendimelito. 

4 . 0  O possuidor d'eslhs l i t u l 0 ~  dever5 provar qua 



effectivamente t em n'elles todo o r e ~ d i m e i i t o  q u e  por este  
Decreto s e  exige, ou  a par te  precisa para o .prefazer nos 
termos d'elle. Para este fim apresentara  os proprioç iitulos 
endossados e averbados em seu iioiiie lia niais d e  uiii aiino, 
d e  nianeira q u e  evidentemente se  conlieca que  lhe pcrten- 
ceni seiii intei.rupção desde esse tempo. 

fj 4.' Se a s  inscripçòes ou apolices forem sujeitas a 
vinculo de  morgado ou  capella, dote, iisuíi~tiçto oti qua l -  
q u e r  ou t ro  o n u s  q u e  obste  a transmissáo p o r  s imples  en-  
dosso, baslarh q u e  prove aquelle averhaiiiento sem i.esiric- 
ção de  tempo, por  meio de certidòes authenticas da J u n t a  
d o  Ci,cdito Publico. 

'$ 3 O Os titulos a o  portador  n5o serão por  forma al- 
guma al lendidos para o s  fins declarados ri'este Decreto. 

VIIí. Todo o cidadão portuguez i~csir l t~ntc  no conti- 
nen te  d o  Reino que,  a lém d a s  i r~a i s  coridiç6es exigidas por  
este  Decreto, justificar, por  docui i ien~os auilieiiticos, q u e  
n a s  illias adjacentes  ou  n o  ul t raniar  posstie, em bens d e  
raiz ,  capitaes, coinmercio ou industr ia ,  o I-endiinento ne-  
cessario para sc r  recenseado eleilor nu elegivrl, gel-o-ha. 
a inda q u e  e m  Portrigal não tenha sido tu l lec ta i :~  eiii ne- 
nliiiinas das  verbas d e  contribuiç6es d i r rc tas  exigidas por 
es te  Decreto. DO iiiesiiio modo scra rcceriseado niis ilhas 
adjacrntes  ou  n o  iillrarnar o cidadào q i i ~ ,  a lem diis c ir-  
cuinstaric,ias supramericionadas, alii juutiIiciir Iiavcr sido col- 
lec-lado no contirienie d o  Reino nas  quotas  qiie esie  iiiesim 
Decrcto cxige. ! 

1X. Servir-se-ha tainhrni a Coniinissão dos diplomas 
ou  títulos d e  serventias vitalicias dos Litulos Jr reiida v i -  
talicia ou d e  prnsõcs, oii d e  qiiaesquer ou t ros  docuirientos 
legacs, que provem o censo n o s  leriiios d'esie 1)ecreto. - ,  I 

, X. Os ordeniiùos, soldos, coiipriiar, pensóes €! venci- 
nientos, d e  que trata este Deci.e~o, sei30 contados sein HE- 
tençno a qtiacsiluer deducções ternporarias a que  estejam 
sujeitos. , 

XI. S ã o  considerados inanioviveis, para os  effeitos 
$este Decreto, todos o s  empi-egados q u e  liverem carta ,  
patente ,  provimento ou qua lquer  outro titulo de  serveiitia 
vilalicia ; só a estes serão coritados os seus veiicinienios [ia- 
r a  o s  effeitos d o  rnesino Decrelo. 

XII. Sáo corilenipladas cumulativai;,ente a s  quotas  dc 
decima ou d e  qua lquer  oiitra contribuição directa, prove. 
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d e n t e s  d e  origens diversas, c bem assim o s  rendimentos 
isentos d e  con í r ibu i~ões  dcsigriadas n'eslc Dccreto, como s e  
demonstra  no excniplo scgiiinle : 

N.-Rendimento d e  accties de  corr~panliias, ban-  
cos, ctc.. ........................... E;Q 000 - De emliregos. ......................... 

-De deciiiia e impostos annexos de  juros (500 
9& 

reis) que correspondeiii ao rendimento d e  lib000 
-De dccirna e imposios arincxos d e  predios 

riisticos e urbanos arrendados (250 réis)  
qiic correspondem a o  rendiniento d e .  , . . IifyOOO 

-De dcciina e impostos annexos d e  predios 
rusticos e ~ i r b n o o s  nSo arrendados o u  d e  
qua lquer  rendinienio d e  industria (50 réis) 
qric correspondem ao rendimento d e .  . , . B#lOO - D e  qua lquer  contribuição directa, como sub- 
sidio lit terario, barcos d e  pcsca, congrua 
parocliial, etc. (50 reis) qrie lambem cor- 
respondem a o  rendimento d e .  . . . . . . . . .  ãd000 -- 

100wmo 

XIII. Servir-se-lia emfim a Coinmiss50 d e  documen- 
t68. q u e  demonstrcrn a capacidade eleitoral nos casos e m  
qiie são dispensadas aos inlcrcssados todas a s  provas d e  
censo, p o r  terem a s  habilitacões lit lerarias q u e  a s  subst i -  
tuem. 

XIV. Nenhum cidadão p o d e r i  s e r  recenseado senão  
no seu doiiiicilio polilico. 

4 . 0  O doniicilio politico dos cidadãos portuguezcs 
6 no concelho ou bairro onde residem a maior  par te  do,an-  
no. O dos emliregados publicos n'aqiielle em q u e  na ep6- 
clia 410 incJcenseaoiento exercerem as suas furicçòes; e o dos 
mil i larcs  n'aquelle onde  na  dita epocba estiver o'seu quar- 
tel de Iiabitação. 

$ 2 . O  E perrniltido a qua lquer  cidadão t ransfer ir  o seu 
doniirilio politico para o u t r o  concelho ou  bairro, com tan- 
t o  q u e  antes de começar  o praso,  den t ro  do qcal devem 
fazer-se a s  r e c l a m a ç ~ c s ,  assim o declare  p o r  escr ipto i 
Comi~issPo do Recepseamento do cancelho ou  ba i r ro  em 
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q u e  reside c Q d'aquet-lc paFa onde quer  lransferi:. o mes- 
,mo dornicilio. 

XV. A Commissão cle Recenseamento acceiiari quaes- 
quer esclarecimcnlos que a Auclorid~de administraliva, os 
directamerite In!ert.ssados ou qualquer outra pessoa lhe qusi- 
r a  dar com rclaçáo ao ti.al~ailio d r  q.ue csta encarregada, e 
fará d'elles o uso q u c  julgar co!i\c.riic.nte. llec. cit. 

Art. 28.O 'l'11diis ;ta 13t.piirtições e Aucioridades sáo 
pbrigadas a satrsl'azei. as rcqiii,.ic;úes da Corniiiissão acerca 
de quaesquer docuineritos qiio a possain csclarocer. Bec. 
cil.  

Art .  1 0 . O  Ati: 1 4  de  Fevereiro eslari  organisado o 
l i \  ro do recenseaineiitu geral - C .  L. cit. -escripio por 
freguezias, e eni cada uina d'esias por ordem alphabetica. 
DCC. cit. arl. 29. 

Art. .29.O § 1 . "  No dito livro adiafite de cada noine 
se abrirã@ casas, nas quaes se desipile : 1 . 0  a quota de  de-  
cini:i ou contribui.6c~s que Iiiiga o reci*nscindo, renda pro- 
v;idii nos iernios d'estc L)eçi~eIo, ou tiiulo lilierario que o 

,disperisa da prova do crnso ; o seu einliiego ou profis- 
BBO ; 3 . O  O seu es:ado ; 4 . O  a sua nior;id;i : 5." a sua idade; 
'6.0 lirielnierile, se e eleitor ou trinilir [ri cl~givel .  

3 Y.* Este livio 1ei.a Lcriiio d11 abei,liii.a e encerra- 
mento, assigiiado pclaCoiiiinissão, e sc r i  por ella rubrica- 
d o  ern todas as scas follias : assigniirao tamhein os rnesmos 
.ternios, c rubricnráo os respecíivos Adminisiradores de: con; 
rcelt~o,  ou bairro. Dec, cil. 

DAS ~ E C I . A M A T ~ E S .  

Art. 11 .O A i 6  ao dia 10 de F e v ~ r c i r o  serão affixadas 
:na poria da iprcjn as copias do reccri$earnerito, 
. I .  E$tiis copias estarão afixiidos, e o livro origi- 
nal patente até ao ultimo dia de Feveri~iro. 

5 9.* Ale este ultimo praso serao apresentadas todas 
QS reclamações. C. L. cit. 

Art. 34 . " .  . . . scrão apresentadas A Commissáo todas 
a s  rcclamafóes contra a inscr ip~áo ou exclusão de qualquer 

.ridadfio, indevidamenlc feita no recencearnenlo. 
5 4 . O  Estas reclarnacóes poderão ser  feitas pelo pm- 

prio inieressado, por qualquer cidadão recenseado coni re 
lja$io a teneiro, ou pela auctoridãde publica reepectiva ; e 



h'um sb  requeriniento se  poderi  reclamar por  muilos, ou 
p o r  todos, os qiie se  juli:nrem prrjudicados. 

5 3 . O  Eslas  recldiiiacões serao sempre leitas p o r  es- 
cr ipto,  e deviilamenle assignadas;  e deverão s e r  logo in -  
s t ru idas  com quaesrluer dociimeiitos qiie Ilies s i rvam d e  
prova. 

8 4." Todas as auctoridades ou repartiçóes publicas 
serão obrigadas a passar  pralriitnmenie (dentro enl 48 ho- 
rirs pelo art. 1 2 . O  do C. L. crt . )  com ~) i*efe r tnc ia  a qual- 
q u e r  o u t r o  scsviço, a s  copias ou cei iidões, q c e  se  lhes  re- 
qucrerein para os ell'eitos das r e c l c i i i ~ c i ~ ò ~ ~ .  Dec. c i t .  

A i - t .  13.0 As reclsmac6es sci.do decididas pelas Cw 
missòes a l e  a o  dia G de  h l ~ i q o ,  c a s  a!:cra(:õcs provenien- 
tes  d 'es tas  dccisoes addrcioilddas ao receiiscainento. C. L. 
cit. 

Art.  39.O . . . . a s  ComrnicsGes decidirão publicamen- 
te, com assisiencia da auctoriddde aiiininistrativa, e dos  in- 
teressados q u e  quizerem assistir,  todas as reclaiiiaçùcs, que 
llies tiverern srdo f ~ i l d s .  

1 .  As dccisòes, tanto para inscrever, coiuo p a r a  
excluir ,  se rão  ioin;id,is surnniariaii~entc, e niotivridas com a 
disposiqão d'cste Drci.eio alil,lica \ cl a o  caso, e rcferencia  
ao dociiiiicnto, ciii q u e  assenta a applicaçáo d'ella.  

$ 2 . O  As d(~cis6cs q u e  cxr.luaiii d o  i~ecenseairienlo qual- 
quer cidadào sei-io dcn i ro  eiii i r es  di<is pievisos da siia da- 
t a ,  notiticadas i10 e\cliiido pelo c s c r i ~ i o  da Camiira, ou por 
qualqiicr ou1.o empregado niriiiicipal ou  admi~iis l ral ivo,  a 
que a c o m m i ~ s à o  o cncdrregar .  [)C'(;. cit .  

A r l .  33 9 2." . . . . i proporção que  forem resol- 
~ e n d o  os divess  )s c;isos, e n l r e g ~ r à o  as  Coirimissôes aos re- 
c l a m a n t r s ,  que  as  rirocurareni, a s  srias respcc l i \ as  p e t i ~ õ e s  
d e  r c c l a m a ~ â o ,  e documentos, com a s  decisões mol i \  adas e 
bssignadas. Ueç. cit. 

n r t .  14.0 As alteracóes serão publicadas por  edi taes  
atllxados na p o r t a  d a  igreja 110 dia 7.  (de Jlarço) C. L. 
cit. 

Art.  15.' O livro d o  recenseamento assim al lerado 
e s t a r &  pa ten te  ate  a o  dia 15 de  Mar+o, e as copias das al- 
itcraçoes af ixadas  na porta  da igreja. C. L. ci t .  



DOS RECUilSOS. 

h r t .  3 5 . O  Das decisões das Cornrriissóes do recensea- 
mento sobre as reclaniaç.ões, que perante ellas tiverem sido 
intt!i'postas, lia recurso para o Juiz de Direito da rcspecti- 
~a coniarca. 

4 .  Fos divcrsos bairros e concellios das .coinarcas 
.de Lisboa e Porto são conipcterites para este liin os Jiiizes 
de Direilo, quc nos niesiiios bairros e coiicr~llios tiverem 
roinpetencia para os negocios e piSocessos orphiiriologicos. - 

3 '2." O recurso interpõe-se por via de petiçrio, em 
i:13 .i' i!eclarem os seus [)riiicil,aes fiiiidarnenlos, feita ao 
J : I I .  de 1)ireito resl,eclivo.. . . , irisii.iiitla coiii a peiiçlo d e  
~'e"ainação e mais docuiiic~nlos. qiic se liverem apresenta- 
do i Conimissáo de i.eccriscaiiiento. Dcc. cit. 
, Ai't. 1 G . O  O r,erurso para o Juiz de Uireiko da-@mar- 
ca intei,l~õe-se alé ao (lii~ 21 cle 3larco. C. L. cit. 

Ai t .  17 .O .Os Juizes dtlcidii.ào estcBs recursos, que se- 
r i o  c1:iti.r\gues aos i~ecliiniariics, a16 a o  dia 25 de .\lni.!:o. 

a 
I .O Estas dccisócs scrão rio\ificad,is a t e  2 de .Al~ril. 

8 2 . O  As conirriissões farào no recensc:iiiietito ioiiib5 as 
rerli!ici~c;ões, deterniinadas rios despaclios dos Juizcs dc ili- 
rriilo, ar8 4 dc Abril, 

S 3." No dia 5 serão piiblicadas por cditaes, afixa- 
dos na riorla da igreja, as reclifiça~ões que sc houverem 
feito. C .  L. çit. 

Ai,t. 36." Das decisões dos Jiiizes de Direiio haver5 
recurso para a respectiva Relação, o qual será iniei-posto 
pei'iiiit.~ aquclle magistrado deatro. eni cinco dias a contar 
.da  ~~uhl icação do despaclio recorrido, e apresenlatio no Tri- 
hijiial sulierior com todos os docuuientos respccrivos dcn- 
.tro ciii quinze dias a contar da inlerposiçáo. 

$ 1.0 A peliçiio serh distribuida na Relaçào com os 
,feitos ria t..? classe., e o relator a mandar6 coiii visla ao 
Iliriistriio Publico, ,que responderi no praso impror?g;ivcl 
de viiite e quiitro Iioras. 

9 2 . O  Findo este praso, o Escrivão cobrarl  o feito, 
.fal-,o-lia concluso ao Relalor, e esle o propor4 logo em ses- 
sõu publica eoris cinco Juizes, sendo a decisão tomada em 
coiilrrrncia per Ires volos confornies.. 

tj 3.0 Se da relação se  recorrer em revista, serh o 
recurso interposto dentro em cinco dias, contados da pu . 



LticaqBo do Accordam, opresentndo n o  Supremo Tr ibuna)  
de Jiistiça derilro eiii dcz  dias  a con ta r  da inlerposição o 
d~.cillicio alii cin ciiico diiis a contar  (Iir apresentação,  pcla 
nirsiiia forin:i e coiii piefrreriçiii a todos os  rnais processos. 
E'cslcs f ~ i l o s  rião ~ P I I I  lvgiir s c y ~ i ~ l d ~ i  i-c\.ista. 

4 . O  Nas Reliiçòes lic;ii.li ~.Uiiicnic o t i -csl ;~do da I ie -  
t içáo, da conliss50J ou c o i i i e s ~ ; i ~ ~ o  d o  lliriislciio l'ublico, 
e cio hciwr,lain. 

S 5 . O  Esirs  feitos sci.ão gra triitsiiirntc p r o c ~ s s a d o s ,  c 
scm ii~sign3iui.a ou ~ t i ' c ~ ~ a r o  l'ara o ~ ~ i ~ o c c s s o  c julgaoien- 
to  d'cllcs Ii;i \crl  sessâo todos os  dias, a inda ciii teiiipo do 
ferias. Dcc. cit. 

Art .  4 7 . O  Os rc.ciirsos sobre o rcccnscnmento, qrier 
s e  ibefiraiii 5 e l e i ~ â o  ùc  Deliu~ados,  qiier ii de  quaesquer  
cargos iiiuriicipacs ou 1i3rocliiacs, sáo u~iicsinciile os cala- 
belecidos ii'esta Lei. C. L. çit. 

Art .  1 8 . O  As coiiiiiiissõcs d c  rccriisc3inento farâo n'el- 
l e  todas a s  mais altcrnc;õcs que  foi.cril julgadas pelos Lribu- 
nrics, c cliie Ilics forcin api.tiscniad~i.s 8th 30 tle Juiilio. 

3 tutiro. O rccerisearilento assim i.evisto durará  des- 
d e  este dia a té  30 d:: Junl io d o  a n n o  scgiiiritc, c sci.vii.d 
p;ird sc I'azcrern por eIIe todas ns clcic,ócs q u e  tiveiterri 10- 
g;ir II'CSSC intervnllo, q u c r  scjaiii d c  D c p u l ~ d o s ,  (juer de 
t l u a ~ s f ~ " ~  cniprcgos rriuiiiciprics ou p:,rocliiiies. C. L. cit. 

Art.  10.O Coiicliiido dr f in i t i raneu te  o recenscam8nto. 
a coriimissão crivi;ira iminidi;itan:cnte ao Goveimo, por via 
tfo (;ovri.iiadoi- Civil, unia synopsr ,  1101. freguezias, d o  iiu- 
iiiero (!os vlcitori!~: e oiit1.a dos elcgivcis, c o a p a r a d a  coni 
a d o  ;isiiio iiniiic~di;i~a!iicriie ~~~~~~~~~~~~~. 

i .  O Govri.iio ~~itblii:i i i . i  na follia oflicial esta 
s y i i o l ) ~ ~ ~ ,  logo q u e  :i tciiliii i~c~cc~liido. C. L. ci 1. 

I .  7 $ 2 .  A(; irii,siriiis corniriiss6es, concluido ,a 
filial o i.t3c;ensciiiiiciito, e Ct-ilai ri'c:lle ioilas as çoi~rc~cçõrs ,  
nii foriiia d'esie L)eci,cio, eiiviai40 aos P i f s iden tes  das  Ca- 

, m a r a s  res~,et:tivas, 1,3i.a d i i  scrern nrchivados, os livi.us 
oi.ipiriaes tio rccense;iiiithnto, a s  actas das  suas  sessães, e a s  
-1islas q u e  se  ti\.t*rerii iifisado. Di'c t:it. 

209)-DE LIECESSEhlllENTO- não se pode admit-  
.tir out ra  prova do rcndirncnto, alem d a s  que s e  arliam su- 
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ciorisadas na Lei,  porque, exceptuadas a s  habilitacões l i l -  
terar ias ,  o censo, ou pagamento d o s  impostos designados na  
L e i  eleitoral, h a iinica prova legíil d o  rendimento. P. 29 
Ag, 1851 a o  G. C. d e  Lisboa - incd. (Cod. p2g. 13 (b)). 

210) -- DE HECEXSEhl( lEKT0 - os thniprepados4 
qiic n20 sáo d o  Estiido, conio os d a s  Mi,ericordias, Cama- 
r a s  e IIospilaes, s6 podcm ser  rvcenseadoo tendo o rendi- 
mento  legdl, e carta d e  servenl ia  vitalicia ; iiias o s  d o  Es- 
t a d c  dcveiri s e r  recenseados se  iivereni o iendi inento Icgal, 
q u e r  sejain vitalicios, q u e r  leiiiporarios : e se a s  comniia- 
sõcs receuseadoras se  nào  conforiiiarerii com esta doutr i i ia ,  
dcvciri os  Atlmiriislradores de  concclho rcclaiiiar e recor re r  
da.; suas d e l i b e r a p k s .  P. 11  Nov. 1853 - D. G. 268. Os 
t r ibunacs  d e  just i ra  não se çoniorninrain cor11 esta doiiti.ina 
como s e  v4 dos Xcrordsms da R e l d ~ 5 o  d e  Lihboa d e  27 de 
Se t .  e da  Reliição do Porto d e  1 d e  D L ~ Z .  ùt: 1 8 5 2 ,  publ i-  
cados lia Recoltcção de Setembro II.'-'~ 3220, e 3425. (Cod. 
1)". i4 (a)). 

21 I)  - D E  IlECENSEA3lENTO - a congrua paro- 
chia1 iio caso d e  avcncas deve en t ra r  no calculo d o  censo 
d e  qncln a paga, scgundo as  decldrap%s do pdroclio, su- 
t l ienticadas, se iiecessario i6r ,  pela Junin d e  Parocliia. P. 
3 Nov. 183"Lo G. C. d e  Leiria - iiird. (Çod. pag. 1 4  (d)). 

"2 14) -DE HECENSEhhl ENTO - se n i o  qu izer  de- 
cidir  a s  reclanieç3es, q u e  Ilie iivercni sido k i tds ,  deve s e r  
nutiiada pelo Adm. d o  concellio e p r o c e w d a  ; e s e  por  Tal- 
ta  d e  decisáo das r e c l a m a ~ ã e s  parecer  ao ti. C. q u e  a elei-  
çào subsequeiite ri50 Toi regular ,  deve defe r i r  -o negocio a o  
C. D., para se  annullar  a e l e i ~ á o .  P. 7 Out. 1833 ao G. C. 
de Leiria - ined.  (Cod. pap. 1 6  (c)).  

2i3) -DE RECEHSEhhlENTO -qiiando s e  t ractar  
d e  eleicão niunicipal ou parocliial, a Comiiiissão d e  recen- 
searncrito incumbe a organisacào dos  cadernos dos elei tores  
e elegiviveis, que  deveu1 s e r  reniellidos aos Presidentes das 
respectivas assembleas. P. 23 Ag. 4853, ar t .  4-incd. 
Stipp. pag. 6. 

214) - D E  RECENSEAbIENTO- os empregados da 
C. N., ou da  Adrninislração d o  concelho, chamados a coad- 
j u v a r  O Secretar io da  Coinmissáo d e  recenseamento, ven- 
ceiii, alkin d o  ordenado q u e  pelos seus  empregos Ihes per-  
Ic,ice, uma gralificação extiSaordiriaria por  esse serviço, 
cu jo  a rb i t rameato  e da exclusiva competencia e spreciagão 



da mcsma Conimissão, conformo o $ 1."0 a r t .  26 d o  Dec. 
30 Set .  1852-D. C. E. 18 Alnrço 1857. D. G. 170.  

215) -DE RECEYSEAhlENTO - o rcccnscnmento 
d o s  jurados fi feilo, e coiijuriclai~ienio, p d a  Coinmissão do 
i'eceriseariiento dos  eleitores e clrgiveis. C. L .  21 Jul .  1853 
- D. G. 274 -regulada pelo Dec. 31 Out. 1853 -D. G. 
274 -; assim como tanibeiii o c o d o s  jurados cspeciaes  
para o ji~lgarricnto dos c r imes  d e  moedn fatsn. C. L. 4 Jiin. 
1859 - L). G. 176 - regulada pelo i)eç. 4 Ag. 1830 - D. 
G.  187. Vedt: Jurados. 

2 16) CO,11PETENCIA - a jurisdicção e cornpetencia 
das ayctoridiides proiCm iirimrdi;ii;init~riir, d a  lei, e n ã o  p+ 
de eslcnder-sc alem dos dilterminados limilcs, q u e  a mes- 
ma lei prescreve:  em qrirslóes lacs iiào valein nrFriincnlos 
n contrurio sensu, neiii ari,ilogi:is, ni:is s6irii~nie disposiçòes 
expressiis a po.iti\r;is de  I c l i .  1'. 31 Irl:irço 18:i3- L). G. 77 .  
(Cod. pag. 62 (3) e 95 (3)) - 1). C. E. (i J u l  . 4 858 D. G, 
9 20. 

517)  COBIPROMISSO - 1130 sr! pode consirlrrar licita 
nem Irgiliuiiiiiieiile coiis~iliiida a Iriiiandadt! oii Coiifraria, 
q u e  iião liver çompi~ornisso iiiiliro\iitlo r)clo Go\eiaiio, ou,  
sendo aiitiga, apl)i.ovatlo !w!o Pi-elatlo Dioci~s;~i ;o no tempo. 
d a  cor i s i i lu i~ io  (Ia Ii.iiia!;darle, rios lciiiios dii 0i.d. l i r .  
t i t .  62, S. 39 e 40 ; c o qiic estiver ii'este iillinio caso não 
carece de coi~fir,iria@o i c y i n ,  senào cliiaiido seja reformado. 
P. 12 l laryo 1840-  I). G. 63. : os i)oiis d'cstas associac;6es, 
que  cstivcreiii irrt~gul:ii.inoote coristiltiitl:is, di1veiii-ser admi- 
nistratios (nos lei.inns do  ;iist 307, n . O  3 da  Cnd.) pela re- 
sptlcli\;i J .  (111 P.-C. L. 20 Jiiii. ' 1836, nrt.  6 . O  P. 47 
Nov. 18í.,;. D C;. 27:)-P. P. 18 Abr.  4842,  e i 2  Fev .  
,4851 aos G. C. de  Poiiiii Dclgnda e.Giiiirda, iried. Cod. 
Pun.  a r l .  284. (Cod. I ing. 12i (A)  e 143 (E). 

118) - o s  coiri~)roriiissos iiào podeiri s r r  deliberados, 
organisados, ou modificad(.is, p:4ris Comiriissõt~s administra- 
t ivas  n~imead:is pelo G.  C.,  iniis sO o oodt~in ser  pelas  Me- 
S ~ S  e pela rn;iioi.ia, ao iiienos, d o s  li.rnàos ; iivin conter dis- 
posifões coitii.arias as  Icir, coiiio n dc  exrliiir (10 Iioapilnf 
da  Irinai-idade os doviilrs 1iol1r.c.s tlc fora do districlo d'el* 
Ia, contraria iio ai.ligo 3." 110 A .  18 Oiit. 1808 ; IICIII ter 
6xecuçào c111 qiiaiilo Ilics f ~ i l n r  a roirfiriiiaçáo C npprovação 
-regia. C. L. '20 Jiin. 1836.  P. P. 47 Nov. 1845. L). G. 



273 -, 3 A ~ P .  1852. D. G. 83 -, e 23 d e  Junl io d e  I%% 
a o  G .  C.  d e  Bcja, ined. (Cod. pag. 124 (C)).  

210) - procedendo-se i organisnyáo d e  algiim com- 
promisso novo, ou  modificação ou  reforma d e  coinpi.omisso 
ant igo,  deve ii'11lle dispbr-se : - q u e  para irniàos sbmerito 
s e  adiiiiltam individuos maiores ,  ou  ernanciparlos ; - qiie a 
hlesa ri30 seja cornposta de  rnesiirios eiii iiuinero par ;, 
q u e  para a eleição da Mesa se  convoque toda a Iimancln- 
d e ;  -qiie se  cspcciiiqucni a s  attribuiydes da Mesa, e o f i -  
ciaes da Ii'mliiidade ; -que  as  multas estabelecidas s c  não  
appliquein ein caso d e  impedinienio justo;  -e  que a s  trans- 
accòes sobre  propriedades iinmovris fiqiiem su j r i l as  B ~ p -  
prova.áo regia. P. 43 J u n .  ,1852 ao (;. C. d e  Bcja,%ined.  
(Cod. pag. 124 ( O ) ) ,  Vcdc taiiibeiu a 1'. 27 JiiI. 1852-D. 
C. 178. 

210) -todas a s  Nisericordias d o  Reino e seus domi- 
nios  deveni regular-se  pelo coail)i~oinisso da Miseriçordia 
d e  Lisboa, n o  q u e  fdr  accomn~odado  a o  estado d a s  suas  
~,c~rid:is ,  c i iiatiircza e a p p l i c a ~ á o  dos seus bcns, clc. A .  15 
Out. 4606. 

COA' 

9 2 1 )  COKCELIIOS- Art. 1 . O  O n e i n o  d e  Portugal 
o Algarves, c a s  Iltias ndjacenles, dividem-se e m  Disírictos 
Admiriiatralivos, e os  D i s ~ r i c t o s  eni Concell-ios. 

§ thnico. Os coricelhos de Lisboa e Porto são dividi- 
d o s  em Bairros. Cod. Ad. 

222) -o concellio 6 adininisírado por  u n i  tnngiatra- 
do com a denominação d e  iidriiinislrador d e  concelfio, jun-  
to  d o  qua l  lia uni  corpo de cidadàos eleito pelos povos, . 
q u e  6 a Camara Rlunicipal. Cod. ar t .  3 e 4 ,  n . O  2. - O 

' 

concclho, eiii q u e  não houver pessoa habil para o cargo d e  
Adininis trador ,  podera s e r  aniiaxado ao inais visinlio para  
o eficito unico de  serem regidos anibos por  u m  só magis- 
t rado  administrat ivo,  salva a exiâtencia de  cada um como 
coiicelho separado : iim Decrelo d o  Hei, sobre proposta do 
C;. C. cm C .  D., deter ininari  esta anncxaçio.  Cod. a r t .  3 . O  

5 1 . O ;  inns pelo a i t .  2." da C. L. 20 Maio 4 8 4 3 - D .  G. 
148 - o  cargo d e  Adm. d e  concclho pode se r  exercido por 
individuo, q u e  nào tcnha natural idade neni  doruicilio no 
çoncelbo. (Cod. pag, 139 ( 5 ) ) .  Vede Orgaiiisa$áo Adrniqis* 
t r a l iva .  
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223) -no contincntc d o  Rcino ha  266 concelhos,- 
e rins illias adjacentes lia 27 -Dec. 24 Out. 1855 -D. 
G. 283: o conci~llio d e  Lisboa divide-se em d bairros. 
Dec. 11 Set .  1852-D. G. 218-, designando-se a s  fre- 
gurziiis, d c  q u e  se  formam estes q u i t r o  bairros  (Alfnina, 
Hoçio, Alto, Alcantarii,) em E d .  do G. C. 13 Out.  1852- 
I). C. 2 I 5  (Cotl. piig. 2 (i)): O concellio do Porto divi- 
de-se  eiii t r es  biiii.ros- Sairta Cotbarina - Crdofeita -e 
Siinlo Ovidio. l);:c. I S  l l a r ç o  184,2-D. G .  67 a 73. Ve- 
de o dl)l)en.iice. 

224)-ao G. C. ein C .  D. compete propor a o  Go- 
verno  a aiiriexaçào d e  uili concc!tio a ou t ro-Cod.  a r t .  3.0 
f j . 1 . O  e iii.1. 229 n." 7 ;  e seiii esta prol)osta, feita com pre- 
l i a  iiudiciicia d o  C. I)., não podem dt*crerar-se iis arinexr- 

P. 30 A l ~ r .  1852 ao G. C .  d e  Uiagnnça, ined. (Cod. 
yag. 2 ( 4 )  e 13G (1))-Qiiando uin eoiiceltio nào tenhii os 
reiiiliiiiciitos iicccssarios para occorrer  á s  despezas indis- 
peiisa~t!is,  e 1'61- til0 pobre, que  1150 possa suppor ta r  o au-  
gnienlo de co i i t r ibu i~óes  inonicilmes, d w e  projr6r-se e m  
terilios rcyu1iirc.s a sua supprcssão. P. 19 Out .  4855, art. 
ti." Sultp. pag. 76.  

225) -- nos rnncellros arinexados a d ~ ~ i i n i s t r a t i ~ a m e n -  
lc  113 U I I ~  $6 A d l i i . ,  e uiii s6 Siibsiiiuto, c estc  não  pode 
excrcei* Surrcçóeb algunlas, senào na ausencia ou  iii~pedi- 
maiito d o  Aclin. elrectivo. I'. 1 Dez. 1852 a o  G .  C. d e  
Aveiro, iiied. (Cod. pag i40 (2)). 

236) -da aiinexaçáo de uin conce l l~o  não pode re- 
su l ta r  ipso fiiclo scniio a suppress io  dos logares d 'aquel les  
fuiiccioiiiirios, que, se fosserii conservados, a l terar iam o nu- 
m e r o ,  que  as  Iris designaram para cada concellio. I). C. E. 
9 Naio 1856. 0. G. 137. 

427) -a anoexaqão d e  iinj conccllio Lambem pode 
effeçtual.-se por disposição do Tliesouro Publico, pelo 
respeita á cobrança d o s  impostos, para o effeito dt: t e r e m  
o s  concrllios uin recebedor çommunl. Dec. 12 Dez. 1812, 
a r t .  4 . O  rj 2 . O  D. G. 495 (Cod. pag.  3 (1)). Vede Anne- 
xaçáo. 

228)  - a povoação, que, serido cabeça d e  concelho, 
n â o  satislizer iís çondiçócs niateriaes indispensaveis para b 
serviço piiblico, perde a precniinencia d e  capilal. P. 1'4 
Dez. 4830 a o  G. C. d e  Aveiro, ined. Coll. pag. 895 (Cod. 
-pag. 60 !ti)). 



329) - o  concellio B representado em Juizo pelo 
Pres iden te  da  Camara ,  ou  seja  como auctor ,  ou  como r l o ;  
Cod. a r t .  131 n." 10. 

230) -us bcns proprios ,  foros,  censos e pensões 
de coiicelho supprini ido,  ou  d e  par te  d e  concellio transfe- 
rida para outro,  p;issain para o conceIIio, a q u e  ficarem 
pertencendo os log i rcs ,  c m  c ~ u c  se  ach,ini sitii;idos os  pro- 
pr ios  beiis e os prerlios loreii-os, ou cciisnarios C. L. 19 
Ju l  1839. i). G .  178. Ao preceito geral ti'esta Lei s e  fez 
cxcepçio a fiivor (1:i C. AI. d e  Lisboa, deteruiin;indo-so 
q u e  o s  bcns situailos n o s  novos concellios d e  Belem c d o s  
Olivaes conlinu.isse!n a per tencer  no concelho de Lisboa, 
d 'onde foi destacado o tcrr i lor io dos  novos cortcelhos. Uec. 
1 1  Set.  1812, art .  6 .  I). G. 218 (Cod. p:i,o. 46 ( 2 ) )  ; m a s  
esta excepçio foi dero;:~da, estiibe1t:cendo-se q u e  esses l e r -  
renos  pass~isseni a per tencer  a ciid,i uina d a s  res l~c~c t ivas  
Cainaras miinicipaee dos  novos coiicr~llios, na circuinscri- 
pção d o  seu in!inicipio. C. L 9 Ag 18X.  D .  G .  195. 

91111) -os b,il(lios e iiiatt:rs qiie prstenciniii aos fia* 
bitaiiles dos  concelhos siippi~imidos, o11 dii piirte cercciida 
d e  algiinl coiiccllhn, cnntinuaiii :I pibrttiricri. caçlusivaiiic~iite 
aos mesinos h;il)itaiiics. C. L.  319 JiiI ,1639. 1). G .  178- 
i). C. E. 30 .\g. 1851. D .  G. 215- Quiindo uiii ceiicc- 
llio f6r suppriinitlo, e o seu lc~ri~i toi- io  repart ido pnr diver- 
sos coricelhos, a C. M .  d e  cdila u:n d'esles l~ertei ice a ad- 
niinislração plena dos bcns pro l~r ios  sitiiiidos na parte  d o  
te r r i to r io  q u c  Itie c o u b e r ;  e riào tcAin n'csle raso :ipplica- 
430 O preceito d o  a r l .  331 do Co:i., q u e  se  refere sbmznle 
aos bcns d o  uso e fl.uição coiiiiriuin, e i i lo  aos pi'oj)~.ios. P. 
b Jan. 18:iO ao G. C. de  Leiria, iiittd. (Cod. pag. i í ( i ) .  
Note-se poi kin qiie o C. d e  E. jiilgnii ~ ~ o ~ t e i ' i o i ~ r ~ i c n t e  : - 
q u e  o ar t .  331 d o  Cod. Ad. fBra revogado pela C. L. 96 
J u l .  1850 ,  nos a r l .  1, 2, 4. 16, c ,  por  isso, que a adini-,  
nistração dos bens e paslos d o  concellio suppiirnido petten- 
co, na parte  respectiva a o  territorio incorporado no novo 
concellio, A C. 11. d'cslc, qiie siibsiituiu a tio concclho sup- 
priniido, e não perteiice ii Jun ta  d c  parocliia cabeça d o  
mesmo concelho suppriitiido, ronio dispunha o ci tado a r t .  
331 do Cod., porque taes bcns são havidos por municipaes, 
a o s  iernios dos a r t .  2, e 4 3 unico da referida C. L. de 96 
de Jul.  ; e a Jiinta de  Parocliia cabeça d o  concclho suppri-  
mido, do mecmo modo que  a J u n t a  d c  qua lquer  outra pa- 



rochia,  a q u e  foi absolutamente equiparada,  s6  pode, na 
conrorniidsde d o  a r t .  4 ,  e 4 fj uriico d'esta mesma Lei, in- 
tender na adminislractio e gerencia dos bens  e pastos paro- 
chiaes ; e não se podein s u p p 6 r  ~)rejudicados os direi tos  dos  
moradores d o  roiicrllio siipprimido, porque s c  o gozo dos  
pastos da sua excl:isiva fruiyào tira ampliado aos moradores 
d o  no10 concellio, riirriheiii este fornece hquelles moradores 
o gozo d o s  bens e pastos que  ja  d 'autes  possuia. 1). C. E. 
40 Set .  1838. 1). G. 283. 
. 232)-os coricellios d e  Belem e dos  Olivaes fo ram 
creados por  Dec. 14 Se!. 1839. D. G. 918 ; e a s  frrgue- 
zias, que os compóem, foríim dt.signadas em Ed. do G.  C. 
d e  Lisboa 13 d ' 0 u t .  1853. 1). G. ' 3 5  (Cod. pag. 2 (1)); 
mas p c l ~  L)ec. 24 Out. 1855 (r). G. 283) foi addicio11;ida 
ao concellio d e  Mafra a fi.rgiiezia d e  S a n i o  Estevão d a s  Gal- 
i&, que  r)c~rleiiçia ao coricellio dos Olivaes. 

233) CONCURSO - o s  contracios feitos pela C. M, 
çcm pi.ecrdencia de  concurso e Iiasta publica sRo nullos. P. 
93 Maio 1858 ao G .  C. d e  Coiiiibra-iiicd. (Cod. pag. 53 
i n  lintl). 

234.) - os part idos municipaes deveni todos s e r  pro- 
vidos por concurso. P. P. 23 J u l  1817, 15 Licz. 1848 
(I). G. 306). 13 Scl. 1832 (D. G. 219) 1). C. E. 8 Ag. 1833. 
D. G. 204 (Cod. pag. 61 i? f ine).  

235) C0NDI:CUHACOES- cumpre 5 aucloridade a d -  
minis trat iva iriipedir q u e  n o  disli.icto da sua jurisdicção 
faga uso das  insignias d a s  Ordens Rililitares, o u  d e  quaes- 
q u e r  Tilulos, oii condecoraçães I.ionorificas, q u e m  não  te- 
n h a ,  ou náo apresentar  rliploma em devida forina - fazer  
intiriiar o s  contraveiitores para se  abstereni, e fdzel-cis re- 
laxar  a o  poder judicial para serern processados, e se Ilies 
poderein applicar a s  penas de  prisào a16 6 mezes, e mul ta  
a tb  u m  mez. Ilec. 31 Ag. 1836, e Cod.  Pen.  nri.  835 e 
237 (Cod. pag. 132 (2)). 



TITULO III i 
CAPITULO \:I1 

Art.  105.0 0s conflictos de  jurisrlicçno P conipctcn- 
ria erilre a s  Aiicioridades ~dnlinis l r l i t ivrrs  e Judiciiie3 S ~ O  

positivos ou negati, os. 
§ 1 . O  D i - s e  o conflicln positivo, quando a Adminis- 

t ração reclama, conio pi.opi*io d a  siia jiiiistlicc;ào e coiiipe- 
lencia, o coiilieciineiito e deciszo tlc clua!cliier cliiesiào i ra -  
tada eni Ju izo ,  na q u a l  os Juizes  tanibcin s e  proiiuiiciar,irn 
competciiles. 

$ 2: Iin coiifliclo negativo, qiinncto a .411ctoridade 
Adrniiiisit.ativa e Jiitliciril se  tIcçl,ii~i!m aiiibas incompctcntes  
])ara c o ~ ~ h e c e r  d a  iliesrn~i qiicslão. 

CONFLICTOS POSITIVOS ESTRE AS ACCTOBIDADES ADXISISTRATIVAS 

E J U D I C l h E S .  

Art .  106.O SOnieiilc aos Gorcrnndores Civis compe- 
t e  levanlar  os  coriflictos nas c;iiisns. qiit1, em 1.' Iiisl,iricaia, 
foreiii proposias no scii dislricto, airict~i qulirido houvereiii 
dc s w  iristil.uidas nas Ilriaç6es fora d'ellc. 

Ar t .  407." Sei.50 lerariliitlos os  cnnflictns, nào s6  
,quando  o conl ieci i i ien:~ c deci-ào tia cilus:i propost..~ ern 
Ju izo  foreni, por Lci, da coinj)t?tcnci;i diis .Suc:!oiitiiitli~~ Ad- 
miriisli.alivas, iiias 1;iiribeiii quarido a s  ac<ôtbs tivi.rciii por 
fiiu conlroverter ,  etil Juizo,  a s  cjueslócbs j i  decidiiins 1icl.i~ 
Auctoridades Xdinir i is l i~a~ivas crn iiiatciiiis dii sua coiiilte- 
tc:ici;i, ou ri'ellas s e  discut i r  e f6r iirressni.io explicar O 
serilido o força de  qua lquer  ac:o a d i i i i i i i s ~ i ~ a ~ i v o  nos obje- 
ctos d a  compeieiicia legal da Adiiiiriisli~açáo. 

Art.  108.0 Os confliçlos posiiivos podem s c r  levan- 
tados em todo o eslado da ciiusa, assiin iia 1." como na I?." 
Insiancia, se  alguma das pastes rccorrcr da scrilenfa. 
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8 1." Sdmcnte  sei50 levantados os  cbnflictos na 3.' 
lnstancia ,  quando o iião tiverein s ido na  i.', ou o foram 
n'esla tardia e irregolarmente. 

fj 2." Depois da senlença final, proieritla na 1.' In- 
s tancia .  o coriflicto $6 pode s e r  ievlintado na 2.', se  alguma 
das partes  appe l la r  da seritcriçn. 

Art. 109.O N5o serão levantados os conflictos n a s  
causas crimiti;ics e de  policia coi~rrccional,  salvo quando a 
seiiliLiiCa depeiidcr de  uma qurs lào  prejirdicial, ceja  deci- 
s;io pei teiica pela I,ci as Auctoridndes Adminis t ra~ ivas .  
N'csio caso os coriíiictos sb  liodcni s e r  I c v a n t ~ d o s  sobre a 
quesldo ~ii'r,jutliciaI. 

Ar l .  110 Os conflictos nào serão Ieranladoc, s e m  
qucl previaiiienlc se tenha  opposto, o u  pela Auctoridade 
piiblica, oii p Ias partes, a respectiva excepçáo de  iticom- 
peleriria nd iucsiua lnslaocia, cin q u e  se  levantar o confli- 
cto. 

Arl.  111." R'ão podem tambcm ser  levantados o s  con. 
flictos dilpois d a s  senlencas, por  qualquer  modo .passadas 
eiii Julgiitlo ria Ii~sl:irici;r, nem depois das sentenças íi- 
ri.ils das Ilclaçties. aiiitla que  d'cllas se  recorra  ein revista. 
S e  1101 6111 fbi. conci~dida a r e \  isln, o conílrclo poderh s e r  Ie- 
voiilado ciii r lu;~lquer  das Inslancias, eiii q u e  a causa tor- 
i iar  a correr .  

'$ 1.0 Exceptua-se o caso d e  ser  proferida a spntença, 
as.irii na 1 . V o i n o  ria 2.' Insiancia, tlzpois de proposta a 
exce[)c;ào declinatoria, e an les  de findar o praso para  sb 
l evan ta r  o conflicto. 

$ 2 Na pentlencia dos embargos hs sentenças pode 
ser 1i:varii~itlo o coiiflicto. 

Ai.1. 1 1 Y . O  -Kào são fundamenlos para o conflicto, 
apl:i a f:illa de aucioiieacáo d o  Governo rias causas contra  
aquel l rs  Funccion;irios, qiie sem ella nào podein s e r  de- 
niaridirdos, riem a falta de aucloi~isaçáo dos Coiiseltios de 
Diàtr icio iias causas das  Cairiaras Municipaes. 

CAPITULO 1X 

PORMA DE PROCEDEB KOS CONFLICTOS POSITIVOS ENTRE 
AS AUCTUIIIDADES ADMINISTRATIVAS E JUDICIALS. 

Arl. 113.0 Quando a o  Governador Civi l  constar por 



informações officiaes, ou a requisição das partes, que eni 
algum Juizo ou Tribunal de Justita pende ltiigio sobre qiiai- 
quer ponto, cujo conhecimenlo e decisão pertença, por dis- 
posição de Lei, a Jurisdiccão Administrativa, reclamara ein 
todo o estado da causa, depois da primeira citação, a re- 
messa do feilo para 3 Auctoridade Adminisiraliva, por meio 
de  iinia exposição escripta, dirigida ao respectivo Agente 
do Miriisierio Publico, na qiial se transcreverá o texto da 
Lei, que allribue a Admiriislração o conliecimcnto e deci- 
sáo do ponto lili, '  "IOSO. 

A r t .  114.O O Agente do blinisterio Publico no Juizo 
oii Ti 1hrin31, logo que  receber a exposição do Governador 
Civil, a apresentará erii Juizo, e a fará juntar aos autos, 
expondo a sua opiiiiào sobre a compelencia, e concluindo 
pela remessa da causa para a Jurisdicção Adriiinislraliva, 
se enlender fundada a reclamação. 

$ tircico. Aprescnlada a excepção em Juizo, o Magis- 
trado do Ministcrio Publico participará ao respeciivo Gover- 
nador  Civil a data da apresentação, enviando-lhe a couipe- 
tente certidão do EscrivSo dos autos. 

Art. i 1 5 . O  No praso de quinze dias, contados da apre- 
senlayâo em Juizo da excepção ofirecida pelo Governador 
Civil, os Juize.8 por uina sentença fundamentada proiiiin- 
ciarão sobre e l la ;  e a sentença s e r i  intimada ao Minislarh 
Publico, e ás partes litigantes ou aos seus procuradores. 

Art. 116 O Da senteriça proferida na i.' Instancia so- 
bre a excepção de incompetci~cia e declinatoria para a Ju- 
risdicção Adiiiinislraliva, proposta pelo Governador Civil W 
pelas partes litigantes, poderão estas apgravar por ~wtição 
ou instrumento para o Juizo superior nos termos d e 8 i r e i x  
t o :  não haverá porhm nenhum recurso judicial das seiilen- 
ças proferidas nas Reiações sobre esta excepção, tanto nb 
caço d e  se r  ~i'elliis ot*iginariamente oiferecida, como no de 
recurso do Juizo in f~ r io r .  

8 tmico. 0s bibgislrados (10 Ministrrio Publico no Jui- 
zo superior promoverão officiosanienle a breve drci$ão does- 
tes recursos, bcin c ~ n ,  a prornpla reniessa para a 1.' In* 
stancia das seritencas que os julgarem. 

b r t .  117.4 Logo que findar o praso legal, sem as 
partes rfcarrerem da sentença proferida sobre esta excepção 
na i ." Instancia, ou n'ella se apresentar a sentença do Jui- 



zo supetior no recurso interposto, serA o mesrna sentença 
intimada ao respectito Magistrado do Rlinisterio Publico. 

Art. 118.O O Agenle do Ministerio Piiblico no Juizo, 
em que sc propoz a excepção pelo Governador Civil, no 
p raso  d e  tres dias, contildos da iiilirnacáo da senteiiça que 
a despresou, far i  extrahir por certicláo cios aulos, e remei- 
ler5 ao mesmo iilagistrado Adiniriistralivo, a exccpcào offe- 
recida, -a  resposta e concliisõcs do llinisierio Publico, - 
a sentença que proriirriciou sobre a exce1:çjo -e  a intiriia- 
ção que da nipsma recebeu. 

Art. 1 J 9 . O  No praso de vinte dias. contados da in- 
timação ao Magistrado do h1inistci.io Publico da scntcnça, 
que rejriioii a exccpçáo, se o Governiidor Civil entender 
qiie a decisão do poiito Iiligioso pertence ri Jurisdicçso Ad. 
ministrativa, levatitari o corifliclo por uni despach6 daiado 
e fundaiiientado, mençionarido n'elle a sentença,. que des. 
presou o excepçrío, e transcrevendo o texto d3 Lei, quc es- 
tabelece a comllelencia adrniiiistrativa pora o conhecimento 
e decisão da qiiestèo. 

$ 4 . O  Quando, para cliegarem ao Governo Clvit os 
docunieritos de qiie tracta o artigo anteceilente, f6r neces- 
saiio passar o niar, o praso designado n'este artigo s e r i  
contado da clic~giidii, ao porto da Cabtlça do Districto, da 
segundii embarca@o qiie hoiiver siihido do da séde do Jui; 
ao I~ustei.ioriiierite a iiiliriracáo do Agenle do Minislerio Pu- 
blico ; e ii'este caso se junt3i-d ao despacho do confliclo o 
documcn~o coniprovaiivo da chegada da embarcaqão. 

8 2 O liirido este praso sem sei. levantado o confiicto, 
náo o poderá ser mais na mearna Instancia. 

Ai 1. 120.0 0 despacho, que levantou o coníliclo con- 
junctamente com os documentos, a que se refere, scrA 
aprereiitado no praso de vintc dias, contados da sua data, 
no eartorio do E>criváo da causa, sendo para eato eiTeito re- 
nietlido pelo Governador Civil ao respectivo Agenle do Mi- 
nisierio I'ublico: o Escriváo lanlarh logo o leriiio de apre- 
sentaqão, passiirh recibo, e no praso de  vinte e q u ~ t l - o  ho- 
ras, renielierh todos os papeis ao hlagistrado do hlinisterio 
Publico no Juizo. 

$ 1: Se fbr necessario passar o mar para ser apre- 
sentado em Juizo o despacho, que levantou o conflicio, o 
praso de vinte dias, designado n'este artigo, cornegará a 
coirer da chegada, A sbde d o  Juizo, da se~unda embarcar 



çao, que houver  sahido d o  porto da Cabeça d o  Districtoi 
posteriormente 6 data d o  despnclio. 

!$ 2 . O  O Magistrado d o  Ministerio Publico r e q u e r e r i  
den t ro  d o  praso d c  vinte  e r~ual i -o horas  a suspensão d o  
curso  da causa, e a intimacão d o  conflicto á s  parLes lili- 
gan t r s ,  ou aos scus procui.adorcs; e participara a o  Gover- 
n a d o r  Civil a apreçenlaçáo em.Ju izo  d o  drrcpaclio d o  con- 
flicto, com a certidáo d o  recibo passada pelo Escrivão. . 

Art .  121." Apresentado ein Juizo o despacho, q u e  l e ~  
vantou o coiifliclo, os  Juizes  a reqiieriniento d o  Ministerio 
Puhlico,  sobr-e-estará0 e m  todos os  terinos da causa h 
final decisão do confliclo, sem eiii ncnliiiin caso poderes 
conhecer d o  mei~ccirnenlo, forca, e validade d o  despaclioi 
que  o levantou. 

Art.  123.O No praso d c  dez dias  seguintes A intima* 
ção, poderão a s  partes  Iiaver d o  Escriváo, sem emolumen.- 
tos, a ccr t idáo d o  despaclio d o  conflicto, e d e  qunesqiiet 
documentos annexos;  e bem assim offerec,cr, n o  cnrtorio d o  
mesmo Escri\.ào, ol)servaçóes e s c r i p h s  sobre o conflictoj 
com os documentos, q u e  ju.lgarem convenientes. Estas ob-  
servaçóes porlem s e r  assignadas, o u  pelos Advogados do 
Ju izo  com procuraç.ão na causa, oii pelas proprias partes, 
sendo n'esto caso d e v i d ~ m e n t e  reconhecida a assigniitura. 

3 unico. No mesino praso o Agente d o  ikliiii.pt~*rio Pu+ 
blico fiiii  juntar  ao processo d o  conflicto a cer t idão da pe- 
ticão da acyào, -da primeira citaçtio, -dos n r t i cu ta i l~s  d a s  
pastes, - d a s  sentenças definitivas, q u e  j i  esiivesein p r o f e ~  
@das. -e  de  quaesquer  outrqs documentos dos iiulos prin- 
cipacs, q u e  julgar  necessarios, o u  convenientes pasa de* 
monstritção da  competencia. 

Arl. 143." Terminado o praso, mencionado n o  ar t igo 
antecederiie, o processo d o  coi~fl i r to  s e r i  r n i r c ~ ~ u e  pelo res- 
pcclivo Escri tão a o  Agente do hlinisterio I'ui)lic.o, laiiçani 
do a certidão da entrega nos  autos pr inci~raes,  q u e  se ia  a r  
signada pelo mesmo M;igistrado. 

Art. 124.0 O kIa,oistrado ,do Ministerio Publico Tez 

mct te ra  n o  praso d e  v in te  e q u a t r o  horas ,  ,na  Cidiide de 
Lisboa, e pelo pr imeiro correio rias ou t ras  terras d o  Reiiiòi 
o processo d o  conflicto ti Secretaria d o  Conselho d e  Estado. 

Art. 1 4 5 . O  Depois d e  levaritado o conflicto, n e n h u m a  
Auctoridade Administrativa poderá conhecer  do objecto; 
em, qwnto o mesmo conilicto n à o  fbr resolvido! 



CON i 93 

Art. 126.O O despaclio, que levantou o coiiflicto, 1-190 
pode ser revogado pelo Governador Cii il, drpois de  apre- 
sentado eni Jiiizo. 

Art. 1 2 7 . O  Kos drspachos, que Icvantaui os conili- 
clos, niio podeni os Governadores Civis neni decidir o poli- 
to litigioso, posto quc seja da sua coml~cteiicia, nem desi-  
gnar a Auctoridade hdii i inistral i~a,  que (! compclentc, ncni 
determinar 3 suspe~isào da C ~ I I S ~ ,  11en1, finalniente, ordc- 
nar qualquer aclo aos Juizes c Tribuiiaes de  Jusiiça. 

Art. 128." Se as pai tcs, ou o Miiiislcrio Publico, in- 
tervindo conio parle, Iiouvcrcin o ir oposto eni tempo pro- 
prio, e em forma regular, a csccpç5o de iiicompelcnci3, 
declinando para a jurisclicctio admiiiistrnlivs, a sentença, 
que a final despresar a excepç30, sc r i  intimada ao Agente 
do hlinistcrio l'ublico, no Juizo em que foi oflcrccida a ex- 
cepcào ; e este Magistrado proccdei~i pela foi.nia prcscripia 
no artigo 118.O d'este llegulriniento. D'esta inlimaçáo corre 
o praso para o levantamelito do conflicto, rio qual se ob- 
servarão todas a s  mais disposicões conipi eliciididas nos ar: 
iigos antecedentes. 

Art. 429.0 'Se o coiiflicto fbr levantado posleriormeri- 
te i senterica de  1.' Instancia, nâo ter& esta execuçào, ain- 
da que d'clla, pela Lei, s6 caiba appellayiío no eficito de- 
volulivo. 

CAPITULO X 

Art. 130." Logo que forem recebidos, na Secrelaria 
do Consellio de  Estado, os processos dos conflictos, o Se-' 
cretario os  averbari em livro proprio, com declaraqão do 
dia, niez, e aiino em que derain entrada, lançando n'cllcs 
igual nota ; e depois de autuados, serão apresentados n a  
priiiieira audiencia seguinte da Seccão do Conlencioso, a' 
n'ella competentemente distribuidos. 

Arl .  131." O Consellieiro Rclator mandari logo cpin 
vista o processo ao respectivo Ouvidor, que no praso de 
seis dias d a r i  a sua resposta escripta sobre o coriilicto. 

Art. 132." Voltando o processo com a resposta do 
Ouvidor, o Conselheiro Relator o examinar8 em outro igual 
praso-; e na primeira sessão seguinte, e cm eonfereucia 
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part icular ,  coriimuiiicarii aos ou t ros  Conseltieiros a n a l u r e ~  I 
t a  e fundamentos d o  conflicto. 

$ uttico. Se i vista d'esta expoaiç50 o s  Consellleiroo; 
qe declararem Iisbilitíidos parq de l ibera r  sobre  o coiiflicto, 
scni precedencia d e  exame part icular  d o  processo, o P r p -  
sidciite n'essa niesii!a sessão desigiiara a audienqia piiblicg, 
para  d'ellc sc coriliecer ; c o r r e r i  porbrn o processo por  
aquel les  Consellirii.os q u e  cxigircrn o-seii exame pai.iicular; 
cada u m  d o s  quncs o não poder8 todavia coiiservar em seu] 
poder  por  mais d e  dois dias. 

Ai%. 133." Att! ao dia eni q u e  fGr designaria a au-  
dicncia [!ara a d e l i h ~ r a ç ã o  d o  conflicto, podi.i.ào as pari* 
a r~ iu"c t t f ; i r  na  Secretai.ia do Consellio dc Estado obsclrva- 
çóes sobre elle, assignadas por  Ad\og:ido peranle o Coiiae. 
l h o  d c  Estado;  e brm assiin qiiacsquer docuiiiciitos, que 
julgarcrii conveiiientes para a decisão. 

Ari. 1 3 4 . . O  As drliberações sobre os  conflicios s ~ r ã p  
preccdidns de relatorio feito eni audiencia piiblic;~ : c s5o- 
Ilies aplilicavei< a s  disposicoes d o s  ar t igos i5.O ale 84.O in- 
clusi t  d'ps1.e Decreio. 

A r t .  1 3 3 . O  Os Conselheiros d e  Estado não podem in- 
tervir  nas del ibcracões d o s  coiiíiic~os levariia~io.; iiiis ç,iu- 
sas, ciii qiie foreni partes a s  pessoas e corporayóes irieiicio- 
nadas  iio ai.lipo 88.O; e ss90 extciisivas aos coritlicios iotlas, 
a s  o1iii.a~ disposicães d'este artigo, beiii coino a s  d o  a r t i -  
go 39." 

Ai.1. 136.0 As dclibcrnçórs sobre o s  conflicios pnsili- 
vos coiilirmam ou annullam os desp;iclios, q u e  o s  I<:viinta- 
r a m ,  e declariim a c»rnlietc~ricia da jl~i.isdic~Uo ~ c ! n l i l i i ~ l ~ . a -  
t i \ a ,  ou jiidicial, sem todavia designarem a AucluiidaJe OU 

Juizo. 
A r t .  137.O As deliheraçócs, que confirmni.ern o! 'rs- 

pachos, q u e  le tai i iaram o s  caiiflicios, in\ .a l idarão ianibein, 
todos os actos d o  processo judicial,  e a s  seriienças ri'cllo. 
p!ofeiidas. 

Art .  438.O qeiii prrcedencia de  coniiicto, s s  delibe- 
racóes do Conscllio d e  Estado não pod(.in aiiniillar, liem 
modificar qua lquer  Seiitenga d o  Poder Judicial,  nelo sus- 
pender-lhe a execução. 

Art .  139." Kas deliberações sobro os confliclos s6 
podeni ser confirmados o s  despachos. qiie o s  Icvarilarein,, 
e,, payte q u e  reclamarem . , . . .  para a. Admi,nistração o que, & 



d'ella proprio ; e bem assim s 6  podeni ser' tnnulla&b'J $9 
sentenças dos  Ju izes  e Tribunaes d e  Just iça na p a r t e  qud' 
exceder a competeiicia judicial. 

Art. 1íO.O Serao  simplesmente annnllados, sem ne-  
nhuma declaração d e  compeiencia, os  conflicios levcintados 
em J u i z o  fora dos prasos legaes, rambem nquelles, em q u e  
s e  n8o mencionar  a S c r i t e n q  que  despresou a excepção, ou 
se n8o t ranscrever  o texto de  alguma Lei, como estabele-  
c e n d o  a competencia da fur isdicçào Administrntiva. 

9 ztnico. Quando os coiiflicios, simplesmente annulla-  
d o s  por  slgiima d'estas caus;ic, forem levantados iia 1.' 
1ris~;inçia. poderão s e r  repelidos na 2.', s e  alguma das par- 
tes appel lar  da  Sentencn. 

Art .  141.O Os Decretos, q u e  resolverem os conni- 
ctos, se ráo  fundanientados coni a s  rasòes d i s ~ i n c t a s  e se- 
p a r a d a s  da decisso ; mrnciona i~ào  a Sentenca, q u e  rejeitou 
a excepcào, --o despacho, qric l e v ~ n t o i i  o conflicto, - e os 
oiilros documentos principaes d'ellc, - e quando  confirma- 
rem o confli~'10, c i tarão a Le i  q u e  al t r ibue,  ti AuctoiidadB 
Adminis~ra t iva ,  jurisdiccâo para  o conheciiiiento e decisão 
do ponto litigioso. 

Ar t .  148.O h'a dccisiio dos conflictos não lia condemna- 
& d e  custas. 

-4rt. 1 4 3 . O  Logo q u e  forem publicados, na  audiericia 
da  Secsão d o  Contencioso, o s  Decreto3 sobre o s  conflictos, 
se rão  rerrieitidos por  copia authcniica pelo Presidente a o  
Blapisirado d o  hlinisterio Publico no Juizo,  em q u e  s e  le- 
vantoii o conflicio, para os  apresentiir n'elle, e fazer juntar  
ms respectioos autos. 

Ari .  144.O As deliberaçóes sob ie  os conflicto3 serfo- 
toniadris na Secção d o  Contciicioso n o  Conscltio de  Estado,. 
dtlritro d o  [)raso d e  dois mezcs, contados da  recepção do 
processo na Sç.ci.clnria 

Ai t .  145." Firldo o praso mencionado n o  artigb aba- 
iesedc-rite, sem a Secçzo de l ibera r  sobre  o conflicto, ou,  s'$ 
passados i i e s  mczes, contados da i.ecepqão d o  processo ni 
S e t i e t a r i a  do Consclbo de  Estado, náo hoaver  sido ayre-  
sentado em Ju izo  o Dccreto com a r e s o l u ~ à o ,  ser8 conside-' 
r a d o  conio iiào exisierite o dcsriaclio, q u e  Ievsniou o con- 
flirio, e o s  J a i z r s ,  a requisiyão dc alguma dos partes ,  c6a*-* 
tinuar.60 rios teriiios da  causa. 

8 UH~CO. Se para ser apresentttde v íkcretuent JW 



f 0 ~  necessai3io passar o niar, o scgundo praso r n c n c i ~ i ~ : ~ d ~  
ii:cstc nrii:;o s c r i  de viiitc.di~s, rontcidos da cli~gatla. 
s6dc (10 Juizo, da seguiid;~ ~ r ~ ~ b ; ~ r c a c à o  que Iioiirer s:iIii(lò 
do porto de Lisljos; poslci~ioriiicnle ao pi.aso dç trcs iiiczec. 
indicado no niesmo arligo. 

Art. 146." Os L)ecrctos sobi-e conflicios são irrevoga- 
vcis, e nSo admillcin recurso algiim. 

Art. 147." Todos os prasos marcados n'csic Decreto 
s30 conlinuos e imr)roroga~cis. 

CAPITULO XI 

COSPLICTOS NECATlTOS ENTRE AS AL'CTORIDADCS ADMJSISTRI.TIFAS. 
E JCDICIAES. 

Art. 148.' Em quanto se não verificar o conflic~o ne-; 
gativo enlre as Auctoridades Aduiinislratiras e Judiciws, .  
3s pâiLCS, que se scnlii-cm Icsndas corii n declc i ra~;?~ de i t l -  
conipctencia, poder20 usar de  recursos Icgaes para a Ali- 
cioridade Superior, assiin na Jcrarcfiia Adiiiinislraiiva, co- 
mo na Judicial. 

Alt .  , 1 4 9 . O  Vciiíicndo o roniliclo, a partc quc iiver 
inlercsse no progresso da causa recorreri directaincnle pa-a 
]..a o Coiiscllio de  Estado. 
, 5 t tnico.  Intcrpóe-se este rccurso do mcsmo moció- 

que cni liialeria conlenciosa, juntando-se com a peli$ío do. 
recurso as certidfics lcgnes das (luas decisões, que dcclara- 
ram a incompetcncia, e lodos os mais documenlos necessa-: 
rios para se conhecer 3 nalureza da questiío principal ; i i c . ~  
nlruni praso lia poieiii para 3 inlerposicáo, nem para .A i i -  
tayáo da parte contraria. 

Art. 1 F i O . O  Tambem regem cstes rcciirsos as disposi. 
~ G e s  d'esle Decreto, rclalivas aos recursos das decis6es ad-: 
niinislrativas ciii iiiatei.ia conlenciosa, eiii tudo o que n8o 
fbr dc oulro niodo espesialmcnte dctcrmiiiaùo; acerca po*. 
r6ni do cxamc do recurso pelos Conselheiros Vogaes da Sec- 
cão, observar-se-lia o prescriplo no arligo 13.3." d'estc De-: 
crc to. 

Art. 154 .O Nas dclibcracões sobre estes recursos sc-: 
r50 annulladas as sentenqas ou despachos, que houvereni. 
indcviddmenie declarado a incompetencia, e remeitidas as: 
partes para a huctoriítadc compelçnle. 



Ai L. I 5 2 . O  S e  2s huctoridadcs,  assiiii Adiiiitiislrrtlivas 
cordo Judiciacs, c i i t re  as  quacs s e  deu  O coiifliclo, foi'ciii 
incoiopeicnies, s c r i  rcjcillido o recurso. 

Arl .  153." Dos Decrelos q u c  rcsolvercm estcs corifli- 
ctos rilo cabe rcciirso algum. 

CAPITULO SI1 

COSPLICTOS ESTIIC AS AC'CTOBIDADES ADUISISTII.\TIV,iS. 

Ai-t. 131.' As iiaitcs aggi-aradas com o s  confliclos 
positivos ou ncgalivos en t re  as Auctoridades Administraii- 
vas recori~ci~30 dircc~anici i lc  para  o Conselho d c  Estado. 

5 t r ~ ~ i c o .  1nlcrl)úc-sc csie rcciirso d o  nicsmo riiodo qiic 
'cni iiiatcria conlcnciosa, exl~ondo-se na  petiyão todos os  
actos, de qiic nascc o confliclo, c juntando-se lodos os  Oo- 
c.uiiicrilos, q u e  lhe  scrvircni .  d c  prova ; -não  hci poi'hiii 
praso fatal para ir.lcrposi~Ho, nem p l r a  ri cilação da  p a i l ~  
conlriiria. 

Art .  153.' S c  pcln pc t i~ i r~o  d o  icciirso, e docuinciilus 
'coin clla aprcsenlados, ti Sccc.50 d o  Coiitcitcioso no Coiisc- 
llio d c  Eslsdo sc  jii lgar sufficicnleiiicnlc linbililada para co- 
iiticcci. do conflic.lo, scni ncccssidi~de d c  resposla d a  p a r t c  
contiaaria, ricin tlc inforniiiç30 d c  rilgunia Aiicloriùiidc, d c -  
l i b c r a i ~ i  logo sobrc  clle, ~ i r c c c d c n d o  relaloi'io eni aud ien-  
cia publica : 110 CASO c o n t ~ - a r i o  s c g u i r - s ~ - I ~ i i o  os  tcrmos lc- 
gaes d o  rccurso. 

Art. 156.O Ein tudo o q u c  d c  ou t ro  modo não  f 6 r  
cspecialniciitc dctcriiiiriado, sào applicavcis a lacs recursos 
a s  dispasir,õcs d 'cstc  Dccrclo, sobrc  os i,ccursos d a s  dcci- 
súes adiniiiistralivas e m  malcria conlenciosn, oi~sci'vanclo- 
sc  toda vi:^ o arligo 132." do mcSino L)ccrcto, S O ~ I ~ C  O i110d0 
do  cxsiiie do recurso pelos Conselliciros Illciiibros da Secqào. 

Art .  157." As d c l i b e r a ~ 6 c s  sob1.c cstcs corillictos do- 
c.I;irai11 a . i t i~ io t ' id l i t l~  coinp~ti:ritc, C i ~ n i l ~ l l i l ~ l l  todos OS aclos 
l ) r : l t i cad~s  pela iiicompetciitc. 

Ai-t. 158." S c  o recurso vcrsar  sobre confliclo posi- 
tivo, o Tribuiial iia riicsiiia scssBo, ciii c~t ic  cllc iUr dislr i -  
buido,  dccitlii.rí por aci:oi.d%o a sus[iciisáo d c  todos os  aclps 
ulierioi.es pcraiilc as hucloridacles c111 cuiillicto. 

I .  I .  110s Dcci'clor, qiie r c s o l ~ c r c i i i  c d c s  con- 
111~.~os ,  riao lia icciirso alguin.  



CAPITL'LO XIil 

IIECURSOS E CONFLICTOS NAS PROVISCIAS DO U L T R A I A I .  

Art. 160." Nas Provincias do Ultramar os recursos 
das decisões administrativas ein maieris coriienciosa, e bem 
assim os confliclos de jurisdiççáo e compelencia entre a s  
Auctoridades Adininistratitas e Judiciaes, ou das Auclori- 
ridades Administrativas entre si, serâo lodos r~gtl l i i los por 
d is~~osiçães  especiaes, applicadds as diversas localid3des 
d'aqurl Ias Possessões. 

- Decreto Hcgulamenlar de 9 de  Janeiro de 1850. D. 
b. 44 (Cod. pag 257 (3) a 261). 

237)- o Agente do hlinislerio Publico n lo  pode 
aeixar de apresentar em Juizo a exposição do G, C,, nos 
terinos do iirt. 11i do Dec. 9 Jan. 1830, e de reqiierer a 
renlessa da causa para a jui*isdiccào adrni~iistr~i tiva, ainda 
qiiantlo scj t t  de  opiniào contraria. D. C. E. 22 Oiit. 1833. 
D. G. 960 (Cod. png. 259 (;il); e deve fdzcr as coiive- 
nienics corniiisnicac;òes ao G. C. para o le\~aiilan~erito dos 
coufliclos, sempre que fortin levatlds aos tvi1)iiiiaes jiidiciaes 
qucsiães da conipetenciii da jurisdiccSo adininistra~iva, sen- 
do responsavel pelas oniissáes c trrc~ii laridadcs,  que pra- 
cticar n'este assiimpto. P. 21 Out. 1856. D. G .  251. 

238) CONFR IRIAS - Vede Iiinantladcs. 
23'3) COSGRUhS PAROCllIbES-C. L. 20 Jiil. 1839 

I). G. 178-, c 8 Nov. 1811. 0. G. 2G8-A Juiild do ar- 
ltitranicn~o e rcvisão das congruas pai.ocliiacs e coniposts, 
eni List~oa c Porto, de um Ecclesiastico nomeatlo pelo Pre- 
lado Diocesano, e de trcs Vereadores da C.  11. noiireados 
pela mesma C. M., e do hdin. do rcspeclivo concellio, que  
q preside ; e lios outros concollios 6 composta do Adm., 
que preside, dfi um Ecclesiastico noiaeado pelo Prelado 
f)ioccsano, do Presidente c Fiacal da C.  !i., c da Juiz d e  ' 

Paz da parochia a que reçpeilar o arbi~ramento.  C. L. 20 
Jul. 1839, art .  8.' c 3 1." D. G. 178 -P. 546 Jan.  1861. 
3). G .  30- (Cod. pag. 158). 

240)-as Juiilas praredein todos os annos no ma 
d e  Julho a derraina das congruas, fazendo sd as alterações 
necessarias pcla differente situação dos contribuintes, visto 
,que O aibilrainente feito cu viriude da Lci ds 29 de J u l ,  



de 1839 é permanente, e não  sc pode alterar.  C. L. 8 N o v .  
1811, ar t .  4 e 5. D. G .  266. 

9144)-a presidtiiicia da J u n t a  compete a o  Adm. de 
concellio pelo a r t .  18 3 3 . O  da C .  L. 29 Out. 1860-P. 
26 Jnn. 1851. D. C .  30. 

482) - d c  todas as decisões da J u n t a  ba recurso pa- 
r a  o C .  D , interposto den t ro  d e  oiio dias para os niorado- 
r e s  d a  freguezid, e d e  ~ r i i i l a  para os  d e  fora, contados d'a- 
que l le ,  cni quc t iver I o p r  O arbitrainerito e ctcrraina das 
congri ias;  e 1130 ser6 cxpcdido sem rejposlli da Juiitri, se 
csia a qiiizer (lar, den t ro  d e  25 linras tlepois qiie para isso 
fbr intiiiiada : o recurso b suspensiro ; deve ser  apresonla-  
tlo no C .  I ) .  deiiiro d e  oito dias depois  de  inlcr l~oslo,  c de- 
ciiiido por elle deiilro dc  quinze dias, di.pois d c  npiwe:iia- 
do no iiicsiiio C .  I ) . - C .  1,. 20 Jul .  1839, a r t .  4 0 . O  $3 I ,  
&, 6. I). (i. 178. C .  I,. 8 Nov. 18i1, ar t .  6. D. C. 266. P. 
19 Dez. 18ii .  D. C. %G. (Cod. pag. 4.58 i n  fine e 223 
(1)). A Poi.tnria citn:la dticlar~ira que náo liaria recurso dos 
A ç .  d o  C .  L). so1)i.e arbi l ramento de corigruas (Cod. pag. 
213) ; irias o C. de  11:. loriioii coiiliccirncnto de  i.cciirsos, in- 
terpostos dc diversos Consellios d c  Dislricto sob1.e a r l ~ i t r a -  
miBiitos d'esta ii;iIiii.ez;i, cin O .  C. E. 8 Yov. 1349. D. G. 
270-, 45 JiiI. 18331. D. G. 180-, 26 Ju l .  18:i4. I). G .  
291 -, 6 Ji in .  1853. D. G.  18$.-, e eiii oulios, porqiie 
as deli!~ei.iicòes d o  C. D. solire este assuinpto são tniiiadas 
coiiio irihurial adiiiinisiraiivo, nos termo5 cio n." 8 do aiat.  
BbU d o  Coti. ; liiialinerite julgou o C d e  E. eupiessninerito 
revogada ii'csia paisle a Porlai-ia cil;ida, e deçliiixiii posili- 
ranit-iite qiic dos accordarns do C. D sobre rccu i . so~ ,  i n -  
tei.pobios d3 Jiirita d o  ai*bil.riimerito e dtlrinarti;i das con-  
gruas parocliiac~s, lia recurso para O C .  d e  E .  - I ) .  C. E. 
15 Ocz .  1858. D.  G .  (1839) 463-, e 40 SèL. 183.0. L). G .  
243- N ~ l e - s v  pai-L'iii (lut: a Jun ta  n i o  Q coinyeteiiie I)ard 
i ~ i t e r p o r  o rclcurso, porque, corno corpo ci:~libei~aiito s u b ~ l -  
leriio ( 1 1 1  C. O . ,  nào 11o'le lirtiricr coliio piirtc. - P. cil. 12 
Drz. 1854 -(Coil. piig. 213 C 225 (1)): e note-se i11:1:8 
que se  o nrbitrarnenlo tia JiiriLa fbr nio:lificado pclo C. D. 
cnl reciirso d o  ~ ) a r o z h o  iiiteressado, não padeni os  c ~ ~ l l e c t a -  
dos rtlcorrer d o  accordaru d o  C. D. para o C. de E., por- 
q u e  niiigueiii tein dirci to  a i n l e i p o r  directai~ienle  recurso 
d c  iiiiia dt.ci.;ãn ou julgainento proflbrido eiii processo, em 
q"e 1-150 fni parte legitiiiia. D. C. E. 18 >l:ii'fo 1857. D. G .  119. 



1 i3j - q u a n d o  a casa da Adiiliiiislração. d o  coacé-  
1110 nho tivci. capacidade suficiente  para as  scssõcs da  J u n -  
t a ,  incumbe i C. 11. apromptar  casa apropriada para es lc  
serviço. P. 4 Maio 1838. D. C. 107. (Cod. pag. 7.1). 

%,i) -i Jurita perlence uoinear cobrador, a rb i t ra r -  
Ilic g ra l i l i ca~ão ,  c entregar- lhe o rol da  der rama para por 
cllc proccdcr â cobrança. C. I,. 20 JÚI. 1839, ar!. l i .  L). 
C;. 175. 

$5;) - 3 congriia n30 pode sc r  inferior a 100fi000 
~ C i s ,  ncin super io r  a 600g000 reis ,  eni  Lisboa c Porto, e 
r i  400$1000 rkis nas  mais  terras  d o  Reino : a dos Coadjuto- 
r c s  n5o podc exccdcr  a um icrço, nem s e r  inenor d e  um 
w x l n  (Ia dos seus  respectivos Payoclios ; -a dcrraina pode 
s e r  fcita c m  diiilieiro, ciii fructos, ou e m  ambas  a s  cspc-  
cics, scndo as f i ~ ~ c i o s  taxados pela tarifa da Caiiiara ;-os 
~inrocliianos são todos obrigados a contr ibuir  para a con-  
$!'ua, assiin conio os  q u e  tivercrri propricdadc na  parocliia, 
ainda q u c  n'ella n i o  residam, mas a quota d'estes não  deve 
c x c c ~ l c r  a uni oitavo da decima. C. 1,. 20 Jul.  1839, art .  
3, G ,  e 7.  D. C. 178. (Cod. pag. 15'3). 

2i6) -ainda q u c  a congrua scja nrbiti-adii em di-  
iilieiro, podc s e r  paga e m  gcncros dcsigrinclos pcla Juiita,  a 
rcgufadas  pcla tarifa da C. M. ,  scm q u c  esta forma de  pa- 
g ~ i i c n l o  iiiipai.tc augnicnlo ou  diminuição na congrua,  que 
d aa paroclia direito a qucixar-sc.  D. C. E. 17 J u n .  ,1854. 
D. C. 181. (Çod. pag,. 2%). . 

247) - os iiiilitarcs não ariacgimcritados sho obrign- 
(10s a conlr ibuir  para a congrua como quaesqucr  oulros 
parocliiaiios, c os arrcgiinentados s6 n o  caso dc possi i i rem. 
l~i 'opriedade na parocliia, porquc o capellão d o  corpo C o 
s e u  paroclio. P. 22 Dez. 1840. D. G. 30i. (Cod. pag. 159). 

248) - niío pode a conci-uri s e r  augmcntada a t i tulo 
d e  a n r i c r a ~ ã o  d c  outra  parocliia, quando na anncxafão  não 
t ivcr  iiitcrvindo a auctoridado ccc lc~ ias t ica ,  porque a parú- 
c:hin, q u e  sc  d iz  ani iesada,  conliriúa n'aqucllc caso a ser  cf- 
feciivaiiieiite unia paiochia diversa,  q u c  tlcve p o r  si mesrna 
siistcntar O seu p;ii-oclio. L). C. E. l(j Jul.  1851. 1). C. 
359: quando  poreili se  altera o tci*ritorio da parochia, o u  
sc  cr ia  alguiua coadjutoriii, i l c ic  procetlcr-se a novo arbi-  
ti~anieiilo J c  coiigruns. i). 1'. 9 Ji in .  8 i 3 ,  9 Abr. 18&1s, e 
i ;  .ibi.. a o  C;. C;. d o  Porto,  incd. (Cod. [)a:. 1UD). 

219) - nio dcye arbitrar-;c coiigiua liara um coad- 



CON 

jiilor, qiic 1150 terilia s ido previa o legaliiientc nomeado, 
-ainda q u e  o parocbo dcscm enl ie  sirnultancamente a s  func- 
q6os d o  coadjiitor. U. C. e. 20 Baipo 1862. L). G .  lu?. 
(Cod. pag. 150) .  

250) - o paroclio coliacio, n o  caso dc s c r  pronun- 
ciado por crinic e susl~t:iiso, vcncc utn tcrco da respectiva 
congsit;i, perlcnccndo os outros dois tcrcos tl'ella, e a rc-  
sidencia ~)arocl i ia l ,  ao i-cspeclivo encommcndado. D. C. E. 
18 Jan .  4831. D. C;. 31. (Cod; pag. 1:i0). 

251)- no caso (Ic aveiiciis deve a congrua e n t r a r  n o  
calculo d o  censo de qucin a paga, scgundo a s  declaraçòes 
tlo paroclio aullienliclidas, se ~icccssi!rio fdr, pela .i. de P. 
- t'. 3 Nov. 18J2 rio G. C. de Lciria, ined. (Cod. pag. 
l i  (d)).  

239) -a sua cobrança coiitcnciosa, q u a n d o  as  con- 
gi'uas provcnliani d e  dcs rama,  6 effeituada segundo o Dec. 
13 Ag. 1814 ,  c Iiistr. 30 Dez. 1845, q u e  regiilam a exe- 
riuy5o tias d i i idns  activas de coiili.ibuições publicas de  lan-  
~ a m e t i i o  ou icparliqão. P. 17 Dez. l8 i5 .  U. C. 298; r n ~ s  
ii'eslcs p ior r ssos  cscrcvc o Escriviio do Adni.  d o  coiicellio, 
e 1150 O d c  k'azeiida. 1'. 3 Jul .  1880. D. G .  lS9. (Cod. 
png i 3 ) .  

233) - eslào sujeitas iis contribuicõcs municipaes, 
1)orqac estas all'cclain lodos os  rcndiincrilos, a inda aos  l i -  
v res  tle decii)la, pois coi~resporidcin íis co~niiiodidrides c van- 
tagciis, de qitc g~si i t i i  os  qiie I~abiiani,  ou tem propriedade 
n o  inunicipio. I). 0 Sct.  1814, c 45 l\laio 1 0 4 5  aos G.'C.  
d e  Villa Real cBcja,  incd. L). C. E. 11 Fcv.  C L J u l .  1852. 
U. G .  03 c 178. I>;iscccr da Com. d e  F a z c n d ; ~  da  Cam. dos  
Depiilados, lido cin scsc-30 d e  9 J u n .  1853. (Cod. pag. 86 
(4)). I). C. E. 2 1  Nov. 1850 .  D. L. 40. 

2:j1,) -;is congriias dos Paroclios e Coadjritorcs, 9 
bciin assiiii lodos os  i.endimentos rluc n'ellns siio compula-  
dos, sào csciuplos d c  decima. C. L.  20 J u l .  1 8 3 0 ,  ar t .  13. 
I). C;. 178-Vcdc a C .  L. 30 Ju l .  1860 ,  ar t .  2 . O  $ 1.O nbO 
3 . O  D. L. 4 7 4 .  

l i j3) C:ONIIECES~.\S-  cn t rc  os rendinicntos cspe-  
ciiies a l) l~l icados i susteiitaç3o dos cxl)ostos coiiia-sc O d a s  
co~~l~eccaçc i s ,  q u e  e tle dez reis cobrados d e  cada pessoa; 
c ~ u c s c  desobriga ciii I,ibboa - (1. 11. 31 Jai i .  1772 (Cod. 
pag. 108 (3 ) ) .  . 256) ÇOKHI.;(;lMENTO de coiiliibiiic;des i . c ld l i io s*a  



predios,  cujos readiinentos cstcjam adjudicaiios por  scntcn- 
ça, devem ser  exti.ahidos em nome dos adjudicatarios, p o t  
se rem verdadeiros usufriictuarios d'esses przdios. P. i Maib 
48;s. D. G. 105 -Vede Cnntrihuição predial.  

807) CONSELIIO I)E DISTRICTO. 

TITULO IV 

Ar:~go 266. 
O Conselho de  Districto B coinposto d o  Governador ~ i -  

vil, quc s e r i  o l'resideiite, e de  qii+itro vog:ies rio!neaJos pelo 
R:i sobre proposta da Jiinta Geral. ein liala ~ r i p l i c e .  

Artigo 237. 
O Cnriwllio terA qua t ro  substitutos, iiorncririoi pelo mos* 

m o  rnoilo d'eritrc os proposlos 111 l i r la ,  (11: qiie trazta o ,ii.ii,rrÓ 
antecedenle,  o s  quacs sc rão  clinin.idos a suppr i r  os vo Y J C ~  

eífecrivos 113s S U ~ S  F d l t ~ s ,  t! i r n ~ ) e d i ~ u ~ i ~ t o s .  
.4rtig1 S j q .  

, O Consclho 6 composlo dos  qiiatro v o p c s  eflcctivos, 8 
dr, dois s i i b ~ ~ i t u t o s  nos casos, d e  qiie lraclani 05 iiiinieros tirr- 
cei,ro, c quar to  d o  artigo diizcntos c oitcnta. 

Artigo SGD. 
Podcin sc r  vogaes d o  Conscllio d c  Dislriclo lodos os qiiB 

podem ser Procuradores a Junta Geri11 ; com t;into q u e  rcsi-  
dain iia capital d o  Dislriclo, o u  cni Jislancid d'ella,  q u e  não 
exceda a duns I~gc~as ,  

Arligo 270. 
O c:irgo de Pi.ocurador ii Junt.1 Geral n i o  8 incomptti- 

rrl com o de vogal do ConseJho de Disiricto. 



Arligo 271. 
Os vogaes do Lonscllio de Districto servem por dois 16- 

-aos, 
Artigo 273. 

A dissoliiç50 da Juiita Geral n5o importa  a dissoluç%e 
&O Conselbo d e  1)isliiclo. 

Artigo 373. 
O Coascllio d e  Districto pode s e r  dissolvido p o r  Decreto 

do nel.  
Ariipo 274.. 

Antes dc e n t r a r  ein axercicio, os rogacs do Conselho de 
Diati.icio I,resianl nas  mãos  do Go\ e rnador  Civil o ju ramen-  
to prescripto no artigo noventa e cinco. 

Arlipo 275. 
O Srcreiar io Geral d o  Governo Civil e tambem Secra- 

&rio do Coiiscllio. 
Q uuico. No iiupedimcnto do Secretario, f a r i  as suas 

v e m  uiu OEcia l  da Sccreiaria noniei~do pelo Governador 
Civil. 

Artigo 27G. 
O Coiiscliio trríí uma sess3o ordinaria por semana, a as 

extraoi.diriiiri,is, q r i c  o serviço publico exigir.  
958) -alkin dos magislrados c c o r ~ i o s  adniinislrati- 

VOS,  h3 na c'1pita1 de c ~ d a  I)istricto urn T r h u n a l  administra-  
tivo com o titiilo d e  Coii.ielho d e  Diatricto. Cod.  ai-t. 5. 

409) - iriciii~ibe a J. G. do D., depois de  concluida 
a eleiçào da sua Mesa, proceder ii clciçáo e proposta d e  doze 
individiios, q u e  te:illdin a s  q~ia l idadcs  requeridas para  s e r  
vogal do C.  U. - Cod. a r t .  204 ; c para este  fim r e u n e - s e  a 
Juiita e n t r a o r d i i ~ ~ i ~ i a ~ ~ i ~ i ~ t c  n o  dia  1 dc hlarço (Cod. pag. 104 
(1)); nias quaiido a Jiinta s e  não r e u n e  pertence a o  C. O.', 
quis estiver ein rxcrcicio, fazer a eleição e a proposta. Dec. 
13 NOV. 18i4 ,  nrt. 3 e 1. D. C .  282. (Cod. piig. 213 (3) 8 
103 i i i  fine)- Os vog,ies eíTectivos d o  C. D. n l o  podani ser 
do  Consellto municipal.  por incompatibilidade dos  cargos. F. 
24 Dez. 1812. D. G. 306 (Cod. p ~ g .  94 ( I ) ) ;  n i ~ i s  os siibsii- 
tutos podem s e r  elcilos vereadores. P. 17 Abr. 1852 ao C. 
C. de Br ja ,  ined. (Cod. pag. O (3)). 

260) -na falta dos vogães eflectivos do C. D , quan- 
d o  o s  subst i tutos  s3o i~isufficientes para  suppri l -a ,  opera-Sa 
p, suhslitiiiçáo (como ein todos os corpos electivos da  admi*  
nislrqão) por meio d 'aqudles ,  que serrirau rro mesma cw- 



po nos annos  prccedenles, sendo cliatnados pclii o rdem da 
.aotilirinacão Hegirt. P 18 Abr. i81h. D. G. %)-As suspei-  
çóes sáo at lendidns seni fo t~ i ia  d e  julgaiuenlo, subst i tuindo-  
se o suspeito. 1'. 1 'r Ag. 18i0; inas dcvein sc r  jiilgadas an tes  
d o s  recursos a q u c  respeitaiii. I). C. E. 11 Maio 1851. D. C. 
128 (Cod. pag. 210) -Quarido a siispc?lçáo fOr posta a o  G. 
C . ,  corno csle  na qunlidadc d e  I ' iesidcii~c coin v010 6 lambem 
vogal, a sua suspeicio s c r i  julgada pclo C. D. ; -o G. C . ,  
o u  o voga1 a qucni  1'6r Fostn a suspc iqr?~ ,  n5u podc assistir a 
scssáo c111 que  ellii Cdi. julgada, c para o lograr d o  suspciro se- 
TA ctiamado o seu substituto ; - o G.  C. 6 siibstituido pelo 
Sccrctar io Gcral,  c esie, nas  f11ricy0cs d c  Secretario d o  Con- 
~clllin, B subsliliiido pelo ofir:ial r~inior  da secretaria ; -se  
, I  suspeiçio 16r posta ao Sccrciar io como pri!sidciitc eventual 
d o  Conselho, s c r i  clianiado i presideiicia o vog;il dccano d o  
Coriscllio, e cste, na qualidado d c  vogal, s e i 5  siibsliiuido [)e- 
l o  subsí i tuto ordinario. 1'. sobrc Curis. do C. d c  k:. %? Dez. 
?862 ao G.  C. de Ucja ,  ined. (Cod. lia:. 210). 

9Gi) -na0 podc sci. elcilo para vogiil d o  C .  D. o Se- 
crclai'io Gcral  do Governo Civil, por iiicoiiipalibilidade coiii 
a s  fuiicções evcntiiacs d c  Prcsideiilc, c oi'dinai.ias d e  Secrc -  
tario do mesino Consellio. P. 8 Maio 1850 ao G.  C. de  Evora ,  
incd. (Cod. pag. 411 (2)) - 0 vcreador (:leito para o C. D. 
d c i r a  vago o scu  logar  na Carn:ira. Coif. :irt. 114 - A  clei-  
y i o  dos vogaes d o  C. L). por it~:iioi.ia i.el;itiva s6  C Icgal d o -  
pois d e  dois cscruliriios livrcs, c t ~ i ~ c c i r o  forcado. 1'. 8 BJaio 
1850 cit. (Coil. pag. 211 (2)). 
. 262) -passados os dois aiirias, I ~ U C  aos vogaes d o  C. 
1). cuinpre scrvir  pelo a r t .  27 1 do Coil., coiiliiiuain csli-; n o  
cxcrçicio das suas  fiincçõcs atb sercm Icgaliiicii~c subst i tui-  
dos. Cod. a r t .  354.  Deç. 1 3  Nov. 18'r'r. D. G. 388. (Cod. 
IMg. 211 (3)). - 263) -o C. D. í: composto dos 4 vo2ncs c f ic l ivos ,  
e d c  dois subjliti i los, nos tei.:lios d o  a r t .  268 do Cod., - 1 . O  
(111aii(10 lrncta d ~ s  reclaiiiayões, tanto oíliciacs coriio parlic[i- 
lares, rclalivas ris dccisùcs d a s  UlCsiiS elciloracs, C i valida- 
d c  das  clciqóes d a s  diversas aiictoi.idnclcs, c corpos cleclivos. 
Cod. ai.1. 080 n.O a, oii q u a n d o  lracla das dlividas ~0l t i .c  à 
legalicIndc c valid;itIc cln elciçao dos pi~ociii.i~tIoi~cs á J. G .  d o  
p. - L'. ?O Alnrço 13bO ao C;. C. da Lisboa, iiied. (Cod. pag. 
L ) . ,  ,,,i ( : { ! i  ; - L." c j u a ~ ~ t i o  substi!uc a J .  G .  tlo 1). na distribui- 
i;ao pclus çoiicelljos'das quotas  da co t i l i ib i i i~áo  predial -Dec: 



CON 2()QL 

31 Dez. 1B52, nrt.  2 1 .  TI. 6. (1853) 1. (Cod. pag. 2.1 1) ; -. 
3."  (j1131;do s l ~ l ~ s t i l u t *  :I J .  C .  d o  O. na siibdivisão pelos con- 
ccllios d o  c~uiitiiigenlr p3ra o rt3cruiamenlo do Ilirel-ci.lo;; qiie 
t iver  s ido designiido 3 cada 1)islriclo pelas COi,ics. C. L. 27 
Jiil. lS53, ai.[. 3." 5 2 . O  D. C. E01. 

Note-se que ,  LC alguni dos vcgnes do C. D. assim com- 
posio f6r ii,ii120 d'alliirii dos vereadores, ciija e l ~ ~ i ç ã o  se coii- 
Icslar,  C O SCII voto liz('r niaioi3ia a f;ivor da validade cl'essa 
e l c i ~ ú o ,  n decisào O iiulln nos tcrnios da Ord. liv. 3. til. 24.  
1). C. E. 10 J;III. 1852. L). C .  39 (Cod. png. 211); m a s  o vo- 
gal d o  Coiiscllio iniiriicipal, q u e  tomou 1,rirle nii cleiçdo d o  
~ ) ~ ' o c u r a d o r  ;i J .  G. d o  I) . ,  pcidc d c i ~ o i s  s e r  cliaiiiado, coniox 
substiiiiio, a o  C .  D. piira de l ib r i~ar  solire a validade da ines-. 
ma e l e i ~ l i o  da  Junlii .  I). C.  E. 11 ~il:iio 1855. L). C;. 1 8 0 : .  
iiute-se mais  qiie os isccursos crri inalcria d c  rcccnscamcrilo, 
(IUC tiiliibcm ~tcrteiiciam a o  C. I). assim foi-mado, pelo 11.0 3 
do 31.1. 280 do Coù., sào iiojc do coiiliecimcnlo das auclori-' 
dadcs  judiciacs. C. L .  23 Wov. 1 8 5 0 ,  31-1. 17. I). L. 41. 
. Y( i4)  -os ~ o g a c s  dos  C. I)., q u e  scin motiva justili-: 

cado  dcixarcm de cc,iiil):i i.ccc.i. ciii cinco sessões conseculiviis; 
o u  dez iritcrpollndas, ptigaráo pela primeira vcz a niultn d e  
dez  316 trinín niil iLLis, pela soguncta a iiiulta de tr inta  a18' 
cincocnta niil r t i s ,  c pela teixcira a de cincociiia ai6 oi tenta '  
inil r8is coni perdiinento d o  cargo, e suspcnsSio dos dirciios 
politicos a16 dois  annos. Cotl. a r t .  369. 

265) -a Portaria 20 Ag. 1844. D. G. 498-liaviaj 
estnbclecido q u e  o C.  D .  r.Zo podia del iberar  legalmente nos 
i~egoc ios  ordiiiurios, secào  com l res  vogacs além d o  Presi- '  
dcriic, e com seis vogncj  (sendo dois subslitutos) nos casos 
extraordiniirios ; porqiie s6  com estes  numeros havia maio- 
!.ia legal - (Cod. I:ng. 23.1) : m a s  esta doulrina foi sribãlitui-.' 
tla pela d o  31.1. 116 $ unico d o  Dec. 20 J u n .  185.1. 1). G: 
145 -, declii rando-se que  nos coi.pos c ~ l l c c l i \ ~ o s  da  Admiiiis- 
t raç io  a maioria  absoluta de qua lquer  numero  impor e a mes- 
ma  q u e  a d o  nuniero p a r  imnicdiatamcnic inferior. P. P. 2 
B1ar.o e 1 Ag. 1833 aos G. C. da  1Iorta e Beja, incd. (Cod: 
pag. 40). 

A C. L.  24. J u l .  1885 (D. G. 935) declaroii que (me- 
tade e mais uin dos menibros das  Cainaras miiiiicipaes, c d99 
mais  Corpos collectivos, scntlo o iiumero d'aqueiles impar) 
6, em todos os casos em que as leis a cxigtm para p d e r c m  



canslituir-se e deliberar, metade e mais um do numero par 
imediatari lente inferior.* 

266) A T T R I B U I Ç ~ E S .  

Attribtciçbes. 

Artigo 277. 
Inconibe ao Cúnselho de Districio como corpo consultito 

informar com o seu parecer o Governador Civil nos assum- 
PIOS, d e  que tracta o artigo duzentos e vinte e nove, e em to- 
das os mais, sobre que fhr consultado. 

Artigo 378. 
Comycle ao Consellio como corpo deliberante, com o 

Governador Civil : 
1.0 designar os dias do anno em quo se he de proce- 

Qr i s  elei@cs directas para os cargos municipaes, oil paro- 
cliiaes ; 

I conhecer das escusas allcgadas p ~ l o s  cidadlos tlei- 
tos para Procuradores A Junta Geral, ou para os cargos mu- 
nicipaes ; 

1 1 I . O  nomear as auctoridades do llunicipio, do Jtilga- 
do, da Coniarca, e do Districto, nos casos do artigo noventa 
eitres ; 

Esta disposiç50 náo é applicavel á nomeaçáo dos Proru- 
radores as Juntas Geraes, nem ii dos iogaes do ~ s e l l i o  do- 
Districio. 

1V.O resolver sobre coitamcnio de terrenos, e pastos, 
nos casos, em que era concedido pelo extincto Tribunal do 
Desemba rgo do Paço ; 

V.0 auriorisar as decisócs, e dcliberaçóes municipaeu 
em todos os rasos prescriptos nas leis ; 

V1.0 alterar as decisdes, c delibcrsçõcs municipaes no#. 
casos determinados nas leis ; 

VII.0 votar as contribuicões municipaes, no caso pre- 
v ido iio arligo cenio e cincoenia e dois ; 

V1ll.O declnrar os termos, e os limites por onde devem: 
fazer-sc a8 expropriaçóes;. 

1X.O approbar as contas. tomadas pelos ~drninislrado*. 
res dos Concellios 4s Irmandddes, e Coxiíi.arias, Bosyi~rer, 



MIsericordias, e a quaesquer outros esiabaleciiuentos de pie-. 
dade, e beiicficcncia ; 

X." allprovar as contas das Camaras municipaes; 
X1.O esiiituii. pi.o\isoriamenie h cerca do reginien do6 

eslabt~lrcinic~niw de piedade, e bencficencia nos casos omis- 
sos rias leis, t: rt-pulainenios. 

Ein grr;rl o Co~~scillio exerce a s  attribuiçdes de! ibera~-  
vas, que as ieis, e iegulanientos lhe incunibeni. 

Artigo 279. 
A aiictoridade judiciiil k incompetente para cauffrmar, 

rnoclificar, ou revogar tis pos tu r~s ,  e regulaiiienios mtinict- 
paes. 

Artigo 280. 
Como tribunal adiiiinisiraiivo, competc ao Consellio d,. 

Qistriclo julpai. sobre o coniencioso da administraçiio, coin 
rccurso para o Consellio d'Lsiado. 

Assim alPm (Ias alti.ibuiçòes contcncio;as, que yor leis 
especiiies lhe coinlicsL(3~i), o Coriscltio julga : 

1 . O  as i t8c l i i i i i : i~ó~~,  c rcsiirsos contra posluras, regu- 
famcntos, e d~~Iibt . i .a~òi,s  das Ciimai-ns munici~iacs;  

11.0 os i.eciir$os da.; iiisiiiuaçbes de  escripluras de doa- 
$30 feitas pelos Adiiiiiiisti.iid~i.c~ de  Concellio ; 

l l l .O os rt~ci:rsos ~ r i i  rniitciGia dc recenseamento; 
IV." iis ~c~claii iaçòt.~ tanto oficiaes, como  articulares, 

r c l a t i ~ a s  3s dclcisùr.i d ~ i s  rilesas elcitoracs, e 5 validade daa 
elei(6t.s das diuc rsiis i i \~~tOl . i ( Iâ t !~~,  C cor[los elertivos'; 

V." os rr.cursos de  ~~ar i ic i i la res  píira dcscargo, ou* re- 
ducç9o d a  siia qiiot;~ iio I;irir,;iiiiento, ou reparliqáo das conb 
tribeiiçóes direr1;is do Estado ; 

V1.0 os recursos (!os que se jiilgasrm prejudicados.ne 
r e p a r t i ~ j o  da conti~ibuição [lirecta r i i i i i i i ~ i ~ ) i i l  ; 

V 1 1 . O  as diiiiciildadcs,e qutlrlõrs, que, sobre o sentido, 
e exec, c'io das clniisiilas dos coriiracios, se suscitarcin entre 
a. ~dlr i in i+l i~acào dt, Di+ii.icto. hlunicil)io, 011 Paroctiia, e 0s. 
empreliend~~dorcs. e iii.rcirialanicLs de quacsqiier rendas. obras, 
ou forrieririic~nios pul)licos, relativas ao sciitido, e execuç3o 
d p ~  ~ l a i i ~ u l a s  de seus coi~li.actos; 

v111.0 as ivylamacões de pariiculares contra damnns;! 
ou aggra\os ciiusados 1ioib facto pessoal dos ernpri~liciidl~do- 
ses, ou direc~orcs de obras publicas, ou por quaesquer for- 
n e ~ e d o r e s  ; 

Esta disposiç39. nio! coarprebeadsu f a~ to  do cmcessW. 



das empresas, ou fornecinirnio~, a qiial 4 da compeiencia dã 
respectiva Adininistraçào, iiciii o processo para a verificaçiio, 
e liquidaçào das indenirii.sa~tios, o qual pertence 3 auctoi.ida- 
de judicial ; 

1 X . O  as reclaniaçbcs, e recursos sobre quesl0cs de srr-  
vidões, distiibuiçáo d'agiias, e usiilructo de terrenos baldios, 
ou arvoredos, e pasios do logradoiro communi dos visinhos 
do Concellio, que tivereiii por fim a utilidade geral, e por 
fundamento algum aclo da auctoridade publica, ou em que 
esta seja parte ; salvo quando se tractar da verificação, e li- 
quidação de indemnisaç6es ; 

X . O  as questões, que se suscilarem sobre o ciimpri- 
mento de  contractos, e arrematayties de bens, e rcndas per- 
lencentes aos Concellios ; 

XI.' as quesities, e duvidas, que se suscitarem sobre 
as obras feilas pelas Camaras municipaes ; 
. X1I.O as dificuldades, que se suscitarem em quaesquer 

ponlos tl'estradas, caiiaes, e outras vias publicas; 
X1II.O o contencioso da administraçrio de todo; os CS- 

tabelecimentos d e  piedade, e beneficencia ; 
XIV." os recursos das sentenças dos Conselhos dc  dis- 

ciplina da Guarda Nacional ; 
XV." os recursos interpostos pelo Administrador do 

Concellio na approvação das contas das Juntas de  Parocliia 
pelas Caniaras municipaes : 

XVi." as decisões das Camaras municipaes tomadas so-. 
bre reclamações das pessoas, que se julgareili lesadas por al- 
guma deliberayrio das Juntas de Parocliia. 

Eiii geral o Consellio julga todas as rcclamaçóes conlra 
as actos da adrninistra~iio fundados nas leis, e regulamenlos 
administrativos. 

Artigo 381. 
Os recursos para o Conselho de Districto podem ser in- 

terpostos em qualqucr tempo, salvos os casos, em que as leis 
fixam o praso para a sua intei.posiçáo. 

Artigo 282. 
Os rccursos para o Conselho de Districto tcem effeita 

devolutivo s6mente, solvos os casos exceptuados pelas leis. 
Artigo 483. 

As sess8cs do Conselho, quando so traclar de objectos 
contenciosos, serão publicas, exccpto aqucllas, que a plura- 
lidide de votos se vencer, que sejam secretas. 



Artigo 0 8 4 .  
As qiicslUcs sobre os titulos de  propriedade, o11 de pos- 

se  pertciicein cxclusivnmeiite i s  Justiqas oidiiiarias. 
Artigo 283. 

O Conselho de Districio não pode proferir accordam so- 
bre riciiliuni negocio contcncíoso, seni que tenha precedido 
riudieiicia contradictoria das partes intere.;sad;is. 

Artigo 286. 
Nos casos, cni que a instrucção dos negocios contencio- 

sos pode scr esclarecida por irifoi-innção das aucioridades 10- 
cacs, ou por exame de  peritos, o Conselho de Districto ordc- 
tiari estas diligencias. 

8 uwico. Os pcriios empregados ii'cstas diligcncias ven- 
cerão por cllas os cmolunientos, que Ilics coinpelireiii, coriio 
se  fosseiii feitas por preceito da auctoi.idadc jiidiciaria. 

Artigo 287. 
Os accordams dos Conscllios de Districlo e m  materias 

contericiosas devem conter : o objecto da conlcstaoiitg - os 
iiomes, e qualidades das partes, - o exlfCc14 das suas  allc- 
gacócs, -e a declaraçpo dos inotivos d e ' & U d e L ~ u  dispo- 
si:òes de Direito, em que se fiindarem, 

Artigo 288. 
A notificac20 das decisóes dos Consclkos dc D i ~ k i c i t ~  I - 

ti feita oficial e gratuitamente is  parles pelos agentcs (1.1 
adininistração. 

Artigo 280. 
UIU regulamento do Governo es/abelccci*i, em conformi- 

dade com o que acima fica disposto, o modo, pelo qual as 
partes devem deduzir, justificar, e scguir as suas reclama- 
ções, e recursos; o processo das inforiiiaçùes, c diligeri- 
cias, com audiencia dc terceiros interessados, liarendo-os ; 
c a forma das decisões, notificaçiio, e execuçâo d'ellas. 

268)-o C. D. delibera ou coiiio corpo consultivo, 
inforniando corn o seu parecer o G. C. (Cod. art .  '277); ou 
coino corpo deliberante com o G. C. (Cod. art .  278); ou  
como tribunal administrativo com recurso para o C. d e  E. 
(Cod. art. 280):  no primeiro caso náo lia recurso para o C. 
d e  E. porque náo lia decisão administrativa em materia 
contenciosa, e porque, competindo a decisáo deliniiiva d e  
taes deliberaçóes ao G. C., não pode o C. de E. conliecer 
dos actos de pura administração dos agentes do Governo- 
D. C. E. 22 Jun, 1852, I). G.468 (Cod. png. 437 (?) e 
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242 (3)) ; e~ceptuado porem o caso de por Laes delibernqi& 
se piqeteilder offendido algum direito. D. C.  E. 16 JtiI. 4858. 
D. C .  233: na segunda hypolliese lnmbem 1130 hã reciirso 
pt" o C. de E , salvo Iinvendo violay;lo de  Lei P. 16 Fev. 
18.43. U.  C. 43-P. P. 1 2  Jun.  e 42 Dez. 1844. D. C .  
444 c 296-D. C. E. 20 Maio 1854. I). G. 142 (Cod. pag. 
212 ( I r )  e 2 1 4 )  D. C. E. 18 Marco 1897. D. G. 491 -,e ou- 
Iros. 

269)- compele ao C. D. nomear, sobrc lista quin- 
tupla proposta pelo Consellio municipal, dois men~bros  ])a- 
ra a adniinislra~ão dos ccllciros communs. Dec 1 4  Out. 
1852, n r l .  3.' I). G .  371 (Cod. pag. 21.7) - Conlicce das 
contas dos eslalielccirnciilos, cujos reiidimcnlos annuaes uno 
excederem a qualro coiitos dc  reis, parque excedendo esta 
quantia pcrlence o seu jiilgnniento a o  Tribiinal de Contas. 
llec. n." 1 de 49 Ag. 1899, art. 11 n.O 2. D. G. 407-, 
para o qual se pode tarnbem recoi.rer das dclibcraçóes do 
C. D. a rcspeito das contas que não excederem esse rciidi- 
mcnlo. Dec. cit. art. 4 1 n.O 3."- Approva as tarifas dos 
preços de passagem rias barcas iliunicipaes, designa os lo- 
g n c s  onde devem estabelcccr-se, e confirma os regulamen- 
tos policiaes a esse respeito deliberados pelas C. AI. - C. 
L. 20 Maio 4843, art. 2." D. G .  120-Conlicce do arbi- 
trnmenlo, e approva as avenços dos pcscadores com as A I -  
fandrgns. C. L. 10 Jul. 1843, art. 3. L). G. 162- Nonicin 
os estrangeiros inforinadores para o lançainenlo da decima 
aos estrangeiros. Dcc. 5 Jun. 1 8 i 4 ,  arl. 4 .  D. G. 433. (Vc- 
dc a C. L. 30 Jul. lSG0, art .  2." e 2.O D. L. 4711) Aii- 
ctorisa as C .  11. para cstnbelecer gratificações a proíe-.so- 
res de inslruccâo primaria nas freguezias ruraes, ondc'nao 
liouver professor pago pelo Estado. Dec. 20 Scl. 1844, 311 .  

11. D. G. 222- D3 o seu voto sobrc a prorogação d o  pi I -  

vilegio a qualquer conlpanliia dc  exploração de niinas, - 
sobre a coiicessão para lavra de pedreiras, elc., -e so1li.e 
a conveiiiencia de se declarar extincla a dita concess30. 1)ec. 
O Dez. 4833, ar t .  38 $ 2." 49 $ h.O, e $1 $ 2." D. G. 294 
(Cod. pag. "216 (1)). 

270)-0 C. L). não pode condemnar a C. N. a pa- 
gar o custo, ou imporlancia, de obra feita por parlicularcs, 
ainda quando reconheça que a obra era da obrigação da C. 
h1 ., porque a condemnaçáo i? da privativa compeiencia da 
aiictoiidadc judicial. D, C. E. 27 Abr. 9884. D. G. 11~1 



(Ced. png. 225 ('c)). Depois de estabclccida pelo poder ju- 
dicial a obrigacão que tem tima C.  A I .  de pagar qiinlquer 
divida, i: coiiipclente o C. D. para decidir sobre as ques- 
tõcs superveiiienles de liqiiidaç50, c designaçio da iinpor- 
tancia das prest:ições. D. C. E. 1G Maio 1837. I). G. 188: 
mas note-se que no D. C. I?. 17 Jun. ,1851. D. G .  149. 
(Cod. pag. O 1  (2)) se cstabelccc que se a C. N. se recusar 
a ajustar as suas contas com o TLiesoureiro, ou qualquer 
outro dos seus rcsponsavcis, e se cstcs, demandando-a ju- 
dicialmente, obliverern scn teny  que mande proceder A ro- 
visão das contas por louvados a aprasimcnto das paries, 
nunca a erccução d'csta sentença pode compelir senão 99 
aucloridades judiciaes ; sendo por isso o Conscllio de Dis- 
triclo incompetente para toniar conlicciiiicnio d'csta liqui- 
cla{áo, e muito menos o i: para i.esolver questões de  res- 
ponsabilidade de  paganicnto, cluc a sentença judicial Iiou- 
ver  deixado intactas. 

271) - compele-llie o coii~iecimento dos recursos re- 
lativos ao arbitramento das congruas parocliiaes. C, L. 90 
Jul .  1839, art. 10. ( D .  G .  178), com recurso para o C. Ac 
E.-D. C. E. *i5 Dez. iS38. 1). C.  (1859) 48. 

272) -pela C. L. de  30 Junho 1860 (D L. 114) 
u C .  L). deixou de  ter coinpetencia para conliccer dos re- 
c.ui.sos interpostos da Junta dos repartidores da contribui- 
cáo predial icerca d'csta conlribuiçiio : pelas C. L. de  30 
Jul. i860 (D. L. 174) tambeni náo contiece dos recursos 
sobrc as contribuições industrial c pessoal, que subslitui- 
ram, do 4.O dc Jan. dc  18G1 em diante, a dcciina indus- 
trial c nianeio das fabricas, e os iniposlos sobre criados c 
cavalgaduras e os 4 por cento sobre as rendas das casas. 
Competc-llic julgar cm rccurso o abandono de  qualquer mi- 
na, declarado pelo G. C . ,  coni recurso para o C. de  E. Dec. 
31 Dez. 1852, art. 36. D. G .  (1833) 2 .  Dec. 9 Dez 1853, 
art. 78. D. G .  294 (Cod. pag. 228) : 03 recursos sobre re- 
crutanicnto, que pela C. L. dc  27 dc Jul. 1855 pcrtcnciam 
ao C. D., passaram para o conlieciinento da Commissão Dis- 
trictal pela C .  L. 4 de Jun. 1859. D. C. 138: conhece, 
coni recurso para o C. de  E., das dcliberaçGes do Adm. do 
concelho, que ordenar a demolição de  algum assude. D. C. 
E. 3 Dez. 18i9. D. C. 294 : as  çonrcnções cntrc duas, ou 
mais, C. M., Acerca do uso dos paslos, ou cbrtes dc  lerilia, 
em lerrenos communs, são assuinplo do contcncioso adini- 



nislrativo, de  que deve conliecer o C. D. ,  quand, 
contestagão. P. 20 Jan. 1854 ao G. C. da Guarda, 
(Cod. pag. 236) : delibera sobre a suspensão do dii  
barreiras, quando não sejam devidanienle conserr ,l 
estradas. Dec. 28 Set. 4843, art. 20. D. G .  233 : C O , ,  

eni virtude da generalidade do final do art. 280 do ( 
dos despachos proferidos pelo Adm. de  conceltio nas t x . 4  

cuções fiscaes. D. C .  E. J Dez. 1851. D. G .  (1835) 1 4  
conhecia, pelo Dec. 24 Dez. 1832, art. 4 . O  5 8.O I ) .  G. 
(1853) 1, dos despachos do Adm. do concclho nos emlar-  
eos B tomada das conlas dos legados pios não cumpi idos 
{Cod. pag. 497); mas hoje, pelo art. 4 0 . O  da C. L. 26 J u l ,  
1833 (D. G. 198) eslcs processos devem ser  remeitidos pa- 
ra o poder judicial, em qiiacsquer casos em que Iiaja con- 
tes ta~áo.  D. C. E. 3 hlarço 1860. D. L. 117: coriliece dos 
recursos, inlerposlos pelo Ninisterio Publico, ou pelas ou- 
tras pai*tes interessadas, dos srbilranienlos de louvados no 
processo d a  convei.sáo dos foros, censos e pensões pcr tcn- 
centes i F. N . ;  mas não pode conliecer quando o rccur- 
so f6r interposlo de segundo arbilraincnlo ordenado pelo 
C. D., nem quando fora do decendio, contado da intimação 
9s parles, e no lifinisierio Publico. Ileg. 11 A;. 18i7, art .  
5." 3 1 .e e 2 . O  D. G. 192. 

273) - a s  deliberacões do C. D. cnl maieria de  ini- 
poslos niunicipaes, tomadas sem observancia das iormal~tfil- 
des prescriptas nos ar t .  2S3, 285, e 986 do Cod., siio nul- 
Ias, e deveni ser declaradas taes pelo G .  C. nos termos d3 
art. 229 n.O 19 do Cod. P. 22 Abr. 1831 a a L C .  de Bra- 
ga, ined. (Cod. pag. 329 (2)). 

O C. D. pode por meio de  i.ecurso conhecer d'aquellas 
deliberações inunicipaes, quc, ,nos termos do art. i 2 1  e Vi 
do Cod., se tornaram legalmente execiitoriar, sem 3 1  

vaçáo do mesino C. D. -P. 20 Set. 1842 ao G. C. d e .  * L  

ro, ined. (Coa. pag. 32 (3)). D. C .  E. O Fev. 1857. 1). (; 
79 ; mas os prasos ruarcados nos f$j 2." e 3 . O  do ~ i t .  artigo 
do Cod. conlam-se da data d o  recibo, que, confornie a dis- 
p ~ ~ i g ã o  do incsnio artigo, o G. C. deve passar á C. RI., 
quando esta lhe remetle a respectiva deliberação. D. C. E. 
97 Dez. 1852. D. G .  (4853) 26. (Cod. pag. 52 (I), D. C. 
E. 6 Fcv. 1857. D. G. 79; todavia não sendo expressa- 
iiicnte consignado na lei que o recibo do G. C. seja a pro- 
va unica admissivel da remessa da deliberas50 da C. N., 



niio pode a falta d o  mesnio recibo des t ru i r  a força c lega- 
l idade d e  provas, q u e  se  apresenlem d'essa remessa, fun-  
dadas  eni documentos officiaes e autlienticos. D. C. E. 43 
Ag. 1859. U. C;. 2 1 8 .  

27h)  -os vogaes effeclivos d o  C. D. sáo incnibros 
natos da  Sociedade Agricola d o  Dislriclo. Rcg. 23 Nov. 
1854, art .  2." D. C. 281. 

Na fal ta ,  ou iinpediiiiento, d o  G. C . ,  e eni  quanto  o 
Govei.no não  designar quem o substitua, faina as  suas ve-  
zcs o Secret .  Cer . ,  e lia falta d'estc o mais  vcllio d o s  vo- 
gaes d o  C. L). Cod. a r l .  223. 

Dois iuembros do C. D. íiizein parte  da Commissáo 
Districlal,  para o servico d o  rccrutamciito. C .  L. 4 Jun. 
í859, a r l .  5." D. C;. 138. 

O accordam do C. D. náo podc sc r  a l tcrado p o r  ou t ro  
d o  mcsmo Conscllio, nem para el le  intcrp6r-se recurso d a s  
siias proprias  delibcrac;ões. o. C. E. 17 Set. 1852 .  D. G .  
364 ; notc-se porkni q u e  u m  accordam d o  C. D. d e  Villa 
Iical,  q u e  revogara outro d o  mcsmo Corisellio, ern vir tude 
d e  reciirso, foi coníirniado por D. C. E. 1 Ag. 1833. D. C .  
237 (Cod. pag. 217 (1)). Postcriorniente julgou o C.  d e  E. 
que O C. D. iião pode, como tribunal adiiiiiiistrativo, rcvo- 
g a r  os seus proprios  accordanis, nem tomar conheciuei i to  
d a s  rcc~lan ia~ões  contra  elles leitas, porque das  suds d e c i -  
sões I)a recurso ria forma determinada no ar t .  980 do Cod. ,  
c porque sentença contra seiilen.a, proferida pelo mesmo 
julgador,  nâo  tem validade, como 6 cxpresso na Ord. liv. 
3.0 t i l .  7 5 .  1). C. E. 27 hlarço 1837. D. G .  147. 

Os processos decididos peio C. U. como tribuunl ad-  
iniiiistratiro ficam n o  seu arcliivo. P. 19 Nov. 1820 a o  G. 
C. d e  Ponta Delgada, ined.  (Cod. pag. 231 (1)) .  

Os documentos, q u e  a s  partes jun tam aos recursos, d e  
q u e  tonia conhecimento o C. D., devein ficar juntos aos rc- 
cursos depois de  resolvidos; entregaiido-se sbniente i s  par- 
tes, que  os pedirem, traslados d'esses documentos, ou res-  
tituindo-se-llics estes, quando sejam originaes, ficando po- 
rem tras13do aiittientiço jun lo  ao processo : pelos traslados 
poder-se-lia cobrar  o en~olumento  correspondente taxado n;l 
tabella d o  Cod. Ad,, cxccpto no q u e  toca aos processos c. 
recursos em iuateria de  recrutamento,  q u e  siTo gratuitos I ~ O J  

termos dii Lci  de 47 de  Jullio d e  18SJ. I'. 23 No\.. 1858. 
D. C;. ?83. 



275) CONSELIIO DE ESTADO -o C.  dc E. foi orgs- 
nisndo como Suprenio Tribunal Administrativo pcla C .  L. 
3 Maio 1845. D. G .  111-c Dcc. Reg. d e  1G de Ju l .  de 
1815. D. C. 170-; estas Leis foraiii suspensas por Dec. 
99 Alaio 1816. D. C ; .  127-, c reslabelecidas pela C. L. 
I9 h:. 1818. D. C. 107, - As S e c ~ õ e s  e Commissijes, e m  
que foi dividido o C. dc E., foram organisddas por Aviso 
de 27 Nov. 18'18. D. G. 183-, e as suas attribuirões re- 
guladas definitivamente pelo Decreto regulamentar de  O d e  
Janeiro de  4850. D. C. 19;. 

TITULO I 

OUVIDOIES. 

Art  15: Para ser nomeado Ouvidor requer-se : 
I n 
4 . -  . .  i . .  

2 . O  Ter inforniacócs Icgaes de bom comportamento 
civil c i~ioral. 

$ 1." .. .. . 
$ 2." Além das info,rmações acadcmicas, devem tam- 

beni exigir-se a s  dos Governadores Civis dos rcspcclivos 
Dislriclos, 

TITULO 111 

CAPITULO 11 

. . . . .. . . . . , . . . . . .. . . i. i i i .  i .  .. . . . . . . . .. . . . . . . . . 
Art. 31 .O O Conselho de Estado delibera .e propõe os 

I)eçrctos, que tem de statuir : 
1." Sobre os rccursos interpostos das decisócs admi- 

nistrativas c n ~  materia contenciosa. 
2." Sobre os eoníiictos de Jurisdicção e competencia 

ent re  as Auctoridades Adminístrativas, e cnlre estas e as 
Judiciarias. 

3." Sobrc os rccursos que se interpozerem, por in- 
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compclcncia, c crccsso de  poder, de qulesqucr Auclorida- 
des Administrativas. 

4." Sobre todos os ncgocios do Coniencioso Adminis- 
trativo em geral, quc por viriude do disposições Icgislaii- 
vas, ou r egu lamen ta i*~~ ,  tivcrrm de  ser directainente SUL- 
iuettidos ao Conscllio dc  Estado. 

5." Sobre os recursos do Tribunal do Conscllio Pis- 
cal dc Coiiri~s nos casos de  incoinpctericia, traiisgressZo di: 
forinulas ou violaçáo de Lei. 

CAPITULO 1V 

I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . L . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . .  
.4rl. 3 7 . O  Sào da compclcncia da Secqào do Conleii- 

cioso .4dministratiuo os ncgocios rcfcridos no artigo 31." 

F O R M A  DO PIIOCESSO DOS I1ECGUSOS. 

A r l .  83.O Todas as dccisócs Administrativas, de que  
lia rccurso para o Consclho de  Estado, serão notificadas As 
partes, contra qccm foram proferidas, entregando-se-lhes 
a conlra f6 da nolificayào, em que se r i  transcripta a deci- 
são intimada. 

Art. 44.O Cabe o recurso'para o Consellio de  Estado 
d e  todas as dccisõcs Administrativas cm maieria contcncio- 
sa, que  forem definitivas, ou livcreiii a natureza c força 
de definitivas. 

Art. 65." O preparo c eoiiliccimcnto d'cstcs recursos 
pcrtcncc i Sccçáo do Conscllio dc  Eslado do Contencioso 
Adininistrativo. 

Arl. 46." Os rccursos para o Consellio de  Estado não 
tecm cffeito suspcnsivo, salvo se não liouver ncnlium damno 
na dernora, ou se a C X ~ C U Ç ~ O  da dccisào recorrida causar 
damno irreparavcl. 

A i t .  47.O Interpòc-se este rccurso por tima Pelição 
assignacta por o Advogado perantc o Consclho de  Eslado, e 
aprcscntada na Sccrctaria do mesmo Conscllio. 



$ 1."  A Pe l i~2o  lia de conler a exposii;ão dos factos* 
C dos fundamentos juridicos do recurso ; a eniinciaçào da 
dccisào recorrida ; a declriraçáo dos nomes e donlicilios das 
partes, c dos documentos, quc sc otl'erecerem em pro\a ; c 
a conclusão clara e precisa do pedido. 

8 2." Coni a Peticão deve juntar-se a procuração ao 
Advogado; a contra 1e da nolificaçào, se esta prccedeii o 
rccurso; e 3 ccrtidão da decisão recorrida, sc  náo estiver 
compreliendida na contra fti da notifica.ào, ou se a decisão, 
de que sc recorre, ainda não tiver sido notificada. 

!$ 3." Ivos rcciirsos, sobre mqteria de  recenseamentos, 
clei(.0es, c contr ibui~ões  directas goraes ou municipaes, 
n i o  lia nccessidadc dc assignatuiba do Advogado, bastando 
a da parte devidamente reconhecida. N'este caso o recor- 
rente, que náo fbr morador na cidade de Lisboa, deverá 
logo, na Peli$io do recurso, designar domicilio dentro da 
mesnia cidade. 

Art. 48.O Se~.ào interposlos os recursos no praso de 
dez dias contados da notificaçào da decisão recorrida, se os 
i-ecorrentes forem nioradores na cidade de Lisboa e seu Ter- 
riio; c no de trinta dias contados pelo mesmo modo, se re- 
sidireili nas oulras terras do Contincnie do Reino ; sc po- 
ykm forcm morado1.e~ nas Ilhas dos Açores e Madeira, o 
praso para a interposicão dos recursos serii o de  d:z dias, 
contados da chegada ao porto de Lisboa da segunda embar- 
car,ão, que Iiouvcr s3liido posteriormente i notificacãa 

Cj 1 .O Se os recorrentes forem inoradores nas Provin- 
cias do Ultramar, o praso para a intcrposição se r i  de seis 
mezes, ciqiicm do Cabo da Boa-Esperanp, e do um anno 
aleni do mesmo Cabo, 

2 .  Se os recorrcnles residirem em paiz cslrangei- 
ro, o praso para a interposicão do recurso será de dois me- 
zes em Ilespanha e Inglaterra ; de quatro mezes nos outros 
Estados da E u r o p q  dc seis niezes fora da Europa iqueni 
do Cabo da Boa-Espcranç'l, e de um anno alem do mesmo 
C ~ h 0 .  

$ 3,"in qunnlo n;\o 16r noliíicad~. a decisão admi- 
nislralica o recursu pude scr inleibposlo eiii todo e qual- 
quer tempo. 

Art. 40." S6 odcin iii1erl)br os  rccuisos os quc t i -  
\ci3crii a çnpacicladc r e g ~ l  p'ira catar eni Jui~c i .  

Art. S 0 . O  Seráo rcjcitndob, por Iccosdam do Tribu- 
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nal, os recursos, que forem iiitcrposlos fora do praso le- 
gal ; e bern assiiii aqueileo, ern que se não observarem os 
reqiiisilos cssenciaes ~ircscriptos no artigo 47.0 e seus para- 
gr,aplios. 

Art. 51.O Logo que fõr aprcsentlida a petição do re- 
curso, o Secrelario do Conselho de Estado registara, em li- 
vro proprmio, a data da apresentação, e lançara igual nota 
na frente da petição, passando recibo a parte. A petição 
seri  apresentada pelo Secretario na primeira audiencia se- 

-guinte da Secção do Contencioso Administrativo. 
A r t .  6 2 . O  A Secção do Contencioso Administralivo 

no Consellio de Estado lera urna audiencia por semana, o 
as mais que forein necessarias, segundo a necessidade do 
serviço e a affluenciii dos negocios. Os dias serão designa- 
das pelo Presidente da  Secçáo. 

Art. F i 3 . O  Para se conslituir Icgalmenle a Secçlo do 
Cpntencioso Adniinistralivo e necessaria a presença d e  cin- 
CQ Conselheiros, contando-se n'este numero o Presidente. 
As dcliliei~ações vencem-se por tres votos conformes. 

Art. 2 4 . O  Feita a disiribuição conforme o artigo 37.O 
o Secretario autoara as pe t i~óes  de recurso, e as Eari con- 
c l u s ~  ao Conseliieiro Uelalor. 

Art. 55." Se pelo exarne da Pelição e dos documen- 
tos arinexos parecer ao Relalor, que o recurso e manifes- 
tamenlc illegal ou iiicoinpetenle, ~ ~ r o p o r a  a rejeição d'ellc 
na primeira sessão seguinte ; e precedendo relalorio da Pe- 
tição e de todos os documentos adjunctos, feito em audien- 
çia publica, a Secyão deliberara ein conferencia parlicular. 

1 . O  Se f6r vencida a conlinuagio do recurso, será 
logo publicada pelo Secretario a resolução; vencendo-se 
porem a rcjeic;ão, formar-se-ha a Coiisulta e o Decreto nos 
tcrnios regulares. 

8 2." l i  deliberaqáo pelo progresso do recurso nao 
obsta a que scja a final rejcilada pela mesma causa preli- 
minarmente desattendida. 

Art. 66.O Se  o recorrente na petição do recurso re- 
querer a suspensão no cuiiipriineiito da decisio recorrida, 
o Helatur levari a pelicáo i primeira sessáo seguinte, e em 
eorilercncia piirticuliir se deliberara sobre o ponlo. 

1 .  Pede coiilieccr-se logo d'esie incidente, ou se- 
scrvar-se o scu conheciiiiento pard depois da resposta dd 
parlc co~ i t i c i i i~  iiu 1.ccu1.30; e, ii'cale scguiidu caso, se de- 



libcriira sobre a siispensão logo que Cbr apresentada a res- 
posta do recorrido, ou findar o ternio em que a deve offe- 
recer. 

$i 2.' Sc f0r vencida a suspensão, o Relator lavrar5 
o accordam, que ser8 assigriado pelos Conselheiros, que vo- 
taram. 

Arl. 5 7 . O  Não occorrendo estes incidentes, ou logo 
quo forem resolvidos na Secção de modo que o recurso 
progrida, o Relator ordenara que a parte contraria seja ci- 
tada para que  no praso legal apresente na Secretaria d o  
Conselho d e  Estado a resposta ao recurso. 

3 zcnico. A ordem para a citação s e r i  passada em 
furnia de Provisão, dirigida a qualquer Auctoridade Admi- 
iiislraliva, e assignada pelo Presidente da Secçzo, levando 
copiada a integra da petição do recurso, e a dos documen- 
tios, que na mesma p e l i ~ á o  forem apontados para sobre el- 
les responder a parte contraria. A Provisão assim csarada 
s e r i  enlrcguc ao recorrente, ou ao scu procurador, que  
passa r i  recibo. 

Art. 58.O A citação serA feita no praso de dez dias, 
contados da data da Provisão, se as partes, que Iião de  ser 
citadas, forcni inoradoras na cidade de Lisboa ou scu Tcr- 
ino ; e no dc  trinta dias, pelo mesmo modo contados, se rc- 
sidirsm nas outras terras do Contincntc do Reino; se  po- 
rem forem moradoras nas Iltias dos Açores c Madeira, es- 
te praso serh de  dez dias, contados da cliegada B respecti- 
\ a  Ilha ilíi segunda ciiibarcação, que houver satiido do por- 
to dc  Lisboa posteriormente i data da  Provisão. 

Art. 59.0 A citação será frita pelos Officiaes iiiierio- 
i-es da Adrninistraçào na pessoa do citando, ou na de sua 
inulher, familiar ou visinlio, precedendo designacão de  lio-' 
ra certa, nos termos e pelo modo prescriplo no art. 2 0 i . O  
da Novissima Reforina Judiciaria. 

$j unieo. Quando houverem de ser citadas as pessoas 
designadas no artigo 201.0, $8 2 . O  e 3." da mesma Lei, a 
citação serA feita pelo modo n'elles determinado. As Cama- 
ras Alunicipaes ser80 citadas na pessoa do scu Presidente ; 
e quando forem partes no recurso niullicres casadas, ser30 
lambem citados setis riiaridos. 

A i t .  60.O Se residircin cin pai4 estrangeiro, ou nas 
Proviiicias do Ullraniar as pai.ies, que Iião de ser citadas, 
d c i t a ~ ã o  sera edita1 ; a Secção do Conlcncioso no eonsc- 
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1110 de Estade &signaiJ o praso para a apresentaçiia da  
icsposta, segundo a distancia, c este será declarado na Car- 
ta d e  Edictos. 

5 unico. Ser i  afixada a Carta de Edictos na porta 
cxterior do edificio, ein que a Secção do Contencioso n o  
Conscllio de Estado fizer as audiencias, e d'ella sc Tari un i  
annuncio no Periodieo Oficial do  Governo. 

Art. 61." A certidão da  citação será apresentada pc- 
10 recorrente na Secretaria do Conselho d e  Estado para ser  
junta ao  processo. 

Art. 6 E . O  Não se efleiluando a citação no praso le- 
C;", o recurso s e r i  rejeitado. 

Art. 63." Logo que  devidamente s e  mostrar qite a 
citacio náo foi feita no praso legal, o Conselheiro Relatei.. 
u requisição do recorrido, ou ainda d e  oficio, mandará 
responder por escriplo sobre este ponto os Advogados das 
partes, que estiverem legalmente co'nstitiiidas, continuan- 
do-se para este fim o processo por espaço de  cinco dias, 
primciro ao Advogado do recorrente, e depois ao  d o  recor- 
r ido;  e seiido taiiibern ouvido por escripto o raspectivoOu- 
vidor, que exercer as funcç.óes do Bliriisterio Publico, e pre- 
cedendo relatorio em audiencia publica, a Secção delibcra- 
r i  erii conferencia particulais, c tomari  conhecimento d e  
qualquer justo in~pedimento que se allegue. 

$ unico. Se o recurso fdr rejeitado, proceder-se-ha 
na forma do arligo 50.O 

Art. 64.0 b rcsposta do recurso s e r i  assignada por 
Advogado pcreante o Conselho de  Estado, salvo nos casos 
nlencionados iio artigo 47.O $i 3 . O ,  crn que basta a assigna- 
tura da yarre compctenlemcr~te reconhecida ; v i r i  acompa- 
iiliada da procuração ao Advogado, e de  todos os doeumeri- 
tos, que i parto convier j u n ~ 3 r ;  e scra apresentada na Se- 
cretaria do Conselho de Estado no praso Icgsl. 

í . 0  Se a ~espos ta  fOr assignada pela pgrte, que 
não ixsidir na cidade dc  Lisboa, se r i  na mesma designado 
domicilio dentro da refcrida eidade. 

$ 2.0 O Secretario do Conselho de  Estado procedera 
Acerca da apresentação da  resposla ao recurso pelo modo 
determinado no arligo 61." 

A1.t. 63.O O praso para a api.cscniação da resposta 
lia Secrelarill do  ConsclIio de Eslado 6 de dez dias, conla- 
dos dd cilai;ào, se 0s citados residirem nu cidade de Lisha 



e Termo ; e de trinta dias, contados pelo mesmo modo, sc 
forem moradores nas outras terras do Reino ; se porkm re- 
sidirem nas Ilhas dos Açores e Madeira, a resposta s e r i  
apresentada no praso de  dez dias, contados da chegada, ao 
porto de  Lisboa, da segunda embarcação, que houver salii- 
do da respectiva Ilha posteriormente i citação. 

Art. 68." Nos casos urgentes todos os prasos mencio- 
nados no arligo antecedente e no artigo 5 8 . O  podem ser 
abreviados por delibernção da Secçáo do Contencioso, e pro- 
posta do Consellieiro Relalor. 

Art. 67.O Não será admiitida a resposta ao recurso, 
q ~ i c  náo f6r apresentada no praso legal, ou nJo fbr forma- 
d,i coiii os requisitos prescriptos no artigo 6 5 . O  

Art. 68." Se a i-esposta não fbr offerccida no praso 
legal, ou fbr rejeitada por falta dos requisitos legaes, o re- 
curso proseguird d revelia ; se porbm o rccori,ido apreseri- 
la r  depois procurayão 30 Advogado, perante o Conselho de 
Estado, tomara esle o recurso nos lernios cm que  o acliai., 
sem ~icnliunia allcração dos aiitcriorcs, ncru restituição a 
ellcs. 

Ast. 69.O Apresentada a resposta ao recurso, ou fin- 
do o praso em que deve ser oflerecida, o Secretario fasi 
logo concluso o processo ao Conselheiro Hclatoi.. 

Art. 7O.O Na primeira sessão seguinte, o Relator Ic- 
vara o processo i conferencia particulai-, e n'clla se deli- 
berara sobre a necessidade de  qualquer diligencia, averi- 
guaqào, irifornia~áo ou resposta de  alguma Auctoridade. 

5 1 .o  Julgando-se necessaria qualqiicr diligencia ou 
averiguação, o Presidente da Secção a commctterl a algu- 
nia Auctoridade Administrativa, bem coino exigir6 da vcs- 
pectiva Auctoridade a informacão ou resposta, que se mos- 
t rar  conveniente pata a decisão. A ordeni para a diligencia 
ou  resposta será passada por Provisão, assignada pelo Pre- 

L sidente da Secção, iiiarça~ido-sc n'ella o praso, em que a 
diligencin lia de  ser satisfeita, ou dada a resposla. 

5 2 . O  S e  16s neccssai.ia a resposta ou informaç30 dc  
algiini hlinistro de  Estado, será reqiiisitada pelo Presidente 
da Secc,ão eiii carta dc oficio, sein desigiiação de praso. 

Art .  71  .O Satisfeitas estas diligencias, ou não haven- 
do iieccsçidade d'ellas, o Coi~sellieiro I\cl;itor mandari com 
vista o processo aos .4dvogados das paiteb, cada um dos 
quaes o poderá reter  por espaço de oito dias. Pdssad0 cs- 
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t e  yraio. sem a e n l r e a  do proccsio. ser i  iniiinrdr o Ad- 
iogado por Mandado expedido ex oficio pelo Secretario e 
assignriùo pelo Pi<esideitte da S e c ~ ã o ,  e por uma contra fe 
da iiitiiiiaçáo deixada no seu domicilio, pdra dentro de  vin- 
te e quatro horas fazer a entrega na Srcretaria com a com- 
niinsção da uiulta de dez a16 cem niil rCis; e, se ainda as- 
sim não fòr apresentado o processo, n2o sU n Presidente 
imporri a multa comniinada, mas poderri mdildar prender o 
Advogado desobediente, a t e  qiie de coiita do feito. 

Art. 7 2 . O  Os Advogados dirào por cscripío sobre o 
recurso; suas allegacãcls sei50 breves, claras, e substan- 
ciaes; e n'estii occ:isiiio podei% juntar quaesquer docu- 
mentos, que julgarem convenienies. 

$ 1 O pi.oce5so ira pi+iiiieii.o coiii vista ao Advoga- 
do do recorrente, e depois ao do recorrido. 

$, 2: S e  o uilinio dos Advogados, que disser sobre 
o recurso, juntar novos dociimentos, ser6 o processo conti- 
iiuado com vista -ao Advogado da paste conlraria, para res- 
ponder sobre elles. 

Art. 73." Logo qiie o processo f6r entregue pelo 111- 
timo dos Advogadoi, o Secretario o coiitrnuari com vista 
ao  rrspeclivo Ouvidor, que, como Agente do Aliiiisterio 
Publico, cxporá por escripto a sua opiniIo, devidaniente 
fundamentada. 

Art. 74.0 1)ada a resposta do hlinisterio Piiblico, cor- 
r e r i  o processo por todos os Consellieiros da Secção, co- 
meçando pelo Reliitor; e tanto este como os oiilros tomn- 
r i o  as notas, que julgarem convenientes, seiii todavia n'el- 
Ie escreverem coisa alguma, excepto o =Visto = d e  Lodos 
os Conselheiros da Seccáo ; o Presidente designari a au- 
diencia, em que se ha de conhecer d'elle. O Secretario fa- 
1.A logo o processo concluso ao nelator, com a declaraçáo 
d o  dia da audiencia ; e participara este aos outros Conse- 
lheiros por meio de avisos deixados nos seus domicilios. 

Arl. 76.0 Na sessão designada, e em Audiencia pu- 
blica, o Relator fará o relatorio verbal do  recurso, expon- 
do os seus fundamentos, a conclusáo do pedido, as razoes 
de ambas a s  partes e os documentos qiie esliWWn juntos, 

a tina1 a opinião do Miniskerio Publico. 
Art. 77.0 Terminado o relatorio de  um recurso, se- 

guir-se-ha o de outro, qiie estiver designado, c assim que- 

cessivameale. 



Art. 7 8 . O  Quando a moral o n  o interesse publico 
exigirem quc o relatorio do recurso seja feito em audien- 
cia particular, e a niaioria da S e c ~ à o  assim o reronliecer, 
o Presidente ordenara que se retirem os espectadores, fi- 
cando sbmente os Advogados perante o Conselho d e  Es- 
tado. 

Art. 79.O O Sccrctario formari  ri acta da audicncia 
em livro especial, destinado para este fim, declarando ii'cl- 
Ia se a audiencia foi publica ou particular, e mencionando 
os Conselheiros presentes ao relatorio de  cada recurso, os 
negocios que se iractaram, e os principaes actos praticados 
cm cada um d'cllcs. 

Art. 80.O Findo o relatorio d c  todos os recursos de- 
signados, sera levantada a audiencia publica, e a Secção 
passara a deliberar em conferencia particular, sobre lodos 
03 negocios, que se  tractaram na audiencia. 

Arl. 8 1 . O  O Presidente manterá a ordem nas confe- 
rcncias particulares, e a policia nas audiencias publicas ; 
se n'estas algum dos espectadores der signaes de approva- 
Ç ~ O  ou reprovação, ou por qualquer outro modo pretender 
alterar a ordem, o Presidente o advertir8 primeiro; se 
reincidir o mandara immediatamente saliir; sc recusar 52- 
liir, ou tornar a entrar, o Presidente ordenari que seja lo- 

- go preso pelo espaço de tres até quinze dias. 
$ unico. Se o facto da alteração da ordem fbr acoin- 

panlrado d e  injurias aos Conselheiros, ou constituir qual- 
quer outro crime, o Presidente mandar4 logo formar o res- 

ectivo auto, preiidcr os delinquentes, e remettei-os ao  
Puizo competente. 

Art. 82.O As dcliberacóes serão tomadas cm confc-' 
rencia particular, roiando primeiro o Conselheiro Relalor, 
seguindo-se depois os outros Consellieiros, segundo a or-  
dem porque houverem visto o processo. Na falta de=jTis- 
tos = a ordem da votacão, depois do Rclator, C a inversa 
da antiguidade. 

1 Os Conselliciros que não ouviram o reiatorio, 
nâo poderão intervir na deliberafio. 

3 2 . O  Nenhum Conselheiro poderá fallar mais que 
duas vezes, excepto para modificar ou revogar o voto, que 
houver enunciado, dando a razão da mudança. 

Art. 83.' As delibcraçóes, com os seus principaes fun- 
damentos, serão lançadas pclo Secretario em um livro para 



este f i i i ~  desiinado, c seráo n'elle nssignadns pelos Conse- 
Iliciros, que n'ellas intcrviei.nm, que podciáo pOr a decla- 
iayão de vencidos, se forem de roiitrai.io voto. 

Ait. 8 1 . O  Na sessão immedinta o Relator apresenrarii 
a miiii~ta do parccer da Consulta c do Decreto ; e depois 
de approtada pela Secgào, a Coiisiiita seisi assignada pelos 
~ o i i ~ c i ~ i c i r o s  que poderão fazer s mesma dCcldraçã0 mcn- 
cionada no ai tigu antecedcnic, c renietiida com o Decreto 
4 Secretaria de  Esiado competente. 

A i  1. 85.' Os Decretos ti50 de  conter n declaraçio dos 
iioincs das partes, e da conclusão do pedido, a mencão dos 
~~i ' incipaes dociimciitos. em qiic assenta a resoluyão ;-as 
ibazões juridicns, eni que ella se funda distincta e separa- 
danicnte enunciadas ; - a dccisáo do recurso. 

Aibt. 86.0 Logo qiic baixarcin os decretos, scrão li- 
dos ria prinieira audiencia pubiica pelo Presidente da Sec- 
çBo, publicados rio Periodico OíTicial do  G o ~ e i n o ,  e noli- 
çiados As pa1 LCS ; - C scm esta notificaçáo não ter50 exe- 
cuyáo conlra ellas. 

5 t tnico.  Os Decrctos scrao cumpridos pelas Aiilbori- 
dndes Administrativas ou Judiciaes, quando a sua execução 
Ilics fOr requcrida pelas partcs interessadas; no caso porcm 
dc que na dccisáo do negocio interesse a Administração P e  
blica, os respectivos Governadores Civis dar-lhes-li20 exc- 
cuyào cx oficio,  oi: a requerimento do Ministcrio Publico, 
logo que tcnliam recebido o t'eriodico O f i r i ~ l ,  em que o 
Decreto iòr piihlicado. A notificação serit fcila por uma 
conlra fi., cJm a copia do Decreto, deixada no doinicilio 
dos Adtogados das partes, e, não os havendo constituidos, 
no proprio domicilio das partes, ou n'aquelle que liouve- 
rem designado, para o quc sc passarão a s  ordens necessa- 
rias 4s Aucloridades Adminislralivas. 

Não ha necessidade d'esia iiotificação ao revcl. 
Art. S7.0 Quando para a deliberação do recurso fdr 

riecessaria â resoliição preliminar de  qualquer questão de  
Estado ou qualidade de  pessoa, -de titulos de proprieda- 
de ou posse, - dc domicilio, ou de  alguma outra, que por 
sua natureza pertença aos Tribunaes de Justiça, serão a s  
partes remettidas para os meios ordinarios, e Juizos com- 
pctcntes. 

D'esta deliberal50 se formarf Consulta e Decreto nos 
termos regulares. 



5 unico. Em todos os casos, cm quc haja de  julga1 
se a legalidade ou illegalidade dc  algum acto pertencentl 
ao processo, o Tribunal decidiri por Accordam, coiifiriiiaii 
do-o, ou mandando proceder á sua reforma. 

Art. 88: Os Coosellieiros de Estado n30 podem dc- 
liberar nos recursos, que subirem, das decisóes em que ti- 
verem alguma intervenção ; e bem assitn n'aquelles em que 
forem paries clles propiios, - os seus parentes consangui- 
neos, ou afins aié ao quarto grau por direito cahonico, - 
o s  seus criados, domesiicos, tutellados, ou curatellados, -- 
algum Estabclecimento, Sociedade, ou Corporação, de que 
forem Administradores, ou Directores; e sómcnte por estas 
causas poderão ser recusados pelas partes. 

$ 1.' A siispeição s6mcnte poder8 ser offerecida até 
i designação da audienciã para a deliberação do recurso ; 
e será deduzida em uma peticão dirigida ao Presidente da 
Secção, e instruida coin todos os documentos comprovati- 
vos. O Presidente, na primeira ~cssão ,  ouvirli verbalmcnie 
o Conselheiro recusado, e se este confessar a suspeiqlo, 
lançara elle proprio a sua confissão no requeriinento, que 
se juntará aos mais papeis ; se porem a negar, apresentari 
a resposta escripla na sessão inimediaia, e a suspe i~áo  s e r i  
decidida pela secção em conferencia particular. 

4 . O  No caso de que, por motivo legal de  suspeiç80, 
não Iiaja mais de  qiiatro Conselheiros habilitados para vo- 
tar  em qualquer recurso, terá o Piesidente, ou Consciliei- 
ro que fizer as suas v e m ,  voto dc qualidade. 

8 3 . O  A suspeição que se nzo fundar em alguma das 
causas referidas no principio d'este artigo. s e r i  logo re- 
jeitada pelo Presidcnte da Secção. 

Art. 89.O Tambem não podem intervir na mesma de- 
liberação dois ou mais Conselheiros de  Estado, parentes, 
consanguineos, ou af ins  ate ao grau de  tio e sobrinlio in- 
clusivamente. 

Art. 90.' Se alguma das partes arguir falsidade a 
qualquer documenlo junto, e assignar termo de subscri- 
pção, na conformidade da Ordenação do Livro 3.O, Titiilo 1 
W.', § 5.". s e r i  intimada a parte que o produziu, para 
dentro de  certo praso, designado pela Secção, declarar, na 
Secretaria do Conselho de Estado, se insiste em usar do 
documento arguido de  falso. 

$ 1.' S e  a parte, no praso marcado, não fizer decla- 



raç?Ío alguma, ou declataar que nBo perteiide valor-se do 
documento, serS este rejeitado. 

$ 4 . O  Se 3 par te  declai-ar que  prr lende valrr-se  do  
documento,  e .í S e c ~ á o  ~ n t c n d e i .  que  ellu n s o  t! iiecessario 
p a r a  a deliberaq30 dr f in i~ iva ,  proseguirh o recurso nos  ler- 
mos Icgaes ; n o  caso contrar io o Tribunal  de te rminara ,  por  
Accordarn, a suspensão, ait! qiie n falsidade s ~ j a  def  niliva- 
mente julgada nos Juizos competentes. 

Art .  91.' Se a niorte d c  alguma d a s  portes  constar  
legitimaniente no Tribunal, depois d e  o recurso estar  prc- 
parado para a deliberacão coni o u l t i n ~ o = \ ~ i s t o = d o s  Con- 
selheiros, não  se  s o b i ~ e c s t a r ~  no seti progresso; s e  portni 
coiistar aiiles d o  recurso chegar  hquelle estado, íicarl sus- 
penso atb que  se  vcriliquc 3 r e ~ e l i a  dos  Iterdeiros, o u  es- 
tes juutem p r o c u r a ~ á o  a Advogado perante  o Conselho de 
Estado, q u e  ronisrd a ~ U S I ~ I I C I ~  nos terlnos em q u e  se 
acliar. 

1 . O  Serào citados os  Iierdeiros em nonie collectiro, 
sem designação de-nonies individuaes, nem d e  profissões, 
p o r  uma contra  fé da citaç30, deixada n o  ultimo doniicilio 
d o  defunto, para que,  den t ro  do praso q u e  f6r assignado 
pela Secqão do Contc;icioso, constituam Advogado peran te  
o Consellio d e  Estado, a fim de  receber  a instancia. Esia 
citaçrio s e r i  feita no praso marcado no artigo 58.' 

2 Se, findo o praso designado, o s  lierdciros nso 
satisfizerem a cilaçáo, prosegiiira o recurso A sua revelia, 

A r t .  92.O A desistencia pura c s imples ,  fciia por  a l -  
guma d a s  partes, e pelo mesmo niodo acceita da  ou t ra ,  
quando  ambas  tccm a livre faculdade d e  transigir, ext in-  
gue  o recurso,  não  Iiavcndo razao de  interesse publico que 
se opponlia. 

5 unico. A par te  q u e  onèrecer a ùcsistencia, deve 
conjunctanieiite allresentar a acceitação da par te  adversa.  

Ar t .  93." 1Vos recursos interpostos p o r  incompeteri- 
c ia ,  ou  excesso de poder, d e  quaesquer  Auctoridades Ad- 
ministrat ivas ,  serh observada a mesma forma do processo 
ehi todas as suas  partes. 

5 unrco. N'ectes recursos a Secção d o  Conlencioso d o  
Conselho de  Estado s6 pode conhecer  da competencia, o u  
excesso d e  poder, e não del iberar  sobre a questiio pr inci-  
pal.  

Ar t .  94.' Os recursos para  o Conselho de Estado, 
i 5 



assim em materia conlenciosr, como por incompetencia., 
ou excesso de  poder dar Aiictoridades Adniinistratiras. iarir- 
bem podem ser interpostos por meio de  relaterios. dirigi- 
dos pelos Ministros de Estado no Presidente da Secqão do 
Contencioso ; serão processados pela niesma forma, o fica- 
rão sujeitos aos nicsmos prasoe. 

5 1 . O  Podem estes recursos ser interposlos ate uni 
anno depois da notificação da decisão recorsida 3s partes, 
quando o forem a bem da observancia da Lei ou do inte- 
resse geral e publico do Estado. 

$ 4 . O  N'estes recursos intervem, por parte do Gover- 
no, o respectivo Ouvidor, como Agente do llinisterio 1)u- 
Ll1c0. 

Ar(. 9 1 i . O  Os Decretos publicados em \ ii,t.ude das de- 
liberaçóes da  SccclTo do Coritencioso no Coiisellio de Esta- 
da sáo i r rcvo~aveis ,  e nào adniiilem recurso algum, salvo 
nos casos segiiintcs : 

1." Se forem essencialmcnic fundados em algum do- 
cumento falso. 

2." S e  a parte foi condemnada pela falta de algurn 
Jocumento decisivo, que estava retido pela parte contrd- 
ria. 

3 . O  S e  o relatorio não foi feito em audiencia publi- 
ca, excepto no caso do artigo 78." 

4 . O  S e  n5o interveio na de1ibernl;Io o numero legal 
dos Consellieiros. 

5.0 Se n'ella tomoii parle algum Consellieiro que crs 
suspeito, nos termos do artigo 88.9, ou que náo ouviu o 
relatorio. 

6." Se intervieram na deliberacão Consellieiros paren- 
tes, nos termos do artigo 89.' 

5 t41aico. Estes recursos serao interpostos e processa- 
dos pela mesma forma j i  delerminada; o praso para a in- 
terposição comcça a correr, no primeiro e segundo caso, 
do dia em que  foi publicadn a sentença, que julgou defini- 
tivamente a falsidade do documeoto, ou a parle alcançou 
o documento que era retido pelo adversario, incumbindo 
a o  recorrente apresentar esta prova para ser adinittido o 
recurso ; nos ouiros casos O praso da iriterposição corre da 
notificar,ão do Decreto. 

A r t  96.O Se os recursos, de ue tracta o artigo ante: 
cedente, forem interpostos dentro \ e um anno da publica- 
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$30 d o  Decrcto, a citnc50 para a resposL3. S C I ~  feita a o  Ad- 
arle,  coiialitriido rio pr imeiro i3ect i~so,  q u e  po-  

d e r i  rogado defen da I! e r  o segundo s e m  nova prociiração; e ~ i ' e c t e  ca- 
PO OS prasos para a citaçiio e resposta s30 os inesmos esta- 
belecidos para as  partes  moradoras na cidade de Lisboa. 
Káo I i a ~ e n d o  Advogado constituido no pi.in1cii.o recurso, s 
citaçâo ser5 feira a liarte ria I'orma ord~i ia r ia .  

Art. 97.O Deliberacla a proccdcncia do i.ccurso, e a 
niillidade d o  Decreto, serão a s  partes i enietlidas  pai^ o es- 
tado anierior a o  vicio, q u e  produziu a nullidade. 

Ar t .  98." Se forem pai.lcs rio recurso a lguns  meno: 
ices, ou oulros, que por direi10 Ihcs estão equipai.ados, o 
rião Liverein hdvogsdo coustituido que  os defenda, para cs- 
t e  fiin o Tribunal  Ilies no inea i i  uni Advogado d o  Conselho 
d e  Estado, a quem s e r i  deferido juramento. 

5 tinico. Fora d 'esle  caso iilo lia iiccessiclsde d e  Cu- 
rador  ii l ide. 

Art. 09.O A parte, que  decahir  do rccurso, ser3 con- 
demriada nas custas, por  accoidain d o  Triburial,  se  liouve- 
rein s ido pedidas pela parte  coritraria. 

5 1 . O  Não lia conderniiaqão de custas, quando o rc-  
c u r s o  fbr  p rc l iminarn~enie  i.ejeitado, ou  quando  decaliir ri 
Xucloridad4 Publica. 

'$ 2.0 A condcninaçéo de  custas se ra  sempre  reserva- 
d a  para  depois d e  ter  s ido lido, eni audiencia publica, o 
respectivo 1)ecreio. 

5 3." A certidfio de  custas, passada peIo Sccrelario 
Gekal d o  Consellio d e  Estado, tem, e m  Juizo,  a e x e c u ç h  
nppareltrada. 

§ 4.0 Quando liouver condemnacão de  custas, serão 
contadas pelo modo estabelecido na  Tabella Judiciar ia  eni  
todos os  ac to i  q u e  foiiem correspondeii~cs. 

$ 5 . O  E m  todo o caso o recorrente, quando n á o  f6r 
Auctoridade Publica, pagara na Secretar ia  o s  einolumentos 
q u e  lhe  coinpctircm liela expedição de  Provisóes, e copias 
d o  Decreto conrirrnativo de Consulta d o  Tribunal .  

Art. 100." Ainda que sejam q ~ n i t o s  os recorrentes  c 
recorridos, não liaver8 mais  de  um s6  Advogado por  cada 
lado. 

Ari .  102 ." domicilio dos Advogados fica s e n d o  o 
d a s  rcspecíivas partes, para ii'elle s e  lazcrcm 3s int ima- 



Coes necessorias, a que este Decreto ri50 d e ~ i g i t a r  outra  for- 
loa especial. 

$ itnico. R3 falta d c  A ù ~ o g a d o s ,  s e r t o  fritas estas in- 
tiniaçõcs n o  propr io  doinicilio das  pai.tcs, so forem mora-  
doras  na cidade d e  I.isloa, ou ii'aqiielle que  l iouterem de- 
signado dttniro da  mesnia cidade, q u a n d o  i-rs idi iem fora 
d'ella.  

Art. 102." A rerogs.80 da procurar;ão do Advogado 
constituido n ã o  tem effeito algum, sc n50 fbr ncompanha- 
tla de  procuração a outro Advogado pcraiitc ? Coiiseiho de 
Estado. 

A i  t .  103.0 Tcdos os  livros, de q u e  tracta este Capi- 
iulo, Iião d e  s e r  ~ 'ubr icados  pelo Prcsi,ionle da Secção d o  
Coniencioso Adiiiinistialiro. 

Art.  104.' Serão  dadas As partes a s  cei t idães,  que 
pedirem, assim dos docunleiitos juutos aos  recursos, como 
das de1ibei~ar;ães da Secção, merios d'aquellas, porque  se 
proceder  a Coiisiiltna, em quanto  os í l cc r t tos  nào forem pu- 
blicados. 

C.\PITULO X1Y 

C 
Ai.1. 161.(' Peran te  o Conscllio d c  Estado liaver4 q u i n -  

ze Advogados nomeados pelo Hei. 
Art. 162.O Para s e r  nomeado Advogado perante o 

Conselho d e  Estado, e riecessario ser Bacharel kr i i i ado  em 
Direito, t e r  trinta aiinos d e  idade, e cinco annss  dc exqç- 
cicio d a  profissáo cm alguma das RelafBes do Reino e 
Ilhas. 

Art. 163." Os Diplomas d'estas nomeaçóes não estPo 
obrigados a Dii.eilos d c  Illercb, c pagarão a quantia d e  14200 
reis  de eniolunientos e o respectivo sbllo. 

h r t .  164.' Por  causas justas podera a Secgão d o  Con- 
rencioso Adrni~iistrativo advert i r  os Advogados, n iu l~d l -os  

.ai& 100,$000 reis, e suspeedel-os  atk seis mezes : por fal- 
aas m u i  graves se ra  consultada a sua  exclusão d o  quadro. 

Art.  165.O Os Advogados perante  o Consellio d e  Es- 
iado não ficam inliibiilos d e  excrcer a profissão nos  oulror  
Tribunaes e Juizos. 

Decreto Regulamentar d c  O de Janeiro de 4850. De 



276) - ein qudrito n i o  t ivcr logar  a notiiiraçáo, do 
que tracla o 31.1. 4 8  do Hcg. cit., não corre o praso para R 
interposiyio d o  recurso, ainda q n e  o interessado tenha por  
q u ~ l q u e r  ou t ro  modo conhecimento da decis50 recoi.i.iàa. 
L). C. E. 8 Sct. 1 8 5 3 .  D.  G. 2 4 8  {Cod. pag. 219 (c)). 

1 7 7 )  --das deliberações da J .  G.  d o  D. não lia re- 
curso para o C.  de E. -P. 2 Jun .  1853 a o  G .  C. de Bra-  
ga, iiiotl. (Cod. pag. 107). D. C. E. 2 1  Jiiil. 1 8 5 i .  D. G. 
i83 (Cod. pag. 21s) .  L). C. E. ?!O Marco 1857.  D.  C. 101; 
coni ri unica exccliç50 dris de l ibcrncS~s  i r c r c a  da reparl i -  
çbo da coiitribuic;ão prcdial pelos conçel '~oç,  porque is rc- 
speçiivas C. h!. cabe o re1:urso para O C. de E., quando cs- 
sa i ~ p a r t i ç r i o  fdr injusta. Dec. 34 Dcz. 1852, a r l .  16. D. G. 
(1853) 2 (Cod. 1Ja.g. 1 0 7  (íjj. Iiistr. I Ag. 1860, 31% 68. 
D. L.  183 : o mcsino i-ccu:.so cabe is C. 11. coni respeito 
A reparticão aa contribuição pessoal feita pela J.  G .  do D .  
- C .  L .  30 J u i .  1860, art .  1 4 .  O. L. 174.  

278) --das delibcrayócs d o  C.  D .  como tr ibunal  
odminisiraiivo lia recurso para o C.  d c  15. Cod. a r t .  280; 
nias n8o ha i.ccurso, -ou quando o C. 1). dclibers, coniu 
corpo consultivo, iiiformando coiii o seu pai-ecer o G .  C. 
(Cod. a r t .  277). I). C. E. 22 J u n .  1822. D. G. 168 (Cod. 
pag. 137 ( 2 )  e 21'2 f3 ) j -excrp to  quando  por Laes delibe- 
r lcócs s e  p rc lenda  ofiendido algum di:.ciio. D. C .  E. 16 
J u l .  1 8 5 8 .  D. G .  283, -ou quando o C .  D. julga como 
corpo del iberantc  coni o G .  C .  (Cod. a r t .  178), salvo ha-  
vendo violaçao d e  lei oii d e  direi tos  positivos. I'. 1 0  Fev .  
1843. D G. 43.  P. P. 1 2  J u n .  e I I D e z .  1844. D. G .  144 
e 296. 1). C. E.  20 Maio 1851. 1). G. 1 4 2  (Cod. pag. 21% 
( 4 )  e 214j .  D .  C. E. 18 ljtl~rço 1857. D. G .  121, e outros. 

279)- lia rcciirso para o C .  d c  E. dos accordams 
definitivos d o  Tr ibuna l  d e  Contas, n o  caso d e  iiicompeten- 
cia, falta d e  foririalidatles essenciacs, ou violaiáo d e  Ici. 
Dcc. n . " l d c  l 9Ag .  1 8 3 9 , a r t .  1 3 . D . G . 2 0 7 .  

280)- lia rccurso para o C. de  E. das  decisòes da 
Direcc;ão geral dns  conlribuicbes directas em recurso ex- 
tr3ordiiiario pai3 a n n u l l a ~ á o  ou rcducção de  coflectas d e  de- 
citna. Dec. I 9  Dez. 1829, art.  9 $ 2." D.  G .  3 0 8  (Cod. 
p q .  8 1 8 ) .  

281 , - cxci cc ,is a l t r ih r i i~6cs  coiilcnciusns, que  3u- 
tigameiite pcrteiiciarn no extiricto 'fribiiiial d o  'l'licsouro Pu- 



i~ l ico .  Dcc. 10 Nov. 1649, ai1. i9.  D. Ç. 067 (God. 
417 (a)) .  

Ha recurso para o C. d e  E. dos  despachos da  J u i i t ~  
tios reparl idorrs  sobre a contribuicão predial, e de regi,- 
tro - Cartas  de Ici de 30 J u n .  1 8 6 0 .  D. L. i47 e I I8 - 
ç sobiw as contribuiçùcs industrial e pessoal. Car tas  de  Ici 
30 Ju l .  1 8 6 0 .  D. L. 1 7 4 .  

288) CONSELHO GERAL DE BENEFICENCIA- rede 
Bcneficcncia. 

283) CO?i'SELIIO G E R h L  DE I S S T R U C Ç . ~ ~  PUBLICA 
-O Conselho Super ior  d e  Inslrucçào Publica foi extiiicto, 
e substituido por este  Consellio com a sfde em Lisboa e 
: ~ I I ~  ioriando jun to  ao Ministc~. io d o  Reino. C. L. 7 J u n .  
18;i9. D. C. 1 6 5 .  

A correspondencia official das  aucloridadcs, q u e  e ra  
diiigida a o  exl incto C. Superior ,  sera reinettida a o  hfiitis- 
ierio d o  I lc ino,  pela Direccáo Geral d e  Iiistrucqao Publica. 
Ilcc. 7 J u l .  1539, ar t .  6.O D. G. 160. 

0 Consellio Geral teve Rcgulriiuento em 1 2  4;. lS!í9, 
i 193. 

ÇOSSELMO liU.IICIPAL. 

Arligo 16% 
0 3  yogaes d o  Coiisellio uuiiicipal scio os eleitores, que 

I I J ; ~ I C [ I I  maior quota de decima no Concelho. 
zoiico. Quando os maiores  contribuintes estiverem 

auseiiles, ou iinpedidos, serão suhsiituidos em numero igual 
pclos coiilrihuintcs iiniriediatos. 

Artigo 166. 
Os rogacs do Conscllio Sluiiicipal devcin saber  lcr ,  es- 

: CCi, C ~ 0 1 l t d r .  



Aiiigo 467: 
hdo  podem ser vogaes d o  Coiiscltio inunicipal :. 
I.' as pessoas, d e  q u e  tractain os numeros quar to  e 

quinto d o  artigo dezescis ; 
11." os q u e  tiveieni com qualquer  Vercador da Canba- 

r a ,  ou vogal d o  Conscllio municipal a s  relaçaes de consas -  
guii~idade, ou aflitiidade iiicncionadas no arligo oitenta. 

Artigo 1GY. 
O qua(1i.o dos vogaes d o  Conscliio municipal s e r i  for- 

ritado @:I Cainara xessan te  n'uma d a s  suas ultimas ses- 
sòes, coiii assislencia do Admiiiistrador do Concellio, A vis- 
ta d o  rcccriseamcriio, e do ul t imo laiicainento da decima. 

$ 1. Quando aconteça, que  dois ,  ou mais eleitores 
chamados a compbr o Conscllio iiluiiicipal pagueili igual 
wiiiina de dcciiua, s e r i  preferido o mais vellio. 

9 .  Os maiores coritribuinlcs ser30 iiiscriplos n o  (lua- 
d r o  segundo a ordeili descendente d a  quota de  dcciina, q u e  
yagare~i i .  

3.  No ~iicsrno hcto, e da niesrna f6rma se prooedo- 
r i  a o  apurameiilo dc  igual nurncro d e  siibstitutos para o 
Corisellio niunkipal ,  segundo o paragrafo unico d o  a r t igo  
ceiilo e seçseiila c ciiido. 

5 i .  O aiiio d o  apuraiiienlo dos vogaes d o  Conselho 
111~11icip31 C SCIIS s i i b ~ ~ i ~ u t o s  ;cri logo eriviado, por copia, 
ao (;orcrnador Civil. 

Artigo 119. 
A qiialidíidc d e  vogal d o  Consellio inunicipai riáo es- 

tabclece incompatibilidade para qualqiier ou.tro scrviço pu-  
LJico. 

Artigo 170. 
As a t t i ~ i b u i ~ ú c s  tlo Consellio inunicil)al l i inilam-se i~ 

discut i r ,  c resolrci- conjupclamcnte com a Cainara : 
I . "  o s  ohjeclos, d e  q u e  tracta o ar t igo cenlo c uiiila 

e trcs, i iumero piirneii.o ; 
1 I . O  os objectos, de que  Lracla o artigo cciito e trinta 

e s c ~ c  ; 
111 O os ol~jcclus, de q u c  lracta o ai  ligo cenlo c qiia- 

rqiila e seis. 
Artigo 17 1 . 

Quando, dcpilis dc duas  convocafdes siircessivas, fc i -  
I;iti çoin o iutcrvallo de  oito dias, c devidaniente comproya- 
das ,  os vogcies d o  Co~iscllio i i i u ~ i i ~ i p a l  sc não reanireni  A 



Camara  em i;uwero suficiciite,  se r0  valida qunlqucr  W- 
b e n ç à o ,  quc se Ioriiar sem a sua concorrencio. 

Artigo 174. 
O Conselllo iiiii;iicipal não  p6de de l ibera r ,  senao coo- 

junctamentc com os Vereadorcs d a  Cnniara, debaixo da di- 
recção d o  Pres iden te  d'clla, e em sessào publica. 

-8õj -jun:o a cada Cainara tia u m  Conscllio muni-  
cipal,  composto d e  tantos vogaes, quanios forem o s  verea- 
dores  da Camara. Coct. a r t .  1'2. 

286) -ser vogal do Cons. M. ni10 é sbmentc um en- 
cargo ;  6 tambcm um direito : os seus vogaes devem, an tes  
d e  cnti-ar c m  exercicio, prestar  juramento,  como o s  d o  
q ~ ! a !  iuer  ou t ro  corpo collectivo da arlminis!raçáo. P. 27 
Fev. 1850 ao G .  C. d e  Aveii-o. ined. (Cod. pag. 93 (2)).  

Em Lisboa o quadro  d o  Cons.  hj. d e v c  s e r  composio 
dos elei tores  mais  colleclados em cada u ~ n  dos bairros .  P. 
i á  Fcr. 1852, i:ied. (Cod. ibid.). 

287) - a s  fuiicçúcs d e  ~ e r e a d o r  e d e  vogal do Cons.  
M .  iiào podcm accumular-se. P. 1 4  Abr. 1842. D. G .  80 
(CoJ. psg. 5 (2)); e por isso, quando os inaiorcs contri- 
buintes  forem vereadores, devem considerar-se impedidos, 
c se ião  subslituidos 110s 1ogai.e~ d o  Cons.  X l .  pelos coritri- 
buiníes  immediatos. P. cit. (Cod. pag. 95 (1)). 

Todos os einpi*egados da a d i n i ~ i s t r a ç á o  civil, q u e  t i r e -  
rcm os requisitos legacs nccessarios, podem ser  vogses d o  
Coiis. 31., menos os vereadores, o G .  C. ,  c os vogacs d o  C. 
I) , que  não  podem ser  doCons.  M. por incompatibilidade 
dos cargos. P. 29 Dez. 1812. 1). G 306 (Cod. pag. 96 (I)). 

288) - a s  attribuições d o  Coiis. M .  limilaiii-se . I  1 ' ~  
cut ir  e resolver coiijunctauieritc com a Camara - 1 . O  sobro 
contrahir  cmpreslimos c estabelecer-llies liypotficcas - 2 . O  
sobre o lançamento d a s  contribuições inuiiiçipaes -3." so-  
b r e  a discussio c approvação d o  orçainento muiiicipal. Cod. 
a r t .  170; e alem d'cstas- l . O  elcgcr, jrinlamente coni a C. 
V., os qua t ro  vogaes e dois supplentes  d o  Tr ibuns l  d c  Poli- 
cia Correccional nas Coniarcas, q u c  não forcni séde d a s  Rela- 
çbes. 3.  R.  J .  3rt.  i 9  (Cod. pag. 91 (4)) -2.0 eleger e m  Ja-  
nciro tie cada ar1110 cinco cidridaos paisa d 'entre  elles o C. D. 
escolher dois, que  f,lçani par te  da adniinirtrac;%o dos ecllei- 
roc roininuns. Dec. i i Oitt. 4854, ar t .  3." D .  ( i .  27i tCod. - - -  t '  h 9:; 3.0 clcgcr: colu i! C. I!., o ~)roci i rador  á J .  C;. do 
D. Luci. ~ i t .  183. 
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Quando alguiiin ~ c i b a  de tle*pczd tiouver de figurar no 
orçamento rniinictpal em tirludc de disposi@o de lei, ou de- 
liberaçào de auctoridadc superior, não compete ao Cons. W .  
approrar,  iiem reprovar, t a l  dcspcza; mas sóniente escolher 
os tributos nccessarios parli itie I.i~er fdce. i'. P. G Jul. 1838, 
art. 4, e 2 Jul. 1840. I). C. 160 e 157 (Coti. pag. 9i  (3)).  

389) - quaudo os vogaes do Cons. hl. f,iltarem; sem 
iiioiivo jiistihcado, is reuiiióes para que forem coiivocador, 
serão autuados, c rclltxados ao podcr judicial, para Ihcs sa- 
rem iniposias nos teriiios (10s ar t .  365 e 367 do Cod. as De- 
nas c ~ n ; ~ e l c n t e s .  P. 37 Abr. 18í1. 1). G. 401 (Cod. p'ag. 
93 (i)). 

Os vogaes do Coiis. l i .  padein ser deniandados civil c, 

criminalmente por actos relativos ás siias funcçòer, sein dc- 
pendeiicia de aucroi.isa~rio do tioterrio, porque, afio sendo 
applicavel aos vereadores o art. 357 do Cod., conforme se 
declarou na P. do 13 de Sct. dc 1 8 5 4 ,  muito nieiios o pod17 
ser aos vogdes d o  C:uiis. 11. - P. 40 31arço 1833. D. C. 
153. r,. - 

290) ÇONSELIIO DE SAUDE PCBLICA 110 HEINO - 
Regulainciito ali?i.ovaùo por 1)ecreto de  3 dc Janeiro de 
1837. 1). C. 9. 

Art. 1 4 . O  Ein csdri coiicí~llto liavcrii um Sub-Dclega- 
do. O Adni .  do concellio, ou qiiein siias lezes fizer, e o Sub-  
Delegado naio do Co~iscllio de Saiide : as suas funcções 630 
fiscaes administratiias, e Ilie conipetem pelas Leis vigentes 
admiiiistrativas, 

Art. 1b.O Eni cada parocliia tiarerh uiii Cabeça d e  
Saudo. O Regcdor de l~srochia será o Cabe~ri dc Sriurte nato 
da mesma. 

A r t .  18."ertence aos Si!b-Delegados : 
1 . O  cuiiiprir 3s instrucç6es, que pelo Consclho Ihes fo- 

r e m  transiiiiitidas sobrc a I i~g iene  publica, c policia me- 
dica ; 

2." satisfazer is rcquisi.6cs e exigencids, que pelos 
Delegados Ilicl foi.eiii fcitns sobre assuiiipLos relativos A sau- 
dc pub!ica ; 

3.0 fazcr 3s visitas dc saude iioj porios dc inar dc seus 
rosptxctivos concellios aos iiariùs, e pnssageiros, yrie n'elles 
cntrareni, quando assiiii Tbr dctcrtiiin3do pelo Governo ; (cn- 
de Fiscacrs de Ssr jde~ .  

4.' coiilieccr da aliclade c Izgiiiinidndc dos titulos, 



CON 

com que 9s faioltat ivb~ de  inediciira oa  cirurgia se i$ulca- 
Fem Iiabilitados para curar ; bem coino dor tilulos dos bati- 
carios, pharmaceulicos, dentistas, paiteiros e parteiras, etc.; 
e vigiar que niío exerçam estes inisleres, sein estarem para 
elles habilitatios ; 

3 . O  ii:liib;r a venda de rcinedios de eoinposição secra- 
ta,  seili estai~ein previamc?iile approvados pelo Consellio ; 

6.O vigiar a ~ ~ e i i d a  publica de coinestiveis, liquicios, 
drogas, remedios, ctç., c proceder a revista d'elles pela for- 
ma, qric Ihes inciiriil-ie este regiilarnento coino empregados dc 
saucle, e segundo as leis de adiniriisirsc;ão coino eiapregados 

, aduiiiiistralivos, ~)roccùendo c: daiido conta corno ao diante 
vai  dctcrniiiiado ; 

7 ."  foririalisar c remetler ao Conseliio as contas relati- 
\ a s  ao rcndiiiieoto e dcspcza das  suas sub-Dclega;óes nas 
epoclias, que por elle Ilies forciii deiciniinadris ; 
, ' 8." superintender ein seus conceliios sobre tudo o quo 
respeitar i manuteii~iío da Srtude I'ublica. 

Art. 10." Compele aos Cabeças de  Saude (Rcgedor#t 
d c  Parochia) : 

1 . O  irão conscnlir que se enterre nns igrej3s cadaver 
algum, ou em qiialqiier ou1i.o local, que 1150 seja 110s ceini- 
terios publicos para isso destinados ; 
- .  2." não conferir billictos para enterrriinenlo de cada- 
veres nos cemilerios, sein atleslação dos IaculJitivos, que 
tractarain dos liriados, ou ordem da auctoridadc judicial, ou 
adriiinisLrativa, coinpctenle ; 
c 3." rcmelter ao Sub-Delegado ( o  ddw. do concelho), no 
principio de cada mcz, a relação dos biltietrs que conferia 
duraiite o iiiez precedeiiie, docuineiitada coiil os alleslaclos. 
dos facul~atiuos, eni virtude dos quaes os coilccdeu, para scr , 

pelo mestno enviada ao 1)elegado do distisicto ; bem coino o 
pioducto das quotas, que pertenceretu ao Coiiselho dc Sauda 
pdln coiicessão dos dilos billietes. 

L.m Lisboa estas remessas serão feitas dircctauienic ao ' 
Prcsidcnie do Coiiselho de Saude. 

I\rt. 22.0 l>crtencc aos Guardas dos ccnliicrios : 
3 . O  rcccbcr, para sc? enlerrarem, s6incnte os cadavc- 

res, que foicin scoiupiiiiliados de  bilhetes do Cabeqa dc Sau- 
de coinpctcnte, ou os que aos cemiterios forem enviados coni 
: ,:.i. dos l~ospitaes e iiiisericoi.dias assignalias ~telos rcspe- 

9 5  dircctorcs (Jus iiicsmos Iiosyitaes, oti pro~cdores das 
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di tas  in i sc r icord i~s  ; I)ciii coino os Qiie forem mandados a. 
t e r r a r  por oidein d a s  Auctoridades judiciâcs, ou  admi&sic;i- 
livas, c n ~  casos exlr iordinarios .  

4 . O  remcller  no principio d e  cada iiiez ao Sub-Deiegic 
rlo (o Adiii. do co~ict.llio) os billieles o u  guias  dos cadpveres  
eiirei.rados dui.anle o preccdeoie incz, a tim d c  sereni por el- 
le courcridos coiii a relaçZo, q u c  ciiviarein os Cabeças d e  S a u -  
de, e reinettidos corii clla ao Delegado do dis~i.icio. 

Eiii Lisboa sei.20 diieclaiiientc remetlidos ao Presidente 
d o  Conscllio d e  Saude.  

h r t .  2 G . O  Os vendcdoi-es, ou proprieiarios, dos gwe- 
ros ,  q u c  assim prevaricareni,  alem das  penas, q u e  Ilies cou-  
11ei.ein por Lei pclo iiialeficio coniiiieltido, pagarão correccio- 
iialriienlc uma multa ,  q u e  será  julgada pelo Ju iz ,  c arreca- 
dada pclo Sub-Delegado por inaiidado d'aqucllc, a qual inul- 
ta  não s e r i  menor  de fjfjOOO r l i s ,  ncni maior d e  40&)QíJ @is  
(estas , i~itcltas foraaz subsiituidns pein penn de yrisdo de 9 me- 
z ~ s  i1 2 iiti~zos, e ,nullrts cortespon<lel&les. Cod. Pen .  urt. 2 U ) ,  
c te14 appIicac.fio para as despezas da visiia, se  a s  Iiouver, c 
para graiificar os  periles que  a fizercni 'fora da 63.piLa1, c O 

csciivào da diligcncia, segundo a tarifa qiic sc  cstabeleccr 
p q  u i i i q ~ " 1 m u  tabella, cliic se  f a r i  publicar e d i s t r ibu i r  
coiivcriieritenieiile, ficando o sesta e m  deposito par&skrem 
grplificados os  peritos cni olitras ciiiaesclucr visitas, que fize- 
rciit, cin q u e  iiáo Liaja niullas. 

Art .  27: O producto das iuul tas s e r i  arrecadado ein 
Lisboa 110 cofre d o  Conscllio de  Saude, c n a s  provincias n o s  
das sub-Dclcg;ic;6c.s, e dcvidame;iLe escripluraAo. No fini d a  
crida incz, o Coiiscllio na capital,  c os  sub-Delegados n a s  
pyoviiicias fai.20 ical isar  a a p p l i c a ~ ã o  d o  di to produclo pelo 
iiiodo que inais coiivenicnte c legal f6r. O conselho exigirá 
dos Sii11-l)cleg:idos, todos o s  mezes, as  suas  contas r c l a l i ~ a s  
a eslc assuinplo. 

Ar1. 2S.O Os visiiadores podcrão inh ib i r  os  boticarios 
d coniiiiuar na mnnipulsção dos  remedios, quando não  tc- 
riliam a necessaiia aplidào para ella,  ou  qiiando Iiajam com- 
meltido c r ro ,  ou  fraude, ern prcjuizo do publico ; proveiido 
pui,kn~ a q u c  a botica sc  não fcchc por  falla de pliar~iiaceuli- 
20  ~ P ~ Y O V ~ \ ~ ) O ,  ~ U C  iiiaiiipule os remedios, e ~ ~ e c i a l i u c n l c  nas 
t e r 1 . 3 ~  1)c(lucn3s, aondc Iiouver fiilta de bolicas. 

A ~ L .  19.e Os pl iar~naceut icos habilitados n5o çarccem 
de  liticnca para cstabcleces botica ; inas darão,  e. Lisboa, 



p a r l e  ao Coriselho dc S a u d c ;  c rias Ùeniara t e r ras  a o  Suh-De- 
le$tdo d o  Conselho, quando  iis abrirem, p a n  este  o commu- 
n icar  ao Delegado d o  districto, assim como do local em que 
tsl i lo cslabclecidaq, 

Ar l .  3 S . O  As auctoridadcs administrat ivas  fiscalisarlo 
06 cinyregados de Saude no cumpriiiiento de seus deveres, e 
participar50 pelas esl3çõcs compelenles qoalqi ier  occorreri- 
cia digna d e  considcraçào. 

A i i .  4 3 . O  Ncnlium f u n c c i o n ~ r i o  publico d e  saude po- 
dera  icccbcr  para si eiiioluiiienio a l i u m ,  e icep to  a quota ,  
que a o  adiaritc vai designada para os Cabeças de Saudc.  

Art. 44.O Nos conccllios r idminiqi~at ivos d o  Rcirio se- 
rJo  iticsoureiios os  Sub-Dclcgados : csles rcccberáo o pro- 
dueto das m u l i ~ s  provciiientcs das visitps 6s lojas, que esii- 
verem n o  caso d e  a s  pngnr ; e a iinportnncia I!quida do rcn- 
dinicnto dos billictrs de entcrramento,  q u c  conccdcrem o s  
Csbeças d c  Saudc  d ~ s  Iiai.ocliias do conccllio. Estes rcnd i -  
niciilos serbo cscriptiirados cln forma d e  co!ita corrciite,  con- 
icndo d c  u:ii lado a ixceitn, e do oulro a dcsprs3, ctesilrto 
q o c  a cndn instaiiic se possani ex l rah i r  d'e;lc a s  ccntas n q  
epoclias, em que o Consellio dc Saude  a s  exigir. 

r 4 Os Ct1be~as  de  Saude  das parocliins I ~ n v e r a o  
pdlos biltictes d e  cnterranícnto, qiio c ~ p e d i r e n i ,  os  eniolu- 
rbenios dcsignndos na srgiiiiiic tabella ( trere~itos e sessetita 
rLis itas citiaclcs, e dlr=c~itos c qtcnrenta réis n a s  mcis ferras 
do Reino) : do produclo d'csles enioluinciitos dcduzirào uma 
terca pni.Lc 1,313 si, c 3s duas  olltras ficai.io a beiicficio do 
Consrllio d c  Saridc;  seiido a iinporinncia tncnsalmepte c n -  
treg[ic ao Sub-Dclegailo respectivo. como aciins se dispóp, 
o u  ao Tliesouieiro do  Coiiselho, pelo qiie rcspcila 6s  paro-  
chias da capital c seu tcriiio. 

RegriIaniento d c  3 de  Janeiro de 1837. D. G .  9 (Cd. 
pag. 189 a 191). Vcdc Policia saiiital-ia. 

291)- j C.  :,i. de Lisboa compt lc  iioiiiear o vogal 
municipal do C.  r ! ~  S. P. do Rcino. Rcg. 3 Jaii. 1837, art. 4. 
D. C. 9 (Cod. pag. 64). 

299) .--ao G .  C .  de I,isboa c o : n p ~ t c  11o:ncar urn dos 
yogjes  cxtraoi.ilinai.ios d o  C. d e  S. P. d o  R i n o .  Reg. 3 Jan.  
1847, 31'1. 2. D. G. 9 (Cod. paz. 11 6). 

293, - o ~ o i l s e ] \ i o  dc S. tcnl dois  1)elcgados Inspc- 
rtorcs no di~lj-icta s3ilitririe de Lisl~o I ,  c uiii lia cidade d o  

'Porto 520 fdcvf!al i~o- Icgaimen!c Iiabiiitntlos-, e nomeados 



pele Guierrio ~ ~ 1 ~ 1 6  ~ ~ r o l ) o s t . i  (10 ( 1 .  de s;iud6. Dec. Jarra 
1854, ar[ .  2 e $ 2 . O  1). ( i .  30. l'eiitb iltalcg;i[los d u  Coaseitio 
de S;IU(!(~ l > ~ ~ b l i c a .  

291; CONSELIIO SL;PI<HLOR DE INs'I'RL'CÇXO PU- 
BI.IC.\ - Vede Conscltio Geral d e  Insirucçáo Publica. 

495) C O S S O L I D A Ç ~ O  - os Corpos d e  niáo Iiiorta ca- 
i;eceiii d c  licença regia para a consolidaçáo dos dominios 
util e directo, corn obrigayho d c  aforar  den l ro  de  aniio o d ia ,  
e esta licença e indispensavel a estas Corporaqacs mesmo 
para as alieiia$óes, q u c  srío prcscriplas e111 I A .  P. 2 blarço 
I850 ao C. C. d e  Evora, iried. (Cod. pag. i 16 (3)). Vede I r -  
~ n a n d ~ i d e s .  

296) CONSTRUCCÕES particiilares jun to  As csíradas, 
margens dos rios, vallas rcaes e ed~ficios  put)licos, só podem 
l e r  logar p r c c c d c ~ d o  licenya d o  Goreriio. Y. P. 21 Ag 1830. 
D. C. 109, 3 Jan. 1862. D. C;. 8 [Coil. pag. 541, e 30 Maio 
4867. D. G. 139 : quando  iaes obras  tivcrcm logar junto aos 
crrniiilios concelhtos, iis rcspcctivns C. Ai. compete conceder  
a necessaria licenqa. P. õ Set .  1853. I). G. 411 (Cod. ibid.). 

907) CONSULES- na gcner3lidade das funççòes com- 
mett idas  A C .  M. pelo ar t .  149 d o  Cod. entra  a de fazer rc- 
gislar nos livros da municipalidade a s  patentes dos Consules 
estrangeiros  residcnlcs rio coiiccllio, q u c  para isso voliintr- 
rianiente as  apresentarem, e n'cstc caso pode a Caniara co- 
b r a r  pelo registo o eiiiolunienlo, q u e  s e  achava para es te  
aclo estabelecido antes  da publicnçào do Codigo ; na intclli-  
gencia porem de  que  cstc registo não é obrigatorio, e q u e  a 
sua falta n40 impede que os Consules. que tiverem obtido d o  
Governo o necessario Exequatur, se jam reconhecidos como 
taes. P. 14 Eov.  i853 ao C.  C. do Pai-io, incd.  (Cod. pag. 
68 ( 4 ) ) .  

298)  -o h d m .  d o  concellio deve participar ao G. C.  
se o s  portuguezes, nomeados Corisules estrangeiros, residem; 
ou náo, no5 logares e t e r ras  dos respectivas Consulados, a 
fim d e  que ,  rio caso negativo, Ihes seja cassado o respectivo 
Exeqtdcltztr. P. C. 23 Jun. 1 8 1 0 ,  iiied. (Cod. pag. 144 (S)). 

299) - náo es!ão exemptos dos encargos civis e poli- 
ticos, sendo subditos portuguezes, os agentes consulares em 
Por tuga l  das  Cidades anscaticas. OíT. d o  Ministerio dos  Neg. 
Estr. de 20 Maio 1864. D. G.  129 ; ncni os de Hespanlia. 
Coav. 2G Junlio 1545, ar t .  10. D. G. 493; nem os da  Russia. 
T r a t a  98 F e y .  1851, arr.  13. D. G. 183; nem os do Braz i l ,  



Dec. 8 Nov. 1851. D. 1;. 300 (Cod. pag. 67 e 150 (1S)r; 
nem o s  da  Dinamarca. O@.  d o  hiin. dos Neg.-Estr.  '33 Alir 
1855. D. G. 99. 

Eni geral  n i o  lia incompatibilidnde na qiialidade de  
agente c o r i s u l ~ r  tle qualquer  paiz esti-angeiro, porque os por- 
tuguezcs nomeados para taes cargos ficam sujeitos 3 lodos os  
encargos  civis e politicos. P. I5 Fev.  1830. D. G .  44 (Cod. 
pag. 256) ; note-se porem q u e  o P. G .  da C. foi cie parecer 
q u e  os  Consulcs esti-angeiros, q u e  forein cidadios poi.tugue- 
zes, sào coiisiderados estrangeiros em quanto  exercem a s  
iiinccões consulares. P3r .  21 Março 18.51 (Cod. png. G 7 ) .  

300) - os agentes  consulares e as  pessoas a el les  ad- 
didas são dispensadas d e  passaporte da auctoridade adminis- I 
Lrativa, c d c  billicte de  rcsidencis. Dec. 13 Ag. 1811, ar t .  5 j 
e 8. D. G. 221 (Cod. pag. 130 e 195). I 

301) CONSULrSAS-compete 3 J .  G. d o  D. fo rmar  an- 
nua lmenie  uiiia consulta geral  sobre a s  necessidades d o  Dis- 1 
tricto, mellioramenlos d e  que  6 susccptivel,  e meios d e  os  I 
conseguir.  Cod. a r t .  218- A consulta original f e r i  remet l i i  
da a o  Governo pela Secretaria d 'Estado dos  Negocios d o  Rei- 
no, ficando copia n o  archivo da  Jun ta .  As consulias das Jun-  
t a s  Geraes, colligidas na referida Secretar ia ,  seifio publica- 
das annualincrile em appenso a o  Dinria do G o c e ~ * i l o  por or-  
dem d o  Ministro, pelo credito ~ o t a d o  na  lei annua l  das des- 
pesas d o  seu lfinislerio. Cod. a r t .  219 $ uiiico. 

302) - 3 Caniara pode consul tar  as aucioritlades su- 
periores sobre todos os  objectos de interesse local d o  conce- 
lho, e dará a sua opinião c n ~  todos o s  casos, e m  qn r  ~ c l s s  
mesmas auctoridades fb r  consultada. Cod. a r t .  117. Mas :)?o 
pode dir igir  requerimentos,  consultas, ou  representaçóes au9 

Embaixadores, ou hiinisli-os estrangeiros. P. 11 Fev. 1851 
ao G. C. d e  Areiro,  ined. (Cod. pag. 4 1  ( i ) ) .  

303) CONSUMO - a s  coiitribuições municipaes indire- 
c tas  s6 podem ser  lançadas sobre os  objectos des!inados para 
consumo d o  concelho : a contribuição serh 1 ancada unica- 
mente s o b r e  o facto d o  consumo, intendendo-se destinados 
para consumo uiiicainente o s  objectos expostos á venda cm 
retalho.  Cod. a r t .  142 $ 1.O e 2 . O  Vede Contribuic;õcs muni -  
cipaes. 

304) - deve o G. C. remelier  todos os annos ao Go- 
vcrno,  a te  ao dia 30 d c  Novembro,  o mappa da collieita d o  
srn dislricto comparada corn o consumo provnvel, e acoxiiIia- 
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nhadu d o  parecer tio C .  I) -C. 1,. 1 4  Ser. 18;17. 31-1. Y fi 1 4 .  
L). (i.  225. P. P. 19 JiiI. 1859, 25 Ji in .  1840 .  1). ti. 163,-e 
7 Fev .  18hY, i t ~ e d .  (Cod. pag.  114). 

303) CON'l'hBlLIDhDE - D.iS CAhlAHAS NUNICI- 
PAE;S-Cod. ar t .  iB(i a 164 .  

O Presideiitc d:i Caniara é espccialriicnte encarregado d a  
inspecçio sobrc a contabilidade municipal. Cod. dr t .  531 n O 

8.O Vede Contas. 
306)-DAS JCN'S:\S DE PAROCHIA - Cod. a r t .  

3271. Vede Contas. 
307) CONTAS -das  J u n t a s  Gerscs de districto, Cama- 

i-as hlunicipaes, e mais Corporaçòes admiriistintivas, e dp 
todas a s  C o r p o r a y õ ~ s  e Esialelccimentos d e  piedaiie r! tenefi- 
cencia, cujos rendiiiienios anniiaes cxccdani 3 quot ro  con tos  
de  reis, soo ioriiadas pclo Tribunal  d e  Contas, q u e  tambem 
conbecc, p o r  via de rccurso, das  d c c i ~ ó c s  tomadas em Con- 
se lho  d e  dis i r ic to s o b r e  as  coritas nniiuaes das C o r p o r a ç ~ e s  
administrativas e Estabelecinientos, cujos rendiniciitos n h  
excedam aquclla quantia. Dec. 11." 1 de 19 hg .  1839, ar t .  
i 1 . O  n.O 2 . O  c 3." 1). G.  207. 

308) - o rendimento propriamente anniial,  exccden- 
te a qt ia tro contos d e  reis,  4 q u e  estabelece a cornpetciicia 
d o  Tribiinal d c  coiilas, com cxcliisão dos saldos anter iores  (! 
d a i  d i ~ i d a s  aciivau, q u e  tenham d e  figurar nos  respectivos 
orçamentos. 01T. d o  Tribunal  de  Contas d e  2 1  f s n .  1860. D. 
1,. 19. 

309) -as contas d e  qiiaesquer Corporações admi- 
nis t rat ivas  e Estabelecíincntos sujeitos, na conformidade d a  
Lei,  a o  exame e julgamento d o  Tri lwnal  de  Contas, devem 
s e r  remett idas  para esse Tribunal  a te  ao dia 31 de Outubro 
d e  cada aniio coni os  documentes  coinprorativos competen- 
tes. Dcc. n . O  3 d e  49 Ag. 1 8 5 9 ,  Tit.  3." D. G. "L7 

Vede os mo,deios n o  Appendice. 
310)-penalidade para o s  q u e  a s  n à o  prestarem. 

Cod. a r t .  377. 
Para tornar  effectiva a applicaqáo da mulla, deve a 

competente  magistrado administrat ivo fazer lavrar  au to  d a  
omissão, e renietlel-o a o  respectivo agente d o  M .  P., para 
ins laura r  o processo. Y. 4 Set. 1843 ,  a r t .  2. D. G. 2@9- 
A multa  apura-se  pelo orcamento da.receita, que  a lei prei. 
sume feito, por isqo quc sem e l le  n3o pode Iiascr conmsj  



440 CON 

nem flsc.alisação. P. 47 Dez. 1830 30 G. C. de Beja, ined. 
(Cod. pag. 270 (4)) 

Art. 48." Todos rqiielles qiie nos krriios d'este De- 
creto estáo sujeitos 4 jiirísdicção do Tribunal (de Contus), 
e nào apresentarem as contas dentro dos prasos legaes, ou 
as apreseutarem incompletas, serão punitios, segundo a gra- 
vidade e circ~iinstaiicias da fi~lia, coin censura publiea ou 
multa de viute mil reis a quinhentos mil reis. 

5 unico. Na mesma multa incorrerão quaesquer em- 
pregados, que por facto proprio ou oioisstio derem causa a 
falia de  apreseniaqào das ditas contas dentro dos prssos le- 
gaes. 

Art. 49.* As penas coniminadas no artigo anteceden- 
te serão impostas por Accordams do Tribunal, os quaes de- 
vergo ser imniediatamente publicados no Diario do Gover- 
i to,  c da data d'esta publicnçáo começarão a correr os pra- 
sos, que os mesmos Accordams deveráo fixar para a apre- 
rcntaçdo das conias. 

5 1: D'estes Accordams sb h3  recurso para o mesmo 
Tribunal. 

!$ L?.' E ~ t e s  Accordams produaeni todos os eííeitos de  
seniença proferida nos Tribunaes de  Justiça, e são execu- 
torios logo que tenham passado em julgado. 

Dec. n . O  1 do 19 d'Ag. 1859. D. G. 907. 
311) -DA ChMARh hIUNICIPSL - os orçamenlor 

e contas municipncs estar50 psrcntes durante dez dias na i casa da Camara As pessoas, que quizereni examin31-as; e i 

ser50 publicadas pcla imprensa nos concelhos, que  tiverem 
de receita mais de dez contos de  reis, o nos oiitros concc- 
lhos, quando a Camara votar no orçamento a despesa da 
impressão. Cod. art. 159 e 5 unico. 

Este preceito da publicação pela imprensa foi renova- 
do espccificadainenie para a C. 111. de Lisboa pelo ai.!. 4 do 
Dec. 1 Dez. 1851. D. G. 286 (Cod. pag. 99 (2)). 

313 - a Caiiiara da annualniento contas ao C.  D., 
ao qual o Presidente as remctte, por intermedio do G. C.,  
acabado o anno economico. Cod. art. 462, e 378 n.O 10; 
excepto quando o seu rendimcnto anniial exceder a quatro 
contos de reis, porque então as d a  ao Tribunal de Contas, 
que  conhece tambcm. por via de  recurso, d'aquellas que 
niio excederem essc readimcnto. Dec. n.' 1 de 19 Ag. 1859, 
art. i i  n: 2.' e 3 . O  D. G .  807 : as conias devem d i r  en- 
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rrada n'esie Tribunal ali! ao dia 31 de Ouliibro de cada an- 
no. Dec. n.' 3 de 19 Ag. 18J9, til. li o D. 0. 907. Vede 
os modelos no Appendice. 

343) -nas contas do C. M. serão descriptas as di- 
vidas activas do municipio, e as acompahhará uma cetii- 
dAo do escriváo conipelente, attcstando qiie essas dividas 
foram relaxadas ao poder judicial 30 dias antes de  findar 
a gerencia dos vereadores, os quaes ficam obrigados á sa- 
tisfafão de  quaesquer quantias, que não tiverem sido rcla- 
xadas, revertendo para elles toda a acyão contra os origi- 
narios devedores. C. L. 10 Jun. 1 8 i 3 ,  art. 3. 1). G. 148;  
e,  posto que a gerencia dos vereadores seja biennal, o re- 
laxe para a execução por dividas (leve scr anniial conio as 
contas. P. 24 Dez. 1844. D. G. 306 (Cod. pag. 92 (I)).  

31 4) -o exame das conlas deve coinprehender to- 
das as atrasadas, que ainda não estiverelu ultimadas, e ap- 
provadas, sem receio de acção retroactiva ; porque os actos 
pendentes, e não ultimados, regulam-se pela lei vigente ao 
tempo da sua conclusão; e o praso marcado para o exame 
das contas iiileude-se para dentro d'esse praso da r  começo 
ao exame, e não para o concluir. P. 1 Out. 1842 ao G .  C. 
d e  Ponta Delgada, incd. (Cod. pag, 92 (3)). . 

315) - se as conlas coiiipreheude~em mais d e  uma 
vereação, devem ser organisadas de  modo que se conlieça 

-claramente a responsabilidade de  c a d ~  vereação, e tomatlas 
com a9 fornialidades prescripias no Codigo, náo sendo per- 
mittido ao C. D. ordenar uma forma de  processo diííeren- 
1e .D .  C. E . G A g .  1849. D. G. i86(Cod .  ibid.). 

316) -os vereadores, que distrahirem os rendinien- 
tos, ou contribuições muuicipaes, da applicação que Ihes 
estiver iiiarcada em lei especial, ou no i-especiivo orça- 
mento, pagarão pelos seus bens uma multa equivalente ao 
triplo da importancia distrahida, e esta multa s e r i  appli- 
cada para as despesas do municipio, e com preferencia pa- 
ra aquellas, a que deveria t e i  sido applicado o rendimen- 
to, ou contribuição distrahida. C. L. 10 Jun  1843, art. 4. 
í). G. 142 (Cod. pag. 92 (9 ; )  e 80). 

317) -quando se  traclar de orcamentos, OU contas, 
a s  sessões da C. 11. seráo sempre publicas. Cod. art .  99 $ 
unico. 

A responsabilidade pessoal dos vereadores, pelo paga- 
mento de ordenados muoicipaes a empregados não encarta- 

16 
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dos, lia de  fazer-se effectiva ao tomar das contas. P. I f 
A l r .  1883, art. 2." Coll. pag. 66 (Cod. pag. 65); por isso 
que os vereadores da Caniara sáo pessoalnicnte obrigados a 
repbr os vencimentos, quo tiverem pago aos empregados 
não encartados. P. C. 3 Jul. 1841. Li. G .  157 (Cod. pag. 
6s (1)). I . ., 

318)-o Presidente e o Tlrcsoureiro dão annual-  
mente contas da sua gerencia perante a Camara, as quaes 
acompanliarão todo o processo das contas da Camara. Cod. 
art. 161, !$ unico : o Presidente pode assistir As sessúes pa- 
ra prestar esclarecimenlos, mas não estari  presente no acto I 
(1;) rotaçZo. Cod. art. 104 § unico. 

Quando o Thesoureiro municipal se  recusar a prestar 
contas, e a entregar o suldo c livros, devera ser intiniado 

I 
por ordem do Adin. do concelho, a requerirnenio da C. M., 
para dar  a s  contas, e entregar os livros,-e, se nào cum- 
yrir ,  autuado e relaxado ao Agente do M. P. para em Juizo 
correccional Ilie ser imposta a multa ; -e se  islo não bas- 
tar  s é r i  deniandado civilmeiite, assim como o seu fiador, 
pelo alcance que B sua revelia fdr encontrado, e criminal- 
mente, se se provar dolo. P. 20 Dez. 18i9 ao G.  C. de  
Lisboa, ined. (Cod. pag. 270 in fine). 

Se a C. 11. se recusar a ajustar a s  suas contas çoni o 
Thcsoureiro, ou qualquer outro dos seus responsaveis, e se 
estes, demandando-a judicialmente, obtiverem sentenca que 
mande proceder i revisão das contas por loiivados a apra- 
simento das partcs, nunca a e x e c t ~ ~ ã o  d'csta sentença pode 
competir senâo 6s auctoridades judiciaes ; sendo por isso o 
C. D. incompetente para tomar conhecimento d'esta liqui- 
dação, e muito mais ainda o é para resolver questGe- cle 
responsabilidade d e  pagamento, que a sentença judicial 
houver deixado intactas. D. C. E. 17 Jun.  4851. D. G. 
449 (Cod. pag. 91 (2)). Mas depois de estabelecida pelo po- 
der  judicial a obrigaçào, que tem uma C. hI . ,  de pagar qual- 
quer divida, competente o C. D. para decidir sobre a s  
questões supervenientes de  liquidasão, e designaçáo da im- 
nortancia das prestacóes. D. C. E. 16 Maio 1857. D. G. 
i@. 

311)') D A  JUNTA DE PAROClIIA-a J .  de P. da 
annualniéntc contas perante a Camara com assistencia do 
Adm. do conceilio cu bairro respectivo, que deve recorrer 
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para o C.  D. de  ludo que fbr illcgalmcnte deliberado. Cod. 
3rL. 327, e 280 n.O 15." 

Se a J .  de  P. não prestar contas eiii devido tempo, de- 
ve ser intimada para as prestar em praso breve, e ,  no C3SO 

d e  falta, relaxada ao poder judicial. P. 19 Nov. 1539. 1). 
G .  276 (Cod. pag. 445 (2)); incorrendo por esse facto em 
uma multa igual a cinco por cento da respectiva receita, 
alt'm das mais penas que Ilie foreni comminadas por qual- 
quer  outro abuso de  sua adininistracão. Cod. art. 377. 

A contabilitlade da J. de  P. rcgula-se pelo Dec. 8 Nov. 
1539. D. G. 274 -, na parte que cstá ainda em vigor. 
(Cod. pag. 245 (2)). 

320) - DOS ESTABEI,EClRIENTOS DE PIEDADE 
E BENEFICESCIA- são toniadas gratuilarnente pelo Adm, 
do conccllio, segundo a obrigaçâo que lhe impõe o art .  248 
n.O 3." do Cod., observando o Dec. '21 Out. 4836, e (no 
Districto de  Lisboa) a s  Inslr. do  Governo Ciiil de  1J Nov. 
1859. 1). L. 24 e 2;: as  contas são siijcitas 6 approvaqão 
do C. D. (Cod. art. 278 n." O), o qual iirlerrem lia appro- 
vaçgo d'ellas conio corpo deliberante, e nào com voto con- 
sultivo ; porque a exprcsslio nienos clara do arl. 229 n.O 5 . O  
do-Cod. deve ser i~itciidida e interpretada pela disposiqão 
obvia e manifesta tio art .  L48 n." 3 . O  $$ 4.", e do art. 278 
n.O 9.0 tlo Cad. ; accrescendo que no art. 43.O n.O 4 . O  do 
Dec. 27 Fev. 1650, e no art .  11." (10 Dec. n.O 1 do 10 Ag. 
1859 se estabelece recurso para o Tribunal d e  Contas das 
decisões tomadas pelos C. D. sobre as contas das Irmanda- 
des e Confrarias, o que prova claramente que  não 6 con- 
sultivo o voto do C. U. sobre esle assunipto. P. 1 4  Set. 
4869. D. C. 318. 

Vede Irmandades-. e no bppendice as citadas Insir. 
do G. C. de Lisboa. 

A Miscricordia, o Ilospilal d e  S. Jose e annexos, a 
Casa Pia, Asylo d e  Mendicidade, as blercearias, c os diver- 
sos Recolliinientos de  Lisboa deixaram de estar sujeitas á 
superinlendencia da auc:oridade administrativa, porque fo- 
ram collocados sob a immediata inspecção e fiscalisação d o  
Cons. Geral de  Beneficencia. Dec. BG Nov. 185.1, e 25 Nov. 
4853. D. G. 283 e (1883) 9. (Cod. pag. 127 in fine, 9 
178 (1)). 

As contas d'aquelles Estabelecimentos, cujos rendimen- 
tos aunures excederem a quatro contos de reis são jiilga- 
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das pelo TI-ibiinal de.Contos, que pbde trmbem, por via de 
recurso, conhcccr d'aquellas que nào excederem esta qltan- 
tia. Dec. n.O 1 de 19 Ag. 1869, arl. 4 4 . O  n.O 2.0 C 3.0 0, 
G. 207. 

3u1) -O Governador Civil deve dar  annualmente 
contas á J.  C. do D. de  todos os rendimentos privativos do 
Districto. Cod. art. 916 n.O 10.0; c antes d e  a s  prestar, 
deve tomar contas ao  Thesoureiro Geral tlo Ilistricto, e 
nunca esta faculdade pode ser exercida pela S .  G. do D., 
ou pelo C. D. P. I2 h!ar~o 18i4. D.  C. 63 (Cod, pag. 105 
e 109 (3)). 

332) CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO - O  C. D., 
como tribunal administrativo, julga sobre o contencioso da 
admiuistraçáo, com recurso para o C. de  E. Cod. art. 280. 
Cabe recurso para o C. de E. de  todas as decisócs admi- 
nistrativas em materia conlenciosa, que  forem delinitivas, I 
ou tiverem a natureza e forca de definitivas. Dec. 9 Jan. I 
18:;0, nrt. 44.O D. G. 12. Ycdo Consclho de  Estado. 

O contencioso adininislrativo compõe-se de  todas as re- 
clamações fundadas na violafãa das obrigaçóes impostas h 
administração pelas leis e regulamenlos, que a regem, ou 
pelos contractos, que ella subscreve ; assiiii toda a lei que  1 
estabelece uma competencia, que designa uma forma de  I 

processo, ou que marca uma regra de decidir, pbde dar lo- 
gar a uma questão contenciosa, se se  allegar que a com- 
yetc~icia foi iii\ertida, o processo postergado, ou a regr i  
jnfringida. Todo o cõntracto feito pela adiiiinislração te111 
o mesmo effeito, se o seli sentido ou execução f6r contes- 
tado. A reunião d'cstes debates, considerados em ninssa, 
conslitue o contencioso da administraçáo, que  se compac: 
por tanto de uma natureza particular de  contestalões beni 
distinrtas do contencioso judicial e da administraçào pura. 
As contestaç6es levantadas em virtude de  uin direito, qiie 
resulta quer das leis, que regem a administracão, quer dos 
contractos, que ella subscreve, formam o objecto normal 
e exclusivo do contencioso administrativo. 

Vicien-Bsludos adniististrotivos, tonto 1 .O, pay. 125 e 
429 (2,Qdição). Vede Resoluções do Conselho de  Estado, 
cic. ,  pelo Snr. J .  S. Ribeiro, tomo 1 .O pag. 180, e tomo - - 
6 . O  pag. 9. 

323) CONTRABANDO - o Adm. do concelho deve 
prestar auxilio aos empregados fiscaes, quando 111'0 requi- 



silareni (Cod art. 953) ; e assim cumpre-llie coadjiivar os  
einpregados das  Alfaiidcgas no desempenho das suas func- 
~ 6 e s  (P. C. 12 Ag. 1848, ined.), auxiliando os varejos ou 
buscas, que por contrabando de fazendas, descaminhadas 
<I subtrdliidas aos direitos, se derem nas casas ou lojas ; de- 
vendo Iairar-sc auto d'ondo constem os motivos de suspei- 
t a ,  o iliial se tlevc remeiter ao Juiz conipeteiite, para elle 
determinar a busca ou varejo, a que assistirão os einpre- 
gados fiscaes. P. P. 31 Ag. 1838. D .  C. 208, e 21 Abr. 
1854. D. C. '35. 

Ciinipre tambem ao Adm. do concellio assistir, scndo 
cliamado, ris buscas dadas pelos empregados das Alfandegas 
mcnoi-es para apprelicnsão de  mercadorias, em cujo segui- 
tnerito foreiii. Dcc. 28 Jun.  1812, arl. 7 0 . O  D.  C. 1 5 i  
(Cod. pag. '200 e 201). 

O Adui. do conccllio d e \ e  cooperar eficazmente com 
os empregados fiscues para a repressiío do contrabando e 
descaminlios da Fazenda, salisfazeiido 5s diligeiicias que 
elles Ilic sollicitarein, bem como, por siia propria auctoii- 
dade e por meio da policia local, deve procurar descobrir 
o dito descaminlio ou contrabando, onde quer que se pre- 
suma existir, procedendo na conformidade da lei á appre- 
Iicnsáo dos cíieitos subtrabidos ao manifesto, e do mesmo 
iiiodo contra os delinquentes, autuando estes, e entregan- 
do-os ao poder judicial. P. 28 Jun. 1836. D. G. 192. 

Pelo art. G Í  do Reg. 28 Jun. 1812 (D. G. 155) po- 
dcni as auctoridades administrativas fazer reniover os inoi- 
nhos, fdbricas, ou outros estabelecinicntos si~nilliantcs, que  
se fundarem dentro da linha das Alfandegas menores, qua 
l ~ e l o  art .  60 do Rcg. cit. de  5 legoas da fi.onleira, veri- 
ficado que seja qrie taes estabelecimentos favorecem a in- 
troducc;ão do contrabando. P. 1G Jul. 1839. D. G. 107. 
Vede Contracto do Tabaco. 

346) - pertence ao G. C. proceder, de accordo com 
os Directores das Alfandegas do seu districto, a demarca- 
çiío do districto de cada uma d'ellas, nos termos do Dec. 
28 Jun. 1812. D. C. 134.  P. C. 5 Jan. 1843, iiied. (Cod. 
pag. 122 (1 1). 

3%) CONTI\hCTADORES das rendas do concellio, o 
os que eslivereiir sujeitos acçào fiscal da Cainara, são iu- 
elegivcis para t1eieadoi.e~. Cod. art. iG n.' 5 .  

O C. c. conlicce, com recurso para o C.  de E., das 



~qucsldcs c dificuldddcs, que  se suscilarein na execuçdu. 
senlido e cunipriineiito de  contractos e arrematações do 
bens c reiidas do concellio. Cod. art. 280 n.@ 7 e 10. 

326) CONTHACTO DO TABACO-deve o Adm. do 
coiiceltio obslar cuidadosamciite a cultura e plantação da 
erva sancta (P. C. 10 Jan  e 2 Jul. 1855. D. G. 23 e 156); 
advertindo que os boticarios são auctorisados a ter  erva 
sancla para medicamentos (Dec. 20 Ag. e Off. do Ministerio 
do Reino 1 4  Nov. 1850. D. G.  2S7 e 282 (Cod. pag. 142) 
Cond. 52 do C. T.-D. C. 152  de 1 Jul. 1857):-prestar 
aos agentes do C. T. todo o auxilio, dc que carecerem na 
fiscalisaçào e repressão do contrabando (Ibid. Cond. 37 c 
38), bem como, mediante o justo preço do seu luguer, 
os lransportes que llie requisitarem (Ibid. Cond. 47): ef- 
feiliiar os varejos c buscas quc lhe forem requeridos, ad- 
vcrtindo que as buscas ou varejos cm quaesquer campos, 
quintas ou quintaes, deveiii ser  eGituadas com o auxilio c 
assistencia das auctoridade locaes (lbid. Cond. 37). 

327) -os seus empregados estão cxeinptos de  qual- 
quer encargo ou serviço pessoal, uma \ ez  que por si cxer- 
çam o emprego, coriforine o disposto nas P. P. 3 Jul. 1839 
e 2 Set. 1813, c sem que este privilegio seja extensivo ao 
rccrutamcnto, a que todos estão sujeitos (Cond. 3 0  do C. 
T. no 1). G .  132  de  1 Jul. 1857) ;  devendo o Adm. do 
conceltio cassar todas as nomeaçbes d e  eslanqueiros, que  
exccdcrcm o nuincro legal de  Ires cin cada íreguczia d e  
inais d e  cem fogos, c dc uin nas de menor povoaçiio. Ibid. 
Cond. 43. 

E ainda quc alguin empregado do C. T. haja servido 
de vereador, não podc scr  obrigado a servir de suhstitulo 
na  Camara. P. 31 Janeiro 1S'rB. L). G. 2 8  (Cod. pag. 42 
(4)). 

0s militares empregados nas diligcncias do C. T. 18em 
tambcm direito a ser aboleiados, porque estas diligencias 
devem ser consideradas como de  serviço publico. P. 6 Ag. 
1853, ined. (Cod. pag. 141). 

Os empregados do C. T. podem usar de  quaesquer ar- 
mas, mesmo dos proliibidau. Cond. 31 do C. T. - D. G. cit. 

A fiscalisação dos pesos e medidas dos eslancos não b 
da  conlpetencia da C. Bl., rnas sim dos Adin. de concelho. 
I'. 7 e 10 Jul .  1858, ined. (Cod. pag. 81  o 148 in fine). 

A veiida dos tabacos so podc ser suspensa ou impedida 



no caso de o tabaco estar avariado ou ter vicio nocivo 4 
saude. Cond. CLO do C. T. - D. G. cit. Vede Policia sani- 
taria. 

As condii;bcs da arremalação do mo~iopolio do tabaco 
no Lriennio de  1 Maio 1838  a 30 de  Abril de 1861  foram 
dec rc tad~s  pcla C. L. 27 Junlio 1857. D. G.  150. 

A arrefnalaçào pelos tres anoos a começar no i." d e  
Maio de 1861 foi decrcladii, nos iiiesrnos tcrinos da  C. L. 
27 Junlio 1857, pcla C. L.  28 Jul. 1860. D. L. 171: as 
condi~òcs  da arreiriata~ào foraiii publicadas no D. L. de  31 
Jul .  1860 n.O 172. 

328) CONTRtlCTOS - fcilos p e l ~  C. 11. sem prece- 
dencia de concurso e Iiasta publica, sãe niillos. P. 23 Maio 
i 85 i  ao C;. C. de Coirnbra, iiicd. (Cod. pag. 83 in fim). 
Nas clausulris e condicbes de qoaesqucr contiactos não po- 
de a C .  M. cstiliular que a s  questóes supcrvcnicntes seiáo 
decididas por arbitros, porque unia tal estipulação t5 con- 
iraria ao preceito do art .  280 n.' ' 7 . O  do Cod. P. 16 Alar- 
ço 1853. Coll. pag. 40 (Cod. pag. 56 (1)). Vede Bens nu- 
nicipacs. 

329) -a cxecusão dos contractos feitos pela C. M. 
pcrtcnce cspccialmenta ao Presidente d'ella. Cod. art. 131 
11.O O. 

330) - o C. D. julga, como tribunal adminislrativp 
com recurso para o C. de E., a s  dificuldades e questões, 
que sobre o seiitido c execução das clausulas dos conlractos 
se suscilarcm entre a administracão do dislricto, municipio, 
ou parochia, e os cmpretiendedorcs e arrcmatantes de quaes- 
qce r  rendas, obras, ou fornecimentos publicos, relativos ao  
sentido e execução das clausulas de scus conlractos; e bem 
assim julga o C. I). as qucstues que se suscitarem sobre o 
cumpriinento de  contraclos, e arremalação de  bens e ren- 
das, pcrlciicentes aos conccllios. Cod. art. 880 n.O 7 e 10. 

Sc  porem cm virtude de alguiii conlracto, tiouvcr a C. 
bS. transferido o dominio e posse de  alguns bens do coiicellio, 
o coiilieciinento da validade do contracto, e da lcgilimidade 
da posse, que d'elle resulta, não compete ao C. L)., mas ao 
poder judicial nos tcrinos do art. 884 do Cod. I). C .  E. 16 
Ag. iSJ0. D. G. 203 (Cod. pag. 926 (2)). 

O b  cnipregados iid adniinisli.ltc,áo não podem de forma 
aldumci cutrar e:n quiilquer coiitraclo, que f61. eslipulado 
sob a bua aduliuistraçáo ou iiispccção (Cod. arl. 362) : o 



pi'eceito d'este ai.ligo 6 tanibciii applicavel aos mesarios ou 
adininistradores de  quaesquer estabelcciinentos d e  piedade 
ou bencficciicia. P. 1 0  Out. 1857. D. G. 1 4 3 .  Vede Arre- 
inqtantes 

Os contractos de compra e venda, c de troca de bens 
de  raiz, que excodcrem a 59#000 réis, só podom fazot 
prova eiii juizo por cscripiura publica (art. i0.O). Scrão po- 
rcrn validos ein juiao os ditos conlractos, que se celebra. 
rem por escriptos particulares, ali: i referida qiiantia de 
50d000 reis, nioslrando-se paga a coinpetente siza no pra- 
so de sessenta dias. (3 un.) C. L.  9 Jul.  1859. D. C. 161. ' 
Coll. pag, 69. 

Sào nullos, e nonhum cffeilo produzirão em juizo, to- 
(10s os aclos ou contractos que n io  liverem pago a contri- 
buic,áo de rcgistro sendo a ella sujeitos. C. L. 30 Jun. 1860, 
arl. 14. D. L. 148.  

331) CONTRIDUI.ÃO INDUSTRIAL - flcam cxlin- 
otos desde o 1 . O  de Janeiro de 1861 todos os impostos dc- 
nominados = deciina inilustrial, mancio de  fabricas = e to- 
(10s os addicionaes c sEllos de  conhecinientos respectivos 
aos rcforidos impostos, c subslituidos por iim imposto que 
se denomiliari = contr ibui~ào indusirial =C.  L. 30 Jul.  
1860 (D. L. 174) : esta lei tem erratas que rem notadas 
no D. L. de  1860 n.O 190. 

O lançamento e a repai.tiy30 da contribuicão indus- 
trial compete 3 junta dos reparlidores, ou aos praprios 
contriliuiníes com rcciirso para a C. W. e ara o C. de  E.; 
iiins a junta ii'cstc caso teri  por vogrtcs !I ois cidacláos da  
classe industrial norncados pela C. M . ,  ein jogar de dois ci- 
dadàos proprielarios. C.  L. cit. art. 1 3  e 5 2 . O  

Os informadores louvados para o serviço da contribui- 
çlio industrial são escolhidos aiinualinente pela respectiva. 
junta. C. L. cit. a r l .  14. 

A contribitiçào induslrial c addicionada com 20 por 
cento, como imposto dc  tiaqão, cin vez dos addicionaes pa- 
i a  a amortisacão das noias que foram extinctos. C.  L. 30 
Jul .  1860. u.' L. 175. 

3221 CONTRIBI:ICAO PESSOAL-ficam cxtinclos des- 
de  o i ." 'de Janeiro dc' 1861 em diante os impostos deno- 
minados de  = creados c cavalgaduras, e 4 por cento sobre 
s renda das casas-, assim coiiio todos os addicionaes o 
: f i l l o ~  dc coii~icciuienlos pelos rcs~icçlivos iiaposlos, C sub- 



stituidos por lima eontri buição que se denominari = p s -  
boal=C. L. 30 Jul. 1860. D. L. 174. 

O lançamento e distribuição da  contribuição pessoal 
compete á junta dos repartidorcs da contribuiqao predial, 
coin reclamarão para a niesma junta e recurso para o C. 
de E. -C. L. cil. art .  0.O 

Os informadores louvados para o serviço d'esla contri- 
1)uição são nomeados annualn~rnte pelas juntas. C. L. cit. 
art .  9.O $ 1 .O 

Coiupetc i J .  G .  do D. repartir pclos concelhos o con- 
tingente da coniribuiqão pessoal que tiver sido por lei de- 
~ ignado  a cada districto : d'esta ibepartiçlo podem as C. M. 
recorrer para o C. de E. -C. L. 30 Jul.  1860, art. 13.O 
e 14.O D. L. 174. 

A contribuição pessoal I: addicionada com 40 por cen- 
to, conio iniposto dc \iasão, eiii vez dos addicionaes para 
a ainortisaçáo das notas, qiie foram exlinctos. C. L. 30 
Jul .  1860. D. L. 17;. 

333) CONTI{IBUIÇXO PREDIAL - foi criada para o 
continente do Reino pelo Decreto com saiicção legislativa 
de 31 de Dczembro dc  1852 (D. C. (1883) Y), em substi- 
tiiiçáo dc  \nrios iinpostos que  ficaram extinctos. As dispo- 
sições d'este Decreto foram dcsinvolvidas no Reg. d e  9 
Pov. 1853. D. C .  268, cujas principaes prescripçócs fo- 
ram declaradas de cxccução permanente no artigo 28 d o  
Dec. 4 Jan.  1853. 1). G. 5.  

As annullayòes por sinistros foram reguladas por Dcc. 
19 ALI.. 1885. D. C. 105. 

As cxempçócs temporariss, dc que tractam os n.O" 
c I) do art.  9 . O  do Dec. 31 Dez. 1852 são reguladas e pro- 
cessadas conforme o Dce. 21 Abr. 1857. D. G. 101. 

As cxempçóes da contribuição predial são unicamenlc 
ns estabelecidas no art. 9.0 do Dec. 31 Dez. i852 com as  
d d a r a ç ó e s  consigriadns no art. 2 . O  da C. L. i 5  Jul. 1857. 
1)'. G. 167. 

Pela C. L.  30 Jun. 1860 (D. L. 147) foram alteradas 
39 disposiçijes do I)ec, 31 Ilez. 1852 relativas A formaqão 
da junta dos repartidores c da iuali.iz, e aos recursos. 

Todos os i~egiil~ineiitos e disposiçaes acei.ca do serviço 
da coiitribuiçao pi.edial foram substituidos pelas Instr. d e  
7 tlg. 1860 (0. L .  183). nas quiics sc conscrvarain, quaa- 
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to As annullações por sinistros, t s  mesmas d i s p ~ s i ~ b e s  qm 
sc 18em no presenle Reperlorio a pag. 38 n.O 138. 

334)  -compete As 6. M. de Lisboa e Porto, distri- 
buir pelos bairros respectivos a quota da contribuição pre- 
dial que  aquclles coiicelhos tiver sido assignada pelas J. C. 
de D. ; d,e modo quc a perceutagem seja igual' cm todos el- 
les ; e cabe a todas as C. M.  recorrer para o C. de  E., quan- 
d o  fbr injusta a repartiçào d'csta contribuiçào pelos concc- 
Ilios, feita pclas J. G. d e  D. competentes. Dec. 31 Dez. 
4854, aiSr. 0.O, C.", c 16." (Cod. pag. 66 (1)) C. L. 30 
l u n .  1860, art. 8."; o recurso deve ser iritcrposto no pra- 
so à c  dez dias pela C. AI .  de Lisboa, e iio de um niez pe- 
Ias oiilras C. AI. Instr. 7 Ag. 1860, ai.1. 65 § 1 . O  D. L. 
183,. 

33;) - n'eslc assurnplo conipcte ao G. C. : - con- 
vocar a J. G. do D. para proceder á repasiição da contri, 
buição predial pelos concellios. Instr. 7 hg. 1860, art. 62. 
D. L. I 8 3  : -exaniiiiar se as sornm;is distribuidas pela J. 
C;. do U. aos concellios perfazcni o contiagenle distribuido 
ao Dislriclo; tio caso allii-niativo lariçar rio inappa o despa- 
clio - execute-se -, e no caso contrario Cazel-o reformar ; 
remeiler copia do inappa dentro dc quinze dias ;i Direcçâo 
Geral das Contribiiições directas, e as C. A I .  do 1)islricto. 
Instr. cit. a r t .  66 e 67 : -informar o C. de  E. sobre as 
reclaruaçúes das C. AI. do Districto. Instr. cil. ar;. 70. 

Pelos arl .  2.4 e 13.' da C. L. 30 Jun. 1860 foi revo- 
gado o artigo 4 4  .O do Bec. 31 Dez. 1852, que attriliuia ao 
C;. C. a faculdade de nomear uru vogal da junta dos repar- 
tidores. 

N'esle assunipto competc ao bdin. do concellio : - - pre- 
sidir 6 junta dos repartidores do concelho, que i5 cornpos- 
ta do Adm. do concellio; do escrivão de fazenda, secreta- 
iaio; do delegado ou sub-delegado do ~rrocusador regio ; c 
de dois cidadãos propiielarios, residentes no concellio, no- 
riieados annualnienie pela r.especliva C. N. -C. L. 30 Ju- 
nlio 1860, arl .  8." I). L. I 47  : -noinear, conjunclamento 
com o escrivão de fazenda e delcgndo do P. n., os dois 
propriclarios que Iião de lairiberu formar parte da junla 
dos i.el)artidoies, se a C. AI. nos Iirasos designados não fi- 
zc i  est;is riomca~.õcs. Inslr. 7 Ag. 1860, art .  1 . O  5 3." D. 
I.. 183 : -installar no dia 3 de Jairciio a juirta dos rcpar- 
tldorcs, e tomai-llics juranicnto. Insli. cit .  art .  6 . O  : -de- 



cidir em Junta os recursos que os  contribuiutes in t e rpoq-  
rem das decisòes do cscrivào de  fazenda acerca da mstrrz 
predial. C. L. 30 Jun. cit. art. 3 . O :  - iiomear. em Janta 
metade dos informadores louvados, cuja metade restante A 
nonieada pela C. M respectiva. C. L. cit. art. 6 . O  Instr, cit. 
art.10." :- rcparlir ciii Junta o contingente da contribuição 
proporcionalinente As verbas dos valores collectaveis da  res- 
pectiva matriz, a qual 4 feita pelo escrivào de fazenda. C. 
L. cil. art .  7 . O  e 3." 

Os louvados não são clian~ados a votar, mas s6ii1enlc a 
inforniar, e por ianto iiào podc dar-se entre elles empa- 
tc (?). Off. do Deleg. do Til. P. eai Lisboa 7 Dez. 1853, 
ined. (Cod. pag. 160). 

Os predios pertencentes As Freiras, hliscricordias, Se- 
minarios, Ilospilaes, c oulsas Corporaqões, que anligamen- 
ta eram cxeiiiptos dc decinia, são Iioje sujeitos a coiitriliii- 
ç90 de rcpar t i~áo singela ; deveiido sc)uiculc impbr-se o do- 
bro  da quota aos predios ou foros, qiie eram sujeilos ao 
extiriclo iinposto do cluiiito. P. 16 Jaii. 1806 ao i~eleg .  do 
TI). P., iiied. (Cod. pag. 160). Iiis[s. 7 Ag. l$GO,  art. 39. 
1). L'. 183. 

S e  OS iorus, OU censos, a que csleja sujeito algum prc- 
dio, excederem o reiidiiiiento d'eslc, deve a sua importaii- 
cia descrever-sc ria columna do rcndimciito'collect;ivel da 
respectiva matriz, e sobi.c ella recaliir a contribuição. 08. 
16 Jaii. 18Gh ao L~clcg. do Th.  P. em Lisboa, incd. (Cod. 
pas. 160). 

A contr ibui~ão predial lançada sobre foros estipulados 
na fornia da lei (antiga) deve sGiiieule onerar o valor li- 
quido, depois de reduzida a nioeda papel ao valor da pra- 
ça ; pois que os Toros assim cslipulados continuam a ser 
pagos, segu~ido a lai dc  31 de Uez. de  1837, na nlesina 
inoeda, eiii que se coiilraclarani. D. C. E. 31 Jan. 1856. 
P. G. 93 (Cod. pag. 160). 

A jiinia dos repartidores que é competente para co- 
nliecer diis i~cclaiiiac;ões Acerca da rcpartiçáo do imposto 
predial: Iiavera todavia recusso ta~iibcrn para o C. de E., 
sem ellcilo suspcnsivo, não sc) d'csta repartição, coiiio dri 
feitiira da iiiatriz, nos casos dc preleriçáo de  fornialidades 
c lcsmos csscnciaes do 1,rocesso ou ofkiisa do lei expsesca, 
e lios casos de errada aprcciaçào dc ficto que possa pro- 
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var-se c6m docurncritos, q u e  tenhain fe eni juizo. C. L .  30 
Jun. cil. a r t .  7 . O  $ un. e ar t .  9.0 

A ccmtribuição predial  deve  ser addicionada com 20 
p o r  cento,  como imposto de viaçào, em vez dos addicio- 
n a e s  para a arnorlisaçáo d a s  notas, q u e  forani cxtinctos. C. 
L. 30 J u l .  1860. D.  L. 679. 

336) CONTRIBUIC,AO DE REGISTRO - foi criada, 
substilii indo desde o 1 . O  d e  Jane i ro  d e  1861 os impostos 
de traiismissão e sizas, pela C. L. 30 Juii.  1860.'1). L .  
118. 

Dd liqiridacào da contribuição, a qiiel compete a o  es- 
crivão de  fazcnda, lia recurso para a junta  dos repart idores  
da cor i t r ibu i~ão  prcdial  com effeito susprtrtsi\.o, c das  deci- 
sões da junta  para o conscllio d e  esindo. sem susperisào. 
C. L. cit. art. 9.0 $ unico. 

A contribuiçáo d c  regislro deve s e r  addicionada cem 
20 por ceiilo, como imposto d e  viacão. em vcz dos  addi-  
cionacs para a aiiiortisac;ão das notas, cjlie foram exiinctos. 
C. L. 30 J u l .  1860. D. L. 175. 

A contribiiiçáo do regis tro B exempta do iniposto ad-  ' 

tlicional d e  5 por cento criado pela C. L.  d e  19 Dez. 18i4, 
bem coino do iiiiposto d o  sdllo de  corilieciincntos cstabele- 
cido pela C.  L. 10 Jul .  18'13. C. L. 11 ~ g .  1860. L). L. 188. 

337) CO~TRIBUI$ÕES - dos concelhos para a Uni- 
versidade d e  Coiiiibra foram extinctas d o  1.O d e  J a n .  d e  I 
18Gi cm diarile pela C. L. 30 Ju l .  1860. D. L. 176. Regu- / I d ~ a n i - s c  pelo A. e larira anncxa d c  20 B g  .I77 '1 (Cod. pag. 76). 

338) - directas  d o  Estado podein s e r  pagas por e n -  
con t ro  nos juros vciicidos d a s  inscripyõcs coiu assentamen- 
to, ainda q u c  pcrlcnçain a uiu tcrcciro. C.  L. 5 hiarço 
1838. D.  G .  56. 

A empresa dos caminhos d e  fe r ro  d e  Lisboa ao Porlo 
e a fronteira de  Hcspanlia Toi concedida cuciiipção d e  qual- 
q u e r  conlr ibuiçáo geral  o u  iiiuiiicipal tios prinieiros vinte  
annos  depois d o  começo das  obras. A r t .  39 d o  Contracto ' 

ap[~roví ido pela C.  L. 5 Maio 1 8 6 0 .  D. L .  404.-Igual 
cxempciio foi concedida j. empresa d o  cnininho d e  fc r ro  d a s  
Vcndas Novas a Evora e Bejd. Art. 31 d o  Contracto ai>- 
l)isovado pela C.  L. 29 Maio 1860. D. L.  126. 

As prestações dos egressos são excmplas d c  quaiql icr  
contribuicão para o estado ou  para os  muiiicipios. C. L. I 1  
.\;. 1860, ar[. 3." L). L. 187. 



339) - do Dislricto vota a J .  G. tlo D., quando  sU'o 
necessai ias para as drspesas d o  r ~ i s l r i r l o .  Cod. arl.  216 11.0 
4 ; mas não p6dc lanqai. corilribuiy6cs algumas, directas ou 
iiidirectas, sobre objcclos d e  expor ta r io .  P. I). 23 Set. 
1 8 i 2  a o  G .  C. d e  Ponla Delgada, incd. ,  e 18  J u n .  1 8 5 3 .  
Coll. pag. 172; nem p6de iáo pouco lanra r  quaesquer  con- 
1ribuiçÚ~'s sobre a exportaçlo das  Aguas therin:ies, cuja ad- 
minislraç80 Ilte náo  perlcnce, por  ser  munic ipa l ,  o u  d o  
Eslado. 1'. 1 8  Ag. 1833 ao G .  C. d e  Brciga. Supp. pag. 2. 
(Cod. pag. 107 b4)). 

340) - e lançamento. Vede Decima. 
34 1) CONTRIBUI$ÕES MUNICIPAES -Cod. ai t. 135 

n.O 7, 137 a 145, 154, 435, 158, 160, 150 n.O 4. Estas  
contribuiçBcs devem todas sei. lançadas em iim inappa con- 
f o r m e  a o  modelo (no Appendice),  c remettido pela C. hl. a o  
C;. C., a Tiin d e  q u c  este possa, dos  mappas d e  todas a s  Ca- 
m a r a s  d o  seu Districto, fazer o mappa geral  das coritribui- 
~ õ e s  muiiicipaes d o  Dislricto, e remettel-o a o  Governo, pa- 
ra  q u e  este, eiii obscrvancia d o  ai.1. 5 . O  da C. L. 10 Jun .  
18'13, apresente  3s Cbrles o mnppa d a s  con t r i l iu iç~cs  ntii- 
nicipaes, lançadas n o  ultimo aniio economico. P. C.  10 Jul .  
1843, ined. (Cod. pag. 82 (1)). 

Pdra obrigar a s  C. 11. a satisfazer aos deveres, q u e  
n'estc assuiiipto lhes  impõe a C. L. cit. (D. G. 143), e i~ 

P. C. cit. devem o s  G .  C. proccdcr  nos terinos d o  a r t .  355 
d o  Cod. P. C. 6 Jiil. 1848, ined. (Cod. ibid.). 

E s ~ a s  coiitribuiçóes deveni lançar-se nos rcspcctivos 
mappas  pela totalidade da  der rama,  ou  orçamento, aiiidq 
q u e  não tenlia chegado a cobrar-se alguma par te  d'ellas, 
q u e  deve figurar na receita d o  a n n o  seguin te ;  declarando- 
s e  eiii notas  ou observaçóes, assim o que  deixou d e  se  re- 
ceber ,  coiiio o que  s e  arrecadou dos annos antei-iores. P. 
30 Out. 1848 a o  G. C. d e  Vianna, ined. (Cod. ibid.). 

Estas conlribuições niío podem ser  lançadas aos  ca r ros  
q u e  transitani pelo concelho, porque, sendo n'este caso nç- 
cessariamente indirectas, importaria a s u a  iiiiposição u m a  
contravenção manifesta d o  a r l .  143 n." 3 d o  Cod. P. 18 
Março 1843 a o  G .  C. d e  i)oi.ialegre, ined. (Cod. ibid.). 
Como excepçáo a esta regr3 foi auctorisada a C. M. d e  
Braga a continuar  a cobrar  o imposto de 30 rkis q u e  liavia 
1anc,ado3a cada car ro  q u e  cairasse na cidade. C. L. 30 Juii. 
1880. D, L. 162. 
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Estas conlribuiçõ~s nau podem pagar-se por meio de 
encontro, ou compensaçiio, porque o não roiisente a Ord. 
liv. 4 til. 78 8 5. 1). C. E. 22 Our. 183%. D. G. 272. (Cod. 
pag. 81). 

342) - ás  conlribuiçbes municipaes estão sujeitas a s  
congruas parochiaes ; porque a s  contribuiçòes iiiiinicipaes 
aiTcctsm a todos os  rendimentos, aitida aos livres de deci- 
ma, eni con~[tensaçào das conimodidades e rantagen.s, de  
que  gosani os que habitam ou LCeni propriedade no munici- 
pio. P. P. 9 Set. 1842, e 15 Maio 1845 aos C. C. d e  Villa 
Heal c Beja, ined. D. C. E. 11 Fev. e 4 Jul. 1854. D. G. 
63 c 178. Parecer da Cornmissáo de Fazenda da Cam. dos 
D(lllutados lido em sessão de 9 de Junlio de  1853. (Cod. 
pag. 86 (2)). Mas as  prestaç6es dos egressos são exemptas 
d e  qualquer contr ibui~ão para os municípios. C. L. 11 Ag. 
l 860 ,  art. 3." D. L .  187. 

0 s  empregados administratiros, ienliam, ou não, pro- 
priedade no concelho, esta0 sujeitos, como todos os outros 
tia%itanies d'elle, ás contribuiçáes municipaes. P. 26 Maio 
1856 ao G. C. de Beja, ined. (Cod. ibid.). 

Os empregados publicos sáo obrigados, como todos os 
outros moradores do concellio, a partilhar na proporçUo dos 
seus ordenados as contribuiçáes niunicipaes; a imposiç3o 
deve scr regulada nos termos do 5 unico do art .  139 do 
Cod. : as disposiçBes da Lei de  10 ' Junlio 1843. não alte- 
raram as do Cod., s6mente restringiram as  altrilruiçáes da 
C. h!., fixando os liniiles das contribuiçiles municipaes. P. ' 

23 Ag. 1848 ao G. C. da Guarda, ined. (Cod. ibid.). 
343) - iambeni cstão sujeitas 6s-contribuiçòcb m u -  ! 

nicipaes a s  esmolas que os ecclesiasticos recebem de ca- 
pellas. D. C. E. 21 Rov. ,1839. D. L. 19-; e os soldos 
(10s militares. D. C. E. 3 Jan. 1860. D. L. 57. 

Os bens pertencentes ao Rei estão sujeitos ás contri- 
Luisócs municipaes. C. L. 16 Jul. 1855. D. G. 176. 

O Juiz de  direito é !anibrm sujeito As contribuições 
niunicipaes pelo seu ordenado, mas liquido dos imposlos 
que paga ao Eslado, c eni proporção com o que pagarem 
os proprietarios residentes no concellio, que tiverem um 
rendimento igual ou approxiiiiado. D. C. E. 30 Marca 1857. 
I ) .  c. 335. 

3 4 4 )  - quando o C. D. desapprova alguma contri- 
b u i ~ 5 0  proposta pela C. M., náo pddc substituir-lhe outra 



a seu arl~iirio ; mas deve devolver o oryamcnto i C. M. 
para que ~iioponlia outrd coiitiibuiçao, que substitua a des- 
approiada, aIi6s commelteria iiivasio nas altribuiçóes, que  
o art. 137 do Cod. confere a C. AI.--I). C. E. '12 l:ev. 
1851. 1). G. l i 1  ; póde porem o C. D. alterar as contribui- 
sòes votadas pela C. AI., tanto em relaqao ;i quau!idade do 
tributo, como em relac;ào ii unidade li.il)iitarcl. D. C. E. 
27 Dcz. 1822 .  D. G.  (1853) 2 I .  Cod. pag. 8 9  ('1)). 

Dos accordanis do C.  D., que negarem a sua approvac30 
As conlribuições muiiicipaes, não p6de n C. M. recorrer pa- 
ra o C. dc E., excrpto Iia\endo olrensa de lei ou do direi- 
tos prccxistentcs. Li. C. E. 18 Jul. 1860. D. L. 195. 

345) - as coiitribiiicóes muiiicipaes sso arrecadadas 
do mesnio niodo e com as mesmas formalidades, que as do 
Estado. Cod. art .  160; c assini são applica\eis 6 calirança 
das coiitribuicões iniinicipaes as disposicòcs do Der. 43 Ag. 
'1844. I). G. 1'35, e Iiisir. 30 Dez. 4845. D. G. (1810) 8 
(Cod. pag. 91), as quaes s6 se refcreni as conlribuiq6es do 
Estado dc l an~amenlo  ou repartiráo, e por tanto 96 as con- 
tribuicóes municipaes aiialogas é que podem ser sdminis- 
trativaincnte cobradas. Vede Hcsoluyóes do Consciho de Es- 
tado, etc., etc., pelo Snr. J. S. Ribeiro, tomo li." pag. 91. 

As cxccuçóes contra os devcdorcs dos Lribiitos munici- 
paes s6 podem Ler logar com documento legitimo, qae com- 
pro'c a divida, na conformidade do art. 444 e 667 da N. 
11. J .  -IB. 21 Sct. 1843. D. G. 227 (Cod. pag. 91 (1)). 

O Agerite do 11. P. dcvc promover as cxecufóes por 
contribuições inunicipaes como as da Fazenda. Parecer d o  
P. G. da C. - G .  T 489 (Cod. ibid.). 

3hG) - r!evcn~ ser impreterivclmenie applicadas 4s 
despesas ohi igatorias para que tiverem sido expressamente 
votadas, sob pciia dc os vereadores psgarcni unia inulta 
igual a o  trililo da iml)orlancia disirabida. C. L. 10 Jun. 
4843, a i t .  1 e 4. 1). G. 142  (Cod. pag. 0 2  (2)). 

A C. M. pbde lançar contribuiçòes municipaes fora da 
occasião do orçamento, porque as leis i igentcs facultam ês 
C. M.  occoirer rios casos urgentes, depois d e  os orçamen- 
tos se aciiarcm orgnirisados e approvados. D. C. E. 23 Abr. 
1855. D. G. 137. 

As delibcraçóes, devidamente approvadas, da C. M. 
sobre contiibuiçõcs s6 se tornam obrigatorias depois de pii- 
blicadas ou intimadas. D. C. E. 20 hg. 4858. D. G .  238. 



A empresa dos caminhos de ferro de  Lisboa ao Porto tn 

A fronteira de Ilespanha foi concedida exempção de  qualquer 
contribriiçào municipal nos primeiros vinte annos de ois do 
começo das obras-Art. 39.O do Contracto approva i o p e l ~  
C. L. 5 Maio 1860. D. L. 104. Igual exempçgo foi concedidh 
íi empresa do caminho de ferro das Vendas Novas a Evora 4 
Beja - Art. 34.O doconlracto approvado pela C. L .  20 hlaih 
1860. D. L. 126 

347) -DIRECTAS- a contril>uição miinicipal dire- 
cta, quando destinada a despesas facultativas, não pode ex4 
ceder a um decimo da quota da decima predial ou industrial,, 
que cada contribuinte pagar ao Estado, sendo o proprietario 
residente no concelho ; e não o sendo, não poda exceder s 
um vigesimo d'aquellas contribui~ões,  na forma do art. 1 i0 
do Cod. C. L. 10 Jun.  1843, art. 2. D. G. 142 (Cod. pag. 
89 (3)) ; mas quando a contribuiçfio municipal directa fdr 
destinada para despesas obrigatorias, p6de exceder na sua 
importancia ao dccimo da quota de  decima predial ou indus- 
trial, tanto quanto fdr necessario para cobrir as ditas despe- 
sas. P. 3 Abr. 1844 ao G. C. da Guarda, ined. (Cod. yag. 
83 e 86). 

Os ecciesiasticos e empregados publicos civis, adminis* 
tralivos e fiscaes, estão todos sujeitos as contribui~ões mu- 
nicipaes directas na proporçáo dos seus vencimentos, da mes-- 
ma forma que os ~)roprietarios. P. 28 Nov. 1843, ar t .  1.' e 
Y. 17 Nov, 1840, aos G. C.  de Paro e Beja, ined. (Cod. 
ibid.). 

Os Regedores de Parochia s6 esláo exemptos das con- 
tribuiçocs inunicipaes directas laiicadas no serviço das pesa 
soas ou das coisas, mas nâo estão exemptos da contribuiçáo 
municipal directa lancada em dinheiro nos termos do art .  
i38 do Cod. P. 17 NOY. 18iD aos O. C. de Paro e Beja, ined. 
(Cod. pag, 86). 

Os estabelecimentos de piedade e beneficencia s5o tm- 
bem sujeitos aos impostos municipaes directos na p ropoWo 
dos seus rendimentos, sem embargo de quaesquer exempç6es 
anligas, que foram revogsdas pelos art .  139 e 144 do Cod. 
B. C. E. 19 Maio 1854. D. G .  167 (Cod. ibid.). 

348) - INDIRECTAS - na faculdade quc a C. l f .  
tem de lançar contribuiçóes indirectas não se inclue a de dar 
de  arrematação a venda excliisiva de  quaesquer eneros de 
consumo, porque esse aclo importaria a c r i a ~ à o  c! e um mo- 
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nopolio coiitriirio as disl~osiçãcs do arl. 7." do Dcc. 19 Ag. 
1833, e do art. 3 . O  tlo Deç. 14 Fev. 1831 (1'. 13 l iaio 
1837. D. G. 115) ; iiias esta doutriria foi inodificada em rc- 
laçáo a arrciiiati~çào das carnes vcrdes, para a qual us C.  
M .  íbrani auclorisadas pela L. 17 Jlaio 1837. D. C. 117 
(Cod. pag. 82 (2)). 

As coiitribuiçóes uiunicipaes indirectas, que não forerii 
laiiçadas nos precisos ternios do art. i '12 do Cocl., i130 de- 
vem sci. exigidas. aiiida que tenhani sitlo approvadas licio 
C .  D. : se f o r e ,  cxigidas ern postura, deve .o G .  C. fazer 
proiiiptaniente revogar esta ; se n5o existir poslura deve fa- 
zer intimar a C. M. para que se abslcnha d'exigir a con- 
tribuiçáo, c, no caso de  reincideiici:~, de\.e dar parte ao 
Agcnte do M.  P. para proinovcr contra os vereadores o 
processo couipetenle. I'. C. 6 Maio 1833. 1). C. 109 (Cod. 
pag. 83 (2)). 

A C. AI. póde lanqar c,ontribuiç6es iiidirectas coiri ap-  
plicação exciusiva para o parlido de fricultalivo do corice- 
lho. C. L. 10 Jun.  1843. D. G.  151. P. 21 Alarço 1856. 
D. G .  73  (Coti. pag. 65 (4)). 

O signal ciiractct.isLico do faclo do coiistiino, (sobre O 

qual, unicaiiienle, pode recaliir a contribui~áo munii:ipai 
indirecta) é a exposi.ào á venda e!n relalho; e dada esla 
circumstancia p6de lancar-sc o imposto eni quaesquer ob- 
jectos de consumo, sejam ou não fungiveis. P. 20 Abr. 1838. 
D. G. O S .  P. 4 Ag. 1842 ao G .  C.  de Castello Branco, 
ined. (Cod. pag. 84 (1)). 

Os generos importados no coricellio com destino para 
o consumo sd p6dem ser tributados sc  cstc sc eflciluar ; 
alias, ou se tornareni a ser exportados, nào sd ;ião poderão 
ser tributados, mas far-se-lia restituiçáo dos direitos ou 
contribuiçõcs dc consunio, que j,i sc tiverem pago fP. P. 20 
Abr. 1838. D C. 05, a 91 l an .  184.4. 1). G. 22);  e con- 
seguinteii~e~ite não p6de a cobrança da contribuição dc cori- 
sunio effeituar-se lia occasião da iiiiportaçáo dos generos 
tributados. 1). 3 Set. 4869 ao C .  C .  tle Ponia Delgada, ined. 
(Cod. ibid.). 1 

Os generos que  efictiuaiiiente forein entregues ao coii- 
sunio são tribulavcis, aiiida que sejam iinportados pelas al- 
fiiiidegiis inarilimas. porque 1130 lia nas leis disposiçáo que 
os cxenlpte. P. 31 I l a i ~ o  l8i0. 1). C ; .  80. P. 21 Jaii. 1841. 
I). C.;. 22 (Cod. ibid.). 

17 
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Os gcneros destiiiidos ao foriiecinieuto d3 tropa não 
pbdcm ser siijeitos á conlribuiçáo municipal, n i o  só por- 
que n'elles se iiào dii a circumslaiicia essencial da oxposi- 
$20 ti venda em retallio, cemo taiiibem porque tal contri- 
buição viria indirectamente a recahir sobre a F. P., que a 
C. M .  náo pode prejudicar coin os seus actos, regirlameii- 
tos ou posturas. P. P. 20 Dez. 2 8 4 3 ,  e 6 Fcv. 1 8 4 4  L ) .  
G .  302 c 34 (Cod. pag. 86 (2) c 85 (2)). 

A venda, se Ilic faltar a circiimstaiicia essencial de  ser 
ieila a relalho, não preenche a condicio eaigida pelo Codi- 
go para "imposição da contr ibui~áo dc consumo. 1'. 27 
Ag. 1839. 1). G. 204 (Cod. pag. 85). 

A medição, ainda que publica, de  qualquer genero, 
~ i i o  equivale ;i venda a relallio, não 6 prova d e  consumo, 
e por tanto 1-150 auclorisa a iinposic,ào do tributo munici- 
pai. I). C. E, 28 Out. 1898. D. C ; .  1 8 1  (Cod. pog. 84). 

38'3) --- P.1ROCIIIAES - Vede Drrramas. . 
380) CONTHI/BUINTES - os quareiiia niaiores coiilri- 

1)uintcs do concelho cl~geii i  no dis i4 de Janeiro de  cada 
alino, nas citsas da C. h.1.; sobre proposta do Presidente 
d'esta, os sete vogaes e sele suhslilutos, quc hão de formar 
a commissão de rccenseaiiiento, a qual s6 p6de sei. conipos- I ta de  individuos recenseados piira os rargos municipaes. Dec. I 

30 Set. 1852. D. G .  232. C.  L.  93 Nov. 2859. D. L. 24 .  
Vede Conimissáo de  i.ccensoarnento. 

331) CONVENTOS - foi periiiitlido aos devedores e 
principacs pagadores das dividas acli\'as dos extinctos con- 
ventos c corporacões ecclesiaslicas, cin cujos bens tiver suc- 
cedido o Estado, pagar seus debitos por prestaqòes. C.  L.  
12 Ag. 1 8 3 3 .  ( D .  G .  1961, regulada pel'is Inslr. 3 1  Ag. 
,1853. D. G.  215 (Cotl. pag. 153 in fine). 

:I521 CORI'OS AI)MINISTHA'I:IVOS - sáo as Juntas 
(;eracs junlo aos G .  C., e as (hniaras iiiunicipaes junto aos 
Adin. de  concelho. Cod. art. 5. Vcdc Orgariisa$o adniiiiis- 
traliva. 

Os corpos tleliberaiiles da Adniitiistraqãe nao potlciii Fi- 
gurar couio parles nos recursos, que sa interpozcrem das 
suas deliberações, P.  41 Dcz.  1844. 1). G .  3ll6 (Cod. pag. 
225 (1)). 



383) CORI'OS DE MAO MOLITA - vede Iriiiandades. 
334) CORREIO -Dec. Reg. 4 Maio 1853. D. G. 116. 

Os ort .  (25 e 26 tl'cste i k g .  foraiii revogados peio Dec. Reg. 
a3 Ag. 4886. ( D .  G .  906), que pi.ovidcnciou sobre os va- 
les, seu pagarutnto, fiscalisação, etc. 

Os saques que Iiouvereiii de sei. salisfeilos em Lisboa, 
devein ser Icitos contra o TI]. Pag. da Sub-!nspecçào Geral 
dos Correios. P. 10 Dez. 1856. D. f;. 295, Coll. png. 307. 

Todas a s  pessoas einl)rt.gadas no serviço do Correio, 
comprelieiididos os estafetas, car.tciros c depositarios de 
caixas, poderão usar d e  armas p r . r  defesa dos objectos do 
tnesmo s e r v i ~ o ,  e serão isentos de quaesquer encargos pu- 
b l i c o ~ ,  pessoaes, civis, militares, jurliciaes e de policia. 
Uec. 4 Maio (853,  art. 116. D. G .  116. 

A correspondencia rcmeilida pelas aucioiid3des 8 1.e- 
parliçães piiblicas, excedendo ao peso de dezcscis onças, 
não paga mais porte, d o  que pelo excesso das ditas deze- 
seis onças; ficando assim cxplicailo o art 63 do Reg. 4 
Maio 4853. P. 46 Jun. 1836, iiicd. Coll. pag. 157. 

353) CORHES1)ONDENClh- iierilitiiiia reprbeseiitaqão, 
roforrna~ã.~,  oficio ou requerinient J ,  podei-a compreheader 
dois o u  mais indiiiduos, nem traclar de dois oii mais obje- 
ctos ou  prelenqões. Dec. Reg. 2 hg. 4843, art .  $3. D.  G. 
181. (Cod. pag. 138 ($I), conri~niado pelo art. 13 do Dec. 
8 Sel. 1859. D. G. 282. 

336) - a correspondcr~cia das C. ll. sera eiri regra 
geral dirigida e assigiinda pelos Pitesidenies d'ellas, nos ter- 
mos do art. 931 n." 1 2  do Cod. : serão assignados em Ca- 
iiiara por todos os vereadores presentes os officios, qiie 
houveiem de dirigir-sc iis auctoi.idades superiores, cm ai- 
gum dos casos do art .  117 do Ced. ; - os que em forma 
de requerirnenlo se dirigirem ao Governo nas hypotlieses 
dos art. 123 1 i . O  1 e 2, c 146 $ unico;-as representações 
d e  que tracta o ar[. 355 do Cod. ;-e finnlmentt: quaesquer 
outras, (IUC sulbirem 80 Governo, seja (luai idr o assulnpto 
sobre quc versem. P. 16 Jul. 1850. L). C;. l i 2 .  

3si)-nos casos oiiiissos c urgentes p6dc o Adm. 
do concellio cori.csponitcr-se dircclalncnte coni o hlinislerio 
do Ileino. 11. C:. 19 Jan .  1818, arl. 15. I). G.  17 (Cod. 
pag. 206 (3)). 

35s) - toda a corresl~onùencia da J.  G .  do D. é di- 
risida 110~. intcr~iicdio do G.  C ,  Cod. ar t .  307. 



359) - deve o G. C., eui curilpriruenio do n'" 6." 
do art .  924 do Cod., eãecular e fazer executai* os regula- . 
mentos relativos a sua correspondencia, c das demais UU- 
ctoridades adniinistralivas coni as Repartiçóes superiores 
de Fazenda. P. P. 25 Ag. e 1 dc Sct. 1847. D. G..204 e , 
810 (Cod. pag. i 1 4  (1)). 

As rcclaniaçpes, reque~iiiietiloa, queixas, e uegocios, 
cujo assumpto pertcaca a o  líinisterio d o  Reino, devem ser 
todos dii-igidos ao C. C., para que este decida os que  foi-crn 
da sua con~lielcncia, e faqa subir devidamenle iiiforiiiados 
e documen~ados os que forem da compeleiicia do Governo, 
exceptuando-se unicamciite d'esta regra as queixas contra 
o G .  C. ,  e os ncgocios ertraordinai.ioi, de gravidade, e de 
iiigencia. P. C. 10 Ag. 1852. D. G.  193 (Ibid.!. 

COU 
360) COUTAIIENTO - vede Coiiarueiiio, 

361) CREALIOS tlc servii' sbo cxctuidos dc voiar (Dec. ' 
30 Sel. 1822, arl. 9. D. G. 538); irias os ci.?ados da Casa 1 
ncal,  qua não forem de galão branco, nau slio cxcluidos de 
votar. Dec. cit. 31.1. 9 n.' 1 .  V(YIC Escri~)toi-ios p:ira inciil- 
çar  creados. 

CRI 

362) CR131ES - sào publicas o puriiculares : .publicas 
sáo aqueilcs em qite tem logar ít intervenção do I!. P. : 
~)articulai.es aquellcs, em que a accusaçáo depende da quei- 
xa ou conseiitinieiito das partes oíTendidas. seus pacs,. ou 
tutores. Os crimes, que, segundo o Cod. Pen., se coriside- 
rniii como parliculares, sáo os scgiiiiitcs: 

Excitaç50 (10s iiieiiorcs ou fillios-faiiiilias ao jogo, Iia- 
bitoç viciosos, e desobcdiencia. Cod. I'en. art .  266 $ un. 

Oifensas corltoraes, de quc nno resulte ferida ou con- 
tusáo. Art. 350 e 363. 

Altentado ao pudor, estupro voluritario, e violação, 
lios ternios do nrt. 300 $ 1 e 2. 

Adullerio. Art. 401 3s 1 a 3, e ar l .  508 5 un. 
Querela dada yclx inullier contra o mosido e manccla 

tquda e manteuda na casa conjiigal. Arl .  404 e 5 3. 



CUS %i. 

Diffama~ão e injuria a i n d i ~  idiio part icular ,  o u  empre- 
gado publico individualoiente diffamado. Art .  4iG. 

Piirto não excedenie a 400 reis ,  não sendo liabitual, 
ricm havendo circumstancia aggravante. Art. 430 3 1. 

Collier fructos e m  teriseno alheio, e alii os coiner. Cit.  
31'L. 3 4. 

nebuscar  c respigar, nào  estando ainda colhidos os 
fructos. Cil. art. 5 3. 

Todos o s  diiiriiios causados voluiitarianiente em pro-  
priedade allieia, imrnovei, motel ,  semolerite (n30 scrido d o s  
especificados no9 ar t .  466- 4 8 3 ) ,  nao liavcndo circuriistan- 
r ia  aggravante. Arl.  484 $ 1. 

Crime coiiirnettido em paiz estrangeiro por um porlu- 
guez contra outro,  não tendo s ido a l i i  piiiiitlo, e sendo acha- 
do i)'este i,eino. h r t .  27 11." l i .  

As auctoridades adriiinistralivas tbem obrigaq50 d e  dar 
iioticia dos cr imes publicos ao l l inis ter io Piib. do Julgado,  
ein q i ~ o  forem coinmeLtid6r, formando e reinettendo-llie o 
auto d'investigaçiio com a indicaçso das Lcstemunlias, c to- 
dos os documentos, que  possam servir  de  esclareciinento e 
prova.  N. R .  J. a r l .  89t.  Cotl. Ad. a r l .  2525 4 e 3. 

A participnyão dos cririics ptiblicos p6dc sc r  feita pois 
toda a pcsso;~,  que  os presenciar,  ou d'ellcs tiver itolictq, 
e bem assim pela parte  offendida, ainda não querendo que- 
r e l a r ;  e s8o auctoridades competeiites para reccbel-a o 
J u i z  Ordinario, o Alinistcrio Pub. do Julgado, cin q u e  fo- 
rem commellidos, e o J u i z  Elei to  tla respecl iví~ Frcguezia .  
N. R. b .  a r t .  891 e 89G. 

S n r .  Nnzaretli, Proc. Cr im. ,  s$ 67, 60, e nota ao $ 88. 
363) CRIMINOSOS - 113 rxcciiqão das  providencias 

d c  seguranqa publica 6 permittida a j u r i s d i c ~ 5 0  cumulalivn 
das diffeycntes a~ ic to i idadcs  adiiiinislrativas, podcndo en t ra r  
uinas nos districtos d a s  outras  para cap tura r  os criininosos, 
indiciados, oii que  Iiajam commetlido algrini dos crimes nien- 
cionados no a r t .  1093 da N. R .  J .  ( i s t o  é-alta traiçlto, le- 
vantamento de fnrendn allieia, fiirto violento ou domestico, 
homicidio). P. C. 83 Fcv. 4852, art. 1 . O ,  ined. (Cod. pag. - - 
194 (E)) .  'Vede Prisso. 

C US 

36h) CUSTAS - n a s  execucócs ílscaes administrativas 
são contadas seguntlo a Tabella da N. R .  J .  Instr .  30 Dez. 



4845, art .  10.O D. G.  (184Gj 8. O Adiii. d o  conccllio c o con- 
t ador  n'estes processos, mas  1130 dcvc levar emoliimento pe- 
la conlagem d'aqueltcs, q u e  couberem na a\ç3da do JUIZ Elei- 
to (28500 réis e m  Lisboa c I'orto, c 1fi250 véis ans mais lsr- 
T a s  do rc i l lo )  ; adrcrtirido qiie as eiistas se contam pela Ta- 
hella de  46 d c  Dez. d e  1848, c não 11cla tlc 18'iS. P.  15 ?!aio 
48JO (Coll. pag. 190) e 1'. 22 Oiit. 1&3 (D. (;. 25i). 

O governo foi riuctorisado a allei.~ir a iabella (tos emo- 
lumentos q u e  pelo srrvico fiscal r e c e f ~ r n  o s  Euiiccionarios 
adiniiiistrniivos P O$ de  fnzci~dn. C.  I, I 1  Ag. 1860,  ar^. 8.  
D. L. 191. 

Dc todas a s  cotlectas de  uin iiiesiiio deveclor se  deve for- 
m a r  iim 96 processo, pelo qual iiriicarnentr: se  devein exigir 
eusias. P. 14 Sct. 1859. I ) .  C;. 422. 

365) - tle quaesrfiicr processos, eiii qiic a C ll..fbr 
parie ,  sahciit do col're miinicilraf, e si0 dcspesas obrigatorias, 
porque sc coinprcliciidein rias despesas feitas coiii os liiigios 
R O S  terrrios do iti.1. 133 11.' 1'1 d o  Cod. P. 2s Al,r. 1846. 1). 
( 3 .  98 (Cod. pag. 77 (Tarubeiii entraai.  . .)). 

366)-não se d c v c n ~  receber antes  iIc pago o scllo 
dos  rcspeclivos processos ; e pela contravenç5o iricorrriii os 
esci'i\àes e eoiitadores na inult? d o  dec t ipb  do sello. A .  17  
J u n .  1800, $ 5.0 c 7 . O  C. L .  10 Ju l .  1843, arl. 20. D .  G .  I 

1 6 3  (Cotl. pag. 169 (visilnr os carlol-ios.. .)\. 

1)  DA31K0- o rcctirso interposto nos termos d o  a r t .  
139 (10 Cod., e decidido fa\~oravelitieiiie pelos Tribiinaes Ad- 
i i~inis i i~al ivoç,  6 condicão essencial para se  poderem intentar  
acyi3es d c  dainno contra a C. 31. perante  os  Tisibunaes deJiis- 
iica, seiido alias incoinpcienies e nullas. Acc. d o  S. T. a .  de 
31 Jan . ,  e de  21 J u n .  184%. G .  T. 59 e 125 (Cod. par;. 32). 
.. As Caniaras tEeni obrigação d c  iiidernnisai. o damno q u e  

resultar d a s  obras  a qiic iiiandareni proccdei., m a s  a liquida- 
c30 d o  danino pertence aos Tr ibunaes  de  Jiistica : os i.ecur- 
sos inicrposlos das Camaras :\cerca d'essas obras  têem s6ineii- 
t e  o en'cilo devolulivo. P. 4 Fev.  1837. D. G. 34. D. C.  E. 
10 F c i .  ' 1853. D. G .  78 (Cocl. pag. 58) .  D. C E. 19 Janei- 
1.0 18Pi(i. I) .  G. 58. 



2) DECIMA - est4 regulado o seu lancamento pela C. 
L. 23 Ji11. 1850 ( D .  G .  178), e Instr. 22 Abr. 1851 (Supp. 
pag. 10 c D. G. (1851) 10) ; advei tindo que o Dcc. 3t Dez. 
1869 no art .  1 .O  extinguiu diversas contribuiçbes directas, 
sirbstitoindo-as por lima s6  de repartição denominada-con- 
tribuicão predilil- ; r qiie o 1)ec 11 Dez. 1851 (D. G .  295) 
alterou as quotas c salarios, que as Instr. cit. assignavam ao 
Esci.ivào de F., suh-Delegado, c Ii~formndorcs (Cod . pag. 
161 a 167). 

A decima iiidiistrial e maneio das fabricas esta substi- 
iiiiclo, do 4 . O  dê Jan. de 18G1 em diante, pela contribuição 
indiistrial. C.  L. 30 Jul .  1860 (D. L. 17'i); os impostos de 
creados e cavalgaduras; e 4 por cento sobre as rendas das ca- 
sas, foram lainbem ehtinctos, da mesma epocha em diante, e 
substituidos pela c o n t i ~ i b u i ~ ~ o  pc;soal. C.  L .  30 Jul .  1860. 
1). I,. 174.  

3) - ninguciii pdilc ser coll(8ctado por simplcs conje- 
ctiiras, sem quc Iiajn conli~ciniento dos iiilcresses que a Lei 
inaiida colleci~ii.. I). C E. 19 Maio 1857 (I ) .  G .  1901, e 13 
Slaio 1857 (D.  G .  idem.), c 9 Jun. 18X (D. G .  Sl:]), e ou- 
tros. 

DEI, 

4) DELEGADOS- do Consellio de Suude Publica de- 
vem receber dos Adin. dos couceltios a coadjuvriç.50, que os 
Adm., como sub-Delegados do mesmo Conselho nos termos 
dos art .  14 c 18 do Dec. 3 Jan. 1837, teem restricla obriga- 
ç.ão de Ihes prestar. P. 21 J t i~ i .  1855, ined. 

Em assuiiiptos de Saude Publica são superiores aos Adiii. 
dos concelhos, que s3o s6 siib-Delegados do Conselho de SUU- 
de, devendo por taiito estes executar as ordens que recebe- 
rciri d'aquelles, ou pedirem-llies providencias, quando as 
julgarem ncccssarias. P. 18 Jnn. 1854 (Coll. pag. G )  e P. 4 
Sei. 4855. Siipp. pag. 65. 

Os rnedicos de partido municipal, que houverem de 
exercer as fuiicgões de Delegados e sub-Delegados technicos 
do Conseltio d e  S. ,  são nomeados pelo Governo com audien- 
cia da C. M .  respectiva. C. L .  40 e Dec. 28 Jan.  1854. D. G .  
10 e 30 (Cod. pag. 61). 

O Delegado do Consellio de S. nào p6de ser compellido 



C .  C .  ainda qiie simkltaiieanientc seja niedico d o  p a r -  
tido municipal,  a raliir  da sua rcsidencia oficial mesmo clrri 
cnso de. epidemia ou dc urgciiciti, porque  ti'esla Iiypoitiese 
deve  o G .  C .  prover  nos teriiios dos a r t .  921, 8 3 e 40, e art. 
2 3 4 ,  e a r t .  365 d o  Cotl. P. I7 Out. 1855. Siipp. png. 75. 

Nas siibslituicões extraordinnrias dos fiscaes d e  sautlc. 
clcvem os Dclega~los d o  C. d c  S. observar  as  1'. P. 2 Jul .  
184.7 C 25 Sct. 4855, inccl. S I I ~ ~ .  (1835j pag. 2 e 68. 

No caso d e  niiieaça, injur ia  ou offensri, feita por  occa- 
siao ou iiiolivo das suas funcçues oficines. devem o s  Deleg. 
ilo C. dc. S. proceder nos leririos i ln P. 4 Oul. 1856, incii. 
Siipp. p q .  ii9. 

5 )  -do Consc!l\io S u p r r i o r  (Iioje Conselho Geral) (li? 
1nslri;cqãn I'ublica são o s  G .  C.,  e, debaixo da  a i ic to r ida t l~  
tl'esles, os  Atlm tle conccllio, eni quanto 4 insiiuiiccão prima- 
r ia  e secuiitlarin, eiii lutlo o qiie i130 respeitar iis doutririn- 
c n~cllioclo d'ensirio. Dibc. 20 Set. I R i ' i ,  :irt.. 160 $ 9." 1). ( i .  
420 (Cod. pag. I23 (2) c 1 i:] (B]). 

G )  -.inspcciores ieiii o Conscllto de Saucle dois n o  
districio saniiario d e  Lisboa, c iim na cidatle d o  P o r l o :  s5o 
facultiilivos legalmente habilitados e nomeados pelo Governo 
sobrc proposta d o  Consellio de Saiicle. Dcc. 28 Jan. 4884, 
ar i .  2 .OeSE.OD.G. 30 

7) -- tlo Pi.ocurador Rcgio- antes  d e  começar qua l -  
clucr pleito deve 3 C. M.  consiillar advogado Iiatil .  1'. 1 Ag. 
181.5. D. G.  181 ; nias nào o 1)cleg. do P. R., porque esle sb 
pbde responder 6s consullas, em q u e  f6r interessada a F. P., 
6 assiin s6 ii'estas i? que  pbde seip consuliado peln C. Y .  o u  C. 
I). -P. 88 Iuii .  183!). L). G. 156 (Cod. pag. 5 7 ) .  

i1 C. \ i .  tein obrigação (te constituir procuriitlor que  :i 
Jbepreseiile rm Juizo,  poiquc o hliiiiiiei.io Pablico it apenas 
pnr ' l  enccessori;i. P.  .I0 ,\Iaio 1837, iiic!il. (Cod. pag. 69 ( 3 ) ) .  

.As c z c c u ~ ò c s  pai. c o i i i r i l ~ u i ~ ù c s  e reiidimeiilos munici-  
pncs clevc o 11. P. proiiio~.cl-as coino as tia Ftizc~nda. I'arecer 
d o  P. (i. tla C .  -C;. 'i'. 489 (Cod. pag. '31) .  

O Dclcg. tlo P. I\ .  potlc se r  elcito IJrocursdor  i J .  C;. d o  
I). fUra tla sua coiiiarcn. Cod. a r t .  1S6. Ilcc. 30 Sei .  1852, 
:irt. 13 3 3 . O  D. G .  232 (Cod. pag. 99) ; e na ruí1 comarca u 
inelegibilidade cont inua por  espaço cle seis mezes, depois d e  
ter s ido a requerimento seu  csoncrado ou dcmittido d o  w s -  
pcc,!ivo emprego. C. L. "L Nov. 1SS9, ai.1. 4 .  L) L. 21. 

Os D c l ~ g  d o  1). R .  esi5o obrigados ;l enviar  prompla e 



regiilarincnte 2 s  aucioridades adn~in i s i ra l ivns  niappns d e  to- 
dos c quaesqucr  ind i i  idiiou proiitinrindos eni processos cr i -  
mes  c i120 af iai i~at los ,  coin rleclarnq:?~ tl'aquellcs, a qucin s e  
fbi.díindo baixa na ciilpa ; e outroqini dos rbos coiidcmnados 
a degredo, í jur  o iiào ciimprircin, oii d'elle se evadirem an tes  
cle o cuiiil,rii eni de  todo ; - n B I ~  d e  qiie a s  auctoridades ad- 
i i i i i i i s i i~a i i~ns  pocsairi denegar  passaportes ao9 criminosos, 
q u c  os sollii.itaicm. procedcndo a prisão contra cllcs, e evi- 
t a r  rluc os dcgi*:idndos fugidos vagueiein pelo reino impune-  
mente: mas o s  Delrg. d o  I). I{. n i o  teein q u c  (lar conta 6s au-  
ctoridadcs adinini.trati\as do seguimetito dos processos cr i -  
mes. aoruue  ihmciite n devem irrestar a seus  immcdiatos su-  . .  A 

perioreç. 1). 14 Maio 184s. D.'G.  113 (Cod. pdg. 137 ( i )  e 
199 CXi). 

, I  

Quando rerneltcrcni ao Thesouro car tas  ou se i~ tenças  de 
adjudicação dt: bens á F. N . ,  d e \  em tarnbem e n ~ i a r  uma ccr-  
tidão de  possc i auctoridade atlministi-ativa cio coiiccllio, on-  
de  os  bens foreni situiidos, para q u e  csta tome logo conta 
tl'elles ~ii 'o\isoriaiiienle, c d e  parte  ao G. C (hoje  ao C e l ~ g .  
do l 'h P.) da iiatureza c localidade dos bens, e qiiaes a s  nie- 
didas tomadas coin o fiin de  e \  i tar  qiialqucr prejuizo, qcc 
aos mesmos bens pos.3 advir .  P. 31 Jlarço 4843, ined.  

8) - d o  '1 ' l i~so~i .o I'ublico - as attribuiçljes, q u e  O 

a r i .  228 tio Cod. iiicuiilbia aos G.  C.,  passaram na maxiina 
parte  para os Deleg. d o  TI). P. pelo a r t .  29 d o  Dec 28 Jan .  
isso. 1,. ti. 3G :Cod. pag. 118 (e)). 

9) - a s  auctoridades siipcriores podein fazcr cuniprif 
por  delegados cspeciaes a s  suas decisùes e ordens, eni cujo 
cumpriinenio, depois d e  primeira e segunda advertencia com 
iiitervallo rasoo\el ,  a s  iiil'eriorcs se  nioslrnrein oinissas, ne-  
gligentes ou r r f i ~ a c i a r i a ~ .  Cod. a r t .  352, '$ 1 . O  

10) DELIBERAÇOES-.a exccuçào das  da  J .  G .  d o  1). 
pertence ao C;. C. Cod. art.  217. Yede Jun ta  Geral d e  Distri- 
c10 (rcu(116t~s C (1cliI)er;icacs). 

11) D E L ~ B E ~ I A Ç ~ I I S  BlUNICIP,\ES - vede Camara 
'r1uaici;ial (rcu.niõcs e t lc l ibcrn~ões) .  

12)  - p ~ o c l i i a c s  -a sua execucão pertence a o  R e -  
gedor d e  Pnroclii;i. Cod .  nrt.  342 li." 1. Vede J. d e  P. ( reu-  
uiOes e dclibcraçõcs). 

13) 1)ELIC'i'OS - Vede Criiiies. 



DEM 

14) 1)EIIANDAS -Vede Litigios. 
45) DEMISSÃO - náo pbde ser effeito do proprio s r -  

bilrio do demiltendo, porque ninguem phde largar o posto, 
oii cmprego, serii que a demissão srja legitiina e icgularmen- 
te concedida, dando o procedimenlo coritrario logar a proces- 
so. A .  1 2  Ag. 1793, c Cod. Pen. art. 308 (Cod. pag. 63). 

16) DEMOLIÇAO - a C. hi. faz posturas e regulamen- 
tos para ordenar a dem6lição dos ediHcios arruinados, que 
ameaçarem a segurança dos individuos, ou das proprietlades, 
precedendo vistoria, e as mais formalidades legaes. Cod. ar t .  
i 20 ri ." 8. 

A demoliçáo das propriedades particulares em ruiria, 
quc aincacareni a segurança publica, e cujos donos a não exe- 
cutarem apezar de intimados, deve ser feita por conta do 
concelho e delibesnçâo da C. M.  -P. 5 Xbr. 1884 ao C;. C. 
de  Lisboa, ined. (Cod. pag. 55 (4)). 

DEN 

17) DENUNCIA - de todo o emprego, ou oflicio, cujo 
proprietario se nào tiver cncartado deniro de qunlro niczes, 
p6de dar-se denuncia conio vago ; e o emprego se dará ao de- 
nunciante. A .  23 Março 1784, Cap. 16 $ 4. (Cod. pag. 
GO(1 ) ) .  V e d e a C .  L. 14 Ag. 1 8 6 0 , a r t . 8 ~ 9 .  D. L. 200. 

18) - nào p6dc o Bispo na visita da dioccsc recom- 
mcndar denuncias secretas, nem restabelecer devas~as,  as 
qilaes eslào abolidas. P.  8 Jan.  1844. L). G .  8 (Co~i .  i iq .  
448). 

10) -no caso de  vagarem befis, em que o Estado de- 
va succcdcr, as denuncias s6 seráo procedentes depois de de- 
corrido um anrio, sem que o G .  C., ou seus subalternos, te- 
nham tomado posse d'elles. Cod. art. 425 n . O  I !$ 1 . O  Uec. 31 
lliiio 1527. 

As tfenuncias d'esta especie regem-se pelos Dec. 17  Jul. 
4679, c 3 Nov. 1706. A. A. 4 Jul .  1768, 1 2  Maio 1760, 23 
hlaio 1775, 1 Jun. 1787, 14 Jan. 1807. Assentos de 18 Ag. 
1818, e 44 Jul .  1820. Resol. Reg. de 4 de Sel. de 1835. N. 
R .  .I. art. 3S6 (Cod. pag. 119 (1)) ; e a forma do processo 
aclin-se declarada na P. do Th. P. 10 Nov. 1845.  D. G .  174: 
assiiii coiicedc-se aos rlenuncianles a quinta parte de todos os 



\alorcs, q i i c  fizerem cnIr3r no Th. Oitr.,  procedencla-se prla 
f6r1na scgitintc : 

1 .O os tlcnuriciaiitcs apreseniaiiig as declaraçóes em 
trepticado no Adin. do concetlio com o s  necessarios escla- 
recimentos, sendo tinia d'ellas, nssignada pelo Adm. do con- 
cellio, entreguc ao denunciante ; a outra rcmettida ao G .  
C . ,  e ficando a terceira na Adminislraçào do concelho ; 

2 . V r s l a s  declara~&es serão regisladas por ordem d e  
datas na Adminislraçào do concelho; 

3.0 o Adiii. do conccllio exaniiiia logo o estado dos 
Itens deiiuiiciados, e toma d'elles posse eiii nome da Fazen- 
da Pub. nos termos do A.  de 23 de Maio de  177Fi ; 

4 . O  tiavendo contestação, remcttem-se os ados de 
posse, e todos os mais documentos, ao Delcg. do P. R. ,  A 
dá-se conta circumstanciada ao G. C.,  o c~iial deve sollici- 
talv do l'h I'ub. todos OS dociimciilos, que Ilroyarcnt os di- 
reitos da Fazenda, e reinettel-os igiialmentc ao agente do 
M.  P.  ; 

5." quando não possa .ter logar a posse administrati- 
va, far-se-lia parlicipaçZo ao Th. P. ; 

6." (Ia posse lavra-se auto, cujo original sc remetto 
ao C;. C . ,  e este ao TIi. P. ; 

7 . O  o G. C. remeltc mensalmente as declaraçóes, que 
recebe dos Adm. de concellio ; 

8 . O  o G.  C. devc ordcnar ao Adm. do concelho, que 
siispeiida as diligeiicias, quando para isso Iiouver motivo ; 

9 . O  o Adm. do concelho feita a liquidação dos rendi- 
mentos eni divida, aproiiiptara iogo os doaimentos de  re- 
ceita e cobrança ; 

1 0 . q a s  quantias arrecadadas por deposito particular 
se rara escripturacão cm livro de conta corrente com cada 
denunckiitc, e se lhe pagara logo com ordem do Til. P. o 
quinto que Ihc pertence. O G..C. darri mensalmente conta 
30 Th. P. da receita e despesa ; 

I .O  as duvidas sobrc pagaiiientos serão resolvidas 
pelo Th .  Pub. P. cit. 10 Nov. 184ti. 

No,te-se que as a~tribuiçaes, que n'esta P. se conferem 
no G .  C., são hoje desempenliltdas pelo Deleg. do  Th .  Pub. 
e111 virtude do L)ec. i0  Nov. 18k9. D. G. 267 (Cod. pag. 
119 e 120). 

As deniiiicias de  bens vagos para a F. N. devem ser 
dadas perante e Deleg. do TI). Pub. no r rspect i~o Districto, 



quando a denuncia 1'0r a primeira, o qual remeite o pro- 
cesso ao C. D., por intervenção ilo G. C., para que, sendo 
admittida 3 denuncia, possa o Dcleg. do Th. fazer lavrar o 
termo da denuncia, e expedir o Al\rara a favor do denun- 
ciante : se a denuncia for segund,~,  deve ser dada directa- 
inentc 30 Governo pelo Minislerio da Fazenda, que, depois 
de ouvido o P. G. da C. e com sua annuencia, manda la- 
vrar ternio d'clla, e expedir Alvari pelo respectivo Deleg. 
do Tli. P., seni aiidiencia tio C .  D. --P. 23 Marco 1853. 
D. G.  74. 

Não se admittem denuncias de  capellas ou morgados 
vagos, se as denuncias não estiverem lios precisos termos 
do h. 33 blaio 1770 ; e tambem se não admittem, quando 
taes bens tiverem vagado por oiitra causa que não seja a 
falta de  successor tegitimo na ordem prescripta pelas leis. 
D. C. E. 27 Ag. 1851. D. 6 .  948 (Cod. pag. 119). Os ter- 
inos do Alvari citado s30 os seguintes : dcveni os denun- 
ciantes apresenlai*, logo com o requei*imcnto que fizerem, 
ou instituiçócs claras e expressas, ou sentenças passadas em 
julgado, pelas quaes estejam os bens declarados de morgado 
ou capella: que a respeito dos bens se verifique, ao mcnos 
por algum documento e justificação, serem lidos c liavitios , 
por taes de tempo immemorial : e quc dcclarem os funda- 
mentos, com que se ho~ivereni de  mover as demandas aos 
possuidores. A. cit. ,$ 1 As publica-fornias das certidões, 
que forem aprcsenladas, d e v ~ n i  ter as forinalidades esta- ' 

belecitlas na Ord. liv. 3." tit. 60 i11 principio, c Ord. liv. 
1.0 tit. 24, e tit. 79. D. C. E.  28 Fev. 1855;. D. G. 67. 

Nào se adniiltc dcnuncia dos bens, que o iiospital de  
S. Jose, Misericordia de Lisboa, e niais estabelecimentos de 
aaridade possuam ou venham a possuir por Ihes serem le- 
gados;  ficando lodavin em pleno vigor o A. 31 Jan. 1775. 
Dec. C, Nov. 1851, ar1 15 .  D. C. 280 (Cod. pag. 119). 
- Os Alvaris de Jierct  e as Cartas de  admiuistraçáo dos 

bens d~nunciados s l o  diplomas diversos: ao Deleg. do TIi. 1 
pertence expedir o A I \  a r i  de Merch, que habilita o denun- 
ciante a proscguir a denuncia ein Juizo ; e ao Governo cn- 
be dar  a Carla de adiiiinistraçào dos bens denunciados, a 
qual s6meiitc se expede depois dc clreituada por sentença a 
iiicorporação dos bens denunciados nos proprios da F. N - 
P. ?5 Jan.  1840. D. G. 24 (Cod. pag. 130). 

h act;fio de rcivintlicaq80 deve qer intentada dentro de 
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u m  arino a conlar  da doia d o  Alvari  do Meice, priia d e  
perdiiiierito d e  direito ; e sc depois de intentada n acçào, o 
denunciante  a deixa estar  parada por  mais  tle u m  atino, 
incorre  na mesina pena,  e conlinúa a causa com o I'rocu- 
iuador da Corda. Dcc. 5; Nov. 1706. A .  33 Maio 1775, 8 2.0 
(Cod pag. i20). 

O rendiiiiento dos bens reivindicados por  denuncia per- 
tence ao clenunciaiilc dcstlc a diitii d o  .\lvarii d c  MercE. A .  
7 l iarço 1791 .  C .  T.  183 (Cod. ]ta,-'. 120). 

20) UICPOSIT411IO - quando o dcl)osilario n à o  eritre- 
ga a coisa deposilada, ~ ~ b d e  s c r  Ilreso a l e  eiili-cgar ou  in- 
deiiinisar. Ord. liv. á 111. 50 5 ult., e til. 76 3 5 . O  N. R. 1. 
ai.1. 611 $ uii. Iristi.. 30 Dez. 1865, ai.1. 8." D. G. (1846) S. 

91) - GERAL DO COKCELIIO - a C. Ri. d e  Lis- 
boa, c a cio Porlo,  iion;Ca uni ~ e r c a c l o r  para Deputado da 
Jun la  d o  Deposito Pul,lico, que  vence i i i i i  p remio ;  a s  ou-  
t ras  C. 11, nomeaiii o 1)cposilario gcrnl d o  conrellio, q u e  
iião vence ~ i r c m i o  alguni. L. 21 !!aio 1751. A .  25 Ag. 
1774, "L 8 33. Ilec. 24 Ilca. 1836, ai.1. Y.", e 14 Jari. 
1837, ai*[. 2. ( D .  G.  4 e i & )  P. I). 27 Oul.  e 16 Nov. 1849 
(D. G.  f 7 3 ) ,  "L M~iiio 1852 (Coll. pag. 88) (Cod. 1x36. 63 i i i  

tine). 
Para eslc cnlIii.ego as  leis exigeni com o maior escru- 

pulo, q u e  as  di i l idas  se  decidam seinpre pelo lado, q u e  d 6 r  
inaiorcs garant ias ,  e n5o o p6de exercer  aqiicllc q u e  sou-  
ber  escrever  só o seu noiiis, po ique  iião se  poderia exigir 
responsabilidade dc qiicin se niio arliassc habilitado para Ta- 
zer  a escriptiira<áo d o  scii cargo, neiii ainda para  esa in i -  
n a s  s e  11i'a C,iziain corrcctameote. L).  C. It;. 1 d e  Abr. 1857. 
1). G. 215. 

O parciilrsco cbiii o Juiz  de direi to  resjiecli\lo h iiiipc- 
dimento Icgal para s e r  noiiicado para estc  cargo. 1). C. E. 
11 Ju l .  1859. (D.  G. 188). 

22) DL)EPOSITO - d e  maiios, ou d c  cluacsqucr oiriros 
objeclos, q u e  embaracem a passagcrn e a i ru incm a s  estra-  
das, i: proliibtdo n'cstas, 110s ciiininhos, ou eiii quaesquer  
outros  logares publicas,  elo -4. 11 Maryo dc 17'36. P. 3 
Juu.  1851. 1). C;. 133 (Cod.  pag. 193 i n  line). 



23) -de cereaes -foi aucíotisatlo nas Illias Adj,, 
çcntes, quando as Sociedades .4gricoIas. em vista dc expo 
sição dos G. C, sobre a produccão, existencia e consumo, 
dos cereaes, resolrerem a sua necessidade : as  mesinas So- 
ciedades indicam as especies e qiidntidades de  cercacs quc 
devem consliluir cada deposito, podendo o C;. C. augmen- 
tar  ou diminuir estas quantidades na razão de um quarto 
da sua toialidadc. Dec, 18 Nov. 1856. D. G. 279. 

21) - publico -Vcde Dcpositario geral. 
25)  DEPHECADAS- vede I'recatoi-ias. 
26) DEPUTADOS AS CORTES-Dec. 30 Sei .  1832 

(D. Ç. 232) (confiriiiado pela C. L. 1 Junho 1823. L). G .  
128) c C. L. 23 Nov. 1889. D. L. 21. 

Os circulos eleitoraes do Estado da Iriclia, e das pro- 
vincias de Angola e Moqanibiquc, constam do inaltpa an- 
nexo ao Dec. 21 Dez. 1859. D. L. 48. 

A qualidade de Deputado não esiabelccc incornp~tibi- 
lidade para o cargo de  vereador: tluranlc o exercicio das 
funcc6es legislativas, sera chamado o substi tu~o respeç\i\-o 
na forma do 3rt. 112 do Cod. -Cod. art. 445. 

Os Procuradores i J .  C. tlo D., cIiie forem Depuiados, 
devem scr convocados, pare a sessào da Junta, se na epo- 
clia das suas reuniães estiverem no disiriclo. P. 3 Pev. 
4851. Coll. pag. 78 (Cod. pag. 101 (2)). 

A disposicâo do art .  90 do Cod. foi mandada a1)plicur 
lis eleiç6es politicas, coiiio regulamento do ar t .  46 do de- 
creto cleitoral ; reirielteiido-sc o auto de  não eleic3o ao pre- 
sidente da mesa do apurarnenlo, para o enviar a Camara 
dos Deputados. i->. 2 Dez. 1854 ao C. C. de  Lisboa inr3d. 
(Cod. P'". 37 (3)). 

UEH 

27) DERRAM-iS - é atvibuição deliberativa d n  J. G .  
do I). votar as derrainas neccssarias para as dcsljcsas do 
Distrirlo. Coil. ai-i. 216 n."  4 ; iiias não p6de lariqar con- 
trsibui(;ões algumas iiidircctas, nem directas, sobre objectos 
de cxportaçáo. P. P. 23 Set. 1812 ao C .  C. de Ponta Del- 
g a d ~ ,  iiied., e 18 Jun.  1853 (Coll. pag. 152, : nem podr 
ião pouco lançar çontr ibui~ócs  quaesquer sobre a exporta- 
c;ão das Aguas thei.inaes, cuja adiniiiistra$áo lhe não per- 
tencc por ser 111u~liçipaI O U  do Estado. P. 18 Ag. 1883 
G.  C.  dc Biaga. Supp. pag. 2 í,Cod. pag. 107 (i)). 



Na folia tl'oiitros meios a J. de P. rcquer8crj  a C. M. 
auctorisac;ão para liincar alguma fiiitd ou der rama sobrc o s  
parocliianos, na conforiiiidade d o  ar t .  139 do Cod. : a C. 
M.  auctoieisa o laiiçainento por  meio de  postura,  a qua l  s 6  
terA eiTeiio depois de  appi-ovada pelo C .  C. eni C. I). Cod. 
a r t .  325 c 3 u n . ,  e a r t .  249 n.O 4. AS der ramas  lançadas 
pelas J .  de  1'. s6  pódeni recaliir sobre  o s  parochianes, c 
nuiica sobre  o s  que residem f6ra da parochia, ainda que 
n'clla tenliam propriedades;  e a der rama deve  ser lançada, 
confoi.iile o 31 '~ .  139 110 Cod., ein relação ii deeima q u e  os 
parocliianas pagiiiii na paroctiia sbinenle. P, 14 J u n .  1843. 
D. G. 1 4 0  (Cod. pag. 83 e 24k (4)). Estas fintas ou derra-  
riias nào podein recah i r  sobre  a transmissão da proprieda-  
d e  riiimovcl, qualquer  qiie seja o t i tulo porque se  transmit- 
ta. C.  L.  30 Jiil 1830. L). G.  184  (Cod. pag. 244 ( 4 ) ) .  

28) DESEHTOHES -deve o Adin. d o  coneclho aba-  
ndi. raça0 diaria d e  pão aos d e s e r ~ o r e s  capturados, a l e  q u e  
tentiirii s ido rccoiiliecitlos pelos seus corpos, havendo das 
respectivos conselhos adrninisirativos a importancia d o  abo- 
no,  q u e  liver atiiantado. P. C. 7 Juii.  18'1.5, incd. (Cod. 
pag. 142). 

Dcrzin ser isenictlidos, logo q u e  sào caplurados, ntB 3 
residenciu do General Com. da 1)iv. militar.  I'. C. 8 'Set. 
3848, ined. (Ibid.).  

Dc todos os desertares captiirados dcvc o Adiii. d o  cou- 
cellio remetter  ao G.  C. relação mensal,  para que  c s l e  110s- 
sa fazer igual reiiiesss i Seciaet. d e  15. (10s Neg. do Reino. 
P. C. 30 Ag. 1843, ined. (Cod. pag. 199 (T)). 

Os tlescrtores ça pturados, ou qiic 3c apresentiirein, d e -  
veiii se r  acoiiipoiihados d e  guia ,  cm q u e  se  declare  o dia e 
h o r a  da ca11tura o u  al~resentaçào,  a tim de q u e  a coiilageni 
da  ausencia dos  corpos se  faca segundo o Ti t .  1." da Or-  
denanca d e  9 d e  Abr. dc 1805. 1'. 1 3  Dez. 4S50,  iiictl. 
(Cod. Pag. 199 (U)).  

O G. C.  deve ~ a r l i c i ~ a r  a o  hIiriisterio da  Guer ra  os no- 
iiies dos  desertoreg capt;rados e dos seiis ~ p p r c h e i i s u r e s ,  
p a r a  q u c  se  pague a estes o subsidio d'aquellcs. P. C. 31 
Out. 1 8 9 2 ,  incd.  (Cod. pag. 112 ((I)). 

Quern prender  uiii dcsei.lor t em o premio d e  18800 réis 



pagos pela pessoa quc liver dado asylo ;io deseriot., o11 1,c 
10s vençiiiienlos d'este na falta d'aquella. P. 56 Set. i810 
Pec. 31 Ag. 1830. Instr. 313 Jul .  1838. I). C;. 181 (Cod 
pag. 190 (V)). 

O iiiode de pagar o niencionado preiiiio foi 'declarado 
iio Aviso (pelo 1Cliiiislci-io da Gucrra, na Ord. do E t .  do 41 
Hov. r,." 23) de li de Out. de  I857 (Supp. pag. 1Ci6), de- 
terminando-se que os individuos cliie apprehendcrenl de- 
sertorcs entreguem estes ao Corpo do Exercito, que esiiyer 
mais proximo, dc que se h r a  auto coiii declaração se o de- 
sertor foi apprehendido, acliaiido-se dorniciliado em casa de  
;ilgrinl piirticular, ou sein dorniciiio : se o dcscrtor for do 
mesmo Corpo, o Comniandanle pagari logo o preriiio pelo 
cofre do Coiisellio -4dniitiistraliv0, passando o apprehensor 
recibo no mesmo auto ; se pcrtcricer a outro Corl,o, oficia- 
r á  immediataniente ao  respeclivo Coinniand~ule,  a Tiri1 de 
eoiihcccr-se se a clle pertence, o que vei.ificado salisfara o 
l'remio pela mesilia forma. 

Desertores Iiespanhoes devem ser cal,tusatlos pelas Aii- 

ctoritlades administrativas, as quacs iinrnedia~ameiiie rc- 
mclterão os presos ate i fronleira do reirio, para ali  serciii 
entregues ás auctoi-idades Iiespniiliolas, na çoriforinidaJe do 
3 1 . O  da Circular de ii de Maio dc 48i0 (1). C;. 109). Dec. 
23 Jun.  1845, ai.1. i 3 .  D. C;. 144 (Cod. pag. 108 (L)). 

29) -ainda qcic os apl)reheiisoi.es sejam os Regedo- 
res ou Cabos dc Policia, quando eslcs espoiitaneamenie ve- 
riticar~iii a apprelieiisáo, 16eiii direito a gratificac;áo e s~abe-  
lecida pela I'orlai'ia de 26 de Set. de  1810. P. !!G Nov. 
1858. D. G .  183. 

30) DESFORCO - nos casos de  usurpac;ão tlc terrenos, 
serviddcs, etc., dos concellios. podem as  C. i1. usar do 
desforyo nos termos da Ord. liv. I ." til. 66 5 1 i ,  dentro 
dc aniio e dia; iiiiis (levein previaineiite verificar por iii- 
quiri$o sulninaria de  testeuiuiihas o estudo, em que se 
acliava o terreno antes da usurpação, c seguidamente rcs- 
tiluil-o ao mesmo estado sein innovaçào alguma, aliás o 
desforço L: illegal c iiullo. D. C. E. 9 Abr.  1851 (D. ( i .  
I01i). e 2 Nov. 18a2. D. G. 275 (Cod. pay .  Si), c 1 4  Scl. 
1853. D. C. 288. 

Se o desforcjo tiver por objecto alguma obra ícit;i ciii 
tt.i.rcno do concellio c o u  perrnissão da C. M . ,  deve p i c v ~ a -  
rngute ser a ~icriuissão rcvogada, e a revogaqáo intimada 



au i i i l c i c s ~ a ~ l o .  L). C. I.;. 1 Maio 1 8 3 5 .  D. G. 1 1 9  (Ibid.). 
A associac;ão dos Advogados de Lisboa foi d e  parecer  

q u e  a Ord.  que  fica citada s6 se podia considerar e m  vigor, 
q u a n d o  a C. M. se  desforca derilro d o  anno e dia, como o 
pbde fazer ein conlinenle qualquer  pdrticiilar pela O r d .  
liv. 3 . O  l i t .  40, e liv. 4.0 tit. 38,  iiias que  não podia ter  
jogar s procedimento administrat ivo por  par te  da  C.  li., 
quaiido o usurpador lenha a riosse por mais d e  aniio, pois 
a ques tão  n'csle caso, como d e  posse ou  propriedade, esta 
f6ra das altribuiç6es adininistrativns, c s6  pbde d'ella co- 
nhecer  o podei. judicial, como e expresso no ai.1. 3 8 4  d o  
Cod. 6. T. 906 e 1 4 4 4  (Cod. pag. 57). Vede Hesoluç6es do 
Consellio d e  Estado, etc.,  etc., pejo Snr .  J .  S. Itibeiro, lo- 
nio 4 . O  pag. 32. 

31) DESOBEDIENClh - vede o ar t .  355 d o  Cod. 
Se o superior  ordenar  alguma coisa, que pareua con- 

Ira ria'i lei, deve o infer ior  representar  (sendo possivel) 
antes  de  c u m p r i r ;  e se a auctoridadc superior  insistir, de- 
ve ser  cuiiiprida n sud ordem sob sua i.esponsabilidatle, pe- 
na d e  suspensão ou deiiiiesão. Der. 16 Maio 1833, ar l .  4713 
c 283.  N. 11. J. a r t .  810. Cod. Pen. a r t .  303 $ 1 e E.  
(Cod. pag. 257 (1) ) .  P. 12 JiiI. 18EiY. D. G. 1 6 7 .  

Os q u e  desohedecercm aos iuandados da  auctoridade 
administrativa serão punidos pela niesma forma, e com a s  
mesmas peiias, qiie a s  leis çomiiiinam aos q u e  desobede- 
cem aos niandados da  Justiça. Cod. a r t .  364 -, e iiicor- 
rom na pena d e  prisão a té  3 mezcs. Cod. Pén.  a i t .  188 
(Cod. pag. 265 (2)). 

Para q u e  se  verifiqiie a desobodiençia é neccssario q u e  
o mandado ou  ordeiii da auctoridade adini~iistrlii iva seja e;- 
cripto, - o u  dada peraiile d u a s  testemunhas, sendo verbal.  
P a r .  da Ass. dos Advog. de Lisbo'i 16 Dez. 1843 .  G .  T. 
943 (Ibid.). 

As disposições d o  ar t .  364. d o  Cod. compreliendern os  
que desobedecercni ou resistircin á s  palrulhas da Guarda 
hlunicipal,  q u e  sdo consideradas como ofliciaes d e  justiça. 
Dcc. 3 Ju l .  1834 ,  ar t .  47  ; e aos einpregados das  Alfande- 
gas ineiiorcs. Dcç. "L J i ~ i i .  18'12, a r l .  76. D. G .  I 3 4  (Cod. 
ihid.). 

Nos pioçessos de desobediencia ou resisleiicia aos man- 
dados da auçloridade adiniiiistrativa compete aos Tribunacs 
de Justiça coiiliecei. da legitimidade das ordens desobede- 

18 
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cidas, e da competcncia da auctoridade que  as deu ; e coin 
este fundamento declarou o S. 'i'. J.  que  náo  tinliani incor- 
r ido  em pena alguma os jornaleiros, q u e  recusaram effei- 
l u a r  gratui tamenle uma demolição ordenada pelo Adm. do 
concelho. Ac. 27 Out .  1848 ( D .  G 262), e 10 Jan .  1851. 
D. C;. 42 (Cod. pag. 266) .  

Para  t e r  logar a pena da dcsobcdieiicia 6 preciso que  
a coinmissào d e  serviço para que  alguem for  nomeado es- 
teja especialmente estabclecida nas leis ou nos regulamen- 
tos  d o  Governo;  a l ias  estar iam em contradicção com a C .  
C.  os Cod. Ad. c Pcn . ,  q u e  s6 pdtlem intender-se na con- 
formidade da iiiesma Carta .  Disc. na Cam. dos P-S. D. 
C;. (31863) 123 (Cod. ibid.).  Vede Penas. 

32) DESPACHOS dados pcla C. M. devem s e r  assi- 
gnados pcla iiiaioria dos vereadores, a l ias  siio nullos, ex- 
cepto s e  se  provar pela acta da scssâo respectiva que  a dc- 
cisão constante do despaclio foi dr l iberada pela maioria da  
C .  M.  - 1). C. E. 1 Maio 185'r. I). G. 110. (Cod. pag. 40). 

Todos o s  vereadores presentes ás deliberações 1Bem 
olli.ignc,So d e  a s  assignar. Prov. 10 Dez. 1626, e Ord. liv. 
1.0 l i t .  71 $ 1 e 3 ; qua lquer  vereador pode todavia asui- 
gnar  vencido, mas  não pótle recorrer da deliberação. P. 16 
Ag. 3838. D. G .  195 (Cod. pag. 110 (3 ) ) .  

33) 1)ESPESAS-PAROCIIIAES - são obrigatorias ou 
facultativas. Cod. a r t .  319: qiiaes sejain umas c outras .  
Ibid.,  e a r t .  321. i 

En t re  a s  despesas parochiaes obrigatorias comprelien- 
tleiil-sc as  dos concertos rnais consideraveis, ou extraordi- 
narios da residenci3 parochial ; m a s  não os pequetios coii- 
certos, q u e  esliio a 'cargo do paroclio, assim como d e  qual- 
q u e r  usufrucluario. P. 10 Out. 1840. 0. G.  284 (Cod. pag. 
"LI (3)). 

A J .  de 1'. p6de estabelecer gralificaçòes a professores 
( ] e  instruccâo [)rimaria, não o s  havendo iia parochia pagos 
pelo Estado. Dec. 20 Set. 1 8 4 4 ,  ar t .  9 $ uiiico. D. G. 220 
(Cod. pag. 912 ('i)). 

3h) - RlLíNICIPAES- sâo obrigatorias ou faculta- 
tivas. Cod. a r t .  133 : quacs sejam umas e outras. Ibid.,  e 
a r t .  134. 

São lambeni despesas obi.i~atoi.ias : 
1 . 0  as tla colripra do Codigo Adin. ; porque as  aucto- 

i.idcides e corpo6 adniinistrativos, incluidas a s  Juntas  de  P., 



deveiii compral-o pelo producto dos rendinientos munici- 
paes ou parocliiaes, ou pelos respeclivos emolumentos. P. 
C. 2 Abr. 1842, ined. (Cod. pag. 7 0  (4)). 

2 as da publicação dos editaes, annuncios e pos- 
turas nos periodicos. P. P. 9 Dez. 1852, aa G.  C. de Lis- 
boa, e 1 G  Ag. 1853 ao G .  C .  de Coimbra, ined. (Cod. 
ibid.). 

3." as da aposentadoria e residencia do Juiz de direi- 
to em occasião de audiencias geraes. N. R. J. art .  507 $ 
3." P.. 1 1  Jcl. 18h3 ao G. C .  de Lisboa, ined. ; ou por oc- 
casião de qualquer outra diligencia de s e r v i ~ o  publico, a 
qiie a mesma aucloridade lenha de proceder. P. G Set. 
1842, D. G. "L3 : a falta de Ici regulamentar não dispen- 
sa a C. h]. de fazer estas despesas, devendo inseril-as no 
seu orçanicnlo. P. 7 Marco 1844. D. G .  59 (Cod. pag. 75 
(1) e (2)). 
\ I  \ I /  

4.O as de obras de reparaçào e concerto das cadeas, 
a cargo da Camara, nrio obstante o preccilo da Prov. de  14 
de Março tle 1842, que app1icii.a a este ser\ico os sobejos 
das sizas, porque pclo art. 6 do Dec. de 19 Abr. 1832 foi 
revogada a providencia excepcional e cxtraordinaria da re- 
ferida Provisão. P. 1 7  Jun.  1850, ao C;. C. de Rraga, ined. 
(Cod. pag. 75 (3) ) .  

6 . O  as das gratificaçóes de 20WO00 réis annuaes a to- 
dos os professores rcgios de instriicção priinaria de um e 
outro sexo ; e além d'esta a de 16dji000 rbis annuacs a o s  
que em Lisboa, Porto, Coiiiibra. Braga e Evora. tiverem 
mais dc GO discipulos, -que nas outras cidades e villas ti- 
verem mais de 40. -e  quc  nas ald&as tiverem mais de 
'30. Dec. "L Sel. 1844,  ar t .  26. 1). G .  220 (Cod. pag. 
75 (4)). 

As despesas do fornecimento dc  inobilia, u utensilios 
uecessarios para as escolas de iiisti*ucção ~ ~ r ~ m a r i a  ficam a 
cargo das C. M. Dea. 20 Dez. 1850, arl. I." D.  G. 307 
(Cod. pag. 76 in principio). Mas sendo, como 8,  o Dec. 
cit., não uma lei, irias um simples acto do poder execulivo, 
não pbde estabelecer a cargo das municipalidades um novo 
artigo de  despesa obi.igatoria náo reconliecido no art. 133 
do Cod., qual a do forneciiiiento dos moveis e utensilios 
para eslabelecimerito das escolas; e o arl. 7 do Dec. 20 
Set. 18h.4, confirmado pela Lei 29 Nov. do mesmo anno, 
em quanto, pari+ a criacão c pi.o\imcnto das cadeiras de 91." 
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grao, inaridou, cni igualdacle d e  circuuistancias, preferir os  
concelhos q u e  s e  prestassem a d a r  a casa e a mobilia para 
a escola, claraiiicntc prova q u e  esse artigo d e  despesa, lori- 
g e  d e  ser  obrigatorio, é puramente facul ta~ivo.  D.  C. E.  6 
Nov. 1838. D. G (1859) 142. 

6.O a s  iiiulias judiciaes; posto quc,  devendo a s  Ca- 
rnaras como represenlanles da cidade equiparar-se as pes- 
soas miseravcis iios termos d o  A. de  8 d e  Maio de  1745, 
e achando-se excluida toda a idba d e  i i i i  f6 nos pleitos ctii 
q u e  en t ram coin auclorisacão prcvia do C. D., parece q u e  
a s  iião deveriam p a g a r ;  mas sendo a interprclação da lei 
nitribuiçáo (10 poder legislativo, cumpre  q iie se  depreque  
aos <igenles d o  h!. P. para que  propugiieiii pela exempcão 
da multa .  P. 6 Nov. 1844. D. G.  265. O S. T. J .  ' h  linha 
julgado q u e  as  C. li. erain exeinptas de  multa jud L ia1 nos 
pleitos, e m  que  dccaliissem, porque seguiido a aiitiga Ie- 
gislasão não pagavam dizima. hc. 28 Ag. 1810. L). G .  
200 (Cod. pag. 77 (1)).  

7: a s  dos tombos dos beiis d o  coiicellio, aos quacs 1 
ri20 e applicavel a disposi(.ào d o  a r t .  160 do Cod. -, e a s  
custas  d e  quaesquei. processos. P. 23 Abr. 1846, I). G.  98 
(Cod. pag. 77 (1)). 

8.0 as d e  reparo,  coiisei~va!-20, riielhoraincnto, e a d -  I 
niinisiração dos cstabelecimrntos d e  Aguas thermaes do con- 
celho, c a s  de  loca(:ào de  casa para albergaria dos pobrcs, 
c l u e d ' c f l a s  forcm fazer uso. P. "L hlaio 1853 (Coll. pag. 
1 3 9 )  e P 18 Ag. 4833 au G .  C. de  Braga. Supp. pag. 2. 
(Corl. paga 77 ( 2 ) ) .  

9 . O  (para a C .  hi. d e  Bragal as  da Bibliotlieea pitbli- 
ca c suas drpendcncias .  C. L. " 2 e z .  1854. D .  G .  853; 
(para a dc Ponia Delgada) as  da  Bibliolheca publica e coin- 
p r a  aniiual d c  *50f$000 reis d e  livros. C. L. i 2  Março 1883. 
L). G .  6 3  ; (para a tlo Por to)  as da Bibliolliecri publica, e 
d o s  ordcriados d e  par te  dos respectivos empregados. Dec. 
9 Ju l .  1833, a r t .  5 .  Coll. pag. 367 (Cod. pag. 77 e 78). 

40.0 a s  d o  trdctamento dos doentes pobres, q u e  vie-  
i.cni a o  tiospilal de S. Jose d e  Lisboa, iios le imos d o  A .  d e  
14 dc D e z .  1523, quando as  Miscrirordias das respectivas 
]ocalld,ldcs 1120 tivereiii meios. P. C .  7 FCV. 1851 (D. C ; .  
33). e 1). I). 18 hlarço 1831, e 3 hbie .  1852. D. G.  83 (Cod. 

78 (1)). 
11.0 as do traristiorte de arvores forriccidas das  inat- 
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ta3 nacionaes para plantaçáo dos terrenos do concelho. P. 
28 Out. 1830, ao G. C. d e  Aveiro, ined. (Cod. ibid.). 

13.O as da collocaçào de marcos divisorios na linha 
da fronleira liespanhola. P. 1 5  Fev. 1851 ao G .  C. de Be- 
ja, ined. (Cod. ibid.). 

13." as da compra dos padroes dos pesos e medidas 
aliligas. P. 26 Março 1849 ao G. C. de Castello Branco, 
ined., c os do novo systema metrico decimal (Dec. 13 Dez. 
1852, art .  5 . O  D. C;. 302) (Cod. pag. 78 ,  e 80 (4)). oqrial 
(sõniente para o uso da medida linear) começou a vigorar 
desde 1860. Dec. 20 Jun.  1859. I). G.  152. 

As despesas facultetivas não pddem ser feitas, sen(lo 
depois de pagas ou asseguradas todas as obrigatorias. P. 8 
Nov. 1848 ao G. C. de Braga, ined. (Cod. pag. 78 (2)). 

Entre as despesas facultalivas phde a C.  N. compre- 
tiender as da habilitação dos caslradorcs dc gado, que não 
Liverem meios. P. C. 27 * Jul .  1842, art .  7.; 1). G .  162  
(Cod. ibid.). 

O Governo deve apresentar aniiiialmenle As C6iLes uma 
conta da receita e despesa das C. A i .  do Reino, do a m o  
econoniico proximamente Lindo, tlesignando especificadamen- 
te o producto dos differentes arligos de receita, e as des- 
pesas a que foi applicado. C. L. 15 Jul .  1857, art .  14.O 
D. G. 1 6 8  

DIA 

35) DIAS SANCTIFICADOS -a guarda d'elles foi re- 
commc.ndada na Exliortacão Pastoral do Patriarclia de 16 
Abr. 1853, cuja observancia foi susciiada As Aucioridades 
administriitivas cm P .  3 0  ,4br. do mesmo anno-D. G :  103; 
mas tendo sido tirados ás  penas canonicas todos os effeitos 
civis e crimiriaes, náo pdde por tanto liaver procedimento 
criminal por falta de abserrancia dos preceitos religiosos. 
Dec. 29 Jul. 1833. Chr. C. L. 5. Vede o Cad. Pen. art. 
1 3 0  a 140. (Cod. pag. 117 (4)). 

A Bulla de  1 4  de Junho de 1844, quc aboliu alguns 
(lias sanctos, não dispensou nem commutou os encargos 
pios, que n'esses dias deviani ser  cumpridos, e conseguin- 
temente nada inriovori nas obrigações, que 3 este respeito 
se acliarani estabelecidas. P. 38 Maio 181b. D. G. 1 2 5  
(coa.  pag. 178 (Z)) .  
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36) DIPLOMA -de  vereador é o extracto da  acta (10 
apuramento da respectiva eleiçáo, assignado por todos os  
vogaes da niesa. Cod. ar t .  8 3 .  

37)  - os individuos iionieados pela C. M .  para al- 
giim cargo n3o pódem servir  sem titulo ou diplonia legiti- 
mo,  e este tião teni validade sem estar  pago o respectivo 
sello, etc. P. 6 Juri. 4845. D. G. 134. Ao Adrii. d o  con- 
cellio compele verificar se  os diplomas, o u  lilulos de  en-  
(:arte OU 110nI~ação expedidos pela C. M. se  acliam confor- 
iiics d IAci. P. 11 Abr. 1 8 5 3 .  Coll. pag. 66. Esta fiscaliça- 
:%o pci tcnce hoje a o  Ministerio da Fazenda pela C. L. 11 
Ag. 1860 (D. L.  200). 

J)c lodo o emprego, ou oficio, cujo proprictario s e  
não liver encartndo dentro de  qua t ro  mezes, p6de dar-se 
denuncia como vago;  o o eiiiprego se  d a r i  ao tlenunriante. 
h .  2:) Mai3ço 1754 ,  Ciip. i G  # 4." (Cod. pag. 60 (1)) .  

Nào s6  os diplomas regios, mas  o diplonia legal, que 
f b r  expedido pela auctoridade compelenle, (! sujeito ao pa- 
gamento d o  sêllo, que  lhe competir.  P. P. 17 ,liarco 1837 
(D. G.  681, e de 18 .lu!. 1830, "L0 D .  G .  170 (Coíl. pag. 
109) .  

Os empregados administrativos, que  se  ri50 enca t ta rem 
dent ro  d e  4 mezcs,  serào suspensos desde logo pelo G.  C., 
dando par ic  ao G o ~ c r n o ;  o praso d o  rncarie  nas ilhas ad-  
jacciitcs C arbi t rado pclo G .  C. ; 3 s  (1. 11. i: 1,i.otiibido pa- 
g a r  OS ordenados ou vencimentos dos empregados de  qual-  
q u e r  denominação, que recebem do cofre municipal,  cni 
clua~ito não tivercni diplonia ou  titulo legal de  nomeação 
ou con1i:-inaçào devidarnente sellado -sendo os vereadores 
da  Cnmczra pessonlments obl.igados u repbr os ce~zciaentos ,  
que tiverem pago aos empreyndos não encartados. P. C .  3 
Ju l .  184.4 ( D .  G. 167)  ; facilitando-se o pagamento dos  di- 
reitos d e  mercb em prcstnções aos empregados, qqe assim 
o pedirem eni rcc~ueriiiiento dirigido ao Governo,  e rcmel- 
tido pelo G. C.  com a soa informação. P. 6 J u n .  1845 D. 
G.  1 3 5  (Cod. pag. 61 (1)). Vede a C.  L. 11 Ag. 1860 (D. 
L. 200). 

A C. M. ,  segundo o preceito da P. C .  ci lada,  não de-  
vc pagar ao h d m .  do concellio que  não esl iver  encartado,  
porclnc a obrig;iriio geral que  teem todos os empregados pu- 



blicos d e  se  munirem de  diploma legal q u e  o s  auctorise a 
exercer  a s  funcçdes d o  scii cargo, e a perceber o s  emolu- 
inentos respectivos, não admit te  excepção alguma ; e nos 
te rmos  do a r t .  8 § 4 do Dcc. 31 Dez. 1836, e d o  a r t .  11 
da C. L.  10 Ju l .  1843, nenlium diploma 6 legal se  não 
mencionar o pagamento dos direi tos  de  mercê  e d e  sêllo, 
ou a dispensa d'elles por  effciio d e  disposição cxpressa d e  
Ici. P. 8 Nov. 9852. Coll. pag. 628 (Cod. ibid.):  o Gover- 
n o  mcsruo não tem direito a dispensar d'esta obrigação, 
pois segundo i1 Carta Rcgia d c  R de  F e v .  d e  1640 o em-  
pregado q u e  receber ordenados seiii tci. diploma legal 6 
obrigado a restiluir o recebido, dcvendo o G .  C.,  para obs- 
t a r  a esse abuso, executar a s  P. P. 3 Ju l .  1841, e 18 
Fev. 1885 P.  5 Ag. 1854. Coll. pag. 4217. 

38) DIREI'IO AD!t!INISTRr\TIVO - foi cr iado esle 
curso de  tiSes annos iiri U n i ~ c r s i í l a d e  de Coimbra pela C. 
L.  13 Ag. 9853 (D.  G. i94) conio Iiabilitação para a car- 
reira  administrativa ; e designadas as  cadeiras, q u c  o coin- 
põem, pelo Dcc. e Reg. 6 J u n .  18%. D. C;. 942. 

39) DIREITOS DE MERCÊ - ao Adni. do concdlho (ho- 
jeao Ministerao da Fazenda) coiiipele fiscalisar o pagamento 
dos direitos d e  merce, advert indo que  todos o s  empregados 
publicas, incluidos os d a s  Camaras,  Misericordias, etc., e 
cxccptuados unicarnetite os G .  C., sáo obrigados ao paga- 
mento d'cste imposto, qualquer  q u e  seja a qualidade d e  di-  
ploma com q u e  sirvam. P. 4 Nov. 1860 (D. G .  9i66), e 
q u e  estes direitos são devidos na conforniidade das leis, 
que  vigoravam ao tempo da concessão da inerc&; a saber, 
o A .  d e  1 1  de Abr. dc 1 G G 1 ,  e o Dcc. d e  31 d e  Dez. de 
1836, (cuja tabella foi em parte ullerada pelas Leis 19 Ag. 
1837, e 26 Março 1843. 1). G .  198 e 7G). P. 30 Out. 1852. 
Coll. psg. G09 (Cod. pa,;. 167). 

A diminuicão, ou r e d u c ~ ã o  dos ordenados importa res- 
tituição de  direitos d e  rnerce proporcional ao cerceamento, 
quando  o empregado não tiver recebido u m  anno completo 
d o  seu ordenado, m a s  não obsta a diminuicão o pagamento 
dos direitos. P. 2 Jun .  1845. D. G.  130 (Cod. pag. 68). 

O pagamento dos  direitos de  inerch pode ter  logar e m  
prestaçòos a respeito d'aquelles empregados, que assim o 
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pedirem em rcqueriniento dirigido a o  Governo, e remeilido 
pelo G. C. com a sua  informação. P. 6 J u n .  1845. D. C. 
134 (Cod. pag. 64 (1)). Vede a C. L. 11 Ag. 1860, a r t .  
4 . O  ( D .  L. 200). 

Os direitos tle inerces continiirirão a cobrar-se segun- 
d o  o q u e  dispóe o Dec. de  31 Dez. 4836 e m a i s  legislação 
ciii vigor, salvas as  disposiçùes da presente lei, ficando ex- 
tinctos lorlos os addicionaes esiabelecidos sobre os  direitos 
tle tnerces, i excepção d o  imposto d e  viação (art.  1.O) : 3 

fiscalisaçào c arrecadação dos direitos incumbe ao Ministe- 
rio da Fazenda (ar t .  3 . O ) .  C. L. 1 1  Ag. 1860 fD.  L. !NO), 
desinvolvida n o  Reg. 28 Ag. 1860 (D. I, .  200). 

São exemptos d e  direitos de mercEs os vencimentos 
correspondentes ê s  coniniissóes temporarias dc serviço pu- 
blico. C.  L. 11 Ag. ci t .  a r l .  2.O 

50) I)ISSOLUCXO - das  mesas dos estabelecimentos 
d e  piedade e bcoeficencia é da competencia d o  respectivo 
G .  C. (Cod. nrt.  226 n." 2.O), e pcitle s e r  repetida tantas  
vezes quanlas  o G. C. julgar  necessario para melliorar a 
admiaistraçào. P. h Set .  1843. D. G.  209 (Cod. pag. 137 
( i > > .  

Os mcsarios das mesas dissolvidas não p6den: exercer  
furicsões algiimas, quando s e  proceder A eleiçáo da  nova 
inesa. P. 17 Ag. 1889, ar t .  4.O ao G .  C.  d e  I,isboa, ined.  
(Cod. ibid.) Vede Irmandades.  

'ii) - a J .  d e  P. pbde s e r  dissol\ ida por alvat <I d o  
G. C. (Cod. a r t .  304) ; mas,  ê similltanca d o  q u e  o Cod. 
dispõe ácerca da dissolucão das C. N, ,  o alvarê d e  dissolu- 
çáo deve  conter a o rdem para a eleição da nova Jun ta  no 
praso de  90 dias, e s is iul taneamente nomear a Comn~issão.  
que ha de  substituir a Jun ta  dissolvida ; esta Commissão 
deve s e r  composta dos Vogaes q u e  serviram nas J u n t a s  an- 
teriores, excluido o Paroclio q u e  não p6de fazer parle  d'es- 
tas  Commissóes. P. 14 Set. 1857. D. G. 218. 

42) -a C. M. pbde se r  dissolvida p o r  Decreto d o  
Hei Cod. a r t .  106. 

A ordem d e  dissoluyão dever i  s e r  acoinpanliada da  or- 
dem de   rocede der a nova eleição, sem o que k nulla e d e  



nenl~iini effvi~o : entre  a dissoluçiio e a eleição não poder io  
mediar  mais d e  trinta dias. Cod. a r t .  1 0 7  $ unico. 

No caso dc dissolução, o G.  C .  designa, d0en!re os q u e  
serviram nas vei-earões anter iores ,  os  q u e  h50 dc proviso- 
riauiento occupar o s  logares vagos até  a nova eleição. Cod. 
a r t .  108- ; m a s  esta nomeação s6 póde t e r  logar, depois  
q u e  a C. 31. tiver effeciivanienle sido dissoltida por  Decre- 
to do Rei. P. 93 Fev. 1852, ao G. C. de  Avriro, ined. (Cod. 
pag. 4.3 ( I ) ) .  

Os vereadores d e  uma C .  41. dissolvida náo  perdem 
por isso a prerogat i ia  de  se r  chamados a se rv i r  na nova 
Caniara, qiiando Ilies tocar nos termos do ar t .  112 d o  Cod. 
P. 31 J a n .  1844. D.  G. 28 (Cod. pag. 42 ( 4 ) ) .  

4 3 )  - o C. J). pdde ser dissolvido por  Decreto do 
Hei. Cod. 21.1. 273; mas a dissolução da J .  C. cio D .  não 
importa a d o  C. L). Cod. a r t .  279. 

44) -a J .  G .  do D. pdde s e r  dissolvida por Decre- 
to  do Hei, observando-se o s  art. 106 c 107 d o  Cod. 

c:otl. a r t .  214. 
liti)-compele 30 G .  C. propdr a o  Governo, e ,  au- 

ctorisado por  clle, ordenar  a dissolução d e  qiialquer corpo 
administrat ivo eleito. Cod. ai.1. 224 n . O  3.O 

46) - os coi.pos adniinisiraiivos eleitos pddem ser  
dissolvidos rios districtos da Madeira o dos Açores por al- 
vará  do G .  C., salva a contirmação Reg. Cod. ar t .  347.  

4 7 )  DISTHICTO ADilINISTRATIVO - o Reino e a s  
I lhas  Adjacentes dividem-se em districtos admiiiistrativos, 
e estes erii concellios. Cod. ar t .  1. O districto B administra- 
d o  por  um n~agis i rado  que  se denomina - Governador Ci- 
vil -, e o concelho por uin magistrado com a denominacáo 
d e  - Adniinistrador de concelho. Cod. a r t .  3. 

Jurito ao G .  C. lia um corpo d e  cidadãos eleito pelos 
povos, que  se  cliaina- J u n t a  Geral d o  Districto-; e na 
capital d e  cada districto ha u m  Tribunal  administrativo, cu- 
jos niciiibros sào nomeados pelo Rei sobre proposta da J. 
C. do D.  (Cod. a r t .  266), com o titulo d e  - Conselho d e  
Distsiclo. Cod. ar t .  4 n.O 1, e a r t .  5. 

O numero de districtos no Reino B d e  17, e d e  4 nas 
Illias Adjacentes. Dcc. 18 Março 1842 (D .  G. 67 a 73), 
Der. "L Oul. 4855 (D.  G. 283) mas o Governo foi auctorisa- 
d o  para  reduzir  a 12 os dislrictos d o  continente pela C. 'L. 
29 Maio 4843, ar t .  1 . O  D. G. 198 (Cod. pag 1 (3)). 



O G. C. B obrigado a visitar annualmente o districto, 
provendo ás necessidades ublicas, e dando conta ao Gover- 
no. Cod. art. 233. Vede 8 rganisação Adniinistrativa. 

48) DISTRICTOS SANITARIOS - a cidade de Lisboa, 
comprehendendo os concelhos de Belem e Olivaes, foi divi- 
dida em districtos sanitarios - oriental e occidental - pelo 
Dec. 28 Jan. 1854. 1). G. 30. 

49) DIVERTIMENTOS PUBLICOS -Vede Espectacu- 
10s. 

50) DIVIDAS-depois de  estdbelecida pelo poder jii- 
dicial a obrigação que tem uma C. M. de pagar qualquer 
di\  ida, 6 competenle o C.  D. para decidir sobre as ques- 
toes supwvenientes de liquidaçáo e designação da iinpor- 
tancia das prestações. D. C. E. 16 Maio 1857. D. G. 188. 

Este Dccrelo não esta em contradicc80 com o D. C. E. 
17 Jun. 1851 (D.  G. 149) (Cod. pag. 91  (2)), porque ri Iiy- 
pothese d'este ultimo 6 que sc a C. M. se recusar a ajus- 
Lar as suas contas com o Thesoureiro, oii qualquer outro 
dos seus responsaveis, e se estes, demandando-a jiidicial- 
mente, obtiverem sentença que mande proceder a revisáo 
das contas por louvados a aprasimento das partes, nunca a 
execuyão d'esta sentenya pode competir senão 6s auclorida- 
dcs judiciaes; sendo por isso o C. D. incompetente para 
toinar conhecimento d'esta liyuidacáo, e muito iiienos o é 
para resolver queslòes de icsponsabilidade de pagamciiio, 
que a sentença judicial houver deixado intactas. 

Quando alguem tiver oblido sentenca perante o podei 
judicial contra qualquer C. M . ,  e esta não satisfizer loga a 
qunnlia exigida, a pnrie interessada deve requerer a Cama- 
ra que inclua a divida no mais proxiino orcamento muni- 
cipal, ou que n addiciono ao do anno corrente, quando ha- 
ja sobejos: recusando-se a C. hl., ha recurso para o C. D., 
e d'este para o C.  de E. C .  L .  "L AAb 18/18. D .  C.  101. 

A inoratoria de cinco annos concedida ás C.  M. no 
ar i .  4: da C. L. cit. pelas dividas contrahidas até á piibli- i 
caçào d'ella, foi renovada por mais tres annos pela C. L. 
I9 Abr. 1850 ( D .  G. 92), c por mais um anno pela C. L. 
12 Ag. 1853. I). G. 106 (Cod. pag. 76 in fine). Estas mo- ' 

ratorias são unicamente applicaveis 6s dividas anteriores , 



as citadas Leis. D .  C .  E .  !?G Ag. 1883.  D .  G .  244 (Cod. 
pag. 7 7 ) .  . ., 

O casro das propriedades miinicipaes não póde ser  pe- 
nhorado para psgariiento d e  dividas. N. R.  J .  art.  590, 5 
1 . O  n." 1.  (Cod. pag. 77) .  

A allegaçâo d e  falta d c  nieios não  dispensa a C. M. d e  
incluir no seu orçaniento as  verbas necessarias para o pa- 
gamento das  dividas passivas. D. C .  E. 30 Ag.  1851. D .  
G .  243 (Cod. ibid.). 

Dividas ac t i \ as  do municipio deve a C. M. relaxar  an-  
nualmerile, e nSo biennalmente, ao poder  judicial,  porque 
as  disposições d o  a r t .  3 da Lei 10 Jun.  1843, quando man- 
da  que  taes dividas sejam relaxadas trinta d ias  an tes  d e  
findar a gercncia dos vereadores (sob pena de ficarem obri- 
gados a satisfdzel-as por  seiis bens), refere-se i gerencia 
de  cada anrio eçonoriiico, nâo  s6 porque  o a r t .  cit .  se deve 
intender pelos a r t .  1 6 2  e 377 d o  Cod. Ad. ,  e ainda pela P. 
1 Fev. 1814, iilas tnmberii porque a inlelligencia contrar ia ,  
alkni d e  absurda,  seria oppostn a o  espirito da mesma Lei, 
qilc não e oiitro senào fazer arrecadar  coni diligencia o s  
rendimentos do niuniripio. P. 24 Dez. 1844. U. G. 306 
(Cod. pag. ! l i ! ( ! ) ) .  Dec. n.O 3 do 19 Ag. 18539, modelo 
n . O  i A .  L). G .  207 .  

!;I) DIVISÃO DE TERRITORIO-Cod. T i t .  1." Cap. 
1 . O  Vede Organisaçáo Administrativa. 

Foi eatabclecida nova divisão (é n ultiinn) para o s  ef-  
feitos judiciaes e administrativos, conscrvando-se o numero 
d e  17 districtos no cont inente,  e de  4 nas  I lhas  Adjaren- 
tes, pelo 1)ec. 24 Oul. 1895. D. G. 283. 

DIZ 

52) DIZIMOS - arrecadação c fiscalisação nos distri- 
ctos administrativos dos Açores e Madeira. Dec. Reg. 8 
Nov. 4848.  D. Ç. 279 (Cod. paç. 168, 230, e261 (2) ) .  

Os baldios arroteados de  novo são exemplos d e  dizimo 
por  15 annos. C. L.  12 Nov.  1841. D. G .  269 (Cod. pag. 
253). 

O dizimo, e a s  inais imposições, q u c  sc  pagam n o s  
districtos administrativos da hfadeira e dos  Açores, se rv i -  
rão para regu la r  a quota d a s  contribuiyóes municipaes,  
Cod. ar i .  346. 
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53) DOAÇAO - ao Adm. do concellio pertence a insi- 
nuaçiío das escripturas de doação, salvo o recurso para o C.  
D. Cod. art .  384 n.O 1 .  Vede Insinuacáo. 

34) - a C. M.  delibera sobre a acceitação de donati- 
vos e doaçóes feitas ao concelho ou aos estabelecimentos m u -  
nicipaes. Cod. art .  133, n .O 7 ; nias estas deliberações não 
p6dem ser levadas i execução sem a approvação do C. D., 
nos lermos do art. 131. Cod. art .  124 : o produclo (Ias doa- 
ções e donativos constitue uma das fontes da receita extraor- 
dinaria da C. M. Cod. art. 136 n." 2. 

55) -a J. de P. delibera sobre a acceitação de dona- 
tivos e doações feitas h parocliia, mas estas deliberaç6es ca- 
recem da approvação do G. C. Cod. art .  317 e 3 18 : o pro- 
ducto das doações e donatiros constitue uma das fontes da re- 
ceita exiraordinaria da J. de P. Cod. art. 323 n." 2. 

DOE 

56) DOENTES pobres que não poderem ser tractados 
senão no Hospital de S. Jos9 de Lisboa, ou a elle se dirigi- 
rem, devem receber das Misericordias tio domicilio e transi- 
to guias, que sirvam ulteriormente de titulo, com que o hos- 
pital haja das Misericordias, e, na sua falta, das C. M. da na- 
turalidade ou domicilio dos enfermos, a importancia da des- 
pesa, que oseu tractamento causar ao mesmo hospital. A.  14 
Dez. 1823, arl. 13 e 14. P. P. 7 Fev. 1861 (D. G .  351, 18 , 
Março 1851 (Coll. pag. 99) e 3 Abr. 1852. D. G. 83 ((:oil. 
pag. 127 (Y)). 

As Misericordias são obrigadas a acceitar e iraclar nos 
seus hospitaes os doentes pobrcs tanto do seu dislricto, como 
de  fora d'elle. A.  18 Out. 1806: art. 3. P. P. 18 Março 1 851 
(Coll. pag. 99) e 3 Abr. 1862. 1). G. 83 (Cod. pag. 127 (X) e : 
178 iii fine). Esta obrigação eslende-se tambem aos jornalei- 
ros e operarios en~pregados nas estradas. P. 31 Maio 1860, 
ined. 

DOM 

57) DONICILIO - adquiie qualquer pelo simples fa- 
cto de  se estabelecer em alguma tei-ra com animo de  n'ella 
permanecer, sem que seja necessaria a residencia de 4 annos. 



Ac. d o  S. T. J .  15 Abr. 4,850. L). G.  102 (Cod. pag. 45 (4)). 
Vede o Dec. 30 Sel. 1853, ar l .  87 n.O 14 $ 1.' e 2.0 D. G .  
432 (a pag. 177 d'esle Hepertorio).  

O quartel  d e  Iiabitaçáo pai-:i o s  riiililares arreginientados 
B o quartel  do corpo a q u e  perlencem, - e  para os náo  a r -  
regiiiieritados a casa da sua Iiabiliição pessoal. P. 13 Ag. 1851 
a o  G.  C. d e  Poiblalegre, iiied. ; mas se  depois de  feito o re- 
censeaiiieiito se  e f f e i ~ u a r  a inarcha d e  u m  corpo mililar,  tira- 
se  na fi.eguc.zin, d'oiide o corpo part iu ,  cer l idão d o  respecti- 
vo reccriseamciilo, a qu:il sc reinclte e manda addicionar aq 
da freguezia ou concellio, onde  o coiSpo s e  ha d e  acliar n o  
dia da elcic;ão, para que alii volerii os  inililares que  tivereni 
direi10 a votar.. P. P. 10 Out. 1 8 5 4  aos G. C. de Beja e Evo- 
r a ,  e d e  1 e 4 Dez. -183'2 aos de  Lisboa e Sanlareiii, ined. 
(Cod. pag. 1 8  (c)). 

58) - polilico no disli,içto 6 condição essencial para 
se  poder seis eleito procurador 5 J .  G .  d o  D. Cod. a r t .  186. 

59) - no concelho deixou de  ser, como exigia o art. 
241 d o  Cod., condic,ão legal e essencial para o serviço do 
cargo de  Adiii. d e  concellio ; podeiido se r  nomeado paina este 
cargo individuo que 1150 tenha natural idade,  nem residencia 
no concelho C .  L. 29 Maio 1843, a r t .  2.' D. G.  1 2 8  (Cod. 
pag. 130 (4)). 

6Oj -- na çapilal d o  disti.icto, ou ciii distancia d'clla 
que  iião exceda a doas  Icguas, 8 coiidiçao essencial para s e r  
vogal d o  C. D. Cod. a r l .  269. 

61) .- lia ~)arocl:ia 8 essencial para qualquer  podei- 
se r  noineado Regedor. Cod. iii.1. 333  - ; iiias quando  lia pa- 
rochia não liouver pessoa idonca para este cargo, pódc o i r i -  
tlividuo, que  o ha d e  exe i re r ,  ser  escolhido d'enlre o s  cida- , 
dãos residentes em fi.egiiezias diversas, iios termos da lei d e  
29 d e  Maio 1843 a respcilo dos Adm. de  concelho, com tari- 
t o  que  a pessoa escolliitlri leiilia a s  ouliS;is coiidições legaes 
para o cserçicio d o  cargo. P. C. "L F F ~  1846, iaed. (Cod. 

DON 

69) DONATARIOS da Corda deveni s e r  ouvidos sobre 
a reinissão dos fóros imlioslos nos prasos q u e  possuireni, an-  
tes da  concessão d'ella.  D. C. E. L1 Nov. 1849. 1). 6. 282. 

Quaiido contestarem a qualidade de  doiiatarios da Corba, 
deve suspender-se o pi,ocesso du reinissão dosrespeçLivos fo- 
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ros, a te  que  se  decida eni Juizo a natureza e origem dos Leii 
foreiros. D. C. E. 29 Mal-ço 1852. L). G. 104 (Cod. pag. I2.r 
e 123). Vcdc Fóros. 

63) DONATIVOS -Vede Doação. 

6 4 )  DOTE - Vede Subrogação de  bens dotaes. 

DOU 

65) DOURO-O commcrcio dos vinlios d o  Douro foi 
r i  ;iil;ido pelo Dec. 14 Oiit. 1852. U .  G .  949 .  Vede lambem 
a s  Ins t r .  d e  12 c P. 48 Out.  1852 (D G. 242 e 558), c Reg. 
23 Nov. 1852. D. G .  280, Coll. pag. 616.  

66) DOUTORES em qua lquer  I!nivci.sidade ou  Acade- 
mia estrangeira, q u e  estiverem competeniemcnte habilitados 
para usar dos seus gráus n'estes reinos, s,?o clispcnsados d e  
qualqiier prova d e  censo. Dcc. 3 Sel. 1852, a r t .  7 n.O 6, e 
a r t .  8. D. G. 232. 

BRO 

67)  DROGUISTA - carece de  licença d e  venda, niesiiio 
(luaiido 6 simullaneamente boticario. P. 16 Fev.  1844. D. G .  
49 (Cod. pag. 79). 

ECC 

1) ECCLESIASTICOS -são reputados maiores, para o 
exercicio dos direitos politicos. tendo vinte  c um annos de  
idade. Dec. 30 Set .  1862. ar t .  7 $ 1.O n.O 3.  D.  G. 232. 

S á o  inelcgivcis para vereadores. Cod. a r t .  16 n." 3 .  
O G. C. deve vigiar no exercicio da  alictoridade eccle- 

siaslica, dando conta dos abusos q u e  no ta r .  Cod. ar t .  224 n." 
4 8 . O  Irede Auctoriclade ecclesiaslica. 

Estão sujeitos is contribui(.6cs municipacs directas  na 
~ r o p o r ç á o  dos seus vcnciirientos, da iiiesina f6i-ina q u e  os 
proprietarios. P. 28 Nov. 1543, ar t .  I . " ,  e P. 17 Nov. 4849, 
aos G .  C. d c  F a r o  e Beja, ined. (Cod. pag. 86). As prcstaqões 
dos  egrcssos são exernplas d e  qualquer  contribuição para o 
,lsiatlo ou para  o s  municipios. C. L. 11 Ag. 1860, art .  3." 
I). L. 187. 



2 )  EDIFICACÕES - as Camaras pódein eslabelecer 
I)osturas proliibindo a edificac;áo nas cidades ou  villas sem 
previa approvayáo da respectiva planta pela C. M.: coiiimi- 
n a n d o  a pena tle dt'moli!.ão do qiie se coiistruir sem licença, 
ou  eiii desvio da planta approvada. P. ti Jun.  1838. D. G i36 
(Cod. pag. 5 4  in fine). 

3 )  EDIFICIOS - a C. M.  faz posturas  e regulamentos 
para regular  o p r o v e c l o  dos cdificios d e n t r o  das povoações. 
Cod. ar t .  ,l"L 0.0.7. Eni Lisboa esle assuinpto é lambem da  
coinpetencia da Intcndencia das Obr. Pub., q u e  tem a seu  
cargo,  d e  accordo com a C.  M., o exame, approvação e fisca- 
lisayão dos projeclos d,is obras  parlicularcs. Dec. 23 Dez. 
1 8 5 2 ,  a r t .  3 . O  1). G. (1883) 2 (Cod. pag. 50 (I)). 

A C. M .  faz tambcm posluras e rcgulaincntos para orde- 
nar  a deinolicão dos editicios arruinados,  q u e  ameaçarei11 a 
seguranca dos individuos ou  d a s  propriedades, precedendo 
vistoria e as  mais  formalidades legaes. Cod. a r t .  120 n.O 8. 

Poi. C O I I ~ ~  d o  concelho e doliberar,ào da C. 14. dove sei. 
feita a dernolição das  propriedades particulares em ruina,  que  
rrmeaçareiii a segurança publica, e ciijos donos a nào execu-  
tarcin, apesar  d e  intimados. P. 5 Abr .  1854 ,  ao G .  C .  de  
Lisboa, iiied. (Cod. pag. 55). 

4) EDITAES- a despesa da s i ia  publicaçào tios perio-  
tlicos, quando os respeclivos processos forem inlentados pela 
C. JI., e s t l  a cargo d'esta, pois (o considerada como obrigalo- 
r ia  nos  crir rios d o  a r t .  133 n.O 3 do Cod. P. 9 Dez. 1 8 5 2  a o  
G. C. de  Lisboa, inetl. e P. 16 Ag. 18&3 ao G C .  de  Coiin- 
bra .  S u p p .  pag. 2 (Cod. png. 7 0  ( 4 ) ) .  

b) EDITOtlES - compele ao G. C. loiiiar termo d e  res- 
ponsabilidade ao5 Edi t0 i . e~  dos periodicos, e acçeitar a fian- 
ça, Iippollicca, ou  deposito, a q u e  são obrigados. C .  L .  39 
Dez. 1834,  10 Nov. 1837,  e 19 Out. 1 8 4 0 .  G .  do G .  153 ,  e 
D. G .  270 e 2 5 3  (Cod. pag. 1 3 2  (2)).  Dec. 22 Maio 1851 .  
I). G. 121.  Vede 1,ibertIade d e  Iiiipreilsa. 

EGR 

ti) EGHESSOS - cluo liveineni i00jb000 rbis de presla- 
!.ào arinual, sào eleitores. ü e c .  30 Set. 1852, a r l .  6." $ 2." 
r 1 . O  2 . O  D. C ; .  232. 



As suas perisòcs cstáo excrnpttis de c~ualqui:~. coriti.ii,~. 
ção para o estado ou para 05 municipios. C .  L. 1 i Ag. I8h0 
ort. 3 . O  D. L. 187. 

As syas prcstaçóes, quando elles coinl~letcni 60 aririos 
ou se tornem invalidos, seráo aiigmeniadas segundo as re- 
gras estabelecidas pelo Dec 20 Jun. 1831  para os que n'a- 
quella epocha se achavani em circ~iriistancias de  gosar da  
pres ta~ão inaxinia, ficando comtudo sujeitas is reduc~óes  
decretadas posteriormeiite. C. L. L4 J u l .  4866. D.  ti. 178. 
C. L. 27 Fev. 1858. D. G .  5 1 .  

Foi revogada a Ord. liv. 2." tit. 48, c a lei de 30 Abr. 
1833, na parte que proliibeni aos clerigos, beneficiados, aos 
secularisados egressos das ordens i.eligiosos, e a todos os 
religiosos das ordens exliiictas, al l~car bens de ra iz  ein sua 
vida, ou dispbr d'elles por sua inorlc, eiri favor de pessoas 
que  não sejam leigos, elc. C. L. 13 Jul. 1852. D. G .  170. 

Logo que se verifique peranle os govei-nos civis, onde 
residirem os egressos, a identidade da pessoa que perieii- 
cia a algunia das ordens religiosas, e que ii'ella foi profes- 
sa, sei*-lhe-lia passado pelo I\linislcrio da Fazcnda o respe- 
ctivo titulo de renda vitalicia, sem outra qualquer diligen- 
cia ou despesa. C. L.  I I Ag. 1860. D. L. 187. 

E L E  

7) ELEGIVEIS - Vede Coiiinlissão de  recenseamento. 
8)  ELEIÇÓES-da J .  G .  d o  L). -e feita de dois eni 

dois annos depois de  instaladas as  C .  hi. ,  e no dia desi- 
gnado pelo G. C. eiii C. D. (Cod. a r t  187); observando-se 
o processo da eleiçào das Caniaisas, na parie applicavel 
Cod. art. 196. Vede Junta Geral de Districto (eleiçáo). 

9) -do C. 1). - a J .  G .  do D. reune-se extraordi- 
nariamente no dia 1 de  Março depois da sua eleiçào (Dec. 
13 Nov. 18411, arl. 3: D. C;. 28% (Cod. pag. 104 (1)) pa- 
r a  proceder a e l e i ~ ã o  de dose individuos coni as qualidades 
legaes, d'entre os quaes o Rei nornea os quatro vogaes, e 
quatro substitutos, do C D. Cod. art .  20i, 266, e 267. 
Vede Conselho de Districto (organisacào). 

10)-da C. 11. - é  bieiinal, e feiis no iiiez dc No- 
vembro no dia designado pelo C .  D. Cod. a i t .  67. Vede 
(:amara Municipal (clei$ão). 

11) -da J .  de  P. -e bieiinal, e tem logar no dia 



designado pelo C .  6 .  Cod. ar t .  297. Vede Jun ta  de Paro- 
chia !eleiçáo). 

12)-do Ju iz  ordinario, d e  Paz, e Eleito. Vede Jiii- 
zes. 

13) - a s  i r regular idades q u e  não affectani a essencia 
d o  aclo eleitoral não o pdderri torriai- nullo. D. C E. 14 
Abr.  1 8 5 3  (D. G .  1 0 9 )  L). C. E. 30 Abr. 4855. L). G .  146, 
e outros. 

14)- rios casos previstos nos d r t .  9 0 ,  9 1 ,  e 92, os 
auctoridades muiiicipaes, ciija eleição se  iiào pôde verifi- 
ca r ,  serão nomeadas pelo C. I). (Cod. art.  93), e as  paro- 
chiaes, pela C.  Rl. (Çod. art.  290) ; mas se  a eleição se I I ~ O  
verif ic~ir  por causas d i le r sas  das dos a r t .  citados, dcve de- 
s ignar -se  novo dia  para a eleicão, e renovar-se o processo 
eleiloral.  1'. P. 2 c 13 Jiin.  1852 ao G. C. de  Vianna, iried. 
(Cod.  pag. 38 i n  tine), I'. 2 Lkz.  1 8 5 3  ao G .  C. d e  Avei- 
r o ,  incd. (Cod. pag. 213 (2)),  P. 3 Rlaio 1 8 4 3  ao G. C.  d e  
Coimbra,  ined. (Cod. pa- 233 (3)) .  

1 3 )  -a aiiriullac.ao da eleição d e  uma assemblea 
parcial não invalida as  eleicõcs legaes d a s  oulsas assembleas; 
inas se  a totalidade dos volos da elei tão annullada fSr e m  
numero  b a s t a t t e  para influir no resultado da eleição geral  
de todas as  ou t ras  asseiiiblkas d o  meamo circulo, n'este ca- 
so proceder-se-ha a nova eleição u n i c a a e n t e  na assembléa, 
onde teve Iogas a aiinullaçáa. P. 1 3  Fev .  1 8 4 3  ao G.  C .  de 
Angra ,  ined. (Cod. pag. 36 (2)). 

1 6 )  - o decreto de  30 d c  Se t .  d e  1832 ,  a t t r ibuindo 
aos t r ibunaes d c  j ustica o coiil~ecimento dos recursos e m  
ruateria d e  reccnsearnciitos. iião se d c ~ e  intender q u e  rler- 
rogou a s  leis que dão çompetcncia aos tribuiiaes administra- 
tivos eiii todas 3s questões cjue nas  eleições miinicipaes se 
susciiareni sobre a validade d'ellas, e elegibilidade dos elei- 
tos. D. C .  E.  4 J u n .  1860. D. L .  169. 

17) ELEITOI\ES - vede Commissão d e  recenseamento. 

18) E!IANCIPAGAO - deve o Adiii. d o  concelho in- 
tervir  na expcdic;ào d o  a l v a r i  d c  emancipação ou suppr i -  
mento  d e  idade feila lios ternios dos a r t .  453 e 457 da N. 
H. J., fiscalisando o pagamento d o  respectivo s8llo ,' que, 
segundo a P.  24 Maio 1 8 i 3  (D. G, 127) e d e  261400 i6is. 
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(Cod. prg .  148 (F)). O s&llo pago pelo alva14 de emancipa- 
ção, passado pelo Juiz de direito, nào dispensa de novo 
sbllo pelo alvara de confirmação regia, (náo obstante o pa- 
recer em contrario do P. G. da C. de  24 de Set. de  1842, 
D. G. 230), quando se queira tirar, visto que não B indis- 
pensavel. P. 94 Maio 1843. D. G .  127 (Cod. pag. 169). 

10) EMBAIXAADORES ou Ministros estrangeiros -na@ 
pddem as C. lf. dirigir-llies requerimentos, consultas ou 
reprcscntaçoes. P. i1 Pev. 1811 ao G. C. de A ~ e i r o ,  ined. 
(Cod. pag. 44 (i)). 

EMI 

20) E M I G R A ~ Á o  - os Conlriiaiidantes de crnbarcaçdcs 
nacionaea ou estrangeiras, que adruittirem a bordo passa- 
geiros ou colonos seiii passaporte legal, ou que no acto da 
visita da sahida deixarem de apresentar a r e l a ~ ã o  exacta 
dos passageiros, iiicorrem na niiilis de 4004000 reis, etc. 
C. L. 20 Jul.  1855. D. C;. 175. 

O numero de passageiros que p6de ser transportado a 
bordo dc cada navio, mesmo rnovido a vap6im, é regulado 
pela P. i 9  Ag. 1842 (D. G.  !O(;), ciii quanlo não foreni 
publicados os regulamentos, que, segundo a C .  1,. 20 JiiI. 
cit., devem delerminar c9se niimcro. P. 10 Nov. 1856, 
inetl. Supp. pag. G7. 

N'eslc assumpto deve a auctoridadc administrativa tcr 
em vista e fazer cxecutar as P. P. do Ministerio da Mari- 
nha de 19 Ag. c de  9 Dez. 1812 ( D .  G. 196 e 294), e de  
11 hlaio 4819. D. C. 116. 

O G. C. deve ordenar aos hdm.  dos concelhos do I i t -  

toral que, de accordo com o Capitáo do porto c Director 
da Alfandega, não pcrmittam a saliida de navio para por10 
estrangeiro situado ao Sul do 30° d e  lat. iiorte, levando 
mais de 30 passageiros portuguczcs com ~)assaportc, sem 
que tenha a bordo -provisóes de boa qualidade para coii- 
surno dos passageiros- aguada lia razão de i 2  canadas por 
semana, segundo o calculo provavel da viagem- rayões pii- 

ra os  passageiros como se fosseni soldados embarcados- 
facultativo Icgalmcnte habilitado, c caixa de botica com me- 
dicamenlos, e inslrumentos de cirurgia ; - deve lambem exi- 



gir-se do capitão do n a ~ i o  relaçào por clle assignada dos 
nomes, idade, profissáo, sexo, iiaLiii.alidade dos passagei- 
ros, e nome do porto para onde ajustou o desembarque de 
cada um ; -deve tambcm remetter-se pelo proprio navio 
ao Consul portuguez no potvto do seu destino a dita rela- 
ção, deixando registo d'clla ; -salvo o caso de força maior, 
não sahindo o navio no dia aprasado, deve ser obrigado o 
capitão, dono, ou fretador a sustentar os p:issagciros d u -  
ranle a dcriiora ; - deve 3 Auctoridade admiiiistrativa evi- 
tar na occasiáo da sahida da cjtialquer navio para o Bratil, 
Oceaiiia, ou Indias Occidentaes, a sahida clandestina de 
colonos, --vigiar se tem sido observados os prcceilos, e 
preencliidas as coadi~óes  referidas, e auluar e relaxar ao 
poder j iidicial os capitàes transgressores, -dissuadir de 
eiiiigrar os que para esse fini sollicitareni passaporte, - 
provei' nos casos omissos e urgeiites, e propor no Governo 
as providencias coiivenien~es, - rernetter regularmente ao 
Governo um n1app.t semeslre de todos os navios, que dos 
portos do respectivo Bistriclo saliirein coiri colonos, desi- 
guando o porto da sahida. o nome do navio e sua naciona- 
lidade, o do capitiio, o numero dos passageiros, seu sexo e 
idade, c o porto do destino. P. C.  11 Maio 1854, ined. 
(Cod. pag. 130 e 131). Vede a C .  L.  20 Jul. 1855 (D. G.  
178). 

Foi suscitada a obscrvancia dos a i t .  2, 3, 8 ,  5, 6, 7 ,  
i), da P. i 9  rlg. 11142 para obslar ao augmento da emigra- 
ção, recoi~iinendando-se que para csse lini se auxiliasseni 
lilutuamente os capitães dos portos, e as auctoridades Tis- 
caos administrativas (P.  8 Maio 1834, 1). G. 447); mas o 
art .  6 cit. foi iiiodificado, permittindo-se que, qua~ ido  liou- 
ver a bordo quaesquer individuos habililados com carta de  
cirurgião, possam estes ser ali os encarregados da clinica, 
sem dependencia de  chamaincnto de  outros cirurgiócs. P. 
21 Juii. 1831. D. G .  199. 

O G. C. não deve conceder passiiliorte para o Iiiiperio 
do Brazil a qualquer iridividiio, que ali vá prestar scrviços 
por contracio como colorio, sein quc no mesiuo contracto 
be especifique a pessoa ou coiiiliariliia e locrtl, cui que taes 
scrviyos devam ter iogar, ajsiiii como a expressa disposi- 
$0, no caso de rejeicáo do contiacto, de ser este inantido 
pela pessoa ou compantiia, por conta de  quem foi anga- 
riado, ai4 uuc ache nova accornmodar.ào, o u  aCé ao seu eu- 



barque  para esle Reino ou Illias coru a obrigaçiío do paga- 
mento  da psssagerii. P. C. 9 Fev. 1858, ined,  

Com o fim de  fazer diininliir a emigração para o Bra- 
zil, forain mandadas Icr a Iiora da missa conventual,  em 
todas as  freguezias d e  varios districtos adminislriitivos, as 
relocòes dos subditos poi,tuguezes fallecidos n o  Rio d c  J a -  
n e i r o ;  e ordenou-se qiie os  G. C. patenteassem a todos 
aquelles q u e  Ilies sollicitassein passaporte para paizes es- 
t raugeiros  no ul i ramar os  riscos e dainnos a q u e  vão ex- 
pbr-se, fazendo-lhes tambem saber  o estado sani tar io do 
ponlo a q u e  se  destinarem, quando  o C .  d e  S. o haja offi- 
cialnientc dcclnrado suspeito on infectado d e  nioleslia con- 
tagiosa oii epitleiiiica. P. C. 29 Ag. 1860 (D. L .  197). 

21)  ESIIGRADOS - vode Passaportes. 

Arlipo 388. 
Os eniolumentos, qiie se Iião de  receber  lias Secreta- 

r i as  dos Goveriios Civis,  rias Adrniriistrações dos Coiiccllios, 
e dos Bairros, e os  q u e  competeiri aos Escrivães d a s  Caiiia- 
ras ,  aos Regedorcs de  Pai.ocIiia, e aos seus Escriváes, \ão 
designados na Talrella anriexa. 

Artigo 383. 
Os ciiiolumentos recebidos nas Secretarias dos Governos 

Ci\ is serão divididos pelos empregados das  mesnias Secre -  
t a r ias  rios tci-iiios dos 1)ecretos d e  doze, e d e  vinte  e cinco 
de 0u lub i .o  d e  iiiil e oito ceiitos e t r inta  e seis, depois  d c  
deduzidas a s  despesas do inaler ial ,  e expediente .  

Artigo 3 8 4 .  
Os euoluiiicnlos recebidcs nas Aduiinislrações dos Con- 

cclhos, e dos Bairros serao dividiclos ern partes  iquaes en-  



t l e  os Administradores dos reslieciivos Coricellios, ou Bair- 
ros, e os seus Escrivács, depois d e  dediizidas a s  despesas 
do ~i iater ial ,  e expediente. 

.4rtig0 385. 
Os peritos empregados nas diligencias, a q u e  os Con- 

seltios d e  Districto niaiidarern proceder para instrucção d o s  
negocios contenciosos da  sua competencia, vencerão os mes- 
mos  enioiumentos, que  se  acham estabelecidos no Titulo 
Sexto d a s  Tabellas da Novissima Refornia Judiciaria por 
identicas diligencias. 

Artigo 386. 
As Cainaras municipaes de Lisboa, e d o  Porto conti- 

nuarão  a receber  os  ernolumentos, qiie se acliam eetabelo- 
cidos, e que  actualnienre percebem. 

Artigo 387. 
Ficam revogadas todas as disposições contrar ias  ao prr- 

sen te  Codigo. 
O Ministro e Secretar io de  Estado tios Negocioo do Rei- 

n o  o tenlia assim entendido,  e o faca executar.  Paço dar  Ne- 
cessidades em 18 tle Março de  1844. 

RAINHA. 

Atitonio Bernardo da Costa Cabral. 

23) - em todas as  Repartições onde se  cobram emo- 
lumentos deve estar  patente a tnbelltr d'elles. Dec. 49 Ag. 
1826. 

Náo p6dein perceber-se ou t ros  emolumentos adminis- 
trativos, senão os q u e  se  achain estabelecidos nas  tabellas 
annexas a o  Codigo Ad., que  revogarani as  anteriores. P. P. ' 
25 Set .  1837 ( D .  G. 237), c 10 Ju l .  1839. D. G. 171. 

As tabcllas judiciaes não podem p o r  acto d o  Governo 
ger applicadas aos actos adiilinistrativos. P. 6 Nov. 1839. 
D.  G. "23. Vede Custas. 

Os emoluuientos são equiparados aos t r ibutos ; e con- 
seguintemente náo sáo siisceptiveis de interpretação e a p -  
plicacão extensivas a s  leis, q u e  os  regulam ; -nem bastam 
p a r a  auctorisal-os razões d c  paridade, o u  identidade, mas 
e preciso preceito expresso erii lei.  P. P. 30 Out .  1839 
(D.  G .  239), e 5 Nov. 1840. D. G .  266. 

O chefe do qua lquer  Repartiqáo a d n i n i s t r a t i r r  sendo 



pelas leis obrigado a vigiar na cobrança dos emoiuit 
e a evitar que os seus subalternos exijani os que nã: 
devidos, 6 por isso o compelentc para os contar, st 
pela contagem lhe pertença emolumento algum. P. L 
ço 1839. D. C. 56. 

O empregado que receber maliciosaniente einoluni 
iiidevidos, ainda que as partes n'isso consintam, C pii , 

com a suspensão ou demissão, segundo as  circumstant*ias 
e com a multa de  uin mez a tres annos. Cod. Pen. art .  316 
Ord. liv. 5 til. 79, in princip. 

Para a calculo dos emolumenios as legoas deveni çoii 
tar-sc do logar, onde estiverem os Paços do concellio. 1' 
Ag. 1846, G. T. 674 (Cod. p3g. 272 e 273). 

No Governo Civil de Lisboa o remanescente dos e i i i ~  
Iiinientos arrecadados n i  Secretaria, depois de paga a dcs- 
pesa do material, C dividido em 13 partes; pertencendo 
seis partes ao Secrclario Geral e Cliefes das RepartiMes ;- 
quatro partes aos prinreiros Offieiaes ; - duas aos segundo, 
Oniciaes ; -uma aos Aspirantes. Dec. 12 Out. 1836. D .  
G .  241. Estas disposiçóes, reslrictas ao districto de Lisboa, 
foram ampliadas a todos os Governos Civis do Reino e I l l i a ~  
Adjacentes, determinando-se que a quantia dividida por 
cada empregado nunca exceda á que for correspondeiitc i 
terça parte do seu ordenado mensal ; e quando a qiiniitia 
recebida i130 chegar a perfazer a referida terça parte do os- 
denado, o empregado não t e r i  direito a indemnisação nlgu- 
ma no seguinte mez, qualquer que seja o rendimento dos 
eniolumentos. Dec. 30 Dez 1836. D. G .  (1837) n." 1 (Cod. 
pag. 139  (1) e 273 (1 ). 

Os emolumenlos, os quacs são (lados pi'o Iabore, per- 
tenoem integralmente a quem servir o cargo. P. 49 J a n  
1Sk5 ao G. C. d e  Faro, ined. (Cod. pag. 200 ( I ) ) ,  e 1'. 2.. 
Dez. 1855, ined. Coll. pag. 461. 

A decima dos emolumentos dos empregados é de dcz  
por cento sobre a importancia d'esses emolumentos, segun- 
do a lotação d'elles, ou s9brc o liquido distribuido pelo co- 
fre respectivo nas corporayões onde o liaja. C. L. 30 Jul. 
1860, tabella A (D. L. 174). 

As funcçóes de vereador são essencialmenle gratuitas, 
e náo dão direito a gratificação ou enioiumento algum. Cod. 
art. 113. 

Os emolumentos da Secretaria do Governo Civil d~ 



Moçambique foram regulados pelo Dec. 24 Dez. 1864 ( D .  
G .  (18155) 18) ; e este sanccionado pela C.  L. 1% Maio 1836. 
D. G. 125.  

'Zabella dom emolnmontom annexa ao Codlgo 
Adminlntratlvo de 1s de Marqo  de 184B. 

CAPITULO PRIhlEIRO 

DOS ELIOLUME'ITOS, Q U E  SE H Ã O  DE LEVAR NA SECRETARIA 
DO G O V E R N O  CIVIL DE 1,iSBOA. 

d Passaportes a nacionaes para f6ra do Reino, e Pos- 
sessões ultramarinas, fbra o s6llo.. . 2#1W 

(Este ~molumento é o mesmo, que se levava na secrr- 
tnria de Estado dos Neyocios Rstrangriros.) 

3 Dito . . . .  dito para o interior, idem . . . . .  4190 
3 Dito . . . .  dito . . . .  dito, por tempo de 

tres rnezes, idem. . . . . . . .  4240 
k Dito . . . .  dito . . . .  dito, por tempo d e  

. . . . . .  seiqmezes, idem. 4480 
5 Dito . . . .  dito . . . .  dito, por um aiino 

idem.. . . . . . . . . . . .  4900 
6 Dito . . . .  a estrangeiro para o exterior, idem. 14600 
7 Dito . . . .  dito. . . . .  para o interior, idem. a480 
8 De cada reforma em Passaportes estrangeiros, 

idem . . . . . . . . . . . . . . . . . .  $800 
9 Bilhete d e  residencia a estrangeiros, idem.. . . .  4800 

10 Certidão, não cxccclendo a duas laudas . . . . .  4480 
. . . . . . .  11 De cada lauda, q u e  exceder a duas 4240 

12 De cada anno de busca, a requerimento da parte, 
. . . . . . . . . . .  exceptuando o corrente 4900 

13 Licenças para casa de jogo por semestre, fora o 
. . . . . . . . . . . . . .  s&llo 1$200 

1 h  Ditas . . para conservar lojas abertas depois do 
s correr do sino, por anno, fóra o shllo. 28400 

. . .  15 Ditas . .  para diverlimentos publicas, idem. 34400 
1 li Ditas . . para hospedarias, por semestre, i d e m  . 1#400 
17 AlvarAs, excepto os de habiiiteçáo para Egrssrsr, 



e para receber  titiiloo adrnissiveis na compra de 
Bens Nacionaes.. . . . . . . . . . . . .  6800 

18 -4visos a requerimento de  partes, n8o sendo crn 
objecto de policia, e segurança. . . . . . .  8 2 4 0  

19 Alvarfr de  licença para uso d e  a rmas  d e  fogo, p o r  
anno, fora o sEllo . . . . . . . . . . . . . .  14600 

$20 Dito dito, por oeis meses,  idem. .  . . . . . . .  4800 

CAPITULO SEGUNDO 

DOS EYOLUMENTOI ,  Q O K  SE H Ã O  1)ã L E V A R  NA8 SECRETARIAS 
DOS D E M A I S  GOYPRNQS CIVIS.  

1 Pnssaportes a estrangeiros para o interior,  fora o 
si.110. . . . . . . . . . . . .  6480 

2 Dito . . . .  dito para fdra do Heino, e ilhas ad- 
jacentes, idem . . . . . . . . .  61800 

3 Referendas em passaportes estrangeiros, idern . 61800 
& Bilhetes, ou  car tas  d e  residencia a estrangeiros, 

idem. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8800 
pelos e o r t o s  d e  mar ,  . . . . . .  

I 

5 Passaportes a nacionaes 1a600 
para do Reino pela raia sccca, idem . 8 4 8 0  I 

6 CerlidOes até duas  lauda's : . . . . . . . . . .  4940 
7 De cada uma laiida, que exceder a duas, tendo I 

trinta linlias, e cada linha trinta le tras  . . . . .  O 1 
8 De cada anno d e  buscas, a requerimento da par- 

. . . . .  te, nZo comprehendeiido o correiile.  4100 
9 Avisos, ou  ordens a requerimenlo de  parte, não 

sendo em objecto de poiic;a, ou segurança publica 4140 , 

10 Licenca para liso de  arinas d e  fogo, por semestre, 
. . . . . . . . . . . . . . . .  fdra o sBllo 4800 / 

. . . . . . . . .  11 D i t a s . .  di to  por anno,  ideni 14600 . 
. . .  12 Ditas . .  para divertimentos publicos, ideni 4800 

A presente Tttbelln é extensiva aos quatro Gover- 
nos Civis dos Açores, e Madeira nu parte, que 
lhos possa 8or applicavol. 



CAPITULO TERCEIRO 

BOI  EMOLUMENTOS, Q U E  SE HÃO DE LEVAR NAS ADMINISTRAÇÕIO 
DOS CONCELBOS, E NAS DOS BAIRROS DE LISBOA E PORTO. 

1 Certidóes a requerimento d e  parle ,  n a o  exceden- 
do a lima lauda . . . . . . . . . . . . . .  

2 De cada l a u d a ,  q u e  exceder a pr imeira ,  tendo 
vinte e cinco liiiliau, e cada linlia t r inta  le tras  
(pagando a s  partes o custo do papel) . . . . .  

3 Buscas, por cada anno,  não  sendo o corrente  ... 
4 Autos de  arrematação d e  bens, o u  rendas da F a -  

zenda, por  conta das  partes,que os  arrematarem 
f5 Ditos d c  posse do bens vendidos pela Fazenda ,  

por conta de  quein os comprar  . . . . . . . .  
6 Caminlios por diligcncias, oii actos a requerimen- 

to  de partes, por cada legoa ida e volta, e a ca- 
da pessoa empregada na diligencio . . . . . .  

7 Precatorios a requeriniento de  parte  . . . . . .  
b: Maiidados a requerimento d e  parte  . . . . . .  
9 Regislo de testamentos por  cada lauda d e  testa- 

mento . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
10 Certido'es do cumprimento d e  testamentos . . . .  
11 Passaportes a nacionaes para dentro do Reino, fó- 

ra  o sello..  . . . . . . . . .  
1 2  Ditos . . . .  a cstrarigeiros, i d e m .  . . . . . . .  
43 Billieres de residencia a nacionaes, excepto nos 

Bairros d e  Lisboa, e Porto . . . .  
11 Ditos. .  . a Estrangeiros, f6ra oskl lo. .  . . . . .  

1 Liçenyss j Para casa de  jogo de  bi lhar ,  por  anno 
. . .  16 L)ila d e  cartas e gamão, i d e m .  
... 17 Ditas para Iiospedarias, e estalagens, idem 

18 Atteslados . . . . . . . . . . . . . . . . .  
19 Termos d e  reconheciinenlo dos prazos da Fazen-  

da Nacional . . . . . . . . . . . . . . .  
"L Certificado d e  se  acharem pagos os  fbros, censos, 

laudemios, ctc. . . . . . . . . . . . . . .  
11 Termo d e  qua lquer  registo d e  hypotheca, e suas  

verbas, aléni da raza . . . . . . . . . . . .  
22 Terriio d e  extincção, alteração, renovaçáo, ou 

. . .  substituiçfio; e siias verbas,  alem da r u a  



43 Verba de  baixa, ou alteraçgo no registo da bypo- , 

theca . . . . . . . . . . . . . . . . . .  4420 
34 Por cbpia8 conferidas de  actos transcripios, al6m 

da raza . . . . . . . . . . . . . . . . .  4 1 W  

A raaa computa-ro a 80 rRs por cada lauda de 
vinte e cinco linhas, com trinta letras cada 
uma linha. 

CAPITULO QUARTO 

DOS LMOLUWENTOS, QUE RÃO DE LEVAB OS LSCRIVXPS 
DAS C A M A R A S  MUhICIPALS. 

1 Certidúes a reqiierimenlo de  parte, não exceden- 
do a uma laudo. . . . . . . . . . . . . . .  44 90 

Y De cada lauda, que exceder a primeira, lendo 
vinte e cinco linhas, e cada linha trinta letras 

. . . . .  (pagando as partes o custo do papel) (jlO80 
3 Buscas por cada anno, não sendo o corrente . . .  #I00 

. . .  4 Autos de  arrendamento de  bens do Concelho 6360 
õ Caminhos a requerimento de paries por cada le- 

goa, ida e volta . . . . . . . . . . . . . .  4330 
6 Attestados . . . . . . . . . . . . . . . .  4160 
7 Por cada Alvarh de licença da compelencia das 

. . . . . . .  Camaras municipaes, por anno 4480 

CAPLTULO QIJINTO 

DOS EMOLULIBNTOS, QUE H ~ O  DE LEVAR OS REGEDORES 
DE PAROCHIA, E SEUS ESCIIIVÃES. 

1 Certidóes a reqiierimento de parte, não exceden- 
. . . . . . . . . . . . . . .  do a uma lauda 41PO 

2 De cada lauda, que exceder a primeira, tendo 
vinte e cinco linhas, e cada linha trinta letras 

. . . . .  (pagando as partes o custo do papel) 4050 
. . .  3 Buscas, por cada anno, não sendo o corrente 61600 
... k Autos de  arrendamento de bens da Parochia #360 

5 Camiahos a requerimento de partes, por cada le- 
goa, ida ou volta, c a cada pessoa empregada na 

. . . . . . . . . . . . . .  diligencia.. 4330 



6 Attestados . . . . . . . . . . . . . . . . .  4460 
7 Abertura de Testanientos, e sua leitura . . . . .  6160 

Paço das Necessidades, em 18 dv Março d e  1843. 

Antonio Bernardo da Costa Cabral. 

Wabella nnnexa rio Dea. B Jan. 1060 (D. 61.1%). 

DOS EMOLIJME?ITOS, QUE 8E 8x0 DR PAGAR NA SECRETARIA 

DO CONSELHO D'ESTADO. 

1 A titulo de registo no ecto de apresentaçáo de  pe- 
tição de  qualquer recurso . . . . . . . . . .  #i00 

2 De certidóes, ou cópias de DD. confirmativos d e  
Consultas do Tribunal, por cada lauda coni vin- 
te e cinco regras, c cada regra com trinta letras. $200 

3 E sendo as cerlidóes narrativas, por lauda com as 
mesinas regras, e letras . . . . . . . . . . .  42tO 

4 Ordciis, ou Provisues, para citação da parte con- 
traria, a fim de responder ao recurso, por lauda 

. . . . . . . .  com as mesmas regras, c lelras 4100 
5 De busca em livros, ou papeis do Conselho d'Es- 

tado, qualquer que seja a antiguidade, se appa- 
. . . . . . . . .  recerem os objectos buscados 4600 

1i I)o concerto, ou conferencia dos documentos men- 
. . . . . . . . . . . . .  cionados no r 1 . O  2 4240 

7 De contar as cuslas, quando houver condemnaçfio 4240 

Paço das Necessidades, em 9 de Janeiro de  4880.= 
Condo de 'I'hoinnr. 

EMP 

24) EMPATE - no caso de empale nas decisóes da C. 
M. decide o voto do Presidcrite d'ella (Cod. art. 401); e 
occorrcndo empalc no caso de votação por escrutinio secre- 
to, o negocio tica addiado para a sessào immediata, A qual 
serão chamados tres siibstitutos, na fórma do arl. 1 1 2  do 
Cod. Cod. ar t .  ,102. 

A disposição do ar t .  101 citado 6 tambem applicavel 
6s deliberaçóes da J. G. do D. Cod. art. 244. 



25) EMPRAShR -a auctoridade superior  administra- 
tiva póde emprasar  para logar determinado, den t ro  dos li- 
mites da  sua jurisdicsão, a auctoriddde inferior administra- 
tiva. Cod. a r t .  355 $ 3 . O  

96) EMPREGADOS -a nomeaçáo dos  empregados pu- 
b l i c o ~ ,  q u e  se  não achar  atlribuida por lei expressa a de-  
signada auctoridade, b da conipetencia exclusiva d o  Gover- 
n o  pelo ar t .  75 $ 4.0 da  C. C. - P. 18 Jun .  1853, ined. 
Coll. pag. 172. 

Os empregados da adniinistração geral d o  Estado eni 
effectivo serviço são inelegiveis para vereadores. Cod. a r t .  
17 n . O  4.0 

Os empregados administrativos, q u e  s e  não encarlarem 
d e n t r o  de 4 mezes, seráo suspensos desde logo pelo G. C. 
dando  p a r t e  ao Governo. P. C. 3 Ju l .  184l. D. G. 157 
(Cod. pag. 64 (I)),  C. L. 11 .4g. 1860, a r t .  8."((D. L.  
200). 

A diminuição ou reduccão dos ordenados importa res -  
ti tuicão d e  direitos de merc.4 proporcional ao cerceamento, 
quando  o einpregado não t iver  recebido u m  anno completo 
d o  seu ordenado, m a s  não  obsta A diminuicão o pagamen- 
to  dos direitos. P. 9 J u n .  1865. D. C;. 130 (Cod. pag. 
65 (1)) .  . ., 

A posse s6 p6de dar-se aos empregados, q u e  apresen- 
lareni Carta eni devida f6rma.  Dec. 26 Jan .  1649-, por- 
q u e  as  Portarias não são titulo ou Diploma suficiente para 
auctorisar a posse o exercicio, mas sóuiente Carla, ou AI- 
vara segundo h Ord. liv. 3 tit. 39 e 41. Parecer d o  L'. G. 
da C. 9 J a n .  1849. Mas a posse, a inda q u c  pesso;ii, i ~ i o  
basta para auctorisar  o vencimorito; 6 preciso tambem o 
exercicio effectivo do emprego .  P. 17 Dez. 1845. D. G.  
300 (Cod. pag. 116 (1)). 

Nenhum empregado p6de s e r  abonado em folha sem 
te r  apresentado Carta do eiiiprego e m  devida f6rma ; rt 

q u e m  abonar  empregado n à o  encariado incorre na pena de 
perdirnento do emprego (Dec. 26 J a n .  1G49, P. C. 31 Jan.  
e 26 Fev .  18i0. D: C;. 33 e * 51 (Cod. pag. 115 (I ) ) ,  e fi- 
ca responsavel [ ~ c l o s  direitos devidos pelo inesmo emprega- 
do, quando  se  de  o caso de  insolvabilidade d'elles (C. L .  
11 Ag. 1860 a r l .  S e 9, D.  L. 200). 

Os enipregados, qiie estiverem no goso de  licença, não  
p6dcm ser  abonados em follia ; salvo se a licenya f6r  con- 



cedida iior n~olaolia. ou pnrd doseiu]~cniio d e  coutiiiissão d e  
6ci.viço. C.  L. 15 J u l .  1837, a r l .  12. 1). G .  168. Os eni- 
pregados presos por  cr imes nào se consideram legitima- 
mente  impedidos, e conseguintemente não pbdem s e r  abo- 
nados e m  folha ; mas  deverão sel-o quando s e  inostrarem 
innoceiites por senteiiça, e n'esle caso o ordenado deve s e r  
abonado por  inieiro, sc não tiver liavido substituto, e n o  
caso coriti-siaio por  nictade. P.. 3 Jlarço 18E0. Coll.  pag. 
186 (Cod. pag. 115). 

27)-- das obras  piiblicas não gosain d e  privilegio 
alguiii, q u e  o s  exempte da a c ~ ã o  d a s  leis, a que  estão su-  
jeitos todos os cidadãos portuguezcs, nein são auctoridades 
competentes para avaliar ou ceusurar  os  actos das  auctori- 
dades adniinislrativas ; devendo liinilar-se a representar  
pelas  vias compelentes, quando o julguein neccssario. P. 
86 Abr.  1855. D. C;. 90. 

18) - publicos civis, adminislrativos e fiscaes, esta0 
todos sujeitos a s  coiilribuiçóea inunicipacs directas na pro- 
porção dos seus \.encirneritos, da nicsma forma que  o s  pro-  
pr ietar ios .  P. Y. 28 Xov. 1843, art. 4 . O ,  e 17 Nov. 181.9 
aos G .  C .  d e  Paro  e Bsja, incd. ; lenliaiii, ou  não, proprie- 
dade  no coiicclho. 1). 26 Maio 1845 ao C;. C .  de  Beja, ined.; 
a imposição deve ser  regulada nos terinos d o  $ uiiico do a r t .  
139 d o  Cod. P.  13 Ag. 1848 ao C. C. da Guarda,  iiied. 
(Cod. pag. 86). 

49) - publicas 1130 p6deiii ob te r  passaporte para fo- 
isa tlo Reiiio, se ,  alkm dos documeiitos ordinarios, corniiiuns 
a todas as  pessoas, iiâo apresentarem licença d o  Govçrno. 
P. C .  10 Março 1803, ined. (Cod. pag. 130). 

30- ria administrarào nào pddeiii d c  f6riiia alguuia 
cn l ra r  e m  qualqucr  contracto que  f 6 r  estipu!ado sob a ad- 
ministrar;áo ou insl,ec(;ão dos inesmos eiuprcgaùos. Cod. 
art.  362. O preceito d'cste artigo do Cod. e applicavel aos 
niesarios ou adnlinistradores das  hlisericordias, IIospilacs, 
I rmandades,  elc. A .  A. G Dez. 1603, e "L Ju l .  1766 (Cod. 
pag. %ti), P. 10 Out.  1857. D. G. 243. Veda Fiincciona- 
rios, ou  h!agislrados administralivos. 

31) - pode recorrer-se para o C .  I). das  delibera- 
qõcs da C.  31. sobre iioriicaçáo de  empregados inunicipacs, 
vis10 que  a regra d o  a1.t. 123 do Cod. O geral e seiu cr-  
cepção, e que  iienhuma lei exclue esles aclos iiiunicipaes 
da superintendencia  do C. D. ( P .  12 Fev .  184k, I). 6 .  40): 



todavia o C. do E. decidiu q u e  a nomeação de einpregados 
municipaes, não sendo assumpto d o  contcncioso adiiiinis- 
trativo, não  admit te  recurso para 0 C. C.., mas simpiesmcn- 
t e  o recurso d e  queixa para a super io r  auctoridade adini- 
nistrativa, o u  para o Governo D. C .  E. 26 Nov. 1852. D. 
G. 304 (Cod. pag. 52 in fine). No D. C. E. 24 Dez. 1852 
(1). G. (1853) 1 4 )  se  estabelece a dout r ina  d e  q u e  quando  
o emprego não  B d'aquelles, q u e  o Cod. Ad. reservou para o 
conhecimento d o  C .  D., ou dircctaniente para o d o  Gover- 
no, o empregado q u e  a C. M.  demit t i r  s6 pdde recorrer  as 
justiças ordinarias ,  se  da fdi-ina da  demissão houver  resul- 
tado prejuizo A sua fazelida ou  boin nome. V d e  as  Reso- 
luçóes do Conselho d e  Estado, c lc . ,  e tc . ,  pelo S n r .  J .  S. 
Ribeiro, tomo 3 . O  pag. 92 c seguintes. 

A C. M. pdde al terar  na occasiáo d o  or~;amento muni-  
c ipal  os ordenados dos empregados municipacs, (menos os  
dos medicos, cirurgiòcs e boiicarios) niio obslantc haverem 
pago direitos d e  mercb correspondentes a ordenado maior, 
coin lanto q u c  a reduccão, ou augmento sejam approvados 
pelo C. D. -P. 2 J u n .  4845. D. G.  130 (Cod. pag. 59 (I)),  
P. 91 Set .  1852 ao G. C. de Lisboa, ined. (Cod. pag. 
63 ( 4 ) ) .  

O s  empregados n~uii ic ipacs não pódcm s e r i i r  sem lilu- 
l o  o u  diploma legitimo, e este não tem \al idade scni es ta r  
pago o r e s p e c l i ~ o  sèllo. P. 6 Juii.  1842, ar l .  3. D. G. 134 
(Cod. pag 60 (1)). 

I ) ?  f i \c l~ldade,  q u c  O a r l .  127 11.O  6 d o  Cod. da as C .  
M., de  suspender  com certas  formalidades e condicões os 
SacoItativos d e  partido não se  deduz a d c  suspender sem es- 
sas  formalidades os outros  en~prcgaclos miinicipaes, porque 
e m  assumplos de  competencia não aleiii argumentos u cotl- 

traria sensu, nein analogias, scndo iiidispeiisa\ e1 preceito 
cxpresso d e  lei.  P. 3 1  h l a r c ; ~  1853, D. G .  77 (Cod. ppg. 
62). 

Ao Presidente da C.  M .  pertence cspccicilmeiite vigiar 
n o  iiiodo, poriluc os  divei.sos eii~pi-egados munic~ipaes dcs- 
empenham a s  suas obrigaçòes. Cod. ar!. 131 n.O 13. 

0 s  vencinienlos cios empregados da  C. \ I . ,  incluidos o \  
partidos dos facultativos, são despesas obrigatorias da  C 
! I .  Cod. arl.  133 n.O 2. D.  C. E. 3 Sct. 1830. D. C;. 245 
(Cod. pag. 70 (3)).  

32) - da Secretaria d o  G o ~ e r n o  Civil são todos ( i 



excepçào do Secretario Geral) nomeados pelo G .  C. ; mas 
não p6dein ser deuitlidos sem auctorisação do Governo - 
Cod. art. 236 : não póde porem o G. C. preterir os em- 
pregados, que tivereiii direito a pronioção e accesso, salvo 
o caso de  incapacidade. P. 1 2  Set. 1853 ao G. C. da Guar- 
da, iried. (Cod. pag. 1 3 8  (3)). Vede Noineaçóes. 

33) EYPREGOS - civis, que exigem serviço proprio, 
silo iiiconipativcis coni os posios militares ate ao de Briga- 
deiro inclusiv8, segundo o Dec. 12 Jan. 1751, e Regios 
Avisos dc 3 0  l)ez. 1700 c 29 Jan.  1703 ; e pela acceitação 
d'ellcs deixam vagos os Oifiçiaes os p6stos qu.c occupavam, 
vigorando eslc direi10 mesmo para os Officiaes em inacti- 
vidade, porque este estado 6 senipre leniporario. 1'. 14 Nov. 
1835. Siipp. pag. 8;. 

Os crnl)i.cgos de qualquer iiaturcza que sejani, ain- 
da mesino para trabalhos hraçws, riào pódem dar-se sem 
que os pretendentes apivesentcin ceriidão de baptismo, pa- 
ra que, rendo feito 21 annos posteriorriicnle ao priiiieiro 
de  Janeiro de 1866,  niostrcm ivesalva ao rccriilamenlo, ou 
dociiincnlo pelo qual provem tci. salikfeito o ciicargo do 
serviqo iniliilir por i~ieio de substituição. C. L. 27 Jul .  
1855, art. 011 (D. G. 201), P. 5 Jul. 4869. D. G .  159. 

A C. hj. não p6de arrendar ou ueiicler os ollicios d'el- 
Ia, por ser isso corili.ario ao disposto na Ord. liv. e.*, t i t .  
46 iii principio; nem tão pouco nomear pessoa, que niio 
possa, ou não haja de  exercer pessoalinenle o emprego, o 
que (5 contrario i legislação vigente. 1'. 12 Sel. 4842. D. 
G.  217. (Cod. pag. 61 (1)).  

De todo o emprego, ou oficio, cujo proprielario se não 
tiver eiicartado dentro de  6 inezes, pcide dar-se deuiiocia 
como vago; c o cniprcgo se dará ao deiiunciaiite. h .  23 
l l a r ~ o  1754, cap .  16 5 4 (Coù. pag. 60 (1)). Vetlc a C .  L. 
1 1  hg. 1860, art .  8." (0.  L. 200). 

&'L) EIIPKESTIMOS - a J .  de P .  de1ibt:i.a sobre con- 
trahir emprestiinos, e estal~elecer-llies liypothecas ; mas es- 
ta delibei.a$io carece de ser approrada  elo G. C. ,  e sO pó- 
de realisgr-se depois de approvada tambein pelo Governo. 
Cod. art. 317 e 318. 

35)- a C. M. delibera sobre contraliir emprestiinos, 
e estabelecer-lhes Iiypotliecas (Cod. arb. 123 n." 1) : esta 
deliberação deve ser discutida e resolvida conjunctamente 
com o Coiis. $1. (Cotl. ai't. 170  1 i . O  i), e não p6de ser le- 



vada i execução saiu auctorisaçáo d e  lei esprçial : o i.eqiie 
rimento da C. M.  pedindo esta auctorisação. a c ~ m p a n l i a d ~  
d e  todos os documentos, s e r i  enviado ao G .  C., pa ra  e1 
C.  D. consultar acerca d'elle,  c s u b i r i  depois a o  Goierno 
q u e  fara  a proposta a s  Cbrtes, se  convenienie fòr. Cotl. ar1 
i26 e g u t i .  

Todas a s  vezes q u e  a C hl. qiiizer contraliir  alguni 
emprest imo para obras  deve a pctiçào dirigida ao Governo 
para  obter a necessaria aiiclorisaçào s e r  acoiiipanhada - 1.0 
da acta da  scssão da  C. M e Coiis. M. mostrando a neces- 
s idadc e coriveniencia da o h i a  ; - 2." da planta, descripção 
e oi.çaincnto, feitas por  pessoa conipeteiite ;-3." da  indi-  
cação dos meios d e  fazer face á despesa, attendidas a re -  
ceita ordinaria  e extraordinaria d o  inunicipio, a despesa 
obrigatoria e f ~ c u l l a t i v a ,  e a importancia dos impostos di- 
rectos e indireclos ; - 4 . O  da consulia do G .  C. ein C. D. 
apreciando todos o s  pontos mencionados, e dando os escla- 
recimenlos necessarios para a resoluçào do negocio. P. 30 
J u n .  1849. D. G. 134 (Cod. pag. 53 (2)). 

36) -6 at t r ibuição deliberativa da J .  G .  do D. coii- 
t rah i r ,  com auctorisação de lei especial, os ernpiesiiinos ne- 
cessarios para  objectos d e  utilidade d o  Districlo. Cod. ar[ 
916 n.O 5. 

37) -foi regulada na parte  administrativa a exiicu- 
qào d o  ar t .  274 d o  Cod. l'en., prohibindo-se a existencig 
d e  estabelecimentos destinados a fazer empreslimos sobre 
penhores seiii que  lentiam p r e ~ i a  licenca d o  Governo con- 
cedida pelo Minisierio d o  Reino,  depois d e  informagão offi- 
cial d o  G .  C . ,  e d e  fiança idonea ; exceptuando-se os Ban- 
cos  ou ou t ros  estabelccimenlos identicos, que  conformc os I 
seus  estatutos ou regulanientos eslivereiii legalmente auclc 
risados para esla especie d e  traiisacçbss, elc. Dec. 23  J a n  
1854. D.  G 24. Quarido o valor do objecto enipenhado nãc 
exceder  a t res  mil  reis, a avaliação, d e  q u e  tracta o ar t .  h 
d o  Dec. citado, e supprida por  accordo en t re  o mutua ta r ioe  
o mutuante ,  entregando cstc aquelle uma nota assignada. 
em q u e  se  declare o valor  d o  objecto empenhado.  Dec. 8 
Set. 1886. 1). G.  223. 

E.Y C 

38) ENCARGOS PIOS - Vede Legados pios. 
39) ENCARTE -a obrigação geral q u e  teem lodos n. 
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cmpregaclos publicos d e  se niuiiirein d e  diploma legal,  que 
os auclorise a exercer as  funcyões d o  seti cargo,  e a Iierce- 
b e r  os venciriiciitos respectivos, não adinilte excepçào al-  
guma ; e nos lermos d o  a r t .  8 . O  $ I . O  do Dec. 31 Dez. 1836 ,  
e d o  ar!. 1 1 . q a  L. 1 0  Ju l .  18'13, ncnliuin dil)loine 6 le- 
gal sc  não mencionar o pagaincnlo dos dircitos de  mercê e 
d e  sdllo, ou a dis l~cnsa tl'cllcs por  cffeito de dispos;c;ão ex- 
pressa d e  Ici : os G.  C . ,  ainda c ~ u c  csk ja in  cxeliiptos do pa- 
ganicnto d e  direitos d e  inercc (pelo Dec. 31 Dcz. 1836 e 1'. 
30 Marco 1 8 3 8 ) ,  1\30 cslio por isso dispensados d o  diplo- 
ina d e  encs r te :  a C. h l . ,  segundo o preceito da 1'. C. 3 Ju l .  
1 8 4 4  (D. G. 1 5 7 ) ,  não dcvc pagar a o  hdrii. do coiicclho 
q u e  não  esliver ericartado, porque a dispensa d e  dirci tos  
concedida ao G. C .  não lhe  pódc ser  applicada. P. Y Nov. 
1 8 5 8 .  Coll. pag. 628 (Cod. pag. 64 in fine, 111 ( I ) ,  e 139 
(8)). 

Pcla C. L. 11 Ag. 18GO ( D .  L. 200) foraiii exemplos 
d e  direitos d e  iiierces os venciiiientos corresporideiites as 
comniissóes temporarias  d e  serviço publico. 

Os vereadores d a  C. M.  são pessoalmeiitc obrigados a 
F C Q ~ ~  os vencimentos q u e  tiverem pago aos cmpix?gados 
iião encartados (P. C. 3 Jul. 1844 .  D. G .  137 e C. L. 11  
Ag. 1 8 6 0 ,  a r t .  8) : esta responsribilidzcle (10s vci-eailorcs lia 
d e  fazer-se effc~ctiva a o  loiuar das con tas ;  competindo 30 

Adm. d o  conceltio (ao Ministcrio d~ Fazcnda ,  pela C .  L. 11 
Ag. cit.)  verificar se  os diplorrias, ou tilulos d e  eiicarte, ou 
iiomeayão expedidos peia C M .  se  achain conformes i Lei. 
P. 11 -4br. 1 8 5 3 .  Coll. pag. 66 (Cod. pag. UO ( i ) ,  Gb (1 )  e 
G 5 ) .  Vede Diploma. 

40)  ENCONTROS - na  orgariisaçào d o  orcarnento n5o 
póde a C .  M.  operar  o encontro d c  credilos, q u c  tenha so- 
b r e  o Thcsouro, coin o pagamento das  terças reues, iluc de- 
v e r ;  mas  a liquidaçào dos creditos c dcbitos dcvc sci. rei- 
ta c m  separado d o  orçamenlo, e o scu encoulro requerido 
pelo Ministerio da  Fazenda com indicacão da lei q u e  o au- 
ctorisa. P. 26 Abr. 18!0,  ao G. C. d c  Vianna, ined. (Cod. 
pa g . 8 7  (4)). 

As coiitribuiqóes rnunicipws nZo pódem pagar-sc por 
meio de encontro, o u  cornpensa~tio, porque  o não consente 
a Ord .  liv. 4." tit. 7 8  $ 3. D. C .  E. 22 Out. 1 8 5 2 .  D.  G 
372 (Cod. 1138. 8 1  (i)) .  

51) - não  pódc ter Ioga1 ençoiilro a lgum no paga- 
20 
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iiiento da contribuic;ão predial.  Dec. 3 1  Dez. 4854, art .  19. 
D. G .  (1853) 2. 

OS collectados 110s impostos d e  lançanlento na  cidade 
de  Lisboa, e nas mais terras  da antiga Provincia  da  Estre- 
madura,  q u e  pretenderem pagar por encontro,  conforme o s  
Dec. 12 Nov. 1802, e 11 I e t .  1826, apresentarão a o  com- 
petente Recebedor, den t ro  dos prasos da primeira aber tu -  
ra d o  cofre, o s  rcqueriiiientos para taes encontros, compe- 
tentemente documentados, com direcção pelo Ministerio da  
Fazenda : os contribuintes deverão sollicitar do sobredito !li- 
nis ter io a o rdem de  a n n u l l a ~ i i o  da  quant ia ,  q u e  liouver d e  
ser encontrada, suspendendo-se sdinentc por espaço de tres 
inezes a exiçeiicia da collecta. Instr.  22 Abr. 1 8 5 1 ,  a r t .  99 
e $ à.," Supp., pag. 10, D. G .  (1839) 10. 

E permit t ido o pagamento das contribuicõcs directas  
ao E s t a d o  por encontro nos juros vencidos das i i i sc r ip~ões  
com assentamento, ainda q u e  pertençam a uin terceiro. C. 
L. li Rlai.ço 1858. I). G. 56. 

Os direi tos  d e  meices pUdem ser  Iiagos por encontro 
n o  praso de  4 arinos, quaiido o agraciado tentia venciirien- 
to  cer to pelos cofres do estado (C. L.  41 Ag. 1860, art.  
4.O, D. L. 200): 

h'xe 
112) ENGENHEIROS - o Adiii .  d o  co~icellio deve a u -  

xiliar os  Oficiaes engenheiros cricarregados d e  I c ~ a n t a r  a 
Carta  do Reino. P. C. G Ag. 1845 ,  itied. (Cod. pag. 201). 

43) ENSINO PRIMARIO-os G .  C. ,  observando a s  
indicações e modelo junto a P. 23 Ag. 1853, devem reinet- 
l e r  a o  Ministesio d o  Reino, a te  ao dia  I5 Nov., mappas 
gei-aes do ciisino primario sustentado nos Districtos por eni- 
presas  particulares, com relação ao anno lectivo. P .  5 Ag. 
1854 ,  ined.  Coll. pag. 246. Vedc Escolas. 

1 4 )  ENTERRAMENTO - dos indigentes, e linados lios 
hospilaes, 6 feito a custa da !tlisericordia, e da  C .  11. lia 
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tcr1.a. I'. 5 Fev. 4862 ao G.  C .  de  Coiiabra, ined. (Cod. 
pag.  'i'l).Vetle Ccmilerios, ou  Bilheles dc! enterramcnto.  

45) ENTHUDO - compete ao G .  C. ,  rios termos d o  
n.O 1 d o  art. 227 tlo Cod. ,  cxccular, c fazcr executar 3s leis 
policiars relativas aos jogos dc enh.udo. que.  são o A. 20 
Fev.  1 6 0 4  (que  proliibc os  bi.iiiços do ciilrudo), o A. 25 
Dez. 1608 S 43." (que cont6ni as providcncilis para ev i ta r  
a s  dcsordens do enli.udo), os Av.  6 Fev. 1734 c d Iicv. 
1735, e o Ed. da I n t .  Ger .  da Policia 25 Fev. 1808 (Cod. 
pag, 1 10). 

BNLY 

46) ENXUHROS - nào p6dcin se r  objecto d e  cmpra-  
s;imcnlo por  parte das  C .  M.-I). C .  E. 97 Fcv. 1886. D. 
(4. 63. 

E'Pl 

47)  EPIDEMIAS- niodo practico de occupar adini- 
nislrativamenle, rios lei.mos da Lei de  10 J u l .  1854 ,  os  edi- 
licios d e  propriedade part icnlar  escolhidos para o estabele- 
c imcnlo  tle lazaretos, hospilaes, postos inedicos, etc., eni 
occasião d c  epidemias:  1.O a cscolha do edificio deve  s e r  
feita com voto previo da  coinpelenle auctoridade sanitaria, 
e por ternio lavrado perante  o Adin. d o  ba i r ro  ou concellio, 
n o  qual se  declare  q u e  não  lia editicio publico, n e m  o u t r o  
particular,. mais apropriado para o dito serviço;  2 . O  pa ra  
se effectuar a occupação adni inis t ral i \a  de  qua lquer  casa 
assim escolliida, niandarl  o Adm. d o  respectivo ba i r ro  o u  
conceltio int imar a familia, q u e  3 csti\.ei* Iinbitando, para  
despejo no praso d e  tres dias, ou ainda em menor  praso, s e  
a gravidade das  c i rcums~anc ias  assim o exigir,  e para a cn- 
lrega d a s  respectivas cl iavcs;  3 . O  se os proprietarios ou  in- 
quilinos, intimados para despejo, o nào effeituareiu n o  pra -  
so  marcado, deverá o Adm. d o  bairro ou  concelho prover  
w q u e  se  ctfeitue, enviando, acompanliados d 'um official de 
diligericias e da necesslii.ia forpa, operarios e gen te  que 
despejeni a casa,  ~ ranspor ta i ido  os inoveis para a rua, on-  
de scu dono tomarii conta d'elles ; 4.0 d a s  casas occupa- 
d a s  adiiiinislrativaineale se pagara ciii tempo devido a ren-  
d a ,  q u e  f6r ajustada ainigaveliiienlc ; 3 respeito poreni d a s  
casas, cujos p r o p r i o ~ a r i o s  recusai3ein arsendal-as, o u  q u e  
cxigircni reiitla inanifcsLaiiic~ilc cxorltilailte, devera o Adni. 



do bairro ou conceltio limitar-se a effeituar a occul)a,;,t 
administrat iva,  esperando-se q u e  o proprietario da  casa as 
s im occupada requeira judicialmenie com aiidiencia rlo Ali- 
nisterio I'ublico ; 5 . O  devem-se empregar  todos os  meios 
d c  pcrsiiadii- os  proprielarios das  casas escolhidas para o 
scrviqo de saudc, a que  a s  cedam voluntariainenic, fazen- 
do-llies \ c r  q u e  nada lucrain eiu obrigar a auctoridade ad-  
~ i n i s l r a l i \ ~ a  a eiiipregar os  meios coercivos que  ficali1 refe- 
ridos ; mas  cuidnntlo-se d e  evi tar  o emprego d'csses meios, 
c11ianto seja possirel, sem todavia os poupar, quando forem 
indispensaveis. P. 2 3  Maio 1 8 5 5 ,  ined. 

45)-deve o G .  C., n o  caso d e  epidemia, enviar  i 
localidade facultativos e ii~cdicamentos, çe n'ella os  n á o  
l~o i iver ,  provendo a q u e  a s  gratificações e (lespesas sejain 
pagas pelas Miscricordias e Confrarias locaes c circiinivisi- 
lilias, c pela muiiicipíilidade respectiva, e fazendo 1)ai.a is- 
so  organisar  os coiiipelcntes orçamenlos. P. 2 8  Fev. 1 8 4 9  
a o  G. C. tle San tn iem,  ined. (Cod. paç. 113) .  Ao G.  C., c 
1150 ao C.  d e  S , ,  coinpcte, eni vir iude d o  1 i . O  10 do ar t .  
??h d o  Cod., a nonieacáo de faci i l~at ivos para quaesquer  
colnmissões d e  scrvico adiniriisli.atiuo, em que forein ne- 
ccssarios os coiilieciinenlos scienlilicos. I'. 1'. "L Nov. 1 8 4 6 ,  
13 Ag. 1847, 7 Jul .  4840,  I 1  e I 4  Juii. 1 8 5 3 ,  ined. (Cod. 
pag. I16 in fine). 

Nos casos de epidemia os  soccorros nos doentes  pobres, 
e a s  mais despesas q u c  exigir o scii tractamenlo, devein s e r  
r(>i~as pelas sobras, rios lerrno; do ar t .  2 2 0  11." 6 d o  Cod. ; 
e na falta d'ellas pelos rendimentos dos  Ilospilaes, Miseri- 
cordias, e Confrar ias;  e em uliimo caso pelos das rcspccti- 
vas  municipalidndes. i'. 28 hg. 1850. Coll. pag. 76; ' rn t l .  

pag. i35 in fine). I'. 18 Mar.  1 8 5 4 ,  ined Coll. pag. 72. 

ERM I 
49)  ElIR1IL)AS - a acliiiinislraçào dos bens e rendi- 

lneiilos d a s  ermidas ou capellas clcpciitlentes da  Igreja pa- 
rochial coinpcte a Junta d c  Parochia. Cod. a r t .  367. 

Coinpcie a o  G.  C., cni C. L).,  auctor isar  a' applicação 
das  sobras (Ias ermitlas a beneficio da parocliia. Cod. ar l .  
920 n . O  9 .  Vede Capelias. 
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50) ERVA SANCTA - deve o Adm. d o  coticelbo obstar  
cuidadosamente q u e  se  cullivc (P. P. C. 19 J a n .  e 2 Ju l .  
4844. D. G. 23 e 1 T G )  (Cod. pag. 1 4 2 ) ;  advert indo qrie o s  
boiicarios são auctorisados a te r  e rva  saiicta para medica- 
mentos.  Dec. 20 Ag. e Oficio 14 Nov. 1850. D. G. 247 e 
%SF1 (Cod. ibid.),  Condição 52 d o  actual C. T. D. G .  n." 
1B2 de  1 Ju l .  d e  1857. 

ESC 

51) ESCOLAS- aquel lcs  quc houverem conipletado o 
curso  d e  qualquer d a s  cscolas - polyteclinica, medico-ci- 
rurgica d e  Lisboa ou Porto, Eaval,  ou do Exerci to ,  estão 
dispensados dc qualquer  pi,ova de censo. Dec. 30 Set .  1852, 
ar l .  7 r i . O  5 ,  e a r t .  8.  D. G.  232. 

82) - h C. M. coinpctc deliberar sobre a criaç30 o u  
suppressão d e  escolas iiiuriicipacs, e ordenados dos pibofes- 
sorcs  (Cod. a r t .  123 n . 9 1 4 ) ;  en t rando  ii'cste nuniero a s  
escolas d e  meninas, estabelecidas, sc nccessario fOr, com a 
concorrencin d o  Governo. Dec. 2 0  Set. 18/14, ar t .  45. D. 
G .  220 (Cod. pag. 58 (4.) ) .  

Os rcparos na c a s l  publica da cscola d e  instrucç50 
primaria, e a s  mais despesas coiii a n~obi l i a  e cusleamento 
i n d i s p e n s a ~ c l  para  o exercicio escolar, ficam a cargo d a s  
C .  M. (Dec. 90 Dez. 1850, ar t .  2." D. G. 307) (Cod. pag. 
76 in princip.) ; m a s  sendo, como 8 ,  o Dec. citado não u m a  
lei, mas uni siniples aclo do Poder  Executivo, não põde es- 
tabclcccr a cargo das  niiinicipnlitlades tini novo artigo d e  
despesa obi.igatoi.ia, iião reconliccido no arligo 133 do Cod., 
(luai a d o  forneciriieiito dos more i s  e utensilios para estrl- 
hcleciincnlo das escolas:  e o a r t .  7 d o  Dcc. 90 Set. 1 8 4 5 ,  
coníirniado pcla Lei 29 de Nov. do mcsnio anno, em quan- 
to para a criacá0 e p ro~i i r i en to  das cadeiras do 2."  g r a u  
mandou,  em iguajtlade de circumstaiicias, preferir os conte- 
lhos que  se prestassciii a dar  a casa c mobilia para a esco- 
la, claramente prova qric esse artigo d e  despesa,  longe de 
s c r  obrigalorio, puraluente facullalivo. D C.  E. 6 NOV. 
1858. D. G. (1850) 142 .  

Todas  as  vezcs que pelas C .  N. e J .  d c  P. forem of- 
ferlados alguns donaliyos para auxilio e sustenlação d e  no- 
vas escolas prjniarias, os  G .  C.  devem fazel-OS legalisar por  
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accordam d o  C .  D.,  ou por a l v a r i  seu, visto que  iaes deli- 
beracdcs das  C. M .  c das  J .  de I'. iiiiportam visivclmenie 
a alienação dos bens que  atliiiinistrain, e p o r  tanto neces- 
s i tam de  previa auclorisaçáo superior  nos t e rmos  d o s  ar t .  
1 2 4  e 3 1 8  d o  Cod., e sc! essa auctorisaçào fbr negada pelas 
auctoritlades competentes, ficam iacs oflertas coino se  não 
cxistissc~m. P .  10 Maio 1860. D. L. 1 1 7 .  

53) - part iculares  iiingueii) p6de estabelecer seni se  
habi l i tar  perante o Commissario dos Estudos, ou Reitor 
d o  Lyccu d o  respectivo Disiricto, coiii certidão d'ediide d e  
"2 anuos conipletos, follia corrida, altestado dc bom com- 
poi tamcnto passado pelo Adm. d o  concelho, Paroclio e C. 
hl. 1)ec. 0 0  Sei.  1 8 4 4 ,  ar t .  8 h a  86 (D. C. 220) Dec. 20 
Dez. 1 8 5 0 ,  a i ? .  h ?  e 4 3  (D.  G .  307) Der. 40 Jnn .  1 8 5 1 ,  
ai.[. 30 a 34. L). G.  46 (Cod. pag. 175). 

Os G .  C . ,  observando a s  indicaçBes e modelo junto A 
Y. "L '3;. 4153, devem i~eriielter ao Ministcrio do Reino, 
a ié  ao dia I5  d c  X o ~ e m b r o ,  niappas geracs d o  ensino pri- 
inario susienlado nos Districios por empresas particulares, 
eoni relaqào a o  aniio lectivo. P. 5 Ag. 1854, ined Coll. 
pag. 24G. Vede Intruc$ío Publica, c Professores. 

34) ESCRAYOS - lodos o s  escravos embarcados a bor- 
d o  d e  embarcações porluguezas, que  en t ra rem cm alguin 
porto, ou  outro' qualqiicr ancoradoiro d e  Portugal, e d o s  
Arcliipelsgos da Madeira e Açores, sáo considerados livres: 
são tanibem considerados livres aquelles escravos, q u e  per- 
tencendo a esti,angeiros desernbarcai.cni nos mcncionados 
terr i tor ios  portuguezes : estris disposições são applicavcis 
aos cçci.avos qrie critrarern eni Portugal por  qua lquc i  das  
suas  raias reccas. C. L. 18 Ag. 185G. D. G .  900. 

UJ) ESCIIIPTORIOS para inculcar crcados e creadas 
rle servir ,  e anias d e  lei!c - regulamento em Lisboa. Ed. 
d o  G. C. 25 IVov. ,1827. I). G. 283. 

O G. C .  p0de exigir d'estes cscriptoi.ios os  esclarcci- 
.mentes que foi.c.m neressarios para beni d o  serviço puhli- 
co. I'. 45 Jan .  118 .  D. G .  53 (Cod. pag 432  (2)). 

86) ESCRIVAO - q u e  receber as  cristas d o  processo 
antes  de pago o sello incorre  na multa d o  decuplo d o  sêllo. 
A.  17 J u n .  1 8 0 0 ,  $ 5 c 7 . C .  L. 10 Ju l .  4813, art.  20. D. 
(;. 163 (Cod. pag. 169 (visitar os car tor ios . .  .)). 

O escrivão d o  Ju iz  d e  Direilo, bem como o d o  J u i z  de  
Paz, deve rcinciicr no Adm. d o  coiicelho r c r p c c t i ~ o ,  a t é  ao 



dia  8 d e  cada mez, nota d e  todos o s  contractos d e  t rans-  
rnissáo, em q u e  intervier,  e cobrar  recibo. C.  L. 12 Dez. 
4844,  art.  10, e Inetr .  22 Abr.  1 8 4 5 ,  a r t .  1 . "  D. G .  295 
e 104.  Igual nota  devem remelter  n o  praso d e  30 dias  os  
escrivàcs dos  irivediarios. Instr .  cit .  a r t .  2 . O  (Cod. pag. 
170) .  

57)  ESCRIVKO DA ADMINISTHhÇh0 DO COSCE- 
LHO -Cod. ar t .  260, 464,  265, 174 ,  386. 

A proposta d o  Adin. d o  concelho para este  cargo deve 
s e r  feita e m  lista triplice (P. 7 Sel .  1846 ao G .  C. d e  Vi- 
zeu, ined.) (Cod. pag. 8 0 6  (4))  : se a proposta f6r contrar ia  
As conveniencias d o  serviço, ou offendei. a s  regras d e  justi- 
ça, não pbdc s c r  aitendida. P .  16 blarço 18J3 ao G .  C. d e  
Aveiro, ined. (Cod. ibid.). 

E demitiido por alvara do G .  C. do Districlo, p r e ~ i a -  
mente auciorisado pelo Governo. P. 26 Out. 1842 a o  G.  C. 
d e  Vizeu, ined. (Cod. pae. 307) .  

Os noriieados an te r io rmente  i promulgaçáo d o  Cod. 
Ad. d e  18 Marco 1 8 4 2  carecem de  Carta d e  confirmação 
regia, e n ã o  assim o s  outros .  P. 1I Nov. 1849, ao G .  C .  de 
Coimbra,  ined. (Cod. pag. 206  ( 6 ) ) .  

NBo pdde se r  proposto para este cargo o i rm8o ou ou- 
t ro  parente  proximo d o  Adm. d o  concelho. P. 43 Sct. 1853 
ao G. C. d e  Aveiro, incd. (Cod. pag. 2 0 6  (5)). 

fi o Secretario da  Commissão d e  recenseamento dos  
Batalhoes Nacionaes. P. 3 Ag. 1 8 5 0  a r t .  I ao G.  C. d e  
Lisboa, ined. (Cod. pag. 207) .  

Para haver  mais d e  uiii Escriváo na Administração d o  
concelho i: preciso que  se  observe exactamente a disposi- 
çiio do § 2 do a r t .  260 d o  Cod. ,  e que  uiii Dec. Real assim 
o d e t e r m i n e ;  por taiito nos concelhos, ein q u e  t i \ e r  havitlo 
dois  Escrivães noineados antes  do Cod.,  se  algiiin d'ellcs 
vier a faltar não p6de prover-se a vagalura iior s imples  
disposição do G. C. -P. P.  1 Nov. 1 8 4 8  c 10 Jan .  i 8 5 0  
ao G. ,C.  d c  F a r o ,  ined. (Cod. pag. 207  (i)). 

E- lhe  applicavel a disposição d o  a r t .  357 do Cod., pe- 
la qual  os magistrados ou  funccionarios administrativos não 
pddem ser  civil ou  criminalniente demandados sem previa  
auclorisa$áo d o  Governo, a qual  porem s6 i: precisa para  
proseguir n o  processo, depois  d c  lançada a pronuncia. P. 
5 Fev .  1 8 4 4 .  D. G .  33 (Cod. pag. 262). Vede Auctorisa- 
ção. 



'312 ESC I 
E competente para fazer  as citações em todos c quaes- 

q u e r  processos adn i in i s i ra t i~os ,  pcla fdrma q u e  os Esci-i- 
vãcs dos  Juizos i l s  k6dcrn fazer nos processos judiciacs. 
Dec. 1!i Set .  18K2, aai.1. 2 . O  0. G. 234. 

O scu ordenado, arbitrado e pago pela C. 11. rios ter- 
inos do a r t .  261 d o  Cod., e despesa obrigatoria da C. !I. 
Cod. a i t .  128 n.O i ,  e a r t .  133 11." 2 ; nias esta sujei to  a 
clcciina. P. T h .  2 8  Fev. 1845. D. G .  52 (Cod. pag. 205 
(2)). Vede a C. L. 30 JuI .  1860 ,  tab A .  D.  L. 174 

Para o augiiicrito d o  ordenado compete a o  C. D. co- 
nhecer ,  e m  recurso, d'esia ~tretciição ; e esta cornpeiencia 
esl5 lix:ida nos a r l .  222,  e "L0 n.O 1 d o  Cod., bem como 
;I d o  C. dc E. e s l i  cstahelecida náo s6 no a r t .  280 do Cod. 
como tambem rio a r t .  41  d o  Hcg. '3 Jan.  1850. D. C. E. 
"L AAbr. 3855. I). G. 145. 

Cumpre-llic,  c niio ao Escrivão de  Fazenda,  escrever  
nos proccsdos poia cnnlril~uiqões iiiiinicipacs, e congriias pa- 
rocliiacs. 1' 3 J u l .  1820. 1). G ' 1:i9 (Cod. pag. 159 e 
207). 

Dcvc comrnunicar of icialmente,  den t ro  d o  prnso d e  Ires 
inizes  coiilailos da  data d o  registo do tcstarnento, i Mise- 
ricordia d e  Lisboa e IIospilal d c  S. dos& quaesquer  legacios, 
c j u ~  eiii leslaiiirn/e llies tenham sido deixados, sol) pena d e  
pcrdimenlo do cu ip rcg~ .  Dcc. 5 Nov. 1891, art .  10. D. G .  
280 (Cod. pag. 205) ,  P. 23 Seb. 1854, ined. Coll. pag. 
663. 

NLis \ is i las  dc policir. medica vence por  cada nulo d e  
cxanic ou vistoria 480 reis, deduzidos das muitas iniposlas I 
iios termos d o  Dec. 3 Jan.  1837. P. 4 l l a rço  1892: L). G. 
57 (Cod. pag. 210). 

Nào tem einolun~eiitos nos processos de  expropriaçào 
i ' e q ~ ~ i d i i  pelo Estacto, porque  este nào deve emolumentos 
nos oiliciacs publicos pelos actos d e  serviço publico, como 1 

6 expi.csso na 0i.d. Iiv. 3 tit. 67 3, e s6 os louvados c ' 

aval iadores  S que s r rão  pagos pela I \ e p a r t i ç ~ o  que  rrqi ic-  
r e r  a expropridg.áo; tambem nâo recebe einoluinci~to dos 
cuprol:riaddos, quando estes  não  impugriani a expibopriação; 
c quando  3 i n ~ p u g n a r e m ,  s6  os  dcvem da inipugnação. P. 
13 M<iio 1851. 0. G. 133 (Cod. pag. 210 e 274 in  fine), 
I' 31 Dcz. 1858. D. G.  (1850) 7 .  

PUde s e r  compellido a exercer Lambem a s  íuncções d e  
Esqrivão d e  Fazenda,  quando  assim o exija a conveniencia 
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d o  serviço, e Iiaventlo impossibilidade de  encontrar  pessoa 
habilitada para esle cargo, p,or isso que ,  segundo o eopirito 
e letra do $ 1 . O  d o  a r t .  35 d o  Dec. 10 Nov.  1 8 4 9 ,  essa 
accu i i iu la~ão  sC, B delcrminada pela convcniencia d o  servi- 
ço ~ iub l ico ,  e não  pela vontade dos  Escrivács das  Adniinis- 
tracões ; nào sendo pi-occdenle a allegaçáo d c  incompatibi- 
lidade d e  serviço, porque  o a r t .  1 2  do Dec. Reg. 2 8  Jan .  
1850 pei-iiiittc que  os  Escsivães d c  E'. s e  façam subst i tuir  
nos seus impcdiriientos pelos Amanuenscs q u e  propozercm. 
1'. 31 Rlarço 1856. D. G. 450. 

O Escrivão da Adiiiinistração d o  concelho cabeça d c  
comarca (': o Escrivão do magistrado syndicanle da residen- 
cia dos Juizes  d e  Direito, quando nas  ordens para a syn- 
dicsncia náo  fbr  designado Escriváo, ou o Syndicante não 
nomear outra pessoa para este fim: se  o Escriváo não f6r  
d o  concellio, onde o Syndicante residir ,  tambeni sc  l h c  da- 
r i  aposciiladoria nos termos d o  $ unico d o  a r t .  1 . O  do Dec. 
"2 S e t .  1 8 4 4  (D. G .  230). Dec. cit. a r t .  4.0 5 1 . O  Ao Es- 
crivão da  syndicancia competir i  a gratificaç30 diariri q u c  o 
Governo arbi t rar ,  paga no fim da diligencia, salvo se  o 
iiicsrno Esci*ivHo for d e  fUra da  cabeca d e  comarca, porque 
e m  t:11 raso se lhe f a r i  o adiantamento correspondente pc- 
lo i\iiiiistci.io dos i\'cgocios da Justiça. Ilec. cit. a r t .  13 $ 9 i . O  

O Escrivão d o  syiidicante dos Juizes  Elcctivos s e r i  o da  
Adminislraç50 do coriccllio, a q u e  pertencer  o Julgado, o 
Districto, ou a Freguczia, eni q u e  t i i e r  servido o syndica- 
d o  ; mas  ii'este caso o Escriváo sd tem direi10 a gratifica- 
çso,  sc sahir  d b  logar onde rcsidc. Dec. 25 Set. cit., a r t .  
15 e unico. (Cod. pag. 206 in fine). 

58) ESCRIVAO LIA CA3IAHb. 

CODIGO ADMINISTRATIVO 

TITULO I1 

CAPITULO I 

Artigo 473. 
O of ' c io  do escriváo da Camara O de  serventia vilalicia. 
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5 1 .  A noineaçiío de esci.iv3o da Camara precisa dc 
confirmação regia. 

$ 2. O escrivão da Cainara $6 pdde ser deniiliido pelo 
Governo. 

Artigo 174. 
O officio de escrivão da Camara, e o de  escrivão do 

Adminislrador do Concelho póde, quando a necessidade o 
exigir, ser exercido pelo iiiesmo iridividuo. 

Artigo 173. 
Iricunibe ao escriiáo da Camara : 
I." assistir as sessões da Camara, ou esta delibere s6, 

ou coni o Conselho municipal, lavrar as actas, e fazer todo 
o serviço de  expediente, que Ilie f6r ordenado : 

I1.O subscrever todos os actos legaes da Ciimara ; 
E em geral incumbe ao escrivão da Camara exercer as 

mais funcçòes, de que f6r cncariaegado pelas Posturas da 
Camara, ou ordens do Presiderite. 

Artigo 176. 
O escrivão da Cariiara B immedialamenle responsavel 

pela guarda do archivo, e pela boa ordem, e wgularidade 
dos trabalhos da secretaria. 

59) - e  nomeado pela Camara. Cod. ari. 11, e 127 
11.O 1. 

O seu Regimento acha-se na Ord. liv. 1 . O  lit. 71  (Cod. 
pag. 98 (2)). 

Presta juramento perante o G .  C., ou seu delegado P. 
30 Jan.  1838. D. G .  27 (Cod. ibid.). 

Para ter logar a demissão por falias deve procc i lpr-sc 
previamente ao exame dos livros e archivo municrp~l  i id 
presença do escrivão arguido, oui i r -se  a sua defesa, e re- 
melter-se todo o processo ao Governo com inforniaçiio da C.  
M. e do G. C.-Y. P. 6 Ag. 1890, e 16 Ag. 1852 aos G .  
C. de Beja e Villa Real, ined. (Cod. pag. 95 (3)). 

Não pbde scr suspenso pela C. M., não só porque ne- 
nhuma Ici Ilie confere para isso faculdade, mas porque a 
corupelencia n'este caso e do G. C. rios termos do art .  224 
n.O 11 do Cod. P.  31  Março 1833. D. G. 77 (Cod. ibid.). 

Para que possa accumular o logar de escrivão do Adin. 
do concelho deve ser proposto por csle, e nomeado pelo G .  
C. - 1'. 18 Abr. 1842 ao G. C.  de Leiria, ined. (Cod. pag. 
96 ( I ) ) .  

E o tabellião p r i ~ a t i v o  da C.  AI. nos termos do Dec. 9 
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Jan .  1833, que  náo está revogado, e como tal p6de s e r  es- 
cripta por  elle a procuração, constituida pelo Presidente da 
C. M., quando tiver de  representar o concelho e m  Juizo 
lios termos do ar t .  131 n.O 10 do Cod. (Pai.ecer d a  Assoc. 
dos Advog. d e  Lisboa, G.  T .  392 e 964) ; todavia o contra- 
r i o  foi julgado eni 1 . q n s t a n c i a  com o fundamento d e  q u e  
a procuração cscripta pelo escrivão da C. M. náo era va- 
liosa, não en t rando  o presideiile d'ella no numero das pes- 
soas, a quem a Ord.  liv. 3 . O  t i l .  59 concedia a faculdade 
d e  m a n d a r  fazer procuraçáo por  Secretai.io. C .  T. 1654 
(Cocl. pag. G9 (3)  c 96 (2)). 

Inci imbe-lhe substituir o cscrivào da administração d o  
concellio (Iioje o escrivão de Fazenda)  nos  arbitramentos 
para a con\ersâo,  ou rcdiicção dos foros da  F. N.  Dec. 11 
Ag. 1847 ,  ar t .  4 5 4. D .  G .  '192 (Cod. pag. 06 (2)). 

Náo 1)6de l e r  o archivo niunicipal nas casas da  sua re- 
sidencizi, mas somente 110s Paços d o  concelho. P. 26 Março 
1842. 1). G .  7 6  (Cod. pag. 96 (3) ) .  

Pri-cebe os emoluinentos designados na iabella annexa 
ao Cod. A d .  (trunscriptn a png. 298 do Repert . )  Cod. a r t .  
3 8 q  mas além d'es>es p6iie 1,ecebei- lodos o s  mais, qiie s e  
acliarern ar~ctorisados por lei, ou regimento em vigor, como 
reir ibi i ic i?~ de  actos de  serviço, q u e  sejam exercidos pelo 
niestuo escr i \  $0. P. C. 18 Maio 1 8 4 2 ,  ined. (Cod. pag. 273). 

O crnolumento q u e  se  paga aos escrivães das C. 11. pe- 
la cxpcdição das licenças d e  venda 6 venciiiienlo d o  fiinc- 
cionai.io, e iiáo rciidiniento iniinicipal. P .  3 1  Março 1840 
(I). G .  80) (Cod. pag. 79); nias o emolumenlo correspon- 
dente i s  licenças de  vonda deve ser  proporcional ao teiripo 
da licença, qiiaiiclo esla for  de  menos d e  atino. P .  27 Ag. 
181i.i. D. G .  40'i (Cod. pag. 273). 

O cargo d e  vereador u%o (5 incompativel coin o parcn- 
~ c s c o  en t re  o vere3dor c o escrivão da Csniara. P. 31 Maio 
18i.4. D. G .  130 (Cod. pag. 7 (4) e 256 ( I ) ) .  

60) ESCRIVAO DE FAZENDA - Toi cr iado este car-  
go pelo a r t .  35 d o  Dec. 10 Nov. 1 8 4 9  (1). G. 2671, e para 
cllc passaram a s  attribuições que  em assuiiiptos de  Fazenda 
o Cod.  a t l r ibuia  ao escri\.ào d o  Adni. do concellio. 

São riomeados pelo Govcrno sobre proposta d o  Deleg. 
do Tkicsouro (Dec. cit. a r t .  28 S 4.O) ; mas pddeni se r  sus- 
pi:ns,)s pelo Dcleg. d o  T h .  Dcc. cit. a r l .  25 $ 2." 

Nem o Dec. cit . ,  nem o Reg. 28 Jan .  1880 (D. G .  26) 
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lhe designam ordenado; mas pelo ar t .  11." d'este Reg. per- 
tencem-lhe os einolurnentos que pelo serviço fiscal legal- 
mer~ te  percebia o escrivào da Adniinistraçáo segundo o art. 
384 do Cod. Ad. Nos processos de  cobrança administrativa 
a percepçáo das custas, a que tem direito o escrivão pelo 
arl. 10 das 1nslrucc;ões 30 Dez. 1863; (1). G.  (1816) 8), t. 
regulada pela tabclla (de 1848 e não de 1845) da N. R .  J.;  
mas n'eslas csecuções liscaes os emolumenlos nào se divi- 
dein igualmente entre o Adm. do concellio e o escrivão de 
F. - cada uni d'estes cnipregados recebe o emoliiiilento que 
na referida tabella estii designado para o acto que desem- 
I J U I ! I ~ .  P. 14 blaio 1860. D. G .  117 (Cod. pag. ?74), P. 31 
Out. 1853. D. G .  264.. 

É o secretario da jut.ta dos re1)artidores. C. L. 30 Jun.  
1860, art. "L0 D .  L. 167. 

Como secretario da junta do lançamento da decima 
(substituida pela junta dos repartidores pelas leis sobre as 
conlribiiicões industrial a predial de 30 J,ul. 18G0, D. L. 
1 7 4 )  recebia a gratificação que lhe estipula o art. 128 das 
Instr. 22Abr .  1851 (D .  G. (1852) 10) modificatlo pelo Dec. 
14 Dez. 1S81. D. G. 295. 

. Como cxactor da Fazenda tem direito á quola que Ilie , 

estiver delerminada no llec. 11 Dez. 1854 (D. G. 296) : 
pela liquidaçáo do imposto de transiiiissão (substituido pe- 
la contribuição de registro criada pela lei 30 Jun. 1860, D. 
L. Iht l) ,  cabia-lhe a qilola marcada no art .  31  da C. L. 12 
Dez. 1848 (D. G. 295), e art .  18 das Instr. 211 Abr. 1845. 
D. G. 104. 

Exerce as suas funccões sob a inspecção do Adm. do 
concelho. Dec. 10 Nov. 1849, art. 36. Reg. 28 Jan. 4850, 

i 
art I § 7 .  

É substiluido nos seus impedimentos tcniporarios pe- 
los indisiduos quc para este fim propozer ao Delcg. do T h . ,  
os quacs tbeni a dcnoininação de - Escrivães de  Fazenda 
silpplenlcs-Reg. 28 Jan. 1830, art. 12. Ao G. C. é que 
compete a ariaçào dos logares d'amanuenses, quc forem ne- 
cessarios para o serviço de Fazenda nas Administrações d c  
concellio; mas a proposta dos individuos que hão dc  ser 
providos i! do e s c r i ~ á o  de Fazenda, e a noméa~ào  é do' hdm.  
do concelho. Dec. 10 Nov. 1849, art .  31. D. C. E. 93 Jtin. 
181iQ. 1). G. 168 (Cod. pag. 208), P. 10 Jan. 1860. I). L.  
18. 0 s  vencimentos d'estes amanuenses não 1150 de  saliir 



dos ciiiolunientos do escr i iào d e  Fazenda,  mas  s im do co- 
f1.u d o  concrlho, porque  o a r l .  IiO d o  Dec. 10 Nov. 1849 
rido impòe ao escriv5o d e  Fazenda a obriga!.áo d e  Ilies pa- 
gar .  D. C. E. 20 Jan .  1854. D. C. 31 [Cod. pag. "28), D. 
C . E .  1 Abr.  1857. D. G. 171. 

E iiiconipalivcl este cargo com o d e  Professor d e  in-  
slrucção primaria .  I'. 7 Março 11850. L). G. 58 (Cod. paç .  
207) .  

Perlcnce-lhe passar as guias d e  transito dos  gencros 
para a s  Alfandegas. P. 4 Marco 1850 (D .  G. 56) ; mas  náo 
a s  guids d e  cc r ra rs  d e  q t i e t r a c l a  a \ci d e  14 Sel. 1837, 
OB. 16 Abr. 1830. 1). G. 90. 

Não Ilre compete escrever nos processos d a s  derrainas 
:iruiiicipacs e cqngruns parochiaes. P. 3 Jul .  1890. D. G. ' 
159 (Cod. pag. 139 e 207). 

A sul>stituic;ão d o  Sollicitador da F. r e c i e  n o  escr ivso 
de  Fazenda. P. 8 F e r .  1850 .  Coll.  png. ' 94 (Cod. pag. 116 
i11 finc). 

61) ESCRIVAO DO JUIZ DE PAZ- 8 irielegivel para 
\ e r e a d o r ,  porque e considerado empregado d e  justiça, nos 
teibrnoç do ar t .  17 n.O 3 d o  C?d. P. '23 3largo 1 8 5 2 .  Coll. 
pag. 40 (Cod. pag-9) .  

62) ESCKIVAO Dh JUNTA DE PAROCHIA- b no- 
ineado pela Junta cl'entrc os sens  rogaes, ou d e  fbra d'elles. 
Cod. a r t .  202. 

Os seus  rencinietitos são despesa obrigatoria da J u n t a  
(Cod. a r l .  319 n.O 3), c deveiri por  tanto se r  incluidos no 
orçamento da Junia ; e quando csla o não faça t&em os in-  
teressados direito n usar  d o  recurso estabelecido n o  a r t .  
316 ; c 1120 sendo nein assim satisfeitos, como estes venci- 
inenlos constiiueni divida exigivel, p6de a Jun ia  s e r  por 
cblles demandada judicialmente. P. 28 Abr.  1843 ao G .  C. 
d e  Lisboa, ined. (Cod. pag. 212 (1)). 

Pdde reunir  taiubem os logares de  escrivão d o  regedor 
c do juiz eleito. Cod. a r l .  328. 

63) ESCRIVAO DO REGEDOR -o Regedor d e  P. t e m  
iim escrivL?o por  elle noiiicado, c conlirmado pelo hdm. d o  
concelho. Cod. a r t .  343. . 

O escrivso pelas guias que  passar d e  cereaes, produ- 
zidos f6ra da cabeca do concelho atr! 5 iegoas da raia secca, 
tem de  cniolutncnto cinco réis por  cada guia  a t e  2 0  alquei- 
r e s ;  dez reis por. cada guia 318 10 m o i o s ;  e d'ahi para 



ESM 

cima viritc rkis. C. L.  1 4  Set. 1837, art .  3.0 D. C. 94;, 
(Cod. pag. 251 (2 ) .  

Nas ilhas adjacentei  o esci.iváo assiste á iiiediqào dos 
gcneros sujeitos a o  dizimo, - c  ii separação d'este ; - coin- 
parece diar iamente no cel le iro para notar  no arrolamenlo 
e n o s  bilhetes o recebimenlo d o  d iz imo;  -escreve o inap- 
pa semanal dos generos recebidas ; -- iaz a folha setiiana1 
dos jo rnaes  dos  n1edidoi.c~ e carreteiros ,  quando  o dizimo 
161- arrecadado por admiiiistrayão ; - e  tcrii gi.atificayão a r -  
Iiili.ada pelo G. C. sobre proposta do Arfrn. do conceltio. 
Dcc,. LI IVov. 1848. D. G. 279 (Cod. ibid.).  

O logar d e  escrivão da  J. d e  P., o de  escrivão d o  Re- 
gedor, e o d e  escrivão do Ju iz  eleito pddcm rcuiiir-se em 
u m  mesrilo individuo. Cotl. a i t .  3'28. 

64) ESCUSA - coiripete a o  C .  D., como coi~l)o~del ibc-  
r a n t c  coni o C;. C.,  conhecer das escusas allcgadas pelos 
cidadãos cleitos para procuradores  a J.  G .  d o  D. ,  ou para 
os cargos inunicipaes (Cod. a r t .  278 n . O  2 . O )  ; podendo con- 
ceùcr  escusa e m  todos os casos, cm q u e  as  noiiieações tive- 
rem.sido por  elle feitas na falta d e  eleição. P. 12 Ag. 18'13. 
D.  G .  189 (Cod. pag. 243 (I)) .  Vede Cargo. 

Dos accordãins d o  C. r). s:)bre r~equcrimeiitos pa1.a es- 
cusa dos cargos muiiicipaes uão ha recurso para o C.  de E. ,  
excepto n o  caso de  excesso de  poder ou iiifrnc+o d e  lei, 
o u  vio1ac;ão de  um direi to  positivamente corisigiiadu (I). C .  
E. 17 Nov. 1839, D. L. QT), \ i s to  que  t a c s  decisócs são 
toiiiadas pelo C. 1). coiiio corpo deliberaiite em cxerçicio da 
fiiculdade q u e  Ilie coiifcre o n." "L0 d o  rcrt. 278 d o  Cod.  D. 
C. E. 26 Maio 1860. 1). L. 180. 

No caso d e  escusa legal d e  algum re reador  clciio devc 
s e r  chamado para o substituii., náo uni vereador dos aiirioa 
precedentes, inas o individuo, q u e  na cleiçiío da Cainarii 
actual tiver obtido maior  iiLiniero d e  votos. P. 18 Dez. 1840 
ao G .  C. de  Leir ia ,  ined. (Cod. pag. 44). 

Á Caniara pcrience conhecer  das escusas allegadas pe- 
los  eleitos para os cargos parocliiaes. Cod. a r t  300. Vede 
Reeleição. 

ESM 

65) ESMOLAS - offciecidas eiii alguiri altai* perieii- 
ccin i I .  d e  P., e não  ao Parocho ; porque segundo o di-  
reito cauonico a s  esinolas assiiii onèiecidas são destiliadas 
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(i conseriaçào e orna to  dov templos, e por  laiilo pertcriccm 
ás pessoas, ou corporações, q u e  lêeni a seu cargo a s  despe- 
sas respectivas, e ii'esia qual idade a J .  d e  P. fabriqueira  
(P. 14. J u n .  1841, D.  G. 443) : a s  esmolas offerecidas e m  
eapcll;i d e  Irmaiidadc pertencem a mesma Irniaridade. P. 
44 Ag. 1 8 5 0  ao G .  C .  d e  Viarina, iiietl. (Cod. pag. 243). . 66) -estão sujei tas  as  contribuições nrunicipaes a s  
esmolas, q u e  os  ccclesiasticos recebeni d e  capellas. I). C. 
E. 21 NOV.  1859. I). I , .  h ! ) .  

67) ESI'ECTACC1,OS- a rcquisicào da força publica 
iiccessarin nas festividades e divertinientos publicos deve 
s e r  dirigida lielos inlcrcssados ao Adm. d o  concellio, e por  
este a quem cornpclir, licnntlo a foiela a disposição da a u -  
cloridade iidniiiiislra~iva, e não das pessoas, que  a requere- 
ram (Circular do C .  C .  de  Lisboa 26 Março 1850) ; mas 
quando  5 festividncle liouverem d e  assistir S u a s  hlageçta- 
des ,  dcvc ;i rcquisigáo s c r  dirigida ao hlinislerio da Guer -  
]*a. 1). O F e v .  1853 ao (i. C .  de  Lisboa, ined.  (Cod. pag. 
194 i11 fine). 

A auctorisac8o para os especiaculos piiblicos ein Lis- 
boa, C para todos OS q u e  forern perlnanenles f6ra d'esta Ci- 
dade ,  B concedida direclameiite pelo Miaisterio d o  Reino ;  
para rodos os  ou t ros  es[)ect;icuIos priblicos a aiiclorisação 
6 da competencin dos C;. C .  Dcc. 2 2  Sei. 1853, a r t .  28. 
I). G. 226 (Cod. png. 196). 1)ai.a prevenir  nos theatros d e  
Lisboa os sinistros prot'enieiites d'incendio ordenou-se q u e  
todos cllcs, bem conio quacsquer  c a s w  d e  espectaculo e u -  
blico, ficasscin debaixo tia immediala vigiliincia do Inspe-  
ctor dos incendios, e yiie este  e as  auctoridades adiiiinis- 
t ra t ivas  provesscm a qiie o edificio seja resguardado por  
iiin giiaixla-fogo de  8 palmos de  nllrir;~, -a q u e  os teelos, 
cscatlas, coi~i.cdores, guarda-roupa,  c;iiuarins, e lc . ,  sejam 
quanto  possivcl consti~riidas com mnteriaes inceinbusti\~eis,  
-e que  h:ija i~cscrva~or ios  de  agua, bombas, e mais  uten- 
silios,-e a que assista ao espectaculo u m  destacnuiento d c  
bomliciros gratificado lielos eiiipresarios. P. 17 SeL. 1863.  
I). G. 233, Coll. pag. 546 (Cod. pag. 10i (1)). 

A policia e i i i spec~ão  compele ao Adm. do concelho 
(Cod. a i t .  249 n , O  11 e 42, Dec. 22 Sel .  1853, a r t .  13. 
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D. G .  226) ; c ir'esle assumpto pertence ao Adili. d o  conce- 
1110, nos terinos dos  Dec. * 30 ' J a n .  1846 (D. G. ' 89), e 22 
Set .  1853, sob a inspecçáo do C .  C. : -inspeccionar a casa 
d o  espectaculo para verificar se  a sua construcçáo presta as 
garant ias  necessarias d e  seguranca e cominodidade aos espe- 
ctadores : -empregar  a s  medidas d e  prevenç50 para man- 
t e r  a o rdem do cspectaculo, e a s  d e  repressáo de  motins, ou 
quaesquer  actos q u e  excedani os  liinites da dccencia e justa  
l iberdade : -ordenar  a suspensão do espectaculo se  fôr pre- 
cisa para manutcncào d a  ordem,  dando  par te  ao Governo:- 
eiiiprcgar convenientemente a forca publica coadjuvaiido o 
Iiisl)cctor Geral  dos Tlieatros e seus Delegados : - prop6r o s  
Iicgulamentos necessarios para a completa o r g a n i s ~ c à o  d'cs- 
te  r a m o  d'adininistracáo publica : - assistir ao espec/aculo 
occupando n'elle o logar q u e  lhe cornpete; advert indo que 
cm Lisboa lhe  compete u m  camarote alhm d'aquclle, q u e  6 
dest inado ao G. C. ; e q u e  fora d e  Lisboa s e  deve  observar  o 
iiicsmo a respeito d o  Theatro da  capital d o  Districto. P. C. 
i 3 Ag. 1853, ined. (Cod. pag. 193 (4)).  

A fiscalisação policial tem logar tanto tio dia do especla- 
culo como no d c s  ensaios (P. 43 d g .  184.9 ao G.  C .  de  Lis- 
boa, ined.) ; e deve  exei-ccr-sc lia intclligcncia de  q u c  a nin- 
gueni k perrnittido interromper o espectaciilo com gi I!(>.;. as- 
sobios, ou quaesquer  outros  signaes d e  reprovação ; - q u e  
iiáo C periliittido d a r  pateada nem assobios nos camarotes;- 
q u e  (! proliibido fumar den!ro dos camarotes c plalEa, a inda 
mesmo na occasiào d e  ensaio ; - q u e  apenas  t e r i i i i n ~ r  o es-  
j~ectaculo devem os espectadores sahii., podendo s e r  compel- 
l idos pela forca publica, e q u e  os infractores d'estas disposi- 
qões 1130 de se r  expulsos d o  theatro, e e u  caso mais  grave 
presos e processados como desobedientes i auctoridade. P. 
1 4  F e v .  1851 .  Coll. pag. 8 3  (Cod. pag. 192). 

Em Lisboa o Inspector  Geral dos Thca11.0~ te111 o direi-  
to  d e  mandar  prender  os artistas do Tlieatro d e  S. Carlos, 
q u e  faltarem a o  çuinprimento dos seus deveres, ou conlraclo, 
quando n'cste não esteja estipulada fbrina espccial de  appli- 
caçáo das penas disciplinares, - e o mapistrddo Inspector d o  
theatro deve prestar  o auxilio necessario para se  emeituar a 
prisóo. P. 15 Abr. 1851 ao G.  C. d e  Lisboa, ined. Vede 0 
Dcc. 3'2 Set. 4853.  1). G. 286 (Cod. pag. 493). 

E m  Coimbra a s  licenças para quaesquer  diverlinieritos 
publicas, do ,4rco de  Alinedina para cima, si, pbdeiii s e r  con- 



cctlidiis d c  accoiclo coiii o Heitor da Uiiivcrsiilade, e denega- 
das  se este se oppozcr. Reg. 48 Nov. 1830, ar t .  22 (D.  G .  
3 9 9 ,  Coll. pag. S56) U .  C. E. 3 Jan .  ISSO. 1). C. 33 (Cod. 
pag. 196) .  

ES 7' 

68) &STABEI.ECIMENTOS INSALUBRES, 1NCOMUI)IO- 
DOS E 1'ERlGOSOS-foi revogado o n.O 5 d o  a r l .  120 010 
Cod. (que  iiicuriibc u policia d'elles iis C.  M.)  pelo a r t .  li da 
C. 1, S Ju l .  48% (I). G .  15S), a qual no a r t .  3.0 t rans-  
fe r iu  pai's O Governo essa fisc,alisacáo, qiie esta definitiva- 
mcrile i.egulada pelo Dec. 27 Ag, 1852. 1). G .  2.14. 

São cunsidci-ados insalubres, incoiiiniodos e perigosos 
05 es tabc lcc i inc i~~os  classificados iia tabclla anncxa ao Lkc. 
cilado. 

- Os pei,ii.os, que  inter\riiii na vistoria, a q u e  o Adm. 
d o  concellio tem tle proccdci* ern v i r tude  do a1.t. b d o  Dec. 
cit., devcui s e r  legalmente Iiabilitados com os conliecinicn- 
tos tcctinicos, tanto os  dois pclo hilrn. rionieados, coino o 
nomeado pela parte  (a1.l. 1 .O) ;- eiii i.cl:icão aos cstabelcci- 
iiienlos iriçominodos ou insalubres  sO pódcni inlervir conio 
pcrilos os niedicos, os cirurgiócs, c,  ria falta ii,remed-iavel 
d e  todos estcs, os  boticarios ou  os siinples ~~liarrnaceul icos,  
legalmente Iiabilitados (ni.t.  2 . O ) .  P. h Dez. 1836, ined. 
Coll. pag. 503 .  Em relaqào aos estal>elecinicntos perigosos 
sb  pddern s e r  peritos - ein primeiiso Iogas os  engenheiros 
civis -- em segundo logar os  engenliciros niililares - c na  
falta d e  uns e outros  os  arctiitectos- loilos legalrncrilc lia- 
bilitados. 1'. O Ju l .  1857, ined. Coll. pag. 155.  

Quando rio concellio não I i o u ~ e r  os  peritos necessarios 
dcveiii deprecar-se officialmentc aos concelhos iiiais visi- 
nlios, onde os I i o u ~ e r .  1'. 0 Ju l .  1827 cit. 

Quando o estebelcciiiiciito fdr classifici~tlo d e  insalubre, 
inconiiiiodo e pcr.igoso, s c r i  sujeito a duas  vislorias, feitas 
pelos pcinilos coiiipeteiilcs, íluc potlci%o ser siinullsneamcn- 
te eifeituadas, tiias addicioiiaiido-se separadamcrito o s  lau- 
dos  respccliyos ao uiiico auto cjuc se lavrar .  Instr .  d o  C. 
de S. 8 Jaii.  1 8 3 ,  a i t .  2 .0  ined.  

f lavcndo no coiiceltio 1)elcgado o u  sub-Delegado te- 
ctinico do C .  de  S., dcve sei. avisado para assistir a visto- 
r ia ,  mas iiáo pbdc n'clla servir dc perito. P. 9 Fev .  1856, 
ined. Supp.  pag. 15. . 

2 i 



O resultado (Ia vistoria s e r i  arinuriciado eiii editaes e 
publicado n o  Dictrio do Governo, quando n-a localidade náo 
Iiaja periodico, conforhie o a r t .  5 ilo Dcc. 27 Ag. 1855, e h 

uni cxcmlildr d o  Diorio ou pcriodico, depois d e  sellado, 
s c r i  q~ ,pcr i so  ao processo respeclivo. P. S. Dez, 1856, art .  
& . O ,  iiied. Çdl .  pag. 503. 

Quando houver  descordaiicin ciilrc os  peritos, o lidiii. 
d o  conccllio n o n ~ e a r b  iim quarto perito para deseinpalar,  
toinando-se sepai.adan~cnte o s  laudos d e  todos os peritos, 
a inda que scjain dcscoidcs, e cni seguida dar-se-lia ao 11i'o- 
cesso o andamcnlo que  manda o Dec. 27 Ag. 18S5. P. Z i  
J u n .  1858,  ined. 

Quando a parle  renunciar  i norileaçlo de perito, d c \ c  
o hdin.  do  concctlio noiiiear todos t i es .  P. 31 Ag. 1858 ,  
ined.  

Os peritos dcveni rcgiitar os seus  laudos pelas Ins l r .  
cio C .  d c  S. d e  21 Fcv .  1836, ined.  

Nii iinposigào das multas cslabelecidas no Dec. Rrg. 
27 Ag. I855 devem s e r  accresceiitados os  cinco por cento 
addicionaes, c o s  dez por cento para a a r n o r t i ~ a ~ ã o  das  rio- 
tas ,  porque e essa a regra para todas a s  inultas por  trans- 
gressão de  regulainentos sariilarios. P. 10 Dez. 1850. D. 
C;. 293 ; irias o iniposto para a anioi.tisaçáo das noias foi 
extincto, desde o 1 d e  J a n .  1861, pela C. L. 30 J u l .  1860. 
D L. 176 .  

As intimaçòes ou nolificaçõcs relativas a csles eslabe- 
leciincntos devem s e r  feitas com o s  soleiiiiiidades d a s  iiili- 
iiiações judiciaes, referindo-se expressaiiiente o artigo res- 
peclivo d o  Dcc. Reg. 27 -4g. 18.55. P. 3 Dcz. 1835, iiicd. 
Coll. pag. 430. 

Alguns dos documentos exigidos no ar t .  3 do Dcc. Reg. 
27 Ag. 1855 são dispcnsaveis a respeito d e  cerios eslabe- 
Iccirncntos, como C: a planta com rcEação aos dcpositos de 
trapos e outros siniilhantes. P. 2 Jan .  1 8 5 6 ,  ined. Si ipp.  ' 

pãg. 3. 
Os cmolumentos dos  empregados adniinistrn tivos s6 po- 

d e m  ser  o s  que  prcscieve o a r t .  25 d o  Dec. Reg. 27 7 g .  
18;s. P. 2 Jnn.  183G, ined.  eit .  

As inslrucções, q u e  o Adiii. d o  concellio deve te r  eiii 
vista nos processos para as licenças d'estcs cstiibclecinien- 
tos, constam da P. "L Fev. 1856, ined. Supp.  pag. 19. 

No caso de ser neccssasia a iefwuia d o s  processos, as 



'fespec'tivas d'espesas scráo feitas a custa dos hlagislrados ou 
Of ic iacs  publicos, que Ilies liverein dado causa. P. 4 Dez. 
1856, ir,cd. Coll. pag. 503. 

Nào p6de s e r  approvadd a tolcraiicia d'cstes estabcle- 
ciniciiios, sem tereni s ido prccnctiidas as  formalidades do 
Dec. Reg. cit . ,  qiia!qucr, q u e  seja a impoi-taiicia do estabe- 
lecinienlo, deveiitlo coiriesar a acsáo fiscai das  auctoridadcs 
principalmente pclos da priincira classe, coiiio sendo os 
iiiais iiocivos, pois n l o  cabe nas atiribuisócs das  a~ictoi- i -  
dades, ncni mesmo nas do (;ovcrno, suspender a acciío das  
leis,  cspecialmentc quando estas teiidciii a prescrever a se- 
gurança e saude publicas dos abusos da industria parlieu- 
lar .  I'. 2 J a n .  1856, inetl. Si ipp.  pag. 3. 

A s  licciicas para a concervticão ou f u n d a ç ~ o  d'esíes es- 
tabelecimetitos são eupetlidas por sifnplcs nlvarás d o  Minis- 
l r o  d o  lteino. Dec. 9 Rlaio 1836. L). G .  130. 

Não se  p6deni coiiccder Iiceiiças provisor.ias, neiii os 
i;. C. tPcin cornpclençia para as  cupetlir (P 13 Dcz. 1858, 
D. C .  207) ; mas a icspeito das  falrric:is d c  iiielillação dc 
aguardci i tc  foi dclei.iriiiiado que, em quanto se  não  toina- 
rern providciicias definitivas sobre o assuinplo, o s  G .  C. 
periiiittaiii tempornriamcnte a laboiayáo d'acjucllas fabricas, 
lima vez q u c  os fabricantes Ilies aprcscnteiii ccr l idáo au-  
tlicntica por  onde coiislc ICI\BL.-SU peiidente iio Llinisterio 
d o  Reino o rcspcc t i \o  processo d e  liabitilação; devcndo po- 
réni  cessar esia liceiiça provisoria a proporçng q u e  aos re -  
feridos iiingistrados se der  contieciiricrito da  i.esoluc;ao to- 
mada sobre cada ~ ~ O C C S S O ,  011 quando hajain decorrido seis  
rnczcs scm q u e  ities seja apresentado o a l v a r i  de licença, 
passado cin dcvida Fdriria, e se não prove q u e  a demora não 
protkrii  de negligencia ou  falla dos fabricantes;  devcndo 
tanibeni o s  G C. rcnielter ao Miriis1ci.h d o  Reino nota das 
licenqas prol isorias q u e  forem concedendo As fabricas tlc 
dislillação de  aguardciite,  para se poder exercer  a convc-  
nicnte  fiscalisa$io. I'. i(\ Maio 4860. D. 1, 115. Nas in- 
formaçoes quc  o C;. C. prestar  para s fundaçiío de  alguma 
fabrica d e  distillação de  agilardente deve-se declarar  sc o lo- 
cal para ella desigiindo se  acha denlro d a  l inha de  íiscali- 
sação diis allaiidcgas inenorcs, a qua l ,  nos termos d o  ar t .  
80 (10 Reg. 28 J u n .  1842, i: d e  cinco legoas (Ia fronteira. 
P. 16 Jul .  1850. D.  G. 167 : esta lirilia fiscal fui reduzida a 
10 kilometros. P. 1"Lct .  1860. D. L .  911. 
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69) EST:\BELECIlI\IENTOS hlUN1CIl'AES - l)w.tcrii:r 
i Camara regular o modo da administraçào de iodos os  G J -  

tabeleciii~eiitos iiiunicipaes, que  são mantidos com os fun-  , 

dos  d o  concellio, e destinados para uso dos visirilios d 'e l l r .  
Cod. a1.t. 1 1 8  n." 2. 

N'eslcs estabclecimenlos se  cori1pre1iendci.n os  tiospi- 
iaes fundados e mantidos coiii a s  i.eiidas do coiicetlio, per- 
tcncciiclo a inspecçào a o  I'residente da C. 11. - P. 29 Ju l .  
1853 a o  C;. C. d e  hvciro,  iiied..(Çod. pag. 4 6  ( I ) ) .  

As despcsas quc Ilies dizerii respeito sào obrigatorias 
lia1.3 a L. h'l. Cod. a r l .  133 n o 4 c 13. 

11 iiispeccão d'elles perlencc cspccialmcnte ao Piesi-  
deiitc da L. 11. Cod. a r t .  131 n." 1 .  

70)  ESTABELECIMENTOS I'IOS -os cstabclcciincii- 
tos de  piedade e beneficencia estáo sujeitos aos impostos 
municipacç (lirectos na proporção dos  seus reiidimentos, 
sei11 crnI)ai.go de  quaesquer  excnipçõcs antigas, que  forain 
revogadas pelos a r t .  139 e 1 4 4  d o  Cod. i id .  D. C. E. 10 
M:iio 18iih. D. G.  157 (Cod. pag. 86). v<cde Irmandades.  

7 1) 13ST.-\LAC;ENS - a concessào da 1icenc;a [rara t e r  
estalagciii pertence a o  Govei-no Civil nos roiiccllios (Ir Lis- 
boa; Porto,  Bcleiii e Olivaes (Cod. ar t .  200, e Dec. "L Out. 
1853, L). C;. 252) : nos outi.os coricelhos a coiiccssào d3 
licença pertence a o  Adininisti~adur respeclivo. Cod. a r t .  
249 n." 3, c 1'. 5 Mai.c;o 1844. D. G .  ti6 (Cod. pag. '79 e 
2 8 6  ( 2 ) ) .  

I'olicia relativa As pessoas, que  pcrnoitain lias eslala- 
gcris. A.  25 Juii.  4760, Heg. 10 Aiarco 18,10, Dec. 12 Dez. 
1833 : as disposic6cs d'esta legislatão acliaiii-se no Nd. do 
G. C .  d e  Lisboa "L Maio 483.8. L). G .  121 ,  Coll. pag. 58 
(Cod. pag. 181). Vede IIospedarias. 

79) ESTASCO L)E TAB:iCO - acontecendo em alguins 
t c r ra  riào liaver yueiil q u e i r a  Ler o eatanco d o  tabaco, as 
nucloridadcs adrniiiislrati\.as pi'ovidenciai~ão para qiie 1150 
deixe d e  s e  vender o tabaco qiic f6i preciso, setii qiie pos- 
sam conitudo obr igar  directa oii iiidirectainente qiialquer 
cidatlào. Cond. 32 d o  C. T. (D.  ti. 1 5 2 d e  d e  J i i lho de  
l 8 J i ) ,  C. L. 27 Juii. 1887. D .  ç. 1%). 

A fiscalisacjo dos pesos c medidas dos estaricos do C.  
do T .  ri50 e da competencia das  C. N., mas dos  Adm. doe 
coiicellios. P. 7 Ju l .  1848 ao C. C. d o  Pqrto, ined. (Cod. 
pag. SI) .  
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A venda dos tabacos não p6de s e r  suspensa ou impe- 
dida senão no caso d e  o tabaco s e r  avariado, ou  tc r  adqui- 
r ido vicio nocivo a sautle. Cond.  20 d o  C. T. D G .  cit.  
Vede Policia sani tar ia .  

73) ESTANQUEIROS - deve o Adm. d o  concelho cas- 
s a r  todas a s  nomeações dos q u e  não cxciSccrern pessoalmen- 
te o emprego, ou q u e  exccdererc o numero legal d e  t res  
em cada freguezin de  mais de  ceni fogos, e d e  iim nas  de 
menor povoacão. Cond. 4 3  d o  C. T. (I). G .  4 5 2  de  1 d e  
J u l h o  d e  1857 ,  Coll. pag. 185). P. C.  1 7  Jan .  1 8 4 8 .  D. G .  
47 (Cod. pag. 142) .  

O sêllo das  cartas de  iiomcaç50 dos estanqueiros B de 
gilenta r6is por  cada follia. P.  C.  28 k'ev. 1 8 4 3 ,  ined. (Cod. 
pag 169) .  

7 4 )  ESTATISTICA - conipete ao C. C. fazer organi- 
s a r  a estatistica e cadastro do Districto. Cod. ar l .  224 
n." 7 .  

As fontes proxiinas d'esta d i s p o s i ~ 5 0  siio o Dec. !].O 23 
de 1 6  Xlaio 1832, e o üec .  18 J u l .  1832 

Ein quanto  B estatistica da pol,ula(.áo coiiipete ao G. C .  
remetter  annualmcnte ao Governo OS mappas geraes confor- 
ines aos iiiodelos anlicuos. P .  C. 2 0  Out.  1 8 3 5  ( D .  G. 248) 
c 10 Maio 4837.  L). C;. 1 1 2 .  

Em quanto ao cadastro a fonlc remota d'este r i . O  d o  
Cod. k o Alvará 9 Juii.  1 8 0 1 ,  o qual criou cni cada comar- 
ca uni cosrnograplio, bacharel formado eni tlatliematica, 
com n iricumbencia de levantar a carta gcral  da comarca, 
a especial de  cada villa e concellio d'ella, e a especial d e  
todas íis quintas ,  fazendas e propriedades tcrritoricies coin 
todas as  siias diriierisi3es e cori l igura~ões,  etc. ; e as fontes 
proximas sáo os Decrelos citados. 

O G .  C. deve enviar  ao Governo : -OS iiiappas annuaes 
d a  estatistica agricnla, conformes aos modelos annexos (P.  
C.  26 Ou!. '1835, I). G .  '253) : -a te  ao dia  30 de  Nov. o 
iiiappa annual  da collieita geral c de  cereaes do seu Distri- 
cto, c o d o  consiiirio -prolave1 coiii o parecer  do C .  D. (C. 
L. 1 4  Set.  1 8 3 7 ,  a r t .  2." 5 44 ( D .  C .  "LW, P. C. 19 e 31 
Jul.  1 5 3 9  (D. G.  1 8 4 ) ,  25 J u n .  9 8 4 0  (D.  G. 463), Dec. 16 
Nov. 1 8 4 4 ,  ar t .  05 (D.  G. 2 8 3 ) ,  1'. C. 26 Out.  1857 ,  ined., 
e 7 Fev.  1 8 4 8 ,  ined.) : -em J a n .  e Ju l .  o rnappa seines- 
t r e  d o  preço medio dos cercaes (I'. 9 S e t .  1 8 5 2 ,  ined.):- 
o mapila aniiual da agiiardente, azei te ,  batatas, favas, fei- 



jõ.es, inliame?, sal, vinagre e viiilio (P. P. C. 29 .,4g., .: . 
6 Set . ,  e 9 Out .  1818, ined.)  (Cod. pag. 1.4 (2)). Acerc;; t l ~  
estatisiicn agricola vede lambeni os Off. ((pelo Min. d a s  o b r  
I'ub.) d e  I2 e 19 iilarço 6853 D. G .  67 e 68. 

O Adiii. d o  concellio.deve informar o G .  C .  d o  Disiricto 
a isespe;to do iiiovimento das cadêas por meio d e  mappas es- 
tntisticos conformes a a  modelo adopkado, para que  o G. C. 
possa remetter anniiiitiiienie a o  Governo em duplicado nos 
termos das  Circ. 31 iilarco, 8 Nov. e 22 Dez. 1837 ,  e G Mar- 
ço 18/11, e 13 Oui. 1 8 4 9  (D. G. 941i), o mappa geral  da es- 
talisliea criminal r10 Districio, lançando na columna dos cri- 
rnes não classiticados todos os qiie se  não  acliarem designa- 
dos no modelo. P. C. 29 Jul .  18i4, ined. (Cod. pag. 1'39 in  
iinc). 

75)  ESTIVA - a t3u;i tios geiberos foi ;i bolida na ,cidade 
cle Lisboa e seu termo pelo A .  ' 21 Pev. 1765, permitiindo- 
se unicameliic 3 c ~ ~ i v a  do p i o ,  azeite e pallia; ir>ss a C. L. 
11 Jiil. ,1821 torrioii cx\ciisi\  ii a todo o re ino  a abolição q u e  
aquelle Alvai.5 s6 pi'escrevêi'a para Lisboa e sei1 termo,  co- 
iiio se  deduz d o  A .  ,li hlai.co ' 1824 ; continuando porem a 
subsis l i r  a estivn dos preços (Cod. pag. 30 iii fine). Todavia 
a esiivn dos preços deve considerar-se e m  opposiçáo coiii o s  
principios d c  l i l e rdade  d o  coiuniercio foriiialmenle exarados 
e g a r a n ~ i d o s  no 9 93 d o  a r t .  446 da C. C. (Aesoluções d o  
Conselho d e  . stado, elc., pelo S n r .  J .  S. Ribcii-o, tomo 2.O 
pag. 172) 

A Portaria 15 Jan .  1841  (D.  C .  15) iiiandou requerer  
em juizo a annullaçáo d'um art igo de  poslura muriicipa1, q u e  
tiavia cs~abe lcc ido  tasas  ;to viiilio e pão = conto contrario á 
Lei de 1 1  de  Julho de 182.1 confi-muda pelo Alvard de 1 1  de 
Murço de 1 Y 2 4  -3 (Cod. pag. 50 i n  Bne). 

A Portar ia  7 Jun.-18/13 (ao G .  C. d e  Angra ,  iiied.) de- 
clarou q u e  a C. 11. podia fazer posturas Acerca da csiiva d o  
pão, porquc  esta não é taxa, nias s implesmenle a designação 
da relaçáo e n t r e  o preto do genero, e a sua manuiactura, ten- 
d o  par  fim regular  o excrcicio de  uina itidusiria,  e sobretudo 
evi tar  uiii rnonopolio frauduleiilo. 

Observa porérn o doulo annotador d o  Cod. q u e  a distinc- 
feita por esta Porlar ia  en t re  esliva e taxa parece não 

passar d e  uma subiilesa, e qae  o iiieio empregado não foi 
talvez o niais legal neni o mais  efficaz. (Cod. pag. 51). 

7G) ESTHADAS- dividem-se em d e  1.' e de 2:' 



se : são de  l.* classe a s  q u e  conduzem da Capital d o  Reino 
4s  Capitaes dos Districlos Administrativos, e a pontos inipor- 
tantes  d o  reino visinho ; são d c  2." classe a s  q u c  ligam asCa- 
pitaes dos Districtos e n t r e  si e com a s  cidades e villas impor- 
tantes, e as  que, partindo d'aquelles pontos, convergeni As 
cstradas d c  1 .a classe c aos portos seccos ou maritimos. C. 
L. 22 JiiI. 1830, ar t .  2." $ 1." c 2 . O  D. G .  177. 

Os cdificios, ou  qunesqucr  construcçóes particulares, 
q u e  sem licença do Governo se fizerem a menos d e  vara  d e  
distancia das estradas,  dcrern seia mandados demol i r  pelo 
Adni. do concellio a custa d'aquelles que  os t iverem mandado 
construir :  a mesma aucloridade deve niandar  fazcr a crista 
dos  proprielarios, quando elles a s  nào falam, as  obras  neccs- 
sar ias  para conservação dos vallados das  estradas ; cortar  a s  
arvores  que  sc  acliarein planiadas por  parliculares a nienos 
de uma vara de distancia das cstradas,  sein iiideninisacão as  
posteriores íi publicacáo d a  prescntc lei ou ao al inhamento 
d a  estrada,  com iritlerniiia~çào as anteriores ; - inantlar de- 
co ta r  i cuslã dos donos, se estes o n s o  fizerem, as que se 
acliaieiil plantadas a uma vara ou poiico mais de  distancia 
da  estrada. C ,  L. ' 28 Jul. 1830, ai%. 48. I). C.  ' 177 (Cod. 
pag. 194 in principio). 

As dif iculdades clrie se  suscitarcni c m  quacsquer  pon- 
10s de  estradas, cannss, e ou l ras  vias publicas, sáo julgadas 
pelo C. D. coriio tribunal adininistrativo, com recurso para o 
C .  de E.  (Cod. a r t .  2 8 0  n." 12): e n'cçtes termos cumpre  a o  
C.  D. de l ibera r  s o b k  a siispensáo d o  direi ta  d e  barreiras, 
quando  n ã o  sejam dcvidaiiiente conscr\ adas a s  estradas. Dec. 
28 Set. 18i3, a r t .  20. D.  G .  243 (Cotl. pag. 2 2 7  ( 9 ) ) .  

As obras  particulares junto d c  estradas publicas a cargo 
do Estado sb  pGdcin se r  auctorisadas pelo Governo. P. P. 21 
Ag. 1880 ( D .  G. 199), 3 Jan.  1 8 5 2  (D. G .  8) (Cod. pag. 54 
(4." pcriodo)),  P. 30 Dlaio 1857. D. G .  1 3 9 .  

A C.  hl. inciimbe fazcr ao nienos metade da par te  das 
estradas publicas do Estado, qtie alravessai. as  povoações d o  
concellio, podcndo esta dcspcsa s e r  verificada e m  serviços 
brayaes e transporlcs. P. 18 Out.  1850. Coll. pag. 839 (Cod. 
pag. 54). 

Foi  o Governo auctoriçado a procede t  á venda legal dos 
M o s  das  estradas, rios ou  vallas, q u e  forem abandonados 
pela adopção d e  novas direclrizes : a excepção d a  parte dos  
referidos leilos que i b r  necessaria para caminhos vicinaes, 



ou  para coiilmuiiicayáo (Ias propri tdades parliculares, a qual 
fica perteiicendo As inunicipnlidades. C .  L.  24 Jiil. 1857 .  D. 
G .  182. 

A C. M. não pCde aforar  o Icilo da  estrada publica, 
abandonado eiii virliide da adopção de  nova directriz, porque 
é propriedade d o  Estado, e não niuiiicipal. P. 27 J u n .  4851. 
D. C. 154 (Cod. pag. 56).  

0 i i i~posto de 18 por cento para estradas, cr iado pela C. 
L. 22 J u l .  1850, q u e  pelo Dec. 31 Dez. 1852 se  mandou ad- 
d i c i o i ~ a r  ci coritriluiciio prcdial, é relaiiuo a inipertancia da 
dila coiiiribiiiçào, seni c x c e p ~ 3 o  de  alguinn par te  d'ella.  C. 
I., 19 Jul .  4854, a r t .  1 . O  (D. C. 230). 

Eslc iinposto foi cxiinclo desde o 1 . O  Jon.  de  1 8 6 4 ,  e 
siibstilnido por  outro, dsnoininado ùc viaçclo, qiic s e r i  lan-  
çado ria pi .ol)or~ào tle 20 por  ccnio so11r.e :is con t i s ibu i~ões  
predial ,  iridutti~i:tl. pessoal, c d e  iegistro ; na d c  30 pai, cen: 
to sohre n deriliia de  juros ; 113 d e  10 por cento sobre os d ; -  
reitos de  iiici3c.C., c d c  miiIricclas e cai.tas ; e na d e  5 ~)o i ' cen-  
10 sohre o itriposio do pescado. C. i.. 30 J u l .  1860. D .  L.  
47s. 

Quautlo sc aniiuiiciar ã venda de  bens iiacioiiaes que  
possa aficclar os f i ~ t u r o s  mclliornincnios d a s  estradas,  deve  
o Adiii. d o  concelho i.eprcscnlar iinincdiatainenie ao TIi. 
Pub. pela Direcqfio Geral dos  1'i.opi.ios Nacionaes. P. 8.1 Dez. 
18.50, ined. (Cod. Iing. 186). 

11 a c q u i s i ~ ã o  aiiiig;irel tle lcrrciios para estradas tem lo- 
gar ajustniiiio-se coiii o legiiiiiio proprieiar io o valor da pro- 
~ ) r i c d a d e ,  se1iipr.e a1~1)itrado por meio cje louvados, dois no- 
iiieados pelo Direcior das  0 b r .  Puhlicas d o  I)isti.icto, e dois 
pelo pioprietai io ,  ul t imando-se o coriLraclo ou por escr iplu-  
iba piiblica, ou por alito de  conc i l i a~50 ,  ou por ierino lavrado 
pelo rcspeclivo Esci*iváo perante  o Adin. d o  concellio a que a 
p ro l~r iedade  pcrteiiccr, c s e r i  assignado por elles, pelo [)i- 
r e r t o r  das  Obr.  Pub .  do I)istricto, e pt.10 propi ieíar io e duas  
t e s t c m u n l i ~ s  ; podendo realisar-se logo e m  seguida o paga- 
inenlo do preço a j u s i a d ~ ,  e toinaiV-se posse tla propriedade 
expropriada.  Çirc. do Dircci. Ger. tlas Obr.  Pub .  1 Felr. 
186'1. L). G.  234. 

O preso de  tres Iiiezes, csiabelecido na C .  L. de 2 2 J u l .  
1850 para os concursos piiblicos que devein preceder a cele- 
brscâo d o  contracto para  obras  de  estradas,  foi reduzido a 
vinte tiias para aqiicllas estiatias, cuja extensão iião rxcedei. 



3 ( i n i v  legoas; este praso B contado desde a affixaçáo dos 
editaes nos Districlos, em q u e  tiverem de se r  feitas 3s obras, 
e os C;. C. mandarão proceder a essa af ixacão logo que  te-  
nhnni conheciinento d o  ariniincio publicado no Diario do Go- 
verno. C. L. "L 3111. 1854 ,  a r t .  1." e 3 unico. D. G .  187. 

Nos tcrnios d o  i\. de  11 dc Marco de  1 7 9 6 ,  são prohihi- 
dos nas estradas, caminlios ou oillros quaescluer logares p u -  
b l i c o ~ ,  os drpositos de  estrumes,  matlos, pedras ,  niadeiras 
ou quaesquei. outros objectos, que  cmbaracein a passagem, c 
contiihuam para a riiina d a s  es t radas ;  devendo os infracto- 
r e s  wi -  devitlainente punidos. P. 3 Jiin. 1 8 5 1 .  D. G. 1 3 3 ,  
Coll. pag. l!i8 (Coil. pag. 1 9 3  in fine). Vede Camiiilios. 

717) ESTRANGEIHOS - são coiisiderados conio taes, 
a té  q u c  J S  Cdi.les regulem a disposição do a r t .  7.O da C.  C . ,  
os fillios d ' e z ~ r a n g e i i * ~ ~  nascidos em Porlugal depois da pro- 
mulgacão d a  C.  C. ,  ainda que os paes não residaiii em servi- 
ço da sua nação (Dec 3 Abr.  1848, ined. (Cod. pag. Ci (2)) ; 
e rissiin iiào 1)Ciilein se r  obrigados aos encaigos publicas. P. 
C .  E4 Abi-. 18i8, ined. (Cod. pag. 150 (22)  e '266). Relali- 
vainenle aos íillios d'esirangeiros :idscidos ein Poi.tugnl anlc- 
r iormentc i promulgacão tia C .  C. veja-se a (3rd. liv. 2." l i t .  
6:; S 1 . O ,  a qual ,  aliirn do facto d o  iiasciniento, exigia o domi- 
cilio d o  pac ao iiienos por dez arinos. (Cod. pag. Ci (2)). 

O Dcc. 30 Set .  1 8 5 2  reproduz siinl)lesiiienle a esle res-  
pei to  a doutrina do a r t .  i da C. C. (Cod. ibid.)  ; e a C. L. 
23 Fov.  1 K i 9  (D.  L .  21)  nada diz  sobre esle  objeclo. 

Os nriiuralisados leein diiteiio a vo ta r  (Dec. 30 Set .  
1838, a r t .  2.O), c são elcgi\.eis para vereadores (Cod. a r t .  
16), riias iiào o são liara 1)eputados (Dec. cil .  a r t .  10) ; e m  
Macaii os oairangeiros natuialisados são inclegiveis para o 
senado. Der .  29 L)cz. 1848.  1). G. (1849)  10 (Cod. pag. 8 
(I);\. 

Coiiipete ao G. C a fiscalisaçào iniii~ediata sobre os es- 
trangeiros residentes no seu districto. Cod. a r l .  247 n.O 2.  

O I eceiiseamento dos  estrangeiros foi ordenado pelos 
Dec. 13 Ag. 4841 (L). G. % I ) ,  c o praso d 'e l lc  foi proso- 
gado por  40 dias pelo Dcc. 2 7  Ag. 1842 (I). G .  209) (Cod. 
pag. 129 (1)). 

A sua entratla no reino 6 Iiscrilisacia seaiindo o Reg. 6 
hlaryo 1 8 1 0 ,  advert indo q u e  os §s 3.0 e h.;do Ti t .  P."O 
cit. Reg.  se  acliaui revogados pela P. 27  J u l .  i859 (D. G. 
176) ,  a qua l  dctei,inina - 1." que  fique siibsistindo a p ra -  



tica de  se admitiirem os estrangeiros no reino por qual- 
quer ponto da raia, mediante os passaportes legaes de que 
vierem munidos, se motivos altamente ponderosos não obs- 
tarem ti sua admissão, porque então a aucloridade adminis- 
trativa local dara conta ao G .  C. para resolvcr, oc  consul- 
tar  o Governo ; - 2.0 ao estrangeiro riào será cassado o 
passaporte de  que  vier munido, mas, estando em regra, 
ser-lhe-ha restituido, concedendo-se-llie previamente c com 
referencia a esse titulo outro passaporte, pela auctoridade 
local c pelo portador assignadn, por tempo certo e sufficien- 
te para o lransilo no interior do reiiio ale ao ponto, a que 
o estrangeiro sc destinar, com a expressa clausiila de  ahi  se 
aprcsenlar logo ao Adm. do concellio, ou ao G. C. se fbi. 
em Lisboa o Porto ; - são exceptuados os emigrados, aos 
quacs a auctoridade administrativa do concelho cm que se 
apresentarem concedera logo passaporte para o ponto cliic 
indicareni no interior do reino coiii as mesmas condiçnes 
prescriptas para os demais estrangeiros. 

0 s  Iiesparihocs, que vicreni i10 reino emigrados por 
i1ualyucr causa politica, devem ser afastados da fronteira 
para o interior ao menos 15  legoas. P. C. 4 Out. 1847, 
ined. (Cod. pag. 129). 

Os estrangeiros emigrados, que forem encontrados cni 
algum ponto do reino, devem ahi ser detidos pela auclori- 
dade administrativa, que darA logo conta ao Governo para 
csíe resolvcr o destino que hão tlc ter. 1'. C. 8 Ag. 1849,  
i (:na ibid.) : 

I )c  todos os estrangeiros, que fallecerem no districto, 
deve o G .  C. remetter certidão de obito com todos os mais 
esclarecimentos respectivos ao hliuisterio dos Neg. Estrang., 
logo depois de occorrer o fallecimento. P. C. 2 8  Dez. 4847, 
ined. (Cod. ibid.). 

~ s t à o  exeniplos do aboletanienlo, em virtude da Lei dt! 
2 0  de blarco d e  2452 relativa expressamente aos inglczc:~. 
mas applicavel por effeito dos Tratados as nacães mais ['a- 
vorecidas, e por este motivo aos francezes, liespa11110cs e 
brazileiros. P.  24 Março 1847, ao G .  C.  de Lisboa, lned. 
(Soa. 113;. 1411). 

As coisas que forem d e  propriedsde estrangeira estão 
c~cluit las do serviço de transportes, mesmo em tempo de  
gll(lrrn, porque os estrangeiros s6 estão sujeitos As conlri- 
buicões geraes, e a de transportes não 6 d'esta especie. P. 



C .  27 Oul .  1846 ,  e P.  34 Março 1 8 4 7 ,  a r t .  5 . O ,  a o  G. C. 
d e  Lisboa,  ined.  (Cod. pag. 153). 

Todas as  verbas de contribuição predial d e  repartição, 
q u e r  os predios sejam possuidos por  nacionaes, q u e r  p o r  
esirangeiros, são siijeitas a o  imposlo addicional d e  i 5  p o r  
cento para as  csiradas. C. L. 15 J u n .  1 8 5 7 ,  ar t .  4.0 D. G .  
167. 

O lançamento d a  decirna dos estrangeiros 15 regulado 
pelas disposiçòes d o  Dcc. 5 Ji in .  1 8 4 4  (D. G .  133), s e  as -  
sim previaineiite o reclarnarcm perante a J u n t a  respectiva 
desde o dia 'L a16 a o  dia  1 7  d e  Jane i ro  ; a l i i s  sujeiiar-se- 
1120 6 regra csial)elecida para os  nacionaes em circumstan- 
cias idcnlicas. Instr .  "L Abr .  1 8 5 1 ,  a r t .  38 § 4.O D. G. 
(1852) 10. A contrihiiiç80 industrial lambem reche sobre 
o s  esisaiigcii.os, com as inodificaç6cs estabelecidas a o s  res- 
pcclivos tractados, c m  quanto  estes subsisiirem. C.  L. 30 
Ju l .  1 8 6 0 ,  a r t .  4 . 9  3 2.O D. L. 174 .  

Os faculla t i ros  estrangeiros não  naturalisados não pd- 
dein s e r  prouidos em pai,iidos de  C. hl. ( h .  13 JiiI. 1671, 
P. 23 Jul .  1 8 i 7 ,  i n e d . ) :  achando-se algurii partido provi- 
cio e m  eslrangeiro devc considerar-se vago, como provido 
eili coiilraveii$io d o  A .  cit. 1'. 9 Nov. 4852, c 14 Abr.  
1 8 5 3 .  Coll. pag. GG (Cod. pag. 61). 

O ~ I ~ O C C S S O  d e  legilimaçào para Ihes scr auctorisadu a 
residencia c lraiisito no reino acha-se regulado pelo Dcc. 
13 Ap. 184 1 (D. G. 221) : se  residirem no paiz ha iiiais de 
cinco aiinos, e os  naturalisados, são dispensados d e  Lirar bi- 
lhete  de  rcsideiicia (Dcc. cii. a r l .  3 O e s 2 O) ; os q u e  niío 
aprcsenlasem, ou n i o  reí'oriiiarem dent ro  d c  t r inla  dias  OS 

billietcs de residencia, pagam a multa d e ' 8 4 4 0 0  rkis. Dec. 
cit. ai, l .  2 . O  (Cotl. pag. 1% (2)). Vede Bilhetes d e  residen- 
cia. 

POdcrn se r  presos cin flagrlinle deliclo, ou  por  nianda- 
tio da aucloridade legal.  C .  L. 1 2  Março 1845, a r t .  2 . O  1). 
G .  64 (Cod. pag. 108 (H)). 

Nas causas em que  forem partes estrangeiros  haverá 
tanibern jurado; estrangeiros  ; iiias aos G .  C. e Adm. d e  
concellio inciinibe a Formação da pauta dos jurados es t ran-  
geiros, e i C .  M .  o registo da lisia dos apurados ,  e a re- 
inessa da  sua c0pia aos Juizes  (C. L. 12  Março 1815 cit.); 
m a s  estas disposiçócs são unicamente applicaveis aos ingle- 
zes nos teiamos d o  Reg. 2 7  i'v1arço i 8 4 5  ( D .  6. 73). Dec. 



27 Março 1845 ( D .  G .  73) (Cod. pag. 68). .4 C .  L .  citada 
foi expressamente declarada em r igor  pelo a,rt. 10 da C. L.  
21 Jul .  1855. D. G .  271. Supp.  pag. 53. A formação das 
pautas  d o  jury mixto devem assistir os  juizes de  direito e 
delegados d o  P. R.,  como se pratica na formação das  pau- 
tas  d o  ju ry  cominum. P. 9 Ag. 1860. D .  L. 182. 

78) ESTRVMEIRAS - nos termos d o  A.  11 Março 
4796,  são prohibidos nas estradas, car~iinlios ou oulros quaes- 
q u e r  logarcs publicas, os depositos d e  estrumes,  niattos, 
pedras, madeiras  ou quaesquer  outros objectos, que  emba- 
racem a passagem, e contribuam para a ruina das  estradas; 
d e t e n d o  os infractores ser devidainente punidos. P. 3 J u n .  
1851. D. G. 133, Coll. pag. 158 (Cod. pag. 193 in fine). 

79) ESTUDANTES - a s  cei,tidões de  molestia, passa- 
das  a estudantes da Universidade de  Coiinbra, que  se aclia- 
rem fóra d'esia cidade, com o fim de  abonar  falias, devem 
s e r  autlienticadas com a assignalura d o  Adiii. do conceltio; 
devendo a s  assignaturas do facultativo e d o  -4dn1. ser  reco- 
nhecidas por  tabellião, e a d'este por  ou t ro  em Coirnbr*. 
Dec. 2 0  Set .  1844, ar t .  136. I). G .  220 (Coa. pag. 1 4 3  
(D)). Vede o a r t .  9 do Dec. Reg. 30 Out. 1856. 1). G.  277. 

Em quanto  á policia academica da Universidade veja- 
s e  o Reg. 25 Nov. 1839. D. G .  199. 

EXA 

80) EXACTORES D b  FAZENDA PUBLICA - o julga- 
niento das  contas  d e  sua responsabilidade t. d a  exclusiva 
competencia d o  Tr ibuna l  d e  Coiiiâs. Dec. n.O 3 ile 19 Ag. 
1859, art .  11.0 D. G. 207.  

Procedimento contra  os alcançados para coni a F. 1'. 
Dec. 1 6  Jul .  1851. D. G .  171. 

Quotas a q u e  teem direito pela receita arrecadada ein 
cada nrez. Dec. 1 I  Dez. 1851. D .  G .  286 .  O Governo eslh 
auctoi.isado a alterar estas quotas pela C. L. 11 Ag. 1860. 
D. L. 191. 

811 EXAMES DE SANIDADE- compete ao Adni. d o  
concellió presidir aos exarnes d e  sanidade, j u e  forem reque-  
r idos pelos magistrados judiciaes aposenlados por  molestia, 
qi:c3 pretenderem voltai. a o  serviço activo. Dec. 24 Ag. 
1849, ari .  11 .  D. G .  204 (Cod. pag. 143 (N)). 
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82) EXCEPÇAO-as leis do e x c e p ~ 5 o  não soflrcin i i i -  

tcrprelaçào cxtensiva. P. 9 5  Abr .  48fi6. D. G. 98 (Cod. 
pag. 91), P. 8 Nov. 1 8 6 2 .  Coll. liag. 628 (Cod. pag. i39 
(2)). 

EXE 

83) EXECUGÕES FISCAES ADMINISTRATIVAS - 
Dcr. 13 Ag. 1 8 5 i  (D. G .  195), e Ins t r .  30 Dez. 1845 .  1). 
G. (1846)  8. 

Dos despaçlios liroferidos pelo Adiii. do coricellio ri'es- 
tas cxccuc;òes lia recurso para o C.  L). pelo § final d o  ar t .  
480 do Cod. D .  C. E. i Dez. 1851. D. C;. (1852) 14 .  (Cod. 
pag. 2'27 (3)).  

Todas :i, collcctas d o  rnesiiio devedor devem ser rcu-  
iiidas em uni sú processo, pelo qiial unicaincntc s e  devcm 
exigir as  ciislas c mais  tlespesas. P. 1 i Set. 1850 .  D. G. 
'242. Vcdc Cobraiic;a adr:iiiiistFati\ a .  

8 4 )  E,YERII'(;ÕES - dos cargos ~iubl icos coiiccdidas 
pois I'rovisões, ou Uililoiiias antigos, iião púdein at tcnder-  
se ciii rcliiclo aos cargos cleclivos, nos quacs o Cod. s6 
admit le  iricoiri~)atibilidatlc declarada ~io i '  lei, ou  por  iiicn- 
pacidade pliisica ou  nioi.;il : assiin as csempcões dos cargos 
do conçellio cstebeleci(las nas Orderis d o  Dia  d o  Exerciio, 
ou ein outi.os dililomas similhanles, nào s l o  altcndiveis. P. 
22 Maio 1838. D.  C;. 122 (Cod. pag. 253 ( I ) ) .  

83) - da coritribiiição predial sáo unicameiile a s  cs- 
tabelecidas no art. O d o  Dec. 31 Dez. 1859 coin as decla- 
rações coiisigiiadtis n o  aiBt. "L0 (Ia C .  L. 1 5  JuI. 1857. D. 
G .  467. Vede Conti.ibuicào predial. 

8 6 )  - do i cci.utanieiiio PZO unicamenle a s  declara- 
d a s  rio ai.1. 8 da C .  L .  2 7  Ju l .  1865 (D G. 201), e a r t .  2 . O  
e 5 un . ,  e a r t .  1 4  2." d a  C. L. 4 J t i t i .  1859. D. G. 138. 
Vedc Kccrutamenlo. 

87) I-XEHCITO -vede Recrulaiiienlo. 

E X H  

8 8 )  EXHU~!AC~)ES - o Adm. do concelho nao  tem 
emoliimento algiini pelas exhuinações a que assistir. P. ,I3 
Maio 4896, ined.  (Cod. pag. 2711). 
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89) EXPEDIENTE- formulario qirc so devo  observar^ 
no expediente d o s  negocios ~iubl icos durarite o Reiiiado d o  
Senlior D. Pedro  v. Dec. 16 Sct .  1 8 5 8 .  D.  G. 220. 

As regras d e  f iscal isa~ào,  estabelecidas no Dec. d e  30 
d e  Dez. d e  1536 a respeito das despesas d e  expcdiente d o  
Governo Civil, devem iaiiibem ser  applicadas hs despesas 
d c  expedientc da  -4dininistraçáo d e  concelho. 1'. 3 Fev. 
1 8 3 8 .  D. G .  31 (Cod. pag. 66 (i)). 

00') E X P O R T A Ç A O - I ~ ~ I I ~ U ~ I I ~  contrihuiccio muniçi- 
pai phde se r  lançada nos objectos que  sc exportarem d o  
coricelho (Cod. ar t .  143 n e O  1) ; ainda qiic se achem h vcn- 
da em retalho. quando  se verificar a cxporlação. I'. 16 Fev. 
1843. D. G .  43  (Cod. pag. 85 ( i ) ) .  

A J. G .  d o  I).  iiào pdde, no exeicicio do n.O 4 d o  ar t ,  
216 d o  Cod. ,  liinçar contribuicfies dirccias oii indirectas 
sobre o l~ jec tos  dc exportnccio. P. 1'. 23 Set. 18 ' i"Lo G. C: 
rle I'onta Delgada, iricd., c 18 J a n .  1 8 5 3 .  Coll. pag. 172 
(Cod. pag. f 07 ( 4 ) ) .  

91) E X P O S I Ç ~ E S  AGRlCO1,AS - Dcc. 16 Dez. 1 8 3 2  
(D. G .  300), Dcc. 2 h l a r ~ o  1854. D. G. 62 .  

02) EXPOSTOS - 3 obrigação, imposta a C.  hl .  no 
a r t .  129 c aat. 133 11." 7 d o  Cod., d e  concorrer  para a ad-  
niiriistra.áo c s r i s ten ta~ào  (10s cxpostos iern o i igc i i~  nn Ord. 
liv. 4 . "  tit. 88 5 11, e foi regulada cslabclccciido-se que  a 
tlcsl)rsn fosse feiia por dislrictos ii ciista de  tsdas a s  iiiuni- 
cipalidades quotisadns pela J .  G .  d o  D . ,  ii qital peiiciicc 
de te rminar  a localisaq,;io das  rodas, fic:iriilo csl:is sob a par- 
liculai. adni inis t raçjo das  C. 31. dos concelhos onde se  
achain. Dec. 19 Stlt. 1836. D.  G .  223 (Cod. pag. 74 ( i ) ) ,  
Cod. n i t  210 n.O 7 e 8. 

D c ~ e i i i  a s  C. hl. fazcr todos o s  esforços para acudir  a 
susleiilaqiio dos cxposlos, preferindo esta despesa a qiiiil- 

q u e r  ou l ia  iiienos urgente, e iiào desviando d'este fim par- 
to alguina (10s rendimentos qiic tiwrern esta especial appli- 
caçáo. 1'. G J u l .  1838 ,  nrt. 6." L). C. 160 (Cod. ibid.).  

,i C. M .  riáo pUde admil l i r  na roda como expostos os 
fillios lcgitimos ùc  pessoas casiidas, a inda q u e  sejarn iiidi- 
,:triles, porque  a s  Icis sd auctorisain a s  despesas coiii os cs-  
pu\los, e porque  d'cssa rnaueira aliviariam os paes d'iiiiia 
obrigação que Ilies e pessoal, para com ella onerarem os 



1-isirilios d o  coiicellio ; cuml,t.indo ri 3uctorid;ide atlniinis- 
I r a l i ~ n  obiigai. os  pacs ii loinar coiita dos fillios. P. 7 Jiin. 
18i0. 1). G .  8 (Cod. pag. 66 (4) e 138 ( 3 ) ) .  

Eni Lisboa a adni inis t racio dos expostos acha-se a car- 
go dii  lise se rico^-dia por effeilo d e  csciipliira d e  23 d e  J u -  
nlio d e  ,1637, feiln, cin rcsiillado tlo L!. 28 3lai.ço 1635, 
e n t r e  o Senado d a  Caniara dc Lisboa c a Miscricoidia da 
mesina ciiliid(1, pela qiial aqiiclle se  obrigou a dar  annua l -  
nienlc ao Ilospilal de Toilos os  Sanctos a quant ia  d e  6008000 
reis, os  q u w s p c l a  Carta Ilegia d e  31 de  Janeiro de 1775 
roraiii elevados ii pi.estaçào annual  de  dois contos de rkis. 
(Cod. ibid.).  Vetle Resolu~Oes d o  Conselho tle I':st;ido, e tc . ,  
pelo Srir. J .  S. I\il)cii,o loino 3 . O  pa; I I .  

O cxccssivo da qiiola arbili-ada, ou o fundainento iiie- 
lios juslificar10 ou inal cscolliido do ~ ib i t i . a inen io ,  nzo cxi- 
ineiii a C. itl. tlo exaclo pagninenlo d'csta dcs l~esa ,  mas  dão- 
ltic direito a reclaiilar [ieranle n J.  C.  rlo D. c ob te r  na 
quola do aiino scgiiiiile o descoiilo do excesso : a f:tlla de  
I q a m e i i t o  tletei.iniiia o aiSesio d e  totios os I)ctis c i.cndiiiien- 
tos da (1. M . ,  a i~equci~imento d o  $1. 1'. - 1'. 17 Dez. ,1840. 
I ) .  G .  : ]O1 (Cod. ria:. 74) ,  1'. 17 Oul.  2580 no G .  C .  d e  
Faro e Guaid3,  inctl. (Cod. piig 107 ( 2 ) ) ;  devendo a C .  
h!., no ciiso tle recusa ilc pagameiilo (ia quola,  ser  iiianda- 
du iiilimnr , I . "  c 2 a \.cz pelo G .  C .  [)ara stitisfazer, aut i ia-  
da n o  caso tlc dcsobediencia para sei. punida correccional- 
menle,  e, sctido necessario, d i s s o l ~ i d n .  P. 1'. 28 S~ct. e 8  
Nov. 1839, e 17 Dez. 1840. U .  C .  292, 2G7, e 301 (Cod. 
pag. 108). 

As quolas c contribuições inunicipaes coin esle desl i -  
no especial nào 1)0dem ser  penlioradas para pagaineiilo d'ou- 
t ras  dividas, e m  vista do ai-1. 1 . O  da (1. L.  tlc 20 J u n h o  
1843 ,  e do a r t .  900 $ 3.0 i 1 . O  2 . O  da N .  R .  . I .  ; c assim o 
devem a s  C. M .  aIIegar e requcrcr  ciii juizo. I'. 29 Maio 
1 8 4 4 .  U. (i. 1 2 i  (Cod. png. 75 ) .  

S e  a quota f6ia de uns  taritos por  cento sobre  a dcci- 
nia, os prol) i ic tar ios  de  fhra d o  concellio s6 p6dctii ser  col- 
leclados ctn inztadc da qiiaiiiia, q u e  lia\.eriatii d c  pagar  sc 
fosseni rcsidciilcs no coiiceltio, tios terinos tlo a r t .  140  d o  ' 
Cod., vislo stir obi-iga~oria a dcspcs;i municipal coni o s  ex- 
postos, e por  t;irilo i i jo  Ilio ser n p p l i c a ~ e l  a disposiçio d o  
ar l .  $2." da  C .  L. 10  Jiin. 18h3, que s6 diz respei lo as des- 
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pesas fticullativas. D. C .  li. 40 Ju l .  1849. U. C;. 17s (Ci, i  
pag. 7 3  e 83 (1)). 

O pagainenio dos rciiiedios, d e  que careçereni os  cri 
postos na; suas eiiferi~iidadcs, coi8rern por  conta d;is C. !I. 
por isso que a lei, coinriieltciido-llies a iiianuiençào dos ex 
~)cs tos ,  neribunia differeilça estabelece elitrl: o estado d 
saude c o d e  enferiiiitlatlc d'estcs infelizes. I'. 11 Nov. 1850, - t. Coll. pag. 852 (Cocl. png. .)j. 

Qiiaiido os paes dos c x p s l o s  forem conhecidos, deva 
exigir-se-lhes o pagamento das despesas da ci-iaçiío, segiiii. 
do o pr(:ceito (10 A .  18 Out. 1806, poderido s e r  para esse 
fim dcmantlados pelas iespcctivas C. RI. corn . i i i tcrvci i~na 
d o  11. 1'. - 1'. 22 Nov. 1Xh1 ao (i. C. d e  Vizeu,  iricd. 
(Cod. pag. 74 in Iincj. 

Os 1 ) ~ s  legitiinos, que ,  tendo nlcios de  sustcnlãr  os 
fillios, o s  cxpozercm fraiidulentaiiirnte n o  es.tabelcciir.giiio 
publico destinado a reccpçào dos  cxpostos, sei.50 conde;:i~l;i- 
dos  na rni i l~a de  um iriez a um anno. Cod. Pen. ar t .  33.8. 

i! C. N., logo que  os exposlos coiiipletcni 7 annos,-dr:- 
\.c fazel-os en t regar  aos Juizes  para csles Ihes nonicart?iii 
tutores  e os  assoldadarein eni audicncia, deixaniío-os de 
prelcrencia i s  a m a s  qiie os  tiverem criado. h.  31 Jnn. 
1775, I'. P. 13 Fev. 1838 (D. G. 4B), 9 Out .  4839 (D. (;. 
243) íCod. pag. 66 (h)), P. 11 Abr.  1860. D.  L. 9%. 

d J. d e  1). coriipcie fiscalisar a criaç8o dos cxpostos. 
infoririaiido a C .  11. dos abusos cjue notiir. Cod. ai.1. 312 
1 1 . O  4 : O  

A J .  G .  d o  I). pertence decidir a s  rcclaniaçbes das C. 
M.  para reducçào das  íliiotas, e m  q u e  forem collccla(los os 
coticelhos. Cod. a r t .  216 n." 2 .  

Todas a s  contsihuiç6es, iiiipostos e renJime;ltos aplj 
cados para os cxpostos devem e n t r a r  n o  cofre da J .  C;. ci, 

D.,  com exclusào d e  qua lquer  outro. C. L. 7 Out. 183: 
L). G .  240 (Cod. pag. ,108 (2)). 

As Misericordias 1150 p6deili scr collectadas para a SUS- 
teiilaçáo dos cxpostos, visto qiic só pbdem scr  obrigadas a 
fazer  en t ra r  no cofre dos expostos os reridimcnlos, que  por 
d i s p o s i ~ á o  vigente, ou  instituiçáo, tiverem essa app l icaçãa  
P. 1). 12 Maio e 7  J u n .  4838 (D. G. 414 c 138), 1'. 1 Jur 
1 8 4 6 .  D. G .  131 (Cod. pag. 108). 

.4 J .  C;. d o  D. náo pbde s e r  inhibida d e  regular  a dis- 
t i ibuiçzo da d e r r a m a  para  erposlos pela riqiieaa relaliva r 



reiidirncntos dos  concellios : d'estas deliberaçoes da Jun ta  
não lia recurso. P. 1 Bg. 1853, ined. Nào liaverido lei, q u e  
prescreva o principio, oii base tia disti*ibuição das  quotas 
para exposlos, pbde n Jiinta fazcl-a ou em relação ao rcn-  
dimerilo, ou ein relação i iinportancia da decima qiie paga 
cada conccllio ; todavia seria uiil que  se adoptasse geral-  
meiite para base da dis:rihuic50 o mappa tia conlribuiçào 
d e  repartiçào, como indicador iiiais seguro das forças lribu- 
taveis de  cada iiiunicipio. I'. C .  1 7  Fev. 1854 ,  ined. (Cod. 
ibid.). 

As reclaiiia~i5cs conti.n n disii-ibuicáo d a s  quotas  devem 
s e r  dirigidns i J .  C;. do D . ,  e por  ella dccididns. P. 9 Set. 
484.2, ao G. C.  da  G!iarda, ined. (Cod. ibid.).  

En t re  as  contribuições c rendinientos especiaes appli- 
cados para os  expostos contam-se : o rciidimento d a s  co- 
nliecenças, que  6 d e  10 reis cobi*ados de c.ada pessoa, q u e  
sc desobriga em Lisboa [C .  H.  31 Jan.  1775)  ;-a terça 
parto dos legados pios não cumpridos ( A .  A. 5 Set .  1 7 8 6 ,  
9 Março 1787 ,  26 Jaii. 1788 ,  3 Nov. 1803, i'. 1 8  Março 
i851 ( D .  G. (1852) 8 3 )  (Cocl. pag. 108 (3 )  e 178 (Z))  ; - 
n iinportariçia da despesa que  fazia o Th.  P. com a festivi- 
dade  d c  S. Francisco (P. 3 Fcv. 18311 (Cliron. C .  d c  Lis- 
boa n.O 32)) ; - o produclo das tnsas das  disl)eris:is ina1i.i- 
moniaes (Dcc. 21 Maio 1 8 3 i  (Chron.  C. de  Lisboa n.'  133)); 
-os  legados pios iião cunipridos, que  sc pagavam as ex- 
tirlc1<1s coinporacòes religiosas ( P .  1 2  Jiin. 1836 C  LU^. 
1839 (D.  G .  236) )  (Cod. pag. 109) .  

A J .  G. do D. coinpctc designar os logares, ein q u e  a s  
rodas dcvcin est;ibelecer-se (Cod. ai-t. 2.16 n.O 8) : ein caso 
urgente pdde o G.  C .  exercer provisoriamente esta a l t r i -  
buic;áo, que fica sujeila ê futura approvação da Junta.  P. 
22 l la rço  1 8 3 5 .  D .  G. 7 3  (Cod. pag. 109 (1)) .  

Ao Adrn. d o  coiicellio conipete velar pela boa adiiii- 
nis1rac;ão ilos expostos (Cod. a r t .  248 n.O 4)  : assim deve- 
Ilromover n der rama das çoritribuiç6cs inririicipaes destina- 
d a s  a suslcrilaçáo dos exl)ostos (P. 1 7  Dez. 1840 ,  D. G. 
301); --obrigar a s  inullieres, que  nào viverem recatadas, 
a dar conia (10 felo, (luarido sc  acliarem grnvidas (Ord.  liv. 
4 . O  t i t .  7 3  $ 5 ,  Resol. 12 R'larço 1603 õ.", e 1'. 7 Out .  
1 8 3 3  (Coll. pag. 316)j ; iiias guardada a discric,ão e segre- 
d o  recomiiieiiclados no § 8 d o  A .  1 8  Out.  1 8 0 6 .  P. d Ju l .  
4838. D. C;. 1 6 7  (Cod. pag. 1 7 9  ( 1 ) ) .  

22 
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As Miscricordias iiào pddein se r  obrigad:is pelo ,\ i , ,  
d o  coiicelho a toniar coirta dos expostos, neln a ci.i;il-o. 
nein d e  crianças desvalidas, ainda q u e  não  sejam expoiia. 
porquc neiibuma lei i l r s  impor: iacs encargos, e porcliii: O -  

seus bciis c rendiiiienlos s6 pUden1 ler aquclla appliciiqào. 
que  Ilics foi  iresc cripta na respecliva inslituiçfio ou ctjm. 
proniisso : c111 ambos o s  casos a obrigaçâo é da C 11. - D .  
C .  E .  i8 Srt.  ls$í>. D.  c. 246 (Cod. pag. 170). 

03) EXPHOPRIAÇOES - rcgutaiii-se pela C.  L .  23 i 
.lul, 16Ii0 ( I ) .  G. 178). quc  traiisfcriu para o C. do E. a s  . 
fun'cções, que  ri'eslc assuiiipto conipeliam ao C. D.  pclo a r l .  
2778 ri ." 8 d o  Cod. (Cod. pag; 213 ( , I ) ) . 'A C .  L .  c i t .  foi ai- 
íerada pelii C .  L. ,i7 Sei. 18s7  ( I ) .  C;. 245), cni quanto As 
expropriações para conslrucçào d e  cstradas, caminhos d e  
ferro, c quacsquer ouiras  obras publicas ou  suas d c p e n h n -  
cias, aiicioiisadas pelo poder  Irgisloiivo : a niesiiia Ç.k 
23 JiiI. foi declarada c interpreiada pela C.  L. 8 Juii.  18 . 
U .  c;. ,I nu. 

Y'esie assuiiipto coiiipcie iio Adni. d o  concelho : -re- I ceber  d o  Govcrno por via d o  respectivo G. C.  os  planos ou , 

~ ~ l a n t a s ,  q u e  11;i obra projectada tivei- mandado levanlar o I 
t io~e i ' i io ,  ou a .este liver api*eseiilado quein requerer  a ex- 
propriação, com designacão (Ias propriedades exproprinnda. 
r: scus pi.oprieiarios (a r t .  3 . O )  : - iriantlar a f ixar  cditiiei- 
dentro d c  iiees d ias  depois d e  recebidos estes documenlos, 
iia porta principal tias casas da Adiiiinistraç30, da C .  h!., 
c da Jgrrja da Fregiieaiii, onde csíiverem situadas as  pro- 
pi.ird'~dcs, e eiii quaesqiier outros logares d o  costume, cha- 
mando todos os  inlcressados por qua lquer  prini:ipio, e de  
qualqriei. condiçso ou estado para n o  praso declarado nos 
mcsrnos cdiíacs, que nunca serA menor d e  oito dias  riem 
maior  d c  dozc, cxaminarcni 113 carlorio d o  Escrivào da .\d- 
1:iinisii.acào os dociimcntos e planlas, e fazerem a s  i.ecl;':n - - 

p3es c obsci.víiçócs que julgai.ein coiivenientes. (ai't. 11.' 
ao mesmo tempo que se n~anc!nrem anixar estes edi ta?-  
,nandarA f a z e r  o competeníc annuiicio n o  ~tei~iodico oii 
d o  Governo, c ein qualquei- jornal que  se  publirliie na 
vinciit  (ai.t. 4 $ 1.0) ; - o  cloiio da pi.oprieda(le a c \  1.1 

p r i a l .  sc1.i pes loa l~ncnle  int imado para O 1llCSniO fiin, 1 ' - 1  

t l indo 110 conce]llo- náo r~esidindo, se rão  e m  seu log;ii' 1 1 ,  

l i  l i iados os seus feitui.cs, rciideiros ou  administradores i i-1 

4 . 0  5 2.0) :-mandar Iaxrar n o  processo, iio caso de  ' 1 1 :  



EXP 
seiitiiciii iia c x p r ~ p r i a ~ á o  os interessados ou seus 1cgitiiiios 
representantes, o competente auto, quc será assignado pelo 
A d n i .  e seu Escrivão, pelos pi.opi.ios qiie consentircio, ou 
seus legitirnos procuradores, e por duas testemunhas; e em 
tres dias reinelter o processo ao G. C .  coni informacão cir- 
cuinslaiiciacla e iiiotivada accisca do prejuizo ou vaiilagem 
da expropriaçáo, para tudo ser presente ao Governo pelo 
Ministcrio do Reino (ar t .  7 .@) : - inandai autoar, findo o 
pi-aso marcado nos editaes, com os papcis, que Ilie tivereiii 
sido rcmeílidos, qualquer opposicão c todas as representa- 
coes que tiver recebido por escripto de qiialquer interessa- 
(10; e maiidando ouvir o competente Deleg. ou Sub-Deleg. 
do P.  R . ,  que iecspondera cni Ires dias peremplorios, c pro- 
cedendo a quacsqiier vistorias qiic Ilic forem requisitadas 
ou julgar ncccssai~ias, renieltein6 depois crn trcs dias o pro- 
cesso ao G. C. com iiiformacão circumstanciad~ c motivada, 
para tudo ser presente 30 Governo pelo 3lmislerio do Reino 
(ai.l.8.O). C. L. 23 Jul. 1850. D. G. 178 (Cod. pag. 144 (R)). 

Náo sc clcvc siza iiciri  li~ibiilo algurn pela enpropriagão, 
quer seja amigavcl, quer judicialmcntc fcila. C.  L. 23 Jul .  
ci t . ,  arl. 29. (Cotl. pag. 168 ( 2 . "  pcriodo)) 11 cessáo gra- 
tuiia da propriedade csl,rol~i~iadli por iitilidadc publica não 
es t l  sujcita 6 irisiiiua~ão ~iciii ao iniposlo dc trailsniissáo, 
iieiii a algiiiii outro t r ibuto ou forinalidade. C. L. cit., art. 
14  S 4."Cotl. l);ig. 171 (excrpç6es)), C. L. 30 J u n .  1860, 
art. 3 . O  n . q . 9 .  L. 148. 

Para Izvar a affeito ;ilguinii e.uprol)riqÇao carece ri C. 
41. de obter prcvianientc, nos teririos dos art .  121, 123 n.O 
6,  ç 124 do Cod. A d . ,  a indisp.ensavel aiic1orisac;áo do C. 
D. -P. 3 0  Jun.  1837. D. G.  459. 

As rcpreserilaç2ies oii requerimenlos para expropria- 
çóes, feitos pelas C. M.,  deverii sei. dii.igidos ao Ministcrio 
tlo Hcirio por iritcrniedio do G .  C. rcspeclivo ncompanha- 
dos - dc avaliacáo legal da propriedade enproprianda, e 
plnrita do seu local e confronta~ões -declaração do iiome 
do prop~,iclario, e da obra para que c destinada a expro- 
priação-quando foi votiida em cainara a fciliira d'essa 
obra, e quando approvadii pelo C. I).- erii quanlo B orça- 
da a despesa-quacs os mcios para ella applicados no res- 
pectivo ovçainenlo, c se este se aclia approvado superior- 
inentc conforiiie a lei. P. 9 Out. 18Èi7. L). G. 243. 

As expropriações por utilidade publica, não inipugua- 



das,  ri50 dão direi10 alguiii a saiarios, senáo aos lotivadaa, 
q u e  serão pagos pela Ilcparliçào, qrie requerer  a expropria- 
çào. 1'. 13 Maio 1851. D. G .  133 (Cod, pag. 210 e 274 in  
fine). O s  expropriados não sào obrigados a pagar eiiiolu- 
,rilentos ; iiern pddcrn ser  privados da 1ivi.e escolha d e  f i z e r  
o coiitr:icto da expropriação por escr iplura publica, por  au- 
to d e  conciliacão, ou por termo lavrado pelo respectivo ca- 
crivào perante o Adin. do concellio, onde est iver  situada a 
propriedade.  P. 31 Dez. 1858 (L).  G .  (,1839) 1). 
,i acquisicão amigavel de tcrrei los  para estradas teiii 

logai. ajustando-se com o legitimo proprietar io o valor da 
propi-iedade, sempre  arbilr*aclo por  meio de  louvados, dois 
iiomeados 1)clo DiiScclor das Obi.. Pub.  do districlo, e do i s  
pelo proprietar io,  ultimando-sc o coiitraclo ou por  esc1 I - 
ptura publica, ou por  auto d e  conciliaq50, ou por  termo 
lavrado pelo respeclivo Escrivão perante o h d m .  do conce- 
ilio a qiie a pi,ol;ricdade p e i ~ l e i ~ c e r ,  c s c r i  assignado por  
eIIes, pelq Director das  Ohr. Piib. d o  districto, e -pelo pro-  
prietnrio, e (tuas testemiinhas ; podendo realisai--se logo e m  
seguida o pagamenlo d o  preço iijiislado, e tomar-se posse 
da propriedade expropi.iada. Circ. do 1)ireclor Ger .  d a s  
Obr.  Pub. .1 Fev. 488'i. Coll. pag. 691. 

1 )  F:\BRlCAS-Yedc Esialelecimeiitos insalubres ,  in- 
cominodos e perigosos. 

2) i?ACUI,TA'i'IVOS - os que r e c u s a r e u  o auxilio da 
sua pi,ofissão em actos de servico publico - gratui tamente 
d e i ~ i r o  d o  coricelho da sua reside~icia-e  depois d e  ha l~ i l i -  
tados com os nicios nccessarios, sendo a commissào e m  con- 
cellio estranho (P. I G  Marco 1849 31'1. 2 . O  ao G .  C .  de  
San ta rem,  ined.), sendo para esse servico cliaiiiados pela 
auctoridade admiriistríitiva ; e iiqucllcs que  recusarem pres- 
t a r  c111 caso urgente o auxilio da sua profissào a u m  eiifer- 
rno, são puniveis ,  nos termos do a r t .  363 do Cod. Ad., cor11 
. as penas de  dois  i~ iezes  a dois aniios d e  prisão. Cod. Peti. 

art .  230. (Cod. pag. 63 e 266;. A moleslia allegaila coino 
causa d'escusa para cjualqiier sei.\ iço d e \ e  se r  provada com 
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cektidrio d e  facrillativo, aiiidn que  o impedido o seja lambem. 
P b Out. 1855 (Supp. pag. 73). 

Os q u e  se  sub t ra l i i ren~  ao serviço da vesificasão pes- 
soal dos obitos incorreni 113 inulta d e  204000 a 200#,000 
reis. Ed.  d o  C. d c  S. 26 Dez. 1819 ( D .  G. 306) (Cull. 
(1850) pag. 107) ,  Cod. Pen. ar t .  454 (Cod. gag. 63). 

Os facultativos rnunicipaes, e parlicularrnente os q u e  
livereni partido da C.  M., sáo obrigados a d a r  A inesma C. 
M. c aos magistrados ad in i r i i s t ra t i~os  o sei1 voto ou  conse- 
lho  nos assuiiiplos d e  serviço publico, r quando faltarem 
a o  cunipriniento d'este dever  pbtle o G, C. eiiipregar o s  
meios facullados no ar t .  324 n.O 11 do Cod. Ad., cxplica- 
dos e regulados iio a r t .  2.O da P. 26 Fev. 1849. P. 4 OUI. 
1850, ined. (Supp .  piig. 73). 

Não phdeni as h!isericordias tollier aos seus facultati- 
vos a l i i r e  escollia dos incios tlierapeulicos e alinientares, 
q u e  julgareni mais  apropriados para os  enfermos coirimet- 
tidos aos seus cuidados, ainda mesnio q u e  abusem d'essa 
l iberdade,  pois q u e  similliantc iritcnreiiqáo impostaria a 
usurpaciio de  faculdades teclinicas, e a perpeti-acão d 'um de- 
licto d'excrcicio illegal cla iiiedicina ; podendo os Eslabele- 
cimentos, no caso de  manifesto abuso, deniitlir  o facultati- 
vo,  a q u e m  fica l i ~ r e  o i~ccurso para o G .  C. para que  es- 
te pro\.cja nos termos d o  a r l .  2 2 6  n.O 3." d o  Cod. Ad. P. 
2 3  Nov. 1855 iD. G.  280'. 

Os medicos d e  partido municipal,  que fiouverem d e  
exercer  a s  funcçaes de  Delegados ou Sub-Delegados techiii- 
cos d o  C. d e  S.  P. d o  Reino, são nomeados pelo Govarno 
c ) m  audiericia da C .  M .  i*especliva. C. L. do 10 e Dec. d e  
48 Ja!r. 1834. I). G. 10 e 30 (Cod. pag. 61).  

Ao G. C . ,  e não ao C. d e  S., coiiipele, eni virtude do 
a i t .  224 d o  Cod., a riornca~ão d e  f ~ c u l t a t i r o s  pai.2 quaes- 
q u c r  coriiniisstics de  scr \ ico adiniiiislrativo, ein que scjsiii 
neçessarios os conhecimentos scicniificos (P. 1'. 26 Nov. 
1 8 4 6 ,  13 ilg. 18i7, 7 J u l .  1840,  11 c 1 4  J u n .  1832, ined.) 
(Cod. pag. 116 in fine) ; e pelo iiiesiuo a r t  cit. n.O 11 ca- 
be a o  G. C .  suspender  d o  exercicio c vencimento os  inedi- 
cos e cirurgiòes d e  partido da C. M., como empregados 
municipaes, q u e  estão debaixo da inspecção d o  C. C.-P. P. 
15 Ju l .  1855, c 16 Abr. 1848 ,  a o  C;. C. d e  Coinibra e Lis- 
boa, iiied. (Cod. pag. 117 (1)). S o  caso d e  epidemias tam- 
bem b ao G .  C. que  ciimpre mandar  6 localidade facultati- 



r o s  e medicamentos. sc n'ella os não liou\.er,  provendo ,: 
q u e  asgratific ições e dcspcsas seja111 p;igas pelas Alisericordias 
e Confi~arias  Isc;les c circlin~visinlias, e pelas miinici~ialida- 
das  resprciivas, fazeiitlo para isso organisar os  comptileiites 
orçailicirtos. P. 28 Fev. ,1849 no (:. C. de Santarem, ined. 
(Cod. pag. 113). 

Os .medicas c cirurgi8es do partido miinicipal são ex- 
cliiidos d e  s c r  jiirados. C.  L.  "L J u l .  1855 ,  ar t .  2 . O  n.O 1 9 . O  
D. G .  276 .  

Os far;ultiitiv'os (10s parlidos inuiiicipaes são obrigados 
a corresponder-sc coni a s  Sociedades Agricolas. P. 6 Diov. 
'1848 (I). G .  267) c Dec. 20 Set. I t l S 4 ,  a r l .  811 (,U. C .  220) 
(Cod. pag 11 7 (3)).  Vcdc os Dcc. 16 Dez. 18X2 e 4 Março 
4854 ( I ) .  C. 300 e 62). 

A C. I!. pOde alicr:ir na occasiGo tlo orçamento muni -  
cipal os ordenados (10s eriipregados inunicipacs, não obstan- 
te Iiavercni pago (tireitos d e  inerctl corrcspondcntes a orde- 
nado niaior, com tnnio q u e  a red i rc~5o  ou airgniento sejam 
approvndos pelo C. D .  ; in:is a rediic!.io imporla  rcstiluição 
de  dirciios de  mer,cL? proporcional 30 cerccnnieiilo, quando 
o einlii,cgitdo riao t iver  recebido iirn atino completo d o ' s c u  
ordeiiado. I'. 2 J u n .  1818. D. G .  130 (Cod. pag. 5'3 ( 4 )  
e 65). 

O C. d e  S. c ~ t a b c l e c e u  o modclo, segundo o qual os 
faciilialivos d e v e m  confeccionar as  i.claçõcs dos doenlc.. . 
q u e  l ractaranl  (as  quaes pelo ar t .  :(O d o  Dcc. 3 Jnn.  lS3; 
são obrigados a i.eniellcr mcnslilmeiite 20%. dc S. ou aos 
seus L)elegados), crn Ert. 2 3  Out. 1855. L).  G .  251. Vedo 
Partidos. 

FA I A  

3) FALIIAS- ao hclrii. tlo coiicellio corlipele julgar 
fs lhas a s  colleclas insolu\cis ,  salrai:do h F. P. o direito a o  
seu pagamcnlo, se no ecpaqo dc 50 annos o devedor nrelho- 
r a r  (Ic forluna-, v remcller  d c  Ires em tres inezes a o  
Ileleg. d o  Th.  as  ccvlidões i~espcctivas. P. Tli. 24 J a n .  18'18. 
D. C;.  2 1  (Cotl. pag. 173). 

4)  FALL1DOS- nào rchab i l ihdos  são excluidos de 
votar  (Cod. art,  1 4  n." 8. Dec. 30 Set .  1 8 5 2 ,  ar t .  9 n.' 3.') ; 
r. sáo inelegiveis pari1 vercadoiBes (Cod. a r l .  16 i1.O 1 . O ) ;  C 

para Depulados. Dec. cit., a r t .  10. D. G .  232. 
5)  FALTAS - dos  proeuradores  ti J . G .  d o  D. -com- 



p c t e  i respectiva Junta coiihccer da sua legiliniidade (Cod. 
31.1. ? I $  (com referencia no ar i .  I l l ) ,  P .  22 J u n .  1830 (D. 
G. li!)) (Cod. pag. 106 (hj e 232 (I)), e P. 29 Jul .  1839 
(1). (i. 170) (Cod. pag. 2G8 (2))  ; e ii'csse caso siio substi- 
tuiiios clianiarido-se o s  que  nos ani;os precedentes livereni 
sido mais  volados, sem disiiiicçào eiii quanto i sua resi- 
dencia .  Cod. ai-t. cit. coiil rcferericia ao a r t .  1 1 2 ,  P. 22 
Maio 18i.1 ( D .  C. 121), e P. 4; Maio 483 no G.  C .  de Pon- 
ta Delgada, iiied. (Cod. png. ZOti). 

G )  - dos vogaes do C. D. - compele ao C.  L). co- 
nht:cei. ila Icgitimidade das faltas dos seus meiubros nas res- 
pec,tiva.; srssúcs (Cod. Ad. d e  34 Dez. 1 8 3 6 ,  a r t .  427, P 
22 Jirri. ,1839 (D. G. 149)); e si10 suppi.idss pelos substi- 
tutos compcterites (Cocl. art .  267) ; mas quando os sribsti- 
t u l ~ s  i.;~o irisuficienles, opers-sc a suhs~il i i ição (como c m  
todos os  corpos elecl i \os  da adniinistrnção) por  mcio d'a- 
quelles, que  sci.\irarii qo iiicsmo corpo nos annos precetlcii- 
tes, sendo cliarilados pcla ordem da ronfisniacào regia. P.  18 
Abr. 1844. D. G .  93 (Cod. I;ng 210 (1)) .  

7)- dos vereadoi.cs - compete a scspcclivn C. M. 
~~~~~~~~(:i* da Icpitirnidaile d ' t~ i las  (Cod. n r l .  111);  e são 
suL~s l i l~~i i los  pelos q u e  tiverem s e r \  ido tios annos precederi- 
Ics, iirs I r rmos  ( !o a r t .  4 1 %  d o  Coil., (10 mesmo modo qiic 
n ( ,  1-2-11 tlc iinpcdimcnlo. 1'. 3 F e v .  1 5  i í. D .  G .  32 {Col l .  
I ld:; .  $ 2  (3 ) ) .  

8)-dos vogacs da J. dc P. -6-llics npplicavel o 
q u e  fica (1110 acerca dos vcrcadores. Cod. a r [ .  333, e P.  
22 ' J u n .  1839. D. G.  140 (Cod. pag. 2 3 2  (1)). 

O) - peiialidadc - Cod ai?. 368 (coiii refercncia a o  
Í I I * ~ .  3(i7), a r t .  3G9 a 373, a r t .  380 e 381. 

1 I ' C I ~ C I  (!o art.  3G7 foi substituida pelas multas  de 
11 . O 0 0  ibis a 100fi000 reis, e suspensáo dos dirciilos poli- 
licos por dois annos. Cod. .Pcii. ar t .  3 0 5  (Cod. [ia;. 267 
(1)). 

Para apl)licacào das  penas rcfcridns dcvc o G. C. iiian- 
d a r  l avra r  au to ,  d'oride conste a fal ia ,  juntar- lhe cdpia ati- 
tlientica das castas convocaiorias, e remettel-o ao agente d o  
M. 1'. S e  alguiii dos procuradores que  fal tar ,  o fizer dando 
os motivos da falta, conliecerj. previaniente d'clles a J. G. 
d o  D., e ,  sd qiiarido náo forem julgados a t l end ive :~ ,  s e  re- 
n1e1tei.i o a u t o  ;)o AJ. P. -- 1:. 19 Jul.  1839. D. G. 179 
(Cod. pag. 265 (2)). 



Nos termos da P. d e  1 4  Set. i843 devem ser  P U I U R ~ O S ,  

c i.elaxados a o  poder  judicial os ~ e r e a d o r e s ,  que sem legi- 
tinio iinpedimento s e  iecusarent a concorrer ds sessóes d a  
C. M.-, e esta providenria deve applicar-se tantas rezes, 
qiiantas se  d e i  a falta. P. 2 Mnrço 1 8 5 3  ao' G. C .  da Hor- 
13, ined.  (Cotl. pag. 4 6 8  ( : ) i ) .  Yede Penas. 

10) I;ARD,\IIENTOS - proccdirneiito a Liaoer contra 
os q u e  compram c coriservain em seu poder  fardanientos 
iuilitares. P. 1 5  Março 1853. D. G.  82. 

FAZ 

i I )  FAZEIVDA PUBLICA -administração e coiitsbili- 
dado. Ins i r .  8 I7ev. 1843 (D. G.  34) ,  Dec. 10 Nov. 1 8 4 9  
(L). G .  2G7), Rcg. 28 Jan .  ,1830 (D.  G. 26), D. I). u." 1, 
Y e 3 de  19 Ag. ,1839 (0. G .  207). FOI O governo auctori- 
sado a aliei-ar a aduiiiiistraçào da fazenda publica, leiido 
r n i  \isLa certas disposições, pela C .  L. 11 .Ig. 1 8 6 0 .  D. L 
191. 

42)- laiiçaiueiito e arrccadayào da  dec im '~  e iiiipos- 
tos annexos não cxtinctos pelo Dec. 31 Ilcz. 1832. C.  L. 
2 3  J i i I .  1 8 3 0  (D. C. 178), i.egulada pclds I n s t i .  2 2  Abr .  
4831 (Sapp. pa'g. 10, D. G.  (1858) 1 0 ) ;  tcnlia-se porkiir 
ein ~ i s l a ,  enl quanto 5s quotas e salarios, que  estas Insl i  
esiabelecein aos Sub-Delegados d o  P. li . ,  Seci.ciaiios da,  
Jiiiilas de lançamento, Louvados e I i i f o r m ~ d o i ~ c s ,  o Ilec. 
dc 11 de Dcz 1851. L). G .  495. A dcciiiia indusirial,  iria- 

rieio das  fabricas, os  im~ios ios  sobi-e creados c cavalgadu- 
i a s ,  e os 4 por cento s0bi.c as ieridas das casas foralu sub-  
stiluidos, do 4 . "  d e  Jiineii-o d e  1861 cni diante ,  pelas coii- 
tribuicões industi.ia1 c pessoal. Carias de Ici d e  30 J u l .  
1860. D. L. 1 7 4 .  

13) - contribiiiçâo predial de repart i lâo.  Deç. 31 
Dez. 1 8 5 2  (Coll. pag. 901, D. G. (1853) 2), dcsinvolvido 
n o  Reg 9 N o \ .  1853 ( D .  G. 2 6 8 )  ; e, para a s  annullações 
por  sinistros, Reg. 1 9  .4bi.. 1 8 5 5  (D. G .  1 0 5 ) ,  e Ins l r .  21 
A b r .  1855, ineditas ; foram todavia publicadas rias Resolii- 
ções do Conbrlho de Estado, etc., pelo Snr. J. S. Ribeiro, 
toiuo, 8 . O  pdy. 1 0 8 .  
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As exempçbes tempoi*ai-ias, de que iraclaiu os n:' 8 e 
9 3rt .  9.Q d o  Dec. 31 Dez. ,1852, são reguladas e pro-  
cess;id~is conforine o Dec. 21 Abi.. 1857 (D.  G .  104): a s  
exc . . i j ( ù c a  dã contribuição predial são unicamente a s  es-  
tabclecidas no ar t .  9.0 d o  Dec. citado, com as d e c l a r a ~ ò e s  
consignadas no a r t .  2 . q a  C .  L .  15 JiiI. 1857 ( D .  G. 
167). 

A C .  L. 30 J u n .  1860 (I).  L. 147) alicrou e revogoii 
algumas das disposiçòcs d o  Dec. 31 Dez. 18222 ; e todos os  
r e g i i l ; ~ ~ i i t ~ r i ~ o ~  c dis l tosi~ões acerca do sei.viço da  contribiii- 
ção p i . c , . ~ a l  foi-ani siibstituidos pelas.InsLr. d e  7 ,lg. 4860 
( D .  1,. 1X3j, a s  quaes porém conservarani,  na parte  rela-  
tiva as annullaçóes por  sinistros, a doutr ina d o  Reg. i 9  
Abr.  1855, q u e  se aclia no presente Reperlorio a pag 31, 
n." 138.  

14) - c o b r a n ~ a  conteiiciosa administrativa das  con- 
tribuiçbes publicas d e  lancameiito e repartição. Dec. i 3  Ap. 
i844 (D. G .  195),  e Instr.  30 Dez. 1845. D. G .  (1846) 8 .  

4 5 )  - iinposlo de  vi3ção - foi criado pela C.  L. 30 
J u l .  1860 (1). L. 17ù), que  extinguiu os addicionaes para a 
aiiiorlisaçào das  notas, e a iniposto para as  estradas estabe- 
lecido pela L. 22 J ul .  1850. 

16) - cxactoies - procedimento contra os  alcança- 
(10. para coiii a F. P. Dec. 1 4  J u l .  1851. D. G .  171. 

C)iiolas a q u e  t&em divcito pela receita arrecadada e m  
cada mez. llcc. 11 Dez. 1851. I). C .  296. Pela C .  L. 11 
Ag. 1860 (D.  L. 191) foi o govcriio auciorisado a a l t e ra r  
as  tabellas das quotas. 

17) - ai,rendaiiiento dos bens iiacioiiacs. I'. C Instr. 
d o  'i'h. I'u.1). 23 Maio 1843. D.  G .  ,137. 

13 , -  sCllos -C.  L.  10 J u l .  4863 ,  e 23 Abr .  1845. 
i). i;. 1ii:i c 96. 

19)- riianifesios-Inetr. 10 J a n .  1842 (D. G .  33, 
Çoll. pag. 30 in fine), Coa .  btl. 31.1. 247 n." 3.", Reg. 28 
J a n .  1850, a r t .  1 .O Fj 2,"  1). C .  26. 

Kas lcs t r .  cii. sc encon1i.a a l e g i s l i i ~ á ~  mais  aiitiga ciii 
vigor. 

20) -guarda, conservacáo e venda d o s  geiieros q u e  
entrarem na cobriinca (10s rendimentos publicas. Instr  . 8 
Pev. 1843, ar t .  "L (D .  G .  36) : processo para serem rela-  
xadas ao conieiicioso judicial as d i ~ i d a s  a Faz. Pub .  q u e  
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não puderem seib cobradas administralivanienle. Instr. cit. 
Cap. 8 . O  

21)-receila eventual. Instr. 1 8  Jan. 1837 (D. G. 
17,  Coll. pag. 119),  c Instr. 9 Março 1850 (D. G .  71, 
Coll. pag. 4Ci), Reg. 28 Jan. 1850, nrt. 1 . O  n.O 8 .  1). 
C. 26. 

22) - regulamcnto para a cobran~a  dos impostos so- 
bre iniiias. Instr. 17  J u n .  1898. D. G .  179 .  

23)-sizas. :h. 27 S-t. 4476 (approvados c con- 
tirmados pelo A. 1 6  Jan. 1674), Ilec. i9 Abr. 1832, C. L. 
2 Out. 18'11 (D: G. 234), Dec. 2 3  Jun. 1851. D. G. 116. 

l'ransiiiissáo da propriedade. C.  L. 42 Dez. 1844 (D. 
G. 293), e Instr. 2 2  Abr. 1843. D. G. 104.  

' 

As sizas, e impostos de transiiiissão, forani substitui- 
das, desde o 1." de Janeiro de  1861, pela con\i.ibuic,;?o de 
registro, criada pela C.  L. 3 0  Jun.  1800 ( U .  L.-148) ; esta 
conlribuição k excmpla do imposto addicional de 5 por ccn- 
to criado pela C .  L. 1 2  Dez. 1844, l ~ e m  coiiio do iiiiposio 
do sAllo de conliecinientos estabelecido pela C.  1,. 40 Jul. 
1843. C. L. 1 1  Ag. 1860  (D. L. 186). 

24)-foros, censos ou pensões. C L. 22  Juii. e 
Dec. 29  Dez. 18/16 (regulado pelas Insli.. 1 Jul.  18/17. 0. 
C;. 181) (D.  G. 162 e 308), Dec. 1 I Ag. 1847 (1). G.  192), 
C. L. 23 e Instr. 29 Maio 4848 (1,. G .  129  c 132),  C.  L. 
13 Jul.  e I n ~ t r .  1 3  Ag, 4848 ( D .  G .  166 P 19G), C.  L. 25 
A R .  e Ilec. 4 Out. 1848 (D. G. 205 c "219), C. L. 28  Juii. 
1S49 ( D .  G. 1.53), D. U.  30  Ag. e 21 0111. ,183"LO. C;. 
200 e 25/1), P. P. 1 2  Nov. e 29 Dez. 1 8 5 2 ( D .  G. 270 e 
(1833) 3), C. L.  9 Maio 1857 (D. G.  114), C. I, 16 Abr. 
e Insli.. 31 Maio 1869 e P. 1 5  1lar.o 1860 (L). G .  !I(; c, 
430, e D. L. 67), C.  L. 1 Jun.  e Insti.. 27 Set 1850 (1). 
G.  137 c 2:10), C. L, 12 Ag. 1860 ( D .  I,. 1%). Processo 
para a 5  licenças de venda, reconhecimento e renovação dos 
prasos forciros i F .  P, Iiistr. 26  Nov. 1836 (D. G.  291 C 
Coll. pag. 6'17); tendo-se em vista, com rclliçáo aos art. 
4 . O  3." d'cstas Iiistr., as P, P. 6 Maio e 3 0  Juri. de 1852 
(1). ( i .  407 e 154) ; c, com relação ao art .  2.O, a P. 2 6  
Marc,o 1863. D G. 74. 

25)- rcal d'agua. C .  L. 28 Jun.  1834 ( D .  G. 130): 
ndininistiação c tiscalisação, Instr .  9 Maio e P. !!O Nov. 
1848  (D. G .  110  e 277), e Instr. 12 Jun, 1854. D. G. 
170.  



26) - dizirnos nos tlistriclos adiiiinistrativos dos Aço- 
res e Madeira. 1)ec. Reg. 8 Nov. 1818. D. C. 379. 

271 - denuiicias d e  bens nacionaes s o n e ~ a d o s .  Instr.  
do 1'11. Pub .  d e  10 Nov 1845 (D.  G .  274), P. 23 Marco 
1833. U. C. 73 .  

98) - rccursos cxtraordinarios sobre impostos, tan-  
10 por  Ilarle dos interessados como da F. P. Dec. 59 Dez. 
1849. D .  G .  308, 

29) -direitos d e  MercC. Dec. 31 Dez. 1836 (Coll. 
pnLr !):19), C. L. d e  19 .4g. 1837 e d e  26 Março 1845 (I).  
ti. 1:)s e 7 5 ) .  C .  L. 1 I  Ag. 1%0 e Reg. 28 Ag. 1860 ( L ) .  
L .  "20). 

30) - as terças dos  coocelhos c a contribuicáo dos 
concelhos para a un i \e r s idade  foraiu extinclns desde  o 1 . O  
d e  J a n .  de  4861 pela C. L. 30 J u l .  1860 ( D .  L. 176); e 
na proviiici;i tfc Cabo Verde  a s  (;. 11. forani dispensadas 
d o  pagainonto d,is terças pela C L. l i  Ag. 1860. D. I,. 
186. 

O sul~sitlio lil lerario foi exlincto n o  conlinente pela C. 
L .  15 Bhr. 1857. D. G. 90. b 1~gislac;ão que  o ~'cgiila nas  
I l h a s  vcrn no Cod. pag. 467 in fine. 

31)  FEIRhS- ,i C .  M. compctc deliberar strbre o cs- 
tabelecimcnlo, suplírcssào ou mudança d e  feiras e mcrca- 
dos (Cod. ar l .  123 n." .24.O) ; mas cstas del iberações care-  
ceni da approvnçáo da  J .  G. d o  D .  Cod. ai't. 125 $ unico, 
e a r t .  816 n." 9. Das dccisócs da J. C .  do D.  a eslc res- 
pci1.o 1120 lia i.ecüi'so. I'. 2 J u n .  1853 ao C;. C. d e  Bragn, 
ined.  (Cod.  r) i lg .  101), n. C. E. 2 1  J u n .  i854 (D. G. 183) 
(Cod. 1 1 2 ~ .  218), D. C. E. 20 Olai.co 1857. D.  G .  101. 

N i o  l~údenl  e f i i l i i a r - se  nos crie? sem licenca d o  govrr-  
no. 1)ec. 25 Jun .  1831 (Cod. pag. 89 (2)). Este Decrcto 
iião se eiicoriira no Diario do Governo, nem na Collecção de 
l ey i s luç~ io :  pnvece pois q u e  oii é inedito, ou que  b errada a 
citasão. 

A i i iudair~a da feira ou iuerc;ido inlende-se lanto ein 
ieloçáo a o  local, como $o tempo : a mudança economica ou  
metliodica, cxigida pela cornrnodidade dos  inlcressados, náo 
carece tie alipi,ovacáo da J ,  G .  d o  D. ; a mudança porbiii 
que se  cffcii!iar ein i.elução A povonç5o niais proxima. e af- 



fectar os inlererses g c r a t s  d o  districto carece do asscnso da 
J. C.  d o  D. - P. 28 Fev.  1849 (Cod. ibid.).  A Portar ia  
citada e s t i  no caso do Decreto antecedente. 

S e  a J .  c; .  do D. confirmar a deliberacão da C .  M.,  q u e  
m u d a r  para outra  localidade a feira q u e  se  fazia c m  le r re -  
n o  d'uni pai l icular ,  esta decisão iiiiporta a extincçào d'unia 
servidão,  q u c  não pdde mais revivei. seiii o aprasimento d o  
interessado. P.  8 Set. 1860 .  D. L. 209. 

O aluguer  de  logarcs dos terrenos da Cimara para fei- 
ras o u  mercados constitue lima. das  fontes da receita ordi- 
nar ia  d'ellri. Cod. a r t .  135 n.O 5. Irede Aluguer. 

FER 

32) FERIAS- B nulla a citação feita cin fer ias  divi- 
nas ,  bciii conio nas repentinas c extraordinarias, q u e  são 
c q u i p a r ~ d a s  a estas : ein fer ias  hunianas p6de te r  logar, 
consentindo as  parles .  Ord.  l i v .  3 . O  t i t .  1 . O  $ 17, e t i l  18 
5 1 . O  e 2.0 Pereira  e Sousa, nota 222. São ferias divinas a s  
que  decorrem da vespera de  Natal a té  dia de  Reis, e desde 
Domingo d e  Ramos ate  a o  da Paschoela, e sào consideradas 
como taes a s  dos t res  dias d o  carnaval,  e finalmente todos 
os  dias  sanctificados pela Igreja .  As fer ias  humanas  são as  
d o  mcz d e  Setembro. N. R .  J .  ar t .  851, e 852. 

Proc. civ. do S n r .  Nazareth,  5 249. 
Durante  a s  ferias estabelecidas na N .  R.  J .  n5o pode- 

r ã o  instausar-se iiem correr  a s  caiisas de contas d e  cuin- 
pr imenlo dos legados pios, inas a execução das  sentenças 
proferidas nas  mesmas causas cor re r i  em todo o tempo,  ex- 
ceptuaiido os dias sanctificados e d e  grande galla. Dec. 44 
Uez. 1852, a r t . 9 . O D .  G.  ( 1 8 5 3 ) t .  

FIA 

33' FIADOR d o  Thcsolireiro do concellio náo p6dc s e r  
vereador,  porque, nos termos d o  n.O 5 . O  do a r t .  16 d o  Cod. 
Ad., esta sujeito i acção fiscal da  Caniasa. D .  C E. 20 Abr. 
4885 (D. G. 134) e 4 J u n .  1860 ( D .  L. 460). 

311) FIANÇAS -o Tliesoureiro da C. M .  6 obrigado a 
prestar-llie uma fiança regulada pela C .  ii1. coili approva-  
ção da C. D. Cod.  a r t .  1 7 8  e $ un.  

35) - dos Thesoureiros  pag3dores dos  districtos, 



Reccbedores dos  concelhos e fregucziar. regulam-so pelas 
Iri'i!.. 8 I'ev. 1858. D. G .  39. 

::(i -O h d m .  i10 coiicellio deve  f ~ z e r  regis tar  iis es- 
( : .  . i i i . , i i ;  d c  I i~pothec i i  e fiança prestada pclos Thesoure i -  
ros d;is Alfandegas, e dar  d'ellas certidão. P. e Instr .  21 
llez,. 1844 ,  a r t .  9 e i 1 .  D G. 306 {Cod. pa; '?O4 in priii- 
cipin). 

37 j  - os ieus processados como ausenies, que  sc não 
apresentarem dent ro  de p n s o  marcado na  citacão ediial, '  
der(.iii v r  capturados pelo Adm. d o  concelho, ainda ,que o 
cri1' . 3  ;. ilnitta fi;inça, a qual n'este ciiso Ibes 6 dencgada.  
Uec .  18 Fcv.  1857, art.  2 . O  8 i.' n." i . "  e 5.O D. G. 63. 
(Cod. pag. 198 (1)). 

38) - a  i ienhiim mancebo, desde a idade d e  quator-  
ze a vinte  c uni annos coiiipletos, se darii  passaporte para 
paiz cstrangeii-o sem que dê f i a n ~ a  d e  como, sendo ciiaina- 
d o  ao serviço militar,  se-apresentará  ou s e  fará subst i tuir  
(C. L. 4 J u n .  1 8 5 9 ,  or t .  1 . 1 . O  D. C;. 1 3 8 ) ;  isto quando  
niesmo seus paes, tutores, ou  alguern declare q u e  o leva 
e m  siia companliia. i'. ti J u l .  1859. I). G.  159. Vede Ilo- 
crulamento. 

FI .v 

FIS 

40) FISCAES DE ShUDE - que foi,ein ao niesmo tem- 
po vei*eatloises, tleveiii sei- subslituidos n'cslo iiliiino cargo,  
quando o sei.viço saniiario, que prefere ao municipal,  os  
ii~ipedii- de coiicorrei 8s sessões da  L. h1 -P. 17 Out. 
1 8 3 ,  a o  C:. d c  S.,  ined. (Cod. pag. 43 (1:'. 

As f u n c ~ ô c s  d e  Guarda-Mor, ou Fiscal d e  Saude. con- 
fer idas coiidiciorialiiiente a o  hdm. de coi:cellio pelo %j 3." do 
ar t .  18 do Dec. 3 Jan .  4837, devol\cm-se-lhc interinameii- 
te,  e seni clepcndeilcia d c  oi.deni do governo, n o  caso d e  
vagatui.n d o  logar ou de  falta de  Fiscal com habilitaç6es 
tecliniças, ;i16 que o governo proveja (P. 24  Nov. 1 8 4 3 ,  
incd e P. i 3  Nov. 1850,  Coll. pag. 884); porem o exer- 
cicio d'esias alliibiiic6es não pode se r  commettido pelo 
Adm. d o  concelho a crnpregados da sua nomcaçào, nem ser  
delegado. I'. 1 2  Fev. 18/18, e 9 Jul. 1850 (Coll. pag. 432). 
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Com tudo rio porto,  onde  náo residir  o Bdni. d o  concellio, 
iaecáe o exercicio d'estas funcçõcs n o  Regedor d e  Parochia,  
como dclegado Icgnl do Adm. d o  concelho nos casos refe- 
ridos. P .  27 Jul. 4833,  iiied. (Cod. pag. 191). 

O Fiscitl tle Saiitle deve se r  coadjuvado pelo Bdm. do 
concclho e Hegedor d e  Parocliia no descmpenlio das suas  
funcçôes, c a estes ciinipi.c vigiar se o Fiscal exei-ce pes- 
soalmente o logar, dtirido coritii ao governo d e  qualqucr  fal- 
ta,  ou occori.encia cxlraordinaria. Dcc. 3 Jan.  1837, art .  
35 (I). G. 9), P. 29 Ag. 1 8 4 8 .  D .  G.  '239 (Cotl. p3g. 192 
( D )  e 901). 

Eiii quan lo  i s  iiiedidas quiiiSeiiterini~ias ciii vigor, vede 
o Ed .  d o  C. tlt: S. dc 8 h1ai~;o d e  1860 (I) .  L. G2), e a P. 
i7 Sel .  1860. D . . L .  213. 

' Nas subs t i~u ições  extrnoi,dinarias dos fiscacs d e  saude  
devem ohser.var-se a s  P.  P. 2 JuI. 1847 e 0.3 Set .  1836, 
ined. (Siipp. (1853) pag. 2 e 68). . 

No caso d c  aiiieaGa, injuria ou oflensa, feita por  occa- 
siso ou motivo das  S U B S  . f u n c ~ Õ e s  oficiaes, devetil os  Guar- 
das-Mbres ou Fiscaes d e  Saiide ;)roccdcr lios tci:-mos da P. 
ri. Out .  18fíG, ined.  ( S I I I ) ~ .  ])ai;  30). 

41)  FISCAL DA CtlAl A R A  - o procurador-fiscal 6 es- 
colhido pela Caniara d'entre os  vereadores, e amovivel A 
vontiide d'ella (Cod. a r t .  9) ; rnas na faculdade de  escolher 
e iiiiidar iião se  coiiiprelic*ride a de  dis t r ibuir  por  liirno en- 
t r e  totlos ou alguris dos vcrcatlores as  funcc,õcs de I)iaocurs- 
c]or-iiscal : cscolliido este  rio principio do bieiiiiio, a sua  
g e r e n ~ i i ~  dura tiinto, como a da Caniaia a qric pei,tencc ; 
salvo o caso de  d a r  110 ~>xcrcicio das  suas fuiicçóes ~i iot ivo 
para ser sub~t i tu i t lo .  1'. "LAlar(:o 1853 art .  2.0 ao G. C .  
da  Hor ta ,  ined. (Cod. pag. 4 ( h ) ) .  

Oeve rcgular-se no tlesem[~enho diis suas funçsóes pe- 
lo antigo Regiint>rito dos Procriradores do  Concelho, ria par- 
te  q u e  1120 I'6r coiilibaria B legisliiçáo actual.  P. G Ag. 1839. 
D. G .  186. O Regiiiienio referido csla na 0 1 . d .  liv. 4 . O  t i t .  
68, e tit. 69 3 1 . O  2.' c 3.", e til .  70 i; 2 . O  ((lod. ihid.). 

FLA 

h2) FLAGRANTE DELIÇTO - c aque!le q u e  s e  esta'  
commettendo, ou s e  acabou de  commeller ,  s e u  intcrvallo 
algum. Reputa-se tambem flagrante delicto o caso, e m  q u e  
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o clvlinquciitr, acabando de perpetrar  o crimo, foge d o  10- 
gai. rl'cllc. r: ii logo continua e succes~irai i ienie  seguido pc- 
t a  Jii:iiy;i, ou poib q i ~ a l q u r r  d o  11o1-o. 6. 23 S S ~  4603, N .  
11. J .  ai.1. 1 0 4 0 ,  P. 2 2  Nev. 1850 Coti. pag. 109) ( ~ o d .  
 TI"^. 107 ( C ) ) .  

Eni flagraiilc deliclo todo c offiLi31 Jusiica, toda a 
auctoridadc piil)lica, e ainda q o a l q o e r  perioa do povo, 116- 
d c  pi~ii:!ci. os delinrlacnies, mndozindo- i5  inimcdi:itamen- 
ie 6 prcsclnca (!o respectivo Juiz Eleito, oii d o  Julgado, ori 
dos  r r s l>c~~t i \ .os  Ju izes  I-riininaes em 1,ii;hoii e Porto ( N  R. 
J .  a r i .  1 0 1 9 ) ;  e para a pr isso ii'eslc caso, por crimc e m  
q u c  niío caiba fiaiica, @de qualquer e n t r a r  d e  (lia tnnlo na 
casa, cm q u e  o delicto se esib commcilcndo, como ri'aqoel- 
!;i crn que  o r ~ i i  se  scollreii, indcpendentemerite d e  reqiie- 
silo 011 solciiiiiidatic algutiia ; d e  noiic so terii Iogar a en-  
t rada ,  Iiavendo reclamação d e  tfeotro. C. C. a r t .  1 4 3  $ 6 . O  
N. H .  J .  nrl.  1 0 2 1 .  

43) FOGOS D'ARTIFICIO - a concessào d e  licença 
para serein dc-itados d e p e ~ d c  de prel ia tianç3 aos prejuizos, 
q u e  o fogo possa causar (Ed.  5 Abr. 4835, e 7 Sei. 45:;6): 
c devcm ser  presos os indi \ idi ios ,  ainda ineiiores de  i 4  an- 
nos, qucscnni licença o lançarem. Etl. da Int .  Ger. da  Po- 
licia 18 J u n .  1806 ,  20 Miiio 1 8 0 0 ,  c 3 4  Ju l .  1840 (Cod. 
pi12 4!)6), Ed. tlo G .  C d c  Lisboa 28 Sel. 1857, c 5 J u n .  
1858 (1). G.  "L32 e 132) .  

Lnncados clas janellas forani ~irohibidos eiii Lisboa, 
airida iiiesiiio (niii  dias du festividades taes, como a s  d e  S. 
João, S a n t o  Aiitonio, cbic., pelo Ed .  do G .  C. dc 44 Juii.  
1 8 5 2  (I). G. l h 6 )  (Cod. 'pag. 128), e 5 J u n  18:j8 (1). G .  
132). 

Pela Posl. liid. dc 10 Nov. 4852  (U. G .  ZG8) quem lan- 
c;ar fogo d'orlificio, que  produza incendio eni Lisboa, teiii 
4 0 4 0 0 0  sBis de  multa (Cod. pag. h9 in fine). 

4 4 )  FOGUETES - ede 1;ogos d'artificio. 
$!i) 1;OC;UEIHAS -ainda mesmo cm dias  d c  festivi- 

dades Lnes, corno a s  de  S. João,  San to  An!onio, e lc . ,  fo- 
i.airi Ilroliibidas r,a cidade d e  Lisboa por  Ed.  d o  G .  C. d c  
11 J u o .  i85WD. G .  146) (Cod. pag. 428)  e 8 J u n .  1 8 5 8  
(D.  G. 132). 
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46j FOLHA - nenhum cmprcgado p6de se r  abonado 
ein folha, sem ler  apresenlado Carta d o  eiiiprego ein devi- 
da forma,  e queiii abonar  eiiipi.egado náo encai-lado incor- 
r: na pena de  perdimcnto d o  eiiipi-ego. I k c .  26 J a n .  1649 ,  
P. C. 31 J a n .  e 26 Fcv .  1840 .  D. G. 32 c '  S i  (CoJ.  pag. 
115 (1)).  Vede a C. L. 1 1  .4g. 1860 ,  a r t .  9 . O  (D. L. 
200). 

A follia do pessoal i distincta c sc(~ai.ad,i  da  folha d o  
mnterial.  P. 18 Dez. 1538, inccl. (Cod. ibid.) 

A follia 6 mensal e duplicadd ; no seu processo devo 
evitar-se cuidadosamente toda a troca, ou alteração dos no- 
mes  e appellidos dos eiiipregados; quando qua lquer  empre- 
gado não t iver  vencido o mez por  inteiro deve e re i luar - se  
o abono  dividindo 3 duodeciina parte do venciineiilo annual  
pelo numero d e  dias ,  q u e  tivcr o niez a que  respeita a fo- 
lha, e abonar  ri'olla tantos dias, quantos o enipi<cgado l i v e r :  
deve iiieiicioiiar-se na folha o pagarnciilo dos direilos d e  
mercE e ~6110, ou o desconto, q u e  para cste  fini se  faz a 
cada empregado:  a remessa da follia cle uni inez deve ef- 
feitunr-se i rnpreler i~el i i ie i i te  deiilro do iiiez seguinte. P. 1 8  
Dez. 1 8 3 8 .  incd., P. C .  31 J a n .  1840 .  D. G .  32 (Cod. pag. 
416). 

O modelo da follia aclia-sc anrieso a P. C.  d e  I 4  Jan .  
i 8 5 0  (L) .  .C;. 1 7 ) ,  e inserto nn Coll. p:ig. 35 (Cod. ibid.).  

Os eiiipregados, q u e  estiverem no doso de  licença, 
ntio p6dein se r  abonados em folha ; salvo se a Iicciiç:i fòr 
concedida por rnoleslia, ou para deseinpeiiho d c  coiiiniissào 
de  serviso. C .  L. I5 Ju l .  1837, ai.[. 12."  D .  G .  iG8. 
, Os empregados presos por  criiiics não se  coiisideram 
legitinlamente impedidos, e consegiiiiiiciiiente não  p ó d e u  
s e r  abonados eiii follia ; iiias devcrào scl-o, quando  se  1110s- 
t ra rem iiinocenles por senlencn, c n'estc caso o ordeiiadg 
deve  se r  abonado por iiiteiro, se  não  liver havido substi- 
tulo, e no caso contrar io por riiel;idc. P. 3 . l i , i r ~ o  1850. 
Coll. pag. 186 (Cod. ibid.).  

O pagamento faz-se ein vista da lollia, c dos talões 
d a s  cedulas, q u e  se  livereiii expedido ; p6de s e r  feito em 
cedulas d e  talão, negociaveis e pagaveis ao portador  e m  
moeda corrente ,  quando a folha est i \  e r  a pagamento : as 
cedulas serão conformes ao modelo (na Coll. de 1850 pog. 



36), C Ciii'crst'iii d a  iissigiiatui~a d o  eiii~)i.cgado aboiiailo para 
sereiii payiiveil: : a ceduln ~6ni:!ntc se expede ciii visia d o  
registo da follia e (Ic recibo ii'esta lancado, c assigiiado 
pelo eiiipregado abonado ; não  Iiaveiido c e d u h  faz-se o pa- 
gairiciiio ciii vista d e  recibo do abonado l a n ~ a d o  na follia 
e por elle ;issigiiado : iiãa cstaiido presente a folha na  oc- 
casião do I~iigitiiieiiLo, da1.i o empregado recibo avulso :  de 
todos os pagaiiieiitos effeituados em cada iiiez s u b i r i ,  findo 
el le ,  ao çovrr i io  a conta iespecii\  a docuiiientada com as fo- 
Ilias, rccibos avulsos, cediilas pagas e trancadas, seus ta- 
Ióes, rclação diil~licada d e  lodos estes docuinentos. P. C.  1 4  
Jaii .  4860. I).  G.  17 (Cod. pag. 113). Não Iiavendo cedu- 
Ia pdde taiiibein o pagainento ellriiuar-se eiu vistii d e  procu- 
racão legal do abonado, e se  esta respei tar  a inais d e  u m  
vencii~ieiito, juiit;i-se :to ~ c c i b o  d o  prinieiro pagamento, e 
iiiencioiiu-se nos scguir;trs recibos com rcfcrencin a o  pri- 
inciro. P. C .  10 Oul .  4 8 $ 2 .  I). (i. 2 4 s  (Cod. pag. 116). 

No coso de pagaineiito a Iicrdciros ntk a cjuantia de 
BQ0~000 rkis, s!ippi*e-se a Irabilita~fio judicial por iiieio de 
anriuncio 0flici31 no Diario do Goecrno (C. L .  24 Ag. 1848, 
D. G .  405) ; excedendo q dita  qiianlia s6  pbde c f i i l u a r - s e  
eiii vista de  Iiabilitacéu judicial junta a o  recibo. P. 10 Oiit. 
484.2. D.  G .  215 (Coci. ibid.). 

O p3gunenio dos vepcimentos JOS enipregados deve  se r  
realisado no lopn'i. da sua i~esideiicia. P. C .  31 Marco 1848. 
D. G .  79 (Cod. ibid.).  

A posso do cmprego,  aiiida q u e  pcissoiil, náó basta pa- 
ra  aiicloi.isar o veuciriierito : é preciso tariibeiri o exerciçio 
ell'ectivo d o  cmprego (P .  1 7  Dcz. 1845, D.  G .  300) : a pos- 
so s6  p6dc dar-sc aos eiqpi.egntlos, que a[ircbscnlarem Carla 
em devida forriia (Dec. 1 %  Jari. 16491, Iiorque a s  Porta-  
rias não sào ti-tu10 ou dibloi~ia suflicicrite para auclorisar  a 
posse e esei.cicio, iiias sdnienle Carlit, ou Alvara seguiido a 
Oid .  liv. 2." t i t .  39 e 41. P a i w e r  do P .  G .  da C.  9 J a n .  
18h0 (Cod. png. 146). 

FOR 

41) F O R S A  PURLIC-4 - os uiagisti.ados adminislrat i -  
vos, o u  seus  delegados, são auctorisados a requisi tar  dire-  
clainente a Guarda Nacional,  a t ropa de  linlia, e qua lquer  
ouira  f o r ~ n  publica para o s  i iusi l i i~r  no deseml,enhc, de auss 
funcçócs. Cod. i 1 ~ 1 .  359. 

29 



Deve reytuiai.-se ii disposiyici da auctoi.idade adiniiiis- 
tvaliva, coino cspecialnrente ençai~i~tbgada da policia pi.evend 
tiva, e da maiiuten.ão da segui.ança publica; e por isso a reb 

tluisiqão da força publica, necessaria para algtima diligen- 
cia tlo jicstiql, lia de sei. dirigida pelo Juiz  as  auctoridades 
adniiiiislralivas, e não aos coriiinaiitlantcs inilitares. P. C. 
30 Maio ,1853, iiied. Coll. pag. 4 4 3  (Cod. prtg. 138). 

Quando a s  auctorid;ides jiidiciacs carecerem da coadju- 
vação dos Regedoi.cs clc Parochia c Cabos d e  policin devem 
requisilal-a a o  Adiri. d o  coiicellio. P. 14  Sov .  1842. D. G .  
272 (Cod. pag. 249). 

As requisicões d e  f o r g  armada para auxi l iar  a exeçu- 
c;io das  providencias dc segui.ariça piiblica deveni s e r  feitas 
por  cscriplo, e dirigidas aos respectivos coiriiiiandanles, c 
declarar  o niiiiicro d e  Iioniens iiecessarios, os dias que  po- 
dera duiiir a diligenc'ia, c o logar c objecto d'ella, quciwdo 
estas m l l i s i n s  clc,rllirnções tiao coinpro/)wtta?,z o setb ~~e.~ul iado.  
I-'. C .  31 Out  1844, ined. Estas disposicões foi,aiii inodifi- 
cadas, ortlenando-se q u e  as 9,equisi~ões sejam dir igidas a o  
C;. C. d o  diatricio, e não aos commandantes iniliiares; con- 
tiriuarido iodavia os  Adrii. dos 1)ail.ros d e  1,isboa e Pai-to a 
s e r  auxiliados pela Gnarda iiitinicipal i*especti\.a. P. C. O 
Nov. 1845, iried. (Cod. pag. 194 (i?)). 

A reiluisicão d e  força piiblica neccssariii lias feslivida- 
ties c divci-timenlos pu blicos deve sei8 dii-igida 1)eIos irlle- 
i,cssados a o  Adm. d o  concelho, e pois este a queiii coinpe- 
til.,  ficando a forca á disposi(;áo tla aut:toridade adriiinistra- 
tiva, e iião tlas pessoas, cluc a requereram (Circ. d o  G.  C .  
d e  Lisboa 26 Março 1880) ; mas  quando  i festividade I I O U -  
yereni d c  assisiii. S u a s  hlageslades (leve a requisicfio s e r  di- 
rigida ao Rliriiçici~io díi Guerra. I'. 9 Fev.  1853 80 G. C. 
d e  Lisboa, ined.  (Coil. pag. 694 in line). 

Os destacaniciilos c auxilios d e  tropa coadjuvarão a s  
auctoritladcs administrativas, e m  serviço por ellas requisi- 
tado, sciineiilc qriaiido estas ,  ou delegados seus, acompa- 
nliartlni n força iiiilitai com iiistruccões por  esciaiptc, a bem 
da regularidade do serviço nas diligencias, q u c  Iiourerem 
dc s e  pi,aticar. I'. I 7  I\%. l 8S9 ,  iiicd. 

h foi-$a ai.iiiada só C, chamada para auxiliar a auctori- 
dade ~iuhl ica,  a qual  deve assis l i i  a diligciicia e tlirigil-a, 
sob siia ~ ~ c s ~ o n s i i b i l i d a d e  e nurica d o  coiniiiandaiite da for-  



!a. P. C. 18 Yev. 1853, iaed., 01.d. do E<. 28 Jan. ' 4849 
(Cotl pag. 193). 
. , 1 j.4 criminosos capturados pela forca publica devem 
ser ; i1 reseiitados ao competente magis t rdu sdminisirativo, 
e nào ao Juiz, ao qual s6 devem ser remeitidos pela aucto- 
ridade adminislrativa, depois de feitds as ~scr iguacòes  ne- 
cessarias. P. 26 Jun.  183%. m D .  C. 135. iCod. pag. 197 
t E)). 
\ r .  

As pessoas presas por suspeita pelas rondas da Guar- 
(Ia miinicipal, ou por qualquer outra força de policia. de- 
\.cri1 ser al)i-eseiitndas ao Adm. do concellio ou bairro, que 
não acliando inotivo para procedimento, iieiii indicio d e  cri- 
ine, as poderb soltar. Dec. 3 Jal. 18d4, ai.1. 39. Coll. pag. 
$38 (Cod. pag. 497 (D)) .  i 

48) FOHJlULARIO que se deve observar no cxpedien- 
te dos negocios publicos durante o reinado do Senhor 1). 
Pedro v. Dec. 16 Set. 4855 (D .  G .  220). 

49) FORNECIl iESTO DO EXEnCl'i'O --os gcneros 
para elle destinados nào s i o  sujci.10~ ti coritribuiçáo riiuni- 
cipal, não s6 porque n'elles se não da a circumslancia cs- 
seiicial da venda a relalh6, nos termos do art .  143 do Cod., 
inas lanibern porque n cdntribniçáo n'csie caco viria indi- 
reclemcnle a recahir sobfe a F. P., que a C. M. não p6- 
de  prejudicar com os seus actos, regulamentos ou posturas. 
1'. 20 Dez. ISh:l ,  c (i Iiev. ,1844.. D. G .  302 e 34 (Cod. 
pag. 8 4  (2) c 8 0  ( 2 ) ) .  

Quando hoiivcr ncccssidade de compra de generos, se- 
r i  esta comprovada por ixeio de ceitidào do preço corren- 
te dos iiiesmos generos, passada pela C. A I . ,  e na falta 
d'esta, na povoação eni que se achar o corpo ou fraoc;ão de 
tropa, pela respectiva aucloi.idade adriiinisii.ativa. Dec. Reg. 
.I8 Set. 48411, art. 4.4.O 5 5." (D. ti. 233) P. C .  7 Abr. 
1845, ined. A cei.tidão será seinpre gra iu ih .  P. C. 7 Jun. 
1885, ined. (Cod. pag. i 'r1 iii line). 

Note-se q u e  pcla P. 17 Jan.  1846 (D. (i. 18)  foi de- 
clarada eiroiiea a doutrina de que s6 na falla da C. M. e 
que compele ao hdint do  concelho passar a referida certi- 
dão ; porque o Adin. deve fornecer esse documento logo que 
Ilie seja pedido pela aactoridade militar, bem como qiiaes- 
quer outros sobre o assumpto, exigindo da C .  M . ,  que 
prompiamcnle Ih'as deve niinisliar, as inforniações e es- 
ciarecimenlos, de que cariecer. 



3.56 FOR 

Deve o Adiri. do coiicelho en'ciluar o foriircimento dos 
soldados eni mai .cl~a,  especificando iiiis guias  d o  res,eciivo 
i l incrar io a qiialidade, quantidatle e preço de  cada ração, 
a daln do foi~iiecinirrito, c o nome c cargo de  quem o fez, 
c :issi;iisiitlo csl:is c ieclara~ães.  P.  C. 13 Nov. 184.8, ined. 
(Cod. pag. ? S 2 ) .  

50) VOROS, CENSOS 8 U  PENSOES -csla iiialeria 
aclia-se rcgulada dcl i~i i l i \~ainei i le  [ielli C .  I,. 22 Ju i i .  184.6 
(D. G.  162), a qiiul coiifii~mori, dcclai.ou, arnpliou ou rcvo- 
;;ou as  diil)osi(;6os do Decrclo <lc 13 tl'Ag. d c  183%. 

For :~rn  a l le r sdas  a s  disposições tl'esin lei, na partc  q u e  
iiizciii rcspeilo a o  piigamento d a  venda e reiiiissão dos f6- 
ros, censos ou pensaes, declarando-se que  o Iircço tl'ellas 
sb podia sei. 1iago etn nioeda corrciltc no paiz, e fixaiido- 
se o p r e l o  cln I . ~ ' I I ~ ~ S S ~ O  e111 (~ i ia lo rzc  vezes :i toialidade d o  
fdro, ceiiso ,,LI 1)cnsão q u e  sj: qiiizei- rciiiii., depois de feita 
;i r:tiuccZo ciii coiifori~iirlodc do # 6.O do a r t .  i.* da C .  L. 
cilada. Ilec. 29 Dez. ,1856 ( D .  G .  308), rcgul;iclo ~ i c l a s  
Insli-. 1 Ju l .  1847. D. G. 481. 

-4s disposicães da C .  L. o d o  Ilec. cit .  foraiii desiiivot- 
vidas no Rcg. d c  i 1  Ag. 1 8 4 7 .  0. G. 192. 

I'clii C.  L .  23 Maio 1858 (D. G .  122), ~ I ~ . ~ i i i \ o l v i d a  
tias lristi.. 5'9 Maio .i858 (1). ti. 132), s e  estabeleceu a fdr- 
m a  da reinissáo e venda (10s fóros pci.lericeiiies á uii i \ers i -  
dade tle (;uii:ibi.a, q u c  se scliaiii iiico!~poi~;i:los na F. N., 
;~l ler ; i i~iIo-se O I )c ' c .  29 1 1 ~ ~ .  cil. lia ~ ~ a r l c ~ ~ e l a l i v : ~  a o  ~ircc.o 
tln rcmissào: que  fui cic\.ado ao de vinie  ~icrisc?: - .  1. A fói- 
iiia d o  seu 1>3gaiiiento, subst i tuinJo-se a mocd;i 8 ' i i . i . i  iiic II:,  

paiz por iiolns d o  Bniiço di: Lisboi c accòes sobre o F u n d o  
especial de  a m o r l i s a ~ à o .  

Pela C. 1,. 13 Jullio tlc 1 8 4 8  (U. G; .  Iti6), i.cgullida pe- 
las l i is t r .  13 Ag. 1848 ( D .  c.  l9G), se alierou iaiiibcin o Dei. 
29 Dez. ciiritlo, com respeito a lodos os f0i-os, ceiisos ou iien- 
.cõcs, tia J ) O S S C  C adiliil l is~ração da F. N . ,  eiev3ndQ-se a.&O 
peiis6es o pi,eco tla reniissán, c siihsiiiuiiido-sc ;i iiiocda cor- 
~ e i i t c  no p i z  ~ ) o i -  1iot3s d o  L ~ I I C O  d e  Lisbo;i c acçòes sobre  o 
Piiiido es1,cciul de ainoriisaçã >, eni d i fc r sa  prol)orcão. 

Foi ~~i.orol;'ii(io 1101- 111;iisutn ~ I I I I I O  O pi-iiso inarcado no 
ai,t .  !!()da C .  I.. 22 Jriri. 184.6, c iio tii.1. 47 do Reg. 1I bg. 
18 17, Iiai'ii os doiiatarios tla Corda ou da Vazeiida, ~)crpc!uos 
o11 teinl)oi.ririos, pap"3reiii os rtispcciivos direitos d e  cncai4e a 
s?llo d c  iiici.c~!s. C. L. 18 Juii.  f849 (D. G .  1331. 



O Fiiiitlo de  ai!~orlisação Coi e r t inc lo  pelo Dec. coin for- 
ça cle I.ei d e  30 Aç. 1862 (0. C .  *, êcaodo perieiiceiido 
a o  Esi:ido, coin applicaçáo especial a o  caminho  de Cerro d o  
norlt7, O S  l x n s  q u e  conslitiiiaiii a sua 1 lo ia~3ù .  

O Dcc. 2 1  Oul .  4852 (I) .  C. 254,.  regulado pelas Inslr.  
18 Nov. 1839 (D. G.  270) .  a l ieroa algumas das  disposicões 
d o  Uec. 30 Ag. 1 8 5 9 ,  e csiabsleceu di tTei , inie~ providencias 
sobre  a venda c remissão d o s  f6ros da F. S.,  a s  quaes abran- 
geni tainliein os fóros q u e  foram da  universidade dc Coirn- 
bra. 

Erii quanto a C6rma de paganieato do p1,eço dii venda ou 
remissão, vede a C. L. 9 U a i o  i857 (,D. G .  I l h ) ,  u qual no 
ar t .  2 . "  revogou o a r t .  2.*,do Dec. 31 Out. 4852. 

h avalinçáo dos  gere ros .  comprehendidos nos f6ros, 
censos c pensões, a que  4 necessario procetler para n reniis- 
são ou verida dos niesiiiof, B calculada pelo preço riiedio t i i l  

t r es  dos cinco ullimos alinos, excluindo uni do prcc;o rriais 
elevado, e outro tlo p r c p  mais  baixo. Das rendas  e remis- 
s6cs niio se  pngii siza ; .aias o iinpcsto d c  uin por cí!r.lo do 
sello d o  i.espcciivo liluloi: c embora este iilulo coirilirchcnda 
mais d'uina pi~opricdade oii faro, s6i:icriic sc  pagaiii pela sua 
fcoilura (i00 i?iis, a f b r ~ i  a iiiiportancia d o  s t l l o  d o  p:ipel, eni 
q u e  For cscriplo. C. L.  9 Maio 1857 cil. 

;I reinissào póde t?r 1op . r  em quanto uão f6r ~ n n u n c i a -  
da .I verida do f6ro que  se prehnder remir, na conformidade 
d o  qiic dispõe o ar i .  10 d o  Dec. 29 Dez. 1846, c o a r t .  24, e 
o $ uiiico do ai.1. 28 do Reg. 11 :\g. 18'ii, q u e  ii'esls par te  
alierarain as disposiçõcs ilo 3 2." d o  a r l .  10 da C .  1,. d e  2 2  
J u n .  1S'i(i. P. 16 Jiaio 1840 (U. G .  (1850) 63. Coll. (1850) 
pag. 1 4 3 ) ,  Ins l r .  1 2  No\.. 18riZ aibt. 2." e 3." (I). C .  270) 
(Coci. I-'". 457). 

Coin o 1irec;o (Ia3 i.e@~isslJes não se dere exigir a iiiipor- 
tailcili dos fóros e m  divida, o s  qoaes se rào  depois cobrados 
reccbci;do-scs cni cada anno a impor!ancia d e  u m  foro alrasa- 
cio, por  isso q u e  os bens  tio p rdso  40 a I i~potl ieca especial 
obrigatla ao pag3menlo d ~ i  tlivida. P. i 2  J u n .  4 8 5 3  (D. G. 
140). 

Aos foreiros do escola polyleclinica foi concedida a re-  
missão dos furos que  pagam á mesma escola, com tanto que  
a realisasscm dent ro  de 6 niezes. Dec. 21  Out .  1 8 5 2  (D. G. 
253). Os fóros náo i.einidos em vir tude d'esle decreto slio 
vendidos, conjuiictsmcnte com os fóros airasados,  pelo mes- 



FOR 

mo niodo e nos mesmos lcrmos q u e  todos os (13 11'. N.-C.  L. 
9 Maio 1857 (I). G .  144)). 

Os ar remalan les  d e  l6ros pGdèm pagar juntas a s  impor- 
tancias d e  diversas arremalações, effeituadas não s6  n o  nies- 
m o  dia, inas em differen!es, apesar  de  com essa reiinião o 
Estado rccebcr  uma maior iniportaricia em tilulos de  divide 
fundada ; com Laiilo por6m q u e  o pagamento d e  todas e l l ~ s  
s c  realise den t ro  d o  praso marcado n o  a r t .  6.O d o  Uec. 91 
Out. 1852. P. 19 Nov. 4856 ( D .  G .  477) .  

As collectas d c  decinxi de fdros esião siijeitas ao iinpos- 
to d e  15 por cenio para a s  estradas,  cr iado pela L. d e  90 d e  
J o l l i o d e  1850. P. 4 7 S c l .  48U0 (11.G. 224.). Vede a Ici, q u e  
ci.iou o iinposto tlc viação, d c  30 JiiI I860 (D. 1,. 476). 

Os cscrivães de  Fazenda devem cxlraliir ,  j i inlamente 
coni o s  conliecimenlos da coiiti~iltuicuo l)i.etli:il, certificados 
da parte, q u e  d't!ll;i pcr1erici.i. n cada SOro, ccnso ou penslio, 
desigiiando o nonit! d o  scnlioi.io dii.cclo c o i10 ern~i! i~tei i la ,  o 
prcdio siijcito a esles oniis, a iiiiportaiicia de  cada urn d'el- 
les, a pcrceniagcin segundo a qual s s  calcula a corresponden- 
te  vei.ba da coriii,ibuiçào, c a irnpoi.tancia d'esta ; os quaes 
certificados serão eniibcgues aos propi~iciar ios  ou usiili~iictiia- 
rios dos pi-edios, a qiic rcspeil:irem, iio acio em que  estes el- 
fecluai*ein o pngamenlo da coiiliibuiqBo, a fim rfc os pode- 
reiii en t regar  6 s  pessoas As qones ti?cni d c  saiisrnzei5 os  c n -  
cargos dos pi.cdios, qiiarido de taes clncai.gos ílcduzain a cor- 
respoi:(lcnlle (luota de ~ o i ~ l r i I ) ~ i i q à o .  P .  27 Aljr. 1 x 5 7  (D. ti. 
107). 

Aos arreiiialaiites dos f8ros naçionaes sc d c ~ c i i i  1 : i . i i ; 1 i ,  

todas e qiiricsqiicr cci-tidóes, por elles requei~iilas: com ie la -  
çào aos f 6 i . o ~  e prcdios por ciles comprados, sem paganicnto 
de  buscas ; por isso q u e  laes documentos S ~ O  iiidispensavejs 
aos ai*reniatanies na I'iil~a dos originacbs l i ~ u l o s ,  q u e  Ihes não 
pddeni s e r  entregiies. I'. i 1 Alaio 4867 (1). G 411). 

Foi o goveriin ;iui.lori.iado :I encainpar OS prasos adiili- 
i i istrados pcla F. X. ,  logo q u c  reconlieçn q u e  a sua adrni- 
riisli-açlio k.prcjudicia1 ao Thesoiiro, por ser  o sei1 i.ciidimen- 
to inferior a importancia dos f6ros, quc por clles paga. Dec. 
21 OirL. 1832 (i). ti. 254). 

Foi prorogado por seis  niczes o praso estabelccido n o  
a r t .  4." da Lei 25 Ag' 184.8 ( I ) .  G .  203) (regulada pelo h c .  
1 O u t .  1848, D. G. 239) para a remissão de todos o s  Fóros, 
censos c pens6es na posse e ndmiiiistrncão d c  donatar ios  vita- 



FOR 

licios jarl.  1 . O ) .  Os f6ros, censos ou pensões, que  não forcrii 
remidos dcn1i.o d'aquellc praso, scrâo venrlidos em hasta pri- 
blica ; o preço da venrla s e r i  o d e  20 vczcs a totalidade, oii 
par te  d o  f6i.0, cixnso ou peiisâo, qiic se  veiidcr, c serA pago 
com Ires quartas  partes cni l i tulos de  divida fundada inlerna 
ou externa, pelo seu valor nominal ,  c uma quarta  parle  em 
dinheiro,  dentro d e  30 dias contados da  data da arreinala<iâo 
(a r t  3.O). Estes litulos seifio averhados pela J .  d o  C .  P. a fa- 
vor  dos i.espectivos donatarios par2 gosarem o seu ju ro ,  em 
quanto  i1 doacão d u r a r  : a pa i tc  cni d inhe i ro  se ra  taniben? 
applicada a compra d e  mais  titulós para sereni avcrbados ;i 

favor dos mesmos donatar ios;  tendo log3r eslas  d i s p o s i ~ ú e s  
ainda n o  caso de  os coilipradores screiii o s  proprios doiiata- 
rios: e reverlenrlo para a 1". N. a posse d'csses litulos, findas 
q u e  sejain as  doacùes. (ai.1. 4 ."  e §$). C. L. 1 G  A b r .  1859 (D. 
G. 961, segulada pelas Instr.  31 Maio 1859 (D. G. 130)  c I'. 
1 5  Março 1 8 6 0  ( D .  L. 67). 

O processo admiiiislr:itivo para a coltranqa das  d i r i d , ~ .  
de  foros, censos, pensões (! juros d c  capiiaes pertrncciites á 
.F. N .  consistirh na s imples  iriliiiiac,,io 1)ai.a o seu pagamerito; 
c sempre  que  este se n8o verifique, sei-ào reinetlidas a o  po-  
d e r  judicial a cei.iidáo d'aquella iiitiiiiacão, c a de  q u e  o pa-  
gamenio se  iião effectuou, beni coriio uiii conliecimento oii 
crr t idào au~lieiitica da Lotiilidade tla divida, com d e c l a r a ~ ã o  
d o  q u e  per!ence a cada uni dos aiinos para se  pi-oceder exe- 
cut ivamenle e por uin s6  processo contra cada um dos deve- 
dores ,  s8m depeiidencia da apresentação das resl)ectivas es-  
cr ipturas  (ar t .  1 .O). As dividas dos foros anter iores  a 1836, 
e m  q u e  a Fazenda Nac. tiver siicceditlo pela extincção das 
corporaçòes religiosas, cobi.ar-se-lião p e l ~  rnesina forma por- 
q u e  a té  agora  se  drreccidavam (ai.1. 8 . O ) .  Aos devedores q u e  
se prestarem a pagar no  I,i.aso da inlimação admi i i i s l ra l i~a  B 
coiiçedido o bcnelicio d a  ~noratoi.;a eslabelecida pelo ai.1. 15 
d a  t e i  22 J u n .  1846 ,  quanto  á s  tlividas anter iores  a 1866, 
bem como o d e  pagarein unia quarta  parte  em ~ i t u l o s  de  di-  
vida fundada interna ou externa pelo seti valor nominal : e 
hquelles devedores que  se l)roinptificareiii ao pagainenlo no 
praso d e  6 mezes e por uma sh vcz d e  loda a divida an te r io r  
a 1866, receber-se-lia mciade nos nicsmos Lilulos, t a m l ~ m  
pelo seu valor nominal (ar t .  8 e § on.) .  C. L .  4 Jun.  1859 
( D .  G .  137), regulada pelas 1nst.i.. 27 Set .  1859 (D. C. 230) 
com i n ~ i g n i f i ~ a n ~ e s  e r ra ias  no D .  G .  232. 
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Os litulos ou insc i - ip~óes  de tives por  ccrito, dados e m  
pagamento erii coiiir;ictos de vcnda ou rrmissào,  dcvem ser  
recebitios pelo \.:ilor nominal.  1'. 29 Dez. ,1852 D. G.  ( 1  853)  
3 (Cod. pag. 1 5 7 ) .  

A rcmissão dos fdros íta F. P. C [Ia compctencia esclusi- 
va d o  1)eleg. d o  TI). I'ub , qcic (lese clccidir com promplitlão, 
apenas rereha A S  IirjiiidaqBcs rt3speclivas, os rcquerimeiitos 
para remissão indeper~dt~niemeri tc  dc reiliessa ao alinisterio 
de  Fazenda.  Der. 28 J a n .  1 8 3 0 ,  a r t .  69 (D. i ; .  26), e P. 15 
J u n .  4833.  D. G. 1 4 0  (Cod. pag. 423). M3s ao t . C .  perten- 
ce a remissão dos fdros iinpostos nos  hens dos  doriatai.ios 
perpeluus da Coiôa, q u e  não p6de s e r  effeitunda pelo Ileleg. 
do TI]. P . ,  por sc  n30 2char  romprchendi(1;i no a r t .  59 d o  
Dcc. 28 d c  Janeiro d e  4850. P. "L J~iin. 4850  ao C;. C.  de 
Lisbo;~,  iried. (Cod. png. 122 i i i  fine). Quandwos donatar ios  
da Cor6a negarem eyta qualidade, e iifiriri;irern cjuc Ilies pro- 
vieram d c  nuti.;) oriqem os bcns forixiros, deve  o G.  C.  sus-  
pender o pibovesso da reiiiissão, a l e  que em Jriizo se deci- 
d a  se  b applicatel  no c:iso a I.ci d e  22 de Junho  dtb 1 8 4 6 .  D. 
C. E. 29 Março 1852.  11. G .  1 0 4  (Cod. p q .  123). A rc.mis- 
sáo dcnegada pelo G .  C.  pdde e f i i i u n r - s e  por riieio d e  :ic~Ao 
judicial. Ar. (10 S. T. J .  .i 1 J u n .  1852 .  D. CI (1853)  9.3 iCotl. 
ibid.).  

R i o  p6tlc ~ . ~ Y I I ; s ~ ~ - s c  n remissão tle íbros cini quaiito 
pender  qiiestzo ciiivc o t~iipliyieiit;\ r o direcio senhorio, na 
i luai rcriprocnnicnic eejani ronlestados os  rlii.eiios d c  cada 
uiri d'elles, por isso qiie tal q u ~ s i á o ,  segiirido a Lei d e  9 2  d e  
J:iiil!o de 18$6 e nri. 2 R B  d o  Cod. :\à.. pertence exclusiva- 
menie ao f6i.o judici~i l .  e s6 depois d'c.lla tlc'cidida 6 C ~ ~ J P  sc 
pddr  seguir o pi.ocesso adniiiiistraiivo plii-a n remissào. I). 
C. E. 2 i  Maio 1855 (I). G .  481). Vetle Resoliiçórs d o  COR- 
sclho d e  Estado,  e t c . ,  !,PIO Snr .  .I .  S. Ril)r\iro, tonio 7 . O  

pag. 27 .  
Processo para as  l i cc i ips  dv vcritla, i~econhcciniento e 

renovacão dos prasos foi.cii,os A F. N .  (Insii.. 2G Nov. 1836 
(I). G .  2 9 1  c Co!l. ling. 64.7)) ;  tendo-se cin \.ista, com rela-  
çáo iios a r t .  1 . 0  c 3 . O  d'esias Insti*.,  as P. P. 6 Maio e 30 
J u n .  4 8 5 2  (D. G.  1 0 7  c .154), e coin rt~laqao ao  a i t .  2 . O  n P. 
26 Março 1853 (I) G. 'i&). 

A moratoria concedida pelo âr t .  4 5 . O  113 lei d c  22 J u n .  
1846 B applicavel eos f6ros vencidos tlepois da publicacão 
da mesma lei; quando  os senhorios r150 tenliarii aberio os ctil- 
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Iciros, ou n5o leiiliaiii sollicitado o pagsmento dos  fciros es- 
tabelecidos pela dita lei.  C:L. 14 Ag. 1860 (D. L. 186). 

51) - o s  bens  proprios ,  fbros, censos ou pensòcs, 
de conccllio supprir!iido, o u  de paiele de  concelho transfe- 
rida para ou t ro ,  pnssani para o concellio, a que  ficarem 
pertencendo os logares em que  se acham situados os  pro-  
pr ios ,  e os  prcrlios foreiros ou  censuarios. C .  L. 10 Jullio 
1839 ( I ) .  G .  5 7 8 ) .  Ao preceito geral .dir lei citada se  fcz 
excepção a fnvnr (13 C. M.  do Lishoa. determiiiando-se q u e  
os bens, situados 110s novos c i ~ n ~ e l h o s  d e  Belerii e dos Oli- 
vnes, continuassei!i a pcr tancer  ao coiicellio de  I,isboa, d'on- 
de  o tcrritorio dos novos concellios foi destacado (Dec. 11 
Set .  5853 arl .  6.", D. G .  218 (Cod. pag. i 6  (2)) ; mas esta 
excepçrio foi derogada pela C. L. 9 Ag. 1854 ( D .  G .  195). 

A C. $1. d e  Lisboa foi auclorisada para vender  eni has- 
ta publica os fbros de que  I? tlirecla senhora, e a applicar 
o seu protlucto A coinprn de  iuscripçóes da Junta d o  Cre-  
d i to ,Puhl ico .  Iyc. 8 N o v .  184.5. D .  G .  26'1 (Cod. png. 
81 (3 ) ) .  

32) - ~)crtencci i lcs  as  Igrejas parochiiies ou aos pas- 
saes d'ellas, cluriiido por costume, posse, ou clausula ex- 
pressa rla acquisição não forem destinados a fabrica, ou  a 
outro scrvico cei.Lo c defiiiido d o  ciilto, devciii ser  i cceb i -  
dos ~)eloç Parochos, e não pelas J.  de  P., aiiida qiiaudo o s  
fdros n5o cçlcjam comlii~elicndidos nas congruas; e assirii 
inmbeai  Ilies compete o exercicio dos mais direitos domi- 
iiiraes :irincxos no doiiiiiiio (lirecto dos respectivos bens : 
mas quaesqucr  contracios, ílc q u e  possa provir ~i l iénação,  
alternção ou mudaiicri rios niesnios bens, são nullos se  nào 
houverem $ido a ~ ~ r ~ ~ r i s : r ~ I o s  Coin licenca regia. P. 22 Fev. 
484.9. D .  G .  40 (Cod.  r ina .  235 (3) ) .  

Niío pddem ris !,liscricordias effeituar a remissâo dos 
f'dros. qiie ;inlig;ime;ilc pagavam aos conventos extinctos, 
e hoje ii F.  P . ,  serti enibaigo da lei dc 22 de J u n h o  d e  
18'iti ; -porqac  as leis tlc a m ~ r l i s i i ~ á o ,  q u e  riào forairi rPvo- 
gados, pi,oliibe:ri ospecial c expressamente á s  coi.poraçócs 
de  nião inorla a consolid3c,íio dos dois  dominios. P. 30 Ag. 
1852 ao G .  C .  tle I'onta Delgada, incd. (Cod.  pag.  126 
( O ) ) .  Vccte Ii.iilaiiil:iJi~~.. 

P'R E 

53: FREGUEZIA -principal do conccllio é a cla ca- 



thedral.  e, onde  a niío houver ,  a da Igreja niatriz da ca- 
beça d o  concelho. Cod. a r t .  51 $j unico. 

E m  cada freguezia ha unra Jun ia  de Piirochia, e u m  
Regedor de  Parochia.  Cod. ar t .  200. 

Quando uma parochia 161. suppi-imida, a suppressão 
náo  importa  a dau coiifrarias e irmandades legalmente ere-  
ctas, que  n'clla ehistirem. 1'. 1 Pcv. 1844 (Cod. pag. 231). 

Foi o Governo auctoi.isado a pi-ocedeis no cont inente 
d o  re ino  e ilhas adjacentes i divisào, união c suppressáo 
d a s  parochias, em harmonia com as disposicões da lei d c  2 
dc Dez. d e  18h0. C. I,. 4 Junho  1859 (D.  G. 137). 

FRO 

51) FRONTEILIA DO REINO -a respeito dos limites 
conlestados da fron1eii.a deram-sc iiistruccões is auctorida- 
d e s  adiiiinistrativas na P. C.  27 Março 1816. (D. G .  75) 
(Cod. pag. 4 ( 4 ) ) .  

A despesa da collocação dos marcos divisorios na li- 
nha da fronteira liespanliola é obrigatoria para as  C. h!., 
rios lei-1110s d o  f$ final do ar t .  433 d o  Cod. P. 15 Fev .  ,1851 
a o  G. C .  dc Beja, ined. (Cod. pag. 78 (1)). 

FIJN 

5 5 )  FUNCCIONARIOS ADMINISTRATIVOS - conti- 
nuam no exercicio d e  suas funccoes at8 q u e  sejaoi legal- 
rnenle substituidos, posto q u e  tenha acabado o tenipo por 
q u e  essas funcções deveriam d u r a r .  Cod. a r t .  354. 

Todo o empregado publico da ordem judicial,  ou  ad-  
rninisti,ativa, que  abandonar  o emprego, recusando a con- 
t inuaçào d o  exercicio de suas  funcçócs, será piinido com a 
suspensáo dos direitos poliiicos por cinco annos. Cotl. Pen. 
a r [ .  308. 

Ncnlium funccionai-io adminisii.ativo pdde n u s c n i ~ r - s e  
d o  logilr da sua juris(licçáo sem liccnca da auctoridade su- 
perior immcdiata ,  sob pena de  se r  dcmit t ido.  Cod. a r t .  
375. 

O que  seni licenca se  ausentar  por riiais (!e 15  dias, 
o u  exceder a licença sem molivo justo pelo rncsmo espaço 
d e  leiiipo, será suspenso dos  direitos politicos por  dois an- 
t o s ,  O U  s e r i  condemnado em multa correspondente a u m  



mez,  segundo as c i rcumsl~r ic ias .  Cotl. Pen. nrt. 308 8 4.0 

Vede Licenya. 
A ncnliuni funccionai~io publico k licilo abdicar  a au-  

c1orid:idc propria c10 scu cargo, comnieltendo-a a outrem, 
a quem a lei a n5o coiifei-e. P. 24 Fev. 1844 a o  G .  C. d c  
Santarem, iried. (Cod. pag. 241 (2)). 

Devem, antes d e  cumprir  qua lquer  ordem que  Ihes 
pareça conlrar ia  A lei, representar ,  seiitio possi\el,  e ,  se  
fôr renovada, obedecer sob responsabilidade d o  q u e  a o r -  
denou,  pena d e  suspensão ou deiiiissào. Dec. 16 Maio 1 8 3 2  
a r t .  2 7 5  e 283. N .  R.  J .  a r l .  840. Cod. Ad. a r t .  355. Cod. 
Peri. ar t .  208, e ar t .  303 fj 1 . O  e 2.O (Cod. pag. 257 (1) ) .  
P. 12 Jul .  1859. D .  G.  167. 

Os que  abusarem da sua aucloi.idade incorrem n a s  pe- 
nas dcsigiiadas nos a r t .  991 a 300 do Cod. Pen .  

Os yye  forern ameaçados ou  insultados no exercicio 
da.; siins funcqóes (posto q u e  a estas se  não refira a ofien- 
sa )?  o u  poi- occasiiio de  siias funccões em relação a a l g u m  
aclo d'eilas, devcm irnmediatamente iazer prender o culpa- 
do, loi,inarido auto, que  remetlerão ao agentc d o  M .  P. dcn- 
t ro  d e  24 horas (Cod. ar t .  3 5 8 ,  e Cod. Pen. art. 181); eni 
iiinbos os  casos a pena 6 de 2 iriczes a 2 annos  d e  prisáo. 
Cod. Pco.  ai.1. 1 8 1 .  FOra do exercicio das  suas fiincções a 
injuria, sem relação a ellas, 6 parliculas, e não pbde s e r  
accusada pelo h4. 1'. -Ac. d o  S. T. J .  8 J u n .  4862. D. G. 
461 (Cod. pag. 263 (1) ) .  Sobre injur ias  cscriptas eni reque-  
riiuento, c d i f fa ina~ão  (Ia aiictoridade, vejam-se a Ord. liv. 
5." i i t .  50 S, 6.0 ,  o Aviso dc "L dc Março d e  1824 (G. T. 
325), e o Cod. Pcn .  a r t .  407 a 420 (Cod. pdg .  %L), e o 
Ac. d o  S. T. J.  1 Juii.  1860 (n. L. 129). Vede Codigo 
Admiiiislrali\ o .  

Niio pOdern se r  dei i~andados civil nem crimiiialnlente 
por  factos rclat i ros  9s suas fiincp3es sein auclorisação pre- 
\.ia do Govei-no. Cod ai-t. 357. Vede Auclorisação. 

56) FUNDO DE AJIORTISAGAO - foi exl inclo,  fi- 
cando pertencendo a o  Estado os bens q u e  constiluiani a sua  
dotawào, com a1)plicayào especial a o  caminlio d e  fe i ro  do 
norte ,  pelo 1:cc. com força de  Ici d c  30  Ag. 185% (D. G .  
206). 

GAD 

1) GADOS - a exposiçso annunl de  gados ein todos o s  



distr ic tos  do Reino e I lhas  foi ordenada por decreto d e  s i ( ;  
d e  Dez.  d e  1 8 5 2  ( D .  C;. 300), e regulada pelo decreto d e  2 
d e  Março d e  1 8 6 4  (D. G .  62) .  

2) G O V E H N A D O H  CIVIIA.  

CODlGO ADMINISTRATIVO 

DOS MAíilSTllADOS ADYIXISTRATIVOS.  

DO GOVERNADOR CIVIL, E DO SECRETARIO GER:tL DO DISTRICTO. 

Governodor Civil. 

Artigo 221. 
O (;overiiador Civil é o clieí'c super io r  tle toda a adini- 

nistraçáo no seu Districto. 
Artigo 23%.  

O Goverriador Civil e nomeado por Decreto do Rci, e 
presta jurainento nas niãos d o  Minislro dos Negocios d o  Rei- 
n o  por  si, ou pai. seu procui-ador no caso de  aiisençia. 

Artigo 223 .  
Sii falia, o11 iinpedinlento d o  G o ~ e r n a d o r  Civil, c eni  

q u a n t o  O Governo não designar queiii o subslitua, f a l i  as 
suas vezes o Secretar io Geral ,  e ns  falta d'este o mais  vellio 
dos rogaes do Coriselho d e  Dislriclo. 

Artigo 2-34. 
Compete ao ~ o v e r n a d o r  Civil : 
1 . O  mandar  procedci  aos recenseamen~os e i eleicào 

dos  Depiitados da Nalgo, e dc lodos os  Corpos, c auctorida- 
des elcçl i \as  do Disli.icto, nas c l~ochas  c nos tciiiios, q u e  a s  
leis tlelerminam ; 

1 1 . O  convocar, abr i r ,  fecliar, addiar ,  c prorogar a Juri- 

ta  Geral d o  Distiicto ; 
1 I I . O  propbr  a o  Governo, e ,  auctorisado por elle,.or- 

donar  a dissolucão de qualquer  Corpo admi i i i s l ra l iv~  eleito ; 
1v.0 t ransmit l i r  as  leis, regulamentos, r 01-dens supe-  



1 ~ i 0 1 . e ~  As i~iictoi.idades sul)allerrias, diiiido-lties 3s i l l ~ 1 ~ * ~ ~ ç f i ~ ~  
convei~ieiiles pi1i.a a sua cxcciição ; 

V . O  a inspecqào geral,  c superior3 sobre a rxecuçào de 
todas iis Icis, e iacgulaiiientos d e  adrniriisli-ação, ~ ~ r o v e i i d o  
por iictos seris 6s i i r ~ e s s i d a ~ d c s  d o  serviqo publico, ou  repre -  
sciiliirido a o  Governo, iiiiando exijam pi~ovictencia Superior ; 

Y 1 . O  fazoi uiiifoi-riiai., e aperfeic;oar os  iiic:liodos c mo- 
tlelos ile iodo o exllcdieiite, ria confoi,iiiidadc das oi~tieiis d o  
Govcriio ; 

l o  I'azei* oibganis;ir 11 e s~a t i s l i cs ,  e cadastro d o  l)is- 
Lriclo ; 

\ í I 1 1 . ~ ~ e g u l a i  o pisocessaineiilo, que  cstivcr a seu çar- 
60,  das  follias dos ordciiados, e outros vciiciiuciitos ; 

1 X . O  dai., ou iiiandai' dai. posse a iodos os eiiil~rcga- 
dos, q u e  es lão dcbaixo da sua inspeccão ; 

& . O  iioiileai. para lodos OS e r ~ ~ p r c g o s  de admiriistrayào, 
que  i i io  icteiii por lei iiiodo cspccial clc noinea$ío;  

X I . ~ u s l ) c n d c i .  d o  exei cicio, c vericirnento todos os  
empregados, cliic cslão debaixo da sua inspeccão, dando im- 
inetliiilaiiieiitc coiila a o  C;ovei.i~o, quaiido a siispeiisáo i,ccaii 
em cinpregado dc iioiiiciiçào i,cgia, ou  de eleição ~ ) o p u l a r ,  o u  
qualqiier outro,  que  scja pago pelo Thcsoiiro; 

XII.0 toiiiai., ou mandar  tomar pai. sciis ( l ~ l e g i i d o ~ ,  o 
juramenlo a o s  fuiiccioniirios pul)licos ; 

XIII." proinovcr o estubeleciiiiciito de  sociedades agri- 
colas, i i idus~r iaes ,  c d c  quaesquci. o u t i ~ ~ s  para objectos do 
ulilidadc publica ; 

XIV." vigiar iio cxci-cicio d a  aiicioi.idade eçclesiasti- 
cn, daiido coiiia dos abu.qos, q u c  iioiar ; 

? ; V . ~ u l ~ c ~ i . i i i l c i i d c r  ctiii todos os  Blagislrados, Func-  
cionarios, c Coi.lios h i 1 i 1 i s r L i o s  do i)isti~icto, e em lodos 
us objectos tl;i coiiil~cteiicia tl'clles. 

!\ i t igo 225. 
(:i,i!iljelc a" C;oyei.iiadoi. C',i\.il, iio cluc rcsl)eila i1 Fazen- 

da Pii1)lica : 
i ,  toniai., c f a z r r  tomar I)osSP, c coiila t l ~  todos Os 

he1is c c \ iy i ' i l~s ,  pei,teiiqaru o\i vcnliain 3 ~ier tenccr  a Fa- 
zend;i I ~ i i L l i ~ ~ ~ i ,  fiizerido d'ellcs d e s c i i p ~ á o  e toinbo ; 

1 .  xo ele yagarein beiis, ciii tluc o Eslado deva 
succcder, 3s dcrluricias s6 serão (~i.occ(lcritcs depois d e  decor- 
i.ido uiil armo, Seni cliic o (;ovri.nndor Civil, ou  seus subaltci'- 
rios tcriliniii loiiiaùo ~ O S S L  d ' e l l c ~  ; 
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$ "L E111 todos os  casos, ein q u e  o Governador Civil 
toinai' posse d e  q u a w q u e r  h e n s  pai8a a l'azenda Publica, s e  
esta f6r  contestada, i.emellerá ao Minislcrio Publico o auto 
d e  posse coni todos os  docutaentos, deixando a s  riotas con- 
venientes, e cobrarido recibo da  entrega ; 

11." ~ u p e r i n i e n d e ~ a  n d m i n i s t r a ~ â o  de lodos estes bens, 
e direi ios  ; 

111." proniover, e fiscalisar a a i~recadaçáo das  contr i -  
buições, e rendiiiienlos do Estado ; 

1v.0 conceder liccnqns tiaia Iiypotliccas, reconheci- 
ineiitos, c rciiovaqões de prasos I'oreiros ii Fnzerida Publica ; 

E eiii geral exercer  a resjieiio dos bens, c i~eiidinientos 
da I:azcrida Publica a s  diversas funcqoes, q u e  Ilie incumbem 
as Leis, e Hcgulaiiientos fiscacs. 

Artigo 2%. 
Compete ao Governador Civil, a rcspeito dos estabeleci- 

inciitos d e  piedade, heiielicericia, e ensino publico : 
1 . O  si iper intender  os cstabelecimer~tos d e  instrucqáo 

primaria, e scçiindaria, dando  anniialiuente conta a o  Gover- 
no ; 

1 1 . O  sul)eiiiilendeia lodos os eslabeleciincritos dc picda- 
de,  e beiieficencia, pi.oiiiovendo o seu melhorarueiito, rego- 
l ando  a siia adiniiiistraçáo, fiscalisando a s  suas despesas, e 
exercendo o direi to  d e  demi l i i r  os seus cinpregados, e dissol- 
ver as  suas mesas, nomeando commissõcç, que  as  subst i luam 
atb nova elciçào. 

unico. As disposições d o  prescnte  artigo sào cxten- 
s i i a s  a lodos os  estabeleciineritos de  pietlitde, c beneliceiicia, 
seja qiiil  f6r a sua deiioiiiinação. 

Artigo 227. 
Conipete ao Goverriatior Civil,  rio q u c ~  icspeita a policia 

do Districlo : 
1.0 d a r ,  executar, c fazer eaecutai. todas e s  pi-oviden- 

cias iiecessai~ias Ijara Inaiitei. a oideni,  e scgurariça publica ; 
11." n Liscalisa~ào iinmediata sohrc os csti.iitigciros re- 

sideiites no seu Districto ; 
111." conceder passaporlcs para f6r;i do Reino pelos 

portos de  m a r  a nacionaes, e eslrangeiros ; 
1 V . O  conceder licenças para uso, e porlc  clc ariiias; 
V . "  1)romover a sustentação dos presos, e o melhora- 

~ n e a t o  das  cadeas ; 
VI." prover ,  segundo OS Regulamentos do Governo, e 



ia falia d'èlles, por dispusii;ões siins. ri policia das i i i u l l r e ~ ~ ~ ~  
)rostilulas ; 

E eiii geral e lcci i ler ,  e fazer execulcir todas as Leis, e 
H t ~ g ~ l i i r ~ i c n L ~ s  de  1)olicia. 

Ai.iigo 208. . 
Iiic~uii11)e ao C;o\erii;rdoi~ Civil, eiii sessão da Junia Ge- 

ri11 do Disti,iclo, foi.riiai. iiina pauta tlc iodos OS linhitante; 
(10s Coiicellios da sua j i i r i sd i r~ão ,  q u e  esliverem iias cir- 
cuiiislaricias tlc ser\ i i s  o c inprrgo de  Adminisirador d e  Con- 
cellio. oii dos l(:iiri.os. 

1 A pauln scra k i t a  pcslo ulliino recenseamento, 
c coinprcliciitlei~i Luilos os elegivcis para os cargos miiriici- 
IJWS, qiic não ii\ei-vm incoiiipaiibilidade legal para se rv i r  
o cai'go clc Adriiinislradoi. d e  Concellio. 

2 .  Ao lado de  cada nome se  iranscreverão licliiicri- 
te as  quallificayões, coiii qiie estiver inscriplo no recensea- 
ineiilo. 

$ 3. A pauia assiiii. preparada serA apresentada na  
Jurita eni duplicado, pela Governadoi. Civil,  e se  procede- 
r a  a verificar a exaclidao d'elln á uisia dos rccenseaiiicnlos, 
de quc foi erlr:ihid,i. 

4 .  Concluida a vcrificnç5o, scrão os duplicados as- 
signados pclo Governador Civil, e pelos Prociiradores da 
Jun ta ,  que a clla assistii.ciii. 

$ 8. Todos o s  annos, dcpois d e  coiicluida a revisã@ 
d o  reccnseaincnlo, $c addicionaião ria paula, pelo mesmo 
modo, os nomes, dos que  iiovarrienLe tiverem adquiritlo a s  
qualidades legaes, c se  eliiiiinarào os tl'nquelles, q u e  a s  ti- 
verem perdido, ou fallccei.em. 

6 .  Um dos duplicados da poula será  ciiviado a o  
Govei-iio pelo Govci.iiadoi8 Civil coiri a siia informação con- 
fidencial. 

i .  O ouliso duplicaclo Iícari I I O  arcliivo da Jun ia .  
.Artigo 229. 

Ao Govei.iiador Civil, e m  Consellio dr  r~is i i - ic lo,  per- 
tence : 

I." apl)rovar, iilocliticai~, ou aiinullar as  delibcraçóes 
das Jun ias  d c  ParocIiia sobre a convenicnci:~ d c  fazer con- 
lrib,uir a s  iriii:indndcs, ou confrarias pari\ iis despesas pa- 
roch ia rs  ; 

11.0 aucloriçar a applic;icão ilas sobi.as das errnibas a 
beneficio da Parochia ; 



1 regular  o iriodo de fi,uic;ào dos bens d o  logra- 
doiro c,ominuni d a s  Parochias [ierlencentcs a differenteu 
Concelhos, nos termos d o  ar t igo lrezeiilos c dcz ; 

IV." approvar  a s  Posluras  iiiiitiicipaes, qiie auciorisa- 
rem a s  J u n l a s  de  Parocliia a laiiçiir cici~i~iinias ; 

V.\pprovar  os  orcamentos, c i~egulai.isni definiti- 
vainente as  contas das  iisniandndes, coiifi.ai.ilis, c iiiais es- 
tnbelecimeiilos pios, c d c  beneficericiu ; 

VI." auxiliar,  coin a s  sobras das  ~ . e ~ l i l ; l ~  d:!s i rman- 
dades, oii confrarias, o s  estabcfeciiiicri~os pios iiiai .  iieces- 
silsdos, o11 mais  pleis ,  oiiviiido as  Juiiiiis de  LJ,ii~ocliia, e 
a s  C;i iiiai.as respeclivas ; 

V11." propdr a aniiexacão dos Coiicí:llios iio caso, do 
qiic lracla o a r l igo  terceiro paragrafo 1,riiiieii.o ; 

VIl i ."  fixar o iiunlero de officises de  diligeiicias, e 
d e  ainaiii;cnses para os Administradores d e  Coricollio, nos 
teritios clos artigos d:izeiilos e sessenta, c duzentos e ses- 
senta  c iiin ; 

1 X . y ) r o i . o g a r  por iiiais triiita dias o praso, dtt que 
tracln o paragrafo s e ~ u i i d o  d o  ai-ligo cciito e vinte c urii; 

X.0 consiiliar acerca dos i~eclueriincntos das  Camaras 
municipaes nos casos, de que  11-~icla o paragi-afo unico d o  
artigo cento e vinte  c se i s ;  

X1.O ortlenar, nos leitiiios clo ar t igo ceii1.o (! cincoen- , 
ta e sete paraçrafo ~iririieira, o piigainento das despesas 
niuniciliacs rcgul-iirnienle aucioi~isadas, c liquidadas ; 

XII." desigiiar a i,eiiriiâo dos Conccllios rio casu pre- 
v i s lo  iio artigo cento e oitenta c cinco ; 

X1lI.O designar o tlia p:jra a e l e i ç à o  dos  l'rociiracto- 
res  h J u n t a  Geral ; 

XIV."desigiiar o nuiiieru d c  1~i~ociii~ailorc.s a Jiinta 
Geral que  de,ve eleger. cada Concellio ; 

XV.O fazer decidir,  a qual Concellio, o u  i,cuiiião d e  
Concelhos deva per1eiirt.r o Procurador  eleito, quando  se 
verif ique o caso 1)revisto rio artigo ccrilo e noventa e q u a -  
t r o  pai-agrafo uiiico ; 

XVI.0 prop6r ao Governo e cpoclia da  sessùo annua l  
da  J u n t a  Geral tio I)istriclo ; 

XVII.0 declarar a illegalitlade das  reuiiiões da Junta 
Geral  d o  Dislriclo, coino B disposto no artigo diizenlos e 
tirii pwaagafo unico ; 

XVIII.o regular os objectos da compclcncia da Jun-  



ta Geral do Districto, nos casos, de  que tracta o artigo du- 
zentos e doze paragrafo primeiro ; 

x1X.0 declarar a nuliidade das deliberacões dos Coi- 
pos administrativos, lios lerriios do artigo cento e cinco. 

Artigo 230. 
Quanto ás Itepartições publicas, que teem chefes es- 

peciaes iuimediatainente subordinados ao Goveriio, sú coin- 
petc ao Governador Civil vigiar, se desempenliam seus de- 
veres, e dar parte ao Governo dos abusos, que notar. 

Artigo 231. 
Em lodos os casos especificados nos artigos duzeritos 

c vinte c oito, e duzentos e vinte e nove, os votos da Jun- 
ta, ou do Conselho de Districto são meramente consulti- 
VOS. 

Artigo 232. 
Em todos os mais casos, em que a lei exige a concor- 

rencia do Coriselho dc Districto, o Governador Civil tem 
voto ,como Pi-esidente d'elle. 

Artigo 233. 
O Governador Civil é obrigado a visitar annualmente 

o Districto, provendo i s  necessidades publicas, quanto cou- 
ber em suas a ~ t i ~ i b u i ~ õ c ç ,  c dando conta ao Governo do es- 
tado d'elle, e dos melhorainentos, de que é susceptivel. 

Artigo 234. 
Nos casos omissos e urgentes, o Governador Civil é 

auctorisado a dar as providencias, que as circurnstancias 
exigirem, dando inimediatainentc conta ao Governo. 

3) - o G. C. succedeu com jurisdicção e faculdades 
menos extensas aos Prefeitos provinciaes, que pelo art .  32.0 
do Dec. n." 23 de 16 de Maio de 1832 tinham o tracta- 
inento de Excellencia ; d'ondc vem que por estylo se con- 
tinuasse a dar este mesmo tractamento ao G. C.  (Cod. pag. . - 
110 (2)). 

O seu ordenado acha-se designado no art .  238 do 
Dec. 31 Dez. 1836 (Coll. pag. 962): e 6 de 1:900&000 réis 
para os de Lisboa c Porto ; e de 1:000W000 réis para os 
dos outros Districlos. 

Ainda que o logar seja de  commissão, não se p6de iu- 
ferir do Dec;. 31 Dez. 1836 e da P. 30 Marc;o 1838 (D. G. 
70), que o declararam exemplo do pagamento de  direitos 
de mercê, que por isto seja dispensado do diploma dc en- 

24 
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carle, sem o qual  não p6dc legalmente exercer  as  suas fiiiic- 
cões. P. 8 Nov. 1882. Coll. pag. 628 (Cod. pag. 111 (i)) ,  
P. 30 filaieço 1838 (D. C. 79) e 2.1 S e t .  18GO. D. L .  215. 

Como cticle super io r  da administracão no Districto, i: 
o C;. C .  1ns~:cctor Geral dos transportes, competindo-lhe 
as atlrihaiqões assignatlas a cslc c;ii-$0 iio Ilcg. de  7 Dez. 
1811 .  Drc .  30 h1ari;o 18h7. 1). G.  75 (Cod. png. 111) .  

Alkiii ilas allribiiic,õcs qiic o Cod. determina ao G. C: 
n o  a r t .  944, coiiipctc inais  a esle  Magistrado :-formar as 
listas dos cslraiigeiros, q u c  houverem d c  coristituir o jiiry 
inixlo nos processos criines (C. L.  .1"2Iarc,o 18'16, art .  - I .  O I ) .  G. (i 'c (Cod. pag. 114 (3)) ; irias estas  disposic;õcs sào 
iipplicavcis s 6  aos Inglezes (D.  D. 27 Marco 18115, D. G .  
73 (Cod. pag. 68)) : -formar a s  listas dos jurados com- 
merciaes, c envial-as  a o  Presidcnlc tio Ti.ib. Coiiinici.cial 
d c  scgunda Inslaiicia (Dec. 19 Alw. 1817, D. C.  98) :- 
satisfdzcr a s  rcqilisições, que  Ilie forem dirigidas pelo 140s- 
pita1 d e  S. Josi: c Misericordia d c  Lisboa eni assuniptos d o  
interesse d'aquellcs estabclcciiuentos (Dec. 5 Nov. 1851, 
ar t .  13." D. G .  280) : -presidir ,  rio distficto tla dcriiarea- 
$50 d o  Douro ,  i AesciiiblEa gci2nl do apuramcii to  dos clei- 
10s por  p:iivte da lavoira 1)ai.a a coiiiiiiissão rcgiiladora d o  
coinmcrcio e agricultura dos ~ i i i h o s  d o  Douro (Instr.  i2 
Out.  1852 ar t .  10, D. G.  2 4 2 )  :--presidir ao jury dis t r i -  
buidor  dos pre!nios nas exposicões agricolas (Dec. 1 6  Dez. 
I85"Lrt. 7 . O  1). G .  3 0 0 )  : - presidir (o d o  Poinio) á coin- 
iirissáo iiispeçtoi.n, c liscal, d o  s t c l ~ ~  cidas (Dec. 93 Dez. 
1852. D. G. (1853) .i j (Cod. pag .i 11 (3))  : -presidir (o  
d e  Vianna d o  Castcllo) a junta  de  administraç,7o c fiscali- 
saqão das  obras  para o inellioramento d o  porto c barra ,  e 
para a feitura d c  tima nova ponte sobre o r io  Lima (C.  L. 
9 1  J u l .  4852. I). G. ,179): -presidir (o  de  Aveiro) jun- 
t a  adininislraliea c fiscal das  obras  da  barra  (C. L.  9 Set. 
1858. i). G .  248). 

Logo q u e  toma posse do seu logai deve, deiilro d c  oi- 
t o  dias ,  enviai. a todos os  (i. C. do Ilcino o sulliçienle riu- 
m e r o  d'exeniplai-cs d o  signal,  coiii q u e  rubrica os  passa- 
~ o r ~ e s  e Cililhc~es d e  rcsidericia, para depois serem dislri- 
l ~ u i d o s  pelos Adm. J c  concellios, e estcs verificarem a a u -  
tlienticidiide d'aquellcs.docu~~~ciitos. Dec. 17 Jlarço 1838 
art .  l"LO (Cod. pag. 1 8 0  ( , I ) ) ,  e Uec. 2"Lov. 1839 ar l .  
16." e un .  Coll. (1810) pag. 47. 
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Designa, cin C. D., o dia para a eleiçáo dos procura- 
io res  á J .  G.  d o  D. Cod. art. 1 8 7 .  

Pdde prorogar, a te  1 5  dias  mais, a sessào annual  da  J. 
G .  d o  D. Cod. a r t .  108 5 1." 

Assiste 5s sessões da J .  G. d o  D .  ; será ouvido, quan-  
do o pedir ,  e toma asscnto ao lado direito junto ao presi- 
dente, Cod. a r t .  208. Vede Jun ta  Geral de  Districlo. 

E presidente nato d o  C. I). (Cod. a r t .  232 c 266); 
mas  o seu  voto não  S dc qutilidadc. Dec. 3 Out. 1 8 3 6  ari.  
3." I): G. 238, Coll. pag. 359 (Cod. pag. 137 (3)). 

E dclrgado do Conscllio Super ior  (Iicljc Conselho Ge- 
ral)  de 1nstrucc;áo publica, e m  quanto á instriicção prima- 
r ia  c secundaria, cni tudo o q u c  não iaespeitar ás  doiiti.inas 
e mclliodo d'cnsino. Dec. 20 S e t .  4844, a r t .  160 Cj 2.0 I). 
G .  220. Vcdc Instruccão Publica. 

O G. C. d e  Lisboa é vogal riato d o  Couscllio Gcral  d e  
13encficencis (Dcc. 26 Nov. 1851 art .  7 . O ,  e Dcc. 25 Nov. 
1832 art.  4 . O  I). G. 282 e (1853) 9 ) :  o d o  Porto B vogal e 
Presidcnic do Consclho filial d c  Bcneficcncia. Dec. 18 Maio 
2838, a r t .  8.". G.  120 (Cod. pag. 128). 

E vogal presidcnlc da Jun la  rcvisora dos recrutas  (C. 
L. 27  Ju l .  1858, art .  45, D. G. 201); c d a  Commissão 
Districtal para o serviro d o  reei-utaiilcnto. C.  L. 4 J u n .  
1859, ar t .  5." U .  G. 138. 

Preside 6 J u n t a  d e  avaliacáo para o conliccimento 
d o  rsndimento collectal das  minas. Ins l r .  1 7  Juii. 1858,  
a r t .  18.". G. 179. 

Devc informar conlidencialmeiilc, do 6 e m  (i inezcs, 
pclo hlinistcrio do Reino, sobro a intclligcnçiii, actividadc, 
caracter c costuriics dos Adi~ i .  dus concellios d o  scu Dislri- 
cto, q u e  forem bachareis formados cin direi to ,  para que  
estas inSorma(;õcs, cnviiid:is oficialincntc ao Ministro da 
Juslic;a, possam aproveilar lios c ~ u c  ~~ie tc i idcre r i i  seguir a 
carreira  da  iiiagistrtitui.a judicial. P. C .  29 NOV. 1843, 
incd .  (Cod. 1:,1g. 1 4 0  ( I ) ) .  

Sc julgar que  alguma elcic;So mutiiçipal ou p a r o ~ h t a l  
foi fcila eiii conlravencão dtr lei, de fe r i r i  o corilieciuiento 
d o  negocio ao C. D. (Cod. a r t .  8 7  e 298); com reciirso ps- 
r a  o C.  d c  E. -1'. "2 Dcz. l8Sl ao G. C .  de  Vizcu, ined. 
(Cod. pag. 36 ( i ) ) .  

Os G. C. sào os orgãos de  toda a correspondcncia cotu 
o Governo, tanto n rcspeilo d a s  auctoridades da sua depen- 

a 
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dencia, como c m  relaçào a todos os seus administrádos;  
assim a s  i-eclarnacões, requerimenlos,  queixas, e negocios, 
cujo assumpto pertença ao Ministerio d o  Reino, dovem s e r  
totlos dirigidos ao G .  C. ,  para q u e  estc decida os  q u e  fo- 
reni  da sua competencia, e faca sub i r  devidamente infor-  
rnados c docuiiicnlados os  que  forem da coinpelencia do 
Governo,  excel~luando-se unicamciitc d'csta rcgra a s  quei-  
xas  conlra  o G.  C. ,  e os negocios extraordinarios, de  g ra -  
vidade e d e  urgeiicia. P. C. 10 Ag. 1882 .  D. G .  1 9 3  (Cod. 
pag. 1 1  4 ( I ) ) .  

As suas funcc;ões no que respeita a F. P. são as  q u e  
sc acliam designadas nos a r l .  57 e 5 8  do Reg. 2 8  Jan .  1 8 5 0  
( D .  G. "L), havendo passado pelo Dec. 10 Nov. 1 8 4 9  (D. 
C;. N 7 ) ,  e art.  5 9  do Reg. cit .  para os Dcleg. d o  Th.  P. 
aquel las ,  q u e  pertenciam a o  G .  C. pelo ai.1. 225 d o  Cod. 
Ad. (Cod. pag. 1 1 8  (2)) ; m a s  a s  funcções designadas no 
a r t .  57 citado não pertencem ao G.  C. d e  Lisboa por  vir-  
tude d o  disposto nos ai%. 4 3  e 44 d o  Dcc. 10 Nov. 1 8 4 9 ,  
o qual no a r t .  4 5  iibolni J qttotca d'cslc G. C. Reg. 9 8  Jan .  
1 8 5 0 ,  a r t .  57 C; i i n .  (Cod. pag. 121) .  Kos casos omissos e 
urgentes  Acerca (Ia contribuição predial,  industrial e pes- 
soal,  compete ao G .  C. decidir,  o u \ i n d o  o Dt leg .  d o  Th., 
e dando  parte  pela clirccc.50 geral  das  contribuic6e.s dire- 
clas. Ins t r .  d e  'i Ag. a r l .  220 ,  d e  25 Set .  a r t .  166, e d e  
1 2 O u t .  art.  119, tle 1 8 6 0 .  D . L .  1 8 3 ,  2 2 5 , 2 3 6 .  

Os terinos eiii que  deve effeiluar a visita annual  do 
d i s ~ r i c t o ,  a qual k obrigado pelo ar t  2 3 3  d o  Cod., acham- 
se  consigiiados IIJ 1'. C .  24 F e v .  1 8 4 8 .  D .  G .  4 9  (Cod. pag. 
1 3 7  i n  fine). 

Nos casos graves, em que  pela obscuridade da legisla- 
c;ão f 6 r  difficil n sua inlclligeiicia, e a sua errada applica- 
~ X O  possa t e r  conscquencias ~ ~ o n d e r o s a s ,  p6de o G. C. con- 
sul tar  por oficio precatorio o Procurador Hegio d 'ante  a Re- 
Iacão a que  pcrieiicer o diatricto. P. 31 Marqo 1 8 4 1 .  D. 
G.  8 1  (Cod.  pag. 1 3 8  (1) )  

Ao G.  C. d e  Lisboa coiiipcte nomear uni dos  vogaes 
extraorrlinarios do Conselho de  S a u d r  Pub.  do Reino. Dec. 
3 J a n .  1837, ar t .  2." D. G .  9 (Cocl. pag. 41G). 

A O  G. C. ,  e náo ao C. de  S., compete, e111 vir lude d o  
a r t .  2 2 4  d o  Cod., a nomeaqgo d e  f~c i i l t a t ivos ,  para quacs- 
q u e r  commissões d e  serviyo adtninistrati\~o, crn q u e  foreiit 
rtecessarios o s  coiiheciinentos scientilicos. P. P. 36 Nov. 
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1 8 4 6 ,  1 3  Ag. 1 8 4 7 ,  7 Jul .  1849 ,  11 e 14 J u n .  4852, ined. 
(Cod. pag. 11 6 in  fine). 

Deve suspender  desde logo, dando parte  a o  Governo, 
o s  empregados administrativos, q u e  sc  nXo cncar la rem den- 
t r o  d c  4  mezes. P. C .  3 Jul .  1S'rG. D. C .  157 (Cod. pa . 
6 4 ( 1 ) ) .  V e d e a C .  L. I1 I g .  4860. art .  X . O ( D .  L.POOy. 

Não p6dc s e r  vogal d o  Conselho municipal por incom- 
pat ibi l idade do cargo. 1). "L Dez. i81.3. D. G. 306 (Cod. 
pag. 94) .  

Coi~ipctc-lhe nnmcrar  e rubricar  o l ivro das aclas das 
sessões d a s  C. M. d o  seu districlo. C d .  art .  08. 

Declara em C .  D. a iiiillidade d a s  deliberaqõcs das C. 
M. estranhas á s  suas  altribui@es, salvo o recurso  para o 
Hei. Cod. a r t .  105 un. 

Designa, no caso de dissolucão da  C.  M., d'en11.e os 
que serviram n a s  verca$6es antecedentes, o s  q u c  hão de 
provisoriamente occupar 03 logares vagos a16 á nova elei- 
cão (Cod. a r \ .  108); nias esta noiueação s 6  póde ter Iogar 
q u a n d o  a C. M.  s e  acliar clfcctivanicnte dissolvida por  de- 
creto d o  Rei. P. 23 Fcv .  1832 ao G .  C. d e  Aveiro, inetl. 
(Cocl. pag. 4 2 ( 1 ) )  

Ordena,  em C. D . ,  o pagamento de  despesas munici-  
paes regularmcntc auctorisadas e liquidadas, quando o pre- 
s idente  da C. 31 rc3cusar oixicnar esse pagamento. Cod. art.  
457. 

Ordcna as  acções, que  resultarein d o  exame das con- 
tcis da C.  h!., c d i  as pi.ovidencias neccssaiirrs para o me- 
llioramento da coniabilidnde niunicipal. Cod. ar t .  1 6 9 .  

Devc renieltcr annualmente ao hlinisterio d o  Reino a t é  
a o  dia 30 de  Set.  u m  relatorio, que  s e r i  presente 5s CGr- 
ies e publicado pela imprensa, acerca d o  seu  dislricto, dos ' 

melhoramentos que  carece, e d a s  providcncias para ieali- 
sa r  esses nielliorainentos. C. L. 12 Maio 1856 (D. G. 151) 
e P. 26 Fev .  1838 ( D .  G. 6'7). 

Dcve apresentar todos o s  annos n o  iilinisterio do Rci-  
no, a té  30 de Nov., mappas d e  todas a s  conlribuições, re- 
ceitas, dcspcsas c dividas das C .  11. --das quant ias  vota- 
das  pelas Juntds Geraes p'ira o s  seus districtos-, e d o  
moviinento c despcsa dos expostos. P. 25 -43. 1856 (D.  G.  
209). Vede Contribuicõcs municipaes. 

Deve prcpara r  e reiiielter a o  Goterno ,  a t é  30 de  S r t  
d e  cada armo, o relator io d o  estado m a t z r i ~ l ,  l i t t e r a r i ~  L 
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moral  das  escolas (P. G Ag. 1 8 4 5  (D. G. 1 8 7 )  (Cod. Pár. 
113))  ; tendo ern vista as  Instr .  anncxas i P. 2 Nov. 185!) 
(D. L. 10). 

NAo deve d a r  andanienlo a requerimentos, ern q u e  s c  
solliciteni cinprcgos d e  qpalrjuer naturcza qiie sejam, ain- 
da mesitio para iraballios hsacacs, sem qiic os psetendcn-  
tes nprcscirtein cer t idio d e  baplisino, hcin como, tcndo fei- 
to  21 annos poster iorn~ei i te  a o  1." d e  Jane i ro  d e  1856, re-  
salvas do recrulaiiicnto, ou  documento pelo qual  mostre111 
t e r  satisfeito o encargo d o  R C I I ~ C O  ~ n i l i t a r  por  ineio tlc 
subsliiiiiçáo. C. L 27 JiiI. 1825, ar t .  ti4 ( D .  G .  201), 1'. 
5 li11 I?l:i!l (U. G. ltj9). Vede Nomcacões. 

Dcve informar seirianrilnicntc ,o governo c10 estado d o  
rccrutarncnto, d o  seu augmcnto progress i~o ,  e d o  zelo c 
cxacticlão coni q u e  a s  auctoridades adiniriistralivas procu-  
ram dcscinpcriliai+ esta obrigação. P. 15 Jun .  1859, incd.  

Debc rcmcller  ao Ti.il)unal d e  Contas rima relaqáo das  
corpordqùcs acliiiinistratiras e r~tabclccinienlos,  ciijos rcn-  
rliincrilos {innuacs excedani a 4 conlos de  i bis, logo que  se-  
jam nl.)pi-ovados os r ~ s y e c t i \ ~ o s  orçamelitos. Dcc. n.O 1 d c  10 
Ag. 1859,ai.l. h5.O(D. G. 207), e Reg. G S e t .  1860, a r t .  
102.O $ 1 . O  c 2 . O  D. L. 210. 

Cumpre- lhe  d a r  annualmenic contas á J .  G .  d o  D. d e  
todos os  rendimentos privativos d o  districlo (Cod. a r t .  2 1 6  
i 1 . O  1 0 . O ) ;  inas nnlcs  d e  dar  estas contas deve o G. C. to- 
iiial-as ao Tliesourciro da J .  G .  d o  l ) . ,  c nunca esta facul- 
dade  p6dc ser cxcr-cidii pela Jun ta  ou pelo C. D. -P .  12 
hlasço 18'14. D. G. 63 (Cod. pag. 100 (3). Quando porém 
o s  rendimentos annuaes  do districlo excederem a 4 contos 
de rbis, é ao Tribi inal  de  Contas q u e  o G. C. a s  deve pres- 
tar ,  rcmctlcndo-lli 'as a té  31 Out .  de cada a n n o  ; mas quan- 
do os rendimentos d o  dislriclo forciii mcriorc.s d'essa qiian- 
tia, s6  por via de  recurso 6 que  o Tribunal p6de conhecer  
das  contas respectivas. P. 30 Ag. 1860 ( D .  L. 401), Reg.  
6 Set. 1860, ar t .  14.O n.O 3." e a r t .  06 $ iiniro. L). L. 210. 

As deliberações da J .  de Y. Acerca dos objectos, d e  q u e  
tracta o a r t .  317 d o  Cod., niio p0tlciii s e r  levadas a execu- 
cáo sem a appro~racào d o  Ç .  C. , e .  quando tiverem p o r  ob- 
jecto qualquer  eniprestiirio ou a l i e n a ~ ã o ,  precisam tambem 
da approvac50 do Goicrno .  Cod a r t .  317 e 318. A appro-  
vaçáo d o  G. C. e do Governo, sendo acto d e  tutela admi-  
nis t rat iva s o l ~ r e  os  bens da J d e  P.,  6 ,  nos termos d o  cit. 



art .  318, at t r ibuicão exclusiva d o  poder  executivo, q u e  não  
pdde s e r  submettida á deliberação do C .  D., ncm conside- 
ra r - se  as'sumpto d o  contencioso administrativo (D. C. E.  24 
Maio 4851, D. G 44i)  ; e C i r regular  o arbi i r io  d o  C .  C., 
q u e  submelter  estas deliberações da J .  de  P. ao exame c 
decisão d o  C. D., porque o a r t .  318 d o  Cod. lhe  dá  auclo- 
r idade para approvar  ou reprovar  por s i  sd a s  deliberaçoes 
da  J. d e  P. sobre alienação de bens, e porque a nenhum 
funccionario publico é licito abdicar  a auctoridade propria  
d o  seu  cargo,  commettendo-a a ou l rem,  s quem a lei a n ã o  
confere (P. 24 Fev. 1894 a o  G.  C. d e  Santarem, ined.) ;  
todavia a P. de  15 de Jane i ro  d e  i852 ao G .  C .  d e  Santa- 
r e m  (ined.), na conformidade d a  d e  2G d e  Junlio d e  1849 
(D. G. 180), dispôz q u e  n o  caso d e  se r  denegada pelo G .  
C. a approvaçào pedida pela J .  d e  P. p ~ l r a  algunia alieiia- 
cão, poderia a mesma Jlinia recurrer  para o C. D . ,  e d'es- 
t e  para 0 C. d e  E. (Cod. pag. "Li (2)). 

Nos casos do ar l .  231 do Cod., e c m  lodos aquelles, 
eni q u e  o G. C. consultar o C .  D., a deciscio i: do G .  C., e 
não  pbde acerca d'ella, ainda que  preccdi~lri d c  corisulta, 
interpor-se recurso para o C. de E., porque n;to coiiipetc 
a este emendar  os actos de pura  sdniinisiracáo dos agente$ 
immediatos d o  Governo (D C. E. 22 J u n .  1852, D. G.  168 
(Cod. pag.  1 3 7  (2) e 21'2 (3)): todavia n o  deereio,  sobrc 
consulta d o  C.  de  E.,  de 16 Ju l .  18S8 ( D .  C .  223) s e  acha 
exarada a doutr ina d e  qua das  decisões toinadas pelo G. 
C. eni C. I).  , ainda quando  conformes a o  ~ o t o  do Consellio, 
cabe o recurso contcncioso para o C. d e  I < . ,  scmprc qnc 
por ellas sc  pretenda oflendido alguiii direito. 

E prcsidente e m e m l ~ r o  nato da S o c i e d ~ d e  .\$cola do 
districto. Reg. 23 Nov. 1834, ar t .  2.O c 10.O ( D .  G. 281). 

Nas capitacs dos disirictos cabe recurso para o G. C. 
das  decisões dos chefes d a s  Estações telegraphicas, q u c  re- 
cusarem transmit t i r  q u a l q u e r  correspondcncia telegrapliica: 
cm Lisboa o recurs!~ é para o Director Geral dos  Telegra- 
p h o i ;  e nas  ou t ras  terras d o  reino para os Adm. dos res- 
pcctiros concelhos. Dec. 20 J u n .  1887 ,  ar t .  8 . O  (D. G .  
367). 

Compele-ltie rubr ica r  o livro especial q u e  (leve Iiavcr 
eiii cada governo civil para o rcgistro dos  vinculas. C. L ,  
30 J u l .  1860, nr t .  89 (D. L. 178). 

Pcrtencc-lhe, e m  C. I). ,  conceder ou  negar  a licenca 
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para  os estabelecimentos industriaes incluidos na  3 . a  clas- 
se  da  tab.  annexa d o  Reg. 3 Out. 1860. Reg. cit. a r t .  8 , O  i 

3 6." (D.  L. 229), o qua l  substituiu o Heg. 27 Ag. 1855. 

GRA 

I )  GRATIFICAC,AO - d o  aceordam d o  e .  D., q u e  aug- 
menta r  a gratificação do Adin. do concelho náo cabe re-  
curso, postoque este sdmente se  deva to rnar  effectivo, quan- 
d o  na occasião opportuna a vcrba augnientada fôr mandada 
inser ir  no orçaniento municipal.  P. 1 G  Fcr. 4843. D. G. 
113 (Cod. pag. 215) .  h C. M. nâo pOde recor re r  d'este ac- 
cordam para o C. d c  E., porque n'estc caso o C .  D. d cor- 
po del ibcronte com o G. C. nos termos d o  a r t .  2 7 8  n." 5.' 
c 6 . O  do Cod ; c pelas P. P. 16 Fcv .  1843 ,  1 2  Jiin. c 1 2  
Dez. 1 8 6 i  s c  delcrrnina lambem q u e  náo coiupcie recurso 
algum As C. A!., como corpos dclibcrantcs su1)alternos d o  
C. D . ,  quando  csre exercc a s  allribuições, q u e  llic incum- 
b e  o a r t .  178 do Cod.  D .  C. E. 48 Março 1857. 1). G. 121. 

5 )  GUARDA-LIVROS d e  casa d e  commercio tem d i -  
rei to  a votar ,  lendo o censo legal,  porque  não e conside- 
rado  crcado d c  se rv i r .  Dcc. 30 Sei. 1 8 5 2 ,  a r t .  9 . O  n . O  1. 
D. C,. 232. 

6) G U A R D A - M O H  DE ShUDE-vede Fiscacs de  Saudc. 
7) GUARDA iilUNICIPhL - ds patrul l ias  d a  Guarda 

muuicipal são consideradas como officiaes de  justiça; c 
aqiielle q u e  Ihes recusar auxilio para prender  malfeitores, 
oii apasiguar tumulto,  dcve se r  preso c punido coino pcr-  
turbador d o  socego publico. Dec. 3 Jul .  1834, arl .  ,i? c 
!8. Coll. pag. 2 3 8  (Cod. pag. 185 e 266). i c e r c a  da Guar- 
da municipal do Porto vede o Dec. 24 Ag. 1 8 3 5  ; a força da . 
Guarda foi elevada por Dec. 1 4  Jan .  1837. D. C. 15. 

As pessoas presas por  szrspciln pelas rondas da  Guarda 
iiiunicipal, ou  por  qua lquer  ou t ra  força dc policia, dcvem 
s e r  aprcseniadns ao Adm. d o  conrcllio ou bairro,  q u e  não  
achando motivo para procedimcnio, nem indicio d e  crime, 
a s  poderá sol lar .  Dec. cit .  art. 39.O (Cod. pag. 1 9 7  (D)). 

Os criininosos capturados pela força publica deveni s e r  
apresentados ao competente m a g i ~ i r a d o  adniinislralivo, e 
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náo ao Juiz, ao qual s6 devem ser remettidos pela aucto- 
ridade adminislratira, depois de feitas as averiguações ne 
cessarias. P. 26 Jun. 1838. D. G .  465 (Cod. pag. 197 (E)). 

8) GUARDA NACIONAL-foi dissolvida e suspensa in- 
definidamente a sua organisacáo. Dec. 7 Out. 1846. D. C. 
237 (Cod. pag. 66 (3)). 

9) GUARDAS DOS CEMITERIOS- são nomeados e 
pagos pelas respectiras C. M. Dec. 3 Jan. 1837, art: 20. 
D. G. 9 (Cod. pag. 64). Vede Cemilerios, n." 134. 

10) GU.4RDAS fiIIi,ITAIiES- devem reler os presos, 
que lhes forem mandados entregar pela auctoridade admi- 
nistrativa ; inas esta deve ter o cuidado de os fazer acom- 
panha? de ordem esci,ipta, que salve a responsabilidade do 
commandante da guarda. P. 17 Jun. 1839. D. G .  143 (Cod. 
pag 497 (F)). Yede Forca publica. 

11)  GGARDAS RURAES- a sua nomeação compete a 
C. !V. Cod. art. 127 n." 4. 

12) GUIAS-as que acompanharem os generos diri- 
gidos ao Terreiro Publica (hoje Alfandega municipal de  Lis- 
boa) devem ser tiradas nos concelhos, d'onde originaria- 
mente provierem, ficando prohibido o passarem-se nas ter- 
ras de transito (Dec. 1 2 J u l .  1838, art .  43." ( D .  G. 166)); 
c s90 passaddas pelo Escrivão de Fazenda (P. 4 Março 1850, 
D. G. EG). Mas as guias de cereaes, de que tracta a lei dc 
1(1 Set. 1837, são passadas pelo Escrikão da Adiiiinistra- 
çáo. Off. 16 hbi*. 1850 ( D .  G.  90). 

Os cadavcres enviados dos bospiiaes ou Dfisericordias 
devcin ser aconipanhados de guias assignadas pelos Direclo- 
res ou l>i-ovedores respectivos. Dec. 3 Jan.  1837, art .  43 
$ 3.O D. C;. 9 (Cod. pag. 7 3  e 490). 

Os traballiadores, que se dirigirem áo Alemtejo para 
se criiprcgarcm tia agriculiura, são dispensados d e  passa- 
porte, mas Jeveni seib munidos de  guias gratuitas passadas 
pelo .\din. do concellio com os nomes e signaes dos porta- 
dores. P. C. 9 J u n .  1833,  ined. (Cod. pag. 180 in fine). 
Mas  as Misericoi,dias náo deveni conceder cartas de guia se- 
não áquelles iridii iduos que lhes apresentdrem passaportes. 
P. 20 Jul .  1839. L). G .  171. 

A aucloridade adminislrativa, sempre que tiver de re- 
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metler um 6u mais presos, os f a r i  acoinpanhar de  uma 
guia de  transito para cada preso, na qual se declare o no- 
me, a idade, filiação, naturalidade, e os signaes d'elles, o 
motivo da prisão, o destino e o ilinerario que  levam;  
rogando-se na mesma guia ás auctoridadcs, seja qual fbr a 
sua dcnominaç30 ou clualidadc, que por bcm do scrviço pu- 
blico auxiliem a diliçencia, coino Ihes cunipre. llec. 23 
Jun.  4843, art. G O D. G .  152. 

Aos doentes, quc não puderem ser lrnclados senão no 
hospital de S. Jose de Lisboa, oii a elle se dirigirem, e aos 
alienados, inas n lo  a enfermos incuraveis, dcvem as Mise- 
ricordias do domicilio e transito passar guias, que sirvam 
alteriorn~ente dc tiiulo, coin que se  liaja das Misericofdias c 
C. M .  da naturalidade e domicilio dos cnfcrmos a impor- 
tancia da despesa, que o seu traclameiito causar ao mesmo 
Iiospilal. A. 14  Dez. 1823, P. P. 7 Fev. 1851 (D. G .  39), 
18 Rlarço 1854, e 3 Abr. 1852. D. G .  83 (Cod. pag. 127 
(Y)). 
\ / I  

Nas guias, que houvcrem dc s r r  cxpedidas em vista 
das leis de 10 Jul. 1843 e 23 Abr. 18/13 para o pagamen- 
to do ~6110 de verba, deve declarar-se, conjuiiclamente com 
as palavras em pratica, os numeros da tabelln e classe res- 
pectivas, em que estiver inarcada a imporlancia do sello, 
que fOr devido. P. O Set. 4859 (D. G .  225). 

HAB 

I )  ~IABILITAÇÕES lilterarias, na fórnia dos n." 3 a 
8 do 5 1.O do art. 7 . O  do Dec. 30 Set. 1852, dispensam de 
toda a prova de  censo. Dec. cit. a r t .  8." (D. C. 23%). 

HAS 

2) HASTA PUBLICA - os contractos feitos pela C .  M. 
sem prcccedencia de concurso e Iiasta publica são nullos. P. 
2 3  Maio 11854 ao G. C .  de Coimbra, ined. (Cod. pag. 53 
in fine). 

Para exccu~ão  das obras municipaes devem as C. M.  
considerar que seinpi-e que fdr possivel convem preferir o 
systernn da arrematação em hasta publica. P. 16 Dez. 1859 
(D. G .  298). 

As obras rnunicipaes devem ser dadas d'empreitada 



por arrematnção eni Iiasla publica totlas as uezes que o seu 
valor exceder a 3d000 reis. Ord. liv. I." tit. 66 $g 7 e 39, 
e A.  16 Set. 1814 (Cod. png. 54). 

3) IIERANÇAS VAGAS-aom)s(e a sua arrecadação 
e inventario ao Juiz de direito ou ordinario da localidade. 
N.  R .  J. art. 392, Coeliio (13 Rocha (Dir. Civ. Port.) $ 
3 4  (i. 

4) IIEHDADES - vcde Aforamento, n." 95. 
5 )  IIERDEIROS- no caso de pagamento a herdeiros 

de quaesquer vencinienkos até a quantia d e  44OW000 reis, 
suppre-se a habilitaçào judicial por meio de  annuncio uf i -  
cinl no Uiario do Governo (C. L .  24 Ag. 1848, D. 6. 2O;i); 
excedendo a dita quantia s6 pbde effeituar-se em vista de  
Iiabilitaqão judicial junta ao recibo competente. P. 10 Out. 
1862. D. C .  2413 (Cod. pag. l i G ) .  As disposiçóes da C. L. 
ci l .  slío extensivas as pessoas 3 q u e m  I)or heranca ou lega- 
do sc lraiisiitittirem titulos tle divida fundada, cujo lotal 
nominal náo exceda a 400#MO reis, para o effeiio de  Ihes 
scrcm averbados os referidos iiiulos na Junta do Credito 
Publico. C. L. 5 Ag. 1854 (D. C. 193). 

G )  IIERVAGENS - vede Baldios. 

7) IIESPANIIOES-que vierem ao reino emigrados 
por qualrluer ccausa polikica, devem ser afastados da fron- 
teira para o interior ao menos 16 legoas. P. C. 4 Out. 
1847, ined. (Cod. pag. 429). 

Os criminosos fugidos de Hespanha, e capturados em 
Poi.tiignl por deprecada das auctoridades hespanholas, não 
são eritregues sem ordem previa do Governo. Dec. 23 Jun. 
184 J (1). C. 152), e P. C. 30 Set. 1855, ined. (Cod. pag. 
198 (K) j .  

A captura dos desertares liespanhoes deve ser ieita pe- 
Ias auctoridades administrativas ein virtudc de rcquisicão 
das aocloridades hespnnholas, c renieltidos logo a fronleirn. 
Dcc. 23 J u n .  cit., a r l .  13 (Cod. ibid. (L)). Vede Estran- 
geiros. 
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HOR 

8) HORTA - não  p6dem a s  C .  M. conceder terrenos 
d o  concelho para casa, ou  horta ,  ainda q u e  a concessão 
possa abonar-se com uso antigo, visto náo haver  lei ex- 
pressa, q u e  auctorise  ta1 liberalidade. P. 2 Nov. 1880. D. 
G. 262 (Cod. pag. 56). 

HOS 

9) HOSPEDARIAS - nos concelhos de  Lisboa, Porto, 
Beleiii e Olivaes, a concessão de  liccnça para ter  hospeda- 
ria pertence ao Governo Civil (Cod. a r t .  250, Dec. 20 Out. 
1852 (D. G. 252)): nos outros concellios pertence a s  Ad- 
niinistrações. Cod. a r t .  249 n.O 5 . O ,  c P. 5 Marco 1844. 
D. G. 56 (Cod. pag. 79 (Nas licencas ...) c 186 (2)). As li- 
cenças concedem-se nos mesmos termos aos riacionaes e aos 
estrangeiros, sendo uns  e outros igualineiitc sujeitos aos 
mesmos encargos. P .  24 Março 1886 ao G .  C. d e  Lisboa,  
incd. (Cod. pag. 183). 

Policia relativa as  pessoas que  pernoitam nas hospeda- 
r i as ,  c aos donos d'estas. A .  2 5  J u n .  1760, Reg. 6 Março 
,1810, Dec. 12 Dez. 1833, cujas disposicões se  acham n o  
Ed. d o  G .  C .  d e  Lisboa de 20 d e  Maio de 1848. D.  G .  134 
c Coll. pag. 38 (Cod. pag. i81 e 195). 

Os donos das hospedarias devcm rernetter todos os dias, 
a16 9s 10 lioras d a  inanhã,  ao G .  C. relacáo dos hospedes, 
q u e  rccollieram rio dia antecedente, sob pena d e  mulla cor- 
reccional. Ed. do G. C. de  Lisboa 20 Maio 18/18. D. G. 131 
(Cod. pag. 181). 

O s  donos d e  hospedarias oii estalagens, q u e  receberem 
hospedes sem passaporte, bilhete, ou t i tulo d e  legitimação, 
alem das penas policiaes, ser- lhes-ha cassada a liccnça. Ed. 
d o  G. C. d e  Lisboa 23 Marco 1844 (D. G. 73), e 20 Maio 
1848 (D. G. 121) (Cod. pag. 195), e 30 Marco 1860. D.  
L .  78. 

E m  Coimbra a s  licenças para hospedarias, botequins, 
theatros, e quaesquer  divertimentos publicas, d o  Arco de 
Alrnedina para cima, sd pódeni s e r  concedidas de  accordo 
com o Rei tor  da  Universidade, e denegadas se este se  op-  
pozer. Reg. 26 Nov. 1839, art .  22. D. G. 299 c Coll. pag. 
846. D. C. E. 3. Jan.  1850. D. G. 33 (Cod. pag. 196). 

10) HOSPEDE - toda a pessoa q u e  reccbcr gratui ta-  
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mente a l g u i ~ ~  hospede, dar i  parte immediatainentc ao Adrn. 
do bairro respectivo. Ed. do G. C. de Lisboa 20 Maio 1848. 
I). G. 121 (Cod. pag. 181). 

11) IIOSPITAES - não se admittem denuncias sobre 
os bens que possiiireiii por Ilies terem sido legados, ficari- 
do em pleno vigor o A! 34 Jan .  1776. Dec. 5 Nov. 1854, 
ait .  15." 1). G. 180 (Cod. pag. 119). 

Sào excmplos do quiiito ou da decima 'Instr. 92 Ahr. 
1 8 : i l ,  n i t .  50 (Supp. pag. 10 e D. G. (tSs2) 101; vede to- 
davia as  C .  L. 30 J u l .  i860 (D. L. I78), reguladas pelas 
Iiislr. 25 Set. c 12  Out. 4860 (D. L. 225 e 236): rnas da 
conlribuicào predial só estão exemplos os cdificios, em que 
cstiverein estabelecidos. Dec. 31 Dez. i832, art .  9 n.O 5. , 
D. G.  (1853) 2. 

Sáo dispensados do paganiento do st.110 nos livros d e  
rclrcita e despesa, delibcragões c eleiçòes. C. L. 23 Abr. 
18/15, tabella l . a ,  classe 9.a D. G. 96 (Cod. pag. 178). 

12) - fundados e mantidos com as rendas do con- 
cclho compreliendcm-se entre os cstabelecimcntos munici- 
paes, pertencendo a sua admiiiistração ;i C. M. ,  e a inspec- 
~ ã o  ao presideiite da mesma C. 11. - P. 4 9  Jul. i853 ao 
G. C. de Aveiro, ined. (Cod. pag. 46 (1)). 

13) - sendo expressainenle proliibido pelos A .  A .  6 
Dez. 1603 e 29 Jul. 1766, e pelo art .  362 do Cod. Ad., a 
todos os fuiiccionarios publicos entrar em transacçóes ou 
contractos sobre relidas, bens ou fazenda comfieitida A sua 
administração, não pódeni os adiiiinistrndorcs ou einprega- 
das dos liospitaes eiitrai. em taes transacções ou conli'a- 
ctos, em que forem interessados os riicsmos hospitacs. P. 
4 Dez. 18b5,  art .  9.') ined. (Coll. iiag. 442), P. i 0  Otit. 
1857 (D. C.  243). 

Nos tcrinos da Ord. liv. I." lit. 6 2  $j C3 e Gb,  da P. 
10 Abi.. 1840, e dos art. 226 3 L$.', C 248 $ 3.O do Cod. 
Ad., 6 da obrigacão do G .  C. e dos ildrii. dos concelhos 
prover a boa airecadaçào das dividas activas dos hospi- 
taes, fazendo prop6i eni juizo as acções compelenlus, ha- 
vidos os necessarios esclarecimenlos e documentos da Jun-  
ta adriiinlstrativa ; c pddem tambem os G.  C. suspender, 
dcinittir e substituir. os adiiiiiiistiadores pouco zelosos. P. 
4 Dez. cit., art. 10.O 

Nos terinos cia P. h Set. 1843, os administradores dos 
eslabclecimentos pios sào resporisavcis pelo mal dispendi- 



do, c por t6do o darnno que  aansarem. P. 4 Dez. cit. Con- 
forme a O r d .  liv. 1 . O  Lit. 62 9 4 1 ,  todas a s  confrarias. ir- 
mandades  e niais estabelecimentos sirnilliantes, teem obri- 
gação exprcssa d e  c u r a r  o s  cnferrnos, d e  Ihes d a r  camas c 
vestuario, e ,de al imentar  os pobres, etc. P. 4 Dez. çit .  
a r t .  12.O 

1 4 )  - a s  hliscricordias são obrigadas a pagar  iio 
hospital d e  S. Jos6 d e  Lisboa as despesas q u e  fizcr com o 
t ractamento dos doentes pobres, que forem naturaes ou do- 
miciliados em te r ra ,  onde liaja Misericoidia ; quando as  Mise- 
ricordias n i o  tiverem meios compctc esta obrigacão As respe- 
ctivas C. M., segundo O h. 1 4  Dez. 4823 ,  C estas dcspesas são 
obrigatorias  nos termos do final do a r t .  133 d o  Cod. P. P. 
7 Fcv .  (D. G .  35), e 1 8  Marco 1851 (Coll. paz. 991, e 3 
Abr .  1 8 5 2  (D. G. 83) (Cod. pa;. 7 8  (1) 1 2 7  (T) e 135). 
Estas  disposiç6es, e outras  tendentes a tornal-ns effectivas, 
foram ternbem applicndas aos hospilaes da universidade d e  
Coiiiibra pela P. 2 1  Set .  1854 ,  ined. (Coll. pag. GFS), e 
aos Iiospitaes d c  Leiria pela I'. 4 Dez. 4853,  ined. (Col. 
pag 452). 

O hospital de  S. Jose d e  Lisboa dcixou clc cstai. de- 
baixo da  inspeccáo e fiscalisacão d o  G. C., porque  assou. 
para a do Conselho Geral d e  Beneficencia. D. D. 2 6  Nov. 
1 8 5 2 ,  c 2 3  Notr. 1 8 5 2 .  D. G .  282 e (18S3) 9 (Cod. pag. 
1'27 i n  line e 135) .  

As auctoridadcs administrativas e judiciacs dcvciii sa- 
tisfazer a s  requisicòcs da  misericordia e hospital de S. Jose 
d e  Lisboa. Cec. Ej Nov. 1854 ,  a r t .  1 3 .  D .  G .  280. 

O producto dos legados pios não  cumpridos é diviclido 
e m  ircs  partes-uma para o hospital de  S. Josí: d e  Lis-  
boa-, ou t ra  pnrs os expostos-, e outra  para os Iiospi- 
taes  d a s  Misericordias das  prot incias .  A .  A 3 Set .  1 7 8 6 ,  
36 J a n .  1788 ,  9 Rlaryo ' 1787 ,  Dec. 30 hbr. 1834. ,  c P.  

- 18 hlarco 1854 .  D. C;. (1832) 83 (Cod. pag. 108 i n  fine c 
1 7 8 ) .  Vede Legsdos pios. 

15) - os cnferrnos pobres, q u e  pretendeseiii ser  acl- 
miit idos no liospita1 dds Caldas da Rainha,  deveiii apreseli- 
t a r  ccrtidzo de pobisesa, passada pcle pdrocho da  sua na- 
tural idade ou domicilio, e d e  molestia, passada por  faculta- 
tivo legslmeiite habilitado q u e  aconselhe aqucllas caldas 
ao enfermo, aqbas a s  certidòcs r u l ~ r i c a d a s  pelo Adm. d o  
concelho respectivo, quc devc ncgar  a sua rubrica 5 certi- 



dão  parochial,  cujo portador se veriliear q u e  n i o  6 indi-  
geiitc, e á do facullatiuo q u e  nào fGr Icgaliiienie habilita- 
do; cumprindo q u e  estas disposicões seja111 publicadas por  
meio d'editaes no 1 ." (lu Abril de  catln anno, e m  todos OS 

concellios do reirio, para  conhccinieiiio dos interessados. P. 
915 J a n .  1835 (D. G .  83). ITcdv Irnirtiidiidcs. 

16) HYPOTIIECAS- o rcgisto -dlellas romltcte ao Adrn. 
d o  coriccllio. Cod. a r t .  254 1 i . O  -> .O 

12stc objeclo eslá regulado pelo Dec. 26 Out.  1836 
(Coll. pag. 451), c Dec. 3 Jan.  1837 (D. C. 6). 

O registo deve ser feito den t ro  d e  30 dias  contados 
dcsdc a data  do credilo, 011, se  os bens foreni s i los  c111 jul- 
gados dist.antes, de11ti.o d'aquelles dias  q u e  . orei11 nercssa- 
rios, contando-sc na i.azáo d e  seis  legoas p o r  dia, e mais  
uni ; e n a s  posscssóes ul t ramarinas contando-sc d e s ~ l c  a c l ~ c -  
gada do ul t imo navio d o  lagar: oiidc se  celebrou a liypo- 
tlicca. Dcc. 3 Jan .  1837, a r t .  6." 

Não pbdem registar-se hy~iolliccas geraes, porque  o rc- 
gislo para se r  regular deve conter ri inscripfão dos  pixxiios 
com a siia co~ifrontação,  siluaçào, elc., o que se  não d9 n a s  
hy~)ot l iccas gcracs. Ac. da Rcl. tle Lisboa ,i:{ Kov. 1887, e 
d o  S. T.  J .  I4 Juii. 484.9. G. T. 1223 e 12% (Cod .  pag. 
204). 

O distrnclc d o  i-cgisto nào pode sei. feito scn5o á f;ice 
de escriptura publica, o@ t i tulo de  igual f o r ~ a ,  e m  vista da 
Ord. liv. ' 3." til. 80 3, e tio 1)cc. "> Out.  ,1896. art.  

1G (Ac. d o  S. T. J .  23 e 25 1:ev. 184.9, L ) .  G. 65) (Cod. 
ib id . ) ;  e poriim certo observa o S n r .  J .  S. Ilibeiro nas Re- 
soluçúcs do C. d e  E., tomo ? . O  pag. CiO:i qiie na praxe d o  
fbro se dá  como prova do pagarnento d'umii divida o facto 
d e  a cscril)turli rcspcciivii se  achar  lias màos do devedor 
com quitarão no dorso, aasignatla pelo crcdoi*. 

O distracltr, qiiando fGr contestado, não p6de sei-cíTci- 
tuado scm 1)i.cvia dccisáo d o  poder judicial, porquc dcpcri- 
dcrido do esaiiie dos tilulos, pelos quaes foi constituida a hy- 
potheca,  o scu exame importaria o dos direitos d e  proprie-  
dade,  que,  uos termos do a r t .  384 d o  Cod. Ad., não  sáo d;i 
coiiipctcncia da auctoridadc administrativa. D. C. E. 10 



384 HYP 

Jan ,  1882 (D. G .  4 5) (Cod. pag. 804 e 229j, D. C .  E. !I Abr. 
1860 fD. L. 119). 

Não pódem 'registar-se hypothecas cm bens dotacs, fei- 
tas  com licença d o  C. C .  ; porque  a hypotheca 6 uina al iena-  
ção, e os bens dotaes são inalienaveis, e apenas pódcm s e r  
subrogados com licença regia ; e porque ,  a inda sendo admis- 
sivel a licença para a hypotheca, s6 podia ser concedida, nos 
t e rmos  d o  Dec. 3 ' Ag. 1833, pelo Ministerio d o  Reino. I'. O 
Abr. 1882. D. G .  89 (Cod. pag. 122 e 204). 

As especies d e  hypotliecas legaes registaveis, enumera-  
d a s  no 3 unico d o  a r t .  7.' d o  Dec. 26 Out.  1536, não  pGdcm 
coiisiderar-se taxalivas, em opposicão a in~el l igcncia  obvia 
d o  niesmo artigo, e ao que  se  acha delerminado na Lei d e  20 
d e  Junho  de 1774, q u e  n o  $ 4 1  exceplua todos os mais casos, 
que  por  força d c  identidade de  razão se  acliai.em coniprchen- 
didos dentro d o  espir i to  dos aponlados no mesmo a r t .  7.'' e '$ 
unico cit .  : -os registos devcin-se facilitar,  quanto a sã ra -  
zào o perriiitta, deixando para a s  pa i les  interessadas quaes- 
q u e r  disputas duvidosas, quando  en t re  si disputarem as 
questões de preferencia, q u e  hiijain de  te r jogar .  D. C .  E. 21 
Março 1837 (0. G .  237). 

FIM DO TOMO PRIMEIRO. 
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